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PAPEL
DA FILOSOFIA
NA LUTA PELO
DESENVOLV IMENTO

OESENVOlVIMENTO
NAO É RECEPÇAO
PASSIVA
DE BENEFfCIOS

COLABORAÇÃO

Como reflexão em profundidade sobre os proble­
mas do homem e sua circunstância, a Filosofia tem
um papel a desempenhar na atual luta pelo desenvol­
vimento, que é a questão fundamental em que se em­
penham hoje os homens e as nações.

No desempenho desse papel, cabe à reflexão filo-
sófica, entre outras tarefas:

1) o estudo dos pressupostos filosóficos do
desenvoIvimento;

2) a conceituação do processo de desenvolvi­
mento, em seu sentido mais amplo;

3) a caracterização e análise de aspectos fun­
damentais do desenvolvimento e do subde­
senvolvimento, nos diferentes campos da
cultura.

Tivemos oportunidade de analisar essas tarefas
em estudo dedicado ao "Papel da Filosofia na luta
pelo desenvolvimento" (I). Vimos, nesse trabalho, que,
ampliando o conceito econômico e sociológico de de·
senvolvimento, uma filosofia humanista o conceitua
como a passagem de níveis menos humanos para níveis
mais humanos de vida, abrangendo o "homem todo"
e ·'todos os homens". Dentro desse conceito destaca-se
a exigência de "participação ativa" de cada povo no
processo de seu desenvolvimento, em oposição à mera
recepção passiva de benefícios. Não se descobriu até
hoje qualquer processo de vasos comunicantes, que
permita a uma nação desenvolver Qutra.
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Podemos, por isso, dizer que o desenvolvimento
de uma nação depende de sua capacidade para tomar
decisões que sua situação requer, o que exige a supe­
ração da condição de dependência ou subordinação
de tipo colonial, notadamente no campo da cultura
intelectual e técnica. O desenvolvimento depende,
fundamentalmente, da capacidade ou competência do
país para desenvolver-se.

Nesse sentido, as manifestações de "colonialismo
ou dependência cultural", de que são exemplos os
transplantes inadequados de doutrinas, instituições e
técnicas estrangeiras, representam aspectos negativos
e impeditivos de um autêntico desenvolvimento.

Recomenda-se, por isso, vincular o estudo de
Filosofia a pesquisas e reflexões sobre aspectos fun·
damentais de nosso desenvolvimento ou subdesenvol·
vimento no plano cultural. Com essa tomada de cons­
ciência, a Filosofia poderá desempenhar importantíssi­
mo papel na superação do colonialismo cultural e con·
seqüente libertação intelectual do País.

Dentro dessa perspectiva e com o objetivo de in­
centivar uma reflexão crítica sobre o Direito brasileiro,
no tocante à sua correspondência a nossos problemas
e necessidades reais, promovemos, entre nossos alunos
de Filosofia do Direito, uma pesquisa sobre casos de
transplante de institutos juridicos inadequados à rea­
lidade nacional.

t nosso pensamento publicar, futuramente, os
resultados completos dessa pesquisa, reveladores de
que, sob muitos aspectos, nossa vida jurídica não
fugiu à regra do colonialismo culturaL Mas podemos
antecipar alguns aspectos do problema, percorrendo
diferentes setores de nosso Direito público e privado.
S inegável que a marcha de nossa legislação acom­
panha, em suas linhas gerais, a evolução do Direito
estrangeiro. Nesse processo, muitas vezes, introduzi­
mos em nossas leis institutos que não correspondem
à nossa realidade e a nossos verdadeiros interesses.
Como diz ODILON DA COSTA MANSO: "Esse equí­
voco de acertarmos os ponteiros do nosso relógio polí­
tico aos mostradores de Londres, Paris ou Washington,
sem atentar para a grande diferença de horário dos
respectivos meridianos sociais, tem-nos conduzido a
graves crises, abalos e retrocessos (... ). Esta ânsia
de copiar o que é alheio, levando·nos à instabilidade,
à ilusão, ao artificialismo, tem sido severamente cri­
ticada pelos nossos sociólogos." (2)
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CONSTITUiÇÃO
DE 1824

CON ST ITU IÇAO
DE 1891

Esse fato é denunciado também por SíLVIO Rü­
:MERO, ALBERTO TORRES, OLIVEIRA VIANA, PON­
TES DE lVIlRANDA, PLINIO BARRETO, GILBERTO
A:\IADO, JOSÉ HONóRIO RODRIGUES e muitos ou­
tro3 ("), e pode ser localizado em diversos setores de
nossa vida j l1rÍdica.

A Constituição Brasileira de 1824 é um primeiro
exemplo. Elaborada por um Conselho de Estado com­
rosto de j llristas e estadistas i1ustres, retrata a pro­
funda influência das idéias e instituições liberais defen·
didas pela Revolução Francesa, e no caso brasileiro,
particularmente, pelo publicista francês BENJAMIN
CO:\:STANT. Constituição sem dúvida admirável, mas
reconhecidamente inadequada às condições do BrasiL

"Destinada a regular um núcleo social que ainda
não existia como coletividade consciente e autônoma
- observa GILBERTO AMADO -, a Constituiçao fi­
CDU pairando no ar, como uma cúpula, sem conexão
c;)rn a terra," (4)

Proclamada a República, a Constituição de 1891
trouxe para o Brasil o modelo do Federalismo Presi­
dencialista norte-americano. Mas este transplante,
desde a inadequada cópia na própria denominação
do País - "Estados Unidos" do Brasil - até o arti­
ficialismo de outorgar competência aos Estados para
elaborar seu próprio Código de Processo, não corres­
pondia à nossa realidade histórica.

Durante mais de meio século, no Império - quei­
xa-se OLIVEIRA VIANA - levamos a procurar "fazer
com o os ingleses", Há cerca de quarenta anos, na Re­
pública, estamos a procurar "fazer como os ameri­
canos" C').

"Quando já não podíamos suportar o burlesco do
constitucionalismo monárquico - diz PONTES DE
1HHANDA - improvisamos a República, que armou
na praça pública da nossa civilizaçao incipiente e he­
terogênea o vasto coreto das instituições norte-ameri­
canas. enlaivadas de utopia francesa." (':)

O próprio RUI, um dos autores da Carta de 1891,
reconhece que "certamente há criações, que não se
imitam, que se não transportam. Não bastam a vonta­
de e a ciência para obter, noutro país, a reprodução de
um Senado como o americano. Não vale a inteligência
do modelo, sem a arte da adaptação, para transplantar
dos Estados Unidos o seu Supremo Tribunal Federal.
Instituições destas não se alcançam pela habilidade
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plástica dos legisladores" (1). E, referindo·se aos pro­
blemas do novo regime, denuncia dois da maior gra­
vidade, relativos ao autogoverno dos Estados e à exis­
tência da União. "Em vez do Governo dos Estados por
si mesmos, ganhamos a tiranização dos Estados pelos
Governadores." (ll) E, quanto à existência da União:
"Nesta parte, o artefato da Assembléia de 1890 se
mostra deplorável. Não se tratou de constituir a União,
e preservá-la, mas de a extenuar, de a inanir, de a
impossibilitar. Imaginou-se que uma aliança ostensiva
de interesses centrífugos, sem uma poderosa lei cen­
trípeta, que os domine, poderia representar e manter
a nacionalidade. 05 frutos aí estão, rápidos e mortais,
na impotência governatíva e na miséria orgânica da
federação." (9)

Em suma, a Constituição de 1891, apesar da per­
feição do modelo seguido - "a Constituição mais
perfeita de quantas se têm redigido para o governo
das nações" (10) -, apesar de sua técnica rigorosa e
do vernáculo impecável, não impediu que "a sobe­
rania das urnas fosse um mito" (11), que o autogoverno
dos Estados fosse substituído pela "tiranização dos
Estados pelos governadores", que a própria soberania
da União fosse sacrificada, como reconhece RUI BAR­
BOSA.

Com razão, conclui ODILON DA COSTA MANSO:
"Para imitar a América do Norte, principiamos com
a Carta de 1891, que é um ideal a ser atingido em
futuro longínquo. . . E foi ao preço da completa defor­
mação do sistema federativo, de contínuas agitações
políticas, de guerras civis que, enfim, retrocedemos
à Constituição de 34, ou à de 46, menos brilhantes,
menos técnicas, menos perfeitas, que estão longe de
ser "a última palavra", mas que, indubitavelmente,
são mais nossas, mais objetivas, mais conformes à
realidade nacional, embora menos avançadas." (12)

Conhecida vulgarmente como "polaquinha", por
sua semelhança com a Constituição da Polônia, de 23
de abril de 1935, a Carta Constitucional de 1937 foi
imposta ao Pais por um golpe, desfechado pelo Presi·
dente da República, e destinava-se a instaurar o Estado
Novo.

Seu modelo, inspiração e métodos foram impor­
tados.

A inspiração do Estado Novo e da Carta de 1937
ligava-se ao sucesso que vinham obtendo, na Europa,
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PARLAMENTARISMO
NO BRASIL

os movimentos autoritários de tipo nazista e fascista,
em que líderes carismáticos, poderosamente apoíados
em modernos métodos de propaganda, fascinavam
multidões e surgiam como chefes incontestcs, eficien­
tes e providenciais.

De fora .. também, veio o modelo, representado
pela recente Constituição Polonesa, de PILSUDSKY,
que na express<1o de 1IIRKINI-GUETZEVITCH "res­
suscitou o antigo prineípio monárquico e se aproximou
da concepção do poder pessoal do Chefe do Governo
dll Estad:) Fascista" ( ... ). Para o pilsudskismo o es­
sencial 6 o bem da nação, mas o desejo de reforçar
o Executivo levou os autores do projeto a uma cons­
trução específica do poder pessoal do Presidente" (l~'),

tal como na Carta de 1937.

De [ora vieram, ainda, os métodos. Desde a forma
de implantação do regime, através de um golpe de
Estado, até a utilização dos poderosos instrumentos da
censura à imprensa, supressão das garantias indivi­
duais, fechamento do Congresso, cerceamento da jus­
tiça, extinção dos partidos. proibição de reuniões polí­
ticas, prisões, torturas e, sobretudo, intensiva utilização
de todos os meios de propaganda c comunicação de
massa, em que se notabilizara na Alemanha o gênio
de Goebels.

De fora veio, também e finalmente, a morte do
Estado Novo e a queda da ditadura, com a fragorosa
derrota do nazi-fascismo nos campos da Europa, em
1945.

Tão grande era o divórcio da Carta de 1937 com
a realidade brasileira que seus principais dispositivos
nunca foram aplicados.

No Brasil, em duas oportunidades, o parlamenta­
rismo foi estabelecido por preceito constitucional.

A primeira, no tempo do Império, em 1826, com
vigência até a prodamação da Hepública, em 1889.

A segunda, em 1961, através da Emenda Consti­
tucional n9 4, promulgada pelo Congresso, após a re­
núncia do Presidente Jânio Quadros, com a breve
duração de pouco mais de dois anos.

Após a análise dessas duas experiências e apesar
da letra expressa da lei, muitos Dublicistas sllstentam
que, na reâJidade. o parlament~rismo nao foi prati­
cado no Brasil, em nenhum momento.

No Império, a importação de modelos c a copla
de leis vindas, principalmente, da Inglaterra, repre-
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sentaram simples aparência de efeito externo, para a
Europa ver.

"Viveram-se quase três quartos de século dentro
disto, a levar à cena, no trópico, a peça grave e super­
ficialmente educadora do parlamentarismo inglês: gas­
tamos no aprendizado de tal mentira os homens que
conseguimos formar durante a vida menos hipócrita
da colônia", escreve PONTES DE MIRANDA (1').

E OLIVEIRA VIANA denuncia a inautenticidade
desse parlamentarismo de estilo inglês, totalmente di­
vorciado de nossa realidade e sem a menor partici­
pação do povo-massa (lr.).

No Império, com o Poder Moderador exercido
pelo Monarca, o parlamentarismo, na verdade, serviu
apenas de capa para encobrir a poderosa vontade do
Imperador. É essa a interpretação autorizada do cons­
titucionalista MIGUEL FERREIRA FILHO: "O parla­
mentarismo imperial foi mais aparente que real. No
fundo a força dos gabinetes imperiais provinha exclu­
sivamente da boa vontade do Imperador, já que as
eleições sempre fraudadas nada significavam. A ver6

dade sobre o parlamentarismo imperial é revelada pelo
famoso sorites de NABUCO DE ARAUJO: o Poder
Moderador pode chamar a quem quiser para organizar
ministérios: esta pessoa faz a eleição porque hã de
fazê-la: esta eleição faz a maioria. Assim não era o
gabinete que se apoiava na maioria parlamentar: a
criatura do Imperador é que a criava nas eleições." (lH)

Na fase republicana, a experiência parlamenta­
rista foi igualmente artiíicial e aparente. "0 que se
tem representado até agora é a farsa do Parlamenta·
rismo", afirma RAUL PILLA. Nascida da crise que se
seguiu à renúncia do Presidente da República, a
Emenda Constitucional nQ 4 serviu para a superação
dessa crise, mas teve na vida pública brasileira a
duração de um meteoro. Após a realização de um ple­
biscito, a Emenda Constitucional nQ 6, de 23 de janeiro
de 1963, revoga a Emenda Parlamentarista e restabe­
lece o sistema presidencial de governo.

Por força do Ato Complementar nQ 4, foi prati­
camente instituído no País, em 1965, o regime bipar­
tidário.

Extintos os antigos partidos, esse ato estabeleceu
que aos membros efetivos do Congresso Nacional, "em
número não inferior a 120 deputados e 20 senadores,
caberá a iniciativa de promover, dentro do prazo de
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43 dias", a criação de organizações partidárias. Nascia,
assim, no Brasil, em substituição à antiga pluralidade
de partidos, o sistema bipartidário, visivelmente ins­
pirado nos modelos americano e inglês.

Qual a validade dessa transposição?

o Professor MIGUEL FERREIRA FILHO, titular
de Direito Constitucional, analisou o problema, em
aula inaugural na Faculdade de Direito da Universi­
dade de Siío Paulo: "Na Grã-Bretanha, dois partidos
apenas. razoavelmente disciplinados e dotados de pro­
gramas mais ou menos definidos, é que verdadeira­
mente disputam as eleições. Daí decorre que a eleição
popular importa numa opção entre doís programas e
duas equipes governamentais. Lá, porém, a disputa
que noutros países se radicalízaria, em virtude do es­
pírito peculiar ao povo inglês, se amortece, perdendo
as arestas mais agudas. Basta salientar dois aspectos
desses espíritos: a tolerância e o fair-play, termo que
de tão britânico não tolera tradução. Tolerância. Só
um povo tolerante aceita, tranqüilamente, que ora
prevaleça uma orientação política, ora outra, sem se
entredevorar numa luta fratricida. Para aceitar essa
tolerância, apenas um povo cujos membros admitem,
sem passíonalísmo. que possam estar errados, estando
certos os seus opositores. Fair-play. Essa alternâncía
de partidos monolíticos só é possível, sem prejuízos
seriíssimos para a administração pública, se cada um
for capaz de respeitar a obra do outro, se cada um
nào quiser fazer tábua rasa de todo o barulho anterior.
Bastaria a ausência dessas duas qualidades para desa­
consclhar para um povo qualquer fórmula britânica
de Democracia. A análise da Democracia pelos par­
tidos revela a delicadeza de seu mecanismo e, conse­
"lüentemente, a improbabilidade de seu transplan­
te" (i'\'

E conclui demonstrando a inadequação do trans­
plante: "O projeto constitucional brasileiro desconhe­
ceu a realidade pátria, não levou em conta o caráter
do povo que há de vivificar as instituições, nem corno
não seria difícil demonstrar as suas condições sociais
e econômicas." (l~)

~o campo do Direito Civil, o regime dotal de
bens no casamento é outro exemplo de transplante
de instituto jurídico inadequado à realidade brasileira.

A minúcia com que o Código Civil trata do regime
dotal poderia levar o observador a crer que este regi-
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me é extremamente praticado entre nós. Mas a reali­
dade é outra. "Não conheço nenhum caso de casamento
levado a efeito no Brasil pelo regime dotal - afirma
o professor, advogado e civilista SILVIO RODRIGUES
-, como também não conheço nenhum profissional,
advogado, tabelião ou juiz de paz, que haja encontrado
algum caso de adoção de tal regime." (19)

"O regime dotal - observa outro ilustre civilista,
WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO - constitui
em nosso direito positivo verdadeira superfetação, por~

que não entrou absolutamente em nossos hábitos e cos­
tumes ... Sem nenhum inconveniente, poderia tal ca­
pítulo ser cancelado do Código, que se despojaria de
excrescência inteiramente inútil." (~O)

Como explicar o fato de o Código Civil dedicar a
esse instituto mais de trinta artigos, reconhecidamen~

te inúteis e estranhos à nossa realidade?

Estamos, mais uma vez, com os olhos voltados
para fora, contemplando situações que na Europa cons­
tituem a regra e são, por isso, amplamente considera­
das nos Códigos e Tratados europeus. Numa atitude
de subdesenvolvimento e dependência cultural, aten­
demos a situações que não são nossas e nos falta o
senso de nossas próprias realidades.

o instituto da habitação é outro exemplo de mera
transposição, para nosso Direito, de normas vigentes
em legislações alienígenas, mas divorciadas de nossa
realidade. O direito de habitação consiste na facul­
dade de utilizar gratuitamente imóvel alheio com fim
de moradia.

A habitação - escreve DIONíSIO DA GAMA - "é um
instituto de quase nenhuma aplicação entre nós, sendo­
lhe aplicável tudo quanto se refere ao direito de "uso"
(21). É, como observa CARVAUlO DE MENDONÇA,
um instituto decaído diante de nossos hábitos e com o
qual muito raramente se encontra o legista na prática.
Constitui uma dessas irrelevantes persistências que
fazemos entrar em nossas leis e a que nenhum efeito
jurídico ligamos". (22)

Trata-se, como diz WASHINGTON DE BARROS
MONTEIRO, de um instituto jurldico que não tem sig­
nificação em nosso Pais. Para aqui foi trazido por mero
espírito de imitação das legislações mais avançadas.



JANEIRO A MARÇO - 1973 11

PRINCIPIO DE
NACIONALIDADE
OU DOMJCfLJO

A INSTlTUIÇAO
DO JuRI

No campo do Direito Internacional Privado, o prin­
cípio da nacionalidade, sustentado por MANCINI e ado­
tado pela generalidade das legislações européias, foi
também seguido pelo Código Civil Brasileiro, que o
consagrou no 2rt. 8° da Introdução: "A lei nacional da
pessoa determina a capacidade civil, os direitos de fa­
lllíUz., as relações pesso<lis dos cônjuges c o regime de
bens no casamento."

Tal pril~ópio correspondia ao interesse das na­
ções colonizadoras, mas contrariava o das nações que
recebiam as correntes migratórias, como no Brasil. Ve­
rificaram-se, nesse regime, inúmeros casos em que
os bens de cidadâo europeu, que fizera fortuna no
Brasil, e aqui deixara viúva, deviam ser remetidos
para {} exterior, onde estavam os sucessores nos ter­
mos da lei nacional. RODRIGO OTÁVIO propôs ao Go­
verno que se substituísse o princípio da nacionalidade
pelo <:lo donücílilJ, porque "o critério que deve guiar
a açàQ do legislador, nesta altura da vida internacional,
não pode ser senão o da conveniência national".
Acentuou que. '·sendo o Brasil país de imigração, ó
do sen interesse subordinar desde logo o estrangeiro
ctomit:iliado ao sistema da nossa nacionalidade, como
começo de integração à vida nacional, independente­
mente de sua subordinação política." (~:;)

J\las o critério da "nacionalidade" continuou a vi­
gorar no Brasil até 1942, quando a nova Lei de Intro­
dução ao Código Civil adotou, finalmente, o princípio
do "domicílio".

Como explicar a longa persistência em nossa le­
giSI<H;ào de um instituto jurídico tào contrário aos in­
teresses nacionais, senão pela mentalidade de depen­
(/i'ncia cultural e deslumbramento pelos grandes mes­
1res f'strangeiros?

.\ Constituição do Império, promulgada a 25 de
março de 1824, instituiu o Júri "assim no cível como
no crime" (art. 151). E o Código de Processo Criminal,
imitando, como a Constituição, ° tradicional instituto
florescente na Inglaterra, deu ao Júri atribuições am­
plíssimas.

CÂNDIDO DE OLIVEIRA FILHO denuncia aí
novo transplante inadequado. Tais atribuições, "supe­
riores ao grau de desenvolvimento da nação que se
eonstituía", revelam haver o legislador esquecido "que
:1S instituições judiciárias. segundo observa MITTER-
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MAIER, para que tenham êxito, exigem cultura, ter·
reno e clima apropriados." (21)

No mesmo sentido é o depoimento de ODILON
DA COSTA MANSO, que acentua a inadequação do
instituto, com tais atribuições amplas, a "um pais em
que as instituições sociais, talvez até hoje, a muitos
respeitos, apresentam-se como simples aspirações dou­
trinárias, sem realidade prática na psicologia do povo.
E o- júri, entretanto, pressupõe um alto grau de se·
dimentação cívica." r~~)

°resultado dessa transposição foram problemas
dolosos e retrocessos continuos. No cível, o Júri nun·
ca chegou a se instalar; permaneceu como letra mor·
ta. No crime, em que julgava, a princípio, soberana­
mente, a quase totalidade dos delitos - lembra o mes­
mo autor -, veio sendo podado, através do Império e
da República, até que hoje, passado mais de um século,
se limita a decídir apenas dos crimes dolosos contra a
vida e sob correção da segunda instância.

A cópia de modelos estrangeiros marca a história
de nossa organiz2ção administrativa.

Inicialmente, Portugal estabeleceu no Brasil uma
organização semelhante à dos seus Conselhos de além­
mar, I'em compreender - observa GALVÃO DE SOU­
ZA - a "necessidade de uma adaptação à terra vir­
gem, inculta e extensíssima." (26)

A experiência do sistema de capitanias hereditá­
rias, "instituição imperfeita e artificialmente implan­
tada no novo mundo" eõ), foi desastrosa. Seu resultado
foi o aparecimento de um certo número de "pequenos
senhores absolutos e despóticos, independentes entre
si, vassalos de uma coroa longínqua, e detentores de
um formidável poder de administrar e julgar, só limi­
tado pelo arbítrio individual e próprio" (28). Tão ar·
tificial era o transplante e tais os abusos e excessos
com sua implantação que o sistema não poderia vin·
gar. Durou apenas 14 anos, "que tantos foram os que
mediaram entre as primeiras doações e a instituição de
um Governo-Geral na Bahia." (20)

A instituição dos Governadores Gerais foi deci­
dida pela Metrópole, para pôr fim aos males do sis­
tema de Capitanias e "pô·lo de acordo com a situação
politica da Europa, caracterizada, no momento, pela
reação centralizadora unitária e absolutista da Realeza,
contra a dispersâo federativa do Feudalismo." (30)
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A vinda de D. Joào VI trouxe grande modificação
em nosso sistema administrativo, político e jurídico,
afeiçoando inteiramente o Brasil aos moldes da ex·
Cnrte de Lisb]a. "Minguado de faculdades criadoras,
parJ saCâr da própria mente as providências que as
neces~idades do país fossem ditando, o Marquês de
Aguiar parece ter começado por consultar o Almanak
de Lisboa, transplantando para o Brasil, com seus pró­
prios nomes e empregados, todas as instituições que lá
havia q:Je mais serviam de peias que de auxílio à admi­
nistrnção _.' Foram criados o Conselho de Estado, a
Mesa da Consciência e Ordens, o Conselho da Fazenda,
a Junta de Comércio e até a Intendência Geral da Po­
lícia, como se o Brasil fosse do tamanho de Portugal,
onde uma repartiçJo análoga podia estender seu influ­
xo a lodo o reino ... " CU)

Até mesmo depois da Independência, nossos es­
tadi,jt2s, preocupados com o problema das líberdades
públicas, procuraram soluções, "primeiro, no munici­
paUsmo inglês, com o Código de Processo Criminal de
1832, e, depois, no provincialismo, imitado ao federa­
lismo norte-americano, com o Ato Adicional de 1834",
lembla CtRNE LIMA (;~). Mas os publicistas reconhe­
cem francamente o malogro dessas experiências.

C:.>m a República, transplanta-se para nossa orga­
niuç<io administrativa o modelo federalista norte-ame­
rican~).

Ouais os resultados dessa experiência?

o federalismo brasileiro - diz MOREIRA NETO
I:u ) ---o trazido para descentralizar os Poderes do Es­
tado num território de grandes proporções c manter
as peculiaridades regionais, nào surtiu o efeito espe·
r<ldo. O diferente ritmo de desenvolvimento de cada
unidade geral imensas distâncias econômicas e sociais
que ameaçam abalar a segurança nacional. Por isso, as
últimas Constituições têm procurado adaptar o con­
eeito de federação a essa realidade, atribuindo à União
poderes de planejamento e execução de políticas de
desenvolvimento regionais, que atendam às caracterís­
ticas gc;)gráficas e não à divisão política. É esse o sen­
tido que têm os grandes organismos regionais, como
a SUDEi'\E, SUDAM e outros e, mais recentemente, a
(;riaç~o de Regiões Metropolitanas e a celebração de
Consórcios c Convênios Administrativos, introduzidos
pe!a Constituiçao de 1967.
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No campo do Direito do Trabalho, a instituição
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, em subs·
tituição à antiga "estabilidade", foi denunciada por
juristas, órgãos da imprensa, parlamentares e organi­
zações sindicais, como exigência ou reivindicação de
investidores estrangeiros. Sua introdução no Brasil
teria atendido a interesses externos e representado
mais um caso de transplante de modelo alienigena
em nossa legislação. (84)

Os mais autorizados juristas brasileiros, especia­
lizados em Direito do Trabalho, manüestaram~se con·
tra a substituição da estabilidade pelo F .G.T .S . : EVA·
RI5TQ DE MORAIS FILHO, CESARINO Ja., MOZART
VICTOR RUSSOMANO, JOst GOMES CATHARINO
(.1") e outros. O primeiro denunciou pressões econômi­
cas internacionais, com o objetivo de suprimir a esta~

bilidade para atender a seus interesses no Brasil. E
nOffié0U expressamente a Missão Americana Abbink,
que visitou o Brasil em 1948, ocasião em que sugeriu a
supressão da estabilidade, como ponto de partida de
suas conversações. E MOZART RUSSOMANO fala em
"idéia insuflada por grupos econômicos nacionais e
estrangeiros, que formavam os redutos mais poderosos
contra a estabilidade, por nela verem os empecilhos
aos seus investimentos. e6)

Na imprensa, o Diário de Notícias, de 19 de julho
de 1966, entre outros, noticiava a chegada ao Brasil de
Mr. Gross, representante de grupos financeiros, para
examinar a possibilidade de compra de empresas bra·
sileiras por aqueles grupos. Como condição, impunha­
se a eliminação do instituto da estabilidade trabalhis­
ta. Refere-se, ainda, a telegrama em que foram rela­
cionadas as empresas que estariam dispostas a fazer
investimentos no Brasil, desde que fosse eliminada a
estabilidade. E a revista norte-americana "Latin Ame­
rican and World", em seu nQ 18, de 1965, noticiava:
"Empresas estrangeiras têm feito gestões junto ao
Governo Brasileiro para suprimir a estabilidade da le­
gislação social do país."

No Congresso Nacional, os Senadores AURlliO
VIANA, BEZERRA NETO, JOSAFA MARINHO e os
Deputados ROBERTO SATURNINO, FRANCO MON­
TORO, JOAO HERCUI.JNO, FRANCISCO AMARAL e
outros denunciaram igualmente as origens estrangei­
ras do projeto (31), estranhando sua elaboração no Mi­
nistério do Planejamento, ocupado pelo Embaixador
Roberto Campos, e não no Ministério do Trabalho.
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,\pesar de combatido intensamente pela oposição
e pelas organizações sindicais do País, o projeto foi
aprovado pela maioria governamental, com a justifi­
tativB. de que não se tratava de eliminar a estabil.ídade,
mas de permitir aos empregados uma opção entre dois
sisteP.1 as.

Quais os resultados da inovação?

Na realidade. a estabilidade foi praticamente ex­
tinta. A opção pelo Fundo de Grantia foi índiretamen­
1c imposta pelas empresas, que passaram a só admitir
novos empregados optantes pelo F . G. T .S. e a pressio­
nar os antigos a fazerem o mesmo. "Se a doutrina hou­
vesse sido mais enérgica e (... ) pressionasse, cuLtural­
mente, o legislador nacional, lamenta MOZART RUS­
SOMANO. este não teria permitido que a Nação per~

desse a posição histórica de vanguarda que, sobre a
e3tabiJidade, inegavelmente ocupou. A relevância des­
sa afirmativa cresce porque a estabilidade constitui,
em nossa opinião, no dominio do Direito Individual do
Trabalho, a questão nevrálgica: a estabilidade altera
a estrutura tradicional da relação emprego e, mais
objetivamente, contribui para a formação ou democra­
tização da empresa capitalista. Ela coloca o trabalha­
dor, na empresa, como um participante integral das
realidades, do destino e dos resultados da produção
econômica." 138)

A eliminação da üstabilidade, além de significar
grave retrocesso em nosso Direito do Trabalho, trouxe
duas conseqüências da maior gravidade: provocou o
desemprego maciço dos trabalhadores de maior idade
e facilitou a passagem de empresas nacionais para
màos de compradores estrangeiros.

Com o F. G. T. S. o empregado passou a ser, na
empresa, peça substituível a qualquer tempo, segundo
a vontade do empregador. Este, depois de ter utilizado
a força e energia dos empregados em sua melhor idade,
pôde facilmente substituÍ-los por outros mais moços. O
fato é que o desemprego de pessoas com mais de 35
anos de idade é, hoje, problema que preocupa todo o
País. Tentando solucioná-lo, vários projetos foram
apresentados recentemente ao Congresso Nacional. E
o Ministério do Trabalho constituiu uma Comissão Es­
pecial, para estudo do mesmo e suas possíveis soiu­
çoes.

De outra parte, o problema da desnacionalização
das empresas, evidentemente facilitado com a nova le-
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gislação, tem sido objeto de denúncias e protestos de
entidades representativas da indústria e do comércio.
A gravidade do problema levou o Congresso Nacional
a constituir uma Comissão Parlamentar de Inquérito
para investigá-lo. E uma de suas conclusões, aprovada
pela Resolução n9 99, de 1970, é do seguinte teor: "No
Brasil, o fenômeno da desnacionalização pode ser com­
preendido estatisticamente, tendo sido inclusive agra­
vado por uma série de medidas que conferiram aos
grupos estrangeiros condições de superioridade sobre
os nacionais."

o Código Comercial Brasileiro, promulgado pela
Lei nÇ' 566, de 25 de junho de 1850, é apontado, muitas
vezes. como imitação ou cópia do Código Francês de
1807 ell ).

Sem dúvida, essa foi sua fonte principal. Entretan­
to, longe de ser uma simples cópia, o Código de 1850
é um exemplo de elaboração legislativa que, servindo­
se da melhor contribuição alienígena, soube adaptá-lo
à realidade nacional. Na exposição de motivos, datada
de 9 de agosto de 1834, os autores do projeto declara­
ram expressamente: "Duas idéias capitais ocorrem à
Comissão ao encetar os seus trabalhos:

1ª' - que um código de comércio deve ser
redigido sobre princípios adotados por
todas as nações comerciantes (... )

2{i - que um código de comércio deve ser
ao mesmo tempo acomodado às cir­
cunstâncias especiais do povo para
quem é feito."

Concluido o projeto e enviado ao Parlamento, foi
o mesmo amplamente examinado, discutido e aperfei­
çoado (40) no Plenário e nas Comissões, que destacaram
sua "adaptação às circunstâncias especiais do Pais".

o resultado foi uma obra de notãvel validade para
o País, reconhecida pela generalidade de nossos comer­
cialistas. Referindo-se a esse Código, escreveu CANDI­
DO MENDES: ":t uma legislação firmada com o cunho
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brasileiro, revelando entre outros dotes, no espírito e
na redação, o labor e o colorido pátrio" (\1). "O código
brasileiro - disse CARVALHO DE MENDONÇA ­
foi o primeiro trabalho original que, com feição nossa,
apareceu na Amórje3 ( ... :L não cra cópia servil de ne­
nhum deles. Apresentava cunho singular, respeitando
a tradição jurídica e mostrando adiantamento notável
s,)bre os "eus modelos (... ) Nuncél embaraçou o pro­
gresso do nossü direito comercial" (... ) "... tem a
seu favor a tradição e o ajustamento à nossa realida­
de." (12)

Essa adapt:::.ção do Código às condições reais de
nosso meio constitui, seguramente, um dos motivos que
explicam slla longa e frutífera duração. Promulgado
em 1850, ao tempo da Monarquia, continua até hoje
em vigor, em suas partes essenciais.

Uma reflex[lO sobre o conjunto dos casos apre­
sentados nos permite chegar a algumas conclusões.

Os casos examinados ~ e eles constituem apenas
uma <.lmostra no setor parlicular do Direito - eviden­
ciam uma antiga tendência em nossa cultura: podemos
denominá-la atitude de dependi:ncia ou colonialismo
cultural, de alienação ou imigraçào intelectual, ou,
ainda, de mimetismo ou velO de ímítaçáo de figurinos
estrangeiros.

No campo do Direito, c"sa tend0ncia ~;c manifesta
notadamente nos casos de transplante de doutrinas ou
institutos jurídicos inadequados à nossa realidade,
como verificamos no desenvolvimento do presente es­
tudo.

Uma primeira conseqüência dessa inadequação é

- em muitos casos - ,1 ineficúcia do Direito \rans·

plantéldo, que permanece apenas como letra morta. É

o que ocorre com alguns dos institutos examinados,
como certas formas de organização política e adminis­
trativa, o júri soberano "assim no cível como no cri­
me", o regime dotal de bens no casamento etc. São
instituições que podem ter "vigência" legal, mas não
têm "eficácia" real, porque esta depende do compor­
tamento dos membros da sociedade. Infelizmente é
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grande entre nós o quadro dessas leis sem aplicação,
porque transplantadas por imitação de modelos estran­
geiros, sem adequação às nossas condições. Numa ca­
ricatura desse quadro atribui-se a CAPISTRANO DE
ABREU a afirmação de que nosso Pais possui uma le­
gislação quase perfeita; só nos falta uma lei: a que
mande pôr em vigor todas as outras.

Mas a ineficácia da lei, observada em muitos ca­
sos, é apenas uma das conseqüências do transplante. E
não a mais grave. Uma reflexão mais aprofundada nos
revela outro aspecto mais sério do problema. O direito
é um fenômeno cultural e, como tal, constituído de
"substrato" e "sentido" (intencionalidade ou fim) (43).
Ora, o sentido, intenção ou finalidade a que estão vol­
tados os institutos ou doutrinas alienígenas podem não
coincidir e, na realidade, em regra, não coincidem com
os nossos interesses, porque as situações são distintas:
as grandes nações procuram "conservar" e as subde­
senvolvidas "superar" ou "transformar" sua condição.
Por isso, com freqüência, transplantar um instituto
significa introduzir com ele, em nosso meio, um ele­
mento cultural cujo "sentido" ou "finalidade" não
corresponde à nossa situação e a nossos interesses (H).
É o que se deu, até 1942, com o princípio da naciona­
lidade no Direito Internacional Privado, e com muitas
leis relativas a capitais e tecnologia estrangeiros.

A aceitação de tais medidas de imitação explica­
se, quase sempre, por um falso conceito de desenvolvi­
mento e progresso. Confunde-se, nesse caso, o desen­
volvimento do País com o grau de semelhança ao adi­
antamento das grandes nações. Desenvolver-se é apro-­
ximar·se dos grandes. A esse conceito de desenvolvi­
mento "para fora" é preciso opor o de "desenvolvi­
mento interno", que consiste fundamentalmente na
elevação do nível de vida da população. Nem tudo
que dá prestígio externo representa efetivo desenvol­
vimento do País.

É oportuno lembrar as palavras de ALBERTO
ZUM, com que Hl1:LIO JAGUARIBE abre sua Filosofia
no Brasil: "Nosso problema agora é outro. Trata-se de
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super3r as condições de colonialismo cultural, em que
temos vivido, para assumir a autonomia e a responsa­
bilidade de uma elaborê.ção própria."

Para esse crescimento interno é indispensável e
preliminar o conhecimento objetivo de nossa realidade
e a el3boração de soluções próprias, adequadas às con·
dições reais dessa realidade. Só essas soluções têm
condições de viabilidade e eficácia, como pudemos ve­
rificar historicamente, com a elaboração do Código
Comercial de 1850, ainda hoje parcialmente em vigor.
Sem desprezar as contribuições culturais e técnicas de
qualquer origem, devemos recebê-las com espírito crí­
tico e integrá-las dentro da perspectiva de nosso desen·
volvimcnto. Isso supõe a elaboração de um autêntico
pensamento brasileiro, não apenas no setor do Dí­
reito mas nos múltiplos campos da cultura. Esse es­
forço - que é o grande desafio à inteligência brasi­
leira - já vem sendo feito em algumas gerações com
resultados positivos. Mas, no ano em que o Brasil co­
memora o sesquicentenário de sua independência po­
lítica, é oportuno salientar a importância fundamen­
tal de um pensamento autenticamente brasileiro na
obra urgente de nosso desenvolvimento.
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Cabe agora determinar se o princípio federativo durante o ImpériO foi tão­
somente uma palavra que fazia adeptos e se convertia afinal num movimento
de opinião com eficácia política ou se foi algo mais, isto é, um modelo que se
introduziu nas instituições monárquicas a ponto de alterar-lhe substancialmente
a natureza de Estado unitário, e apagar assim a linha divisória com que sempre
se estabeleceu um dos mais visíveis contrastes institucionais entre o Império e
a República.

Temos que a presença de correntes federalistas na monarquia jamais logrou
ir além da proclamação teórica de seus pontos de vista e de um ocasional
influxo descentralizador na órbita das instituições, sem alcançar nunca um efeito
que pusesse em dúvida aos olhos do historiador e do cientista político o reco­
nhecimento da estrutura unitária do Império. Tal estrutura permaneceu sempre
como o traço mais significativo da organização monárquica. O Brasil, portanto,
foi inquestionavelmente Estado unitário durante todo o Império, apenas com
um certo grau de descentralização de que resultou a órbita do legis1ativo pro­
vincial, sendo esta, aliás, uma das poucas conseqüências palpáveis da pregação
federa lista. Tendo os monarquistas liberais estend~do por mais de meio seculo
essa pregação, coadjuvada depois pela propaganda republicana, não lograram
todavia imp1antar a monarquia federativa, fórmula diante da qual esbarrou Rui
Barbosa, monarquista ainda, mas que invocava íá com incongruência uma dú­
vida sobre a possibilidade dessa monarquia, ao emitir o célebre voto em sepa­
rado ao Programa de Reforma do Partido Liberal.

2) O PSEUDOCARÁTER FEDERATIVO DAS INSTITUIÇOES
MONARQUICAS

Durante a Constituinte de 1823, a idéia federativa fora obíeto de debates,
o que de certo modo n5.o constituía surpresa diante da índole e da crônica do
movimento da Independência. A fixação do ato de emancipação em 7 de se­
tembro é de teor simhólico, porquanto a Independência, ao contrário da Repú­
blica, não se fez por decreto, nem foi fruto de um golpe de Estado; representou
um processo com os riscos inerentes a toda espécie de caminhada revolucionária.

Desdobrou-se em vários episódios de distintos matizes no decurso dos
anos críticos de 1821 a 1822, com antecedencias não raro relevantes, tais como
a abertura dos portos e a elevação do Brasil à categoria de Reino, e sobretudo
com as subseqüências políticas e militares que consolidariam o fato emanci­
pador, comunicando-lhe a feição definitiva de uma separação consumada. Mas
separação feita afinal c?~ sacrifício da união luso-brasileira -: o que nã~ estava
no programa nem no ammo dos que, lançando representaçoes de apOlo a D.
Pedro, cuidavam menos em desfazer os laços com Portugal do que em preservar
um "status" de liberdade já parcialmente adquirido, ou em opugnar a política
das Cortes de Lisboa, cujos decretos, se executados, dissolveriam os reiterados
propósitos de união das províncias, implic2.ndo uma recaída no domínio coloniaL

O movimento teve seu ponto de irrupção nas províncias do Rio de Janeiro,
São Paulo e Minas, donde se irradiou depois pelas demais, até formar uma
cadeia de adesões, cuja ocom~ncia denota já o caráter agregativo e solidari­
zante típico de toda a colaboração federativa. A tese federativa não seria por
conseguinte peça estranha ou simples abstração para a ideologia liberal dos
constituintes de 1823, se estes houvessem porventura tomado o compromisso de
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('slal)('le('(')" ;j forma d(' E"Ll(10 In!cral lima \T/, sug('rida pelos propósitos de
Ilniüo das províneias, cuja C'xp ressiio de nlOt adC', liklltando o únilll{} irrC'so]uto
,lo I'ríllcípc Ikgente. foi (]ccnto c!CcisÍ\o llO !azer a Indqwmk'Jlcia.

0,-; pro jdos dI' rdorma da COllst itu il,.:tO. il prcwnlatlos duranle a menori­
dade, n'nO\';l!"<)Jl1 () dcr,;ltc -';OiJo'l' a org'\IIÍI.as·iio l1lonúrquíca em moldcs fe­
llera li \"(1S. niio semlo la lllPOUI'O es l ra n11 (l ,1 l'ss ~ I itk' ia () rcl atúri () d l' AIn's Branco,
em U;:15. Desde o princípio da J{l'gl:;lk'i,l, 1mb a oJm) J'l'fnrm ista, desencadeada
FeIos mnúm('lllos de opiniiio. g\l~1rda\"a {"('ria impirar;ilo fedcnlista, que eulmi­
!W\I com () ato adiciollal. Se a F('dcra(Jlo !l(';xou de implantar-se com ,l monar­
qu ia, tal niio S(' dt'\'l' a allst'I"lCia de ,L~piml;ü{'s rC'fonnistas neste sentido. À
nH'ditla que o Illlp{'lio l'lltnl\"a em rkdinio, () movimento federalista tomava
corpo (' a \',l1H:,',na impl'tuos:lllH'llt(' de par ("(~m íl1i'ias tanto lJ)()llarquisbts como
republicanas, O projeto de :\alJUco. l'ln lS.'S3, c a c,lmpanha de imprensa des­
fechada por Hlli KlrlJos.l em prol de uma dcfin i<,<Io federati\'a para as instilui­
,'Ül'S do 1lllP{'Tio denotam su!'íeit'ntclllt'llic lIuc a lese chcgara ,nnar1ul"ecit1a tanto
para a solu<;:'o (bda no j),'lTd () Jj'" 1 do CO\"('l"110 l'nn-isório comu para sua
com'lgr.H,':w Íl rl'tralún'j pelos COlJ'! it uintc." de 1<')90.

Cumpre. lod;wi,L an:llisar o grau po!ítil'11 de descentraIízaçao a que se ele­
\"()11 o Iml1,"rio, COl1l a c(mSa~r:H.;üo e o ílJflll':o das lesc', fel!eralistas, cujos efei­
[os rcdnndaram em importantes .dtcraçiÍPs institucionais consul,stanciadas no
ato adieionül .

.\0 nosso \TI. (} ~': ;~:(Tl~l l"ldt":,üivo ;',)" i, l'():1,.;;dn:l\TI do atn ad i.'jr'I1'lJ .si'

deI! com a ('rút<.'üo das ;lsscJllhJi~ías lcgi.'ilati\"~ls proYím:iais, O p()(h'r lq.;ísbti\'o
tI,IS províncías foi o qlle nl:li.~ aproximou () Imp{c'l'io de lima \"t'l"siíl> incipiente
de organizaçüo federativa {' o q\1e conduziu mais longe a descenlralizaçiio ins­
[i t ueiOIl;ll llil ])lO il <Irq 11 ia.

As ;lsSl'mhk,ias tinham llm:l 1:wuld,\tk cOllStitllC'ion'1 L {'st~ilwll'citb por ar Pl(>­
k Ato, quc llws conscnti,l C:\l'r('('1" ,:ntphl aulonomia elll mattTia de lcgislaç'u.o
orel inúria de pC'('uliar inU'rcsw da,s llW\íllt'Ú1S - () q\lC j;'l era rkn'ras surpre­
endente. E tanto m<li.s surpreendente quanto ditas assembléias foram do­
tadas dC' um p(l(lcr de l'l'jei,)o r\n \'do ;te,ISO hd1nin'lt1o pelo Presidente da
Pro\"Ílll'i,l aos 'iC\lS ,li I:S l('\.';i,1.:l i\'os..\ POSilJIO do l'H'si,!cnte da Província CO!110
de!egnr1o do l'()(1cr CC'llIT;l1. que li lIClIW;l\,l (' dCl11iha ;t ~('11 tilbntc, era menos

im'cj:l\"('l quc a das a.'i-'<'lII hlt'i~ls. do ponto de \"Ísl;1 [e<!eLltin)..\gf'n tes da ('on­
fian,';l elo :\ Iinis[ ('rio. :d II;lJldo eJn matt"ria t'x('('l1ti 1"<\ ['lll non1<' t1n interesse ~eral

e do inleresse loc')] l'{"pn's!'lIf~l\:lll) os prcsídcnks p: O\'jnci~lis () hra,'o político
lk um:l :ldlllilli'il r:l(,'Úo rígid:lJ1l('ntc lI11it<Íl'i;'. q1lc 1',':P:lIll"l\'n turlas :lS somhras
lll, w'!l'idadc h'derat i\ a sol)fc as has('s de \!I1l sístcllla {'Otn indl}k ma lliÍt'sta­
),wnte ee11 rraliz;l(lora. (]lIa! () do Impt'rio,

I):! .I.>ia r o:. ':1 ~t.1' :l';.l ,.~;~" 11 :1]1:.;' (~.l~, • 'c;; I\) 't' ::l' pn: \-i. :C:, .i.'. ,(: I' ::;;:m I.',)
que llÜO !JaSl~l\'<l n {'()nfigmar a pn'S('llç-a dt' 11 m jluder lcgis1:tti\"() Clll b.lses
kl1erati\·as. Haja \'i.<;la o que ,l{'Onlcl'j,( COlll a possihiJidade COIJstitllcion;)/ de
)"ejei(,'J.o do n'to ]H'la aS.'i('1ll hki,l. medi<lll(c () \'oto <1e dois [Cl"t,'OS dos nwmhros
da c:lsa. .\. Ullla assem11lt'ia au\(l!iom:l. o("un"eJl(lo a rcjci~';lO do \'eto, aí findaria
a sode do projr'! () lTj!' i [;1tio, .\ S'i im. POl<·lll. n:i o ocorri a !la s a sSI'mhki:ls provi ll­
eiais do lmpt·'rio. O projt'lo. depois (k~ a ,\\scf[lhkia proVillCi:t1 han'r derrihado o
\'do, era enft,o k\':ldo, junt~\lnCnfc com :1:; razút's alegadas pelo Presidente da
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Província ao exarar seu veto, ao conhecimento do govemo e assembléia~geral,

para que esta definitivamente decidísse se ele devia ser ou não sancionado. Um
poder legislativo provincial, debaixo dessa sujeição, possuía, sem dúvida, auto­
nomia deveras discutível, sendo em última análise um prolongamento descen.
tralizado da assembléia-geral, nunca um poder político autônomo com natureza
de poder estatal. Via-se ele atado nas circunstâncias críticas do veto não somente
à vontade do poder legislativo central como do próprio governo geral, de quem
o Presidente da Província - autor do veto - era também mero instrumento.
Com efeito, não passava este de um delegado do Poder Central, demissível od
nutum desse mesmo poder. Achava·se à testa de um Executivo cujos laços de
subordinação e obediência à autoridade imperial, nomeadamente ao Ministério,
afastavam toda veleidade autonomista de teor político.

Demais, o exercício da competência das assembléias provinciais, ainda em
matéria de seu peculiar interesse, poderia ser alterado por lei ordinária, à
vista do que dispunha a Constituição Política do Império no artigo 178. Efeti­
vamente, aí se decl,lnwa que era "só constituciomu o que diz respeito aos
limites e atribuições dos poderes políticos e aos direitos políticos e individuais
dos cidadãos; tudo o que não é constitucional pode ser alterado, sem as for­
malidades referidas, pelas legislaturas ordinárias", Quais eram, porém, os poderes
políticos? A Constituição Imperial respondia no artigo dez, ao dizer que "os
poderes políticos reconhecidos pela Constituição do Império do Brasil são
quatro: o Poder Legislativo, o Poder Moderador, o Poder Executivo e o Poder
Judicial". E depois de asseverar que os representantes da nação brasileira são
o Imperador e a Assembléia-Geral, acrescentava que todos estes poderes no
ImpériO do Brasil são delegações da nação.

Um dos poderes políticos a que se referia o artigo 178 era, portanto, o
Poder Legislativo da assembléia-geral. A competência estabelecida pela refonna
constitucional e exercida por meio das assembléias provinciais implicitamente
pertencia ao Poder Legislativo central, sendo por este tão-somente delegada aos
órgãos provinciais. Como não se tratava em seu exercício de matéria constitu­
cional, mas, somente, de matéria da Constituição, nos termos mesmos da distin­
ção assentada pela carta outorgada, a que já nos reportamos, é óbvio que o Po­
der Legislativo central poderia, mediante lei ordinária, revogar a delegação feita
às assembléias provinciais de algumas matérias contidas no permissivo constitu­
cional, e entrar a exercê-las, se assim prdendesse, sem maiores embaraços e
sem ferir a Constituição, porquanto não teria havido extinção de competência,
mas unicamente transferf.ncia - constitucionalmente possível - de seu exer­
cício. Bastaria aos juristas do Império um entendimento interpretativo nos moldes
do que se fez com a Lei n'? 105, de 12 de maio de 1840, para obter-se esse
resultado.

Demais, é de ressaltar o estado de inferioridade e dependência do legis­
lativo provincial do Império pela carência de autonomia constitucional, ou seja,
pela falta do elemento interno da soberania, esse poder de autodetenninação
sem o qual inexiste o Estado-membro de uma Federação. Falecia às províncias,
por conseguinte, a face mais importante com que na doutrina se identificam as
características políticas da autonomia, a saber, a capacidade autodetenninativa
cuja presença empresta ao poder O caráter de estatalidade.
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Ora, à margem do modcs! () q 11 adro d c compc! t"lJ (" ia, cu 10 exert"Íci() fora
comtituciollalmcllt(' deferido ZtS asseUl hki:L~ pr()\'iJlCi,li~, pouco ou nadil mú,
resta que possa com seriedade inc1nl.ir o rct"Pll!wl'inwnto dc 11,1\U)"['1a fcrieratiY;\
nas instill1i(,'úl's políticas do Impüjo,

3,) O EXECUTIVO FOl{TE. L\L\ CO.\-~T..\\TE DO FST\DO
BRASILEIHO

Com a illstallfat,:üo formal do sish'Jlla 1l'<1l'ratiQ) pda llOY,l onkm repu­
hlicana no País, prescnciam()s l1lah li ma \('Z (lllranle {) fim do sl'(,lllo passado,
e por lodo o decurso deste s('c\1lo, uma rcalilhllc incômoda, qnc aYUkl Cll)

toda a nossa história: a lrajetóri:l do ('x('c\lti\'{) forte, menos cum a fOl"<::1 da
lei, t,lh-CZ - porq wnlt() esla scmpre CSk\T e111 crisl' - do que ('om o arhítrio,
wn'ido de avultada massa dc pndl'l'cs m:lll'ri;\ís, ceJll <[1Ie b'/cr ,) del'Ísão ('
impnr () t'stilo de ohedi(\nda SOCi<l r a daSSl'S r,'T,llllcnt(' ;llL'iCll It<lcbs t' o: dínari,l­
mente intimidadas pelo l'mpn'~(J de lllt'í(J'i ('()C1ÚU),S, :\:io (' :l-lO<l quc se le!ll
ohst'n'aJo a Hus(\ncía do unpcll!lo s(:'rio por p;ldt' dos J10SSUS kc1cr;l1istas do
Impl'fio e ela Hepública cm [orbkc-cr ;1 órbit<l federat i\';i ,lo legislai in>, rele­
gada a p!allD injmtamentt' s('cllmlàri!\ Cf)))J() se a FI 'dcra(Jw. p,n<l SlT pura OH
legítima, C'ollSislissc SOJ1wnlc nlll11<l ('q\\ ílihrach t' lonnal n'p,ntÍ(;:i\) (lt' compr'­
tl"!leia - que aJiits nunca tin'Jl10S - entre o jlOd(T k(kral c os podcrt's fedcradm,

Constitlli indu!Jit,l\'c!nwnte um dado "i(!i()<;() par:1 ;1 COlllpwc!lsiiO de nO.'S'IS

instituições políticas o yído do c.\l'culin> ImIT, ..\ ím:!gclll d('SSl' ('v'CllliYO Ll\TOll

sulcos profundos na ('ons('Í('llci,l hrasileira, por lJjoli\'l)s que t1t>ccrto se prendem
iI natnreza de nossa f(}nn~l\':lO his[('nka (' ao s('nt ido ("'1\1 qu(' ('\'o!n'lJ)OS ('OlllO

organiz<!c;üo política, na q lia1 (c/,-se () Estado predcc\'ssor da "\at;ão (' belll ('edo
se converteu llO ct'nlro capital d(' llllidade (' proJl)oç:\O (k nossa t'"i:i!t"Il('Ía COlJlO

[10\'0,

Ti\'('lllOS. as."inL EXC'-(l!j\'l) for\(' P'\I~\ L,/,(,l' ,\ J)\(\epl..'lIl!t"IlCi;l. forte lambón
para ('onso]idú-h, llilo nWllOS forte p:lra gulpear a Conslilninte, l'\ll lH::'.1, l' de
vocaç':lO 'sempre 1"01'((', quando ohjeto de cOlltt'sl;H::lO no (1t-l'lILSO (bs nisf's qlli'

traHllln! i/.:lr:lm a cOImmh:lo poli l ica (lo LI ís. .\í Slhl fr,lq \\e/;l (l(',lsioli:l! foi
st'mpre prek:-.;to para !cy:mL'I-!o dl'pois copioso de [OI'(:<lS (' t<]rn 'gado (k 011 í­
modas ]1: l'rrogativas, ('onl"orm(' h'lll ;\contl'cit1o :l!(', aos J10SSI}S di,ls, :\ssim n:l
Abdic;\ç'ão. !l,[ :'Ilaioridade, lU Ill'pl'l hlil'a, na lk\'l)JlI(JlO Li1 )(')';)L no Estado
:\"0\'0, na ]{n}elllOcwI iZ<lç'i!o, no -,u idd lO clt' Y'lrg,ls, !),l rel1l'lI1Ci;t dI' .I:in io Qua­
dros, Iln df'posição de CO!!!;;!'!, sf'lTindo [{)(los e",se" momento" 1Ji,lr'nilüs dl'
marcos com que a.~.silJa];lr nlll<l il)din;lç'ilo pcnd\lbr do Pnís pi~Ll o ,Hh'('nto
do ('.\('cllti\,o forte. Aqllc]es ('pis(\dios OH alll1'('e,lL'ram 011 slll'cdl'ram a estad.os
passageiros dl' fraqm'za t' n1Jatilllcnlo {' de.soré':<llliz.ac:lO plll ili(',l. 1o~() nltra pas­
s"t1os pejo esta1Je!ecinwnto (la ;!lI!orid;:(lc. (lo!alla de inS!11ll1Wn{{lS fOi'(eS de
aç'ito l'xccllti\"1,

Tudo islo \'Cll1 em ahollo da k\\' dl' r)ll(' IIl1lH.\1 ti\ClTw .. ,llltl'ntico e gc­
lI11íno f('dcra1L, mo. nem lia dOI d ri na ll\ '111 11a s i IlS Ii t lii~ú('s, e Sl' Illpre nos \"()1­
\'cmos para o alargamento progrvs'ii\'o das atrihlli<,;ücs ('Oll\l'l \(L\s :\'; <llltoriJa<1c;
[]epositúrias elo poder Cl'lltr:t\, qn,llldo SI' de\! () ato repu hlit\UlO de instilll i,';10
do sistt'ma federal i\o, as prm'íll(,'i::s fOr;lI11 de(,'L:r,ltL!s ''sohermw.s'' por ,\('('õ'c\o
!cenicamente ('lTóm'o dm h-deralisLlS d,1 t'lo"'/,ull<l(;.io da Ikpúh!it'<l. menos "n­
,;ados talvez em teoria federativa do (1'1{' os da COI!.stitlli<;<io de ISUO-lS91 c,
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portanto, sem nenhuma lição teórka daqueles fatos desenrolados na guerra civil
dos Estados Unidos, país que, por um paradoxo, lhes sen'iu de modelo ao projeto
federativo e onde os adeptos da causa. 'átoriosa foram às armas íustamente para
provar que não há nem é possível haver Federação de Estados soberanos e,
portanto, aptos à secessão (::).

Os acontecimentos cedo se incumbiram de cortar os excessos da abstração
federativa, fazendo as águas volver ao leito por onde sempre correram: o do:':
executívos fortes e prestigiados. Com efeito, a autonomia outorgada aos Estados
aproveitou apenas, como já era de esperar, aos executivos estaduais, expressão
oligárquica de um poder aparentemente constítucionat mas em verdade baseado
na força do coronelato. Os mais pcderosos dentre esses executivos se coligaram
de modo instintivo para fazer face à fraqueza constitucíonal e federativa de
cima, inaugurando a célebre política dos governadores, a fórmula "café com
lei{~ , do eixo Minas-São Paulo, e que dominou boa parte da Primeiro Repú.
blica, forçando a eleição dos nossos Presidentes, numa escolha fechada, pro­
duto das transações de cúpula. Ao invés de um Congresso forte, em substituição
de um Executivo federal passageiramente obnubiJado, tivemos a base da lide­
rança política deslocada para os governadores. Ficavam estes em órbita fe­
derativa inferíDT, mas aínda assim de natureza executiva, em coerência, pois,
com a nossa História, consoante intentamos demonstrar.

Demais, federalismo não quer dizer unicamente feixe de relações verticais
entre a União e o Estado, entre a política de baixo, das entidades autônoma:>,
e a política de cima, da l'ntídade federal, senão também sistema horiwntal e
harmonioso de relações recíprocas e de coordenação de competência eotre po­
deres políticos independentes em suas respectivas esferas de ação. Fora dai
não há que falar de federalismo verdadeiro, mas de uma deformação que per­
verte o caráter das instituições. O executiva falte, preparando o Estado Leviatã,
constituiu sempre em nossa história um desafio angustiante à ação das consti­
tucionalistas, que o queriam amoldado às exigências mais abstratas do liberalismo
brasileiro. Não souberam estes porêm usar da imaginação política para conceber
nova estrutura federalista acomodada aos imperativos indeclináveis do Estado
de direito. Se a conscj{,ncia dessa ve:"dade fosse presente, não teriamo_~ apena$
nos cingido a avolumar fi cDmpett"nda da União e a dilatar as atribuições pre.
sidenciais. Houve em conseqüencia uma obesidade constitucional em proveito
do executivo e em detrimento das unidades federadas e dos demais poderes
constitucionais da Federação, nomeadamente [) legislativo.

4) A NATUREZA POLtTICA DO FEDERALISMO DA PRIMEIRA
REPÚBLICA E A ILUSAO RECENTE DE UM "FEDEnALIS~10

COOPERATIVO"

Um dos traços maís cmü>sos do federalismo da Primeira República foi seu
caráter preponderantemente político, quase sem mescla de ingredientes econô­
micos e financei:os, desses que estorvam a repartição de rendas ou o exercício
da competência tributária c abalam as bases do sistema, difit'ultando a convi­
vência das unidades federadas. A guerra interna das tarif"s, qlle decerto houve,
foi anres uma controvérsía jurídica à face de uma correia aplicação do texto
constitucional do que propríamente um conflito econômico de vasta potencia­
lidade política, como o que de último estala no federalismo contemporàneo, com
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o País se fep'lrt ill{lo ecollomicalllente em Hegiôé''i. :\estas, a identificaçào de
interesses plod\1z uma solidariedade ll\)\,a, de t('OI" regional, prc.,tcs a demandar
contornos políticos, fora do qDl' a COnstitllitJlO desatualizada pren' ou con­
sente. SilO inll'n'sws que Sl' agrupam ao H'd'll' de llma expcctal,:ào de fav[)r(',~,

COlJ("l.'ssOes e ~'illdas. Dl' ] Y46 a H164. tomar'1Hl eles i' fornu de pa tCnlalisnlo
assistencial com programas de a jnda da l' niüo hs Ikgiô('s, im:hlsí\'e pelo em·
prego de rt'clIrsos prOH'llif'Jl!l'S de H'c( 'i tas orçanll'llt'tl"ias villcnladils (os per·
centuais da Constituição de 19-I.H). Esse p~ltcrn:t1ismo. tüo man ifesto {' agndo n~

Terceira Hepúhlica, jú se f,'z tmb\'ia d('dinJ.lllt" l\escle a seDE:\E e 11' intensi·
fjcaçào rccente das fúrnwlas CC'01H\Ill:e;lS de pLlIwja1n{'nlo UH esfera glohal {'
regional.

Sendo real id,ldc no\a <I COlJllllJh;w regiollal de interesses - hoje ainda
nllma fase mais econômica do {PlC politica - ('edo ou tan1c demancbrú, con·
forme jú se \"isltllTlbra, o H'C'onlH'cimento ins! irlllÍon;l1 no corpo da Fedcraç:lO.

Vamos, porém, ao passado para rec('1J('l" as líçot','i (pIe o magistério da His­
tória nos o[erecl'. O ft't1f'r,llisJllo polít ieo do Império, que malogrou, batia-se
l'ln mais 1m ga escala p"lo princípío <1(' el('{ iddadc dos pn'sidentcs pnAincíais
(sempre a advocacia e a llrgt'llcia de instrumentos de a(;iío <'xccutinl), per­
dendo de vista o princípio da autonomia kgislalí\"a plpna para as assemhll'ia<;
provinciaL, .

Quanto ao fedcralisl))o político da Primeira HepÚhJica. mesmo jnstitlJcJO­
nalízado, não se apartou do combate pela domestíc:íc1ac1e do Poder Executivo,
.tcoimado entiio de ingcn"I~cias perturhadoras (' miJlosas ao im'adir a órbila l1<­
,wtonomia dos Estados _ :\s intcrvC'll(;ôes federais., num sislcmil de n'prcsenta­
ção qlle se conservava falseado, a despeito das prnn)('ssas republicanas de hi·
gienização da Yilb l·1eitorn I do Faí~, COIlstitn íam o flagelo claql1l:1e amplo
período de illautenticidade constitllcional. com a n'r(bdc do compromisso fe.
dC!';1 li\"() fr()nt~1ImeJl\e <k_'i\'irtll 'H1a _

A intt'rn'n~';lo do poder fortl' - () Jloder C"C('llt i\'0 lct!na! - hei sido uma
COlJstante históric,~, a,\sim 110 Imjl(Tio como na Hepública, (' algo quc se tinha
imposto ao I'aís como fatalidade. dit;Hla ;lpnrc-nlt'llwnte pela n'ltml'/.:l das coisas_
Ontem eram as C'xiw\nt'Ía_\ da unidade nacional pOI' fazer. hoje as e:dg/ilcias dessa
mcsma unidade por prcsl'f\<lr (';). Faz-se mistl'r notar '111(' tal íntt'n'l'llçilo,
sem diminuir O\l lju('hrantar-se, \-arioll de c~lrMcr, ln,lS lÚ() dcsaparcccu, nem
\ emo.'i S('qUCT na sociedade contemp0r<l.nca como fazt'-la des'lpare('cr, como
extingui.la, viv('ll(]o, como t(,lllOS vivido, "ptlc., de compromiss(} go\'cl"llativo
volvido para a Cllific;\\Jw de uma sociedade cujo m;llo~ro OH feliz (\"ito S(' Jnl.'­

dir<Í_ em termos CjllilnWalin)'i (\'()lllll1e lísil'O) (' qU;llit.ltiH)S (indices tecnoló­
gicos) de prodllç'ilo da riqlH'1_<l (' .'lIa respel'! iva tlistrilJll iç'iio soei,j1_

Onlror;1. quando H'\'t'sliam O.'itCll.sivo matiz P01íticll. as illh'rn'llç'ües fe­
derais eram malsinadas, rcpntanuo-sc uma calamiJade, que punh'l de pé as
resi stencias aIItOllom is tas dos Esta cl( ),<;- mcmbro_'i. I Toj t', as in tcrn'nçôes fc'derab,
Je oeorn'ncia cada vez mais fn'(jü(,lltc, P(Jl(:'lll de natureza din'rsa. sobretudo
de tcor econômico, reccbem () endosso das Constituíc,'()(', e cOlnn instrulllelllos
kgítimos de açi"lO administrai iV,l do poder ('l'lltra!, passam a ,<;('1' aclalll:lllas pe1t)';
Estados-membros c até sofregamente d('s('jndas em nome do desel1\'ohimcnL)
regional, do desaf()go fillanc('Íro {' rbs pnmWs-'~l, t)).l!l'riai.' de riquc/" que p()­
derão trazer às economias estaduais,
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o trânsito da velha e combalida mentalidade federativa para os novos
rumos da ordenação política nacional já fora assinalado e pressentido, há cerca
de dez anos, pelo publicista Oswaldo Trigueiro. Concluindo um trabalho sobre
o federalismo, escreveu ele; "Os Estados aos poucos vão deixando de ser cole­
tividades públicas dotadas de efetiva autonomia para transformar-se em enti­
dades autárquicas de governo regional amplamente descentralizadas sob o as­
pecto administrativo, mas estritamente subordinadas à hegemonia política, à
supremacia legislativa e ao imperialismo econômico da União" (4 ~.

De último, o conceito de federalismo, se o traduzirmos na linguagem clás­
sica da sociedade liberal, tende a desvanecer-se. Os fatos fizeram ontem a teo­
ria federativa (sociedade do "laissez-faire"), os fatos estão hoje a desmanchar
essa teoria (sociedade do intervencionismo estatal). Breve, ou a palavra fe­
deração estará riscada do vocabulário político ou nos chamados países federa­
listas uma Constituição ousada já não terá necessidade de empregá-la, a menos
que saiba utilizar aquele termo com respeito a uma estrutura organizada de
Estado que nada tenha que ver com a doutrina dos compêndiOS nos quais leram
outras gerações, atormentadas de problemas diferentes e movidas de distintas
preocupações políticas.

O chamado "federalismo cooperativo" tem sido uma palavra amena e es­
perançosa, de emprego habitual pelos publicistas que ainda acreditam como­
damente na sobrevivência do velho federalismo dualista, batizado com outro
nome, posto que esteja a encobrir realidade nova. Mas não se trata de dar
nome novo a realidades extintas. Urge reconhecer o desaparecimento da velha
ordem federativa, esteada no binômio Estado autônomo e poder federal. Com
efeito, a intervenção econômica da União, já institucionalizada, cassou pratica­
mente a autonomia dos Estados, desfazendo a ilusão que publicistas de boa-fé
e inocência vêm desde muito acalentando, mercê de um eufemismo corrente
- "o federalismo cooperativo" - expressão confortável, mas ingênua e nem sem­
pre bem arrazoada com que se busca dissimular a verdade rude da morte do
feder.llismo das autonomias estaduais.

A esse federalismo há de suceder decerto um federalismo sobre novos pres­
supostos ontol6gicos, alternativa que cuidamos plenamente ex.eqüível com o
federalismo das Regiões. A não ser assim, descambaremos, debaixo da capa
do "federalismo cooperativo", no Estado unitário monolítico, desenvolvimen­
tista, tecnocrático, autoritário, superintendente dos objetivos econômicos per­
manentes, que nada deixaria ocioso ou autônomo às esferas intermediárias_

Examinem·se os reflexos da política unificada de promoção do desenvol­
vimento, de que resulta um impiedoso Estado centralizador _ Tudo aí paten­
teará como estamos vivendo uma idade antifederativa, que já se não deixa
prender aos moldes das autonomias estaduais. Se não cogitarmos desde já
de reformular o federalismo com alternativas democráticas e abertas, que não
sejam simplesmente a conservação rebuçada do modelo federativo do passado,
ainda hoje de vigência formal, a saber, Estado aut6nomo e União, acabaremos
inevitavelmente, com o gigantismo descomunal deste último, por institucíona­
lizar o Estado Leviatã, cujos braços já nos apertam e cuja sobrevívência não
seria a resposta que as geraçõcs de amanhã aguardam das promessas generosas
e recentes de quantos hoje se empenham na modernização política e social do
Estado brasileiro.
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;,. :\'ECESSIDA,DE DE HE\'ISAO IH FOH\f:\ DE ESTADO

A saída para um federalismo das Hegit-w-; l' () fjue pIT('oni/_~lllwS, n:1O por­
que o w'jamos jú desenhado sOl'Ío]OgiC,lllWJl te nos tr,\<;os mais receutcs de noss.l
evolução, mas por afigll rar-se-lIOS a Úll i{\l a1!em,\ t i\':l ,10 Estado llll it,irio de <lsfi­
xian te C('n tralização.

Faz-sc mister, por conseguillt(', H'r se (~ possi\Tl concr('[izar essa fórmula clt'
modo racional, incorporando-a aos quadros Jurídicos da :\'ação, ,\ S\la llloldll.-:l
c:onstitm'ioll<l I. Dt'certo (jlH' han'ríallw,s, pl'inwirn, de trope~',H Clll obstúculos
políticos e jurídicos -- os prcconceitos dl' cntem, o medo dI' ínm-ar clt.. hoje

As eínco Constitui(Jws rqHlh!icIll ws <[!li' n -prmlnzelll o sllJ'rauo ch;l\';\o
;;egllndo o quaI em nosso tcxto magno til do pOth- ser oh jl't l} d c e1J1{'l1{h, Jl1 enos
o regime repu h1icano e ,. f'e<!er<l(Jio, ol"l'{'('cll1 il'Oní('arrwlltc, <lO cabo de nitenta
anos de exist{'ncia repuhlícan,l, {'ssa dolnrosa ,-' ])lIl'ado\al \'('1'( bdc política,
escoltada do irrefut;n-cl argumento ele,; JatO': )),)(b com efeito pa<1l'ccu lllaio­
res mudanças na Constitlli,'üo do que pn'vi\<ln:;'t)((' (l sistema fed('l'atínJ. ,\
efOsáo tel11 sido tam,lllha que nào s:llwHloS se ele ainda existe. Cremos que'
não, em congruencia com as rai',ôes antecedentes expostas, :\Ias sabemos que
Jl ão há ju j z q II c declare ('SSll iIlconsti l \I Cíon a Iidade prOll ti z ida em nossa h i Slór i:\
pelo próprio costume constitucional, allxí! iado das (·ontral!i<;ól'S aCll11l1lladas !lOS
últimos t('xtos constitucionai,;, dccorrentes da illllpli,l(;'\1O das prc1'rogali\'a,; pr,'­
sidenciais e UlI ion istas, (j 11(' sej1111ta l'am II a prú{ je<l ;IS jIlS ti t11 íçúes federa ti \'as ,

A história e a vida, zombando, pois, da \,c{b(Jlo cOlljj(1a JlO dispositivo inal­
terado mas írríto, fízcram da FederalJlo COiS~l illt(,il'anwlltl' oposta aos tenno_s
e às bases sobre as CJlIais o rlllilllO prognl1n~ttil'() dos nossos constitllintes lh,'\
havia decretado a perpctlli<bdC' _ Seria tulic(' '1\\e1'l'l' dehrur;ar-se agora com
respeito sobre aquc1e artigo, Foi-nos legisbdo por lima w'ra<,':lO SC!ll os nos-,os
problcmas, r\ão há c:onseqüentemente corno procrastinar uma reforma \H'Cl'SSÚ­

ria, por mero aferro c vCllcra<,'üo a nlll axioma eonstitllcional dll\-jtloso, haldo
de todo o sentido históril'o, político e dontrinúrio, porqnanto gerado 11,15 relle·
xõcs radon alistas de com! i I\l inks rep [Ihli C:1ll0" 11 tados em 1S~)J Im inflllXO d ,\
ideologia do liberalismo, :\\10 h.l Felln:lS'ào in ! o(';l\'l'1, Dctn:lis, o quI' () tl'~to

imutável literalmente proíbe ('O :lhoJir () regiJlle repu hl icallo-fedcratin), l'l)i,;,\
completamente distinta de transfonnú-!o ou alterá-lo P,l1'a ditar-lhe apcl'feiç,(),t­
mento e acomod,lç:ào 11 ('jn'llll.'itúncias nO"llS ll<1vcniClltt's dllS impt'r~\ti"llS SOei'l is
l' cconômicos de nossa l-POClt, S:IO t'SS,lS circllnstrll1cias que rel'1'11nam lün r,\1'O
uma politiZ<lç:iio oposta ;,IOS moldes tradicionais daqucle federalismo C()\lt ido )),i

região teórica e dotado de rigidez ill{'ompatí \'('1 com a f1('~ ihilidad(' clt' 'lç,'à.J
inerente <lO Estado moderno, e <Iu" uma H'Z auscnte paralisnria o EX('Cl1 !i\'o ,
gerando em cOllseqiit'nt'Ía crises consti tueionais TlI inosas ú FedcraÇw,

o q tlC nos cstarrc('e ri II mil hora de 1111l d illH:a {' Jcsa fi [} d [) esq tl ema jcdera­
tivo em crise é a nenhuma prC{)Cllp,H,JlO com a revisào da forma de Estado, Tem
havido no País lotl\'ún'] empenho reformista C11 jos frutos na órbita finalJ('cira ('
cconàmica já entramos a apanhar nllma colheita próspera c rendosa, Tem-se
maniff'stado por igll<ll llma únsia de abertura para () Estauo Je direito c par<l
o retorno à nonnalidadt' constitucional, medi,mte a consagraç';\() de l.1l11a forma
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política que ainda se busca. Uma forma genuinamente brasileira e democrática,
que permita o reenquadramento da vida pública em moldes que não sejam os
de uma simple~ restauração do }'assado. Mas quantos forcejam por abrir ess.l
nova estrada às instituições pohticas parecem supor que basta animar de um
sopro de plena liberdade as duas tribunas reprimidas - imprensa e Congresso
-, para que subitamente ocorra a pronta e eficaz restauração democrática. Há.
vozes políticas ardorosamente entregues ao debate, com apresentação de es­
quemas e projetos de reabertura, sem tocarem, todavia, num POOlto que merece
aprofundados estudos: o da reformulação do sistema federativa, que a nosso
ver é de capital importância. Com efeito, a crise desse sistema, enquanto per­
durar, afetará a normalidade das instituições. Não há razão, portanto, para que
('sse ponto subsista deslembrado e ausente das reflexões mais usuais feitas ao
redor da eventual reforma política.

E inexplicável essa indiferença à questão federativa, naquilo que entende
com a necessidade de um remédio eficaz, de natureza institucional, e não sim~

plesmente paliativa, aos plOblemas federativos já presentes e em debate, e que,
conforme veremos, não poderão nunca ser resolvidos nas dimensões de um fe­
deralismo clássico do modelo liberal. Não se deve redemocratjzar o País sem
cogitar por igual na modalidade de federalismo que se perfilhar. Os vícios
que mataram o federalismo das autonomias não poderão conviver com uma
estrutura legitimamente democrática. Cedo a massa de atribuições e prerro­
gativas concentradas nas esferas executivas e presidenciais da União por de­
corrência do rompimento do antigo equilíbrio federativo se abateriam sobre o
novo organismo jurídico-democrático, destroçando-o por inteiro. A presente
forma de federalismo se apresenta mais extinta que a democracia mesma; esta
respira nos partidos do sistema único, ao passo que o federalismo padeceu
graves golpes a que já sucumbíu tanto na letra da Constituição como nas pra­
xes políticas vigentes.

Urge, por conseguinte, um novo quadro federativo para o BrasiL Não basta
pleitear a consagração de novo modelo político de relações de governo no
úmbito de um retorno democrático. A desatualização constitucional do presente
federalismo brasileiro nos assombra. Seu teor de profundo irrealismo e invera·
cidade configura uma hipocrisia que se confirma numa superstição. O precol\­
ceito das paTavras na linguagem constitucional fez da separação de poderes e
do federalismo um dogma. Em verdade, o mais desacatado e desobedecido
de todos os dogmas da doutrina constitucional. E:, enfim, o culto de formas pe~

remptas. Em verdade, não possuímos nem uma coisa nem outra, nem separação
com representatividade genuína, nem federalismo com autonomias autêntica~.

E o pior é que o texto da Constituição veda, conforme já acentuamos, que se
toque naqueles princípios; um, escorado pelo regime representativo intangível;
o outro, por idêntica proibição exarada no texto sonolento, repetido sem crítica
I~ sem acuidade lógica e que, à força de inércia, subsiste desde a Constituição
de 1891. Nunca se fez um exame profundo e atento dos novos imperativos ins­
titucionais em matéria federativa que a realidade nacional parece estar levan­
tando a cada passo. A despolitização da classe jurídica brasileira e o desprepa­
ro jurídico das lideranças políticas talvez respondam pela presente omissão.
g chegada, pois, a hora de lazer essa indagação e suscitar esse problema, colo­
cando-o em debate. Não queremos abolir a Federação, mas apenas revitalizá-la.
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6) \IA:\]);\TO QUE .'\'\0 ESTA .'\A CO:\STIlTIÇ}í.O:
O DOS HEI'HESE:\TAr\TES DAS Hl~CIúES
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A pri11 d Pio h'n'-se a iIllpressií.o (lt> (jll (' II des ('n \"01vi men! o liespolít i:wra o
jlroh]('ma fedcrati\"o no Brasil dcsde qll (' as re1a(;f)('s ent r(' a t: lliuo (' os Estados
entrari11l1 Ilonna Imellt(' lllJn1 rjlladro de flagr~lJlte sllprelllacia do pl1ucr fedeul,
justil i('ando-se es.se grau dc aSl'CIHk'\lt'ia taulo e\\1 tt'sc COlHO na pr:üica pela
possibilicl:lde !lU c' só arp wk podcr POSS(l ía de k\"m' a C<Iho a rcyolllçií.o indus­
trial do País. E com tanto mais razito yisto q\\e em suas mitos cOllceutra\"a a
milssa dc recursos iIlllispem ,iH'i s :'t i11 1]1 lc!1lcn I a~'C\O de tai obj et i\'0, bem como o
podc']" decisório 1Il'('{'.ssúrio.

O r1cclínio do ft'(kral iS1llO dual iSt:l no Brasil coim:itk pois com a .lsC'('nsiio
dos problemas desell\'oh-inH'l1tistas, lIlC'(] indo-se a queda do antigo desenho de
organizil"'iío política pelo grau (le intellsidade que os ditos problemas tomaram
na (;ollScknei,1 do País, em onlun a annlar das preocllpa~'Õl's primúrias de ~()­

\l'mo a simples reLu,;'iío rol itiea L ni:lO- J':sladns, tito preponderante ainda dmante
,1 l'rimeira HepúlJliCil. Desde fi. Hevolll~'ií.o de Hnü q l1C se opera o abalo das
:ltl!OllOJll ias l'staellla is, Em algumas fases ele modo quase imperceptívcl, como
UG illíeiD da ylg<.\neia da Constitui~'ao de 1946, noutras com mais estrondo, (;onw
depois da H('\olu(,'Cl() dt, HJfH, A wnh\(le JlorL'lll l' que o federalismo dualista
du·ga ao scu lermo.

\ las I1ma n()\'a polilizao;JIO se {'shor;a no horíz()lI te icdnati\'o; se nüo no"
enganamos ela deriva das Regióes como 11m processo em que tal resultado virá
sllceder a 11m ('xlr('tlwc1o (' sllfocante ecn lralislllo opl'l"ado pcins poderes federais.
o.s EsLHlos s(' agln! ínam hOie lIll111a d inlt'llSiio regloll:l1, c1e;;eonlH'cilL1 ao fe·
deralismo de cunho elússico. Forta1ccidos por csse la\'o entr.lm eles a !"eqm'l'("·.
E o Jazem com a plena jor"'a que lhes conf('re a COlllllllh,io de interesses dIS­
ciplinados ao redor de lllna política ccollômica projdada em ~\mbit(l !"egiOl1él! e ,lo

Alcançamos, por conseguinte, um ponto em que o País, dando impulso ~l

planificação econômica e social, j:t n50 pode desprezar e ignorar Os novos as­
lwdos políticos da li ul'stilo jc(lerati\":I, a mellOS (jlW Incorra em inteiro irrcalislllo
cOllstitllciollal, ou IH';;!a conilln(;ilo s('ja cego ;\ Iornn tla~'ii.o de SC!! desellvu Iv i­
:ncu(o polítiC(}.

As disparidades regionais aí estão como um grito agudo de crise, que fez
estalar a medula do velho federalismo, O combate a essas disparidades tem,
mais que qualquer outra causa, predisposto o parlamento brasileiro a exercitar
lima hm~·ii.() llllxlifícat10ra da n'ltllreza do sistema federativo, pela formaçC\O dr'
uma consciência regional que já se elabora, posto que formalmente ignorada do
texto da Constituição, O grupo de pressão parlameIltar mais atuante em ter­
mos de política regional, iisL'alizaç~\O c com bate pdos interesses da Ikgiüo é
sem dúvida o dos deputados e senadores do Nordeste, a chamada Bancada da
SUDENE. Vozes ele outras Hegiôes, por sua vez, jà tt~m ccorreio uníssonas {'
organi/.ac1as na trihlln,l parlamentar, tendf'nc1o aliús a um eventllal concerto dt:
atitudes, que se cristalizariam em torno dos respectivos interesses regionais.

Debates havidos no Congresso :\acional mostram) ('om darezil, (} fellÔmt'1l0
político Jifen'nte (lUe estamos prcst'ndando e cujos deitos já afetam o federa­
lismo vivo, pai do centralismo unitário do Poder Federal e da inanição e inibi·
ção das <lU tOllomias estaduais. Franco :\'Iontoro, num aparte ao Senador João
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Cleofas, quando este se ocupava do problema das desigualdades regionais,
assim se exprimiu em agosto de 1971: "Isto precisa ser dito aqui com freqüên­
cia para que exerçamos a função de fiscalização e de representante das díve1'­
sas regiões, Estas para aqui nos enviaram a fim de, em seu nome, trazer aO
conhecimento da Nação seus problemas" (0).

Aí o representante paulista punha de manifesto a natureza de um DOVO

mandato que a Constituição escrita não prevê - o mandato regional - mas a
que ele, como tantos outros, se tem antecipado, sobraçando a Constituição
viva, aquela que um dia acaba por impor-se aos textos sempre defectivos e
sempre necessitados da complementação valiosa e fecunda do costume consti­
tucional, a cuja sombra as Constituições rígidas prosperam em termos de esta~

bilidade e sobrevivência, ultrapassando crises que sua inadequação não supor­
taria.

Não menos caracterÍsticas de uma conscientização progressiva da menta­
lidade regional de nossos parlamentares são as palavras proferidas pelo Senado.
Paulo Guerra, em maio de 1972, num aparte ao Senador Amon de Mello:
"Mas é tão palpitante o assunto e tão atualizado que nós que integramos a repre­
sentação nordestina não temos força para conter o nosso desejo de participar
também da brilhante peça oratória, do brilhante trabalho que V. Ex\!. faz nesta
tarde" (1).

Do mesmo senador, quando aparteava o seu colega João Cleofas: "A SUDE~

NE também não tem culpa, pelo contrário, ela incorporou o Piauí ao Nordeste.
Criou no Nordeste a mentalidade regional. Erradicou a mentalidade de cada
Estado lutar individualmente" (8).

De idêntico teor as palavras do Senador Dinarte Mariz, quando exprimia
a nova representatividade de cunho regional: "Estou certo de que o Nordeste
vai não só se enriquecer, mas também ficar realmente tranqüilo quanto aos
serviços que nós nordestinos estamos prestando e à capacidade que teremos,
realmente, não só hOje como no futuro, de continuar a defender os interesses
da nossa Região" (li).

A tônica verbal da representatividade regional se acha também presente
nas palavras do Senador Eurico Rezende, Líder da Maioria no Senado, quando
assim se exprime: "O que nós, do Sul, perdemos, para os eminentes represen~

tontes do Nordeste, é quanto ao conhecimento dos seus problemas, assim
mesmo de alguns problemas" (10).

Esse senador, que principiara seu discurso sobre a ação dos representantes
nordestinos, declarando que "o quorum daquela Região hoje, é aqui maiori~

tário" acrescenta com forte teor regionalista: "Estou procurando levar o debate
até dizendo que, num pronunciamento básico, detalhado, inclusive de repr~­

sentante do Nordeste, há necessidade de auscultar as estatísticas. Não tem o
Congresso Nacional um representante do Nordeste capaz de, num discurso de
improviso, oferecer detalhes" (11).

O Senador José Sarney não mede expressões quando se reporta a "nossa
dedicação" e "nossa fidelidade àquela Região à qual servimos e da qual somos
intérpretes" (12).
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Só os constitucion:distas iJlfl'1lS0S ,'l ]lHllLlll~'<l que se opera na estrutura
federativa uo País pod('I~lO igllorar a nova linguagem política empregada no
ros tro par la III cn tar, bas t,1I1 te para corroho rar o teOf llOVO q li C o mambto repre­
sentativo nli espontancamente a1canç,ulc1o, a pOlltO de tornar-se cada vez mais
um m,mdato regional e cada vez menos um manuato estaduaL

Com deito, hoje a realidade Jl(Aa é a pn~.';('nça polítie:l da Hegiiio, comba­
tendo politicamente no legislativo federal. :\ matlTia de que se alimenta o
deh:lle q Ile ora enscja o amadurccimento de uma consCÍc'ncia regional é sem
dúvida de c1c'vado Cllnho federativo, conforme vercmos, porquanto entende
com as desigualdades regionais. Os dt'hates mais fortes se travaram a propó­
sito da legislaç<io tributária, cOJlcelllramlo-se ao redor da injustiça que o IC~1

representa para os Estados consumidoH_'s, Jloll1cadanll'I1te os da região llordcs~

tilla. A quest:1o regiOlwI foi aí levantada em tdela a sua plenitude, politizada
em termos surpreendentes. que denotam a m'c('s~illadc de uma revisão federativa
profunda e niío apenas adslrila a uma passageira acomodação de interesses
antagônicos. l';lfl'CC que os nossos pa rbllll'lltarcs. presos apenas aos aspectos
aparentes lb qucst:lO, nilo peret'lwram o feixe de conseqill'ncias qne se poderiam
extrair dos problemas analisados.

7) TE:\SOES HEGIO:;\AIS E I:0;THA-HEGIO:;\AIS ALTEnA~1 A KATU­
BElA DO SISTEMA FEDEHATlVO :\0 BRASIL.

Vc'jamos a seguir se as tensões regionais c intm-regioDais existeill e se o
rellll'dio a esses ma1cs llilo se acharia l,tlVl'Z lllllllCl representatividade regional
claramente formulada e l'sta],elccida. O ponto dl~ fric\,:w mais ostensivo no dese­
quilíbrio dos interesses (,c:ollôrnicos intcr-n'gionais ocorre entre a Hegiüo :\ordes·
te e a Hegião CClltro-Sul do Brasil. A rccapill1b<;ão s\lmúria (Lis queixas que
tt;m cncolltrado eCf) !las duas Casas do Congrc'iso ::'\ adonal faz transparccer a
importúncia política do problema no úmhito da Federa~'~I() brasileira. Os repre­
sentantes norl1estillos llJais oilstillat1os em snfra::;ar a t('se da rC(lcn\'~to regional
do 1\ordeste como um fator dominante para a intcg1"Q\'~1O nacional ti'nl sido os
Scnadores José Arnon d(~ ~lello e J0:10 CIcofas, sobretudo o primeiro.

Cumpre investigar, por consegllinte, COlllO l1t'H'r'1S esclarecedor da questão
kderativa hrasileira, em nossos dias, rwquilo qllc ela ofcn'ce de mais slIrprecn­
dcnte em seus novos aspectos, o comportamento da "bane'lda da SlJDENE"
no Congrcsso :,\'aeional. Os temas essenciais que tem ll'\·ado ao Plen:írio, colo­
cando-os na pallta dos dl'hates, são (lllase todos relativos a CO!TCÇÜO imediatd
dos largos desníveis regionais, cuja eontinlli(huc - perceberam com Sllti[ enge­
nho - pode comprometer a unidade nacional, fazendo estalar os cimentm da
COllmnh;1O fed erati va ou a n\I lar rl (' mOllo n~l() men os lu nes lo as poss ibilidades
de um poder central limitado, cujo pi'lIdlllo j:í se l\lO\·C \-io!cnlo e rapidamente
rara aos instituio;,-'oes de cOmpd{\ncia altamente concentrada, típicas da organi­
zaç·ão do Estado Leviatã.

Observa-se toda llllla sene de interesses regiunais e :<té illtra-regionais
defendidos com extrema tenacidade fora da "área autônoma" dos ESt~lc1os, que
a p]anifjca~·ão, toda ela orientada em úmbito regional plenamcllte unitúrio, redu­
ziu a nnna. I tí dOfavantc um contexto econômico maior - a Hegüio - em
que aquela área estadual foi absorvida por superíorcs razões tl'cnie<\s que o
desenvolvimento de maneira irrevogável trouxe. A repercussão política tem
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sido imediata com o novo elo regional que já se observa, alterando o caráter
do mandato e da representatividade parlamentar, confonne anotamos.

Por outra parte, verifica-se não ser apenas a Região nordestina que movi·
menta seus interesses econÔmicos, organizando-se para tanto numa cruzada
reivindicatória, que busca a audiência da Nação e por essa via favorável dispo­
sição dos centros decisórios supremos com assento na esfera do governo federal.
Também outras Regiões despertaram para a participação no distributívísmo
do poder central cuja política assume sem dúvida o interesse nacional, mas que
na consecução desse mesmo interesse não poderá nem deverá nunca dispensar
o valioso concurso de opiniões e interesses regionais competitivos. De saudável
efeito, redundaram já numa compreensão mais exata e mais perfeita dos
problemas e das necessidades de cada Região, em termos federativos.

A batalha pelos incentivos fiscais demonstra que outras Regiões entraram
na mesma arena, disputando também os favores do Fisco, até há pouco quase
um monopólio da política desenvolvimentista do Nordeste. A luta das Regiões
é uma espécie de futa de classes noutra esfera política ~ a federativa. A pulve­
rização dos incentivos (artigos 34 e 18) patenteia que essa luta já se vem
travando com algumas conseqüências de todo desfavoráveis à Região nordesti·
na, cujas queixas a esse respeito têm ecO na tribuna parlamentar.

Em agosto de 1971, o Senador João eleofas apresentava no Senado um
quadro dos incentivos fiscais por opções, ponderando a seguir: "Esse quadro
evidencia que até 1965 a SUDENE absorvia 90% do montante dos incentivos,
passando a 80% em 1966, decrescendo para 75% em 1967, caindo para 62,5%
em 1968, declinando para 59,8% em 1969 e reduzindo-se de modo sensível para
52,5% sobre o montante dos incentivos captados em 1970. Enquanto isto está
crescendo, no mesmo período, a parcela dos incentivos para reflorestamento,
turismo e SUDEPE". Um aparte doutro senador elucidava que em 1971 haviam
eles caído para 47% (13).

O desvio dos incentivos fiscais da área nordestina tem produzido amargas
reflexões dos parlamentares daquela Região, não faltando vozes que insinuem
haver partido das Regiões mais desenvorvidas do País resistências à política de
industrialização a todo vapor do Nordeste, sobre a qual parecia haver fixado
a SUDENE seus objetivos de redenção econômica da área. O Senador João
Cleofas chegou a queixar-se dos efeitos danosos de "uma publicidade excessiva
no sentido de que o problema do Nordeste era rivalizar com São Paulo", por
tratar-se sem dúvida duma distorção que abria espaço a conjecturas sobre um
eventual e futuro confronto de economias rivais (14).

Esse temido confronto, aliás, já teria ocorrido, conforme se deduz das pala­
vras do Senador José Sarney ouvidas no Senado. Mas com a diferença de
que não se há travado entre economias de forças iguais, se~ão et;'tre u,?a eco­
nomia fraca e incipiente, a do Nordeste, e outra eC?nOml~ sa~lsfatoT1amen!e
desenvolvida, qual a do Centro-Sul. O desfecho tem SIdo a mevltável absorçao
e desintegração da primeira pela segunda, ou, em outros termos, como no apólo­
go, a panela de ferro quebrou a panela de barro na descida da correnteza.

Ilustrativos desse estado de competição entre as duas Regiões são os
clamores do Senador José Sarney em 1971: "Tenho a impressão de que é aquilo
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que podemo., ver atualmente caracterizado como fellómeno que enfrenta o Nor­
deste: é o confronto da poderosa economia do Centro-Sul, construída com o
apoio, com os dólarcs, com o trabalho do :\onlcstc, .\"ordcstc que se preparou e,
qmmdo dcscol)('rlo para o Brasil, cssa cconomia nos encontrou desarmado
para enfrentar essa CO!leOITC'!lchl. Este o !'em)!llVllO que presenciamos no momen­
to: o Nordeste desarmado, o :\ordcste dcspreparado, o :\orUestc descalço diante
de uma confront,l\,ilo, n;lO para en!rclltú-lo, mas para ji(lUidá-Jo de qualquer
maneira", E a st'guir com insopitávc! pessimismo; "Temos de começar tudo de
novo, para poder mostrar que o problema do :\ordt'ste ainda não começou a
ser resolvido" (1:;).

A "luta das Hegiões", projct,;ão geográfica da luta social, provoca no ânimo
de alguns senauores fortt's resst'utilllclltos regionais, llajól vista esse lugar de
um aparte do Senauor Dinarte :\1ariz ao seu colega Jo~\O Cleofas: "Começarei
citando apenas {n'S produtos do ::\ordeste; () petróleo. Onde C'stá sendo produ­
zido () petróleo brasileiro? :\0 ::\ordestt'. Omk ele está sendo refinado? i\la
Hegião Centro-Sul do País. Quanto valerá ele em dólares para promover o desen­
volvimento do País {' quem (~ o maior bcnefieíado, senão a Hegião maís desenvol­
vida? Outro prtJcllltu - o algodão de fibra longa. Qucm (} produz? Exclusivamen­
te o ::\ordt'ste, Onde estúo as fábriC<lS de fios finos e de tecidos finos'~ ::\a Hegião
Centro-Sul do p,lÍs. Quanto valerá isto CllJ dólares lnra o llOSSO País, promoven­
do o desenvolvimento;:' Quem aproveita esse dcscnvolvimento? Exatamente a
faixa mais dcsellvoh·ida, Ü sal, onde se produz () saP ::\0 1\ordestc, Onde ele 6
consumido eJll mais de 2/,3:' :\a Região Centro-Sul. Tin"ssemos capacidade ou
('cmpn p;lra fazer lima avaliação, (' o País ficaria estarrecido, O :\ordeste não
xeria mais este :",·ordestc empobrecido e tào malsinado, ('OlllO se HÓS estivéssemos
a vida toda de mãos estiradas a pedir favores a outras Rt'giões. E teríamos,
de volta, a compcnsaçuo das nossas l"iqnczas qlle estiío servindo exatamente
para desenvolver a Hcgiiío mais enriquecida de nossa Púlria" (I',).

Pondo ênfase no desnível das Hegiões, o Senador Arnon de ~Ic:llo traça
um quadro desalentador: "A situllc;iio é ?;r'l\'e, Hoje, o "'mdc,te cstú mais pobre
em reJaÇlo ao Centro-Sul do que nntes da SVDE:\E, A SUDE:\E, que foi fun­
dada para reduzir ou acabar com a disparidade entre o Xor[('-:\ordeste e o Cen­
tro-Sul não éonseguiu atingir aquele objetivo e hoje estamos mais distantes do
Centro-Sul do tltlC cstCtvamos liA 12 anos" (1').

A injustiça de uma política econômica que poder~l perpetuar a disparidade
iu('er-rcgionaJ no País, ahalando o equilíbrio fedenltivo, tem sido as_~ínabda,

como se \"{\ com toda a energia pelos representantes nonkstillos. O Senador
Dinarte !\Jariz, pnr exemplo, invoe;ll1do um texto clt> l'rofessor EUg(~llio Gudin,
<'m que este declara que "o :\:ordcste é uma lkgilio {[til' tudo qne {'xporta ~

dentro da concorrência internacional e tudo í]ue consome t' subsidiado pelo pró~

prio País aos Estados do Sul, aos Estados indnstrializac1os", assevera que "mui­
tos artigos que necessitamos comprar para o nosso descnvokimento nos chegam
com o aumento de talvez 20% em rda<;i1O ao preço internacional e, se~nramentc,

nunéa menos de 100% em cada um dos produtos. Entào, llÜO é possível uma
região progredir, descnvoh-cr-s(' dentro de uma lWt;;'ÜO, quando produz e exporta
no pre<,'o da concolTt'ncia internacional e tudo quI' recebe é suhsiuiauo 11 outros
Estados por um allnWll to, nesse II ivcl, de 100%" (1 b ),
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8) A LUTA NO CONGRESSO CONTRA AS DISPARIDADES REGIONAIS

Tem sido constante o empenho da Bancada do Nordeste no Congresso Na­
cional em levar a cabo um exame completo das causas que mais contribuem a
debilitar a economia nordestina e aprofundar as disparidades regionais.

Uma dessas causas é o volume de transferência de dinheiro do Nordeste
para o Centro-Sul, por via bancária, numa sangria impressionante, que decorre
principalmente do ICM e da ação de empresas financeiras, entregues à tarefa
de captar recursos regionais de poupança e deslocá-los para as matrizes insta­
ladas na Região Centro-Sul.

Os dados estatísticos do Sr. Amon de Mello, de procedência bancária, são
de uma eloqüência sem par, mostrando nesse tocante a injustiça tributária de
que é vítima a Região nordestina, com a adoção do leM nos moldes presentes.
O desfalque de recursos que esse tributo acarreta ao Nordeste mede-se pelos
seguintes números: "em 1968, o Nordeste exportou para São Paulo, Guanabara
e Estado do Rio Cr$ 373. 622.000,00 e importou Cr$ 2.553.376.000,00, o que
quer dizer que pagou de reM àqueles Estados Cr$ 333.006.400,00, e deles
recebeu, em ICM, Cr$ 56.043.300,00. Houve portanto uma diferença contra o
Nordeste, em valores de 1968, de Cr$ 326.963 .100,00" (11/).

O Senador José Sarney, por sua vez, dá conta de uma pesquisa a que pro­
cedeu e cujos resultados entregou ao Ministério do Planejamento. Esse estudo
técnico apresentava a conclusão de que o Nordeste pagava mais impostos que
todo o Estado de São Paulo. Aliás, não ficava nisso o ônus tributário da Região
sacrificada, o qual vinha mais à tona com a revelação feita pelo mesmo Senador
de que no seu Estado - Maranhão - pagavam-se mais impostos ao Centro'-Sul
do que ao próprio Estado do Maranhão! (20)

Argumentando contra a injustiça do leM, o Senador Amou de Mello, esco·
rado outra vez em dados estatísticos, apresentou considerações deste teor: "O
eminente Senador João eleofas, em discurso aqui pronunciado, demonstrou que
em 1968 coube ao Nordeste, de incentivos fiscais provenientes de outras Estados
e da Região, Cr$ 456.682.000,00. Calcula-se que, retirados os incentivos fiscais
originados do próprio Nordeste, tal quantia desce a cerca de Cr$ 338.000.000,00,
o que equivale a quase o total do que pagou o Nordeste em leM, naquele ano.
E a situação piorou depois de 1968, pois a 30 de dezembro desse ano o Func\o
de Participação foi diminuído de 500; ~ recordam as classes produtoras - de
20% passou para 10%, sendo 5% para o Estado e 5% para os Municípios. E reduzi­
dos também foram de 30%, no decorrer de três anos, os incentivos fiscais da
SUDENE: em 1968, a sua percentagem era de 65% e hoje é de 47,3%, destinado
o restante ao IBDF (reflorestamento), SUDEPE (pesca), EMBRATUR (turis­
mo) e SUDAM (Amazônia). A redução dos incentivos para o Nordeste baixa
a 40% se considerarmos que 50$ das deduções totais correspondem a São
Paulo (21).

Numa veemente defesa dos interesses regionais em reação organizada contra
a espoliação tributária do ICM, a palavra parlamentar dos representantes nor·
destinos fez frontal advertência sobre as implicações federativas das dispari·
dades regionais, não se cansando de recorrer a análises oriundas das esferas
tecnocráticas, em abono de seus pontos de vista. Eugênio Gudin, Otávio Gouvêa
de Bulhões, Rubens Vaz da Costa e os autores da Carta Econômica da Guanaba-
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ra süo as vozes mais frc(p:icntcmcn[c inn)(:ada.'i, pela insuspclçao que seus pro­
nunciamcntos rCH'stl'lll. Todos bratlam contra (j profundo agravamento das
designaldades regionais, da injustiça di.,trihutka ijue o IC\1 produziu, do fosso
aberto c crescentc qlle se alarga entre irmàos rico.s e irmiios pobres, entre Esta­
dos produtores c Estados consumidores, entre Regiües fracas e Hcgiões fortes.
E se rdcrem <l possibilidade de um conflito nocivo .\ causa da unidade nacirmal,
conforme incu!cOlt <l Carta Econômica da Guanabara.

Aprovado peb I Ir Confen\ncia :'\aciollal das Classes Produtoras, esse do­
cunwnto niio se arreda d.1S conc]usües da Bancada p,'trJamcntar do Nordeste.
Vem rf'fon,:à-h<; poderosamente com eS;;[lS conclll.<;ôcs: "O imposto de circula­
çào de Ilwrcadori.ls. que substituiu, com vantagem, o imposto de vendas c
("ollsigna~'ôes, vcm cnfrentmdo dificll ldades na sua aplícaçüo, num país de
Ti'gillll' federativo como o Brasil, provocando grandes dissenções entre os Esta­
dos, cada um buscando o aumento da sn<1 arrt'cadaç~lO.

Para evitar a pcrmanc'ncia desse conflito noclVO à causa da unidade nacio­
nal é r('comendável a federalizaf,<í.o do imposto de circl!la~:ão de merc,'tdorias,
cahendo .\ Unii'io a compett\ncia cxclusiva para legislar sohre o tributo, deixando­
se aos Estados a tarda de sua arrec:aebçi'io. Dentro dessa linha, poder-se-á
cogitar de unificação do sistema lPI-IC\f.

A sistemútica atu.ll do IC\f acentua o ucsnívcl ('conômi<.:o entre os Estados
jll'Odutorcs c os Estados clmsl1JlJidores pela tr~msfcn"Jl(:ia de mna m,lior soma
de r{'('llrSOS dos últimos para os primeiros, rl'presenta(h peb agregaçflO do
tributo ao pre(,'o de mercadoria" (~2).

Dessa anúlise jlCfSU<lsh'a passaram as Classes Produtoras a recomcndações
cOllcretas, ('ontidas na Carta Econômica:

a) distribuição igualitária da alíquota do IC~1, cabendo 50% ao Estado
produtor e 50',f ao Estad(} comllmidor;

lJ) exclmão, lla basc de dlcnlo do IG\f, do imposto pago na opcraçâo
anterior, com o que se J"{'.~p('ita o princípio da não-cllllllllatividade do
tril)Hto;

c) proibi çüo a qna lq\lcr Estado de conceder i<;ençôes do JC~ f;

d) n~lO-incidt\ncia do tributo sobre os encargos financt'iros em qllaisqucr
vendas a prazo, 11 exemplo do que ocorre quando a ()pera~'ão é prati­
cada através de illstitni~'ôes financeiras" (~").

A Carta se reporta a "gramll's disscnçocs entre os Estados, cada 11m bus­
cando o aumento da sua arrecadaç(IO"'. Se os Estados, porl'm, procedem ainda
insnladamcntc na adoção unilateral de medidas própria.s de tkfcsa, buscando
aumento de anccadaçiio, a verdade l' que se tr;:rta ele 11m expediente transitó­
rio, porqlwnto os mais atingidos da injustiça jú atuam no c.lInpo parlamentar
em congregaçüo de vistas, com propósitos claros (' definidos, buscando a con­
secuçao de uma política de conjunto que, antes de aproveitar a estc ou úqucle
Estado, lü de aprovclt<u a toda uma Hegillo, em cnjo nome se fazem as
súplicas de govcrno. :\~\O ('~ Alagoas, ~!aranh:lO, Scrgipe, não são os Estados
"autônomos" da Feclewçiio flue se batem cada qual contra aquilo que lhes
fere o interesse econômico, mas o grupo, a Regiào, conforme vimos.
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Quando a Região Norte-Nordeste opõe à Região Centro-Sul um protesto
com argumentos àecisivos acerca de danos causados, menos a este ou àquele
Estado de per si, do que a toda uma Região, a todas as suas populações, não
padece dúvida que ela fala e reclama e brada como órgão de um alto interesse
regional, condensado na voz de seus parIamen tares. Acham~se eles dotados,
aliás, de um novo título de representatividade que, embora ignorado do texto
constitucional, tem curso na oratória política do Congresso.

O Senador Amon de Mello, expondo a dependência amarga da economia
nordestina bem como a pressão econômica adveniente do desequilíbrio que
colocou a Região Centro-Sul e os Estados produtores numa posição privile­
giada, derivada da injustiça tributária, assim comenta a anomalia que fez o
consumidor nordestino ser tributado fora de sua Região: "Lembro, Senhores
Senadores, que nenhum país colonial, por mais cruel que fosse seu colonialismo,
jamais, em nenhuma época da História, cobrou Imposto de Consumo das .mas
colônias" (24). A isto segue-se o desabafo contido noutro discurso: "O que
defendemos é que o imposto de consumo deve ser pago ao Governo de cada
Estado consumidor, o que é de inteira justiça, além de toda conveniência. Não
seria melhor para os Estados pobres viverem da sua própria receita tributária
do que destinarem parte substancial dela aos Estados desenvolvidos e ficarem
a ver navios, na condição de pedintes e dependentes da assistência financeira
da Unmo?" (25).

Todo esse doloroso quadro atesta que o problema federativo em âmbito
econômico se deslocou por inteiro do velho dualismo União-Estados para
esfera nova e mais elevada, a saber, União-Região, cabendo ao poder federal
a tarefa básica de operar a composição política dos interesses discrepantes. A
composição económica, esta já se alcançou teoricamente desde o advento do
planejamento econômico, concebido em bases regionais, ao passo que a com­
posição política com participação regional só se alcançará mediante uma refor­
ma profunda da carta constitucional~ que coloque o País em dia com as suas
novas dimensões e realidades no campo federativo.

Mas não foram unicamente as tensões resultantes das disparidades inter­
regionais que demoliram o federalismo dos Estados autônomos, determinando
a perda de significado dessas unidades que já deixaram de ser encaradas
poHticamente como expressões ou categorias econômicas insuladas. Também as
tensões intra-regionais estadeiam a importância e complexidade da concepção
regional, bem como a necessidade urgente de politizá-la em âmbito federativo,
para que se chegue a uma solução mais segura e estável de problemas que
já não são deste ou daquele Estado, mas antes desta ou daquela Região.

As lutas intra-regionais tiveram, por igual, eco no Congresso. Seu palco
tem sido a Região-problema mais sensível do Brasil, que é o Noroeste.

Com efeito, ainda há algum tempo levantava-se no Senado um representante
piauiense - o Senador Helvídio Nunes - com a assertiva de que não existe
apenas um Nordeste, mas vários Nordestes. Referia ele então que 76% dos
incentivos fiscais cabiam à Bahia e Pernambuco, ficando o Piauí apenas com
a fatia de 0,3%, o Piauí que, segundo outro Senador, produzia em um mês o
que São Paulo produz em quatro horas!

Outra queixa intra-regional contra a SUDENE procede do Deputado Manoel
Novaes. Alega ele que os 893 projetos industriais aprovados pelo sobredito
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<írgão ficaram quase todos localizados na faixa litorànea do :\'ordeste, prov~

('ando. ('In con.'ieqüt'ncia, uma nova e ilJesperada dc.'ii~llaldade entre os habitan­
tes do litoral tLHJllCJa Hcgiilo e os do Scrtií,o c do SãO' Francisco. Acrescentou
~ovaes a esse respeilo: "E .';(' assim conlimwrrnos, fácil será admitir que a
n,nda )lu ('aJ!ita do setor rural UO :'\orc1este, que envolve o médio São Francisco,
de l'SS 1.36 em HJ70, conservar-se·á, dentro ou l)O\ll'O além deste Índice, se
qualquer empreendimento de cnvergauura nCIO for demarrado imediatamente
pelo Govcrno Federal para impedir qUL' att" 1980 () contraste do desenvolvi­
mento entre {) Si'lo Frallcisco (' o litoral ?\on!cste seja mais chocante que o
vigente entre o Centro-Sul e o :\ortt'-;\ordcstc c comhatido pelo Presidente
~f<~dici" (2").

~·lostr;:Illdo·sl' ainda melindrado com (} tÍrg,ão precllrsor do planejamento
('condmicn no Brasil, que t'~ ,\ SUDE:\E, por haver perdido de vistas a Região
do S~\O Francisco, o mesmo Deputado :\ovaes. depois de fazer o elogiO do
PROVALE, declara que daí resultou o jim do "falso conceito de que o i\or­
deste ('~ll'l'('gava o São Frmlcisco Il<l g<ln:p~l de SCll cavalo magro, quando em
n'rdadc era o SilO Fnlllcisco, desde 1954, com a inaugmaçilo da USIN"A I de
Paulo AfnllSo, qucm injetava sangue fresco no organismo combalido e quase
in::mido do :\onleste" (~').

9) A E\,STITUCIO\-ALlZACAO POLíTICA DAS HEGJOES ytEDIANTE A
CHIAÇ..\O DE Wd QU!\HTO :\lVEL DE GOVEIC,\O

De tudo quanto vimos infcre~se que é vá a pretensão de estudar os pro­
blemas do federalisnlo no Brasil fora do <juuclro p()lítjco~cconômico das tensões
regionais e intra-regionaís. A nova moldura ,~c apTcsC'llta com aspectos comple­
tamente desconhecidos il Otltras épocas fedem tivas de nossa história, nada fican­
do, no espaço observado, para o velho federalismo das ;l.lltonomias estaduais.
A teoria federativa clússica ó estrondosamente refutada pelos fatos novos sllrgi­
dos uepcis qn.t' ingre';\2.mns na icLHlc' do planejamcnto econômico c da raciona­
lizaç'ao cientítiC'a das medidas de governo. f: óhvio qne todo federalismo im­
p'.lrta em equilíbrio, coordenação, harmonia, consentimento, pluralismo, em su­
ma, representa sempre uma fórmula desejada de compatibilidades, Mas nunca
devcmos, por 0\1 tro lado, perder de memória que o ponto de p~lrtida para essa
fórmub é justnmente o desencontro, a diçpllt~l, a confrontação dia1ética, a dife­
renciação. a multiplicidade que compõem () volume inicial das forças centrí­
fugas.

A verdade federativa no Brasil como pm,sjhilirladc de renovação está hoje
posta toda em úrnbito regional, sendo as lll:'giôes do ponto de vista tributário,
financeiro, político e econômico uma palpáv('l realidade do período que atra­
vessamo'>. Por se achar o seu proeC'sso de autonomia numa fase ainda postulante,
de mera iniciaç'ão, é de todo ponto desejável (]l\C essa autonomia seja estipulada
e depois consolidada, de modo que a Hegião não fiqne sendo tâo-somente re­
partição econômica e administrativa, a saher, circunscrição meramente descen­
tralizada de um Estado onde o poder cenlnl possui monopólio tanto de ação
como de decisão sobre as esferas regionais.

A essc respeito a analogia histórica é tentadora. Assim como o federalismo
das autonomias estaduais partiu do centm para a periferia, foi na slIa feição
institucional primitiva obra do poder unitário, ato da vontade central, numa
ocasião de crise das imtitlliçõcs, quando passávamos do sistema monárquico ao
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sistema republicano e fizemos então a opção federativa, nada obsta a que se
faça o mesmo com o federalismo das Regiões e que este provenha também da
iniciativa do poder central, e seja por igual um federalismo "criado", elaborado,
desenvolvido e sancionado pelo consentimento oficial, mediante refonna con~

cebida no último andaime da Federação, por obra do próprio Poder Executivo
Federal.

A sociologia política do presente federalismo brasileiro reconhece nesse
Poder a sede das forças supremas aptas a traçar e aplicar um projeto cuja
concretização fora o advento de novo federalismo. Um federalismo de bases
regionais, com adoção de um quarto nível do governo, que se moveria dentro
do sistema federativo no mais alto grau de autonomia, superior ao dos correntes
níveis estaduais e municipais,

Perpetuar, porém, o intervencionismo e a capacidade decísória unilateral do
Poder Central sobre as Regiões, como acontece ao presente, seria matar f su­
focar desde o nascedouro as admiráveis virtualidades federativas das Regiões
brasileiras. A politização destas deve ser estimulada como um passo largo no
sentido da refonna federativa.

Institucionalizar politicamente as Regiões, complementando a institucíona­
lização econômica, já em curso com os programas desenvo!vímentistas de pIa·
nejamento, afigura-se-nos a primeira das tarefas que o futuro, em nome da
salvação federalista, reclama da presente geração.

Ficar desatento a esse problema significa, por outro lado, cerrar os olhos às
possibilidades de ultrapassar uma crise cujo centro de incidência já se transferiu
do âmbito estadual para o âmbito regional. O Estado autônomo deíxou de
lutar e postular. Hoje lutam e postulam as Regiões. Sociologicamente, já existe
o mandato político regional. Nada mais forte, mais vivo, mais atuante - e por
que não dizer também? - mais consciente e mais solidário do que a represen~

tação regional no Parlamento. Que banca.cJa estadual atua perante o Congresso
com a força, a inteireza, a disposição de ânimo da "bancaaa nordestina"r Que
grupo parlamentar ostenta a massa de pressão facilmente avolumada no ple­
nário quando os Deputados e Senadores da SUDENE e do São Francisco e, de
último, os da SUDAM e da SUDECO se arregimentam para agitar um deter­
minado interesse ou para bater-se pela melhoria e desenvolvimento das suas
áre2.sr Não são esses Deputados ou Senadores que ocasionalmente fazem aquele
"quorum" majoritário, a que se reportava, entre surpreso e irônico, um dos nos·
sos Senadores? Acaso não existe já uma solidariedade regional conscientizando
politicamente aquilo que poderíamos chamar, como se tem feito no Congresso,
a representação parlamentar do Nordeste?

A representatividade regional é tão intensa que não conhece partidos, unin~

do ao redor da causa comum da Região o Deputado do MDB e o Senador da
ARENA.

Em detenninadas ocasiões a posição constitucional que estabeleceu rígida
disciplina partidária é como se não existira, com a ARENA de Pernambuco se
sentindo talvez mais à vontade ao lado do MDB de Sergipe e Bahia do que
da ARENA do Rio Grande do Sul. A voz da representatividade regional se
ergue com toda a força, de modo que "o partido da Região" parece tomar o
lugar das legendas convencionais e [onuaÍs - MDD e ARENA. Sociologica­
mente, é o que se há deduzido, de último, do comportamento das duas ban~

cadas no Parlamento.
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:\a ('()))J1ll1(JlO .ltll:l1, o r, 'nH:,di o (pH' (I Pi!ís emprega para curar os males
<1Hs !ensües c (1e<;('r lllíl í1Jrios regionais J] I(' (', !Tl inislrac10 blo-somente pelo braço
('x,'cllti\'o federal. cujo podl"r ('('ntra1i;t,il tod:IS as facul(lade.s decisórias. As pro­
\'itlt';ncias cOncreLlS de ei)ne~';i() dos :lgrayOS eCOJl()mÍl:os contra os cl'J:1is bra­
dam as Hegi6es desfavorecidas c iJljuri,llbs 1),Htcm unilateralmente daquele
poder. Toda inici'lti\·a c r1('{'i<lo lhe j1(,l't('J1('e. Posto nllm:1 ckvaçfi(l olímpica,
dali cOlltcmpla, dali dirige, (LI!i iJlSpCl~i()\Ia 1) q \ladro íntl'rno dos interesses cm
conflito c (tis súplicas regiolla ís . .1 \I iz Sll prnno e onipotente, ('sse poder de cima
tanto pO-;!l'l',í seI' dadinlso como :n'aH'll!IJ, sendo a incerteza " nota lJue sempre
afliginí os ]lllgrwzcs int('l"es,\'cs regionais.

:\" o caso concret() dos antago\1 hmüs l'egion:l is e111 nosso País, () Poder fe­
deral tem sÍl\n sCllsívcl aI) emprego de algllJ1s ('olTctiyos. Fan'ndo l1111a atenta e
contínua cOlTl'gedori:l du pbnejallwllto aplic~lcl() ao País, tem ele n.'"w faro dado
amliência ils ]'ecblllaç'()l's c (TÍtiCilS que p~ntl'm da r('pres('nta~'ão pa rbmentar
contra as d isparidacles l'cgiuJl:ti.s. 1Lí ati' lllll úrgiLO ministerial a quem a reforma
administr:lti\'.l cometeu o l'nC'lrgo de pro~ralll,lr a integra~'üo da economia na­
cional - o :\tillisll'rio do PI,m:'janlCll!o - uma c's]li'ele tarnl)érn de ollscrva<1of de
plant:(() do Poder EXt'Cllli\'o pill"a \'I'r c corrigir as deformidades econômicas
mnis ostemins produzidas ]lel(),'i rksJlÍ\l'Ís n'giOl}'lh.

Mas se 110je algumas solu(;ôcs S:lO encaminhadas, segundo essa Jinha de
procedimento, nada afiançl, por'::lH, que, de futuro, aconteça sempre. assim, isto
(;, lJllC amanhii, ao inv('s do r:lej(~naJismo esclarecido 011 do patcrnalmno dema­
siado lwn ('\'01('11 \(' ;J c a1t:;llm "s ocasíi")('s, leuh amos a ('Ofl i rapart ida de IJ m a \l to­
ribrisnHl reprc-ssin) c c;m(('n.,IJr (Lls asp ir;J~'i)cs rl'~2,íOJl~lis. -

Precisam estes, portanto, de uma inst.J.ncia política própria, constitucional­
mente ddíni(h, express;\() (LI \ontadl' regional. que lhe sirva de órgú0 c respi­
radOlll'O. Urge críú-la ll]('!li:lll!(' l'.stllllDs q\H' rcformnlt:m a orgauizaç:lO federa­
tiV;] , que c(mlemplclll a po'isihil ilbdc de 1c\'ar :l hom termo um cllsai() de go­
H'nlO regional ('x('C\1 ti\'o C legislativo) ou, pc10 menos de início, em estilo
ainda mdimentar, um centm superior de <lÇ:IO, coordenado em llll1hito regional,
que <'starL! para os Estados allh'HlOIHos assim como os gO\Trnos Oll as prefei­
turas metropolilanas par~\ os rcspec! i\'os mllnieipí0,S au!()nOmos, É de rrcoJ1len­
dar qne sc faça com as fkg;iôes, llllllM esfera seIll dú\'ida di[C[Cllrc e qualifi­
cada, o que j:;, se intenta faZt'r com os pólos urhanos, que sito as chamadas
úrcas metropolitanas: instilllcionaJiz:í-las assim jllrít1ic~l como politicamente.

1\. Hegüo oferece ao P,lÍs a saída CXc1llSi \'a para a rcnO\'aç'üo de um fedt"ra­
lismo cujas bases foram ,tluÍdas. () federa lisn)D COlltCl1I [Jor:lllCo no Brasil {~ (';leIa
vez menos um prohlema de Estados e cada vez mais um l)roblcma de Hq:;iõcs.
Como 11 cnfcnnübde polílica d:ls autonomias pstadllais, (lll!: sempre replltamos
ineurúvcl no seio de nma or!!,anizaçJ.o llo pluralismo liheml já ultrapassado, fez
Sllcnm hir por inteiro a a ntodcl('nnina,'ào dos Estados, i· de esperar que a Fe­
deraç:üo possa ressurgir l\a legitimidade de S{'IlS t f,IÇ'OS mais característicos,
nH'di,lnk as Iinlus b{rn [mais de um frdcmlismo regional. Fora daí, a alterna­
tiva scrú o Estado unitário com nome de federação, esse contra-senso que repug­
na (' f('re a delicadeza do sentimento fetlcralísta, arra igado em ('('nto e dnqüent:l
anos dc' exist(~ncia pátria e CII ja !raslatlaç':1() :1 ordem eonstitllcionaL temlo sido
já objcto de tantos litígios elesde () Impl'rio :\ Hepública, viria enfim pereccr
;\s màos de um possÍ\'d Esla:lo I.cviatu, erguido :1 somhr:1 de ('sqllf'maS (Tntr'1·
JizadoTes.
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Não é isso, porém, o que a Naçao política espera na ocaSlaO em que houver
a abertura do debate institucional, Aí o País decerto se capacitará de que há
necessidade de fazer também a rcvisào do sistema federativo, como o primeiro
de seus deveres para com o futuro, Do contrário, a raiz da centralização fará
renascer o Estado unitárío de vocação absolutista, que dificilmente se compa­
dece com o Estado de direito.

NOTAS

íl) o fato de o~ trêa proJetoa da "Comlssw dos C'nco" hllover~e Ino11nado pela forma prelllden~
cla1 de governo (Projeta Braslllew;e, art. 27, Projeto Magalhâea Castro, art. 71, e Projeto
Werne<:k-Pestana, art. 112), a verdade é que nem na "Com\ssll.o dos Clnoo" nem depolJl, na
Constituinte, esse ponto se cO:lverteu em trnna central de debates, oertlunente por nAo
perceberem os autores da nOva Constltulçll.o o grau de Importê.ncla que _umla para u
Instituições e para o futuro polttlco do Pais o trl\nalto do regime parlamentar do Império
aO reólme presidencial da República.

(2) É de pasmar que o Decreto n~ 1 haja sido da lavra de Rui Barbolla no que toea ao emprego
da expressll.o Estados soberanos, tll.o destoante do equllibrl0 federatiVO que Rui 8empre pre~

COnl70U e que suM posteriores e manifestas tendênciaa unionl8tas vieram corroborar, Ali"'.
o unlonlsmo de Rui nll.o se ex~rlorlzando 11011 com clareza é, todavJa, patente nos Decretos
n~ 7 e J>~ 12, de 20 e 23 de novembro de 1889, respectivamente. Sobretudo no primeiro, em
que o centrsl1smo polltlco, vícIo aCoImado ao Império, trJunfa no artigo 39 do DIlCI"tO n9 7,
que dispunha: "O Governo Federul Provisório reserva-se o direito de restringIr, ampliar ..
suprimir quaIsquer das atrlb\l1çôes que, pelo presente decreto, alo confeTldas ao Governo
Provisório dos Estados, podendo, outrossim, substitui-las conforme melhor convenha""

(3) Tudo Isso sem falarmos dos novos Imperativos do desenvolvimento que a promoç&o da
revoluçll.o industrial rete.rdada engendroU, em melo " procel05a tempe8tade de ldeologl&&
que tem abalado o século.

(4) Oswaldo TrigueIro, "A Crise do Federalismo", RBEP, lI, junho, 1ge1, pé.g. 56,
(5) Num SemlnAI'lo de Admlnlstraçil,o Municipal, celebrado em VitórIa, em 1968, sob 0lI aus­

plClos da AssocIação BrasileIra de MunlclpJos, houve V02:ea que reIteradamente I!ll mau!­
featuam pela. integraçll.o do Espirlto Santo num órgão de planejamento regional, rellsaltando
em primeiro lugar aS dificuldades que resultave.ll1 para aquele Estado em matérlll. de deaen.­
vOlvlmento, em razão da singUlar e Bol1tárla po6lçw de corpo desgarrado de uma órbita
regional e portanto desamparado do respaldo e das vantagens que só a RegJAo, organizada
politicamente COmO grupo de pressAo - haja. vJsta a Bancada da BUDEI'IE - pode propor­

cionar. A um Eatado pobre, fora dos organl&m08 regIonais de planejamento, como, por exem­
plo, a SUDENE, a SUDAM ou a SUDECO, de pouco oU nada lhe vale & autonomia fe<1el'8.tlva.,
pois o preaente contexto POlitlco e econômico acentua. a. olhos vIstos o novo binÔmio UnlAo­
Regllo, o de maIS futUro p..ra os resP«'tlvos E:stados participantes. Pobre autonomia for..
dos vincmos reglona ls I

(6) Didrjo do Congresso No:cion/ll (Seção 11), edIção de sexta-telra, 20 de e.gosto de 1971,
p~g, 4.112.

(7) DMrú> do Conllre~so NaciolUll (Seção lI), edição de Q.uinta-felra, li de maIo de 1972,
pé.g. 0653,

(8) DMrú> do Congre~so Nacional (Seção lI), edição de sexta~felra, 20 de agosto de 1971,
p~. 4.1l7.

(9) DMrto do Congresso Nacional (8eçll.o lI), edlçlo de 20 de agosta de 1971 pAgo 4.022.
(10) Diário do Congresso Nacional (Seçllo lI), ed!çll.o de sábado, 19 de agQllto de 1972, pAg. 3.340.
(H) Didrto do Congres~o Nacional (Seçll.o lI), edlçll.o de 19 de agoato de 1972, pág. 2,340,
(12) DMrio do Congresso NaCional (Seçll.o 11), edlçAo de 19 de agosto de 1972, pág, 2.340.
{13} Diário do Congresso Nacional (Seçw II), edlçw de 20 de ll.gne.to de 1971, pig. 4.107.
(H) Efetivamente. antes da seca de 1970, que pôs de manifesto a vulnerabllldade de certoe aspec-

tos da polJtlca de desenvolvimento da reglAo nordestina, lavrava em alguns meloe a Imprll8d.o
falsa, demasiado eufórica e por isso mesmo nociva, de que "a InduatrlatlzaçAo be.vla crtado um
novo Slo Paulo no Nordeste", conforme fez observar o senador João Cleofas em a1ocuÇAo
proferida sobre o assunto no Senado.

(15) Didrio do Congresso Nacional (Beçll.o n), edlçll.o de 20 de agosto de 1971, pág, 4.12l.
(16) Diário do Congresso No:ciono:l (SeçAo li), ediçAo de 20 de agosto de 1971. pAg. 4.022,
(17) Didrio do Congresso Nactono:l (Seçlo li), edJçlo de 20 de agooto de 1971, pág. 4.123.
(18) Dlddo do Congresso NaciolUll (Beçll.o 11), edlçlo de II de maIo de Iln2, pAg, 06:12.
(111) Diário do ConÇTesso Naciono:l (Seç'o II), edlçll.o de n de m&10 de 1972, pág. 0652.
(211) Diário do Congre,lSO No:clono:l (Seçll.o lI), e<ilçll.o de 11 de ma.lo de 1972, pág. 0652.
(21) Diário do C011gre880 Nacional (Seç"o lI), edlçll.o de II de mala de 1972, pág, 0653.
(22} Carta EconOmlca dll Guanabal'a, In DJário do Congresso Nacional (B~Ao li), edtçl!,o de 11 de

mlllo de 1972, plLg, 0654.
(23) carta. EconOmlca da Guanabara, in Didrw do Congresso Nacional (Seçl0 n), edlçJ.o de 11

de maio de 1972, pé.g. 0654.
(24) nldrlo do Congresso Nacional (Seçll.o lI), edlçll.o de 11 de. maio de 1972, pl!.l!:. OllM,
(25) Diárú> do Congresso Nacional (Beçllo Il), edlçll.o de \I de junho de 1972, p;\g, 1.308.
(26} Diário do Congresso No:ciona!, edição de 20 de junho de 1972, pág, 0791.
(27) Diário do Congresso Naclono:!, edição d~ 20 de junho de 1972, 0'l89.



1 _ Sem embargo de suas concepções geniais, não prevaleceu, Rtravés
dos tempos, a teoria que Friedrich Carl von SAVIGNY opôs, em 1814, à
de THI BAUT (Anton Friedrich Justus) relativamente à utilidade das codi­
ficações, com mais precisão - acerca da necessidade da formulação de
um direito civil comum par<:! toda a Alemanha. O Professor de Heidelberg
entendia não bastar restabelecer os antigos costumes dos alemães, como
pretendia certa opinião corrente. Eu opino, pelo contrário, disse então,
que nosso direito civil (pelo qual sempre entenderei aqui o Direito privado
e o penal, assim como o processual) necessita de uma rápida transforma­
ção e que os alemães não poderão ser felizes em suas relações civis
serão quando todos os governos a!emães cuidarem de pôr em vigor,
unindo suas forças, um código promulgado para toda a Alemanha, sub­
traído ao arbítrio dos governos singulares. (Anton Friedrich Juslus Thibaut
"Ueber die Rothwendigkeit eines ali gemeinen Rechts fü r Deu lsch land".
"Sobre I<l necessidad de un De recho Civi I general para AIeman ia", trad.
de José Dias Garcia, Mad rido 1970, pág. 11.)

O triunfo, aliás, do movimento pela codificação. no mundo mo­
derno, coníorme demonstração feita por EDUARDO COUTURE em sua
última conferência pública, pronunciada aqui no Brasil (Curitiba) pouco
antes de morrer, cabe a JEREM IAS BENTHAM. que o processualista uru­
quaio chama o realizador de sonhos e o sonhador de realidades mais
àdmjrável que o pensamento jurídico ja teve. (Eduardo Couture. Los Tres
Poetas dei Derecho, Divulgação nO 37. da Faculdade de Direito do Pa­
raná, Reedição Comemorativa do 22° Aniversário de Fundação, Curitiba,
1972.)

Ainda ressoavam os aplausos colhidos pela obra de TH IBAUT e já
no mesmo ano de 1814 o seu insigne colega da Faculdade de Direito de
Berlim lhe opunha formal contestação, em livro famoso.

Para SAVIGNY, o Direito tinha uma natureza histórica, da tal modo
que sua formação não se dava nunca por causa da decisão de um legis-
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lador, O que punha de manifesto a inviabilidade da codificação. Todo
direito - sustentou ele então - é primeiramente originado do costume e
das crenças do povo, e, depois, da jurisprudência; portanto, em toda par­
te, em virtude de forças internas que atuam silenciosamente, e nio em
virtude do arbítrio de um legislador. ("Von Beruf unsrer Zeit für Gesetzge­
bung und Rechtswissenschaft", "De la vocacion de nuestra época para la
legislacion y la Ciencia dei Derecho", trad. de José Dias Garc'la, Madrid,
1970, pág. 58.)

2. Mas a própria Alemanha promulgaria, em agosto de 1896, o seu
famoso Código Civil (BGB), e o advento de vários outros se seguiu às
doutrinas de SAVIGNY. Não só floresceu, no século passado e neste, a
codificação dos diferentes ramos da ciência jurídica, como por igual se
verificou uma renovação dela em muitos paises. Entre estes o Brasil.

De três anos a esta parte temos alguns códigos novos que revelam
uma ânsia de adequação das estruturas legais aos avanços e aquisições
da ciência do direito (Código Penal Militar e Código de Processo Penal
Mil itar, ambos promuIgados por Decretos-Leis de 21-1 Op69, e em vigor
desde 19 de janeiro de 1970). O novo Código Penal, também promulgado
por Decreto-Lei de 21-10-69, teve o começo de sua vigência prorrogado
(Lei n9 5.573, de 1-12-69), visto como ainda pende de discussão e vota­
ção, pelo Congresso, o novo Código de Processo Penal, cujo Anteprojeto
foi elaborado pelo professor paulista José Frederico Marques. Em situação
idêntica se acham outros anteprojetos de Códigos formulados por espe­
cialistas que o governo revolucionário designou nos últimos cinco anos
(do Código das Contravenções Penais, de autoria do Professor José Sal­
gado Martins; do Código de Processo do Trabalho, feito pelo Professor
Mozart Victor Russomano).

Em relação ao novo Código de Processo Civil, já é Lei recen­
temente promulgada (Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973). O Projeto era
um meritório trabalho do Professor Alfredo Buzaid, atual Ministro da Justi­
ça, e que reproduz, com algumas modificações, o anterior Anteprojeto ela­
borado por esse eminente catedrático da Faculdade de Direito de São
Paulo, que o entregou ao Governo Castello Branco em 1964.

Coincidiu o começo de sua formulação parlamentar com a apre­
sentação ofici;al do Anteprojeto de Código Civil, feito por uma Comissão,
de que é Supervisor o Professor Miguel Reale.

3. Ainda bem que esta última tarefa, sem dúvida de todas a mais
complexa, coube a um intelectual verdadeiramente à altura de suas difi­
culdades.

Como professor de Filosofia do Direito, disciplina de que é titular
na Faculdade de Direito de São Paulo desde 1940 (data de seu concurso),
Miguel Reale tem uma visão global da ciência jurldica, que é, segundo
suas palavras, a ciência da experiência social concreta.

Nas razões de sua escolha para supervisionar esse trabalho, eviden­
te que não figurou a de ser um civilista, tal como sucedeu a CLóVIS
BEVILACQUA, em 1899, que, justamente por lecionar, no Recife, Legisla­
ção Comparada, e ter já então editado notáveis livros de direito civil.
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mereceu a honra de ser convocado pelo Ministro Epitácio Pessoa para
fazer o projeto do nosso primeiro Código Civil, que o Presidente Campos
Sales queria ter a glória de sancionar.

a vasto domínio do direito privD.do inspirou, por igual, o Ministro
da Justiça Nabuco de Araújo, no século passado, a escolher TEIXEIRA
DE FREITAS para formular o proieto de Código CivH, prometido pela
Constitu ição Imperial de 25 de março de 1824, nos segu intes termos:
"Organizar-se-á quanto antes um Código Civil e Criminal, fundado nas
sólidas bases da justiça e eqüidade." (Ar!. 179, nO 18°)

Teixeira de Freitas era a maior cabeça juridica de seu tempo,
"aquele poço de sabedoria jurídica, aquela erudição assombrosa, que
admirou os contemporâneos, que possuia no cérebro todo um sistema de
direut> civil em sua sintese, 2ssim como nos seus elementos mais par­
ticulares e mais especiais", segundo a apreciação insuspeita de RUI
BARBOSA. (Cfr. suas "Obras Completa::;", vaI. XXIX, Tomo V, pág. 142.)

A v isao do ju rista-filósofo consegue, entretanto, abranger a pró­
pria ciência do direito em sua totalidade. penetrar o fenômeno jurídico
global. Ocorre ainda que o Professor Miguel Reale exerce a advocacia
forense e a função de jurisconsulto, possuindo assim todas as condições
pessoais para se aperceber dos segredos e dificuldades do Direito em
sua experiência. Pela natureza de seus estudos e pesquisas, tem neces­
sariamente a afta visão de todo o Direito, e não apenas do direito pri­
vado. (I)

Isso mesmo se deu com outro professor de Filosofia do Direito,
faz poucos anos desaparecido: FRANCISCO CAMPOS. Com igual altitude
exercia o magistério de parecerisla, quer na esfera do Direito Privado,
quer na do Direito Público, lendo-nos por isto legado obras do maio'
valor sobre Direito Administrativo, Constitucional, Civil e Comercial, sem
falar nos vastos conhecimentos que demonstrou possuir sobre Direito
Penal, Processo Penal, e Direito Processual Civil, quando da apresentação
que fez dos respectivos códigos, elaborados sob sua supervisão e Ioga
depois promu Igados pelo Governo Vargas (1939 e 1940). Era ele - disse
outro insigne contemporâneo de CAMPOS - era ele homem igualmente
dotado para a mais alta especulação teórica e para a captação dos as­
pectos pragmáticos dos fatos e das normas. (Cfr. SAN TIAGO DANTAS,
"Francisco Campos - Logos e Pragma", in Figuras do Direito, Rio, 1962,
pág. 126.)

A densidade e extensão do pensamento jurídico do Professor Mi­
guel Reale vem, queremos crê-lo, de sua intimidade com a essência, com
o ser essencial do Direito. com todas as faces do fenômeno que, primor­
dialmente, rege a coexistência humana. Isso é que, segundo me parece.
o habilita, como de fato tem acontecido, a percorrer doutamente todos
os quadrantes do direito positivo (título de um dos seus livros). sem as
limitações tão freqüentes, ressalvados, é claro, os C3S0S singulares, entre
especialistas que pouco ou nada sabem fora dos limites dos seus estu­
dos prediletos.

(~) Teixeira de Frei las nào 10\0'0 os. VÕQS d J pensamento Ql..e a visão filosóhca ins;) i r:l, co .... ror:n~ a
observ.;]çao de ClÓVIS Bevllacqu'l. ·'C.:Jmpensou. lodavl<l, pela ~roll.:n~idndC'. o Q~le, acJ.SO. lho ralt:Jlí

em alitude.'·. (Clóvi. BevilacQJa. ·'L;nna. e Perti. Jur;d,co.'·. 1930, Rio. pág 131)
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Essa compreensão unitária do Direito ou do Direito em sua unidade
fundamental está presente em toda a obra do Professor Miguel Reale, a
partir de sua já hoje ciássica Filosofia do Direito (1953, S. Paulo, Edição
Saraiva, 2 volumes; 4~ ed., revista e aumentada, Edição Saraiva, S. Paulo,
1965). Penso que aí está a razão principal de se achar ele legitimado a
supervisionar a dificultosa codificação do nosso Direito Civil, que de modo
elegante designa como Direito comum dos preceitos relativos às estru·
turas gerais do ordenamento jurídico nacional.

4. A percepção do fenômeno jurldico em sua universalidade, ao con­
trário do particularismo habitual dos especialistas, por mais dilatados que
se revelem seus conhecimentos, mune o jurisfHósofo, na elaboração de
um projeto de código, como no caso, para sentir a necessidade de pre­
servar o que represente, segundo suas palavras, preceito fundamental,
mesmo aparentemente dispensável, sob o enfoque de uma estreita com·
preensão positivista do Direito, mas na verdade sendo essencial à ade­
quação das normas particulares à concepção ética da experiência juri­
dica.

A um civilista talvez não parecesse tão importante atentar para
esse ângulo da problemática suscitada por uma codificação. mas o ju­
risfilósofo contempla todo o ser do Direito, daí por que, na sua magistral
Exposição de Motivos, o Professor Miguei Reale não perdeu de vista,
por exemplo, os valores primordiais da boa-fé e da probidade. Antes, pelo
contrário, tornou explícito este ponto fundamental: que a liberdade de
contratar só pode ser exercida em consonância com os fins sociais do
contrato ("princípio condicionador de todo o processo hermenêutico") ­
o que importa no reconhecimento daqueles valores.

Outros, tais como os de eqüidade, finalidade social do direito,
equivalência de prestações, atenderão, conforme a posição tomada pejo
Professor Reale, aos apelos freqüentes dos juizes e doutores, desagradan­
do possiveimente aos partidários de uma concepção mecânica ou natu­
ralística do Direito, que todavia continuará "incompatível com leis rígidas
de tipo flsico-matemático". Quem assim medita sobre o Direito está ple­
namente capacitado para supervisionar a composição do que denomina
8 Constituição do homem comum, que é o Código Civil.

5. Mantendo um pensamento que vem, iniciaimente, de TEIXEIRA DE
FREITAS, o precursor verdadeiramente heróico da luta contra o que ele
próprio chamava calamitosa duplicação das leis civis e hoje o Professor
CAIO MARIO DA SILVA PEREIRA denuncia como "a dicotomia incon­
gruente do Direito Privado", o Anteprojeto, por isso mesmo que parte da
compreensão de ser o Código Civil a lei fundamental do Direito Privado,
não distingue entre obrigações civis e comerciais. Nesta parte, afasta-se
do plano adotado pela anterior comissão, segundo o qual o Direito das
Obrigações constituía um Código autônomo.

6. Ao lado disso teve o Professor Miguel Reale a sabedoria de, quan­
to posslvel, defender a linguagem do Código Civil vigente, tendo em
vista sua qualidade rara. Esse cuidado nem sempre foi tido por outros
projetistas da codificação de nossa legislação civil em recente época,
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esquecidos talvez da dificuldade de igualar a elegância e correção com
que se exp rime o Cód igo de 1916.

Sempre que possivel, o Anteprojeto de agora conserva a forma
da lei vigente, ou, como registra o seu Supervisor, procurou-se, pelo me·
nos, não destoar desse estilo de excepcional perfeição no campo do di­
reito escri!o. A Comissão, no particular, assumiu uma atitude que muito
a recomenda ao respeito geral da Nação: Preservar, sempre que possí­
vel, a redação da atual Lei Civil, por sa não justificar a mudança de seu
texto, a não ser como decorrênc!a de alterações de fundo, ou em virtude
de variações semânticas ocorridas no decorrer de mais de meio século
de vigência.

Nada de subestimar a cOíreção vocabular e a limpeza de sintaxe,
nem de reputá-Ias indiferentes ao rigorismo da técnica legislativa e à
compreensão do d'lreito formulado pelos que se empenham nas boas
regras de suas soluções. Afinal de contas. uma lei bela, como bem re­
conhece o Professor Miguel Reale, uma lei bela já é meio caminho an­
dado para a comunicação da Justiça.
7, Não raro, a tal respeito, um descu ido (que talvez também re­
flita pouco caso para com o bom estilo literário) pode redundar na de­
ficiência da norma, como, por exemplo, ocorreu com a redaçâo do art.
11 do anterior Anteprojeto (Orlando Gomes). Ali se designava, como
causa de cessação da incapacidade do menor de dezesseis anos, a
emancipação concedida pelo pai, tão-somente. Essa mesma causa o
Anteprojeto de agora define de modo melhor, mais compreensivo, dizendo
que a incapacidade cessará, para os menores. por concessão dos pais,
ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público etc. (Art.
6°, Parágrafo único.)

Uma observação desse tipo nâo significa desapreço pelo trabalho
de autoria do Professor Orlando Gomes, indisputada autoridade em di­
reito civil, cujas numerosas obras, nessa especialidade, além de geral­
mente bem escritas, não terão talvez su pe riores da Iile ralu ra ju ríd ica de
lingua po rtuguesa, em bora uma ou outra vez possamos dive rg ir de algu­
mas de suas concepç6es. A propósito. e para citar um caso elucidativo.
parece-me estranháve! a definição do casamento como a união sexual
legalizada, e no entanto é assim que o apresenta o eminente catedrático
baiano, no seu excelente livro "Introdução ao Direito Civii". Tanto mais es­
tranhável é essa definição quanto, noutra de suas obras, o próprio Pro­
fessor Orlando Gomes dá a entender, salvo engano, coisa diversa, quando
assim fala. em relação à soc:edade conjugal: "Seres que se unem para
uma vida em comum devem encontrar nessa sociedade não apenas éJ.

satisfação dos instintos carnais. Mais do que isso, a vida conjugal exige
comunicação espiritual, harmonia, paz. Será isso precisamente que os
nubentes esperarão do casamento." (Orlando Gomes, Questões de Di­
reito Civil - Pareceres, 2" ed., 1969, pág. 259.)
8. Ainda a propósito de correção de linguagem, é de lamentar tenha
o Anteprojeto-REALE preferido manter usucapião como palavra do gê­
nero masculino.

O modelo de boa linguagem que ele tanto admira e 2cata - RUI
BARBOSA - sempre grafa. nos seus melhores escritos forenses, a
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usucapião, repetidas vezes empregando-a como vocábulo do gênero fe­
minino.

Nas razões finais que produziu em defesa do Estado do Amazonas,
como patrono da ação por este endereçada à União Federal, em dezem­
bro de 1905, a fim de reaver o Território do Acre ~ diz: a usucapião, 8
usucapio, a simples usucapio, da usucapião, pela usucapio, à usucapião,
na usucapião, não escrevendo a palavra senão no feninino (cfr. RUI BAR­
BOSA, O Direito do Amazonas ao Acre Setentrional, vol. li, Rio de Ja­
neiro, Tipografia do Jornal do Comércio, de Rodrigues & C, 1910, pág.
517, onde o vocábulo aparece nada menos de quatro vezes precedido
do artigo a; pág. 518, 519, duas vezes; 522, duas vezes; 526, 528, 530,
533, três vezes; 534, nota 1, duas vezes; 542, 557, 559, 561, 563, 564,
duas vezes). (2)

Sabido que RUI redigia com igual perfeição literária e gramatical
os seus trabalhos politicos e acadêmicos e os de sua vasta produção
judiciária, notadamente os desse litígio famoso, que foi o maior, sob to­
dos os aspectos, de sua vida de advogado, devemos admitir tenha ele
adotado o gênero feminino do substantivo usucapião por considerá-lo o
mais correto.

Também noutro arrazoado, que editou em livro, depois da polê~

mica em torno da linguagem do Projeto-CLóVIS, grafou a usucapião.
(Cfr. "Supremo Tribunal Federal ~ LIMITES ENTRE O CEARA E O RIO
GRANDE DO NORTE - Razões Finais de RUI BARBOSA", Companhia
Tipográfica do BraslI, Ria de Janeiro, 1904, pág. 461, duas vezes; e "Obras
Completas de RUI BARBOSA", vaI. XXXI, Tomo IV, Rio, 1954, pág. 411.)

EDUARDO ESPINOLA, no seu Sistema do Direito Civil Brasileiro
(vaI. 19, pág. 602, nota 7, Livraria Francisco Alves, Rio, 1917, Introdução
e Parte Geral), escreve, igualmente, a usucapião.

Para o Professor Orlando Gomes a palavra é do gênero feminino.
(Cfr. seu livro Direitos Reais, 1? ed., n9 129.) E como tal a consignou no
Anteprojeto de Código Civil de sua autoria. (Art. 412.)

Feminina ela é no novo Código Civil Português promulgado a 25
de novembro de 1966 - arts. 1288, 1289, 1290, 1291, 1292 e outros, onde
o legislador emprega a palavra precedida do artigo 8.

No Código Civil da Alemanha, die Ersilzung foi traduzida como 8
usucapião, nos arts. 937, 939, 940, 941 e 942. (Cfr. - ENNECCERUS.
KIPP, WOLFF - Tratado de Derecho Civil - Apéndice Código Civil
Alemãn (8GB) - Barcelona, Bosch, Casa Editorial, 1955, pág. 199-200.)
Por que, então, o Anteprojeto oficialmente recebido não adotou essa
forma?

E assim deixo aqui uns ligeiros e despretensiosos registros das
primeiras impressões que me causou o trabalho da Comissão dirigida
pelo Professor Miguel Reale, quer quanto ao seu contexto, quer no par­
ticular das palavras luminosas com que foi apresentado ao Ministro da
Justiça.

(2) Oesde a "pllee (resposta à C<>nl"llaÇ~o. qu.. Os ..stilos processuai" da época permitiam, alongado
Intermlna~elmenle os arrazoados dOI ht,gantes) era como palavra do gênero feminino Que o advogado

da pretensAo amaZonense "Icre~la \lluc.pllo. Sem"re antecedida do artlll'" a.



1. No momento em que o projeto de Código Civil pretende reformular
e modernizar a estrutura da sociedade anônima, uma das questões que
merecem ser discutidas €, talvez, até ensejar a elaboração de norma
legislativa específica é o problema da responsabilidade da empresa
pelas decisões da Assembléia-Geral. Trata-se, na realidade, de situação
pouco comum até agora na prática forense, pois as sociedades fechadas
desconheciam, praticamente, os conflitos entre maioria e minoria, como,
também, não ensejavam a responsabilidade civil dos diretores e admi­
nistradores em geral, pois as soluções eram sempre "domésticas" e
familiares, não ocasionando pleitos judiciais.

2. A recente e progressiva democratização da empresa e a abertura
das sociedades anônimas, que teve como catalizador a concessão de
incentivos, estão transformando o quadro geral anteriormente existente
e já agora interessa ao direito pátrio uma definição das conseqüências
jurídicas dos eventuais abusos praticados pela maioria em assembléia­
geral. A matéria tem ensejado algumas monografias no exterior, mas
não despertou, até o momento, a atenção dos nossos estudiosos do
Direito. Parece-nos que a responsabilidade extracontratual por decisões
majoritárias da assembléia não deve recair sobre a empresa, mas sim
sobre os próprios acionistas que deliberaram abusivamente.

3. A tese que ora sustentamos parte do fundamento legal de que
inexiste qualquer texto legal que estabeleça a responsabilidade da em­
presa pelas decisões tomadas nas suas assembléias-gerais. Efetivamente,
a empresa se responsabiliza, em virtude de textos legais específicos,
pelos atos dos seus representantes ou mandatários (diretores, adminis­
tradores) e dos seus prepostos. Mas, inexiste qualquer norma que consi­
dere a empresa responsável pelas decisões da maioria dos seus acionistas.
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A própria lei das sociedades anônimas reconhece que é a DIRETORIA
o órgão de ADMINISTRAÇÃO E REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE
(art. 116), estabelecendo os casos de responsabilidade dos diretores
(artigos 121 e 122) e não havendo qualquer referência à responsabilidade
da empresa por atos da assembléia.

4 . O princípio geral vigente no direito brasileiro é o da responsabi­
lidade pessoal, de tal modo que a responsabilidade pelo fato de outrem
depende sempre de norma legal expressa. Não existindo tal norma, não
há como responsabilizar a empresa pelo ato de seus acionistas em as­
sembléia-geral.

5. A lei, a jurisprudência e a doutrina reconhecem que, enquanto
os administradores são mandatários ou representantes da sociedade
(sujeitos às normas do mandato), ao contrário, a Assembléia-Geral não
deve ser considerada nem como mandatária, nem como preposto da
empresa. (V. RENÉ SAVATIER, Traité de la responsabilité civil en àroit
trançais. Paris, Librairie Génerale, 1939, tomo I, pág. 258, nQ 206.)

6. A tendência doutrinária é no sentido de atribuir à Assembléia­
Geral poderes exclusivamente deHberativos e não executivos, conside­
rando·a como sendo o órgão soberano da empresa, o Poder Legislativo
cuja atuação depende, para concretizar-se, do Executivo (Diretoria).
É o que já dizia em monografia clássica G. BOURCART:

"L'assemblée générale correspond au pouvoir léglslatif; la di­
rection au pouvoir exécutif. Entre les deux, le pouvoir de con­
trôle ou de surveillance sert de trait d'union, de frein ou de
guide." (G. Bourcart, De l'organisation et des pouvoirs des as­
semblées générale de droit et de jurisprudence, 1905, pág. 8.)

7. A doutrina salienta a soberania da Assembléia-Geral e seu cará­
ter democrático, como também o fato de que as suas decisões dependem,
para a sua execução, da Diretoria, e daí se admitir a irresponsabilidade
da empresa pelas decisões majoritárias dos acionistas, pelos mesmos
motivos pelos quais se rejeita a responsabilidade do Estado pelos atos
legislativos.

Em relação a estes últimos, esclarece AGUIAR DIAS que constitUem
uma exceção ao princípio da responsabilidade do Estado, pois:

"O ato legislativo, isto é, aquele que cria uma situação jurídica
geral, objetiva, impessoal, abstrata, considera-se ao abrigo da
responsabilidade." (José de Aguiar Dias, Da responsabilidade
civil, Rio, Forense, 3ij, edição, 1954, vaI. lI, pág. 630.)

No mesmo sentido se manifestam ANTONIO GONÇALVES DE OLI­
VEIRA (Responsabilidade do Estado por ato legislativo, parecer in Re­
vista Forense, vol. 95, págs. 56 a 58) e THEMtSTOCLES BRANDAO
CAVALCANTI (Tratado de direito administrativo, 3~ edição, 1955, voI. I,
pAgo 437).

8. Na realidade, em todos os países, os autores e os tribuna1s rejei­
tam a responsabilidade civil da empresa por atos da Assembléia-Geral,
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preferindo, conforme o caso, admitir, em tais hipóteses, a respomabi­
lidade da diretoria que cumpriu a deliberação da maioria ou dos acio­
nistas que votaram a favor da decisf.o ilegal ou irregular.

9. No Brasil, é essa a posição de MIRANDA VALVERDE e de PON~

TES DE MIRANDA. Enquanto o primeiro manda responsabilizar o cul­
pado, o segundo entende que poderá caber ação de responsabilidade
contra os diretores conforme as circunstâncias de cada caso. Ensina
TRAJANO DE MIRANDA VALVERDE que:

"A ação de responsabilidade civil é independente da ação anu­
latória do ato ou operação que causou o prejuízo. O ato ou a
operação pode ser válido, e, no entanto, causar injustificado
prejuizo ao acionista ou à sociedade. O ato ou operação pode
ser ratificado, e, contudo, haver prejuÍzo dele decorrente e legal­
mente ressarcivel. A assembléia-geral pode, com efeito, ratificar
atos ou operações praticados pelo diretor, que causaram a um
ou alguns acionistas prejuízos. Nada impede, entretanto, que
os prejudicados reclamem do autor do dano a respectiva índe~

nização." (Trajano de Miranda Valverde, obra citada, 3~ edi­
ção, vaI. lII, pág. 115.)

PONTES DE MIRANDA considera, por sua vez, a responsabilídade
do diretor, regulamentada no art. 157 da Lei das sociedades anônimas,
como conseqüência eventual, mas não necessária, da anulação da assem­
bléia-geral prevista no art. 156 do mesmo diploma, conforme se verifica
pela citação seguinte do eminente mestre do direito pátrio:

"A ação por nulidade ou anulabilidade do ato da assembléia­
geral é proposta contra a sociedade por ações.
A eficácia da sentença na ação de nulidade ou de anulação
proposta por acionistas é desconstitutiva a favor de todos os
interessados (4~ Câmara Civil do Tribunal de Justiça de São
Paulo, 24 de agosto de 1950, R. dos T., 190, 180).
A doação a fundações e outras vantagens que não sejam, por
sua natureza, elemento constitutivo da sociedade por ações,
podem ser anuladas, e a prescrição é conforme o art. 156 e
parágrafo único. A responsabilidade civil, se há os pressupostos,
é conforme o art. 157 e parágrafo único." (Pontes de Miranda,
Tratado de direito privado, tomo LI, Rio de Janeiro, Borsoi,
1966, pág. 118, § 5362.)

la. TULLIO ASCARELLI entende que a Diretoria é responsável
quando aplica deliberação ilegal ou irregular da Assembléia-Geral, con­
siderando que, em tal hipótese, o terceiro prejudicado

"pode contar com a responsabilidade pessoal dos administra~

dores que executaram uma deliberação ilegal". (Tullio Asca­
relli, Sociedades y associaciones comereiales, tradução em es~

panhol, Buenos Aires, Ediar S.A., 1947, pág. 322.)

11. Os tratadistas franceses JEAN ESCARRA e JEAN RAULT con­
sideram que a inobservância de exigências legais no tocante à publici~

dade e, em particular, com referência às convocações das assembléias-
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gerais envolvem responsabilidade da diretoria (Jean Escarra, Edouard
Escarra e Jean Rault, Les socíétés commercíales, Paris, Sirey, tomo IV,
Paris, 1959, nQ 1573, pág. 313).

12. No mesmo sentido se manifesta L. RETAIL, quando expõe que:

"La nullíté d'une décision adoptée par l'assemblée dans eles
conditíons írrégulieres entraine la responsabilíté cívíle, soit du
conseil d'admínistratíon, soit du bUTeau de l'assemblée selon
que la caUSe de nullité incombe à l'un ou à l'autre de ceux--ci.
Il appartient à l'intéressé de prouver que le faít dommageable
résulte de la nullíté alléguée. La réparation doit être propor­
tionelle au dommage, íl appartient aux juges du fait d'en dé­
termíner le montant. L'action en responsabilíté, pour les faits
dont la nullíté résultait, cesse d'être recevable lorsque la cause
de nullité a cessé d'eXister soit avant l'introduction de la. de·
mande, soít au jour ou le tribunal statue sur te 1000 en pri­
míere instance, soit dans le dilai impartí pour couVTÍr la nu[...
lité et en outre que troís ans se sont écoulés depuis le jour ou
la nullíté était encourue" (art. 8 et 42 de la loi de 1867). (Le
Retail. Admínistration et gestion des société commerciales, 2$
edição, Paris, Sirey, 1947, vaI. I, pág. 315, nÇ 263.)

13. Em estudos monográficos, RENÉ DAVID, JEAN BERGIER e
PIERRE COPPENS entendem que, na hípótese de decísão irregular ou
ilegal da aS8embléía~geral, a responsabílidade cabe aos acionistas q~.

deliberaram, devendo sobre eles incidir a respectiva indenização. O emi­
nente comparatista francês já defendia essa tese no seu primeiro tra­
balho, publicado em 1928, afirmando que:

"Sous cette condition de faute, CHAQUE ACTIDNNAIRE BERA
RESPONSABLE QUI AURA VOTP: UNE DÉCISION PRÊJUDI­
CIABLE ET lLLICITE . .. " (Renê David, La protection MS mi­
norités dans les socíétés par actions. Paris, 1928, pág. 168.)

14. Em tese intitulada L'abus de majorité dans les sociétés anony~

mes - étude de droit comnercial comparé, publicada na Suíça em 1933,
JEAN BERGER também defende a responsabilidade individual ou pes­
soal do acionista pelas decisões tomadas em assembléia-geral, mostran­
do como seria injusto responsabilizar a sociedade por tais deliberações.
Além de outros argumentos jurídicos, o jurista suíço invoca os princi­
pios gerais da justiça e da economia processual, alegando que, se a
sociedade fosse responsabilizada, ela deveria ter ação regressiva contra
os verdadeiros culpados, que são os acionistas majoritários que votaram
abusivamente na assembléia-geral, sendo mais lógico que se responsa­
bilizem diretamente os verdadeiros causadores do prejuízo, tanto mais
que inexiste qualquer norma jurídica impondo a responsabilidade da
sociedade em tal hipótese. Acrescenta que os minoratários somente
serão cabalmente indenizados se o ressarcimento for feito pelas pessoas
que votaram na assembléia, pois o pagamento da indenização pela
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sociedade importa realmente em empobrecê-la, diminuindo o valor do
seu patrimônio e conseqiientemente o de todos os seus acionistas, inclu­
sive o dos minoratários, que assim não terão a "restitutío in integrU1n"
a fim de restabelecê-los no "statu quo ante", na situação em que esta­
riam se o dano não tivesse ocorrido.

É o seguinte o raciocínio de JEAN BERGIER, que se fundamenta
na lição dos direitos alemão, francês e suíço:

"A la place de cette responsabilité sociale, naus verrions, quant
à naus, une respansabilité individuelle des actionnaires de la
Jnajorité, les quels seraient appelés à réparer directement
le dammage qu'ils ont causé en le payant sur leur patrimoine
personnel et non sur leurs draits d'actionnaire. Et cette mé­
thode a encore l'avantage de laisser parfaitement intacte la
garantie des créanciers, qui ne peut alors pas se trouver affec­
tée par la réparation du préjudice.

Mais envcrs qui ces actionnaires da la majorité intéressée se­
raient-ils responsablcs'? On peut penser à une responsabUíté
vis-à-\'is des actiol1naires de la minorité; ceux-ci feraient valoir
lellrs droits directement cantre les actionnaires qui ont commis
l'abus de ponvoír, La mise en oeuvre de cette responsabilité se
ferait en dehors de la société, qui n'y prendrait aucune parto
Mais on peant aussi penseI' à une rcsponsabilité de la majoríté
fautivc envers la société, pour lc dommage que la dite société
a subi du fait de l'abus de pouvoir; ainsi la société elle-même
semit dédommagée et Ies actionnaires de la minorité n'auraient,
en fin de compte, éprouvé aucun préjudice dans lcurs intérêts
d'actionnaircs. Mais il faudrai alars que cctte rcsponsabilité
envers la société puisse être mise cn oeuvre nan seulement par
la société elie-même, mais aussi par chaque actionnaire indi­
viducllcment; sans quoi, il irait bien sans dire que la majarité
coupable s'opposerait à ce que la société la poursuive, elle ma­
jorité; et mêmc si, comme naus l'avons indiqué pIus haut, l'on
pouvait obtenir du juge une décision de poursuivre en respon­
sabilité les actionnaires majoritaires, il scrait difficile d'obtenir
des organes chargés de l'exécution de cette décision un soin
c1. un zele convenable, cal' ces organes seront le plus souvent
une émanation de cette majorité. On pourrait bien faire encare
nommcr par 1e juge un représentant de la société chargée de
conduire lc proces; mais en permc1.tant à l'actionnaire d'inteu­
ter luí-mêmc l'acUon, l'on simpUfie et l'on évite des frais. ­
C'est là, au fond, un paralléle des soIutions qui sont données
à la question de la responsabilité des administrateurs, pour le
dommage qu'ils causent à la société.

Naus ne pouvons nous attarder davantage à cette question de
savoir à qui les dommages-intérêts doivent être dus par la ma­
jorité intéressée; nous ne pouvous, en particulier, éfundier les
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ligêres differences de détail qui distinguent les résultats
des deux solutions dune responsabilité en face des attonnai­
res directement ou dune responsabUité en face de la 80·
cíété. De même, naus ne pouvons naus arrêter aux cansê­
quences quelque peu différentes, pour les intérêts des uns et
des autres, qui résultent de la responsabilité des actionnaires
majoritaires ou de celle de la société pour le dommage indirect
causé à la minorité. Il y a lá effectivement des résultats quel­
que peu dissemblables, en particulier dans les cas d'insolvabi­
lité; mais naus ne pouvons entrer dans ces détails.

Ce qui importe, c'est l'idée à Laquelle naus aboutissons, d'une
responsabilité personnelle de l'actionnaire pour un vote donné
contrairement à la bonne foi." (Jean Bergier, L'abus de majo­
rité dans les sociétés anonymes. 1:tude de droit commerciat
comparé, tese apresentada à Faculdade de Direito de Lausanne,
Vevey, Imprimerie Sauberlin & Pfeiffer S.A" 1933, págs. 253
a 255.)

15. Numa das melhores monografias sobre o assunto, o Professor
PIERRE COPPENS, da Universidade de Louvain, baseando-se nas lições
de JEAN RAULT e de JEAN PERCEROU, conclui que:

"L'inderrmité sera dOe, en príncipe, par les membres de la
majorité qui auront usé avec mauvaise foi de leur pouvoir de
vote". (Pierre Coppens, L'abus de majorité dans les sociétés
ano71ymes, 2f1. edição, Louvain, 1955, pág. 117.)

Entende o autor belga que, em tais hipóteses, a responsabUidade
deve recair sobre 08 acionistas pessoalmente, ou solidariamente sobre,
os acionistas e os diretores que permitiram ou facilitaram a prática do
ato danoso. Chega a esta conclusão invocando as lições de Copper~Royer

e acórdãos da jurisprudência francesa recente. Em seguida, indaga da
possibilidade de responsabilizar também a sociedade pelos atos da maio~

ria dos acionistas e responde, negativamente, a esta indagação, nos
seguintes tennos:

"Pourrait-on faire supporter l'indemnité dúe aux actionnaires
lésés, par le patrimoine de la société plutôt que par celui des
associés majoritaires et les eas échéant, celui des administra­
teurs complices ou négllgents?

Une réponse négative s'impose au premier abordo Elle est com­
mandée par deux considérations fondamentales:

1) Le manquement à la bonne foi, le détournement de pouvoir
sont des fautes personnelles aux votants et l'on volt mal com­
ment ces errements pourraient être imputés à la personne
morale.

2) Lorsque l'indemnité est mise à la charge de la. société, elle
diminue de son montant la valeur de l'actif social et pourtant
celle de toutes les participations. Les dissidents et absents
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payeraient dane, par la dépréeiation partielle de leurs parts,
une farctiOD de l'indemnité destinée à les dédommager." (Pier­
re Coppens, obra citada, págs. 118, in fine, e 119.)

16. CüPPENS ainda invoca decisões da jurisprudência belga que se
enquadram na tese, por ele defendida, da responsabilidade individual
dos acionistas que compõem a maioria votante pelos prejuízos causados
à minoria. Resumindo decísão do Tribunal de Bruxelas, esclarece o
autor que:

"Un arrêt récent de la Com de Bruxelles donne au probleme
de l'abus de majorité, une technique nouvelle de soIution. La
répression de l'abus de pouvoir de la majorité se base SUl' le
concept de la fraude entendue dans son sens le plus large: la
fraude n'cst pas cornprise cornme synonyme de doI, mais com­
me une notion équipõllente à celle de détournement de pouvoir.
Cet al'rét consacre le droit pour un actionnaire, agissant indi­
viduellemmt, de s'en prcndre en justice à d'autres actionnai­
res, lorsque ceux-ci onl abusé de leur droit de vote, et pris,
dans leur intérêt particulier, des mesures contraíres à l'íntérêt
social." (Pierre Coppens, obra citada, pág. 157.)

17. Na Alemanha, reconheceu-se que o princípio que deve dominar
no tocante aos atos praticados em assembléia-geral é o da responsabi­
lidade individual do acionista pelos danos decorrentes do seu voto, desde
que tenha havido de sua parte culpa ou dolo. (V. SONNTAG, Die Akti­
engesellschaften in Kampfe zwíschen Macht und Recht, Berlim, 1918.)

18. No mesmo sentido, a lei húngara sobre sociedades, de 1930,
esclarece que:

"La majoríté engage sa responsabilité lorsque'elle prend des
résolutions dont elle sait qu'elles préjudicient manifestement
aux intérêts essentiels de la société."

19. ISAAC HALPERIN, no seu Manual de sociedades anónimas re­
ferente ao direito argentino, esclarece que, no caso de anulação de
assembléia~geral, a response..bilidade pelos danos decorrentes recairà,
conforme o caso, sobre os acionistas e os diretores, verificando~se a
culpa de cada um deles e, na hipótese de não ser comprovada a exis­
tência de maior culpa de um ou de alguns deles, a indenização deverái
ser paga por todos, na proporção das ações que possuírem. Efetiva­
mente, ensina o mestre da Universidade de Buenos Aires que:

"8i se declara la nulidad de la decisión impugnada, la senten­
cia será eficaz erga omnes, incluso contra los terceros que tra­
taron con la sociedad sobre la base de la decisión nula.
Es un efecto refIejo de la sentencia, que afecta a estas terceros
aun cuando no hayan sido partes en la causa. Tales terceros
podrán perseguir en responsabilidad a quienes ejeClltaron ese
acto nulo, en resarcirniento de los danos."
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Los accionistas O directores condenados aI resarcimiento de
los danos podrãn repetir contra los demás responsables, según
la medida de la responsabilidad de cada uno en la adopción o
ejecución de las decisiones impugnadas. Entre los accionistas,
a falta de prueba de una mayor responsabilidad personal, la
acción recursoria. perseguirá la contribución en proporción aI
número de acciones de que cada uno es titular.

Ténga:Je en cuenta que el accionista será responsable si la
deciswn votada viola la ley o los estatutos, o la infracci6n ha
sido expresamente aceptada por elo Los directores serán res~

ponsables por los vicias derivados de infracciones de la convo­
cación y formalidades a cargo deI direciorio, sin perjuicio de
la responsabilidad en que puedan incurrir por su caltdad
de accionistas o como autoridades de la asamblea!' (Isaa.c Hal~

perin. Manual de sociedades anónimas, 5~ edição, Buenos Aires,
Ediciones Depalma, 1971, páginas 361 e 363.)

20. A recentíssima lei argentina das sociedades comerciais, que
acaba de entrar em vigor em 3 de outubro de 1972, reconhece expres­
samente essa responsabilidade do acionista, consagrando de modo ex­
plícito, no seu art. 254, o princípio que a doutrina e a jurisprudência
já sufragavam anterionnente. É o seguinte o texto do art. 254 da Lei
argentina nQ 19.550 sobre sociedades comerciais:

"Art. 254. Responsab11idad de los accionistas. - Los aceio­
nistas que votaram favorablemente las resoluciones que se
declarem nulas, responden ilimitada y solidariamente de las
consecuencias de las mismas, sin perjuicio de la responsabilidad
que corresponda a los directores, síndicos e integrantes deI
consejo de vigilância."

21. Em conclusão, deseabe, no caso, a responsabilidade da empresa
por não existir lei que a torne responsável pelas deliberações da maioria
dos acionistas, e, sem texto legal especifico, não se admite, no direitOj
pátrio, responsabilidade pelo fato de outrem. Assim, não sendo a assem­
bléia-geral nem mandatária ou representante nem preposto da empre­
sa, as decisões nela tomadas pela maioria não envolvem responsabili­
dade da sociedade, especialmente se da decisão não adveio qualquer
lucro, beneficio ou enriquecimento.

22 A matéria é pacifica no direito brasileiro, não havendo, a res­
peito, qualquer divergência nem na jurisprudência, nem na doutrina.
É assim uníssono o entendimento de acordo com o qual, sem manda­
mento legal expresso, não ocorre responsabilidade por fato alheio, não
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podendo, pois, a empresa responder pelo voto preponderante dos seus
acionistas.

23. Para não nos alongarmos a respeito da matéria, que não pro­
voca qualquer divergência, basta recordar a lição de AGUIAR DIAS que
esclarece a posição do direito brasileiro nos seguintes termos:

"No sistema de responsabilidade eiril fundado na culpa, o dano
só pode acarretar obrigação de reparar para aquele que o pra­
tica. Cada um responde pessoalmente pelos seus atos. Para os
pa,tldários da doutrina objetiva, pois. o fato de reconhecerem
os seus adversários que existe, ao lado da responsabilidade
por fato próprio, uma responsabilidade por fato de outrem.
significa a aceitação de casos de responsabilidade sem culpa.
Postos em frente desse argumento, os subjetivistas alegam que
se trata de um dominio de cxcC'ção, () que, do seu ponto de
vista, não deixa de ter justificativa.

Interessa-nos pouco, nesta altllra., reabrir a discussão sobre os
fundamentos da responsabilidade civil. Assim, até porque é
indiscutível a filiação do Código Civil ao sistema de culpa, a
questlio deve ser estudada em função dos princípios subjetivos.
Se, em considel·ação ao raciocínio de que, quem é chamado a
responder por ato ilícito de outrem, muitas vezes permanece
pessoalmente responsável, porque. de sua parte, faltou ao de­
ver de vigilància sobre o autor do dano, ocorre que, em outros
casos, essa responsabilidade representa de fato derrogação aos
princípios subjetil!QS, razão pela qual a enumeração do art.
1.521 do Código Civü só se pode entender como limitativa c
nâo simplesmente enunciativa, o que não importa, entretanto,
em rest1'ingir o conteúdo do dispositivo." (José de Aguiar Dias,
Da responsabilidade civil, 3l).. edição, Rio, Forense, 1954. págs.
519/21.)

24. Não havendo texto legal que atribua responsabilidade à empresa
pelo voto dos acionistas majoritários, deseabe qualquer ação contra
ela, em virtude da anulação de deliberaGão da assembléia-geral. Tal
entendimento se impõe a Jortiori quando se reconhece que na legislação
brasileira a responsabilidade pelo fato de outrem depende de enumera­
~ão de caráter taxativo - e não exemplificativo - e que inexiste qual­
quer dever de vigilância da empresa sobre os seus acionistas ou qualquer
possibilidade de escolha pela sociedade dos mesmos acionistas, o que
exclui as hipóteses de culpa, provada ou rrcsumida. in vigilando ou in
eligendo,
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Acresce que, como vimos, aplicando-se o princípio básico da res­
ponsabilidade civil, cada acionista deve responder pelo prejuízo causado
pelo seu voto, como tem entendido a doutrina, a jurisprudência e a
legislação de vários países. A ausência de texto legal neste sentIdo no
Brasil não signüica a irresponsabilidade do acionista, que decorre, ao
contrário, da aplicação, ao caso, do princípio geral contido no art. 159
do Código Civil, segundo o qual:

"Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou
imprudência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica
obrigado a reparar o dano."

25 . Parece-nos, todavia, oportuno incluir no Código Civil disposição
expressa sobre a matéria, para sancionar mais eficientemente, no futu~

ro, os eventuais abusos da maioria, determinando-se que:

"Responsabilidade dos acionistas: Os acionistas que votarem
favoravelmente a resoluções nulas, anuláveis ou abusivas res~

pondem ilimitada e solidariamente pelos prejuízos decorrentes,
sem prejuízo da eventual responsabilidade dos diretores, admi­
nistradores e membros do conselho fiscal.

Parágrafo único. A sociedade não responderá perante tercei­
ros pelos danos causados por deliberação nula ou abusiva da
assembléia-geral, salvo se, em virtude da mesma, tiver obtido
qualquer lucro ou vantagem."

26. Acresce que já existe, no nosso ordenamento jurídico, norma
expressa que admite a responsabilidade do acionista pelo seu voto
quando enseja prejuízo .uara a sociedade, devendo a referida regra ser
aplicada por analogia ao presente caso. Trata-se do artigo 95 da Lei das
Sociedades Anônimas, que tem a seguinte redação:

"Responderá por perdas e danos o acionista que, tendo em uma
operação interesses contrários aos da sociedade, votar delibe­
ração que determine com o seu voto a maioria necessária."

A interpretação sistemática da lei nos leva a aplicar o mesmo prin­
cípio em todas as hipóteses nas quais, em virtude do voto do acionista,
ocorra um prejuízo, seja para a empresa, seja em relação aos acionistas
minoritários, não havendo por que nem como distinguir entre as várias
hipóteses. Assim sendo, desde que o voto do acionista, em virtude de
sua atitude culposa ou dolosa, causa prejuízo a alguém, impõe-se o
dever de ressarcir o dano causado, pouco importando se houve ou nãio
empate e se a culpa decorre do impedimento de votar ou de algum
outro fato.



ANTECEDENTES HISTóRICOS

Nõo é de hoie que se discute o necessidade e importância dos Tribunais de
Contas.

Jã o saudoso professor da Faculdade de Direito do Recife, José Soriano de Souza,
em seu livro "Princípios Gerais de Direito Público e Constitucionaj", salienfando que
a importôncia do Tribunal de Contas resultava a um tempo do seu caráter constitucio­
nal e do fim o que o destinou o Constituição, e que o necessidade e o valor de Tribu­
nais dessa natureza eram reconhecidos, desde longo tempo, em todos os países civili-
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zodos, acrescentava que alguns escritores descobrem até na legisloção romana a ori­
gem desses órgãos, enxergando especialmente nos Tab.,larii e Numerarir um embrião
dos mesmos.

Da mesm a form o, lembra que, no Fron~a, desde 1256, os éditos de lu ís IX fazem
menção de uma instituição chamado chambre de comptes; que, no Inglaterra, desde
os tempos dos reis normandos, existiu um Tribunal de Justiça em matéria de finanças
chamado Echiquier, composto de um certo número de barões feudais (bafO"s o, tfI.
Echhluier); que, no Prússio, desde 1824, se organizou um Tribunal semelhante, que
foi modificada em 1872, poro se reorganizar em 1876, com o título de Tribunal de
Contas do Império da Alemanha; e C),ue, na Itália, desde 1807, existiu a Régia Corte
de Conti, organismo que sucedera o outros e que veio, em 1849, a ser modelado pelo
da 8élgica.

NO BRASil: ORIGENS, CRIACÃO, CONCEITO

No Brasil, coube o Rui Barbosa, como Ministro do Fazendo, no Governo Provi­
sório, o iniciativa do Decreto-Lei n.O 966-A, de 7 de novembro de 1890, que criou o
Tribunal de Contas do União, logo depois instituído, ou melhor, mantido na Consti·
tuição de 1891.

Rui foi um dos maiores propugnodores do Tribunol de Contas. Justificando e
defendendo sua criação, ele escrevia: "Faltava 00 Governo coroar a suo obra com a
mais importante providãncia, que uma sociedade político bem constituída pode exigir
de seus representantes. Refiro-me à necessidade de tornar o orçamento uma insti­
tuição inviolável e soberana... Nenhuma instituição é mais relevante, para o movi·
menta regular do mecanismo administrativo e político de um povo, do que a lei orça~

menlória. Mos em nenhuma também há maior facilidade aos mais graves e perigosos
abusos ... Cumpre acautelar e vencer esses excessos, quer se traduzam em atentados
contra a lei, inspirados em aspirações opostas 00 interesse geral, quer se originem
(e estes são, porventura, os mais perigosos) em aspirações de utilidade pública, não
contidos nos raias fixados à despesa, pela suo delimitaçõo parlamentar. Tal foi
sempre, desde que os orçamentos deixaram de ser I'état du Roi, o empenho de todos
as nações regularmente organizados... ~ o sistema de contabilidade orçamentária
defeituoso no seu mecanismo e fraco na sua execução. O Governo Provisório reco­
nheceu a urgência inevitável de reorganizá-lo; e acredita haver lançado os funda­
mentos poro essa reforma radical com a criação de um Tribunal de Contas, corpo de
magistratura intermediária á administração e à legislatura, que, colocado em posil;ão
autônoma, com atribuições de revisão e julgamento, cercado de garantias contra quais­
quer ameaças, posso exercer as suas funções vitais no organismo constitucional ...
Só assim o orçamento, passando, em sua execuçóo, por esse cadínho, tornor-se-ó ver­
dadeiramente esso verdade, de que se fala, em vão, desde que neste país se inaugu­
raram assembléias parlamentares".
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No entanto, essa idéio de um Tribunal de Contos, entre nós, vem di:! longo doto.

Em 1826, no Senado do Império, o Visconde de Barbacena e José Inácio Borges
apresentavam projeto o esse respeito, o qual foi combatido por Manoel Jacinto No·
gueira da Gama, Conde e logo depois Marquês de Boependi.

Alguns anos depois, em 1845, Manoel Alves üranco, então Min isl ro do Fazenda,
de "grande competência e prestígio", propôs a organização de um Tribunal de Contos
que, "sobre exercer fiscalização financeiro, apurasse ° responsabilidade dos exatores
do Fazendo Público, com o poder de ordeno r o prisão dos desobedientes e contu­
mazes e de julgar à revelia as contas que tivessem de prestar".

Diz Pontes de Miranda que, se bem a idéio volvesse com Pimenta Bueno, Si!·
veira Martins, o Visconde de Ouro Preto e Joõa Alfredo, o Império nôo possuiu o seu
Tribunal de Contos.

Todavia, Pimenta Bueno, analisando nossos instituições monárquicos, em seu gran­
de livro "Direito Público Brasileiro", insistia no aludido Tribunal, assim se expresson­
do: " .. , é de suma necessidade a criação de um Tr',bunol de Contas, devidamente orga­
nizado, que examine e compare a fidelidade das despesas com os créditos votados,
as receitas com as leis de imposto, que perscrute e siga pelo testemunho de do­
cumentos autênticos, em todos os seus movimentos, a o~ficoção e emprego dos valores
do Estado e que, enfim, posso assegu I'ar a realidaue e le~alid{lde dos contos. Sem
esse poderoso auxiliar, nado conseguirão as Câmaras".

Também o Visconde do Uruguai, no Si:U merítoso livro "Estudos Práticos sobre
a Administração das Províncias no Brasil", frisava Que "noo pode haver orçamento
que mereço esse nome, sem contos", naturalmente tomados com brevidade, periódica
e regularmente.

Por sua vez, João Borbalho, comentando a Constituiçoo de 1891, enfatizava que
o Tribunal de Contas era uma dos grandes c indeclináveis molas do mecanismo gover­
namental. E parecendo muito desconfiado em relação ao poder administrativo, arre­
matava referindo-se àquele órg6o: "Aconselha-o bem entendida previsão de abusos,
dado o conhecido pendor que têm os governos poro se alargar nas despesas. Exige-se
a autonomia da instituiçào criada contra essa tendência fatal ao contribuinte e rui­
nosa das finanças do Estado".

Se esta é a opiníão de antigos estudiosos e tratadistas, o é também de iuristas
da atualidade e da maior expressão infelectual, a exemplo do Professor Pinta Fer­
reiro, catedrático da Universidade Federal de Pernambuco.

Ele assim define ° Tribunal de Contos, uma instituição útil e proveítosa, órgão
imparcial, acima das pulsações emotivas dos partidos políticos, auxiliando o governo
no exame e prestação de contas, tendo assim uma viva importância no regime cons­
titucional moderno.
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lUTA PELA PRIMAZIA DAS FINANÇAS P08l1CAS. CONTROlE PARLAMENTAR
DAS FINANÇAS. OUTRAS fORMAS DE CONTROLE

~ o Tribunal de Contos um 6rgão do maior relevância paro a administraçõo e o
melhor desempenho do sistema democrático.

As origens do regime, vamos encontró-las, sem dúvida, na luta do povo pora
distinguir os finanças do Estado dos finanças do Rei.

Essa causo financeira - e o luta que provocou - veio, com o tempo, a trans·
ferir a soberania nacional do absolutismo dos monarcas poro a vontade do povo.

Seus marcos iniciais, podemos defrontá-los na antigo Mogno Carto Inglesa, no
"Petition of Rights" e "BilI of Rights". O principio defendido nessas oportunidades
era o da proibição de novos impostos a serem criados pelo monarca sem audiéncia
e consentimento do povo, ou, ao menos de início, dos barões feudais.

A luto pelo primazia e controle das finanças públicos entre o parlamento e os
Reis conduziu dessa maneira ao Estado democrófico. "O fundamento, pois. do con·
trole parlamentar dos finanças consiste numa manifestação da soberania popular
expresso através dos poderes de fiscalização e controle de suo representação legis·
lativa".

o controle orçamentário e financeiro. direto ou indireto, interno ou externo, de
caróter administrativo. jurisdicional ou parlamentar, quolquer que seia o forma que
ele revisto, é, sempre, originariamente de índole política.

Sylvio Santos Faria, no ensaio intitulado de "Controle dos Finanças PúbJitas", faz
um estudo magnífico sobre a evolução das finanças clássicos do Estado até o orça­
mento, onde é possível. através do princípio da unidade, um controle mais efetivo
dos autorizações financeiras. Para ele. a impossibilidade de o legislativo intervir Ijire­
tomente nas atividades administrativas determinou o aparecimento de outras formas
de controle financeiro que não parlamentar. Pode-se - acrescenta - num esforço de
indução. dizer que todos os outros processos, sejam quais forem, representam fonnas
subsidiórias do controle pelo parlamento, a quem compete originariamente a função
eminentemente político de saber do destino dado pela Administração aos tributos
arrecadados por autorização suo e a serem empregados em despesas fixados também
no orçamento. Em alguns países, anota ele ainda, como a Inglaterra e os Estados
Unidos, verifico-se a consolidação do controle jurisdicional e político nos órgãos legis­
lativos. Em outros. porém, o controle iurisdicional constitui-se através de um órgão
próprio. considerado auxiliar importante do Legislativo.

o TRIBUNAL DE CONTAS E O CONTROLE nCNICO. COMPEUNCIA

Os Tribunais de Contos surgiram da necessidade de estabeieeerem·se bases novas
para a fiscalização do execuçõo orçamentária. Surgiram dessa conveniência de em·
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prestar um caróter técnico ao aludido controle, "seia ele preventívo, como na Bél·
gica, seja repressivo, ou, ainda, misto, como é o caso brasileiro".

~ dos suas atribuições atuar ora como órgão de fiscalização financeira, como
no coso da figuro do registro ou de sua recuso, ou de auditoria; oro como órgão
judicante, quando julga as contos dos responsóveis por dínheiros e bens públicos e
em que suas decisões têm força de sentençasi como órgão normativo e de orientação,
quando, por exemplo, elabora seu regimento interno e (] de sua secretaria, ou me­
diante instruções expedidos o repartições e funcionários; e ainda como órgão con­
sultivo e de informação, ao emitir parecer prévio, acompanhado de relatório, sobre
os contos que o Executivo deve apresentar anualmente ós Assembléias políticas, e
informações e pareceres outros a respeito de consultas formuladCíS pelo Legislativo,
pelo Executivo e entidades autárquicas.

NOVAS ATRlBUIÇõES

A Constituição Brasileira de 1967 não mais se refere 00 sistema de regísfro
prévio poro qualquer ato de administração público, de que resultasse obrigação de
pagamento pelo Tesouro, ou por c-onta deste. Talvez, pelo circunstância de v·lr esse
sistema merecendo críticas de estudiosos e de ministros dos Tribunoís de Contos,
oro porque, na prótica, nõo se exercitasse senão sobre uma percentagem mínimo
das despesas, ora porque pudesse implicar numa diminuição do ritmo de trabalho da
administração, sacrificando, por essa forma, um processo, porventura mais rápido,
conforme os necessidades e interesses do serviço público.

Em compensação, receberam as Cortes de Contos atribuição nova, que lhes em­
presto uma 9ronde força: o desempenho das funções de auditoria financeira e orça­
mentário, que será exercida sobre os contos das unidades administrativas dos três
Poderes, que, para esse fim, deve rã o remet er demonst rações co ntábe is ao Tri bunol
de (ontas, o que caberá reolizar as inspeções necessjrias.

Outro inovação da Constituição de 1967 é a de que o julgamento da legalidade
dos aposentadorias, reformas e pensões contemplará apenas os concessões iniciais,
nôo dependendo do decisão dos Tribunais de Contas os melhorias posteriores.

Em relação aos Municípios, será motivo po ra intervenção neles o fato de o
administração municipal não presto r contas o que esteio obrigado, no forma da lei.

Com o Emendo Constitucional n.O 1, de 17 de outubro de 1969, foi ampliada a
competência dos Tribunais de Contas estaduais.

o controle externo da Câmara Mun icipal possa o ser exercido com o auxílio
dos mencionadas Cortes ou de órgão estadual o que for atribuído essa incumbência.
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Ao Tribunal cabe, ainda, emitir um parecer prévio sobre as contos que o Pre­
feito deve prestar anualmente e, somente por decisão de dois terços dos membros
do Câmara Municipal, deixará de prevalecer o aludido parecer.

Por outro lodo, somente poderão instituir Tribunais de Contos os Municípios
com população superior a dois milhões de habitantes e renda triiwtária acima de
quinhentos milhões de cruzeiros novos.

POSIÇ/iO ENTRE OS PODERES

(om essa somo de atribuições de vocação tão diversa, curioso é situá·lo no
sistema dos poderes. Pontes de Mirando preocupo-se com o assunto, indagando e
respondendo ao mesmo tempo: Orgõo do Poder Executivo? Não. Fiscaliza o Poder
Executivo. Se admitirmos que coopera com ele, seró exterior tal cooperação, delimi­
tadora, cerceante, restringente. Órgão do Poder Judiciário? Sim, se bem que de modo
especial, como função. Como Orgão, não, embora de semelhante composição. 6rgiío
do Poder Legislativo? Em parte. Órgõo do Poder Judiciório, sul generls; Orgão tamMm
sui generis do Poder legislativo; e conclui aquela autoridade: Criação posterior à
teoria da separaçõo dos poderes e fruto do prático, destoa dos linhas rígidas da
t ripart ição.

De modo semelhonte argumen'o Agnello Uchôa Bittencourf:

"Poder-se-á, 'alvez, dor-lhe, também, o qualificação de órgão DuxUlar do
Poder Judiciário, uma vez que funciona, em matéria de contas, como ins­
tância necessária, cuias decisões se tornam indispensáveis, constituindo pre·
judicial para o in íc io de ce rtas ações. .. Não se inte9ra, muito menos, no
Poder Executivo, a que deve fiscalizar... Não é também Poder legislativo.
embora certa subordínação funcionol, não hierárquica. Não o é material·
mente, visto que não legislaj não o é formalmente, porque assim nõo o
conside rou a Constituição."

Ediz Castro Nunes,

"Se o ínstituto está entre os poderes é que a nennum deles pertence pro·
priamente, nem 00 Judiciário, nem à Administraçõo como iurisdieão subor­
dinado, porque. iá então, seria absurdo que pudesse fiscalizar-lhe os atos
financeiros; nem mesmo ao legislativo, com o qual mantém afinidades."

Talvez por isso é que o Constituição italiana o tenha qualificado como órgão
auxiliar da República - do República, e não deste ou daquele de seus poderes; e
a Constituição Brasileira de 1934 o haja definido como "órgão de cooperação nos
atividades governamentais",
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As caracteristicas do capitalismo moderno:
- As E:mpresas precisa.m ser grandes.

11 - As "HOLDINGS COMPANJES".
1lI - Os Consórcios (lei do Mercado de Capitais).
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TEMA I

AS CARACTERiSTIGAS DO CAPITALISMO MODERNO

1. Uma das mais acentuadas características do capitalismo moderno
é a coalização de empresas, entendido o vocábulo coalização como um
gênero que compreende, desde as formas consideradas lícitas, dos "Hol­
dings", dos "Consórcios" e dos "Conglomerados", até as que o Estado
tem como contrárias a sua economia: os "Gartels"; os "Trusts"; o "Kon­
zern"; o "Comer" etc. (1)

(') Con(e'o!nt ia p'onundad~ no Insli lulo dos Advogados Brasilei(\Os.

(1) As de!inições colhida. no Dicionário de Ec or><lmia Poi ilita, de WOLFANG HELLER,
CARTEL - é e or9 an ilaçáo de empred rios de certo setor da p ,odução. com o fim de dom inar o
merc::.ado. São associações da e.rnpr€:sário$ com o pro~ ~sjt~ de conseguir o monopÓlio.
KONZERH ~ t; uma forma de cooperaç.ao e<;onõmic a de empresas q~e pClman~Gem. cada q\Jal, com
a sue p,óprie personalidade juridica. Pode ser dos mais (!iferenles lipos. Ob;eliva uma limilação da
au1onomia econ6mjca das empresas Que se reunom. as Quais licam na dapendêoc ia da direção do
c01lsórcio. Distingue-se do carlel, porque não rom objetivo "'onopoli~DdJr.

TRUSTS - Sãe> e>,ganizações monopollslicas semelhanles eos cartill. europeus lUS.A.l. lO uma adapta­
ção norte·amefica.na do CBftet

KARTELI. - CARTELL
Segundo PAUL PIC - es el "acucrdo má. o menos estrec~o pero durable entre ind "s!nnies. fabri·
cantes de lU'I: mismo produtj j COI1 e r proposilo de prevenit la super pfoducci6n 'Y el envihcemienlo de\
tráfic o. por co.Jmbifl3ciones diversas. efl tre ros coa les se mencionam como más usuales: ta 'Ijac fón
da url prec io comun o minimo. por lo menos pa ra el mercado interno: la dlSI ribuic ión de los rTlarcndos

'1 da los pedidos; la reglarnentación de la producción "1. con frecuanci.a lã creacción da organismos co­
munes, destinados a tacil"ltar y reglamenlar l;t sahida de los prod.Jtos da las fabricas unidas", ~Olc:i.::.~

nário J",ídico "Forum". de Naymark y Adam Canadas).
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2. Consideramos, por outro lado, como irreversíveis, as exigências
que o progresso tecnológico impõe e tem como conseqüência as grandes
inversões que objetivam manter a produção em níveis de competição, por
preço e qualidade, assim como a luta pela conquista de mercados, luta
que exige grandes capitais, não só para enfrentar as despesas de propa­
ganda dos novos produtos que entram em concorrência, nos mercados,
antigos e novos, como até pelo ônus, às vezes preconizado como neces­
sário, do que se denomina "pool", ou seja, um instrumento de po/ftica de
preços. (HALLER - Dic. Econ. Política, Trad. Esp., Ed. Labor, 1941,
pág. 258.)

3. O que se verifica, no momento, é que não somente as Nações
novas, em busca do aceleramento de seu próprio desenvolvimento eco­
nômico, estão lançando mãos de novas formas de utilização de capitais,
públicos e privados, mas até mesmo os mais antigos, que se digladiam
na luta pelo Mercado Comum Europeu, hoje com legislação própria e,
até mesmo, com altos Tribunais para julgar os lltigios que surgem a cada
momento, originários dessa luta pela conquista de mercados e pela co­
locação de cada produto nesse Mercado Comum.

4. Destarte, a concentração de capitais reputada, hoje, mais neces­
sária do que nunca, para o desenvolvimento industrial e para a comer­
cialização nos produtos que esse desenvolvimento está criando. torna
uma necessidade inelutável à disciplina legal dessas concentrações, que
o Estado aceita, e que ele mesmo utiliza, como se está vendo no Brasil
contemporâneo, no concernente à exploração das suas riquezas minerais;
da sldenírgica; da produção de energia elétrica (pelas grandes Centrais
Elétricas); dos serviços de comunicação interna e com o exterior (pelo te­
légrafo e pelo rádio) etc.

5. Mas, ao mesmo passo que o Estado reconhece, proclama e ele
próprio utiliza essa nova forma capltalística, resultando dos grandes con­
glomerados, está na obrigação de controlar a formação e o uso legftimo
dessas concentrações (o que vem fazendo pela legislação moderna e
constantemente atualizada do que Se denomina - Mercado de Capitais),
e de reprimir o abuso.

6. Com o primeiro objetivo, o Estado incentiva a incorporação; a fusão
de empresas e os conglomerados. E, para impedir o abuso, inscreve,
como preceito constitucional, de relevantísslma influência na vida econô­
mica, o preceito do art. 160, nO? V, da Emenda Constitucional n'? 1, nestes
termos:

"A ordem econômica e social tem por fim realizar o desenvol­
vimento nacional e a justiça social, com base nos seguintes prin­
cipias:

v- repressão ao abuso do poder econômico, caracterizado peto
domínío dos mercados, a eliminação da concorrência e o au­
mento arbitrário de lucros."
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6-A. PONTES DE MIRANDA, ao comentar o dispositivo constitucional
sobre a represszo ao abuso econômico, declara que, a seu ver, são sus­
cetíveis de repressão os abusos do poder econômico em que há um, pelo
menos, dos três pressupostos (domínio dos mercados; eliminação da con­
corrência; aumento arbitrário de lucros). Não é necessário que coexistam
os três pressupostos. (Comentários à Constituição de 1967: art. 157, n9
Vil,

7. Vamos examinar, a seguir, as principais formas de concentração
de capitais, lícitas umas; de duvidosa conveniência outras; de total de­
saprovação algumas delas, mas, todas, em plena utilização, não obstante
todas as leis com que o Estado se quer preservar dos malefícios da trus­
terização, sejam as conhecidas leis americanas denominadas Anti-Trust
Act, como a Lei Sherman, de 1890; a Clayton Acl, de outubro de 1914 (2),
e a nossa primeira lei de repressão ao abuso do poder econômico (Decre­
to-Lei nO 7.666, de 22-6-1945), cognominada a lei malaia, pelo grande jorna­
lista que foi ASSIS CHATEAUBRIAND, lei que o Governo Unhares abo­
Iiu, mas que foi restabelecida, pelo Congresso Nacional, em 1962, na Pre­
sidencia João Goulart.

8. A repressi:io ao abuso do poder econômico, entre nós, data, em
verdade, da época mais remota, ou seja, desde quando NELSON HUN­
GRIA, por incumbência do Governo Getúlio Vargas, redigiu as leis de
repressão aos crimes contra a economia popular (Leis n?s 1.521 e 1.522, de
26-12-51) que ainda vigoram no Pais, com algumas modificações. Mas,
devemos ao esforço extraordinário de AGAMEMNON MAGALHÃES o reco­
nhecimento, como matéria da maior relevância, da necessidade de repri­
mir as concentrações capilalísticas nocivas aos interesses nacionais, por
objetivarem dominar os meios de produção. (Constituição Federal de
1946 - art. 148). e)

TEMA 11

AS "HOL01NGS COMPANIES"

1 . Sempre oportuno recordar uma passagem de CICERO, em que ele
nos advertia da conveniência de sabermos, com rigorosa exatidão, o sig­
nificado das palavras de que nos utilizamos, para o bom entendimento
do seu uso, nas leis. Essa velha advertência sobe de vulto quando se
trata de definição de termos de Direito ou de Economia, bastando, para
mostrar a relevância do significado dos termos de que se utifiza o legisla-

(2) A Clayton Acl e.I"beleccLJ, entre o'~lra5. 35 segLJintes ,nedida5 c;:>nlra a ~ção da. ··Hold;ngs Compa.
nios": 8) - nenhuma corporação dedicada ao c.Jmel'cio poderá adQuirir , direta ou j~dirotamenle, no
todo ou em parta. o capiia\ Ou a-ções de qualquer O\l\JB co~poração QUo &B ded~Q'Je :t!.o mesmo
objeio, quando tal compra Imp.:Jr\e res. rlçao da coo,,::orrêrloc in Ou 'VisO" à criaçào do monooó Iio
19m Qualquer ramo do comer!:: io; b} - nenhuma pessoa poderá: ser ao mes.mO lempo direlor. tunc iOl')ário
ou empregado de mal$ de um ba('lca, 3Ss::II:;iaçâo banCâtià, ou comptH"lhi~ da lfust, organi7ada ou em
operação sob as leis dos Estados Un,dos. desde que cssas corpor~ções possuam depôsi tos. capilal
excedente, lucros não d;v;d'dcs, que m-ontem a mms de c il1co milhões do dOlares. (Apud: ROBERTO
LYRA - ··Proteção Pena' da Economia. nO Brasil" - flav, da Procuradoria-Geral do Estado da
Guanabara - VoJ. 25 pâg. 155).

131 Além des5as le;$, devem ser mencionadas: A Lei Delegada n,O 4. de 25 de selembro de 1962, que
d;spôa sobra e ;nlervençll;:> no dom Inlo econômico para assegurar a livre dlslrlbulç!o de produ lOS
n-ece~'5-é.fLo'S CO Col1su.mo do 'PQ\lO~ ale. n ,Q 4;,595, de 31 da dezembro de 19b4, que d ispôo sobre a
poll\ica a as inshluiçOes moneté.rias, banc.àrias e c red i licias; O Dec rclo-Lei o. o 73 t de 2' de noyembro
da 1966, que disdpl ina -:> sistema nacional de seguros privados; e O Dee relo-~el n.o 685. de 17 de
;~Jlho de 1969j qLie estabelece flOr!TlaS com~lelTlentarcs para res~'''''i!Hdo da economia publica. poupança
privada e segurança nac lonal, no âmbito ec:cl1~mico-fioaflceiro.
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dor ao elaborar a regra de direito positivo, as valiosíssimas monografias
de SEBASTIAN SOLER - "Las palabras de la Ley" e de PIERO ADDEO­
"Grammatica Forense" - (Roma, 1938).
2. Começaremos, pois, recordando que a "Holding Company" é uma
sociedade de controle, que BLACK, na 411l Edição do seu festejado Dicio­
nário de Termos Jurídicos, assim define:

"Holdlng Company" is:
"A super-corporation which owns ar at least contrais such a
cominant interest in one or more othar corporations that it is
enabled to dictate their policies through voting power; "8 corpo·
ratlon organized to hold the stock of other corporations" .

3. As Holdings são empresas que possuem, como ativo, ações de
outras sociedades e se dedicam, via de regra, a realizar operações de
interesse das empresas que controlam ou dirigem. (PERROUX - "~con.

Politique", III - pág. 510, e W. HELLER - Dic. Econ. Pol. - vb "Hol­
dlng".)
4. Não se pode dizer que sejam de origem moderna. Existem, aqui e
aIhures, desde muito tempo. Mas, no BrasiI, o seu aparecimenta é mai5
ou menos recente. E a sua implantação e o crescente número de "Hol­
dings", entre nós, se deve, como se sabe, ao próprio Governo da Re­
pública.
5. E, como? A nossa legislação do Imposto de Renda, até recente re­
formulação pelo Governo Revolucionário, mantinha um dispositivo que
declarava, de forma clara e inequívoca, que não se adicionavam ao lucro
real, pasa efeito da tributação das pessoas juridicas, "os lucros e dividen­
dos que já houvessem sofrido a taxação proporcional em poder das so­
ciedades que os distribuíram, desde que comprovado o pagamento (art.
43, § 2l?, letra "c", do Decreto nl? 24.239, de 22-12-1947).

6. Essa isenção incentivou a criação das "holdings", que controlavam
várias empresas, delas recebendo participação nos respectivos lucros e
dividendos, sem que os mesmos fossem incluídos nos seus próprios lu­
cros.

7. As "Holdings", em seu funcionamento normal e dentro dos objeti­
vos que norteiam a sua criação, não se caracterizam como empresas cujo
funcionamento possa ser considerado contrário à economia nacional.

a. Note-se que a elas se refere a nossa Lei de Mercado de Capitais,
concedendo-lhes acesso ao mercado financeiro e de capitais, interno (art.
16, § 19, "c") e internacional: art. 22, § 19, "c", da Lei nÇl 4.728, de 14 de
julho de 1965, e, especialmente, o § 29 desse art. 22, que declara: "consi­
dera-se empresa controlada por pessoas residentes ou domiciliadas no
exterior, quando estas detenham direta ou indiretamente a maioria do
capital com direito a voto" .
9. Às "Holdings", se refere CLAUDIO NAPOLEONI, ao tratar do con·
trole das empresas, sob o regime de coalização, dizendo que as "Hol·
dings", de regra, não exercitam atividades industriais próprias. São sim­
ples sociedades financeiras, cujo património é constituldo pela participa~
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ção nas empresas controladas; no conferimento de crédito a essas em·
presas, e outras eventua:s atividades financei ras.

Dai, diz CLAUDIO NAPOLEONI, a denominada "Struttura a piramide",
mediante a qual, com quotas de capital relativamente exíguas, é possível
controlargr-andes massas de capital. (in Dizz. di Economia Politica,
Milano, 1956, págs. 33-35).

10. Entre nós, a não ser a reação do Fisco, cancelando, a principio,
a isençbo ampla de que gozavam os lucros e dividendos incorporados ao
seu ativo pelas "Holdings", e, ao depois, minorando a tributação (que se
veio a considerar muito pesada), não há, contra a criação, a manutenção
e possivel proliferação das "Holdings", nenhuma medida restritiva. Não
há, porem, que confundi-las com o Holding Trust.

11 . Anuncia-se, mesmo, a intenção do Governo de criar a sua própria
"Holding" no setor da Siderurgia, E, a idéia inicial, embora aqui e ali
criticada, não se pode considerar totalmente afastada. Mas essa Holding
Co. visaria ao fortalecimento das coligadas, através de unidade de direção
e de unificação dos programas de exploração das siderúrgicas estatais
(Sociedades de Economia Mista).

12 . Como as maiores do mundo econômico contemporâneo, citam~se:
J.P. MORGAN - FIRST NATIONAL PLANING; ROCKEFELLER; KUHN­
LOEB; MELLüN, OU PON e as três comunidades financeiras de Chicago,
C:eveland e Boston,

BIBUOO RAF IA ~obre 85 ··Hold-,ng~":

A, A BERLE E MEANs - The modem corporatjon & Próvate Propribly. N ew YOlk. 1934_
ROBINSON - Monopoly - Londres, 1941.
GORDON - Busin-nss L"ade'sh'p in lhe Corporalion - Washin9lOn, 1945,
Prol. FRANCESCO N1ESSINEO - La saciei'" do Comrnere,,, ··çolle~ale", P~do\'a. 1932,
VIVANTE - Le socielà a calena, in Revisla Banc~"a. 1931,
viro - Cartall, j Gwppj -- Mjlano. 1930,
L1EFMANN - K"rtell. Ko"ler~ ~o Trusl" - StuUgafl. 1927, (Há tradução em italiano)_

TEMA 111
OS CONSóRCIOS (Lei do Mercado de Capitais)

1. Dentro do gânero coalizão, e como coalizão, aceita e regulada
pelos Poderes Públicos, estão os Consórcios, que as instituições finan­
ceiras Gu!olizadas a operar no mercado financeiro e de capitais podem
formar, por contrato registrado no Banco Central, para o fim especial
de colocar títulos ou valores mobiliários no mercado.

2. Esses são os Consórcios de existência lega! e de finalidades ticitas.
Não há como confundi-los com outras organizações que, sob essa mesma
denominação - Consórcios -, exercem certas atividades que, no mais
das vezes, são casos de polícia. São os tais Consárcios que se for­
mam para proporcionar a aquisição de bens moveis (veiculas, principal­
mente), num regime especial de licitações, de prestações de dinheiro ...
e boa sorte!

3. A estes últimos se referem o art. 79, n9 I, da Lei n9 5.768, de
20·12~71, e a Instrução nO 008, de 25-2-72, do Ministro da Fazenda, que
subordina a constituição e o funcionamento desse tipo de "Consórcio" à
prévia autorização do Ministério da Fazenda (Jornal do Brasil, de 25-2-72).
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TEMA IV
AS FUSOES E OS "TRUST$"

com finalidades que contrariam a polftíca governamen­
tal de defesa da produção; da liberdade da iniciativa
privada e de incentivo à grande empresa.

1. A reestruturação dimensional das empresas - que hoje se apre·
senta como uma necessidade insubstitufvel e é aceita pelo empregado e
pelo Governo - nem sempre é feita com a finalidade de assegurar uma
organização útil à economia nacional.
2. Os desvios são desconcertantes. E o abuso do poder econômico
como meta desiderata - tem que ser impedido, a todo transe, pelo Poder
Publico. ~ o que se fez, entre nós, pela Lei n9 4.137, de 10 de setembro de
1962, e pelo Regulamento que baixou com o Decreto nÇl 52.025, de
20-5-1963, ainda vigente, com as pequenas alterações do Decreto 53.647,
de 28-2-1964.
3. São formas de abuso do poder econômico, segundo a nossa Lei,
as compendiadas no seu art. 29, sob diferentes rubricas:

a) domínio dos mercados nacionais;
b) eliminação da concorrência;
c} elevação de preços, em caso de monopólio natural, com o

objetivo de aumentar lucros, sem aumentar a produção;
d) provocar condições monopolisticas ou exercer especulação

abusíva como fim de elevar preços. (Note-se que a susten­
tação de preços, em princfpio, é ato licito: Lei de Mercado
de Capitais - art. 79, n9 V);

e) formar grupo econômico, por agregação de empresas, em
detrimento da livre deliberação dos compradores ou dos ven~

dedores.
4. Dessas formas interessam, particularmente, ao nosso exame, as
referentes ao dominio de mercados, por meio de:

a) ajuste ou acordo entre empresas;
b) aquisição de acervos de empresas ou de cotas, ações, trtulos

ou direitos;
c} coalização, incorporação, fusão, integração ou qualquer for-

ma de concentração de empresas.
5. Se a coaJização de empresas se efetivar com abuso do poder eco­
nômico, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica tem poderes
para requerer, judicialmente, a intervenção, que se processará nos termos
dos artigos 48 e seguintes da Lei n9 4.137, de 1962.
6. Muito mais valiosa do que essa faculdade, quer parecer-nos o veto
que o art. 74 da referida Lei estabelece, ao declarar, de forma desenga­
nada, que:

"Art. 74 - Não terão validade, senão depois de aprovados e re-­
gistraclos pelo CADE (Conselho Administrativo de Defesa Econô­
mica), os atos, ajustes, acordos ou convenções entre empresas,
de qualquer natureza, ou entre pessoas ou grupos de pessoas
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vinculadas a tais empresas ou interessadas no objeto de seus
negócios que tenham por efeito:

a) equilibrar a produção com o consumo;
b) regular o mercado;
c) padronizar a produção;
d) estabilizar os preços;
e) especializar a produção ou a distribuição;
f) estabelecer uma restrição de distribuição em detrimento de

outras mercadorias do mesmo gênero ou destinadas à satis­
fação de necessidades conexas.

7. Com essa faculdade assegura a lei, ao CADE, a fiscalização prévia,
capaz de impedir a legalizaçáo dos chamados "Trusls", em qualquer de
suas formas, igualmente nocivas à economia nacional: os "Carte/s"; a
"Konzern"; o "Corner" etc.

8. Destarte, mal se compreende possa ter o CADE decidido, recente­
mente, como acaba de decidir (a nosso ver contrariando o texto expresso
da lei. ac:ma referido) que

" ... A só fusão ou incorporação de empresas são negócios ju­
rídicos que independem, para a sua eficácia, de aprovação ou
registro pelo CADE." ... "O sistema de controle das fusões e
incorporações de empres2s se realiza a posteriorí, sempre que
o CADE julgar necessário."

(Diário Oftc!al - Seção I - Parte I, de 18 de abril de 1972).

9. t: verdade que, tanto a Constituição Fede ral (Emenda nO 1), no seu
art. 160, n9 V, como a Lei n9 4.137, de 10 de setembro de 1962, se relerem à
repressão ao abuso do poder econômico, e, reprimir, quer dizer coibir,
relrear, punir, o que pressupõe o ato já praticado. Mas, reprimir também
pode ser sustar o ato ou o movimento e quer nos parecer que essa função
preventiva, atribuída ao CADE, é a que melhor se coaduna com objetivo
de impedir a ação nociva do "trust", vale dizer, de não permitir nenhuma
forma de abuso do poder econômico.

10. Há que considerar que a fusão de empresa é uma operação que
pode conduzir ao "trust", da mesma forma que o "trust", chamado ver­
tical, pode se apresentar sob a forma de Holding Trust.

11 . O que há que pesquisar, em cada caso, é °objetivo da coalização,
para enquadrar, como forma de abuso do poder econômico, todo aquele
que, seja qual for a forma operacional ou jurídica que adotar, víse:

"o domínio dos mercados,
a eliminação da concorrência e
o aumento arbitrário dos lucros"
(Emenda Constitucional n9 1, art. 160, V.)

12 _ Não esquecer que
"os sinais característicos do trust são a extensão do grupo eco­
nêmico, a ligação financeira ou administrativa entre suas diversas
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partes; sua tendência à expansão. ~ a união de empresas indus­
triais ou comerciais que visam obter, pela formação de unidades
financeiras ou administrativas mais importantes, lucros mais al­
tos e uma posição mais poderosa na vida econômica". (BENJA­
MIN SHIEBER - "Abusos do Poder Econômico" - São Paulo-­
pãgs. 161-163.)

13. Havemos de convir que, com as facilidades com que o Governo
está estimulando a incorporação e a fusão de empresas, se dilarga o ca­
minho para a formação dos trusts, cujos malatrcios é preciso impedir a,
não somente reprimir, por ação platônica, a posteriori, como é, hoje, a de­
clarada posição do Conselho Administrativo da Defesa Econômica (CADE).
(4)

14. I:: verdade que a fusão e a incorporação de empresas, no regime
do Decreto-Lei n91.182, de 1971 (enquanto vigorar esse Decreto-Lei), estão
submetidas à prévia aprovação da Comissão de Incorporação e Fusão de
Sociedades (COF1E), à qual compete zelar para que a aplicação do refe­
rido Decreto~Lei não resulte em concentração empresarial que possa vir
a afetar o equi líbrio do mercado (1 nstrução n9 1/71, item 11).

NOTAS a propósito dos "Trusts";

I. A opinIão públlca identllica o Tnl.t como uma sociedade gigantesca, dispondo
de capitais JHmJtados, em constante conflito com o Estado, com os operários e com a
pequena e média empresa. HENRY PEVRET - "La batallle des trusts." Pég. 5.)

li. Os principais adversários dos Trusls não foram os operários, mas os representantes
da classe média. (Op. cit., pág. 53 In One.)

111. Os Trusts loram, a principIo, submelldos à legislação comum (que se mostrou
Inoperante) (Op. cit., pág. 54).

IV. Mesmo com o advento das leis específIcas, notadamente da Sherman Acl, o que
se sabe é que essa lei não foi apJJcada nos U. S. A., peio menos nos seus dez prlmeiroa
anos de vigêncIa. (Op. cit., pág. 55.)

V. O campo riam ento dos homens dos Trusts, tace aos Tribunais, é referido por
HENRY PEYRET como de extrema habilidade. ameaças e Ironias, citando o que ocorreu

14) Ao propóalto do arqulvamanto de Ala de Assembléla-Garel de Socladade Anônima. levantou-n, em
dala ",cente. a("la polêmica na JUCEG (Junta Comerciai do Estado da Guanabara). O p.ocurador·
Ga.el d.. JUCEG reco.reu de daclalo da Junta (que determinara o arquivamento da Ala). Fê-lo,
aUSl,&ntando lue. nos termoa da lal n.o 4.137. da 1962, é considerado abuso do poda. eC;JnOmlco a
ellm lnaçlo total ou pa.clal da concorrênola, "po' melo de ato da concentraçAo da emp.esao".
A JUCEG mantave o alo da arquIvamento am deei.Ao Qua aaté publiOada na Revlsla da Procuradorla­
Geral do Eotado da Guanaba.a (Volume 25. plga. 443/453). Com 8. seguinta emenla:

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA GUANABARA

RECURSO N.O 4/71 DA PROCURADORIA REOIONAL

Gelgy do fj.ssll S.A. - P.odulos aulmlcoa
V"liaI Relator: ElIt:iZER MAGAlH~ES FILHO
Vogal Revisor: MARCO AURt:ilIUS SAYÂO PARENTE

lncorpora~.) Õ8 aoçl.oad.l. I'l'lllllro do alo "llllvo,

A eomprovaçllO da fonna~o do lrulla nlo pOifa 19' Iella
palaa Juntaa do ClO"".e 11O, qlll par. lanllO nlo ..110 .p...lhad...
A Iam., oDlll lOlIa • _'Ia da .uma da J)~:lV' a Illd IcIM. cab.
ao CADE. Qnleo 61910 Im oondlçlle. de rullzl·la.

DECISÃO
Vistos e r.. lMedos Oa autos do ?ocesao n,o 16.5112/71, decidiu o Plenl\rio. por mal~fia, negar pro­

vlmen10 aO .acurao Inte.poalo pel.. Proouradorla para manlar o a.qui.amanlo deferido pela 1." Tu.ma.
- Alo de Janeiro, 12 de agoato lIe 1971. JlO'" B... Par. ir. GlOmu, Prasidente da JUCEG. Ellh,r
Mall,lll"a Filho, Vogal Relator.
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na Corte Suprema, quando esta chamou a sua presença, para expl icar as suas atividades,

um dos homens do trust do Aço (Schwab),

TEMA V
"OS CONGLOMERADOS"

1 . Os Conglomerados, que são a forma mais em voga de coalização de
interesses empresariais, surgiram com as caracteristicas, que nunca deviam
ter sido abandonadas, da ve Iha forma associativa, denominada "SOl;ie­
dade em conta de participaçao" (Código Comercial - art. 325), que con­
sistia numa reunião momentânea de pessoas juridicas, para lucro comum,
em uma ou mais operações de comércio.
2. Assim é que se reuni am empresários constituídos co m ob jellvos os
mais diversos, objetivando a realizaçao acidental de um negócio que a
todos podia interessar: era o fabricante de máquinas, em grande escala,
a que se associavam o banqueiro, a seguradora e a transportador"" para
fornecer e entregar a uma sociedade em formação, ou já formada, a
maquinaria fabricada por um dos participantes desse Conglomerado.
3 MáS, dessa forma primitiva, caminhou-se, rapidamente, para o agru­
pamento de empresas econom icamente fortes ( com objetivos diversifj ca­
dos), visando à realização de grandes empreendimentos, pela operação,
mais usual, da fusão de empresas.
4 _ Os escritores italianos se referem aos Conglomerados, denominan­
do~os "fuz ion i cong lomeral i", e os definem como "fuziani di sacietá le
qualli nella propria attivitá non sono tra di loro in concorrenza diretta e
neppure sono in relazione da acquírente a venditore". (BRUNO CAlABI
- Orientamenli della prima giurisprudenza americana sulle fuzioni con­
glomercJ.1 i di società.)

5. O autorizado econom ista MARIO SIMONSEN a eles se refere, nes­
tes termos: "Um dos projetos que mais têm sido animados pejo Governo,
é o de formação dos grandes conglomerados de empresas, nos ~ampos

financeiro, industrial e comercial. De alguma forma - prossegw~ MARIO
SlMONSEN - se trata da adaptação de um modelo que produziu exce­
lentes resultados em vários países, como no Japão, na Alemanha e na
França. De outro lado, se trata do reconhecimento de que as empresas
brasileiras precisam melhorar, em termos de economia de escala, a fim
de incrementar a sua produtividade e reduzir seus custos". (N.S.: Enlende­
se por economia de mercado ° aumento da produção com redução dos
custos operacionais.)
6 _ Esse econom ista se mostra favorável aos Conglome rados como
meio de se caminhar para a sociedade de capital aberto e preco~!za o
funcionamento do Conglomerado através de uma "holding".
7, Note-se que, através dos Conglomerados, se pode atingir a m9sma
finalidade do "trust". Dal a preocupação do Departamento de Justiça dos
U. S. A. de fazer acionar os dispositivos do "Anti-Trust-Act", para impedir
que os grupos poderosos, lá denominados - "Multimarket Corporations",
infrinjam as normas de defesa econômica.

Existe, no momento, grande prevenção, nos U.S.A., com relação aos
Conglomerados. Mas, lá se confia na observância do Anti-Trust-Act, a
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modo de impedir que as formidáveis concentrações de capital, que são
os Conglomerados, possam redundar em prejuízo ao País, pelo abuso
do poder econômico!

ANEXO

BOLETIM 00 BANCO BOZANO SIMONSEN
N9 4 - ANO 4 - OUTUBRO DE 1971

"Conglomerados e Imposto de Renda"

Um dos projetos que mais têm sido animados pelo Governo é o da formaçAo dos
grandes conglomerados de empresas, nos campos financeiro, Industrial e comerciaI.
De alguma forma se trata da adaptação de um modelo que produziu .lIcelent•• l"8.ullado.
em vérlos palses, como no Japão, na Alemanha e na França. De outro lado se trata
do reconhecimento de que as empresas brasileiras, geralmente constlturdas na tradlçAo
da sociedade anOnima fechada, precisam melhorar em termos de economias de escala,
a fim de incrementar sua produtividade e reduzir seus custos. ~ de assinalar, aliás, que
em muitos casos a pulverização das empresas chegou a ser forçada por motivos legais,
Isso ocorreu particularmente no campo financeiro, devido a legislação promulgada
em 1964/1965. A lei da reforma bancária {Lei 4. 595/64) virtualmente proibiu qualquer
empréstimo de Instituições financeiras a empresas coligadas, provocando na prAtica o
conhecf.do artlfrclo do "chumbo cruzado". A lei do mercado de capitais (Lei 4.728/65)
multiplicou as modalidades de tais Instituições financeiras, confinando-as em com­
partimentos mais ou menos estanques. Tratava-se da imitaçlio do modelo americano,
onde o mercado de fato é suficientemente extenso para comportar tal grau de espe­
clallzaçlio. Na adaptação, todavia, foi esquecido o velho principio de Adam Smlth: "o
grau da divisão do trabalho depende da extensão do mercado."

A idéia de um conglomerado dificilmente se pode dissociar da de sociedade anO·
nlma aberta. Primeiro porque um conglomerado costuma resultar da fusilo de empresas
de diferentes proprietários - e a única proleção realmente efi<:az para o acionista
mInoritário de uma sociedade anOnima é a liquldez das suas ações em Bolsa. Segundo
porque um cong~omerado precisa dispor de flexlb"lid:~de financeira, e nlio há melhor
válvula de escape nesse. sentido do que a possibilidade do lançamento público de
ações à subscrição de tempos em tempos.

É claro que um conglomerado dificilmente se organizará como uma única empreaa
- mas como um conjunto de firmas conlrolada. por uma "holdlng" de grande porte..
t natural que em prazos médios as unidades operacionais se comportem diversamente
em termos de lucros, liquidez etc. Todavia, o que definirá a situaçlio do conglomerado
será o seu balanço consolidado. Isso sugere, de um lado, a necessidade de ampla
flexibilidade de transferência dos lucros entre as empresas do conglomerado - Já que
aquelas capazes de gerar maiores lucros não necessariamente coincidirão com as que
mais recursos precisarão para Investir. E, de outro lado, que a empresa de capital aberto
seja a sociedade "holding" e nlio as unidades operacionais.

tnfellzmene a atual legislação do Imposto de Renda, concebida numa época em
que se manifestava evidente ojeriza às companhias "holdlng", nlio favorece esse tipo
de estruturação. Os dividendos dl.lrlbuldos de uma empresa a outra tocam suJeito. a
um Imposto na fonle de 15%, a menos que a companhia distribuidora seja de capital
aberto. Do mesmo modo, a distribuição de lucros (à pessoa fisica ou jurldica) gera um
Imposto adicionai sobre a empresa que OI distribui de 5%, a menos que se trate Igual­
mente de sociedade an6nlma aberta. Essas disposições Incentivam a abertura do capital
das un!dades operacionais de um conglomerado. Mas Impedem a flexibilidade de
transferências entre essas unidades e, em particular, desestimulam a abertura do capital
no nivel em que ela se mostraria mais adequada - o das empresas "holdlng", e nAo o
das unidades operacionais.

É fácil, no entanto, corrigir as distorções acima assiMladas. A atual legislação esta­
belece a Isenção do Imposto de 5% sobre a distribuição em geral, e do desconto de
15% sobre os lucros transferidos de uma pessoa jurldi<:a para oulra, quando a empresa
distribuidora for sociedade anOnlma aberta. Bastaria estendê-Ia aos casos em que a
empresa receptora dos lucros ou dividendos for sociedade anOnima aberta. O Impacto
sobre a arrecadaçAo seria minúsculo, e gerar-se-Iam as condições realmente necessârlas
à vitalidade dos conglamerados.
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A) .\tERCAIX> FINANCEIRO E MERCAIX> DE CAPITAIS

o crédito é ,1 moL! mestra e propulsora da economia modernu. É tflo ne·
cessúrio aos Coycrnos, quanto :1.'; cmpresas, quanto aos consllmidores. Em torno
do cri'dito, se dcsenrola a qll~lse totalidade da Economia: as emprcsas se desen­
volvem atran:s de recursos tornados internmllcnte - de seus acionistas - e
recursos tomados externamente - financiamentos a curto, múlio (' longo prazos;
os eonsllmidoH's adquirem bens atra\'('s de compras à presta~'J.o. de ali('na~'ô('s

fiduciúrias em garantia, de fin;:lllcü:mcntos par,\ ;hIllisição da casa própria etc.;
(' os Estados procuram nos organismos internacionais de cri'dito os recursos nc­
c('ssúrios para finllnci.(1' o próprio descll\'o!Yimellto econômico.
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Sempre existe, no mundo das finanças, os que dispõem de dinheiro, eco­
nomias ou poupanças, e que em conseqüência os oferecem, e os que deles ne­
cessitam, e, por conseguinte, os procuram.

Tal oferta e procura dn dinheiro se efetua no chamado "Mercado Finan­
ceiro", dando origem a uma pletora de "operações financeiras", que utiliza
diversos, variados e sofisticados "instrumentos financeiros".

Quem oferece o dinheiro, aplicando-o em mãos de terceiros, tem a expec­
tativa de reavê-lo com lucro, e quem o recebe, o faz com o propósito de devol­
vê~lo ao término do prazo do empréstimo, nas condições avençadas.

Assim é que o "crédito" torna-se o elemento caracterizador de todas essas
operações, razão pela qual o "Mercado Financeiro" também é conhecido por
"Mercado de Crédito".

Quando essas operações financeiras se realízam no âmbito internacional,
envolvendo instituições financeiras privadas e públicas - Fundo Monetário
Internacional, Banco Mundial, Eximbank, Banco Internacional de Desenvolvi­
mento, Banco Interamericano de Desenvolvimento - estaremos face ao "Mer~

cado Financeiro Intemacional".

Quem necessita de dinheiro, pode desejá-lo a curto, médio e longo prazos,
e quem o empresta, também pode fazê-Io a curto, médio e longo prazos. Comu­
mente classificam-se como "operações a curto prazo" aquelas que não ultrapas­
sam de cento e vinte dias; "operações a médio prazo" seriam aquelas que vão
desse último prazo até dezoito ou vinte e quatro meses; e "operações a longo
prazo" seriam aquelas com prazo de liquidação superior aos limites previstos
para as operações anterionnente citadas.

O "Mercado Financeiro', face a esses três tipos de operações, pode subdivi­
dir-se em: mercado de créditos a curto prazo, mercado de créditos a médio
prazo e mercado de créditos a longo prazo.

No "Mercado de créditos a longo prazo" é que geralmente se buscam recur­
sos para investimentos em bens de capital, em bens de produção. Tais investi­
mentos sempre possibilitam um retomo a longo prazo, e como apresentam dese­
jável certeza de plena realização, com a consecução de lucros, implicam nor­
malmente em juros menores

Por representar o "mercado de crédito a longo prazo" investimentos em
bens de capital, e que também é denominado Mercado de Capitais, na justíssi­
ma lição de BENEDICTO FERRI DE BARROS, um dos maiores "experts"
nacionais em "mercado de cnpitais".

Opõe-se, desta forma, o "Mercado de Capitais" ao "mercado de crédito
"strietu sensu", que é aquele que se ocupa de operações creditícias a curto
prazo.

Desta forma, o "Mercado Financeiro", como o mercado geral do dinheiro
e do crédito, se subdivide em "Mercado de Capitais" e "Mercado de Crédito";
realiza o primeiro operações a longo e médio prazos e realiza o segundo opera­
ções a curto e médio prazo~.
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o disdplinamento, a cstrt1tura~;i'io das "Instituir,ôes Financeiras" de um de­
terminado país compôem o seu Sistema Financeiro.

O Sistema Financeiro Nacional foi estrutUnldo pela Lei n9 4.595, de
31-12-64, e, de acordo com seu art. 10, /. C(Justitll ído:

I - pelo Conselho \lonetário :\acional;

II - pelo Banco Central do Brasil.

lU - pelo Banco do Bmsil S.'\.;

IV - pelo Banco ;'acional do ])esell\'oh'imento Econômico;

V - p<'las demais instituiçôes financC'iras públicas c privadas.

São "instituiçôcs financeiras nacionais" dClltu' outras, além das j'í. refe­
ridas;

I - A Caixa Econcímica FederaL

II - As Caixas Econômicas estaduais;

lU - O Banco :\'acional da Habit,l(;iio;

IV - Os Bancos comerciais. estatais e privados;

V - As Cooperativas de Créditos;

VI - As Companhias de Seguros c C,'pitalizaç':w;

VII - As sociedades quc efetuam distribuiçüo de pn"mios em imóveis,
mercadorias OH dinheiro. m('c1ümtc sorteio de t Í!llJOS de sua emissão ou
por qualquer formé\;

VIII ~ As Bolsas de Valores;

IX - Os Bancos de Investimento;

X - Os Bancos de Desl'nvolvimellto;

Xl - As Sociedades de Cn'·dito. In\"{~stimcnt() e Financiamento;

XII - As Sociedades de Crl;clito lrnohiJiúrio;

XIII - As Associaç'ües de PouP<\llI,'<l e Empréstimo;

XIV - As Sociedades Corretoras;

XV - As Sociedades Distribuidoras;

XVI - Os FUlldos de Invl'slimento em Condomínio ou ('Ill Participa­
çüo.

A fUllçâo principal das illstitlliç(Jes financeiras é a de transformação dos
recursos disponíveis que captam, de variadas maneiras, ('m diversas formas de
crédito, que oferecem.

Utili7lun-se, para isso, de inl'tr!lmenfos e téL'nicas firulllc('Íras como contas­
correntes bancárias, descontos, duplicatas, notas promissórias, letras de cúmbio,
"warrants", certificados de depósitos, contratos de emprôstimos, contratos de
vendas à prestação, contratos de alienação fiduciária em garantia, :1vais, en-
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dossos, letras imobiliárias, cadernetas dc poupanças, partes beneficiárias, de~

bêntures, ações, obrigações reajustáveis e conversíveis em ações, hipotecas,
cédulas hipotecárias, cauções, cotas de participação em condomínios etc...

O Mercada de Capitais. como um dos ramos do "mercado financeiro", é,
consoante a definição de BENEDICTO FERRI DE BARROS,

"aquele em que se opera com recursos estáveis, disponibilidades intei­
ramente livres, não exigíveis, ou s6 exigíveis a longo prazo, às quais
se denominariam com inteira propriedade de "economias" ou poupan­
ças". (Em "Mercado de Capitais e ABC de Investimentos", Ed. Atfas.)

Às "instituições financeiras" que atuam no mercado de capitais incumbe
efetuar a intermediação entre os que dispõem de poupanças e os que delas
necessitam, para aplicá~las rentavelmente. Transformam essas economias em
"ações" e "obrigações", que constituem os chamados títulos ou valores fflOp

biliários.

Os títulos ou valores mobiliários são negociados principalmente nos Mer~

cados de Valares, consubst<mciados nas Bolsas de Valares.

Mas, nem todos os valores mobiliários circulam nos "mercados de valores",
Assim, por exemplo, as letras imobiliárías, as letras de câmbio, enfim, os títulos
de renda fixa em geral, não se negociam no âmbito das Bolsas de Valores,
razão pela qual o "Mercado de Capitais" tem maior amplitude que o "mercado
de valores".

Até 1964 a política monetária nacional estava a cargo da Superintendência
da Moeda e do Crédito - SUMOC.

Pela Leí n? 4.595/64, que reestruturou o "Sistema Financeiro NacionaY',
passou a política econômico-.financeira a ser orientada pelo Conselho Monetário
Nacional e pelo Banco Central do Brasil, este uma autarquia federal na qual
se transformou a SUMOC.

Ap6s, em 1965, criou-se o "novo Mercado de Capitais" do Brasil, através
da Lei nQ 4.728, que instituiu inúmeras medidas para o incremento das pou­
panças do País, e o fortalecimento das empresas nacionais.

B) AS INSTITUIÇõES FINANCEIRAS NACIONAIS

Interessa-nos, sobretudo, o estudo das instituições financeiras que atuam
mais especificamente no "Mercado de Capitais".

li'- - Em primeiro lugar cumpre-nos referir ao "Conselho Monetário Na­
cional", criado pela Lei nQ 4.595/64, e refonnulado pelo Decreto nQ 65.769/69,
composto atualmente por 14 membros, tendo o Ministro da Fazenda como seu
Presidente e o Ministro do Planejamento e Coordenação Geral como Vice­
Presidente.

Possui, relativamente a0 "Mercado de Capitais", as seguintes atribuições,
dentre outras:

I - disciplinar o crédito em todas as suas modalidades e as operações
creditícias em todas as suas formas, inclusive aceites, avais e presta­
ções de quaisquer garantias por parte das instituições financeiras;
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II - orientar [l aplí(,:lç'uo dos n'Cllrso\ das instituiç'ões financeiras, quer
públicas, quer privadas, tendo CIIl \'ista propiciar, nas diferentes re­
giões do País, condiçües fayorún'is ao dcsenvolvinwnto harmônico da
l'L'('IlOmia nacü)J)aL

11 I - zelar pela liquidez (' soh't'ncl'1 das instituições financeiras;

IV - limitar, Sl'mpn.' que !H'ccss:nio, as taxas ele juros, descontos, co­
missôes e qna lqller OU{ ra fmlll<l de l"(·mlllll'ra<.;ão de operações e servi­
ços bancúrios ou finallceil'Os, !llc]\Isin? os prestados pelo Banco Central,
as.segummlo taX:lS fayon'nTis aos finallCi;\TnClltos que se destinem a
promover;

\' - determinar a percent;lgclll múxim<l dos recursos que as instituições
financeiras pod('riio empre,star a \Hll In(\SlHO cliente ou grupo de em­
presas;

VI - expedir nornus gn;l is ele contahi lidade e estatística a serem
observadas P('las in':ti{ Iliç'üc, fi IJ.1ncciras;

"lI - delimitar, com periodicidade nào inferior a dois anos, o capital
IníninlO das institui(,'ô('s fill<lncciras pl iYildas, !('yando em conta sua
nntureza, hem como a localizaç'ão de SIUS sedcs c agóJ<:Í;ls 011 filiais;

VIII - dd(,.'rmin,\r o l'r'colhíllll'Jllo de [tté 25~r do total dos depósitos
das instiluiç'ôes l'in:llwciws, seja lia forma de sllhslTí,';lO {bs letras ou
obrig;l\',,:ôes do Tesouro :\'aC'ional, 0\1 compra de Títulos da Dívida PÚ­
blica Federal, até 5W elo montante i4]ohal (kyido. seja atrayés de reco­
lhimento em c.'pi'ci(', eHl <lmbos os CaS(h t'Jltregncs ao Banco Central
do Brasil.,. ~

IX - rcgulaml·nLl". fixando ]imi!l'~;, pl'ilZOS c outras condições, as ope­
ra,,'ôcs d(, l'cc!escoJ!{o (' d(' ('lllpr(~stil1lo, ddu:ldas ('om qllais'1l1er ins"
tituÍt;ül'S Iinélncciras púhlicilS {' pri\'~ldas de naturl'za bane:,ria;

X - estahelcc('r llunnas a ,'l'rem obSef\';)lbs pelo Banco Central do
Bra.sil em Sllas transaç'ô('s ('om títulos pú !Jlic(}s e de ('ntilbdes de que
participe o Estado,

Xl ~ autorizar o lbnco CCllt;'al do Brasil C' as instituiçôes financeiras
púhlicas fcdef<lis a efetuar a suhscriç'ú,o, compra e venda de ações c
outros pap{ is em it id\'s OI I d,' n 'Spo!ls;l!li Iid ~\(1(· das SOl' iedades de eco­
nomia mista e emprcsas do Estado;

XII - disl.'ipliJlar as ,tti,i(LH1es d,)s Bols,.s dc Y;11ores e dos corretores
de fundos púhlicos;

XIII - fixar atl' 1;j v('zes 11 soma do mpita1 r('ali~aclo (' reserva, lincs,
o limite akm do qual os excedentes dos depósitos d,)s instituições finan­
ceiras serào recolhidos ao Banco Central do Brasil, OI! aplicados de
acordo com as norm;lS qu(' o Conselho estabelecer.

2a - Em .segundo lugar, dcnlre ,1S Institui\'ôes Financeiras nacionais, temos
o Banco Central do Brasil, autarquia fedcralconhccida como o "Banco dos Ban­
cos", críado pela Lei n(,l 4 ..'5H5/61, c dotado, rc!ativ<lmell te aO "mercado de ca­
pitais", d:ls seguintes atrilmiS'{)l'S, dentre Olltras;
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I - realizar operações de redesconto e empréstimo a instituições finan­
ceiras bancárias, e as referidas no art. 49, inciso XIV, letra "b", e llO §
4Q do art. 49 da Lei nQ 4.595/64;

II - exercer o controle do crédito sob todas as suas formas;

111 - efetuar o controle dos capitais estrangeiros, nos termos da lei;

IV - exercer a fiscalização das instituições financeiras e aplicar as
penalidades previstas;

V - conceder autorização às instituições financeiras para: funcionar
no País; instalar ou transferir suas sedes; serem transformadas, fundi­
das, incorporadas ou encampadas; prorrogarem os prazos concedidos
para funcionamento; e alterar seus estatutos;

VI - efetuar, como instrumento de política monetária, operações de
compra e venda de títulos públicos federais;

VII - entender-se com as instituições financeiras estrangeiras, em nome
do Governo brasileiro;

VIII - efetuar compra e venda de título~ de sociedades de economia
mista e empresas do Estado;

IX - emitir títulos de responsabilidade própria, de acordo com as con­
dições estabeledda~ pelo c. M . I\' . ;

X - exercer permanente vigilãncia nos mercados fínanceiros e de ca­
pitais sobre empre.~as que, direta ou indiretamente, interfiram nesses
mercados em relação às modalidades ou processos operacionais que
utilizem.

3'10 - As Bolsas de Valores, de acordo com o art. 18, § 1Q, da Lei n~ 4.595/64,
são "instituições financeiras", sob a forma de "associações civis", sem finalidade
lucrativa (Resolução nQ 39166, art. 19, do Banco Central), "com autonomia
administrativa, financeira e patrimonial" (art. 69 da Lei nQ 4.72.8/65), ope­
rando sob a supervisão do Banco Central, com a finalidade de intennediar,
através de seus membros (as Sociedades Corretora.~), a venda de títulos ou
valores mobiliários, levados ao "Pregão".

A Resolução nl? 39/66, do Banco Central do Brasil, disciplina a constitui·
ção, organização e o funcionamento das Bolsas de Valores do País.

411- - Os Bancos de Investimento: Foram previstos no art. 29 da Lei nO?
4.728/65, estando disciplinados em nosso direito, principalmente, pela Resolu·
ção n9 18/66, do Banco Central do Brasil.

São definidos pelo art. 29 da citada ResoluçãD, da seguinte forma:

"Os Bancos de Investimento são instituições financeiras privadas, es·
pecializadas em operações de participação ou de financiamento a pra­
zos médios e longos, para suprimento de capital fixo ou de movimento,
mediante aplicação de recursos próprios e coleta, intermediação e apli.
cação de recursos de terceiros.»

Deverão ser organizados sob a forma de sociedades anônimas, devendo
suas ações serem obrigatoriamente "nominativas, endossáveis ou não" (art. 39).
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Todavia, a n'L't'llte Hl'SO]llÇ'iiü 119 201, de 20-12-71, do BHnco Central do Brasil,
possihilitGU irs iust itu il:Jlt's financeiras pri\'adas cllllsidcradas sociedades anô­
nimas de capital aherto, '"emitirem a~'ücs prdL'renciais ao portador, sem direito
a voto", ,1ç'ões (,s.<;as que não podcr;;o "'exccder a 30% do capital social da cm~

presa",

Seu funcionamcllto dqwnc1l' de "pre\-ia autorizaÇ\O do Banco Central do
Brasil, e ficarflO sujeitos ú sua "pennalll'llle fisc:a!iz"çüo" (art. 8i?).

Seu campo (lt> atua~'flo (~ hastanle \"lstO, () mais vaslo dentre todas as ins­
tituições prinluas que operam no lllcrcatlu (10.' c'lpítais.

Poderão realizar as S('gu intes "'ofJCrt!('(Jes atil;as":

a) c'lllpri'stiJllos a prazo mínimo de llm ano para financiamento de
ca pitaI fi xo;

h) empd'stilTlos a pr.l/.t1 rúo Íllfcrior a um ano, de capital de movi­
mento, inc\usin.' para finam"Íülllt'llto de produção e embarque de bens
lh'stinados :1 cxportaç'ão;

(") aquisi~:;io ue 'H;óes, obrig:1~'Ü('S (' (Jllaisquer outros títulos ou valo­
l"t'S mobiliárips, para investimento ou revenda no mercado de capitais;

d) repasse de l'mpn"stimos obtidos no exterior;

e) prestaç';1O dt, g'lrantia em empréstimos no país ou provenientes do
l'xtnior, 11l'stc caso ollYido o Billll'O Central:

f) distribu ií,'üo, Pll colocaçào no mercado, de emissões de títulos ou
valores mobiliários (·'underwritings");

g;) internH'diaçào nas OpeT<H;Õl'S rclati\'as a valores mobiliários, em
Bolsa de Valorcs ou fora dela.<;;

h) emiss;1O c aIos de registro ou a \'{'rl)<l~'üo de ;\(;ões c obrigações
Ilominativas ou nominativas endoss<Íscis;

i) ar1ministr.\(;ào de carteira, custódia l' rccl'bimcnto de rendimentos
u(' títulos ou \a10\"('s mobili.írios;

j) <lccitc 011 c()obrig.lçào em títulos cambi[trios c debentures,

Os Bancos de lm'('sti ml'lIto uüo podl'rJ,o ubter "redescontos", e somente
poderão opemr com reCllrsos de terceiros - opcrtlç6c.~ passicas - provenien­
tes de:

a) depósi tos com cLiusl11a de ('orre~';lO lTlonct[rria, ele prazo fixo não
inferior a IH lIH'SCS. vedada Slla m(wirncntação, com ou sem emissão
de cntifícados de depósito;

b) empréstimos contraídos no exterior;

c) empréstimos contraídos no País, com ou sem c\[lI\su!a dt' corre­
ção monetária;

d) colocação Oll distrilmiçflO, no mercado de capitais, de títulos cam­
biários c deb('Jltllre~ com a coobrigar,'ão do banco;
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e) venda de cotas de fundos de investimento, administrados pelo
banco.

Além do mais, podem se encarregar de fazer projetos e de captar recursos
para empreendimentos favorecidos por incentivos fiscais e supervisionados pela
SUDENE, SUDAM, SUDEPE, EMBRATUR e REFLORESTAMENTO; po­
dem conceder crédito ao consumidor para aquisição de bens duráveis, a prazos
médio e curto-a-médio (de 3 a 12 meses); e podem emitir Certificados ou De­
pósito para a Compra de Ações, representativos de Fundos Fiscais (Dec.-Lei
n9 157/67).

Em 1970 havia no Brasil 29 Bancos de Investimento.

5~ - As Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento: Essas socie­
dades, também denominadas "Financeiras", foram regulamentadas pela Portaria
nQ 309, de 30-11-59, expedida pela SUMOC, a qual ainda vigora em sua estru­
tura fundamental. Posteriormente, inúmeras modificações surgiram, através de
Resoluções do Banco Central, sendo as mais importantes as contidas nas Reso­
luções n9 45, de 30-12-66, e n9 103, de dezembro de 1968.

Seu campo de atuação é igualmente bastante amplo, mas hoje se concen­
tra principalmente no financiamento de capital de giro para as empresas, e na
concessão de crédito ao consumidor para a compra de bens duráveis, através
da "alienação fiduciária em garantia".

São denominadas "Financeiras" porque se dedicam ao financiamento a
prazo médio, principalmente de seis meses a dois anos.

De acordo com a Resolução nQ 103/68, tais sociedades, a partir de 31-12-69,
deveriam aflicar em crédito direto ao consumidor a percentagem de 100$ do
valor globa de suas operações de aceite, sendo 5% a título de "prestação de
serviços", A Resolução n9 163170 ampliou a "faixa de prestação de serviços"
para 15% do total.

Pela Resolução nQ 45/66 as "Financeiras" podem realizar "operações pas­
sivas" num limite máximo de 15 vezes o valor de seu capital e reservas, isto é,
só podem emitir letras de câmbio ou aceitá-las, até o valor de 15 vezes a soma
de seu capital mais reservas. Pretende, todavia, o Conselho Monetário Nacional
reduzir brevemente tal limite para 12 vezes, ao invés de 15.

Atualmente, seu capital mínimo foi estipulado pelo Conselho Monetário
Nacional em Cr$ 2 milhões, mas é pensamento desse Conselho elevá-lo para
Cr$ 4 milhões,

Em 1972, no Brasil, existiam funcionando 146 "Financeiras".

6(1. _ As Sociedades Corretoras: São membros exclusivos das Bolsas de
Valores, e foram regulamentadas pela Resolução .Dl? ~9/66, do .Banco Central
do Brasil, que disciplinou a constituição, orgamzaçao e funclOnamento das
Bolsas de Valores em todo o País.

As Sociedades Corretoras são sociedades comerciais por ações nominativas
ou por cotas de responsabiIida?~ limitada (A Res~Iuçã~ n.!? 201/71 facultou-~es
a emissão de ações preferenclats ao portador ate o lumte de 5()$ do capltal
social).
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Após autorizadas a funcionar pt'!o B,mco Central, deverão adquirir um
"Título Patrimonial" de uma das Bolsas de Valores onde pretendam atuar, obe~

deciJ;ls as exigcncias legais e regulamentares de cada Bolsa.

Sell (;"pital dever,í sn uo mínimo igual a uma vez t' meia () valor nominal
dos títulos patrimouiais que adquirir, valor esse que é reajustado periodicamen­
te, ao fim de caeb exercício,

Os artigos 40 e 41 da Hesohl(,JlO n',\ 39/'66 fixam normas rígidas de contabi­
lid<ldc, ús qU<lis den.'rão obedecer tais sociedades.

As atrihuições das Sociedades Corrctoras estão fixadas no art. 66 da Reso-
luç'ão 11''> 39/66, dessa forma:

I - oper,lr com exclmivkLtde em Bolsa de Valores;

II -- comprar, ,,('m1cr e distribu ir títulos c valores mobilíários, por
conta própria ou ue terceiros;

TIl - formar e gerir, COlno líder ou participante, consórcios para lança·
mcnto público ("lllldennitings-.), hem como para compra ou revenda
de títulos {' valores Jnohiliúrios, {' ainda encarregar-se de sua distri­
111liç'üo (' colocat.;'ào 110 mercado de capitais;

IV ~ cncarregar-se da admillistra\,üo de carteira de valores c da custó­
dia de t ÍtIlJO c valores mobiliúrios;

V - incumhir-se da transfl'rl;ncía e da antcllticaçáo de endossos, desdo­
h1'an1('l1tos de calltebs, de ]"('c('])i11lCnto (' pagamento ue resgates, juros,
ou divioendos clt' títulos e valores mobiliários;

VI - ('lJ['lnregar-se da slll)scriç~\O clt' !ÍtllhlS e valores mobiliários, pres­
tar servi\~os téclllCOS nesse sentido c exerecer funçües de agente fidu­
ci,'Il'io por ordem de terceiros;

VII - operar em contas-correntes com seus acionistas;

VIII - promover o lançamento de títulos e valores mobiliários, públi­
cos e p,nticlllarcs;

IX - instituir, organizar c :ulrninistrar fundos mútuos de investimento,
sob a forma de condomínio aberto ... ;

X ~ organizar fundos de investimentos sob li forma de sociedade anôni­
ma de capital autorizado (revogado pela Ih'solução n9 145/70, do
Banco Celltra] ).

Também p(xlem organizar (' administrar "Fundos Fiscais" e "Clubes de
Investimento".

Em São Paulo ternos atualmente 134 Socied,lues Corretoras da Bolsa, e
no Brasil, cm 1970, tínhamos cerca de 420 Corretoras.

7<). - As Sociedades de Crédito Imobiliário: Foram criadas pela Lei n?
4. 380, de 21-8-64, ant cs, poi s, da Lei do ~fcrcado de Capitais.

Fazem parte do clwmado "Sj.~tcma Financeiro l1abitaçional", estando
subordinadas ao Banco :\acional da Habitação como instituições de crédito
imobiliário, e ao Banco Central do Brasil como instituiç'ões financeiras.
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Além da lei supra, temos, referentemente às sociedades de crédito imobiIiá~

rio, a Resolução nQ 20, de 4-3-66, a Resolução n9 48, de 10-3-66, e as Circula­
res n'/S 47/66 e 79/67, todas do Banco Central.

Sua finalidade específica é fornecer crédito a médio e longo prazos para a
construção de unidades residenciais, e financiar a compra da casa própria.
Também financiam o consumidor e o produtor de materiais de construção.
Para isso, recebem:

I - dep6sitos de Poupança, em Caderneta com juros de 6$ ao ano,
mais correção monetária;

H - emitem, vendem, resgatam e recompram Letras Imobiliárias, de
renda ou de poupança;

IH - custodiam e administram Letras Imobiliárias.

Silo - As Sociedades Distríbuidoras: São empresas comerciais sob a forma
de sociedade anônima de ações nominativas e preferenciais ao portador, essas
até 5m do capital, face à Resolução n9 201/71, ou sob a forma de sociedades
por cotas de responsabilidade limitada, ou ainda como "firmas individuais",
devidamente registradas no Banco Central.

Encontram-se disciplinadas pela Resolução n9 76, de 22-11-67, do Banco
Central, o qual lhes fornece a "Carta Patente", Também a Circular n9 102, de
12-11-67, do mesmo Banco, publicou normas para a constituição dessas entí·
dades.

Seu capital mínimo, de acordo com a recente Resolução n9 202, de 20-12-71,
varia em conformidade com sua situação geográfica, devendo as que possuem
sede no Rio de Janeiro e em São Paulo ter um capital mínimo realizado de Cr$
100 mil.

Estão suspensas as concessões de "Cartas Patentes" para o funcionamento
de novas Sociedades Distribuidoras. Em 1970 tínhamos 595 Sociedades Distri­
buidoras no País, fora suas "dependências" e os milhares de "agentes autôno­
mos". Estes são representantes ou vendedores das Sociedades Distribuidoras,
registrados e cadastrados no Banco Central.

As Sociedades Distribuidoras operam no chamado "Mercado Primário de
Títulos", sendo consideradas "instituições financeiras auxiliares" do Mercado de
Valores.

Ensina-nos o eminente Professor ROBERTO DE ULHOA CINTRA que

..... são elas responsáveis por milhares de agentes autônomos - o cor­
retor -, cuja atividade também é autorizada pelo Banco Central.
Seu campo de ação só agora começa a ser delimitado, pois gozava de
grande flexibilidade. Seu nascimento se deve à necessidade da existên­
cia de uma entidade financeira para a colocação de Letras de Câmbio
aceitas por companhias de crédito, financiamento e investimento, pois
estas não poderiam realizar diretamente a venda, a recompra e a reven­
da de títulos de seu aceite, bem como de aceite de outras empresas
dados em pagamento de suas vendas. Outras distribuidoras, DO entanto,
se constituíram desvinculadas de instituições financeiras, pertencentes
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,1 corretores, agentes autônomos, que se tornaram empresários na inter­
mediação da eompra e n~Ilda dc títulos. Posteriormente, passaram as
distril..lllidoras ,1 realizar operu\~ücs em compra e venda de ações em
Bolsa, atraYl'S de conlrato e0111 corretoras oficiais, sendo a corretagem
legil1 dividida com proveito e luero para ambos os lados".

São s\la s a tribu i,'ões, (kn tre Oll Lrus:

a) Compra e v('mIa (Ie títu los e valores mobiliários, públicos ou parti­
culares. por COllt a própria ou de terceiros, fora da Bolsa, nos casos
permitidos pelo art. tlJ da Ileso lll\'üo n'! 39/66;

h) org,lIliza,'ão dc ('OIlS(')]Tios de d istrillllil;uo ue títulos;

c) Vend'ls de Incentivos Fiscais, rc;:~ulados pelos artigos 34, 18 e 14
- pe.,;so;ls físicas l' jmídicas - para illvestillll'Iltos nas áreas da SUDE­
:\E, SVl )A\f. SUDEPE, E\I B1\A1'U1\ (' HE FLOHESTA:\IEKTO;

d) acesso aos Lll1çamen tos de ações cm PJ"Oct'.,;.,;o de "underwriting"
pelos h;lllCOS de investimcntos, fína])cdra~ e corretora.';, na fase preli­
minar, anLes eb l'lltraL1a em Bolsa desses papéis, pouendo realizar
"ullelcnvritings" atl' a imporUnl'ia clc Cr$ 1,500 mil, aproximada­
mente;

c) silO a ti torizac1as a Sllhscrcver "Obriga,'ôcs H t'a j\l.S táveís do Tesouro
l\ acionaI" no B~\nco do Brasil, bem como títulos públicos de Estados
l' \hllliC'Ípios;

I) efetuam "opeTar;ücs ele hakào", ao lado das Corretoras, Bancos
ele IJl\'estimenlo c Finanecíras;

g) compram e \l'nJcm papi'is de renda fix<l: Letras de Clmbio, Certifi­
cados de Depósitos, Ldras Imobiliárias.

Como acerta<1,llnelltc afirmo\! nUBEnTO DE CUIDA CIl\TnA

" . .. a distrihuidora sc intniori/.oll, buscou praças m;lÍs longínquas,
abriu depen(h'lIl.:i'lS vúri~ls, alarf!;ou lll('fcados, fornece\\ papl'is aos pe­
quenos invcstidores vindos dus sítios, L1as pe(llll'nas I:lilricas e do
pCfJ OC])O comércio",

9<1 - Süo igualmente "Instituiçül's Financeiras", atuando TIOS "\kreados ::lc
Capitús", emhora ni'io tendo vida au tÔll Ollla , U;iO sendo personalizados, os
Fundos M úfr/Os dc ITI rcslilllcnto, os 1'llIu[os de /J.cccpta 11 CC, os Fundos Fiscais
c o Fundo dI' DC,\'('111;r!friTlll.'llto do ,\fcl"C({do de C(I}li/ais, este criado pelo Del',
nO 69.554/71.

Os Fundo.\' ,\hiluo.\' de IlIrcsfimcl1tu nüo s~\O ('nl idades élut<l1\Omas. Süo orga­
llizados c adrnínistmdos por imtitu iç'ôes financeiras, tais ('orno os Bancos de
Investimcnto, as FinaJ1('t>ir<\s. as SocicdadL's Corretoras e as Di., trilJll idoras, que
aplicam as poupanças ca ptad as j 1111 to aos PC(JlIenos in v es ti dores em títu los exis­
tentes no ~Icr('aclo de Capitais. :\tualnlE'ntl', só podem ser organi7ac1os sob a
forma de "condomínio aherto", com a cmiss3.o lle cotas, qlle correspondem a
frações ideais do llJeSmO FunL1o, e que terão a denominaç';\O de "Certificados
de Investimento". A qualidade de condômino se prova pela posse de tais certi­
fiçados,
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Os Fundos Mútuos de Investimento, criados pela Portaria nQ 309/59, da
SUMOC, atualmente estão disciplinados pela Resolução n9 145, de 14 de
abrU de 1970, do Banco Central.

Os Fundos de Acceptance, regulamentados pela Portaria nQ 309/59, da
SUMOC, criados, operados e administrados pelas Financeiras para "financiar
operações de compra ou de venda a médio e longo prazos, de máquinas, equi­
pamentos e bens de consumo", foram extintos pela Resolução nQ 103, de 30-12·68,
devendo serem liquidados até o fim de 1969. Os recursos captados por esses
Fundos se destinavam a operações de crédito e financiamento. O cotista desses
fundos tomava-se sócio nos resultados de operações de empréstimos, descontos,
fianciamentos e participações feitos a empresas. O fundista era um co-proprie­
tário do patrimônio do fundo, na proporção das cotas possuídas.

Os Fundos Fiscais são fundos criados pelo Dec.-Lei nQ 157, de 10 de
janeiro de 1967, reformulados pelos Dec.-Leis nÇ/8 238/67, 338/67, 1. 109/í0,
1.161171 e 1.214/72, dentre outros, e regulados ainda pela Resolução n9 49/67,
do Banco Central.

Atualmente, não mais beneficiam as pessoas jurídicas.

As pessoas físicas, pelo recente Dec.-Lei n9 1.214/72, deverão deduzir do
seu Imposto de Renda, obrigatoriamente, de 24% a 12% dos rendimentos brutos,
para aplicação nos Fundos Fiscais. Quanto maior for o rendimento bruto, menor
será a percentagem a ser deduzida, variando de 24% para rendimentos brutos
até Cr$ 20 mil anuais, e 12% para rendimentos bruto.~ acima de Cr$ 70 mil
anuais.

Os Fundos Fiscais, pelo Dec.-Lei citado, terão que aplicar 25% dos recur­
sos captados em ações novas e debêntures de "empresas de pequeno e médio
porte".

A Resolução do Banco Central nQ 221, de 10-5-72, considera como "socie­
dade anônima de capital aberto de pequeno e médio porte aquela cuja soma
do capital e reservas, computados no último balanço publicado, seja igualou
inferior a 140 mil vezes o maior salário mínimo vigente no País". Disciplina
essa Resolução, igualmente, a forma de aplicação dos restantes 75%.

Finalmente, o Fundo de Desenvolvimento do Mercado de Capitais, criado
pelo Decreto n Q 69.554, de 18-11-71, e regulamentado pela Resolução nQ 213,
Cle 2-2-72, do Banco Central, "é um fundo contábil, de natureza financeira,
destinado a possibilitar às autoridades monetárias o atendimento dos seguin­
tes ob;etivos básicos:

I - dinamizar o mercado de títulos e valores mobiliários;

II - facilitar a reestruturação financeira das empresas nacionais, com
vistas a atingir nível jdeal de eficiência e adequada capacidade de endi­
vidamento;

III - criar um sistema de financiamento a médio e longo prazos desti~

nado a amparar a realização de projetos relativos à implantaçãO, amplia­
ção ou reaparelhamento de empresas nacionais;
IV - favorecer o escoamento de produção interna de máquinas e equi­
pamentos e, eventualmente, a aquisição desses bens no exterior, obser­
vadas as nonoas legais relativas à similaridade nacional;
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v - estimular a mobilizaçào de pOHpança~ particulares para promover
abertura de eapitnl das empresas".

Como \Tmos, não são modestos os ohjetiYos desse FU:-JCAP,

Participarão do Fundo, como "Agentes Principais", o Banco I\'acional do
Desenvolvimt'nto Econômico, a Caixa Econômica Federal e outras instituiç'Ões
financeiras federais, autorizadas pelo Conselho \ [OJwtário :'\acional, sendo ad­
ministrado o FV).;DO pelo Banco Centml,

Os recmsos financeiros com que deverá con\,ll' estiio previstos no art. 3',>
da Hesoluç'ão 213/72.

Tamb6m os Bancos de Investimcnto poderào atual' como "Agentes Finan­
ceiros" do FU :\c.\ P, desllc quc dc\'ü!amelltc crc{kJll:iados pelo Banco Central.

c) Os diversos tipos (TíTULOS) de Investimentos

Incestimento, lla definiçiio de CO::'\STA:'\Tl:\O CHECO, "é a aplicação
de economias OH rt'scrvas de dinheiro, ('OJn a fÍJlHlidade de protegt~-las, e,
ao mesmo tC'mpo, auferir lucros" ("Conheça o Mercado de Capitais", Cultrix),

A expectativa de lucros é a característica essencial de qualquer investi­
mento.

Seu objeto de\'em ser élS "economias" ou "poupanças",

Invcstim"llio, onm sentido amplo, "é o emprego de capital com o objetivo
de obter um ganho, sob a forma de renda, de valorização, ou de ambos',

Cumpre distinguir int:cstimcllto de especulaçi"H>, adverte-nos BE~EDICTO

FERIU DE BAHHOS:

"Quem faz um investimento, normalmente, procura uma aplicação está­
vel para seu capital, na qual não entra com premeJitada deliberação
de s,lir a prazo relativamente curto, tiio Jogo haja realizado certo
lucro, :\uma especlllar,:iio, ao contrário, a compra de um valor ou
propriedade {' feita com a intcm,:flo de re\'cnda subseqiiente; entra-se
n? o',',gócio visando-,~e dele sair com lucros o mais rapidamente pos­
slveL

Os titulos dc ill\'estimento, em torno do~ <jlwis principalmente se desen-
yoh-e a atividade do "\lcrcado de Capitais", são:

I -- Aç'ôes, ordinárias ou preferenciais, nominativas, nominativas en­
dossúveis e ao portador;

Il - Ddx~ntures simples e debi'lltures cOIl\'ersÍ\'eis em aç:ôcs;

I II -.- Obrigaç'fJes rcajustá\'eis e obrigaçôes con\'{-'r~Í\'eis em a~'õcs;

IV - Letras de Cúmbio;

V - r,etras Imohiliárias;

VI - Cadernetas de Poopança;

VII - Fundos :\[útllOS de Investimento;

VIII - Fundos Fiscais;
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IX - Clubes de Investimento;

X - Títulos da Dívida Pública;

XI - Letras do Tesouro Nacional ("Open Market");

XII - Recibos de Depósitos Bancários a prazo fixo;

XIII - Certificados de Depósitos Bancários a prazo fixo.

São todos, indiscutivelmente, valores mobiliários.

São "papéis" negociáveis em Bolsas de Valores ou no Mercado de Capitais,
fora das Bolsas.

Sua principal característica é a grande "conversibilidade", ou facilidade
de serem convertidas em dinheiro.

Os títulos ou valores mobiliários se dividem em dois grandes grupos;
Os títulos de renda fixa, e os títulos de renda variável.

De renda variável são as ações, principalmente as "ordinárias", as "partes
beneficiárias", os "certificados de fundos de investimento" e "certificados de
fundos fiscais".

Os demais são considerados títulos de renda fixa, também chamados títulos
de C1"édito, porque representam dinheiro emprestado ou confiado a um emissor,
o qual se obriga a devolvê-lo ao fim de certo prazo, acrescido de juros, e corre·
ção monetária.

Os juros podem ser pagos antecipadamente, como no caso do deságio con­
cedido nas compras de Letras de Câmbio; podem ser pagos mensalmente, tri­
mestralmente ou anualmente.

Os Títulos de renda variável são também denominados títulos de proprie­
dade, enquanto os títulos de renda fixa são entendidos como títulos de emprés­
timo.

Os Certificados dos Fundos de Investimento e dos Fundos Fiscais são me­
lhormente denominados títulos de participação.

Os títulos de renda fixa, os "títulos de crédito" se dividem em TUtulos da
Dívida Pública e títulos de C1"édito particulares.

São, dentre outros, títulos da dívida pública as Obrigações Reajustáveis
do Tesouro Nacional, os ''Bônus Rotativos do Estado de São Paulo", as "Letras
do Tesouro do Estado de Minas Gerais", as "Apólices da Prefeitura Municipal
de- São Paulo" e as "Letras do Tesouro Nacional', utilizadas em operações de
"Open Market".

Deixamos para outra oportunidade o estudo ou análise de cada um dos
diferentes tipos (títulos) de investimentos atualmente existentes no Mercado
de Capitais brasileiro, face à já considerável extensão do presente trabalha.

Concluímos afirmando com os mestres que um mercado de capitais será
tanto mais desenvolvido e completo quanto maior for a capacidade de suas
instituições financeiras de atenderem, com instrumentos e técnicas adequadas,
a todas as modalidades de solicitação de créditos, necessários ao pleno desen­
volvimento nacional.



1. O tema - "Bases da preparaçào do pessoal penitenciário" ­
abrange só uma parte do que constitui a formação do pessoal penitenciário.
pois esta inclui modos de ser da personalidade, adquiridos ou desenvolvi­
dos, vivência de elevados princípios morais, conduta ilibada.

Entretanto. houve época em que esses requisitos de formaçào se
confundiam com a preparaçào (intelectual); isso ocorreu não só anterior­
mente à adoção da privação da liberdade, em prisào. como pena. mas con­
tinuou ainda por muito tempo após essa adoção.

Ora, pareceu-me que, para melhor compreensão de quais sejam as
bases da preparação à:) pessoal penitenciário atualmente, c por que assim
seja, convinha fazer um retrospecto, isto é, começar antes de ter sido a
privação da liberdade. em prisão, adotada como pena, c vir vindo, até
nossos dias.

Assim, ao falar do pessoal penitenciário de épocas passadas - do
pessoal prisional, mais propriamente, tratando-se de quando a prisão era

~ .. ) preleçllo, Hltcgran te das ativiuades do dia lG de m~t1ü d.t~ Hr,"2.. no X X 1 Curso In l("rnaC'I01131
de Crim!nolút-;ia I (la Sociedade In tCrlWC tonal de Cl·jn).1núlo~h, r-Ca liZtldo pelo Il~~titnto
Osca.r Preire. em Sao Paulo.
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exclusivamente cautelar - será preciso fazer referência aos ditos requisi­
tos de formação ou, melhor, à ausência deles.

Afora isso, para os fins desta preleção, vamos presumir que todos
os membros do pessoal penitenciário, de todas as categorias, são portado­
res desses requisitos de formação.

Preliminarmente, tenho ainda de lembrar que se, por um lado, para
fins didáticos é possível delimitar nitídamente as fases da evolução das
exigências de preparação e diversidade das suas bases, por outro lado,
como sói acontecer com a evolução humana em todos os seus aspectos,
numa fase há sempre, ainda, elementos característicos de fases anteriores
e, concomitantemente, nela já se encontram prenúncios de elementos que
vão caracterizar fases posteriores.

Dito isso, passemos ao assunto da nossa preleção.

2. Até fins do século XVI, começos do XVII, a prisão, na Justiça laica
(isto é, não-eclesiástica), era exclusivamente cautelar. As pesquisas indicam
que, se casos houve de ser a privação da liberdade em prisão utlizada
como pena, constituíam exceções, considerados, até, abusos pretorianos
que, por isso mesmo, deviam ser evitados.

Assim, pois, as prisões eram lugares para conter e reter os acusados
à espera da aplicação da pena, ou os condenados à espera da execução da
sua pena, que podia ser de açoites, de marca com ferro em brasa, de
mutilação etc., etc., até à pena de morte, antecedida ou não de tormentos,
sucedida ou não de crueldades.

Em outros termos: as prisões eram depósitos de presos, à espera
da aplicação e/ou execução da pena. Nenhuma preocupação havia com as
edificações e aparelhagem: bastava que fossem lugares seguros contra a
fuga.

O preso era objeto de vigilância.

A função do carcereiro consistia em vigilância análoga à do cão de
guarda, daí por que não exigia qualquer formação, não exigia aptidões
especiais nem preparação ou conhecimento. Era uma função ignominiosa;
não admira que só atraísse pessoas ignorantes, boçais e brutais.

3. A partir de fins do século XVI, começos do século XVII, a exemplo
dos "penitenciários" que a Igreja tinha desde os primeiros tempos do
Cristianismo, e das "casas de correção" que os cristãos separados já come·
çavam a ter também, a Justiça laica passou a adotar a privação de libero
dade em prisão, como pena: prisão penitenciária. Esta fase durou até
meados do século XIX.

Já não sendo as prisões penitenciárias meros depósitos de presos
(como continuavam sendo as prisões cautelares), mas locais para ser exe­
cutada a pena privativa da liberdade que fora aplicada, o que, para o
condenado significava cumprir dita pena, fez-se sentir a necessidade de
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estabelecimentos adequados para isso, o que suscitou as preocupações com
as edificações, que caracterizam esta fase. Ditas preocupaç6es manifesta­
vam-se no estilo arquitetônico, nos pormenores e acessórios arquitetõnicos,
com o duplo objetivo de assegurar o isolamento (contínuo ou tão-somente
noturno) dos presos, assim como precaver e garantir contra a fuga dos
mesmos presos: muito transferidas para os arquitetos, geraram a Ciênda
das Prisôes.

QUJI era o objeto da Ciência das Prisóes'!

Do ponto de vista estático, era a arquitetura penitenciária. a qual,
por sua vez, haveria de se preocup8r com os estilos considerados próprios
para estabelecimentos penitenci:í. rios que tinham aquele duplo objetivo.

De> ponto de vista dinâmico. era o tratamento dos presos. isto é.
isolamento, trabal ho, instrução (particularmente religiosa): todavia, esse
tratamento considerava os presos (condenados) no seu conjunto global.

Já no fim do século XVIII, início do século XIX, começou-se a falar
em "sistema penitenciário", principalmente nos Estados i:nidos. a propó­
sito das penitenciárias de Pensilvânia e de Auburn, o reformatório de
Elmira e outros estabelec:imentos que foram ~endo erigidos em quaisquer
países, procurando seguir os moldes desses.

Note-se que a expressa0 "sistema penitenciário" era relacionada
com o estilo arquitetônico das prisões e o tratamento dos presos, trata­
mento esse inerente a dito estilo.

o preso (condenado) era objeto do sistema penitenciário, daí paI
que todos os presos eram globalmente absorvidos no "sistema"; o "tra­
tamento", sem espedais preocupações, n3.o se relacionava com o preso Dl!

com a sua pena. mas servia ao "sistema".

Houve confusúo da significaçâo de "penitência" com ccrtas condições
exteriores coadjuvantes para que ela se opere. "Penitência" significa a
volta sobre si mesmo para, com espírito de compunção, reconhecer seu
erro (seu delito), propondo-se e dispondo-se a se emendar, isto é, a não
reincidir. Pela referida confusão, as mortificações. o relativo desconforto.
o sofrimento, cuja função havia de ser a de suscitar e alimentar o espírito
de compunção. passaram a ser entendidos como "a peniíencía"', com varia­
ções conforme este ou aquele "sistema penitenciário", intimamente ligado
ao estilo arquitetônico da prisão.

Pois bem; aconteceu que essas construções UlO dispendIOsas, pro­
jetadas com tantas precauções e erigidas com tanto cuidado, de sorte que
os respectivos "sistemas" pudessem bem funcionar, não podiam ser entre­
gues a carcereiros ignorantes, boçais e brutais, Além disso, uma vez que
os chamados c. sistemas pei1Ítenciários", cujo objeto eram os presos (cou·
denados), inclllíam o tratamento dos ditos presos, reclamavam certo dis­
cemimento, para que, globalizado quanto aos presos, esse tratamento n,};)
deixasse de refletir o estilo arquitetônico respectivo.
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Ocorreu, então, a substituição do carcereiro (carcereiro-mor, carce­
reiro-chefe) por um Diretor, cujas atribuições se sintetizavam em dirigir
e supervisionar o estabelecimento, o "sistema". O discernimento para isso
necessário era constituído por uma certa aptidão, algum preparo intelec­
tual, uma dose de conhecimentos ... Não se cogitava, porém, de qualquer
especialização.

Aos nossos olhos, de hoje, isso pode parecer pouco. Foi, no entanto,
um grande passo. Tendo essas características a função do responsável pela
prisão, e sendo de "Diretor" a denominação do seu cargo, a função e o
cargo deixaram de ser ignominiosos; daí resultou que pessoas senão cultas,
pelo menos ilustradas, e de posição social, começaram a aceitar ser Dire­
tores de prisão.

Quanto ao pessoal destinado à vigilância e aos serviços gerais da
prisão, e já agora subordinado a tal Diretor, não havia, desde o inicio,
exigência (estabelecida) a respeito de aptidão e preparação. Entretanto, a
qualidade das edificações - novas, limpas, construídas com tanto zelo ­
impunha alguma reserva ou um certo respeito a dito pessoal. A aptidão e
preparação do Diretor, por sua vez, refletia-se também no modo de pro­
ceder e agir do pessoal, daí resultando um começo de dignidade das
respectivas funções.

4. A partir de meados do século XIX, continuando a privação da libero
dade a ser usada como pena (sempre sem excluir o seu uso como medida
ou providência cautelar) e, a seguir, havendo sido adotada a medida de
segurança, continuaram as preocupações com os estabelecimentos para
execução (ou, do ponto de vista do condenado, cumprimento) da pena
privativa da liberdade e, a seguir, também da medida de segurança.

Essas preocupações já não tinham o seu centro nas edificações, como
se essas fossem a concretização do "sistema", que, por sua vez, incIuía o
tratamento globalizado dos presos. O tratamento dos presos veio a ter ou­
tra significação, com a idéia de individualização.

O preso (condenado, quer em sentido estrito, tendo-lhe sido apli­
cada pena; quer em sentido lato, isto é, tendo-lhe sido, embora absolvido,
imposta medida de segurança) deixou de ser tratado como objeto do "sis­
tema" para ser visto como homem-indivíduo, sujeito passivo do tratamento.
Daí - fosse concomitantemente, fosse como conseqüência - delineou-se
nova configuração das preocupações.

Isto é: ao lado das preocupações com as edificações, e às vezes
sobrepujando-as, foram tomando vulto as preocupações com o tratamento
dos presos - de cada preso; igualmente se impôs a preocupação com as
funções da pena e, a seguir, da medida de segurança; de tudo isso, não
podia deixar de surgir outra preocupação, isto é, com a aparelhagem. o
equipamento, que, pelo menos em parte, haveriam de ser diferentes nos
estabelecimentos para execução de pena e naqueles para execução de me­
dida de segurança.
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Do desenvolvimento racional dessas preocupações resultou a Ciên­
cia Penitenciária.

Qual era o objeto da Ciência Penitenciária?

Do ponto de vista estático, a arquitetura e a aparelhagem peniten­
ciárias, adequadas à pena e à medida de segurança, conforme as respecti­
vas funções que impunham diversidade executiva.

Do ponto de vista dinâmico, a vivência da individualização da pena
e, a seguir, da medida de segurança, pelo tratamento adequado a cada
condenado, conforme a sua personalidade. com as anomalias ou doença de
que acaso fosse portador, visando alcançar a normalização, a cura do de·
linqüente (condenado. preso), o que significaria a eliminação das causas
(pessoais) do delito; tudo haveria de ser feito com métodos e pontos de
vista científicos.

i\esse quadl'O, o pessoal penitenciário devia ter preparação com
base científica. As funções administrativas e de vigilância, assim como as
tarefas de serviço:; gerai:; passaram a ser acessórias. seguindo. pois. a
na tureza das principais.

Nesse quadro. ainda, médicos, biólogos, psicólogos, sociólogos e
outros especialistas das ciências humanas naturalísticas tomaram posição
e imprimiram orientação ao tratamento penitenciário.

A criminologia ficou sendo tida (OU, pelo menos, implicitamente
aceita) como própria de semelhantes especiali:;tas.

Enfim: essa orientacão de base científica contribuiu para que a
expressão "tratamento pen(tenciário" adquirisse o sentido de "tratamento
médico em ambiente penitenciário", com exclusilo de outras formas de
tratamento; contribuiu, também. para que, na sua execução, praticamente
se confundissem pena e medida de segurança (isto é, se confundissem sua
natureza, suas funções e suas finalidades). O exagero científico fez com
que, como já foi observado, algumas prisões ficassem, até, parecendo "la~

boratórios de experimentação humana".

5. A partir do primeiro quartel do século XX, começou a se fazer
sentir algo como insatisfação, desencanto, perplexidade quanto à pena
privativa da liberdade.

É interessante notar, porque vem a propósito, que, quando a priva­
ção da liberdade. em prisão, foi adotada como pena, houve, pelo que se
pode perceber através da história da pena, muita euforia, como se essa
forma de pena constituísse a solução boa. perene e definitiva ...

Entretanto, essa solução trazia, no seu âmago, os germes de muitos
problemas, de soluça0 nem sempre fácil, algumas vezes praticamente Ím­
possível. As ciências que resultaram do esforço para descobrir a soluça0
desses problemas - Ciência das Prisões, Ciência Penitenciária -, se é que
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encontraram solução para uns deles, não a encontraram para outros, nem
puderam deter o aparecimento de mais outros.

Hoje - mas não é de hoje, porque a idéia vem fermentando há
decênios - a insatisfação, o desencanto, a perplexidade quanto à pena
privativa da liberdade estão sugerindo, já tem mesmo sugerido e têm
sido aceitas, outras formas de pena, restritivas, somente, da liberdade.
Elas não substituirão no todo a forma de pena privativa da liberdade, por­
que - é forçoso admitir - casos há cuja essência e cujas circunstân·
cias exigem que a forma de pena seja essa; em inúmeros outros casos,
porém, melhor convirá, para o condenado e para a Justiça, que outra seja
a forma da pena. Essa "outra forma" pode ser de restrição de liberdade,
como a "prisão de fim de semana"; a obrigação, controlada, supervisionada,
de observância de certas normas de conduta (sem recolhimento à prisão);
interdição ou suspensão de direitos, não já como pena acessória, mas como
pena principal etc. Também se pensa em maior incrementação da forma
de pena pecuniária, isto é, a multa, ora acompanhada, ora não, de restrição,
seja de liberdade, seja de outros direitos.

A mesma pena privativa da liberdade, que, como recém eu disse,
não pode ser inteiramente eliminada, tem tido, vem tendo, na sua exe­
cução, modalidades muito mais amplas do que as dos moldes do regimen
progressivo no seu esquema original.

Para servir à execução nas modalidades conforme as novas concep­
ções, hoje também há novas concepções quanto às edificações prisionais.
Para atendê-las, três são os tipos de estabelecimentos penais: fechados, de
segurança máXÍma; fechados, de segurança média; e abertos, de segurança
mínima - sem excluir os tipos mistos e os intermediários. A intensidade
da segurança depende muito de precauções arquitetônicas contra a fuga.
Todavia, existe uma grande diferença em comparação com semelhantes pre­
cauções, em épocas anteriores; essas precauções não constituem, hoje, ape­
nas obstãculo à fuga, mas se relacionam intimamente com o estilo de disci·
plina interna do estabelecimento, que, por sua vez, está intimamente rela·
cionado com o tratamento penitenciário. Em outros termos: essas precauções
arquitetônicas, aliadas a precauções oferecidas pela aparelhagem e pela
vigilância, visam a impedir a fuga e, ao mesmo tempo, impor e manter a
disciplina. À medida em que o condenado se mostre capaz de observar as
normas de disciplina e, bem assim, não empreender fuga, por íntima
aceitação e senso de responsabilidade, aquelas precauções físicas vão se
tornando supérfluas, daí o seu gradativo abrandamento, até o mínimo, nas
prisões abertas. O recolhimento do condenado (ou a sua transferência) a
um tipo de estabelecimento ou a outro há de depender de normas legais
e regulamentares, à luz dos termos da sentença condenatória.

Tão mais complexas do que em fases anteriores, essas preocupações
não são, contudo, excludentes de preocupações de outras ordens.

Com efeito, as preocupações com o tratamento do preso também
sofreram reformulações, isto é, impõem-se preocupações com o status ju­
rldico do condenado, às quais aquelas com o tratamento do preso hão de
se coordenar, senão subordinar.
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No referido status jurídico est[lO incluídos os direitos e deveres da
complexa relação jurídica entre o condenado e o Estado (titular do direito
de punir), surgida da sentença condenatória passada em julgado; à margem
desse status, persistem os direitos e deveres que o condenado conserva,
apesar da sentença condenatória passada em julgado; do mesmo status
estão excluídos os direitos c deveres que o condenado deixa de ter por
força e em razão da sentença condenatória.

A configuração do status jurídico de cada condenado tem de ser
levada em conta para o tratamento.

Isso tudo quer dizer que o preso (condenado, quer em sentido es­
trito, quer em sentido lato) passa a ser visto não mais somente como
homem-indivíduo, sc:jeito passivo do tratamento, e sim como homem-pes­
soa, suieito de direitos e deveres, sujeito passivo, assim, do cumprimento
da pena tou da medida de segurança), enquanto tem de suportú-Ia, porque
tem o dever de cumpri-la, mas suieito ativo, enquanto consciente e volun­
tariamente e com senso de responsabilidade, participa da dinâmica desse
cumprimento, dinâmica essa que traduz as funções da pena l.üU da medid3
de segurança), para alcançar as respectivas finalidades.

Daí decorrem mais outras preocupações, isto é: que o tratamento
penitenciário, em todos os seus aspectos (inclusive o médico e o educativo.
se for o caso e quando for o caso), não colida com o status jurídicos do
condenado; que dito tratamento não colida com os direitos e deveres que
o condenado conserva, apesar da sentença condenatória passada em jul­
gado.

Do desenvolvimento racional dessas preocupaçôes, resultou o Dtreito
Penitenciário, assim definido pelo 1Il Congresso Internacional de Direito
Penal, realizado em Palerma, Itália, em 1933: "( ... ) conjunto de normas
legislativas que regulam as relações entre o Estado e o condenado, desde
o momento em que a sentença condenatória legitima a execução, até ao
cumprimento de dita execução no mais amplo sentido da palavra."

Qual é o objeto do Direito Penitenciário?

O objeto do Direito Penitenciário está incluído nessa sua definição:
o método é o das ciências normativas, jurídicas.

Aqui convém dizer que o Direito Penitenciário não exclui nem dis­
pensa a Ciência Penitenciária (com seu objeto e método próprios) e outras
ciências naturalísticas (humanas, biológicas etc.); entretanto, essas ciências
(sem exceção da Ciência Penitenciária) servem ao Direito Penitenciário, a
ele se subordinam, como acessórios que seguem o principal.

Como corolário e como exigência jurídica dessa nova apresentaçào
do problema, volta à tona a consideração da natureza, da essônda ética.
e por isso retributiva (repressiva, punitiva) da pena, sem prejuízo, entre·
tanto, da consideração das suas funções e finalidades (umas e outras ética,.:
e utilitários); sem prejuízo. tampouco, da medida de segurança, com sua
natureza ou essência ulilitária. e suas funções e finalidades igualmente
ti tilitárias .



96 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

A doutrina jurídica (penal e penitenciária) está apontando três mo­
mentos do direito de punir e seu exercício: o do jus puniendi, manifestado
na cominação da pena para o delito tipificado - é a ameaça legal de punir
quem quer que, praticando o fato tipificado (descrito) como delito, venha a
transgredir a lei; o do jus punitionis, inserido na pretensão punitiva, sur­
gida contra alguém determinado que praticou um fato tipificado como de­
lito, tendo, assim, transgredido a lei - opera·se na sentença condenatória,
ao ser aplicada a pena; o do jus executionis, inserido, também, na preten·
são punitiva, surgido ao passar em julgado a sentença condenatória ­
começa a operar-se quando o condenado começa a cumprir a pena, esgo­
tando-se pelo cumprimento de dita pena, ou extinguindo-se por uma das
causas extintivas arroladas pela legislação penal (*), embora ainda perma­
neçam conseqüências ou efeitos indiretos (da condenação), que só serão
apagados pelo instituto jurídico da reabilitaçio.

Nesse quadro todo, nesse panorama cuja composição é tão rica, fez-se
sentir, na execução penal, a necessidade de participação do Juiz, com fun­
ções de supervisão, mas também com suas funções especüicas, isto é, juris­
dicionais. Nesse sentido, alinham-se, entre outras manifestações, as reso­
luções e recomendações do IV e do X Congressos Internacionais de Direito
Penal, realizados, respectivamente, em Paris, em 1937, e em Roma, em 1969.

Nesse quadro e nesse panorama, ainda, o pessoal penitenciário deve
ter preparação com base jurídica_

Assim:

- O pessoal administrativo, a par do preparo específico para os ser·
viços administrativos, deverá ter especiais conhecimentos de Direito Penal,
Direito Processual Penal e Direito Penitenciário, assim como de Ética, sem
descurar, contudo, suficientes conhecimentos das ciências ditas "afins" do
Direito Penal, tais como Ciência Penitenciária, Criminologia, Medicina Legal,
Criminalística. .. e de ciências humanas, tais como Psicologia, Psicopato­
logia, Sociologia e outras, conforme o cargo ocupado ou a função exercida
e, bem assim, as variações de estabelecimento para estabelecimento.

- O pessoal técnico deverá, é claro, ter preparação especifica, con·
forme a natureza do cargo ou função (de médico, de assistente social, de
criminólogo, de educador, de orientador de lazeres etc.). Entretanto, deverá
ter suficientes e sólidos conhecimentos de Teoria Geral do Direito, de Di·
reito Penal, Direito Processual Penal e Direito Penitenciário, de ttica (de
Axiologia), assim como de Ciência Penitenciária, de modo que não seja um
profissional de ciência biológica ou de ciência humana, ou de formação sim­
plesmente técnica, ocupando um cargo ou exercendo uma função em âmbito
penitenciário, mas seja, isto sim, um criminólogo penitenciarista, um mé­
dico penitenciarista, um assistente social penitenciarista, um psicólogo pe­
nitenciarista, um educador penitenciarista, um mestre de ofício penitencia­
rista etc., etc.

(0) l!: óbvIo que cOm Isso nf<o se quer excluir as causes extlntlvas da punlbllldade Invochels.
eficazmente, antes da sentença condenatória (SÓ antes ou também antes).
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Ao lado do pessoal técnico encontram-se os assistentes religiosos (ca­
pelfles), a cuja preparação específica também devem ser acrescidos seme­
lhantes conhecimentos de Direito Penal, de l>ir2ito Processual Penal, de
Direito Penitenciário, de Ciência Pcnitenci;íria, de Criminologia etc.

- O pessoal de vigilüncia deve ter noçôes, apenas, porém suficientes
e seguras. de Teoria Geral do Direito, de Direito Penal, de Direito Pro­
cessual Penal, de Direito Penitenciário e de f;tica, com noções suficientes e
seguras. também, de Ciência Penitenciária, de Criminologia, de Psicologia,
de Serviço Social, de Relações Humanas e, pelo menos, uma informação a
respeito das diversas especialidades do pessoal técilico: deverá ter preparo
físico quanto a ataque e defesa c respeciiv3s técnicas.

_ O pessoal destinado aos serviços gerais, ele também deve ter al­
guma informaçüo a respeito de direito c dever, assim como de crime e de
pena, e de execuç:io penal, do ponto de vista jurídico, e igualmente a res­
peito das diversas especialidades do pessoa! técnico.

- Todo {} pessoal penitenciário, dessas diversas categorias, deve ter,
sem dúvida, aqueles conhecimentos, noções ou informações, de ordem ad­
ministrativa, que todo funcionário público deve ter, com variações de ex­
tensão e profundidade, conforme o cargo, a função ou a carreira.

- Diante do exposto, não é difícil inferir que o Diretor de estabeleci­
mento penal deve ser um penitenciarista de formaçuo juridica, admitindo-se
embora que, em estabelecimentos penais destinados a execução de medida
de segurança, tais como manicômio judiciário ou casa de custódia e trata­
mento, o Diretor seja um médico penitenciarísta (isto é, pode ser médico,
mas deve ter a qualificação de pcnitenciari:,ta).

-0-

Apesar da insegurança quanto ü denominaçilo "Direito Penitenciário"
ou "Direito Pena! Executivo" ou "Direito das Execuções Penais", o que se
pode entender, à luz da noção de Direito Penitenciário formulada pelo IH
Congresso Internacional de Direito Penal, não se limita ao âmbito do esta­
belecimento penal, quanto à pena privativa da liberdade ou à medida de
seguranç3 detentiva, mas abrange a execuç5.o penal integraL isto é, de
quaisquer formas de pena ou de medida de segurança.

Ora, a suspensão condicional da pena (nos diversos moldes, isto é,
"sursis", "probation", "sursis probatoire" ou "SIlTSis avec mise à J'éprcuve")
nao se considera mais um substitutivo da pena. mas lima forma de pena;
mais explicitamente: é uma forma de pena, restritiva de liberdade, que
substitui outra forma de pena, isto é, privativa da liberdade.

Quanto ao livramento condicional -- que, conforme o atual entendi­
mento, deve ser obrigatório na fase final da execução (assim como já vem
sendo obrigatório o "período de prova", subseqüente à medida de sc'(uranca
detentiva), podendo ser antecipado se a isso fizer jus o condenado ~ ainda
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é execução da pena (cumprimento, para o condenado), porque é a sua fase
final.

Excluído o molde do "sursis" simples, em que o condenado não fica
sob a supervisão (ou vigilância ou observação cautelar ou controle) de um
órgão ou de um agente especial, em ambos os casos, isto é, suspensão con­
dicional e livramento condicional, o pessoal do órgão, os agentes especiais
(que não são meros vigilantes) devem ter preparação apropriada, cuja
base há de estar sempre naqueles referidos sólidos conhecimentos de Teoria
Geral do Direito, Direito Penal, Direito Processual Penal e Direito Peni­
tenciário, sem esquecer a Ética. Sobre essa base se assentarão os conheci­
mentos das ciências biológicas e das ciências humanas e outras, com maior
extensão ou aprofundamento nesta ou naquela, conforme os pendores pes­
soais de cada um. A coordenação ou harmonização há de ser feita pelo
órgão ou por um chefe de equipe.

- Deve ainda ser lembrado o pessoal voluntário, constituído por re­
presentantes da sociedade ou da comunidade (isto é, visitadores ou cor·
respondentes dos presos), que prestam serviço a título de Caridade ou, pelo
menos, de benevolência. Esse pessoal, devidamente organizado, também
deve ter preparação apropriada, consistente em noções suficientes e se·
guras de direito e dever, de crime e pena, de execução penal (do ponto de
vista jurídico), assim como informações, igualmente suficientes e seguras,
de Ciência Penitenciária e Criminologia, de Psicologia e Relações Humanas,
de Serviço Social.

Além dos conhecimentos da matéria dos ramos jurídicos e das ciências
mencionadas, pode ser sentida a necessidade de conhecimentos de outros
ramos jurídicos e de outras ciências; isso dependerá do desdobramento
dos estabelecimentos e serviços penitenciários, do seu desenvolvimento e
aperfeiçoamento.

A extensão e profundidade dos conhecimentos, das noções e informa­
ções, não pode ser preestabelecida, e muito menos com linhas rígidas. Com
efeito, onde o pessoal penitenciário já for portador de preparação, o caso
será de fazer acréscimos ou retificações, o que, por si, propicia ou enseja
aumento da extensão e da profundidade; onde o pessoal não tiver prepa­
ração ou esta não passe de informações esporádicas, provavelmente sem
coordenação, é bem de ver que, inicialmente, a extensão não poderá ser
tão vasta nem a profundidade pode ser tanta: se se quiser obter bom re­
sultado, é preciso proceder conforme a regra metodológica das "pequenas
doses" .

o importante primordial, nesta preparação com base juridica, é a
constituição de uma forma mentis que vê, no centro da execução penal, o
homem·pessoa, com o seu status jurídico próprio, sujeito de direitos e de­
veres, na complexa relação jurídica que ele tem com o Estado, titular do
direito de punir. Para isso não bastam certos conhecimentos fragmentários,
justapostos, como às vezes alguém tem, deles contudo não se compenetrando;
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é preciso que sejam organizados, sistematizados, e muito amadurecidos pela
reflexão - sem isso nào haverá a necessária forma mentis.

E aqui cabe perguntar se a exagerada preocupaçao que, nos últimos
decênios, existe com a educação ou reeducaç<lo do condenado, preocupação
essa que, em parte, se pôe ao lado daquela outra, de tratamento terapêutico
dos presos, condenados, e, em parte, toma o lugar dela, não estará, na
sua generalização, exorbitando dos limite.'> dos legítimos interesses que
acompanham o direito de punir ~- taato mais que não é, de modo algum,
verdade que todos os presos. condenados, precisem de ser educados ou re·
educados (como não é verdade que todos precisem de ser curados).

Essa preocupaçào chega a aparecer em textos legislativos que indicam
como finalidade da pena a reedllcaçào dos delinqüentes.

Entretanto, convém lembrar que essa preocup2çào não aparece nas
"Regras l\Iinimas para o tratamento dos presos", adotadas pela 01\U. Com
efeito, nessas Regras, a finalidade que, no item 65, é atribuída ao trata­
mento dos presos condenados. cabe no conceito de emenda I.embora nào seja
a palavra usada), sendo que, no item 66-A. estào arrolados os meios de que
"conforme as necessidades individuais de cada preso" se há de, principal­
mente, lançar mão. Esses meios principais são: "cuidados religiosos, nos
países onde isso for possível, instrução, orientação e formação profissionais,
métodos de assistência social individual, aconselhamento quanto a emprego,
desenvolvimento físico e educação do caráter moral". Os serviços médicos
são mencionados à parte. isto é, nos itens 22 e seguintes, como serviços
destinados a prestar cuidados em sentido análogo aos dos prestados fora da
prisào, a quem quer que deles precise; no item 82. mencionam·se os ser­
viços médicos destinados aos "presos alienados e anormais mentais".

Quanto h finalidade e justificação das penas e medidas privativas da
liberdade, conforme as mesmas "negras", item 58, consistem elas, '"em
última análise, em proteger a sociedade contra o crime", o que não será
alcançado, lé-se, ainda, no mesmo item, "a nao ser que o período de privação
da liberdade tenha servido para conseguir, na medida do possÍ\'el, que o de­
linqüente, uma vez posto em liberdade, nào somente tenha desejo mas seja
capaz de viver respeitando a lei e provendo às próprias neeessidades". Em
outros termos: o que não será alcançado a nào ser que o período de priva­
ção da liberdade tenha servido para o delinqüente se emendar, e estar
emendado ao ser posto em liberdade.

Para isso, reza o item 59, "o regímen penitenciário deve valer·se de
todos os meios curativos, educativos, morais. espirituais e outros, assim
como de todas as formas de assistência de que possa dispor. procurando
aplicar, aqueles e essas, conforme as necessidades do tratamento individual
dos delinqüentes". Em outros termos, o tratamento terapcutico e a educação
(ou reeducação) estão entre os meios que podem ser empregados para al­
cançar a emenda, devendo sê·lo, se for o caso, "conforme as necessidades
do tratamento individual dos delinqüentes".

É preciso lembrar que as "Regras Mínimas para o tratamento dos
presos" não são Normas Gerais de Regímen Penitenciário c muito menos
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Código Penitenciário ou Código das Execuções Penais. Elas são tão-somente
"princípios gerais e regras mínimas para uma boa organização penitenciária
e a rotina do tratamento dos presos", como consta do item 19, e transparece
do próprio enunciado. A ONU as adotou, por ocasião do Congresso para a
prevenção do delito e tratamento dos delinqüentes, realizado em Genebra,
em 1955, recomendando fossem difundidas do modo mais amplo possfvel,
de sorte que os países que assim o quisessem pudessem buscar nelas uma
orientação para a sua legislação penitenciária (ou de execução penal).

Elas não excluem o aspecto jurídico da execução penal ou do regfmen
penitenciário, mas a ele servem, do mesmo modo que a Ciência Peniten­
ciária, a Técnica Penitenciária, a Política Penitenciária servem ao Direito
Penitenciário. Ademais, da síntese delas se infere que educação ou reedu­
cação, terapêuticas diversas, instrução, formação profissional ou treina­
mento para o trabalho, formas diversas de assistência, não se dispensam,
mas, como eu recém-argumentei, são acessórios que seguem o principal, que
devem ser empregados se e quando for o caso, conforme as necessidades
individuais do tratamento penitenciário; os meios morais e espirituais (di­
versos da assistência religiosa, que depende da permissibilidade política
e legal de cada país, mas que, com ela podem coincidir), nas circunstâncias
gerais do tratamento penitenciário, podem, por si, ser suficientes para al­
cançar os objetivos do dito tratamento.

Tudo isso pode ser facilmente compreendido com aquela forma mentis
a que eu me referi.

-0-

Concluindo, repito que, atualmente, na vigência de um Direito Peni­
tenciário, a base da preparação do pessoal penitenciário deve ser juridica
(isto é, ético-jurídica, pois que mal se compreende um direito apartado da
ética), complementada por conhecimentos de ciências biológicas, humanas e
outras; a extensão e profundidade dos conhecimentos jurídicos, assim como
a extensão, profundidade e variação dos conhecimentos científicos, hão de
variar conforme as exigências do cargo ocupado ou das funções exercidas.
O pessoal denominado técnico, cuja formação universitária ou escolar é de
ciências biológicas ou humanas ou, quiçá, de outra área científica ou técnica,
deve adequar os seus conhecimentos à referida base jurídica.

O carcereiro-mor foi substituído pelo Diretor de Penitenciária; evo­
luindo nos decênios, o Diretor de Penitenciária mais qualificado seria pena­
logista ou criminólogo; hoje o Diretor de Penitenciária há de ser peniten­
ciarista, sem excluir outras qualificações coadjuvantes ou concorrentes. O
pessoal penitenciário foi se instruindo; depois, foi adquirindo preparação
de base científica; hoje, o pessoal penitenciário há de ter preparação di­
versificada, conforme os cargos e funções, isolados ou em carreiras diversas,
porém todos com base jurídica, de sorte que os portadores de título univer­
sitário possam a esse título acrescentar a qualificação "penitenciarista"
e os outros qualificar o cargo ou a função com o adjetivo "penitenciário".



1. A Constituição Federal do Brasil. promulgada a 24 de janeiro de
1967 e em vigor a partir de 15 de março daquele ano (art. 189), cou·
sagrou, pelo seu art. 104, e compromisso assumido pelo Pais, no que diz
respeito à relação de emprego dos trabalhadores estatais, ao participar,
::::omo signatário da Convenção n° 94 da Organização Internacional do
Trabalho, promulgada pelo Governo brasileiro a 14 de julho de 1966,
sendo Presidente da RepúbEca o Marechal Caste110 Branco. (l)

Com a Emenda Constitucional n Q 1, de 17 de outubro de 1969,
suprimiu-se o texto do art. 104, que se fez substituir pelo art. 106, ora
em vigor, e ~ob a seguinte redação:

"O regime jurídico dos servidores admitidos em serviços de ca­
ráter temporário ou contratados para funções de natureza
técnica especializada será estabelecido em lei especiaL"

2, O principb da tutt'la do trabalhador estatal exauriu-se em sua
hegemonia constitucional, o que nao ocorreu com a situação dos demais

\ 1) Cf,. DO <Je 19-7-1900. pá:;",. 7.999" 3.002.
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trabalhadores, que prestam serviços em empresas privadas ou públicas
e no campo, cuja fonte direta de juridicidade ainda se preserva na Cons­
tituição (arts. 165, 166 e 170, § 29).

3. Ao mesmo tempo, a Constituição, pela Emenda de 17 de outubro
de 1969, retirava da competência da Justiça do Trabalho as causas entre
trabalhadores e a União, Autarquias Federais e Empresas Públicas Fe­
derais e a cometia aos órgãos da Justiça Federal (arts. 110 e 125, I),
que se institui para a tutela jurisdicional de um interesse antes público­
estatal que público social e privado. (2)

4 . O quadro geral do Direito Brasileiro do Trabalho em apreço à
vinculação do Estado como empregador revela·se aparentemente à le­
gislação diversificado.

Para os trabalhadores estatais admitidos até 29 de outubro de 1969
- observe-se que a Emenda nO 1. pelo seu art. 2Q, entrou em vigor a
30 daquele mês - aplica-se uniformemente a legislação do trabalho, ex
vi do art. 104 da Carta de 1967. vigente até então.

O regime jurídico desses trabalhadores, sejam da União, dos Esta­
dos-Membros, sejam dos Municípios ou de suas Autarquias, outorgado
em preceito constitucional, incorporou-se em seu patrimônio jurídico e,
como direito adquirido, não mais poderá ser arredado, como, para as si~

tuações preteritamente constituídas, não foi (Const., art. 153. § 3Q). (3)

Para os trabalhadores admitidos posteriormente, o campo de apro~

priação manteve-se, entretanto, intacto, pois o art. 106, implantado com
a Emenda nQ 1, encontrou e encontra em vigor as Leis n.O/.! 3.483, de 8 de
dezembro de 1958 (art. 39 ), 3.780, de 12 de julho de 1960 (arts. 23 e 24)
e a própria Consolidação das Leis do Trabalho, aplicando~se os seus arts.
29 e 3Q, com a interpretação a contrário de seu art. 7Q, letras "c" e "d".

Atente-se que essas leis importam na aplicação geral dos preceitos
trabalhistas e só se rompem suas diretivas se outra lei federal expressa
e diversamente dispuser, como se dá v. g ., para a relação de emprego
do pessoal docente do magistério federal, cuja específica legislação con­
tém exceções. (4)

(2) A Justiça do Trabalho tem por fim predpuo a tutela especial de um Interesse públlco social.
composto nas relações de trabalho. err.• a resp<l'lto. VILHENA. Paulo Emmo Ribeiro, de, "Ea­
trutura Orgânica da Justlca do Trabalho'·, In "Revista de Informaç.w Legislativa". Braallla,
311: 121-130. abrll/junho-1971, pãgs. 121 ss.

(3) err. STIER-SOMLO. FTltz. Wohlerworbene Rachte". in '·Hanwbrterbuch der Rechtlswla­
senscha!t··. hcrausgegeben VO:l STIER-SOMLO. Fritz, und ELSTER, AlcXllnde,., Barlln und
Lelpzlg, Walter de Oruyter &< Co.. 1929. VI. Band. S. 938. II.

(4) Cfr. OG arts. 2". paragraro único. 6" c .cUs parágr~ros, 13 e 16. da Lei n·' S.S39, de 27 de
novembro de 1968.
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o art. 111 do Decreto-Lei n'.' 200, de 25 de fevereiro de 1967, confli­
tanda-se com o comando do art. 104 da então Constítuü~ão de 1967 ­
antes da Emenda n~) 1 -~ tem-se por manifestamente revogado (Lei de
Introdução ao Código Civil, art. 29, ~ 19, segunda parte). Isto porque
aquele comando COll5titucionul, em norma hierarquicamente superior,
se dirigiu diretamente a legislaçào trabalhista, cometendo-lhe regular
as situações de emprego dentro da definição ele seus pressupostos fético­
jurídicos tC.L.T., arts. 29 e 3Q).

Revogado o art. 104 da Constituiçào, nao ~:e restaurou, por isso só,
o art. 111 do citad) Decreto-Lei n" 200, conforme dispõe a mesma Lei de
lntroduçào ao Código Civil, art, 2", S 3Q

No contexto, cotejadcs ü;; dispositivos, os vínculDs empregatícios
continuam govcrnadcs pelos supostos dos arts. Z'} e 39 da C. L. T., eli­
minada a execuçüo da eventualidade anies aberta pelo art. 111 elo De­
creto-Lei n',' 200. que elemento nenhum de eventual contém.

Pur outro lado, o Decreta-Lei n9 9QO, de 20 de setembro de 1969,
que, em parte mínima, modificou o Decreto-Lei n'.' 200, nada dispôs
quanto à hipóiese tratada no art. 111.

Ainda que dispusesse, sería norma írrita porque, à data de sua edi­
qão ~ do Decreto-Lei n() 900 - encontravam-~c em pleno vigor os dis­
positivos da Cal'La de 1967, inclusive seu art. 104.

Os trabalhadores dos Estados-Membros, de suas Autarquias e dos
Municípios c de suas Autarquia'3 sujeitam-se a~s preceitos da C. L. T.,
por força da competência federal para legislar sobre Direito do Trabalho
(Const., art. 80, XVII, "b") e em decorrência da operação hermenêutica
da interpretatio a contrario, do citado art. 7", letras "c" e "d", da C. L. T.

Portanto, a diversificação de regime, quanto ao direito material, é
apenas aparente, pois, na reaEdade, os tribunais encontram caminhos
legais à aplicaçâo geral das leis trabalhistas a todos os servidores esta­
tais que não ~ejam funeicnários públicos.

5. O fundamento c a estrutura da ordem jurídica nacional - em
harmonia com as normas internacionais em vigor - não admite se ex­
traiam conclusões d;ferentes para aquelas situações de empregos pri­
vados, em que, em território nacional, figure, como empregador, Estado
estrangeiro.
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A tônica emprego privado tem por fim, apenas, distinguir tais tra­
balhadores dos funcionários ou agentes públicos.

o público e o privado, aqui, não decorre da qualidade pública ou
privada da pessoa empregadora, mas do regime jurídico estatutário ou
não - a que se ache afeta a situação do prestador de serviços.

6. A relação de emprego, tendo como pólo-empregador "Estado es­
trangeiro", não exige maiores indagações, no que se refere à sua pon­
tuação.

As pessoas acham-se definidas: a) de um lado, o empregado; b) de
outro, o empregador, o Estado, v.g., por sua embaixada, seu consulado,
suas agências comerciais, suas agências de propaganda e turismo, de di­
vulgação e cultura etc ...

Desde logo, esclareça-se que a sujeição do Estado estrangeiro ao
direito social nacional (o Direito do Trabalho) está definitivamente con­
sagrada pela "Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas", apro­
vada no Brasil pelo Decreto Legislativo nQ 103, de 1964, e promulgada
pelo Decreto n'? 56.435, de 8 de junho de 1965. (5)

Em termos de conclusão dessa convenção - art. 33, NASCIMENTO
E SILVA (6) expõe que: l Q) os funcionários diplomáticos e as respecti p

vas famílias não estão sujeitos à legislação social do Estado acreditado,
mas, sim, à do Estado acreditante; 29) os funcionários e empregados
nacionais do Estado acreditado ou nele residentes em caráter permanen­
te acham-se sujeitos à referida legislação.

O critério da subtração à legislação do trabalho, fundado na con­
dição de estrangeiro ou nacional, é um critério ajurídico.

Para fins de direitos e garantias todos são iguais perante a lei
(Const. Fed., art. 153, § lQ), entendida a segurança, de que trata o caput
do dispositivo (art. 153), como segurança social, nela incorpora a. legis­
lação do trabalho.

Por outro lado, o art. 165 da mesma Carta, que fixa os direitos
fundamentais do trabalhador, não distingue entre brasileiros e estran­
geiros, que prestem serviços em territórios nacionais.

(5) etr. BOSON, Gerson de Brito Mello, o<A Imunidade d~ JurlsdJ.ção elo Estado e ",s R<.l..çÔ<!s
de Trabalho, in Ltr, a.gosto de 1911, pilgs, 602/3.

(6) err. NASctMll:NTO E SILVA. O.E., "Convençrw de Viena aoore Relações Diplomã.t!cas", R.J.,
Ed. elo M!n. das Rel",çl5es Exteriores, 196?, pága. 225/6.
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Tanto isso é ceftn, que, em um de seus itens, o n') XII, abre regra
especial para os "empregados brasilelrcs". Logo, os demais itens, que
integram o dispositivo, compreendem brasileiros e estrangeiros.

Falar em território nacional n<:i.o exchli cs prédio8 de embaixadas,
consulados, escritórios comerciais etc., de país estrangeiro.

O princípio que rege a singularidade da tutela de tais prédios resu­
me-se no principio de privilégios diplomáticos, como aclara OSCAR TE­
NóRlü, quando, contundentemente, arremata que 08 "imóveis adquiri­
dos pelos GJvernos estrangeiros não devem ser considerados como terri­
tórios estrangeiros, Equi):::aram-se os adquirentes aos particulares. São
proprietários como as demais pcsscas. Necessárío repelirmos, corno inútil
e falsa, a idéia da E;xtmterTitorialidade. (:)

o disp:lstD no ;:: 39 dD ~~rt. 11 da Lei de Introdução ao Código Civil
nào importo. em uma dC'lcgm;ão de soberania. Autoriza-se, por lei, a
aquisição de prédios necessários à sede dos representantes diplomáticos
ou dos agentes c:msularC':,. prédios esses :ms~cptíveis de desapropria­
çao.

Logo, nao escapam aos princípios fundamentais da ordem pública,
do interesse público c do interesse sociaL que supõem a organização pú~

blica fundada na soberania nacional.

7. Duas questões, porém - uma, mero efeito na tutela da relaç.âo
ce emprego, que é a tutela jurisdicional, e a outra, na realidade referen­
te a n.'gime juridico - contam forç.a idônea para afastar a aplicação da
legislação do tratalho a servidores de Estudes estrangeiros.

Se se trata de Estado-empregador - aqui. pelo princípio da indis­
criminação constitucional. o Estado estrangeiro equipara-se ao Estado
nacional -- só se pcderá l:cfastar o campo de aplicação da legislação do
trabalho se o servidor for funcionário ou ag'enle, na accp<,ão de órgão
daquele Governo ou investido em função ou cargo público. (')

A estrutura orgânica da representação diplomâtica e o regime esta­
tutário, em que se incorporam agentes e funcionários públicos estran­
geiros, gllardam simetria com a posição da soberania do Estado es­
trangeiro.

(7~ TRNú'R10. O:SC:l~-, ··l.('l dt; lnl.rodllç":"Io ao Cód;!-~ú Ci'i'il Bra~~~('LL'()", 2,"' rd~~Ro. R~n fle Jnn("lro.
1955, Ed. Dorsot. prl[2:. :r77. nO ("OU. C t.fL". uiruJa. p'\~. :líti, l~" í"ú7 f' 37D. Jl" 71:L

'8) ~"\bst~'iJ.inJo-~('. e ."..çl'd~t(h~, da. t.r-W:.Ü-1íd-tt 8. ,i:.'i.L,;indL'lçiio d(' ~itnn(>ôp:o-; tt'ab(l ~hl~ta.o,; Ulir.rltos) ft

fU!1C".OllÚl'io.::i, de q\lC dão llQ;i('"ias llAYON:~CII1\CO}l'_ (:~\filH\: (; PEI-'...P':'Z BOTLJ A. Et~~~cn~(). ;JJ

"~rauual de D-ereel1o de1 TralJajo", :-::-., cd .. D~:~iARCI.r\lJ YO~S L:1J~'ü-) .Jlt:,[,·n,.·ns. ~ladj'~d_ 19'6~_

'Ij,"oL l, PL'tj,.~~. 3.:l. ~~ot.[l 1L e 200/l. ("~p('·c~~L1me-Etc tlctll 10.
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A qualitas juris do funcionário ou agente, que pratica atos de re­
presentação do Estado, desdobra·se na prática de atos de jus imperi-i
e supõe relação jurídica de natureza internacional pública.

A relação publística o é, portanto, nacional e internacionalmente.

Contrariamente, porém, a tais situações, apontam-se aquelas vin­
culações de natureza contratual, em que os empregados ou trabalha­
dores do Estado estrangeiro não integram órgãos nem se acham investi­
dos em função ou cargo público,

A relação é meramente privada.

Em tais relações, o Estado estrangeiro empregador comparece no
exercício de seu jus imperii, mas pelo jus gestionis se equipara, perante
a ordem jurídica nacional, aos indivíduos.

Não por outro fundamento sustenta KEGEL:

"Der Staat sowle Korperschaften und Anstalten des offentli­
chen Rechts unterwerfen sich schwerer fremdem Recht aIs na~

türliche und juristísche Privatpersonen, Daher gilt für Schul­
dvertrag der offentlichen Hand im Zweifel das Recht des be­
treffenden staats." (9)

O preceito da subordinação do Estado estrangeiro na poslçao de
jus gestionis à ordem jurídica nacional partiu timidamente no princí­
pio, decisívamente na atualidade, do critério observado para a sua su­
bordinação à jurisdição nacional. (1(,)

8. Tanto quanto nos corpos diplomáticos (embaixadas e consula­
dos), como nos serviços especiais de natureza comercial ou não (agên·
cias de turismo, de propaganda, de divulgação, de cultura, escritórios
comerciais), o Estado estrangeiro desenvolve suas atividades através de
inúmeros empregados, contratualmente vinculados.

Nada obsta alcance a contratação de empregados nacionais como
estrangeiros, relativamente ao país acreditado.

O critério, portanto, da nacionalidade, para distinguir a tutela juri­
dica - e a jurisdicional, com certeza - do servidor estrangeiro é falho,

:9) "O Esta.do, usslm como na corporações c os estabelecimentos públicos em multo se llu!)ordl.
no,m 110 dIreIto estrangeiro como as P'CS"oas naturalll " lurldlcllS prlvadaa. Por lllllO. apl1co,.se
para a relaçA,o contratual do poder públlco. em dúvida, o direito do respectivo Eatado",
KEOEL. Gerhard. "Intcrnaciollnles FTlvatrecht". 2. I\.uflage. München und Berlln. C. H.
Beck'sche Verlagsbuchandlung, S. 230.

\ \0) Cfr_TENóRIO; ab. clt., p~g. 367. nl' 736. e CASTRO, Amilcar de: "Direito lnternll.clonal PrIva­
do", 2.- Eu .• RJ, E(\. Forense. 1968, 20 vai" pãgs. 227 e sell's., nO 295 e seg:<,
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pois, cria distinções, por motivo de nacionalidade, para prestadores de
serviços que se encont.ram sClb o me;.;mo regime jurídico e cujas nature­
zas e forma de prestH(:ào não se distinguem entre eles.

Estar-se-á, se se proceder de maneira diferente, dispensando trata­
mento jurídico de Direito Internacional Público, sob pl'Urid0s de reve­
rência ao Direito Público Interno -- jus imperi'urn - a uma situação
que se tem par adequadamente coeela à luz dos preceitos do Direito
Internacional Privado como f'I1lrC'vérn KEGEL, no texto citado.

Em suma, a hipotése não passa de trabalho estrangeiro prestado em
território nacional, pouco importando srja empregador Estado estran­
geiro ou empre'oa C's~i'an~>,'eira, Estado nacbnc,l cu empresa nacional.

O privileqiuJn jurisdidio7lis ou a n;J.o-aplicaGão do direilo material
nacional, em se tratando ele trabalho presludn 110 território do país acre­
ditado - Zoei exccutioni,,' (11) - não mais se explica, quando a relação
de trabalho pontuada no E.~tado estrangeiro é fundamentalmente ne­
gocial e não público-estatutária.

9. A outra questão, c que se sustentou acima conter mero efeito na
t.utela da 1'elac:1o c?e cmp:\;~'o, toca à imunidade ele jurisdição.

Com a for\8. d3. lmmlidadc de jurisdícáo, nega-se a incidência do
direito material do trabalho, que deve aplicar-se aos empregados contra­
tados por Estados cstranr;circs em tcrritôrio nacional.

Em verdade, pl'ctcns~o, que rcsulla c!;;L exigIbilidade elo direito se
l18.0 opcrtunamente cumprido.

Essa pretensão, porém, ach<Õh';c. ultima ratio. desprovida de acio­
nabilidade e a a~ÍC'nab~li(jade é qualidade essencial da pretensão, da
tutela, port.anto, do direito, cema adverte LEHMANN. C")

Pretensão e ação completam-se- em scu objetivo final, que, pela in­
columidade da ordem jurídierr, revela-se na ~8rantia da efetividade dos
di~'e;tos. C::)

Neg8.-o a imunidade JnrisdicionaL em virtude da impossibilidade de
o empregado, com direIto a postular, deslocar-se para 0 país a que ser­
vi u e ali procurar .":cus tribunais. (11)

flll Ciro GE~:!~rA. S~'ipi.o·,'.I', "Tl D~l·itto In'{'1-1~;l.!,lon<l:t..-' (ld L.lH-c:'(I' l';HlO\"l1, Hn~~_ CFD.·\~\r - c.. ~.~
F.di t,.!cc Oou.. AntOl\:o Di!"]; L p'ig. 18 1 C 8('{\"

l !2) Cf:" LEIliJ.IA~N HC'll~'j('lL ··T~·at<l~i~) dt~ D~~:'(>('hJ Cn:il" :",~::d~·~:"l. r;L1 'ür .,~ L Rc~:' : ;', (l{' D~'n'{'iH)

l'n~·Hdu, 1J56, t;'arL (h' ~l~):":;;(L :\h~f':t N:~'i.'a.:;. vo1. l. p:ij.u;. 139/~~l. ~~'.' 2.
113l EUl fi,CU ponto (''':.llnljn:~nt~ (:ft' .. ('OnCt~j1.1lil1rnr-l1te, HF.LL'~·Hj. Konl·.~tL ··All:,-,p~·\H'h ~;~!d K1.l;~~·­

l'eeh!:', Darmstadt. S~;""tia Ve'·]Iw--'\.,dell. 1~G7, 15. !5:l bis 1;;9,
,14) Cfr. BOSON. 01>. '·it .. j'ú,;. 602, ll" 11.
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Admitir a cisão entre o direito e a ação importa em retirar do direi­
to toda sua força vinculante, pois o exercício jurisdicional de um direito
é o intensivo exercício da pretensão, como modernamente viu VON
THUR. (1;»

Rompido o caráter ab:mluto da imunidade jurisdicional - que hoje
só se preserva para os atos de império do Estado estrangeiro - e a sua
derrogação envolve aqueles casos em que este não execute, por suas le­
gações ou estabelecimentos públicos, atos de soberania, mas age como
qualquer privado e dessa natureza sejam as relações a que se vincule
(16) nada impede se asseguram a seus empregados não~funcionários os
direitos sociais do país acreditado. (17)

A Justiça competente é a Justiça do Trabalho, em virtude do prin~

cípio geral do art. 142 da Constituição Federal e do numerus claus'Us
de seus arts, 110 e 125, L

A ordem jurídica nacional, emparelhada com a doutrina dominante
e em franca evolução, prevê a submissão do Estado estrangeiro à juris­
dição do país, como w acha contido no n9 II, letra "a", do art. 119 da
Constituição Federal, em vigor, que dispõe:

"Art. 119 - Compete ao Supremo Tribunal:
1- '''' , ,

II - julgar em recurso ordinário:
a) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou or­
ganismo internacional, de um lado e, de outro, Município ou
pessoa domiciliada ou residente no País."

A competência, em que se tratando de relação interestatal, alcança
os atos nos quai3 se tenha o E3tado estrangeiro abdicado de sua qualitas
juris soberana e, em se tratando de relação com as pessoas ou entidades
privadas (jus gestionis), quaisquer atos, de natureza negociaI.

Entre estas figura a relação de emprego, que a despeito de situar
em um dos pólos o Estado é absolutamente privada.

Com isso, alcança-se a uniformidade jurídica da tutela do trabalho
em território nacional e se preserva a igualdade entre Estado nacional e
Estado estrangeiro, no que concerne às relações de trabalho a eles pres­
tado.

(15) Cfr, THUR, Andress VOII, "Der Allgemeine TeU des Deutsehen BUrgerlichell Fe<:hts", Bsrl1ll,
Verlag VOIl PUI:'cker & Humblot 1957. 1. Band, S. 258, V.

(18) BOSON. ob. clt .• pá.gs. 601/0.
(17) Cfr., para os fUlldamentos gerais da relaçlío de emprego com o Estado, VILHENA, Paulo

Broillo RibeIro de. "Contra.to de Trabalho com o Estado", Belo Horizonte. Estaoeleclment06
Cfr"flcos S ..n til Maria, 1OOS. P ágs. 9 e sega, esp. pãgs. 103 tl segs.
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A legislação anterior à Constituiçào de 24 de ianeiro de 1967 concedia van­
tagens em favor dos servidores públicos que passassem ó inatividade. Por exemplo,
o funcionário que confasse 35 anos de serviço seria aposentado com provento cor­
respondente 00 vencimento ou remuneração da classe imediatamente superior, ou
com provento aumentado de 20 %, quando ocupante do última classe da respectiva
carreira, ou quando ocupante de cargo isolado, se tivesse permanecido no mesmo
durante três Onos (lei n. o L 711, de 28-10-52, art. 184, I, 11, tli). Tais vantagens, que
também constavam de estatutos de funcionários estaduais e municipais, represen­
tavam, realmente, um convite ao ócio legal.

A Constituição de 1967, todavia, pôs fim a isto, ao estabelecer, no § 3.° do
art. 101, que os proventos do inatividade não poderiam exceder a remuneraçiío na
atividade. Fiel, ent retanto, ao principio do direito adquirido, ou da irretroatividade
da lei, deixou expresso, no art. 177, § 1.°, que o servidor que tivesse satisfeito, ou
que viesse a satisfazer, dentro de um ano, os condições necessárias po ra a aposen·
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todaria nos termos do legislação vigente em 24 de iane ira de 1967, data da Cons­
tituição, seria aposentado com os direitos e vantagens previstos nessa legislação.

Destarte, a inúmeros servidores públicos que se aposentaram em seguido à
Constituição de 1967, por contarem 35 anos ou mais de serviço público, foram con~

cedidos as vontagens do art. 184 do Lei 1.711/52. Isto ocorreu oté a edição da
Emenda Constitucional n.o 1, de 17 de outubro de 1969. Porque, não tendo esta con·
signado a ressalva do art. 177, § 1,0, da Corto de 1967 e e",pressodo, categorica­
mente, a proibição dos proventos do inatividade excederem a remuneração percebido
na atividade (art. 102, § 2,0), entenderam os órgãos da administração pública que
o direito consignado no mencionado § 1.0 do art. 177 da (arto de 1967 não mais
poderio ser aplicado. Muitos servidores, outrossim, que tinham, em 24-01·67, 35 anos
de serviço, ou que vieram o completar dito tempo dentro de um ano contado a
part ir de 24 de ianeiro de 1967, mos que somente na vigênca do EC.{l1/69 reque·
re rom o aposentadori o, nõo ti ve rom concedidos os vantagens do art. 184 da lei
1,711/52, Argumentava a administração pública, em síntese, que se o ato aposen·
tatá rio nõo fora ba ixado até 16-10-69, dia ante fior 00 de vigência do EC-O1/69, opós
ela só poderio ser emitido com estrito observância da norma previsto no seu art.
102, § 2.°, porque o texto constitucional opera erga omnes, contra ele nôo se podendo
alegar o presença de hipotéticos direitos adquiridos. Ademais, concedida a aposen·
tadoria já em plena vigência da EC·Ol/69, teria aquela que ater-se às disposições
desta, que não contém o ressalvo do art. 177, § 1.°, do Corta de 1967. Também se
sustentava que o aposentadoria deve reger-se pela lei vigente à doto do suo concessâo
e nõo pela vigente ó dato do implemento do condição de tempo de serviço.

Em inúmeros casos trazidos à nossa decisão, no exercicio do cargo de juiz fedtral
em Minas Gerais, não acolhemos o tese jurídico esposado pelo administração público,
dDta YHlia e sem embargo dos respeitáveis e sedutoras razões apresentados. E
fixamos o nosso respeitosa divergência, o nosso ponto de visto jurídico sobre a
matéria, nos argumentos que se seguem, que tiveram acolhimento no Colendo Tri·
bunal Federal de Recursos.

11

Em primeiro lugar, estudemos a questõo exposto no sentido de que a apo­
sentadoria deve reger·se pelo lei vigente li doto do suo concessôo e nôo pela vigente
à dato do implemento do condição de tempo de serviço. Posta à margem o questão
puramente constitucional, que será estudada a seguir, penso, data venia, que a
invocação nôo poderia servir de respaldo à tese sustentado pelo administraçõo.

~ que os condições da aposentoçôo - proventos e vantagens financeiras
sôo direitos que o servidor adquire com base na legislação vigente no momento em
que tinha condições legais para requerer e exercitar o seu direito. No M.S. n.O 3.126
(A.J., v. 113, p. 83), decidiu o Eg. Supremo Tribunal Federal:

"A aposentado rio e o refa rma regem-se pe la lei vigente ao tempo de sua
concessão: exceto se a lei nova ió encontra uma situaçõo revestida OOS
requisitos necessários poro o concessõo do aposentadoria."

Destarte, se há reuniâo de todos os requisitos paro aposentar-se, opera-se, de
imediato, o aquisiçõo de um direito, irrelevante o circunstância de não ter o titular
exercido o direito que lhe competia. Porque essa circunstância não maculo o direito
adquirido, presente, v.g., a definição do festejado CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA:
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"direito adquirido, in senere, abrange os direitos que o seu titular ou alguém por ele
possa exercer, como aqueles cuia começo de exercício tenha termo prefixo ou condi­
ção preestabelecido, inalterável ao arbitri:J de outrem. São os di reitos definitivamente
incorporados ao pat rimên ia do seu titular, sejam os já realizados, sejam os que
simplesmente dependem de um prazo poro seu exe rcício, sejam ainda os subordina­
dos o uma condição inalterável 00 arbítrio de outrem. A lei novo não pode ating ;-Ios,
sem ret roat ividade." ("Instituições de Direito Civi I", Forense, 1961, vaI. I, p. 125).
Vejom, o respeito, as lições de C. F. GABBA ("Teoria dello Retroattivitá delle Leggí",
voL I) e de PAUL ROUBIER ("Les Conflits de Lois dons le Temps", vo\. D. Confira-se a
Lei de Introdução ao Código Civil, art. 6.0, § 2.°

o Supremo Tribunal Federal, todavia. pôs em Súmula, o de n.o 359, no que toca
á aposentadoria voluntária, que o requerimento é elemento indispensável ó consoli·
dação do direito. Isto é, poro a consolidação do direito, além dos requisitos obietivos,
torna-se preciso o manifestação expressa da vontade do servidor, consubstanciado
no requerimento de aposentadoria. Dispõe a Súmula n.o 359, verbis:

"Ressalvada a revisão prevista em le'l, os proventos da inatividade regu 10m-se
pela lei vigente ao tempo em que o militar, ou servidor civil, reuniu os
requisitos necessários, inclusive a apresentaçõo do requerimento, quando o
ina1 ividode for voluntária."

Todavia, referido Súmula iá sofreu reformulaçõo. Ou o Supremo Tribunal já
decidiu, posteriormente a ela, de modo diverso, tornando irrelevanfe o requisito da
manifestação da vontade, ou do requerimento. No R.M.S. n,0 11.395, Relator o Exm.o
Sr. Ministro Luís Gollotti, assim se decidiu:

USe na vigência da lei anterior o funcionário havia preench ido todos os
requisitos para a aposentadoria, não perde os direitos adquiridos peio fato
de não haver solicitado a concessõo." (R.D.A., vol. 82, p. 186),

Em seu magnífico voto, disse o Ministro Gallotti:

"Uma coisa é a aquisiçáo de direito; outra, diversa, é o seu uso ou exercí­
cio. Não devem as duas ser confundidas. E convém ao interesse públ ico que
não o seiam, porque, assim, quando pioradas pelo lei as condições de apo­
sentadoria, se permitirá que aqueles eventualmente atingidos por ela, mas
já então com os requisitos para se aposentarem de acordo com a lei ante­
rior, em vez de o fazerem imediatamente, em massa, como costumo ocorrer,
com grave ônus poro os cofres públicos, continuem trobolhondo, sem que
o Tesouro tenha de pagar, em cada caso, a dois, ao novo servidor em
atividade e ao inativo."

No Recurso Extraordinário n.o 62. 361-SP, caminhou no mesmo sentido o S.T.F.
O Relator, Ministro Evandro Lins, depois de mencionar o voto do Ministro Gallotti,
supro-referido, esclareceu:

"Por ocasião do iulgamento desse R.M.S. 11.395, o tema que se ve rso no
presente recurso extraordinário foi amplamente debatido, e o Supremo Tri­
buno I chegou à conclusão de que o funcionário não perde os direitos con­
cedidos no lei anterior se preenchia, na sua vigência, os requistitos para o
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aposentadoria, não ficando esse direito subordinado à apresentação de re·
querimento. Fui voto vencido, mas me curvo à decisão do plenário."

Deixou expresso, ademais, o eminente Ministro Evandro Uns, no seu voto, que
o Súmula n.o 359, "quanto à expressão - "inclusive o apresentação do requerimento"
- foi alte rodo no iuIgame nto do R. M. S. 11. 39S" (R. LJ., voL 48, p. 392).

Esta, pois, a posição atual do Supremo Tribunal Federal: "se na vigência da lei
anterior o servidor preenchera todos os requisitos exigidos, o foto de, na sua vigência,
não haver requerido a aposentadoria, não o fez perder O seu direito, ia que estavo
adquirido" (R.T.J., v. 48, p. 392).

No esteira do decidido pela Corte Suprema também o Tribunol de Justiça de
Minas, verbis:

"Se o funcionório, no vigência de lei anterior, já preern::hia todos os requi­
sitos para a aposentadoria, não perde o direito a esta pelo simples foto de
não haver formulado o respectivo pedido de concessão, subsistindo inte­
gralmente o direito adquirido." (Diário do Judiciário, órgão de Minas Gerais,
de 16-04-1971).

III

Figuremos, agora, o caso do servidor público que, antes da promulgaçõo da
Constituição de 1967, completara 3S anos de serviço público; ou que, dentro de 12
meses contados a partir de 24 de ianeiro de 1967, viesse a contar 35 anos cre
serviço. A Carta Política de 1967, no seu art. 177, § 1.°, estabelecera:

"§ 1.° - O servidor que já tiver satisfeito, ou vier a satisfazer, dentro de
um ano, as condições necessárias para a aposentadoria nos termos do le·
gislação vigente na data desta Constituição, aposentar·se-ã tom os direitos
e vantagens previstos nessa legislação," (grifei).

De notar-se que o prazo referido nõo é paro requerer a apo~ntodoria; é, sim,
paro satisfação dos condições necessórias para a aposentadoria nos termos da legis­
laçõo vigente na dato da Constituição, 24 de janeiro de 1967.

Vigorava, já falamos, em 24-1·67, o art. 184 da lei n.o 1.711, de 1952, item 11,
que dispunha:

"Art. 184. O funcionário que contar 3S (trinta e cinco) anos de serviço seró
aposentado:

1- .

II ~ Com provento aumentado de 20%, quando ocupante da última classe
da respectiva carreira."

Mas a esse servidor, no aposentação, que foi requerida e deferida jó no vigên­
cia da Emenda Constitucional n.O 1, de 1969, não se quer conceder tal vantagem, 00

fundamento de que, após a edição dessa Emenda, nenhuma aposentadoria poderia ser
concedido com vontagens superiores às da atividade. Argumenta-se que se o ato
aposentatório não foi ba ixado até 16-10-69, dia ante rior 00 da vigência do Emenda
1/69, após ela só poderia ser emitido com estrita observdncia da norma prevista
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no seu art. 102, § 2.°, porque no texto do mencionado EC. 1/69 nenhuma ressalva
se fez com relação a requerimentos em curso, ainda apreciados pelo adminístração.
A norma do art. 102, § 2.0

, da EC. 1/69, nenhuma ressalva estabeleceu, como fizera o
texto constitucional anterior. E, sustenta-se, operando o texto constitucional erga
omnes, contra ele não se pode alega r presença de direitos adquiridos.

Os orgumentos. todavia, não convencem, data vel'lia.

A uma, aceito-se, como regra geral, que não pode haver direito oponível à
Constituição. Este é o princípio ge rol. Porque o Constituição "é a fonte primária de
todos os direitos e garantias do indivíduo, tanto no esfera publicista quanto na
privatist ica. Uma reformo const itucíonal não pode sofrer restrições com fundamento
no idéio genérico do respeito 00 di re ito adqui rido." (CAIO MÁRIO DA SILVA PEREI RA,
ob. e vol. cits., p. 128). Esta é o regra geral, o prínc ípia. A regra sofre, todavia,
condicíonamentos. O estudioso de Díreito Constitucional não pode afirmar, ortodoxa­
mente, tal princípio. Porque este exige, pa ra ser aplicado, certos considerações.
Cumpre indagar, em primeiro lugar, se a reformo implica apenas em modificação
do texto constitucional ou o suo subs tituição totol. Então, surgem-nos indagações
respeitantes o natureza ou tipo de Poder Constituinte, se originário ou instituído (v.
Sieyés, Qu'est-te que le tiers état?l. O Poder Constituinte originório manifesta-se na
imposição de nova Constituição, que contém idéia de direito em contradição com a
idéia então constitucionalizada (Manoel Gonçalves Ferreira Filho, "Curso de Di reito
Constitucional", Saraiva, 1967, p. 19). Já o Poder Constituinte instituído, ou derivado,
cuida tão-só do revisão do obro do Poder Constituinte originário. E por tal razão
se diz instituído, porque derivado daquele. Sendo derivado, é ele subordinado e
condicionado. Sem embargo das afirmat"lvas autorizadíssimas no sentido de que noo
seria o Poder Constituinte instituído limitado pela Constituição (cf. Duguit, Barthélemy,
Duverger, Loferriére, Vede\), acolhemos, data venia, o tese contrária, que é perfí­
lhada, outrossim, por autores de autoridade incontestável, como, dentre outros,
Schmitt, Hauríou, Recasens Siches, Pinto Ferreiro e G. Burdeau. Deste, o lição:

"A \0 différence du pouvoir constituant originai re qui est absolument libre,
aussi bien quant ã la forme que quant ou fond, le pouvoir institué ou, selon
la terminologie plus usitée, le pouvoir de révision est, de son essence
même, un pouvoir limité." (Traité de Science Po\itique", deuxieme édit., 1969,
Tome IV, p. 250.)

Essa distinção, a esta altura, é praticamente tranqüila. Porque, como ensina o
eminente NELSON DE SOUZA SAMPAIO, "o diferenciaçõo entre o poder constituinte
propriamente dito ou "originário" e o "poder revisor" vai-se tornando pacifico na
doutrína" ("0 Processo legislativo", Saraiva, 1968, p. 36). O Poder Constituinte de­
rivado, o verfas~ungsaendernde Gewait, dos alemães que o distinguem do verfas­
sungschaflende Gewalt, ou Poder Constituinte originário, é mesmo subordinado, con­
dicionado e limitado por este. O poder constítuinte constituído (Sanchez Agesta), cu
institu ido (G. Burdeau), ou de segundo grau (Pontes de Mirando) não somente está li­
mitado por condições explícitas, impostas pelo originário (no caso brasilei ro os con­
dições explícitas estão contidas nos §§ 1.0 e 2.0 do art. 47 da Constituição), mos tam­
bém por condições implícitas. A respeito, €nsina Karl Loewenstein:

"Disposiciones intongibles. Bastante más importoncia han adquirido recien­
temente las Jlamados disposiciones infangib!es de una constitución, que tie­
nen como fin \ibrar radicalmente de cualquie r modificoción a determinadas
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normas constitucionales. Aquí hay que distinguir, por lo pronto, dos situa­
ciones de hecho: por una parte, medida para proteger concretas instituciones
consticionoles - intongibilidad articulada -, y, p-or otro parte, oquellos que
sirven para garontizar determinados valores fundomentoles de la constitución
que no deben estar necesariamente expressados en disposiciones o en institu­
ciones concretos, sino que rigen como "implícitos', "ínmanentes" o "lnneren­
tes" a la constituci6n. En el primer caso, determinadas normas constitucio­
nales se sustroen o cualquier enmienda por media de una prohibici6n
jurídico-constitucional, y, en el segundo coso, la prohibici6n de reforma se
produze a partir deI "espiritu" a telos de lo constituci6n, sin una praclc­
mación expressa en una proposici6n jurídico-constitucional." (K. loewesns­
tein, "Teoria de la Constitución", Ediciones Ariel, Barcelona, 2.° ed., 1970,
p. 189).

Na realidade, o poder constituinte instituído é o próprio poder legislativo cons­
títuido. E o p-oder constituído não é o mesmo poder constituinte. Distinguem-se. O
primeiro é fruto do segundo. Tal separação, segundo CARLOS SANCHEZ VIAMONTE,
é a maior criação juridica do constitucionalismo, mesmo porque "en ella se funda el
constitucionalismo, com el cual se inaugura la edad contemporónea, y, gracias a él,
tienen consagraci6n y pueden estar asegurados los derechos dei hombre e dei ciudo­
dono" ("EI Poder Constituyente", Buenos Aires, p. 23B).

Ora, limitado o poder constituinte instituído pelo obra do originário, há de agir
aquele com observãncia das limitações impostas, expressas e implícitas, exercitando,
com exat idõo, "o pape I que recebeu, com os lim ites que lhe fo ram traçados", como
"6rgão constituinte subordinado como qualquer outro à Constituição." (Manoel Gon­
çalves Ferreira Filho, ob. cit., p. 23).

A Emenda Constitucional n.o 1, de 17-10-69, é fruto de um Poder Constituinte
instituído. Veiam-se os seus "considerando." Fala-se, no preâmbulo, nas atribuições
conferidas aos Ministros da Marinho, do Exército e do Aeronáutico, pelo art. 3.° do
Ato Institucional 16, de 14-10-69, C.c. o § 1.° do art. 2.° do Ato Institucional n.o S,
de 13·12-6B. O art. 3.0 do Ato Institucional 16 conferiu a chefio do Executivo aos
Ministros Militares, enquanto não se realizassem a eleição e posse do Presidente da
República. E o § 1.0 do art. 2.0 do Ato Institucional n.O 5, de 13-12-68, investia o
Ex ecu1 ivo no função legiferonte, no caso de decretação do recesso parlamentar.
Decretado o recesso parlamentar, pelo Ato Complementar 38, de 13-12-68, ficou,
portanto, o Executivo autorizado o legislar. Investido, pois, de função do Congresso,
ficou o Executivo com o incumbêncio, inclusive, de elaborar emendas à Constituição,
atribuição compreendido no processo legislativo (art. 49, 1), investido que fora, o
Congresso, pelo Poder Constituinte originário, de Poder Constituinte instituído (v. arts.
50, 51. 52). Assim, como emenda, como obro do Poder Constituinte instituldo, foi
promulgada a Emendo Constitucional n.o 1, de 17-10-69. E, legitimamente promulgada,
vimos, face aos dispositivos de direito positivo citados, institucionolizodores do Re­
'0'0 Iução retificado ra de ma rço de 1964, ve ícu lo natura I de Poder Con stitu inte ori­
ginário.

Assim, fruto de um Poder Constituinte instituído, derivado do originário, limi­
tado pelo texto da Constituição então vigente, haveria tal poder de respeitar prin­
cipios consagrados no texto constitucional vigente. E um desses princípios, expresso
na Carta de 1967, assim se enunciava, como, de resto, ainda se enuncia, no art.
153, § 3.0 :
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"Art. 150. - .
§ 3.° - A lei não preiedicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito
e a coisa julgada."

Firamos o cerne do caso: devidamente aceito que o pretensão do servidor tem
cor, forma e conteúdo de um autêntico direito adquirido, de um direito que se adqui­
riu por força, inclusive, de uma disposição do texto constitucional contido na Corta
que limitava a ação do poder constituinte institu ido, entôo é descabido, data venia,
afirmar-se que tal direito não é opon ivel o reforma consubstanciado na Emenda
Constitucional n.o 1, de 1969. É oponivel sim, porque é também um direito constitu­
cional contido no matriz da reforma, na obro do Poder Constituinte originário do qual
se derivou o Poder Constituinte de revisão.

Mais na frente do que nás, no sustentar o princípio da oposiçõo do direito adqui­
rido à próprio Constituição, e, evidentemente, com muito maior autoridade, fortale­
coendo, assim, o nosso modesto ponto de visto, encontra-se o exímio CAIO MÁRIO DA
SILVA PEREiRA, quando ensina:

"Em principio, nào pode haver nenhum direito oponível à Constituição, que
é a fonte primário de todos os direitos e garantias do indivíduo, tanto na
esfera publicístico quanto no privotística. Uma reformo constitucional não
pode sofrer restriçães com fundamento na idéia genérica do respeito ao di­
reito adquirido. Mas se é a própria Constituição que consigna o princípio
do não-retroatividade, seria uma contradição consigo mesma se assentasse
paro todo o ordenamento iuridico a idéia do respeito às situações jurídicos
consl ituidas, e simultaneamente atentasse contra este conceito. Assim, uma
reforma da Constituição que tenha por escopo suprimir uma garantia antes
assegurada constitucionalmente (e.g., a inamovibilidade e vitaliciedade dos
juízes), tem efeito imediato, mos não atinge aquela prerrogativa ou aquela
garantia, integrada no patrimõnio de todos que gozavam d3 beneficio." (ob.
cit., p. 128).

IV

A tese jurídico que vimos sustentando se firmo, ademais, a duas, no seguinte: é
que o Emenda Constitucional n.o 1, de 1969, não poderia repetir a regra constante do
§ 1.0 do art. 177 da Carta de 1967, porque, quando do suo edição, 17-10-69, o prazo
consignado no mencionado § 1.° do art. 177 já havia expirado, de hã muito. Então,
o Emenda Constitucional somente repetiria a disposiçõo poro conceder um novo prazo
poro o constituição de direito; se omitiu, foi porque isto não desejou, sem que tal
omissão possa representar o morle de um direito já constituído com obediência aos
pressupostos estabelecidos no obra do Poder Constituinte originário. Não se pode per­
der de vista que a regra do § 1.0 do art. 177 se colocava nas "Disposições Gerais e
Transitórios." E é sabido, como ensino o conspícuo PONTES DE MIRANDA, que "nos
"Disposições Transitórias" só se insere o que prevê estado presente e o desapariçõo
dos pressupostos que impedem a incidência de alguma regra jurídica, ou o começo
de incidência de alguma regra jurídica. Desde que desaparece o pressuposto para o
incidência, a regra juridica passa a ser trotado como derrogado ou ab-rogado. Desde
que aparece o pressuposto poro a incidência, inicia-se o suo aplicabilidade, com ou
sem automaticidade." ("Comentários à Constituição de 1967", Tomo V, p. 59).

Assim, se a disposição transitório alcançou o seu efeito, desnecessário seria que
a Emenda a repetisse. O exemplo figurado pelo eminente Professor Pedro Aleixo, que



116 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

sustenta tese idêntica, é bastante ilustrativo: a Constituição de 1946, no "Ato das
Disposições Constitucionais Transit6rias", art. 34, estabeleceu:

"Art. 34. Sõo concedidas honras de Ma recha I do Exército brasilei ro ao
General-de-Divisão João Batista Mascarenhas de Morais, Comandante das
Forças Expedicionárias Brasileiros na última guerra."

Evidentemente que não foi necessá rio que o Constituição de 1967 repetisse a
disposição supratranscrita, para que continuassem concedidas tais honras 00 emi­
nente militar brasileiro. ~ que a disposição em apreço produziu os seus efeitos, se
completou, se exauriu. Desnecessário, pois, a suo repetição, na Corto seguinte. Por­
que, sem embargo de revestirem-se as normas das disposições transit6rias de blin­
dagem constitucional, por serem, também, normas formalmente constitucionais, o seu
caráter, todavia, ensina José Afonso da Silva, "transit6rio indica que regulam situa­
ções individuais e específicas, de sorte que, uma vez aplicadas e esgotados os interes­
ses regulados, exaurem-se, perdendo a razão de ser pelo desaparecimento do objeto
cogitado, não tendo, pois, mais aplicação no futuro," ("Aplicabilidade das Normas
Constitucionais". Ed. Rev. dos Tribs., São Paulo, 1968. pág. 192). Ou, na lição do mes­
mo autor: "As no rmas t ransit6rias têm, como visto, o mesmo va lo r ju rld ico dos normas
constitucionais, o mesmo valor jurídico das normas constitucionais permanentes. Quer
isso dizer que são normas constitucionais. Têm, em regra. eficácia plena e aplicabilida­
de imediata. Mos suo eficácia é transit6ria e suo aplicabilidade se exaure com o desa­
parecimento da situação excepcional regulada." (ob. cit., p. 193)."

v
Ao cabo, poderiamos sugerir as seguintes conclusões:

a) Se na vigência da lei anterior o funcionório havia preenchido todos os re­
quisitos para a aposentadoria, não perde o direito adquirido pelo fato de não haver
solicitado a concessão (S.T.F., RMS n.o 11.395, R.D.A., v. 82, p. 186).

b) A norma do § 1.0 do art. 177 da Constituição de 1967 estabeleceu um prazo
paro satisfação de requisitos e não paro apresentação do requerimento de aposenta­
doria.

c) Se ° funcioná rio, antes do doto do Consl ituição de 1967 (24 de iane; ro de
1967), ou no prazo do § LOdo seu art. 177, sot isfez os requisitos ati estabeletidos,
tem direito a aposentar-se com as vantagens da legislação vigente à dota do Consti­
tuição de 1967. mesmo que requeira a aposentadoria já na vigência do Emenda Cons­
titucional n.o 1, de 17·1 ()"1969. Esta não excluiu, de modo expresso, o que a Consti­
tuição de 1967 expressamente ressalvara.

d) Ademais, um direito adquirido por força da Constituição, obro do Poder
Constituinte originário, há de ser respeitado pela reforma constitucional, produto do
Poder Constituinte instituído, ou de 2.° grau, vez que este é limitado, explícita e
implicitamente, pela Constituição.

e) A norma transitória, desde que produza os seus efeitos, se exaure, não ne­
cessitando ser repetida numa reforma constitucional posterior, poro ter resguarda­
dos os efeitos dela decorrentes.



A "economia do progresso" e as instituições anacrônicas.

O Escriba e o Notário, de Hamurabi a Caminha.

O Notariado lusitano e a forma de provimento de seus cargos
no Brasil colonial.

Ainda o provimento dos cargos notariais no periodo colonial
(da América espanhola e do Brasil).

A persistência. no Brasil. do Notariado prístíno.

O Notariado e os funcionários da Justiça (no Brasil).

A evolução "frustrada" ou "atrasada" do Notariado brasileiro.

Para que "oficializar" o Notariado?

Importãncia da função jurídica do Notariado ccntemporâneo.

A esdrúxula colocação dos notários (e dos registradores públi­
cos) na organização judiciária.

Notãrios e registradores públicos - órgãos do "foro extrajudi­
cial" (AMARAL SANTOS).

Função notarial e "jurisdição voluntária".

A "oficialização" e a hipertrofia dos órgãos administrativos da
Justiça.

A necessidade de uma legislação orgãnlca para o NOlariado
brasileiro.

Ainda o problema da "oficialização".

1 . No plano de comportamento do indivíduo é fora de dúvida que o
passado, representado pelos ancestrais, tem grande vali menta. quando
mais não seja pelo efeito dos atavismos. Entretanto, o mesmo não se
pode proclamar, quando passamos a examinar os efeitos do passado
sobre o comportamento das comunidades.
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Sem dúvida, nenhum povo, nenhuma nação, pode ignorar o legado
recebido das gerações dantanho, seja excelente ou mesquinho, glorioso
ou negativo: todavia, não se há de superestimar a importância do pas­
sado, pols, como sabiamente proclamou RENAN, com o expresso louvor
de ORTEGA Y GASSET, o que cimenta as nações, os povos, estimulan"
do~os para as ações do futuro, é sobretudo o interesse na empresa do
porvir, antes que a emoção dos fastos ou das experiências prrstinas.

Não obstante, parece que o povo brasileiro - que não é autóctone
da terra sobre a Qual ergueu esta Pátria Que é a nossa - tem um des­
medido apego às instituições do passado, ainda Quando a experiência
universal já as repeliu, e elas perderam toda a eficácia para reger a
existência de uma nação ambiciosa de progresso. Assim, por exemplo,
enquanto no Velho Continente, onde se criaram, vicejaram e feneceram
as instituições medievais, o medieval instituto jurfdico da enfiteuse foi
quase integralmente erradicado de suas leis civis, em nossa América
novíssima, o Brasil ainda não conseguiu livrar-se do anacronismo ad­
ventício ...

Infelizmente esses fatos repercutem de modo negativo na evolução
de um povo; eles operam como freios, que desaceleram a marcha do
desenvolvimento, e geram aquele efeito que o excelso ALBERTO TORRES
- há sessenta anos - identificava como "o economizar do progresso.....

2. Quem se der ao trabalho de aprofundar, na história, a pesquisa
das organizações de serviço do Estado, irá encontrar nos guerreiros,
nos sacerdotes e nos escr'lbas as categorias de funcionários mais pres­
tigiadas. E, por isso, especialmente no caso dos últimos, aos quais se
atribuía uma preparação cultural excepcionallssima (v. PIERRE MONTET,
"La Vie Quotidienne en Egypte - au temps des Ramsês", ed. Hachette,
1946, págs. 247 e segs.: ~DOUARD CUQ, "~tudes sur le Oroit Babylonien",
Lib. Orientaliste, 1929, págs. 16 e segs.), os cargos recebiam o tratamento
de propriedade privada a, por vezes, se transmitiam na linha da sucessão
hereditária. Na figura do escriba, do funcionário real que já ao tempo
de Hamurabi (1.900 anos A.C.) tinha a incumbência da redação de atos
juridicos para o monarca (cfc. cua, citado), mas que também os redigia
para indivíduos privados, nós encontramos o remoto contrade daquele
Notário português que, de viagem para assumir seu posto em Calicut,
na India, seria encarregado por CABRAL de escrever a D. MANOEL ­
a 19 de maio de 1500 - a participação do descobrimento do Brasil;
também PERa VAZ DE CAMINHA era funcionário real nomeado à vida,
e seu cargo ele o possuía como se fora uma propriedade, a qual, quiçá,
poderia ser transmitida a seu sucessor. Mas, conquanto encarregado da
lavratura de termos ou de atos jurídicos, não se terá exigido de CAMINHA
que comprovasse formação jurídica, como pré-requisito para assunção
do cargo recebido da mercê do seu rei.

Por mais incrível que possa parecer, esse regime notarial, que seria
implantado no Brasil, permaneceu inalterado até a independência do Pars
e, mesmo depois, poucas modificações receberia, a ponto do Dr. ZEFE­
RINQ RIBEIRO - autor de uma obra sobre "O Tabelionato" (F. Bastos
ed., 1955, pág. 8) - ter escrito que "a instituição do tabelionato ainda
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é, atualmente, como o era ao tempo de nosso Descobrimento, quanto à
indole do ofício e as respectivas atribuições".

Vejamo-lo.
3. Como se sabe, o prisco di reito da monarquia portuguesa emanava
quase todo de "ordenações" que os reis editavam, como titulares que
eram da totalidade dos poderes do Estado. Na época do Descobrimento
do Brasil, CAMINHA deveria ir exercer 8S funções de seu cargo segundo
os estilos e os preceitos das "ordenações" legisladas sob a autoridade
nominal de AFONSO V, embora, efetivamente por obra do seu tio, o prín­
cipe D. Pedro, regente; mais tarde, em data questionada, mas certamen­
te ao redor de 1524, fizeram-se as Ordenações Manoelinas, às quais
substituiriam, em 1603, as Ordenações Fil ipinas, destinadas a uma vi­
gência multissecular, eis que no limiar de nosso século XX ainda eram
aplicados, ao menos no Brasil, alguns de seus dispositivos.

Pelo regime juridico desses diplomas, as atribuições e as prerro­
gativas do Notariado não padeceram sensiveis modificações, em relação
ao "regimento dos tabeliães", editado em 15 de janeiro de 1305 por
El-Rei D. DENIS; já nessa época, era pouco diferente a situação dos
titulares de outras "serventias" ou "oficíos" da Justiça, relativamen!'.3
àqueles aos quais se chamava de "Tabelião de Notas" ou "Notário".
Em qualquer dos casos, porém, o provimento resultava fundamentalmente
de doaçâo, a qual investia. quem recebia o cargo, de um direito vitalício,
in perpetuum ad vitam, como ple:::n,asticamente falava o notável co­
mentarista das ordenações, o selecentisla MANOEL ALVARES PEGAS.

Nâo obstante, a doação do cargo acabou se tornando exceção, pois
a regra passaria a ser o provimento com origem numa compra-venda,
se nâo mesmo numa sucessâo de direitos mortis causa.

Em tal regime, é óbvio que não se leria como fazer exigência de
aptidão ou de preparo para o exercício das funções a quem às mesmas
se candidatasse. Aliás, não se deve estranhar que assim fosse, numa
época em que - ao menos no concernente à administração da colô­
nia brasileira - pouco se cuidava das condições de mérito para a se­
leção dos funcionários da Coroa. Destarte, por vezes ocorria que até
aventureiros bem sucedidos poderiam habilitar-se à obtenção de uma
provisão tabelioa no Brasil, como aconteceu com BERNARDO DA FON­
SECA LOBO, por volta de 1729, nas lavras auríferas do Tijuco: como
conta JOAQUIM FELlCIO, em secl l:vro "MemÓrie.s do Distrito Diamantí­
fero do Serro Frio", os primeiros diamantes do Brasil teriam sido achados
por um frade anônimo que, vindo ao Tijuco e identificando como tais
a umas pedrinhas usadas peles moradores do lugar para marcação de
certo jogo com que se distraiam, ensejou a que BERNARDO, senvindo-se
desta descoberta, partira para Portugal, a manifestá-la ao Rei. Em remu­
neração desse serviço foi nomeado tabelião e capitão-mor da vila do
Principe" (apud RODRIGO OCTAVlü, in "Domínio da União e dos Estados
- segundo a Conslitu iça0 Federal", Saraiva ed., S. Paulo, 1924, pág. 137).

4 _ Ocorre, entretanto, que não nos devemos escandalizar com os
fatos assim descritcs, pois eles correspondiam ao que se verificava
em toda a América de colonização ibériC3. Por demais, em todos os
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tempos anteriores, a doação, a sucessão, a compra-venda, sempre foram
expedientes regulares de provimento nos cargos públicos, pelo que não
se haveria de esperar que os cargos notariais ou de tabelionato, como
quaisquer das serventias judiciais, fossem providos doutro modo. Não
resta dúvida, contudo, que isso corrompia ab inicio o funcionário e resul­
tava na deterioração do serviço público.

Um quadro bem ilustrativo do que acima descrevemos pode ser apa­
nhado no excelente livro do Professor EDUARDO BAPTISTA PONO!:.,
"Origen e Histôrla dei Notariado" (De Palma ed., B. Ayres, 1967), onde o
autor argentino - falando do Notariado na América espanhola dos tem­
pos coloniais - informa de como ele se infectou pelo "regime pernicioso
da venda dos oficios, as dádivas, as prebendas" (pág. 340), para mais
adiante desenvolver: "Todos os ofícios, quer dizer, todas as funções pú­
blicas ou diretamente relacionadas com a atividade pública, vendiam-se
na Espanha e, por herança, por malfadada herança, ocorria coisa igual
na América" (pág. 362). E do que se verificava no Brasil-Colônia também
é ilustrativo o que escreveu o Professor WALDEMAR FERREIRA - a
propósito de certo Alvará Régio de 20 de abril de 1758, emitido para a
colônia americana de Portugal - mostrando o interesse da Coroa no
rendimento do "provimento venal das serventias dos ofícios da Justiça
e na erradicação da concorrência de pessoas que prejudicavam tais ren­
das". No livro em que trata da matéria ("O Direito Público Colonial do
Estado do Brasil sob o Signo Pombalino", Editora Nacional de Direito,
Rio, 1960), o saudoso mestre paulistano transcreve a parte preambular
do citado Alvará, onde se dava a razão particular de sua expedição,
assim "( ... ) as grandes desordens, que se têm seguido em todas as
capitanias do Brasil da forma em que se achava estabelecido o provi­
mento venal das serventias dos ofícios da Justiça (... ) por haver nesta
Corte (em Lisboa) pessoas, que fazendo vida de arrematarem as ditas
serventias por menos, para depois mandarem vender as mercês delas
por mais no Brasil a outras pessoas de menos regular procedimento, as
quais entrando nas referidas serventias (... ) só cuidam, enquanto duram
os termos delas, em desfrutarem os oficios com extorsões muito contrá­
rias ao serviço de Deus, e Meu, e à boa administração da Justiça. com
atendível prejuizo dos meus fiéis vassalos do referido Estado" (pág. 103).

Entretanto, se era de desordens o panorama dos serviços notariais
e assemelhados - que nessa época estavam tendo seus cargos leiloados,
para um provimento a termo -, cuidou a Coroa, em tal Alvará, de buscar
remédio para os inconvenientes destacados no preâmbulo, adotando a
providência "de serem servidos os oficios por proprietáríos, enquanto
for posslvel, para assim cessarem as negociações que até agora se prati­
cavam sobre as serventias, transferindo-se as propriedades em pessoas
idôneas, de cujas obrigações se possa provavelmente esperar que cum~

pram com a observância de minhas leis e guardem às partes seu direito"
(ob. cit., pág. 104). Mas os leilões continuaram ... e não rendiam pouco,
tanto que em seus estudos de história e literatura ("Novas Epanáforas",
Lisboa, 1932), J. LUCIO DE AZEVEDO refere que por um tabelionato na
capital da Colônia, em 1761, se pagou em leilão Rs. 10:400$000 (dez
contos e quatrocentos mil réis) ...
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5 _ Como tivemos ensejo de relatar, não foi apenas no Brasil dos tem­
pos coloniais que a função notarial se transformou em algo que não
servia bem e que se abastardava pela venalidade do provimento originá­
rio. Contudo, o que é de se Jamentar há de ser aquilo que o Professor
PONDI:':, em tom de lástima, apresentou assim: "Contrariamente ao que
ocorreu em outros países, as leis vinculadas com o direito que se edita­
ram no Brasil não criaram normas novas em matéria notarial e aquelas
que foram incorporadas pela vigência das Ordenações Filipinas se proje­
taram até o presente, po rq ue mesmo o Cód igo C ivil de 1917 restringiu
as modificações à legislação em matéria testamentária" (ob. cit., pág. 440).

Destarte. enquanto por toda parte. na Europa (a partir da famosa
le i francesa de 25 Ventôse do ano Xi - 16 de março de 1803) co mo na
América espan hoia (a parti r das lutas pe 18 in depe ndê ~lC ia), o novo di re ito
constituído daria à função notarial o relevo Jurídico em que ela não devería
deixar de est8.r, no Brasil nós conservamos - lamentavelmente - aque­
las pobres instituições notariais que um Notário viajar tivera ordem de
implantar no Oriente, há quase quinhentos anos.

~ certo que em 1827, através de uma lei de 11 de outu b,o, tentou-se
aperfeiçoar, de algum modo, "a forma que devem ser providos os ofícios
da JustiÇ3. e Fazenda": logo no artigo 19 do diploma se proibia que qual­
quer desses cargos ("ofícios") fosse "conferido a título de propriedade",
devendo ser conferidos por títulos de serventias vitalícias às pessoas que
p8ra eles tenham a necessária idoneidade e que os sirvam pessoalmente
(art. 2°); nos seguintes artígos - e no total eles eram 9 - se regulava o
"acesso regu lar por escal a, nas repartições em que o houver". aos refe­
rides ofíc :os, como os imped imentos e su bstitu ições dos titu lares. Mas
é notário que a lei de 1827 não produziu efeitos: em primeiro lugar, por­
que não condicionou o acesso as serventias à formação jurídica ou à com­
provaç ão de certo tem po de prática notari ai; em segu ndo lugar, porque
\g no ~'ou as velntagens de ce rta forma de organ ização profissional corpo­
rativa, a exe mplo do que a le i francesa de 1803 (quase um qu arto de
ssc'-J Io em precedência) institu ira, e, mais tarde, seria imp lantado em
quas3 todo o Ocidente. pelo menos nos países onde mais se fizera sentir
a inll u6r:c ia do di ro ito ro mano, na Alemanh a Ocidental inclusive.

De qualquer modo, a simples mudança da natureza jurídica do cargo
atribuído (a passagem do regime de propriedade para o de serventia vita­
Iicia) muito pouca influência teria no tratamento jurídico do Notariado: até
os Q,nos muito recenÍes a ve:lalldade (dissimulada, embora) dos ofícios da
Justiça, do Notariado. sobretudo, continuou; persistiu, embora do mesmo
modo dié's~mui3do, o regime de sucessão, a transmissão do cargo de
pai para filho. E ainda permanece, nos dias fluentes, a outorga do
status de titular n3S serventias notariais (como nas serventias do chamado
"foro judicial") ü cidadàos totalmente jejunos em matéria jurídica. É Ije
espera r que a go no ial izaç<1o do cham 3.do "req ime do mé rilo", no se rviço
públ!co, mercê do co ntido na Constitu ição Federal de 1967, como em
sua Emenda nO 1, possa, de futuro, Implicar na subordinação do provi­
mento em cargos de Notário à ccmprovaç3o de conhecimentos técnico­
jurídicos; todavia, o preceito constitucional s6 prOduzirá efeitos signifi-
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cativos se algum diploma federal de natureza orgânica ou estatutária, nos
moldes do que se instituiu para os advogados - ad exemplum - tirar
dos diplomas estaduais de organização judIciária o tratamento funda­
mentai da matéria.

Temos para nós que os oitenta e três anos da República Federativa,
na qual os Estados-Membros resultaram soberanos em matéria de orga­
nização judiciária, inclusive no que tange ao "foro extrajudicial" (onde
se acham os notários), não acarretaram um acervo de experiência capaz
de convencer das vantagens de se persistir no regime.

6. No Brasil, apesar de quanto se conteve nas "ordenações" de mo­
narcas dos séculos anteriores, existe uma sistemática confusão entre a
natureza dos cargos de notários, oficiais de notas ou tabeliães, e a dos
serventuários que integram a categoria dos funcionários da Justiça.

As nossas priscas leis de organização judiciária, máxime as que o
Congresso Nacional elaborava para o Distrito Federal - Quando este
assentava na cidade do Rio de Janeiro - costumavam englobar num
único diploma de normas a todos quantos, próxima ou remotamente, ti­
nham ingerência nos serviços da Justiça. Assim é que nelas figuravam
os serventuários da Justiça, stricto sensu, Isto é, aqueles órgãos e pes­
soas que participam do processo judiciário (o escrivão e o oficial de
justiça, como os refere o vigente Código de Processo Civil. artigos 122­
128), ademais dos distribuidores, partidores, contadores, depositários pu­
blicas, porteiros de auditórios e todo o enorme elenco dos que com pro­
priedade são chamados às vezes também "serventuários" ou "funcioná­
rios da Justiça"; figuravam, ainda. nas leis de organização judiciária
aqueles a quem MOACYR AMARAL SANTOS classificou como "órgãos
do foro extrajudicial", Isto é, os tabeliães e os oficiais de registros públi­
cos de várias espécies (e que hoje estão apontados nas leis de registros
púbricos. isto é, o Decreto n<? 4. 857, de 1939, e o Decreto-Lei n<? 1. 000,
de 1969). Mas figuravam, ademais. nesses antigos dlplomas reguladores
da organização dos serviços judiciários os órgãos integrantes do Minis­
tério Público e os da classe dos advogados. Depois de 1930, uma série
de leis extravagantes passou a tratar, de forma autônoma, aos integrantes
do "barreau", que foram organizados corporativamente na sua "ordem"
e, igualmente, aos membros do "parquet", que ficaram organizados num
sistema peculiar, ao qual não é de todo estranho um certo compromisso
corporativo (ao menos no plano dos Estados-Membros, que, como a Gua~

nabara e São Paulo, têm um "conselho" com amplas funções de coman­
do e disciplina em relação ao pessoal do M.?).

No que concerne, todavia, aos "registradores", ao pessoal dos regis­
tros públicos, conquanto eles passassem a ter - mercê das citadas leis
extravagantes - a sua atividade regulada por diplomas particulares, con·
tinuaram a padecer um controle funciona! muito imediato, exercido pela
hierarquia do Poder Judiciário, do mesmo modo que os notários, ou tabe­
liães, Que até hoje aguardam um estatuto funcional coerente.

7. Já tivemos ensejo de fazer a critica dos resultados, sistematica­
mente nocivos, da política legislativa dos Estados de nossa Federação,
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em relação ao Notariado: e a tal ponto isso prejudicou a formação de
um serviço eficiente que o atraso de nossas instituições notariais fez
com que os mais eminentes autores estrangeiros na especialidade pas.
sassem a situá-ia no quadro dos nolariados de "evolução frustrada" ou
"atrasado" (classificações dos professores, argentino, PONDi:: e mexi­
cano, FORTINO LOPEZ LEGÀZPI). Entretanto, isso ainda não é o mais
grave, dado que sobretudo prejudicial - para a instituição notarial como
para o serviço público - é o desprestigio em que caiu, no Brasil, o
Notário, a ponto de haver muita gente que nele enxergue um mero para­
sita da sociedade, que, portanto, deve desaparecer, e ser engolfado na
maré da burocracia judiciária.

8. Sem dúvida o quadro atual do Notariado brasileiro justifica esse
pessimismo, como o justifica o movimento que visa à supressão desta
categoria profissional. Basta viajar-se pelo interior do Brasil - não se
faz mister penetrar os sertões recônditos, se o de que falamos é obser­
vado mesmo em distritos do "Grande Rjo" ou do "Grande São Paulo" ...
- e freqüentemente encontramos indivíduos quase analfabetos em pleno
exercício de cargos notariais, nos quais foram providos pelas injunções
políticas.

Mas se fosse apenas isso! O quadro é mais sombrio, pois freqüente­
mente (e disso temos experiência em nossa vida profissional) esses indi­
viduos semi-analfabetos vão servir de agentes de fraudes gravíssimas.
forjando escrituras públicas que, todavia, prevalecerão em qualquer parte
do País, com as repercussões perturbadoras facílmente compreensiveis.

Cabe. então, perguntar: em que melhorariam os serviços do Notariado.
com a sua transferência da atual situação de participantes de uma espé­
cie de administração indireta de serviços jurisdicionais para a de genuína
entidade ancilar do Poder Judiciário, colocados os membros da categoria
no quadro dos "funcionários da Justiça"?

9. Os estudiosos de Direito Notarial costumam classificar os sistemas
notariais em cinco típos, a saber: I) Notanado de profissionais livres; 11)
Notariado de profissionais pLibl icos; 111) Nolariado de profissionais fun­
cionários públicos; IV) Notariado de funcionários judiciais; V) Notariado
de funcionários administrativos. Oessa classificação, que pela primeira
vez foi organizada pelo Notário espanhol BELVER CANO e fre:::jüentemente
é citada por escritores conceituados (AR!EL DE SOSA MOLlNi::, in "La
Estatización Notarial frente a la Notaria de Ti po Latino". La Plata, 1966,
cap. V, pág. 21; Professor CARLOS EME RITO PE RALTA, in "Los Colegios
Notariafes", pub. do Inst. de Derecho Notarial, La Plata, 1967, pág. 475),
reponta como o mais difundido o Notariado de "tipo latino", que se ori­
ginou em França e se instalou, inclusive, em países não-latinos, como
Alemanha e Holanda, Turquia e Japão; este é o sistema que, em linhas
gerais, tem sido adotado no Bras:! e que se caracteriza pela conceitua~

çào de funcionário público atribuida ao Notário (embora funcionário pú­
blico sui generis, pois que sua remuneração advém das custas que cobra,
segundo tabela aliciaI), pela fé pública que o Estado lhe defere, e, entre­
tanto, pela vinculação com o Poder Judiciário para certos efeitos de su-
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pervisão técnica e limitada ação disciplinar. Não obstante, qualquer que
seja o sistema notarial, sempre é exigida do serventuário, do oficial, do
Notário, enfim, uma boa preparação técnico-juridica, o que, infelizmente,
jamais se cogitou de instituir no Brasil.

Em quatro oportunidades tivemos ensejo de participar de congressos
internacionais de notários (São Paulo, 1966; Munique, 1967; Porto Rico
e Montevidéu, em 1969), sendo que por duas vezes (em Munique e em
Porto Rico) na qualidade de Delegado do Governo Federal, e pudemos
verificar a transcendência das matérias jurídicas em debates nesses con­
claves: temas de Direito Civil, pertinentes, por exemplo, a sucessões, efei­
tos do divórcio e separação de corpos, em relação às pessoas e ao patri­
mônio; de Direito Fiscal, como no caso de contratos entre pessoas jurídicas
de diferentes países, quando também surgem problemas de Direito In­
ternacional Privado etc. Num mundo onde as relações negociais se fa·
zem cada vez mais freqüentes e onde dezenas de milhões de pessoas
viajam de um para outro país, anualmente, a passeio ou para transa­
çôes econômicas, é fácil compreender a significação do papel do No­
tário e como se lhe formulam imposições de conhec'lmantas, no plano
jurídico. E s6 no Brasil não se medita sobre tais questões.

Para bem significar o relevo jurídico que até na América Latina se
atribui às funções notariais, basta referir o que ocorre na República Ar­
gentina, onde - embora a legislação notarial seja de âmbito provincial
- sempre se exige dos candidatos ao cargo a posse de um título uni­
versitário expedido ou revalidado no país (isto 56 encontra, por ex., na
Lei n9 6.191, promulgada em 26 de novembro de 1959, a qual é a Lei Or­
gãnica do Notariado da Provfncia de Buenos Ayres, uma espécie de pa­
drão das instituições notariais dessa nação vizinha).

E na República Federal da Alemanha, então, o que se exige - em
matéria de pré-requisito para admissão no cargo de Notário - é muito
mais relevante: estabelece o artigo 59 da Lei Orgânica Federal do Notaria­
do, de 24 de fevereiro de 1961, que "Para o exercfcio do cargo Notário só
pode ser nomeado um cidadão alemão, desde que preencha as condi·
ções exigidas, pela Lei Alemã da Judicatura, para a posse do cargo de
Juiz" .

Em ambos os casos, obviamente, compreendeu·se qU6 a prestação
jurisdicional do Estado contemporâneo não poderia ser eficiente sem a
existência de um Notariado profissionalmente habilitado através de cursos
universitárias.

10. Como se não bastassem os erros velhos que no Brasil vêm per­
durando, enquanto se refere ao tratamento legal e administrativo do
Notariado, criou-se agora uma nova fonte de perturbações: a Emenda
Constitucional n9 1, que em 1969 alterou o Diploma Federal de 1967, em
seu artigo 144, § 59, estabeleceu caber aos Tribunais de Justiça dos Es·
tados, através de "resolução", dispor sobre a organização judiciária; e
a Lei Complementar nl? 5.621, de 4 de novembro de 1970, ordenando o
conceito notoriamente indefinido de "organização judiciária" - para fixar
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limites capazes de evitar pertu rbadores confl itos de competênc ia entre
os poderes Judiciário e Executivo - inclu iu no quadro do que haveria de
caber no âmbito dessas resoluções dos Tribunais a "organização, elas·
sificação, discipJ ina e atribu ições dos serv iças auxi Iiares da Justiça, in­
clusive tabelionatos e ofícios de registros públicos" (artigo 69, IV) (o grifo
é nosso).

Não imporia, aqui, discutir até que ponto essa cláusula legal terín
implicado em alienar atribuições do Poder Executivo dos Estados, pOIS
impl ic itamente encerrou na catego ria de "serv iços auxil iares" da Justiça
(Const. Fed., art. 115, I!) tanto os se rv iços notariais como os registrais.
que inquestionável e universalmente são colocados na órbita da adminis­
tração geral (Poder Executivo); todos sabemos que algumas institu ições
(sem falarmos no caso dos notários e no dos registradores) se acham !j"J­
timamente ligadas à administração de Justiça, sem todavia se integrarem
na Justiça, como são os casos do Ministério Público e da corporação dos
Advogados, antes referidos, e dos Serviços Penitenciários e de Menores. I::
certo, contudo, que tal fato implica numa eiva de Inconstitucionalidade,
para o mencionado artigo 6°, inciso IV, da Lei n9 5.621 .

Entretanto, vejamos exatamente qual a exata ou a mais correta co­
locação do Notariado na distribuição dos serviços dos três POdôíf!S,
tendo em vista a mel hor doutrina contem po rânea.

11. Precedentemente já exprimimos que o conceito de "organiza­
ção judiciária" envolve uma vexata quaestio; e como assim de fato é, a
apreciação do tema, aqui, nos levada a considerações infindáveis e, no
caso, ociosas. Limitemo-nos, então, ao exame da indagação: o NotariadO
é servIço do Poder Executivo ou deve ser enquadrado na categoria dos
"auxiliares da Justiça" stricto sensu (para os efeitos dos citados artigos
115, 11, e 144, § 59, da Constituição Federal)?

Dentre os processualistas que, coletaneamente, ilustram a ciência do
Direito no Brasil, MOACYR AMARAL SANTOS deverá - sem favor ­
ser colocado no primeiro plano, eis que, além de ter sido titular do res~

peclivo magistério na tradicional Faculdade do Largo de São Francisco,
em São Paulo, foi uma espécie de representante dos mestres de Proces~

50 Civil no mais alto Pretórlo do País. E, por demais, o Professor AMA~

RAL SANTOS já teve ensejo de se ocupar do assunto em tela.

Com efeito, em suas "Primeiras Linhas de Direito Processual Civil"
(Max Limonad ed., 2u ti ragem, 1962, págs. 158/165), o mestre pau Iistano
referi u a doutri na "trad icional" brasil eira de cl assificação dos órg ãos au­
xj)jares da Justiça, com expressa citação do pensamento anterior de JOÃO
MENDES JUNIOR: então, informa AMARAL SANTOS, os "tabeliães e re~

gistradores ou oficiais de registros públicos" já tinham uma situação pe­
culiar, porquanto integravam a categoria dos "auxiliares do foro extra­
judicial"; todavia, como igualmente ocorria com o Ministério Público, in­
tegravam eles o grupo amplíssimo dos "auxiliares da Justiça".

Mas, continuou AMARAL SANTOS ex professo, a doutrina contem­
porânea dominante exclui do quadro dos auxiliares da justiça todos aque-
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[es de exercicio em atividades que não sejam inerentes às que se reali­
zam no processo: "assim, como tais não se classificam os órgãos do
foro extrajudicial, os quais, sem embargo de serem investidos de fé pú­
blica, como o são os do foro judicial, não realizam atividades processuais,
mas sim atividades outras concernentes à tutela administrativa de inte­
resses privados".

Em seguida, AMARAL SANTOS desenvolve considerações sobre o
Ministério Público, que na sua opinião (a qual, aliás, aceitamos, consoante
tivemos ensejo de desenvolver em longo estudo que, sob o título "O Mi­
nistério Público na Constituição", foi publicado na Revista de Dlreito
Administrativo, vaI. 95, 1969, págs. 1 e se9s.) é instituição incomportável
no Poder Judiciário, desde que participa do Executivo; e desenvolve tam­
bém, o autor cilada, o que lhe parece pertinente sobre a posição dos
tutores, curadores especiais, testamenteiros e síndicos, bem como as tes~

temunhas, que, se incidentemente participam das circunstâncias proces­
suais. não participar da natureza de auxiliares da justiça. Na
opinião do escritor das "Primeiras Linhas", tais auxiliares serão apenas
aqueles órgãos e pessoas que participam do processo, prestando ser­
viços à administração de Justiça, sem interesse no resultado prático
visado pelo mesmo processo. Para MOACYR AMARAL SANTOS, ainda,
nem todos os "auxiliares da Justiça" serão integrantes do Poder Judiciá­
rio, sendo-os apenas os auxiliares propriamente ditos, que são os ser~

ventuários e funcionários judiciais, investidos no cargo em conformidade
com as leis que lhes traçam as atribuições e a disciplina, mas excluídos
os chamados "órgãos de encargo judicial" (as pessoas às quais eventual­
mente se atribui certo encargo no processo), bem como os "auxiliares ex­
travagantes" (que são órgãos não-judiciários, mas da administração pú­
blica, os quais, no exerc!cio de suas próprias funções, realizam atos no
processo, visando a servir à administração da justiça, como, por exemplo,
os Correios e Telégrafos, o Diário da Justiça, a força policial etc.).

Mais adiante, o processualista AMARAL SANTOS outra vez desen·
volve seu entendimento a propósito dos "chamados órgãos do foro extra­
judicial", que, segundo ele, não obstante serem órgãos de tutela admi­
nistrativa de interesses privados, autônomos no exercício de suas fun­
ções, relacionam-se, de certa forma, com os órgãos principais do Poder
Judiciário, por se acharem a estes sujeitos no campo disciplinar. Para o
publicista que citamos, esses órgãos do foro extrajudicial também par­
ticipam na formação, documentação e publicidade dos atos jurldicos pri­
vados de maior significação e importância, aos quais transmitem a fé pú­
blica de que são investidos, ao mesmo tempo em que exercem funções
concernentes à prova de atos que têm repercussão especial na prova
judiciária. Na sua opinião, serão órgãos do foro extrajudicial os tabeliães
e os oficiais de registros públicos (os únicos a que refere).

No que concerne aos tabeliães, assim se exprimiu AMARAL SANTOS:
"os Tabeliães (... ) são, no direito brasileiro, de herança portuguesa e
canônica, serventuários públicos, investidos de fé pública, que têm por
função precípua lavrar atos e contratos em livros de notas, conferindo­
lhes autenticidade. Chamam-se também notários, denominação de origem
canônica, usada por franceses e italianos - No campo de servidores pú-
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blicos, formam no grupo dos serventuârios, para se distinguirem dos fun­
cionários públicos. Uns e outros são investidos em cargos criados por
lei, mas, enquanto estes percebem vencimentos dos cofres públicos,
aqueles percebem pejos serviços que prestam, custas e emolumentos.
Aos tabeliães incumbe, principalmente, lavrar escrituras nos livros de
notas, lavrar testamentos públicos em livros de notas; aprovar, por ins­
trumento, testamentos cerrados; lavrar procurações, registrar os documen­
tos que lhes forem apresentados com as escrituras que tiverem de lavrar,
reconhecer letra, assinatura e firma, autenticar declarações de vontade
permitidas em direito; usar do sinal público".
12. Mas o enunciado por MOACYR AMARAL SANTOS, segundo o en·
tendimento doutrinário e o direito comparado, não esgota as caracterís­
ticas da função notarial.

Com eleito, nos termos das legislações mais adiantadas, editadas para
a regulamentação das atividades notariais, além dos poderes que univer­
salmente são atribuídos ao Notário, ele é competente para a elaboração
de inventários, para executar hasta pública voluntária e até para a expe­
dição de "atestados especiais a respeito de fatos por ele observados
oficialmente" (art. 20 da "Bundesnotaro rdnung", da Lei Orgânica Fe­
deral do Notariado da Alemanha); destarte, o Notário se vê investido no
exercicio de uma genuína ju risd ição volu ntária"

De fato, esclarecendo-se, como o faz o eminente MARCELO CAETA­
NO, em seu UManual de Di reito Admi nistrativo" (Ed. Forense, Rio, 1970,
VaI. 1, pág. 12), que a via jurisdicional é uma das maneiras de execuçao
da lei, e que seu emprego nào constitui monopólio do Judiciário, n~lo

pode ser estranho que, malgrado a sua colocação lógica no quadro do
Poder Executivo, possa o Notário exercer função jurisdicional.

Quando está em causa um conflito de interesses, quer se trate de
dois interesses privados, quer de um interesse privado e de um interesse
publico, a execução da lei exige prévia definição de qual dos dois inte­
resses desfruta da proteção juridica, para assim se deslindar o conflito.
O órgão do Estado executor da lei procede, então, à verificação de cir­
cunstâncias e lhes aplica o direito concernente. Tal modo de executar a
lei exige perfeita imparcialidade do órgão de execução, que não deve
estar interessado no conflito (a Lei Notarial alemã, traçando os "deveres
profissionais", estatui, no artigo 14, I, que "o Notário deve exercer seu
cargo com fidelidade ao juramento prestado. Ele não representa uma par­
te, mas é o zelador imparcial das partes interessadas"); ao mesmo tempo,
porém, é imposilivo que o órgão de execução só atue quando isso seja
solicitado, ao menos, por um interessado (opinião de MARCELO CAETA­
NO).

Consoante a manifestação de DONÀ (in "Nuovo Digesto Italiano",
verbete "Notariato e Archivi Notarii") - em consonância com o supra·
referido entendimento expressado por MARCELO CAETANO - a juris­
dição voluntária (inter volentes) se distingue da jurisdição contenciosa
(inter invitos) em virtude de seu fim, que é o de imprimir forma e força
jurídica a atos e manifestações consensuais de vontade privada ou
também a atos e manifestações unllaterais, aos quais convenha atribuir­
se sanção jurídica mediante intervenção do poder público.
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Em muitos casos, os órgãos do Judiciário exercitam funções de ju­
risdição voluntária, quando o normal seria que só se ocupassem dos casos
de jurisdição contenciosa, pois, na forma do excelente entendimento de
nosso JOSJ: FREDERICO MARQUES, em exata coincidência de expres·
sões com o Professor de Direito Administrativo de Heidelberg, HANS
WOLFF, na "jurisdição voluntária" o órgão jurisdicional exercita "ativida­
de administrativa sob o aspecto material" (V. FREDERICO MARQUES, in
"Ensaio sobre a Jurisdição Voluntária", ed. Saraiva, S. Paulo, 1959, págs.
29 e 221; WOLFF, in "Verwaltungsrecht", ed. Beck'sche, Munique, 1965,
vol. I, pág. 73).

Tanto assim deve ser realmente entendido que o jurista alemão PAUL
JANSEN (autor de desenvolvido comentário, em 3 volumes, da lei de
jurisdição voluntária da República Federal, a "Freiwillige Gerichtsbarkeit
Gesetz", que tem cerca de 200 artigos), a propósito do artigo 92 da Lei
Fundamental de seu país, o qual estabelece competir aos tribunais judi­
ciários o monopólio das decisões dos litígios jurídicos, nega dever in­
tegrar-se a jurisdição voluntária no quadro do prescrito neste dispositivo:
para JANSEN, "na jurisdição voluntária se exerce autêntica administra­
ção de justiça, porém nenhum poder judiciário" ("JANSEN verneint ...
Erschliesst sich einer verbreiteten Auffassung an, wonach es Berei­
che der Freiwilligen Gerichtsbarkeit gibt, in denen zwar Rechtspflege,
aber keine Rechtsprechung ausgeubt wird"). De certo modo concorde
com o entendimento de JANSEN, o Protessor ERHARD BOKELMANN, da
Universidade de Bochum, não chega a impugnar, todavia, que ao Poder
Judiciário se atribua alguma competência (embora não o monopólio) em
matéria de jurisdição .....oluntária, sobretudo porque, em seu parecer, exis­
tem verdadeiros litígios no campo de tal jurisdição (" ... echten Streitsa­
chen der freiwilligen Gerichtsbarkeit"); e, ademais, porque, "ao lado da
competência nuclear ou estrita ("Kernbereich") da Justiça, existe ainda
um poder de proclamar justiça no sentido amplo ("Rechtsprechung im
weiteren Sinne"). Para o citado JANSEN, dentre as práticas de jurisdição
.....oluntária se situam as atestações que, como vimos, são poderes nota­
riais, e, igualmente, os registros de imóveis e outros, a fiscalização do
exercício de tutelas, de curatelas, de pátrio poder, e a expedição de
certificados de herança e outros (apud BOKELMANN, in "Auf dem Wege
zur Retorm der Freiwilligen Gerichtsbarkeit", pub. na revista "Juristische
Rundschau", ed. por Walter de Gruyte r, Berlin, de 9-9-1971, págs. 359 e
segs.) .

Ora, precisamente no exercício de jurisdição voluntária, onde 'lia de
regra não existe litígio (dai a denominação que alguns autores, como o
germânico HANS NAWIASKY, lhe atribuem, de "jurisdição não-litigiosa",
"unstreitige Gerichtsbarkeit") e onde também não se busca uma compul­
si .....a aplicação do direito, aí é que tem o Notário seu reino, e onde se
destaca sua eminente função social. Ai, também, é onde o Notário, como
órgão que inquestionavelmente o é, do Poder Administrativo, vale dizer,
do Poder Executivo, se torna lindeiro do Poder Judiciário. E por isso ­
num país onde por séculos se descuidou do aperfeiçoamento e do estu~

do da matéria notarial - a confusão que se faz entre as atribuições do
Notário e as dos funcionários da Justiça, no sentido estrito.
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13. Agora surge, no Brasil, um movimento que pretende liqu idar com
o Notariado, transformando~o, de vez, em mais uma classe de meros
agentes dos serviços judiciários.

É curioso o fenômeno de hipertrolla dos órgãos do Poder Judiciário,
que hoje se verifica entre nós. Da parte de certos juizes, sobretudo na~

instâncias inferiores, é notório o afã com que pretendem empolgar, para
o exercício de poderes que nada têm de jurisdicionais, certos serviços
universal e inquestionavelmente situados na órbita do Poder Executivo.

Em viagens de estudos, ou que temos feito para a participação em
congressos internacionais, nada de semelhante encontramos nos países
onde a Justiça tem real prestigio e autoridade, como é o caso dos Estados
Unidos e da Alemanha Federal: nunca vimos um litígio ou uma rejvindlca~

çào de órgãos do Poder Judiciário, em tais nações, que não se cingisse
ao aperfeiçoamento de seus serviços especificos. Então, o que resulta de
tudo o que ocorre no Brasil? Algumas seções do Poder Judiciário cresce­
ram tanto, em atribuições administrativas, que se constituíram em verda­
deiras autarquias, com numerosos quadros de servidores e, apenas, um
ou dois juízes ... É o caso, por exemplo, das Varas de Registros Públicos,
das Varas de Execuções Penais, dos Juizados de Menores.

Por outro lado - no Brasil - os serviços judiciários propriamentB
ditos são de uma deficiêncía lastimável, e neles os processos tardigra­
dam, especialmente porque não temos juizes em número que baste para
atender aos processos contenciosos. Assím é que, conforme dados de
1968, o Estado de São Paulo, com uma população da ordem de 17 mi­
lhões de habitantes, não contava com 600 juízes; este número certamente
estará um pouco aumentado, hoje, porquanto multas comarcas foram
desdobradas, como o foi o Tribunal de Alçada. E o Estado da Guana­
bara, com seus 4,5 milhões de habitantes, conta apenas com 200 juizes.
Enquanto isso, na República Federal da Alemanha, onde todos os servi­
ços administrativos e de pessoal do Poder Judiciário dependem dos Mi­
nistérios Estaduais da Justiça - que são homólogos das nossas Secreta­
rias de Justiça -, um Estado como a Renânia do Norte-Westfália, que tem
a população do Estado de São Paulo, em 1970 contava com 1,500 juízes
simplesmente na Justiça Ordinária, sem contar as Justiças Especiais, do
Trabalho (29 órgãos de H lnstância e 2 tribunais estaduais superiores),
Administrativa (7 órgãos de 1~ Instância e 1 tribuna! estadual superior),
Financeira (com 2 tribunais estaduais) e Sacia! (B órgãos de H Instância
e 1 tribunal estadual superior); e a Cidade-Estado de Berlim Ocidental,
que tem exatamente a metade da população da Guanabara, isto é, 2,2
milhões de habitantes, conta com um número de cerca de 600 juízes, em
todos os ramos do Judiciário, o que equivaleria, guardadas as propor­
ções de população, a 1.200 juizes no Rio de Janeiro (que só tem 200,
repetimos) .



130 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Verifica-se, então, que a clássica apóstrofe do desabusado moleiro
de Sans-Souci, diante de Frederico, O Grande ("Nós ainda temos juIzes
em Berlim"), corresponde a uma realidade atual. Enquanto isso, no Sra·
silo o que nós temos, realmente, são muitos serviços administrativos na
Justiça, e pouqulssimos juizes.

Como se tanto não bastasse, agora se pretende "oficializar" os ór­
gãos do foro extrajudicial - inclusive. e especialmente, os otreios nota­
riais - vale dizer, aumentar terrivelmente os ônus do Estado, hipertrofiar
ainda mais os setores administrativos da Justiça. E para quê?

14. Uma das caracterlsticas da política econômica do Governo Fe­
deral brasileiro é o esforço, até agora bem sucedido, para conciliar a
iniciativa privada com o intervencionismo do Estado. Ainda mais: na­
queles setores onde o mesmo Estado não pode se abster de intervir, to­
dos os esforços são feitos para reduzir o quadro do funcionalismo aos li­
mites do estritamente necessário. Isso no plano federal.

Entretanto, a chamada "oficialização da Justiça", isto é. a estatiza­
ção do foro extrajudicial, não vai onerar o Governo da União, cujas con­
dições financeiras são tranqüilas, mas irá onerar os Estados-Membros, a
maioria dos quais vive a implorar mercês da Federação. A quanto mon­
tarão esses ônus, ninguém deles tem a menor idéia, mas. sabido que não
falta em nenhum distrito dos sertões do Brasil um Oficio de Notas ou de
qualquer Registro, é fácil cafculâr em como os encargos dos tesouros
estaduais irão ser avultados.

Havemos de convir que essa idéia, agora debatida entre n6s, nem
é nova. Em seu estudo das "Primeiras Linhas de Direito Processual
Civil" o Professor AMARAL SANTOS referiu que, já em Roma (afiás, no
periodo de sua decadência ... ), os imperadores ARCAOlO e HONóR10
haviam oficializado os ofícios notários. E num trabalho apresentado ao X
Congresso Internacional do Notariado (em 1969), o Notário italiano PIETRO
MICHEL! cita as palavras de um Ministro do Reino da Itália, FANI - que
acompanhava o projeto de lei notarial apresentado ao Senado em 13 de
dezembro de 1910 -. onde se falava sobre a figura jurídica do Notário.
assim: ",E antes de tudo, pelo que concerne à posição jurídica do Notário,
é de relevo a questão em debate, a propósito de apurar se convém con~

servar a este no caráter de profissional liberal, ou se melhor será con­
ferir-lhe o de empregado do Estado. Tudo considerado. a mim parece
que não se deve hesitar em manter o Notário na sua figura histórica ( ... ).
Nem a Sociedade. nem o Estado sentem. realmente. a necessidade de
um novo funcionarismo notarial e dos enormes ônus que dele resultariam
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para as finanças públicas." (In "11 Notariato ne! Mondo Moderno - Con~

siderazione !ntroduttive", apresentadas pela Delegação Italiana, Giuffré
ed., Milão, pág. 8.)

Na realidade, o de que urgentemente carecemos é de uma legislação
que importe na exigência de formação profissionai adequada, em rela­
ção a todos quantos aspiram a um cargo notarial. Assim, o Notariado,
como órgão jurídico do Estado, ao lado da Judicatura e do Ministério Pú­
blico, poderá eficientemente cumprir sua finalidade social e, ainda, con~

tribuir para aliviar os encargos da Justiça, através de melhor formulação de
suas atribuições e boa utilização dos poderes de jurisdição voluntária.

E tudo isso poderá ser obtido, sem que se faça a transferência do
Notariado para o quadro do funcionalismo remunerado diretamente pelo
Erário. Se tal alteração vier a operar-se, duas opções necessariamente
haverão de se apresentar: ou o Estado criará cargos 80S quais corres­
pondam vencimentos irrisórios, ou criará cargos de vencimentos que, pelo
menos, se aproximem dos que percebem os magistrados e os elementos
do Ministério Público. No primeiro caso, não se terá como pensar, jamais,
na valorização profissional do NotarIado, que, então, continuará a se,
como uma espécie de instituição da ERA DAS CARAVELAS, no século
das viagens espaciais ... ; no segundo caso, pouquíssimos Estados da Fe­
deração (alguns dos quais pagam as professoras com atrasos de meses)
terão condições de suportar os encargos.

Assim, o que seriamente se impõe, e de urgência, no que tange ao
Notariado, não é a "oficialização", mas uma legislação orgânica, de âm­
bito nacional, que bem poderia adotar o molde do admirável diploma da
República Federal da Alemanha, que antes mencionamos.

t: realmente lastimável que o Brasil seja, em verdade, o único país do
mundo que tenha descurado de exigir formação especializada dos candi­
datos a Notário. Como dissemos, ao início, nesta matéria nós vivemos
com o regime de D. DENIS (século XIV), das "ordenações" de monarcas
absolutos dos séculos XVi e XViJ: estamos com o sistema de uma época
em que o analfabetismo era o status cultural mais generalizado, e que para
ser escriba - ao contrário do que já se cuidara no velho Egito - bastava
ser amígo do rei ...

Enfim, havemos de encerrar; mas, antes de fazê-lo, queremos ler o
que eminente jurista lusitano, JOSt: FERREIRA BORGES (autor de admi-
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rável "Dicionário Jurídico-Comercial"), há mais de cem anos proclamava,
e que resume tudo o que pretendemos considerar neste trabalho:

"As funções do Tabelião são da mais alta importância à socieda­
de. Depositários dos maiores interesses, reguladores das vonta­
des dos contraentes, são eles muitas vezes os primeiros juízes
voluntários entre as partes (... ) Fora de desejar que a habilita­
ção para notário ou tabelião fosse marcada por uma lei, quo
exigisse do oficial os conhecimentos jurídicos, que deve ter, e
que infelizmente não tem" (in "Dicionário" - cit., 2~ edição,
Tipografia de Sebastião José Ferreira, Porto, 1856: verbete "Ta­
belião Notário").

15. Nos tempos anteriores de nossa vida nacional, não existiam ­
como é óbvio - os elementos institucionais que possibilitariam aos filhos
desta terra uma formação jurídica de base. Só em 1828 passaram a fun­
cionar, em São Paulo, primeiro, em Olfnda, a seguir, escolas de Direito.

Mas, os anos fluir·lam e nunca se cuidou de exigir formação profis­
sional dos serventuários da Justiça (e agora voltamos a usar a expres­
são em seu mais alto sentido), pelo que nossos serviços judiciários pade­
ceram, sempre, de gravíssímas deficiências funcionais. Valerá a pena citar
que há não muito tempo - há cerca de 30 anos - ainda havia, até nos
Tribunais de Justiça de certos Estados, desembargadores sem diploma
de curso jurfdico?

Na hora em que se pode partir para a reforma de base das "serven­
tias da Justiça", salta-se por sobre essa clamorosa necessidade, e, to­
mando-se como referência apenas as deficiências notárias e antigas, se
pretende simplesmente aumentar as cargas. d.a burocracia iudic\ária, com
transformação em meros funcionários (em sentido estrito) dos que, num
regime de autonomia funcional, de modo muito melhor podem desem­
penhar-se de suas funções.

Escrivães, do foro judicial, e registradores e notários, do foro extra­
judicial, sem preparo profissional e jurídico necessários, e, por acréscimo,
mal remunerados, jamais serão peças eficientes dos organismos jurisdi­
cionais. Esses mesmos elementos, com boa formação e uma remunera­
ção estimulante, serão colaboradores excelentes da Justiça e servidores
proficientes da coletividade.

Se, eventualmente, um que outro serventuário ganha demais, isso
não resulta senão de deficiência na distribuição dos cargos e dos serviços
ou de errônea formulação dos regimentos de custas.

Como quer que seja, porém, o essencial a providenciar-se há de ser
a correção dos defeitos e sobretudo a reforma estrutural antes referida,
que, somente isso, poderá interessar ao resguardo do bem público.
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"Pedro Lessa era a figura ideal do Juiz do
Supremo Tribunal Federal, no papel de cria­
dor do Direito, no papel de intérprete maxJn10
da Constituição, no papel do homem que,
diante da realidade, a sobrepujar a letra fria
dos textos, procurava preencher os claros e
dar uma vitalidade nova aos diplomas ultra­
passados ou silentes. Para mim. este é o maior
mérito de Pedro Lessa, que, além de tudo, foi
um defensor infatigável da democracia e da
liberdade." (Ministro Aliomar Baleeiro.)

Aureolado na cátedra e na advocacia, Pedro Lessa hesitou, e dizem
que não aceitou, momentaneamente, o convite de seu conterrâneo Presi-
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dente Afonso Pena, para ocupar a vaga de Lúcio de Mendonça no Su­
premo Tribunal, tanto que a Gazeta de Noticias (1-11*1907) divulgava a
versão corrente de que Pedro Lessa não aceitaria o cargo após ter sido
nomeado e que jã teria ido a Palácio agradecer a nomeação.

Se isso acontecesse, Rui não diria, mais tarde, em seu manifesto, que
Pedro Lessa era o mais completo dos nossos juízes (241917). Fora servir
na arena das brilhantes pugnas do seu espírito: o Supremo Tribunal.

Empossado a 20 de dezembro de 1907, Lessa encontrou na Egrégia
Corte a grande questão daquele tempo: o problema do Governo do Estado
do Rio, onde se contravinha a investidura do Presidente Becker e o mandato
de Nilo Peçanha.

De 1907 a 1921, ano de sua morte, Pedro Lessa foi o grande magis­
trado, alcandorado ao epíteto de "Marshal brasileiro" pelo maior advogado,
aquele que, junto do magistrado insigne, postulou e requereu Justiça: Rui.

Possuía os requisitos exigidos por Edmundo Lins para Ministro do
Supremo: ser filiado à estirpe dos Paulos e dos Gaios e ser da espécie rara
daqueles que personificam a jurisprudência na mais alta acepção da palavra.
Nesses quase 14 anos de Supremo, lã conviveu com grandes figuras, entre
elas: Piza e Almeida, Alberto Torres, Epitãcio Pessoa, Guimarães Natal,
Amaro Cavalcanti, Viveiros de Castro, João Mendes Jr., Pires e Albuquer*
que, Edmundo Lins.

Seguia na prática o que pregara pela última vez a seus alunos em
São Paulo: "Se fordes juiz, lembrai-vos de que tão altos e tão raros são os
predicados."

Seguia a trilha delineada por seu espírito, e realçada na pena de Hum*
berto de Campos:

"O homem puro, o varão forte, o magistrado inviolável, não era,
na sua opinião, aquele que fugia às situações difíceis, aos pleitos
fragorosos, limitando-se à prática perfeita da justiça no terreno de·
sobstruído: era o que patenteava a sua integridade, o seu devota­
mento, desobstruindo o terreno."

As grandes questões deu a vivacidade inerente ao grande advogado, a
didática dos fatos pertinentes ao professor. Nele, a magistratura brasileira
teve um repositório de idéias e transformações, a aplainar as arestas das
controvérsias e inumar as velharias e tradições obsoletas.

Disse*O bem Viveiros de Castro, contemporâneo e amigo de Lessa no
Supremo, de quem discordara e sustentara pontos dispares:

"Os partidários do tipo clássico do juiz marmóreo, inacessível às
paixões humanas, aplicando automaticamente a lei, censuravam a
Pedro Lessa o ardor com que ele defendia os seus votos, o desusado
calor que imprimia às discussões, tornando-as talvez mais parla­
mentares do que judiciãrias."

Tinha o espírito do advogado, o combatente intimorato e destemido,
"D'Artagnan", espadachim vibrante. Por isso, estava sempre ao lado das
grandes causas, inclusive atingindo as raias da exceção.
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Levantava-se, então, questão de ordem sobre a limitaçao do tempo
de sustentação oral para o advogado Rui Barbosa, que reclamava da
tribuna a exigüidade do tempo:

"Senhor Presidente - Estou aqui aprendendo. Rui Barbosa, pelas
luzes de sua sabedoria, há muito adquiriu o direito de falar nesta
casa pelo tempo que entenda."

Pedro Lessa avançou no tempo, e foi mais longe do que podia, na
interpretação da Constituição, do Direito. Expressivo é o depoimento de
outro grande jurista, João Luiz Alves, ao suceder a Lessa na Academia
Brasileira:

"Verificando que a necessidade social ou política já não o exigi.a
e dando alma à Constituição, convinha em reconhecer que nova
orientação interpretativa se impunha, sem desfigurar ou violar a
lei básica, antes, permitindo-lhe, pela autoridade da Suprema
Corte, e só por ela, uma existência compatível com as necessidades
sociais e políticas do País."

Disse Lcvi Carneiro:

"Levara, para a magistratura, o sentimento e o apreço dos interes­
ses de ordem prática, que as teorias tantas vezes sacrificam, e o
amor e o conhecimento da doutrina de que tanto se descura em
nosso foro." (1)

2. No capítulo do Recurso Extraordinário, ainda jovem remédio, recen­
temente ratificado pela Constituição de 1891, Pedro Lessa norteara a con­
sagradora jurisprudência que a consolidação pejo tempo desprezou as ori­
gens. el

Assim, pelo não-cabimento de ação rescisória das decisões do STF,
quando proferidas em sentença que o Tribunal, em grau de recurso, con­
firma ou reforma. Essa sentença faz coisa julgada, que não pode ser al­
terada por ação rescisória, exceto quando haja nulidade (Rev. STF 21/311).

No âmbito da competência da JLlstiça Federal, considerava-a compe­
tente para conhecer e julgar as causas em que fosse, de qualquer forma,
interessada a União. ainda que ela não interviesse no pleito, por intermédio
dos seus legítimos representantes, como autora, ré, assistente ou opoente.
Também a ela competia sempre que uma das partes fosse estrangeira,
residente no estrangeiro, embora não houvesse conflito de leis.

Quanto ao exame da matéria civil, Pedro Lessa jogava com sua longa
atividade advocatícia.

Ao examinar a relação posse-domínio, invocava a disposição do último
período do art. 505 do Código Civil. afirmando que só teria cabimento
quando dois litigantes pretendessem a posse da mesma coisa. alegando
domínio simultaneamente, ou, pelo menos, um deles. Neste caso, é muito

(I> Levi Carl>eim - o Livro <le um Ad.·,,[:,,</o, 1943, Pl>f:"_ 42: Roberto Rosas -- "Ped,o I.,cs-"," ­
D;gesto Enmornl"o - 220/95,

12\ ped'o Lessn - - Do Po<ler Judi<-iário. pú::, 100: Alfredo Bl:z~i:t - E,tudo~ de Dir~lt", 19~2.
139, 159,
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justo que se reconheça a posse àquele a quem, evidentemente, pertence
o domínio. (Apelação Cível n9 2.792 - Rev. STF 26/219 - Atual Súmula
nQ 487.)

Carvalho Santos invoca o ensino de Pedro Lessa, para afirmar ser
óbvio que, se o autor intenta ação possessória, não é admissível a defesa
do réu, alegando que é proprietário (Código Civil Brasileiro Interpretado
- voI. 79, pág. 157, 6(1. ed.).

Seu estudo sobre a venda ad corpus já fizera praça na doutrina, inclu­
sive acatado por Clóvis, quando assegura ao vendedor o direito a reclamar
o excesso da área vendida. (8)

Com o advento do regime republicano, buscou-se no modelo americano
a estrutura federalista necessária ao grande Estado, que, na verdade, eram
os Estados Unidos do Brasil.

O simile sofrera processo diverso da cópia. Lá, o federalismo centrí­
fugo; aqui, o federalismo centrípeto.

A necessidade americana de reunir, num Estado, vários Estados-Mem·
bras, por compra e anexação, tinha tido causa diferente da federação bra­
sileira, onde se dividia, partia-se, atribuía-se o poder central, também, às
províncias imperiais, depois estados.

Assim, o poder central não ficava alheio ao mando nos Estados·Mem~

bros porque reservara para si inúmeras competências e atribuições, dentre
elas a legislação do direito substantivo.

Era inevitável que, entre aqueles Estados, houvesse divergência na
apreciação do direito imposto pelo poder central, o direito federal.

Por isso, o novo governo republicano, em 24 de outubro de 1890,
baixava o Decreto nl? 848, que organizava a Justiça federal, e também
dizia, em seu art. 99, parágrafo único: sobre recurso, para ° Supremo Tri­
bunal Federal, das sentenças definitivas proferidas em última instância
pelos tribunais e juizes dos Estados. A Constituição de 1891 pouco alterou
na sua substância. Não nominou esse recurso. Mas o Regimento Interno,
o primeiro, de 8 de fevereiro de 1891, o batizou de extraordinário.

Transformou-se no grande dissipador da discrepância na interpretação
do direito federal. Como é claro, o grande artífice dessa unificação foi o
Supremo Tribunal Federal, e dentre seus integrantes: Pedro Lessa. Várias
outras contribuições são assinaladas, principalmente os três grandes tra­
balhos sobre o Recurso Extraordinârio~ de Lúcio de Mendonça, Epitácio
Pessoa e eandido de Oliveira.

Pedro Lessa assim considera esse importante recurso:
"1: o que se interpõe, nos casos permitidos pela Constituição, das
decisões da segunda instância da justiça local para o Supremo
Tribunal Federal, para o fim de manter a autoridade da Cons­
tituição e das leis substantivas e tratados federais, em todo o
território nacional." (4)

(3) Pedro !.essa. - Dissertações e Polêmicas, pág. 281: Clóv;of> - ComentaMos ao an. 1.136: Agoa.
Unho Alvlm - Da Compra e Venda - pág. 96.

(4} pedro Lessa. - Do Poder Judlclárto, pág. 103: Ca.ndldo MoUl 1".0 - Discurso no cenUlnârl0
de Pedro Lessa.: Leda Boechat Rodrlgues - Ulst6Ma do Supremo TMbunal, 2. 0 vol.. p'g. 107



JANEIRO A MARÇO - 1973 137

Os paramentos interpretativos, evidentemente, não foram os mais ex­
tensivos, a despeito das opiniões de Hui Barbosa c Pedro Lessa.

Pedro Lessa pugnava pela amplitude superando o conceito de "apli-
cação da lei";

"Tendo esse recurso por função manter a autoridade das leis fe·
derais, e entre nó.~. conseqüentemente, a unidade do direito subs­
tantivo, em todo o território nacional, fora absolutamente incom­
preensível e intolerável facultá-lo nos casos em que a justiça local
declara inaplicável uma lei federaL ou deixa de aplicá-la, sem jus­
tificar o seu procedimento, e negá-lo nos casos em que os tribu­
nais dos Estados nao aplicam a lei federal, porque, interpretando­
a com evidentes paralogismos e sofismas, de fato a nulificam." (~)

Ainda no domínio civilístico, assinalou Pedro Lessa que os credores de
sociedade de fato se encontram na posição jurídica de poderem valer-se de
sua existência ou desconhece-l a, de acordo com a conveniência. Existindo
a sociedade de fato, podem agir contra ela: ao contrário, podem acionar
seus sócios. (R.T. 173/746,)

No âmbito da responsabílidade cívil. Pedro Lessa sempre defendeu a
indenização do dano moral. numa época adversa a essa orientação, Assina­
lava que não indenizar o dano moral é deixar sem sanção um direito, ou
uma série de direitos. (ü)

Na liquidação das obrigações por ato ilícito, Lessa antecipou-se à ju­
risprudência, fixando que na liquidação do dano deve ter-se em atenção
não só o que ganhava a vítima, como os possíveis aumentos dos seus sa­
lários (R. F. 37/201). Também antecipou-se II2. consideração da lesão enor­
míssima (R.F. 37/198).

Sobre a possibilidade da revogação de testamento por escritura pública.
longamente escreveu sobre o assunto. ('I

Nas obrigações i1íquidas, os juros moratórios sào contados desde a
citação inicial, nos termos do art. 1. 536, ~ 29 , do Código Civil (R.T. 23/460).

O endosso posterior ao vencimento de uma letra de câmbio tem efeito
de cessão civil, o que quer dizer, claramente. que o cessionário representa
o cedente, tem os mesmos direitos que ele e fica sujeito a todas as exceções
que o devedor poderia opor ao cedente.

A ação cambial é a executiva, c só é admissivel defesa fundada no
direito pessoal do réu contra o autor (R.T. 39/444).

No exame dos assuntos do Direito Penal, excetuados aqueles exaus­
tivamente tratados nos famosos habeas corpus, Pedro Lessa deteve-se em
algumas teses de importância, como a conceituação de crime continuado
(R.T. 22/311). Sobre a possibilidade de haver repetição de pedido de re­
visão criminal apoiado nas mesmas l"azões que serviram de fundamento ao

15) Pedro l~essa ~ Do POdl'I Judi(':iã.rio , Pllb' ! 12: Gobertu Rm·~~\::-::. l)1j~ prut.:l~s~u~ da l'ütn\)c-
tenda do Suprcm" Tribunal, páp;. lOú.

'OI R.F. 37/202: A~OSli"110 Alvim - Da l",,"ct'u,.,"o lias Obrigacu,'." p'",. ~ li).
'1) R"'ista da t'aruldadp de Dirl'ito de São Paulo. )l Y :l, p';'g-. 2~-,
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anterior {R.T. 221314). Sobre a competência do STF para julgar habeas
corpus originários (R.T. 24/345).

Aderiu, irrestritamente, à responsabilidade civil do Estado, quando foi
submetido ao STF caso de proprietário atingido pela trepidação ocasionada
pelo tráfego de estrada de ferro e pelas obras de construção de estrada
(O Direito 115/595). Famoso, também, é o voto de Pedro Lessa sobre as
acumulações remuneradas (R.T. 35/411).

No caso das concessionárias, assentava que as autoridades locais não
podem obstar a execução dos decretos do Poder Executivo Federal, mas
podem recorrer ao Poder Judiciário (O Direito - 108/480).

3. Na construção da chamada teoria brasileira do habeas corpus,
Pedro Lessa teve relevo excepcional. (8)

A Revista Caret., de 7-11-1914, estampava na capa o retrato de Rui,
encimando a legenda "Uma grandeza que o hermismo não destruiu, e toro
nou maior". Essa conhecida revista, hoje não mais editada, vergastava
violentamente o Governo Hermes da Fonseca, que tinha decretado o sitio,
principalmente insurgindo-se contra a censura policial e as inúmeras pri·
sões de oficiais e jornalistas (General Mena Barreto, Taumaturgo de Aze­
vedo, jornalistas Edmundo Bitencourt, Macedo Soares, Irineu Marinho).
Essa revista também destacava em seu corpo o retrato de Pedro Lessa,
com a legenda:

"O integro Ministro do Supremo Tribunal Federal, Dr. Pedro
Lessa, que demonstrou a ilegalidade do sitio e provou a nulidade
dos atos do governo suspendendo os jornais."

Pedro Lessa atentou logo para o Supremo Tribunal como órgão poli.
tico. Por isso, Assis Chateauhriand, seu velho conhecido, dizia que, na
sua cadeira de juiz, foi um dos "mais ilustres politicos que tem tido o
Brasil em todos os tempos".

Foi, no dizer de José Maria Belo, na campanha civilista e no governo
Hermes da Fonseca, sempre a grande voz e o grande voto da justiça contra
todas as violências e a favor de todos os perseguidos.

E Oscar Tenório tem razão:
"Na história das liberdades públicas, os resultados da judicatura
exercida por Pedro Lessa lhe dão direito à glória do Panteon, se
um dia alguém se erguer, neste Pais, à memória civil, corno um
dos artífices da democracia republicana." (R.F. 184/380.)

Na antecipação ao debate da instituição do mandado de segurança,
Pedro Lessa já previa o isolamento de certos direitos a ficarem desam·
parados:

"Repelida a teoria da proteção possessória das coisas incorpó­
reas, muitos direitos ~ndividuais hão de ficar fatalmente sem
defesa, e os agentes da autoridade ou do poder supremo do pais,
o árbitro exclusivo dos direitos, deveres e regalias do cidadão."

(8) B&rbosa. Lima Sobrinho - Presença de Alberoo Tott<!s, pAg, 247; Roberto Rous - Do Abuso
do Poder. pAgo 65.
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4. O Presidente Nilo Peçanha, em 1909, baixou decreto dando atribuições
ao Prefeito do Distrito Federal, enquanto o Congresso não examinasse a
duplicidade de resultados na eleição para o Conselho Municipal, que é
hoje a Assembléia Legislativa ou seria a Câmara Municipal.

Os prejudicados impetraram habeas corpus. Denegado em primeira
instância, o Supremo examina o recurso interposto. Pedro Lessa, como
vogal, considerou o Decreto presidencial ilegal e inconstitucional, apesar
da negativa ao pedido, porque o fim que se tentou conseguir não fora
garantir a liberdade individual somente, porém, resolver, ao mesmo tempo.
uma questão de investidura em funções de ordem legislativa. Assim con­
duziu seu pensamento:

"Nunca será permitido afirmar que o habeas corpus seja meio
regular de garantir a liberdade individual, resolvendo, simulta­
neamente, outras questões, envolvidas, propositalmente, na de­
cisão do habeas corpus, que foi o que se pretendeu nestes autos.
Intendentes que formaram uma Mesa manifestamente ilegal pre·
tendiam obter uma ordem de habeas corpus para penetrar na
sala do Conselho Municipal e funcionar, na qualidade de presi­
dente e secretários, alguns, e na de intendentes legalmente em·
passados, todos. Isso seria dar ao habeas corpus uma extensão
que não tinha nos povos cultos."

O outro grupo de intendentes, a 8 de dezembro de 1909, impetra ha·
beas corpus. Pedro Lessa acentuou seu voto anterior. denegatório do pe­
dido, porque os impetrantes desejavam a ordem para penetrarem no re­
cinto do Conselho Municipal e funcionarem com uma Mesa ilegalmente
constituída.

Acentua o alcance do habeas corpus com o fim exclusivo de garantir
a liberdade individual ou pessoal, esta um direito fundamental, que assenta
na natureza abstrata e comum do homem:

"Na espécie dos autos, os pacientes provaram. e isto é público
e notório, que foram eleitos intendentes, que muito legal c corre"
tamente se renniram, sob a presidência do mais velho, para os
trabalhos da verificação de poderes, quando foram tolhidos. em
sua liberdade, de penetrar na sala do Conselho Municipal, por um
decreto manifestamente ilegal e inconstitucional. Ao Juiz só se
apresenta uma questão para decidir: o garantir, ou não, a liber­
dade de locomoção,"

Reunidos os intendentes, novos problemas surgiram, culminando com
o Decreto nQ 8.500, de 4 de janeiro de 1911, baixado pelo Presidente
Hermes da Fonseca, designando novo dia para a eleição de intendentes,
ipso facto, dissolvendo o Conselho. Impossibilitados de ingressar no re·
cinto do Conselho, os intendentes requereram habeas corpus ao Supremo
Tribunal Federal, que o concedeu. Foi Relator o Ministro Pedro Lessa.
com o seguinte voto, que posteriormente causaria enorme crise, como ve­
remos:

"Considerando que, preliminarmente, o caso 6 de habeas corpus,
porquanto os pacientes têm justas razões para recear um cons-
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trangimento à sua liberdade individual, restando, apenas, somente
verificar se é legal a posição dos impetrantes e pacientes. se é
manifestamente jurídica a situação em que se acham, ou, por
outras paLavras, se é constitucional o decreto do Poder Exe·
cutivo que dissolveu o Conselho Municipal desta Capital;

Considerando que o art. 68 da Constituição Federal garante a
autonomia dos Municípios, em tudo o que diz respeito ao seu
peculiar interesse, e que, em virtude das disposições dos artigos
34, n9 30, e 67 da mesma Constituição, a autonomia do Distrito
Federal é cerceada ou restringida, pois compete ao Congresso Na·
cional, privativamente, legislar sobre a organização municipal,
a polícia e o ensino superior do Distrito Federal, bem como sobre
os demais serviços que foram reservados para o Governo da
União, importando notar que só por leis federais (art. 67 da Cons­
tituição) podem determinados serviços ser reservados para o Go­
verno da União. - Salvo essas restrições, o Distrito Federal é ad­
ministrado pelas autoridades municipais (artigo 67, citado);

Considerando que, por disposição do art. 3Q da lei de 29 de de·
zembro de 1902, há dois casos únicos em que cessam as funções
do Conselho Municipal desta cidade: o 19 , o de anulação de eleição
de intendentes; 29, o de força maior. Mas cumpre notar que
de tal natureza é a disposição do artigo 30 da lei de 29 de dezem­
bro de 1902 que, ainda quando não tivesse sido promulgada essa
norma jurídica, forçoso seria fazer o que ela preceitua, isto é,
ficar o prefeito governando e administrando o Distrito Federal
até que pudesse reunir-se o Conselho Municipal. Desde que as
eleições estão anuladas e não há intendentes municipais, ou desde
que um acontecimento irresistivel obsta a reunião do Conselho,
é evidente que o executor das leis municipais e administrador
do munic1pio deve continuar a exercer suas funções, como igual­
mente continuaria a exercer as suas o Presidente da República, se
por acaso não se pudesse reunir o Congresso Nacional, por um
caso de força maior, ou por se ter anulado a eleição da maioria
dos seus membros. Esta lei, pois, não viola a autonomia do
Distrito Federal, Contém uma disposição inútil;

Considerando que não se verificou nenhuma das hipóteses do ar·
tigo 39 da lei de 29 de dezembro de 1902; o fato de pertencerem
os intendentes eleitos a dois partidos opostos, com idéias e inte­
resses contrários, longe de ser um caso de força maior, e o que
pode haver de mais natural e, por conseguinte, de mais previsfvel
nos países sujeitos a um regime democrático;

Considerando que, dos dezesseis intendentes eleitos, oito deixaram
de comparecer às sessões preparatórias, e sete não quiseram pres­
tar o seu concurso aos trabalhos do Conselho Municipal, o que
também não é caso de força maior: os cidadãos eleitos para o
cargo de intendente, bem como para o de senador, ou deputado,
podem aceitar e exercer, ou não, o mandato;
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Considerando que, segundo dispõe o art. 89 do Regimento Mu­
nicipal, as sessões preparatórias do Conselho Municipal, para o
reconhecimento de poderes, podem efetuar-se com qualquer
número de intendentes eleitos. E, ~endo assim, não é lícito dizer
que os intendentes reunidos sob a presidência do mais velho não
constituam número legal para a verificação de poderes;

Considerando que nem o Poder Legislativo Federal, nem o Presi­
dente da República, nem o Poder Judiciário têm competêncía
para anular a verificaçâo de poderes das câmaras municipais da
União, ou da do Distrito Federal; pois, se tal competência fosse
reconhecida, extinta ficaria a autonomia municipal, garantida pela
Constituição, cumprindo não esquecer que, cerceada ou restrin­
gida, a autonomia do Distrito Federal é garantida pela Constitui­
çâo e que não há lei alguma federal que confira ao Senado ou
ao Congresso Nacional, ou ao Poder Executivo da União, com­
petência para rever e anular a verificação de poderes dos inten­
dentes municipais do Distrito Federal;

Considerando que o Senado tem competência para aprovar, ou
reprovar, o veto do prefeito municipal às resoluções do Conselho
do Distrito Federal; mas, dessa competêncía, que é uma limitação,
uma exceção, criada por lei federal, não se pode induzir, ou de­
duzir, a de anular a verificação de poderes dos intendentes. São
faculdades distintas, c a anulação de verificação de poderes é
mais do que a confirmaçao, ou a rejeição, do veto do prefeito;

Considerando que este caso não é daqueles de natureza política,
subtraídos à competência do Supremo Tribunal Federal; não se
trata de atos cometidos pela Constituição à discriçào do Poder
Legislativo ou do Executivo, da União; de modificações sociais,
feitas por qualquer desses poderes em benefício da coletividade,
ou com esse intuito; de assuntos em que se cogite da utilidade,
ou necessidade nacional, e que devam ser apreciados com certa
amplitude por uma autoridade mais ou menos arbitrária. O caso
é todo regido por disposições constitucionais e por leis secundá­
rias; entende somente com a aplicação de normas constitucionais
e legais; resolve-se em indagar se foram infringidas as disposi­
ções constitucionais e legais que garantem a autonomia municipal,
e especialmente a autonomia do Distrito Federal. Segundo a ju­
risprudência da Suprema Corte dos Estados Unidos da América,
o Poder Judiciário tem competência para garantir direitos polí­
ticos, desde que há uma disposição constitucional, ou legal, que
regula a matéria (Dig. Amer., volume 20, pág. 2.109, nQ 109).
Conseqüentemente, ainda que se considere a espécie daquelas
em que ao Poder Judiciário se pedem garantias para direitos po­
liticos, não é lícito negar ao Tribunal competência para senten­
ciar, resolvendo a questão; visto como há na Constituição Federal
e em leis ordinárias disposições claras, aplicáveis ao presente
pleito;
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Considerando que, para a posição legal dos impetrantes e, por­
tanto, a ilegalidade do constrangimento à liberdade individual
dos mesmos, criada pelo decreto inconstitucional do Poder Exe·
cutivo federal, o remédio próprio para o caso é o habeas corpus.
Erro seria, em vez de habeas corpus, usar da ação especial do
art. 13 da Lei nQ 221, de 20 de novembro de 1894, quando na
hipótese se deu manifestamente um constrangimento à liberdade
individual, e a leitura dos artigos da Constituição e das leis ordi­
nárias aplicáveis à espécie torna patente a posição legal dos im­
petrantes. O fato de se tratar de cidadãos que pretendem exercer
uma função pública, e para isso pedem esta ordem de habeu
corpus, não é motivo jurídico para se julgar incabível o h••
beas corpus: "The constitutional garanties 01 personal Iiberty ar.
a shield for the protec:tion of ali classes, .t ali times, and und.r
ali circumstances" (Dig. Amer., volume 39, verbo Habeas Corpus,
pág. 3. 229, nQ 6).

Considerando, em suma, que os pacientes são membros do Con­
selho Municipal do Distrito Federal, legalmente investidos de suas
funções, e com razão receiam que lhes seja tolhido o ingresso no
edifício do Conselho em conseqüência do decreto de 4 de janeiro
corrente, o qual, do mesmo modo por que o de 26 de novembro
de 1909, é manifestamente infringente da Constituição Federal
(na parte em que garante esta a autonomia municipal e especial­
mente a deste Distrito) e das leis ordinárias aplicáveis à hipótese:
O Supremo Tribunal Federal concede a ordem de habeas corpus
impetrada, a fim de que os pacientes, assegurada a sua liberdade
individual, possam entrar no edifício do Conselho Municipal, e
exercer suas funções até à expiração do prazo do mandato, proi­
bido qualquer constrangimento que possa resultar do decreto do
Poder Executivo Federal, contra o qual foi pedida esta ordem de
habeas corpus. 1/

Enviada a decisão ao Ministro da Justiça, Rivadávia Corrêa, este oficia
ao Presidente do Supremo, nos seguintes termos:

'<Acusando o recebimento do Ofício nQ 235, com o qual V. Exl,\
passou às minhas mãos, para os devidos efeitos, cópia do acórdão
proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos de petição
do habeas corpus em que é impetrante o Dr. Otacilio de Carvalho
Camará, por si e como procurador de Manoel Corrêa de Melo e
outros, cumpro o dever de, em nome de S. Ex~ o Sr. Presidente
da República, comunicar a V. Exl:l que o Poder Executivo, sem
o menor intento de desprestigio ao Poder Judiciário e sem faltar
ao respeito que deve a esse alto e egrégio Tribunal, não pode
dar cumprimento à ordem judiciária enviada por v. Ex~, pelos
motivos constantes da mensagem que S. Ex~ o Sr. Presidente da
República, nesta data, dirige ao Congresso Nacional, e da qual
remeto a V. Exl:l cópia autêntica, para conhecimento de V. Ex~ e
do venerando Tribunal a que, com tanto patriotismo e alto cri·
tério, V. Ex~ preside."
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Nas linhas principais, dizia o Presidente Hermes da Fonseca, ao Con-
gresso Nacional:

"- apreciando, no exercicio de um dever constitucional, a "le­
gitimidade e alcance" do decreto judiciário, emanado do Supremo
Tribunal Federal, entendi que o mesmo exorbitava das atribuições
que a Constituição e as leis assinalam àquele Poder e constituía,
com patente invasão às atribuições dos outros poderes soberanos
da Nação, uma deturpação do regime, de conseqüências incalculá­
veis e funestas; por isso, resolvi não dar cumprimento à ordem
judiciária e levar o fato ao conhecimento do Congresso Nacional,
autoridade competente para decretar a minha responsabilidade
pelos atos que, no exercício do mandato que o povo brasileiro me
confiou, eu praticar com infração da Constituição e das leis."

Dessa desabrida atitude, inevitável crise desabaria. Recebido o ofício
ministerial, na sessão do Supremo de 19 de abril de 1911, OS Ministros
Amaro Cavalcanti e Pedro Lessa interferem. Como Relator do habeal> cor­
pus concedido, Lessa iniciou suas palavras acentuando não estar surpreso
com o ato do Presidente da República, porque a outros Ministros já havia
comunicado a convicção de que não seria respeitada a decisão proferida,
bem como não seria acatada qualquer outra sentença, igualmente justa,
desde que contrariasse os interesses políticos dominantes. Rebate a alega­
ção de falta de competência ao Supremo para conhecer de habeas corpus,
por se tratar de matéria política, mostrando que somente as questões me­
ramente políticas, as que nao estão sujeitas a disposições legais, não podem
ser apredadas pela Corte. E concluiu, asperamente:

"Como havemos de tolerar que, sob a república federativa, e no
regime presidencial, em que tão nítida e acentuada é a separação
dos poderes, se restabeleça a inconstitucional intrusão do Poder
Executivo nas funções do Judiciário? Ao Presidente da República
nenhuma autoridade legal reconheço para fazer preleções aos juí­
zes acerca da interpretação das leis e do modo como devem ad­
ministrar a justiça. Pela Constituição e pela dignidade do meu
cargo, sou obrigado a repelir a lição. Poderia aceitá-la em vir­
tude da autoridade científica, de que dimana. Essa é grande, nin­
guém a contesta, e eu mais que todos acato e venero. Mas, quan­
doque bonus dormitat Homerus: desta vez a lição veio inçada de
erros, e erros funestíssimos à mais necessária de todas as liber­
dades constitucionais. Ainda, por essa razão, sou obrigado a de­
vaIver-lha."

Pedro Lessa declarava inconstitucional o alistamento eleitoral pre­
visto em lei estadual do Rio Grande do Sul, porque somente permitia o
direito de voto nas eleições federais, estaduais e municipais àqueles que
tivessem sido alistados, na forma nela estabelecida (Direito - 108/398).

5. Em 1911, no Caso do Estado do Rio, envolvendo a legitimidade de man­
datos, voltava o Supremo a examinar em habeas corpus a dualidade de As­
sembléias Legislativas no Estado do Rio.
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Uma reconheceu o Dr. Francisco Chaves de Oliveira Presidente do
Estado e a outra reconheceu o Dr. Manoel Edwiges de Queiroz Vieira. Os
membros desta segunda Assembléia impetraram o habeas corpus, alegando
estarem impossibilitados de realizar sessão especial para dar posse ao novo
Presidente, impedimento causado por força pública federal. O Tribunal
concedeu a ordem, e Pedro Lessa proferiu o seguinte voto:

"Preliminarmente, julguei que o caso é de habeas corpus, por estar
provada a violência sofrida pelos pacientes, privados da liberdade
individual necessária para se reunirem no exercício de um direito
político.

De meritis, concedi a ordem impetrada; porque, neste caso do
Estado do Rio de Janeiro, o que houve, sob o nome de intervenção,
foi uma mera violência.

No dia 30 de dezembro de 1910, o Poder Executivo Federal ocupou
as repartições públicas de Niterói por força federal, depondo por
esse modo o Presidente do Estado.

Esse ato é absolutamente indefensável em face da Constituição Fe·
deral, e nada tem de comum com a intervenção, que s6 se pode
realizar por um ato oficial, por um decreto, ou por uma procla·
mação, em que o Presidente da República declare as razões que
tem para intervir, justificando o seu procedimento, e ordene o
que lhe parecer necessário nas circunstâncias.

No caso do Estado do Rio de Janeiro, não era permitida a inter·
venção.
O artigo 69 da Constituição apenas faculta a intervenção em quatro
casos, dos quais o único que se poderia invocar como ajustável à
espécie destes autos é o 29: a necessidade de restabelecer a forma
republicana federativa; pois, absolutamente, não se alude à inter­
venção estrangeira ou de outro Estado, nem à necessidade de man­
ter a ordem pública, à requisição do Governo do Estado, nem à
de assegurar a execução das leis e sentenças federais.
Nestes três últimos casos não é preciso que o Poder Legislativo
se manifeste.
Mas, no caso da intervenção para manter a forma republicana fe·
derativa, enquanto a ordem pública não é perturbada, ao Poder
Legislativo nacional cumpre adotar as resoluções adequadas, de­
vendo intervir o Executivo somente na hipótese de ser indispen­
sável reprimir qualquer movimento subversivo (Bryce, La Republi­
que Americaine, volume 19, págs. 88 e 89, e nota Fi, ed. de 1900, e
J. Barbalho, Comentários, págs. 23 e 25).

Neste caso do Estado do Rio de Janeiro, o Presidente da República
foi o primeiro a julgar que ao Congresso Nacional competia resol·
ver a contenda e do mesmo solicitar as providências necessárias.
Enquanto o Congresso Nacional não deliberar a respeito, é ainda
o Presidente da República quem entende que se deve manter pro­
visoriamente o que há.
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Os pacientes devem, pois, continuar a exercer suas funções, até
que venha a solução constitucional."

O Tribunal, por maioria, com base em proposta de Epitácio Pessoa, re­
solveu declarar inexeqüível o acórdão no habeas corpus concedido, por já
ter sido o conflito do Estado do Rio resolvido peJo Poder Executivo. Contra
a indicação também ficou o Ministro Pedro Lessa.

Posteriormente, o Supremo voltou a examinar outro pedido de
habeas corpus, sobre o mesmo assunto, e aí Pedro Lessa fez parte da opi­
nião unânime pela concessão, mas ressalvando seu ponto de vista, com base
em voto do Ministro Amaro Cavalcanti, de que a inexeqüibilidade do acórdão
era ilegal na forma, por não haver nenhuma disposição regimental ou legal
que autorizasse a anulação tio acórdâo, por meio de simples indicação de
alguns ministros. Assim, Pedro Lessa concedeu a ordem:

"A ordem de habeas corpus concedida aos pacientes na sessão do
Tribunal de 4 de janeiro do corrente ano não foi anulada, nem per­
deu a sua eficácia jurídica por qualquer ato do poder competente.
Não podia nulificá-la o Poder Executivo Federal, incompetente
para intervir no caso. O artigo 69 da Constituição Federal veda a
intervenção, exceto nos quatro casos enumerados. No primeiro,
isto é, para repelir a invasão estrangeira ou de outro Estado, é
evidente que o Executivo pode e deve intervir, sem necesidade
de ato algum do Legislativo. Fora absurdo aguardar uma lei que
declarasse ilegal ou inconstitucional aquilo que manifestamente é
contrário ao direito público, interno e internacional. Também no
terceiro caso, e dada a perturbação da ordem pública e a requi­
sição do Governo local, o que cumpre ao Executivo é imediata­
mente, como na primeira hipótese, agir no sentido de restabelecer
a ordem. No quarto caso figurado no art. 6\1, finalmente, ainda não
se pode exigir, em geral, llm ato legislativo: as leis e as sentenças
federais declaram o que se deve fazer. Mas, no segundo caso, isto
é, quando se faz necessário manter a forma republicana federativa,
é ao Poder Legislativo que incumbe determinar o que se há de
fazer. É indispensável lima lei, decreto ou resolução que declare se
o ato do Estado é ou não inconstitucional e em que consiste a in·
constitucionalidade. Permitir ao Executivo intervir em tais hipó­
teses fora expor o regime federal a freqüentes e funestos golpes,
Isto que aqui se diz, e é doutrinado por bons escritores, também
exprime a opinião do Congresso Nacional e do Poder Executivo,
encarnado nos dois estadistas que ultimamente nos têm governa­
do: o Presidente da República que deixou o poder a 15 de novem­
bro de 1910 e o atual. Em relaçâo a este caso do Estado do Rio
de Janeiro, sempre se tem entendido que ao Legislativo competia
prescrever o que convém pôr em prática. Ora, o Congresso Nacio­
nal, até o momento de se julgar este habeas corpus, nada há resol­
vido. O que temos neste assunto é o decreto publicado a 13 de
janeiro do corrente ano, Decreto n9 8. 499·A, datado de 3 do mes­
mo mês, em que o Presidente da República, sem resolver a ques·
tão, confiada ao Poder Legislativo, segundo confessa, resolve co-
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nhecer como legitima, até que o Congresso Nacional se pronuncie
definitivamente, a autoridade do cidadão que exerce atualmente
as atribuições de Presidente do Estado do Rio de Janeiro.

Não anulada pelo Legislativo, nem pelo Executivo Federal, a or­
dem de habeas corpus também não o foi por este mesmo Tribunal.
A indicação a que alude o acórdão nenhuma validade juridica tem.
~ elementar em direito judiciário que as sentenças do Poder Judi­
ciário só se reformam pelo mesmo Poder por meio de outras sen­
tenças e não por indicações. Nula, pela forma que revestiu, em
oposição ao que há de mais corrente em Direito Judiciário, a re­
ferida indicação ainda é nula, por assentar em falso fundamento,
como nota o acórdão. No dia 11 de janeiro de 1911, não havia de­
creto algum ou qualquer ato oficial regular, que contivesse qual­
que determinação acerca do modo de intervir no Estado do Rio
de Janeiro. Um decreto ainda não publicado nenhuma validade
tem, o que é corriqueiro. "

O Presidente do Estado de Mato Grosso, General Caetano de Faria, es­
tava acusado da prática de irregularidades. O STF negou o primeiro habeas
corpus, contra o voto de Pedro Lessa (Revista do STF, 45/13). No segundo
pedido foi deferida a ordem (Revista do STF, 1917). (1')

6. Em 1912, o Supremo volta à baila examinando o caso da Bahia.

Renunciando o Governador Araujo Pinho, assumiu o cargo o Dr. Auré­
lio Viana, Presidente da Câmara dos Deputados Estaduais, em virtude de
não poder assumir o Cônego Manoel Galrão, Presidente do Senado Estadual.
O Governador convoca Assembléia-Geral Extraordinária a reunir-se em Je­
quié. Alguns membros da Assembléia não acatam a decisão, e o Vice-Presi­
dente do Senado Estadual, Barão de São Francisco, convoca a Assembléia
para reunir-se em Salvador. Requerida a liminar pela Mesa da Câmara,
foi a mesma concedida e livre o exercicio das funções. Os dissidentes re­
querem habeas corpus, também concedido, para a reunião convocada pelo
Barão de São Francisco. O Governador criou obstáculos ao cumprimento
da decisão, o que levou o Juiz a solicitar providências militares. Assim, tam­
bém não concordando o Governador, o General Sotero Menezes, comandante
da Região Militar sediada em Salvador, mandou bombardear o reduto go­
vernamental. O Governador, refugiando-se no Consulado da Venezuela e
depois no da França, renuncia.

Rui Barbosa, em 13 de janeiro de 1912, requereu ao Supremo habeas
corpus em favor do Governador Aurélio Viana. Após várias providências,
o Tribunal julga prejudicado o pedido, por maioria, porque o Presidente da
República ordenou a reposição do Governador Aurélio Viana no cargo. Pe­
dro Lessa deferiu o pedido:

"Votei, concedendo a ordem de habeas corpus impetrada, por estar
bem provada, confessada e incontestada, e ser notória, a coação de
que se queixam os pacientes. Em vez do silogismo, que é o molde
de toda sentença proferida de acordo com o direito, assenta o ac6r-

(9) Ra.u1 Macha.do Horta - A autonomt& do Estado-membro no Plrelto Constitucional Bralltldl'O,
pág.99.
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dão neste burlesco raciocínio, ofensivo de rudimentos da lógica e
de corriqueiras normas jurídicas: dá-se o habeas corpus sempre que
o indivíduo sofrer, ou estiver ameaçado de um constrangimento
ilegal; ora, no caso dos autos é incontestável a coação ilegal que
têm sofrido os pacientes: mas, nega-se o habeas corpus porque, se­
gundo se presume ou acredita, em virtude de determinadas pro­
vidências, a coação há de cessar dentro em breve. Julgar assim é
abolir, de fato. o habeas corpus."

Rui não se conformou com a decisão, e reiterou o habeas corpus para
que seus constituintes não continuassem a ser perturbados no exercício de
seus cargos. O Tribunal julgou prejudicado. ~om base na decisão anterior;
porém, Pedro Lessa ficou vencido, porque "o fato de o Presidente da Re­
pública confessar nas informações de fi s. 96 que real mente o Dl'. Aurélio
Viana foi coagido a renunciar o seu cargo, é motivo legal para conceder, e
não para negar a ordem, ou para julgar prejudicado o habeas corpus. A coa­
ção subsiste, e promessas de que mais tarde a farão cessar não são razões
jurídicas para a denegação de uma ordem de habeas corpus."

7 . Outra questâo polêmica levada ao Pretória Excelso estava ligada ao ca­
bimento da declaração de inconstitucionalidade do ato do Poder Executivo
decretando o estado de sítio_

Vários jornalistas detidos na vigência do estado de sítio requereram,
em abril de 1914, habeas corpus ao Supremo Tribunal Federal.

O Tribunal negou a ordem, contra o seguinte voto de Pedro Lessa:

"Ao Supremo Tribunal Federal compete, por expressa e indiscutí­
vel disposição dos artigos 59, parágrafo 1!.l, e 60 da Constituição
Federal, declarar inconstitucionais ou ilegais os atos do Poder
Executivo, da União, ou dos Estados (além dos preceitos constitu­
cionais citados, art. 13 da Lei 119 221, de 20 de novembro de 1894,
e art. 69 da Lei nO 1. 939, de 28 de agosto de 1908).

Essa atribuiçâo do Supremo Tribunal Federal abrange todas as leis
elaboradas pelo Poder Legislativo e todos os atos e decisões do Po­
der Executivo. Na ConstitUIção, nenhuma exceção, nenhuma res­
trição se nos depara a esse princípio de direito público federal.
Nunca se entendeu que esse princípio seja contrário à independên­
cia dos outros dois poderes. Estes podem fazer tudo, menos o Le­
gislativo leis inconstitucionais, e o Executivo decretar medidas in­
constitucionais, ou ilegais. Este é que é o nosso sistema, tal como
foi engendrado na América do Norte e transplantado para o Brasil
e outros países. Quando se trata de um decreto do Executivo, como
é a presente hipótese, há algum motivo de ordem constitucional
que obste a que o Supremo Tribunal Federal exerça essa função
máxima? O fato de nesse decreto se declarar em estado de sítio
uma parte do território nacional, ou todo este, impede que o Tri­
bunal exercite a sua faculdade constitucional, que é também uma
obrigação imposta pela lei fundamental, de julgar inconstitucional
o ato do Executivo, e garantir os direitos individuais ofendidos por



148 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

esse ato? Absolutamente, não. Na Constituição nenhuma norma se
lê, que restrinja a competência do Tribunal nesta espécie.
Da atribuição do Congresso de aprovar ou suspender o sitio de­
clarado pelo Executivo (art. 34, nQ 21, da Constituição), não se pode
inferir ou deduzir que, nesta hipótese, seja vedado ao Tribunal
declarar inconstitucional o ato do Executivo. Mesmo depois de
aprovado o sítio pelo Congresso, nada pode embaraçar uma decisão
em que o Tribunal garanta direitos individuais, lesados pelo .1'0
do Executivo aprovado pelo Legislativo. Como, pois, se há de abster
o Tribunal de amparar direitos individuais, feridos pelo decreto do
sítio, porque este ainda não foi examinado pelo Congresso? Se que·
rem nos precedentes um aresto, temo-lo, e da Suprema Corte Nor­
te-Americana. Eis como o define Willoughby, no segundo volume
da sua notável obra The Constitutional Law of the United Stat••,
pág. 1.245: - "Fire of the justices of the Suprema Court h.ld
that Congress was without the constitutional autority to suspend or
authorise the suspension of the writ of habeas corpus and provida
military commissions in States outside the sphere of adive mill·
tary operation and with their civil courts open and ready for 'he
transadion of judicial business. The justices held that Congress
had not in fict made legislative, provision for the military tribunal
in question, but asserted that it possessed the constitutional auto­
rity 50 to do, should it see fit."

Durante a guerra civil, conhecida pela denominação de "guerra de
secessão", luta tremenda que durou cinco anos, criaram-se tribu·
nais militares e suspendeu-se o habeas corpus de acordo com uma
lei do Congresso, que autorizava o Presidente da República a de­
cretar as duas medidas excepcionais (obra e páginas citadas). O
Presidente da União aplicou essas medidas extremas, não só aos
Estados conflagrados como aos Estados pacíficos, vizinhos dos con·
vulsionados. No Estado de Indi.ana, onde ha.via tranqüilidade, mas
que era vizinho dos em que acesa estava a guerra, foi preso Milli·
gan, que requereu um habeas corpus. Julgou a maioria da Su­
prema Corte Federal (five of the justices), que ao Congresso faltava
competência para autorizar a suspensão do habeas corpus nos Esta­
dos em que nenhuma luta se dava, sendo-lhe permitido pela Cons­
tituição somente tomar essa providência excepcional para os Es·
tados assolados pela guerra civil.
A minoria (the remaining four justices) pareceu que ao Congresso
era lícito autorizar a suspensão de habeas corpus e a criação de co·
missões militares judiciárias, não só nos Estados em guerra, tam­
bém nos outros, especialmente nos vizinhos, donde bem podiam
contribuir para alimentar a luta, fornecendo combatentes e dinhei­
ro, mas que na realidade não o tinham feito.

Sem embargo dessa divergência, foi concedida unanimemente a ar·
dem impetrada, prevalecendo como motivo de decidir a opinião
dos que julgavam falecer ao Congresso, diante da Constituição,
poder para autorizar a suspensão do habeas corpus nos Estados em
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paz, posto que vizinhos dos conflagrados. Ficou vitorioso o con­
ceito (note-se bem) de que somente nos Estados em que se verifica
a rebelião, ou a invasão estrangeira, é permitido ao Congresso sus­
pender o habeas corpus, Ficou maÍS vencedor o princípio de que a
Suprema Corte Federal tem competência para, como intérprete
final da Constituiçao, declarar inconstitucional uma lei que suspen­
de o habeas corpus e autoriza a criação de tribunais militares em
momento de guerra civil. e para o fazer em um processo de habeas
corpus, e para o fim de garantir direitos individuais.

Excluída a má·fé, que mais se pode exigir em matéria de preceden­
tes, de arestos, de jurisprudencia, para autorizar o voto por menos
proferido? Vir-se-á, talvez, (/ue, para se poder invocar uma juris­
prudência, é mister que haja uma série de julgados. Em relação à
espécie destes autos é impossível descobrir essa pluralidade e uni­
formidade de julgados, porque nos Estados Unidos, durante mais
de um século, só uma vez o Congresso autorizou o Presidente da
Republica a suspender o habeas corpus (Thayer·Cases on Constí·
tutional Law, vaI. 2°, págs. 2.377 e seguintes).

Eu não hei de descer a procurar arestos nas repúblicas da América
Latina, onde se imitam as instituições norte-americanas. Basta
lembrar que na mais adiantada delas, a Argentina, em menos de
meio século mais de trinta vezes foi decretado o estado de sitio
(Augustín de Vedias, Constitucién Argentina - pág. m, ed. de
1907), cumprindo não esquecer que, uma vez, o sítio foi ali decre­
tado só porque se deu um incêndio numa província, e o Congres­
so aprovou o ato (Rarraquero, Espiritu y Prátíca de la Constítucíén
Argentina, pág. 369, in fine, edição de 1889)! ...
Está claro que as únicas decisões que nos devem guiar na exegese
do direito público federal são as do povo, que criou esse direito,
que o aplica, interpretando-lhe fielmente os preceitos, e que tem
dado provas de que sabe respeitar a justiça e a liberdade dos in­
di víduos.

Objetar que há diferença entre a hipótese destes autos e o caso
Milligan, porque nos Estados Unidos o Congresso autorizou o Pre­
sidente da União a suspender o habeas corpus e a criar comissões
militares judicantes, ao passo que entre nós só se deu a decretação
do estado de sitio, é o mesmo que, depois de bem provado que um
indivíduo é maior e de bem, demonstrado que a lei lhe permite
dispor de todos os seus bens como lhe aprouver, doando-os a quem
muito bem quiser, não consentir em que esse mesmo indivíduo
transija sobre parte de seus bens, porque nao ficou demonstrado
que ele pudesse transigir sobre parte de seus bens. estando ape­
nas provado que lhe era facultado fazer doação de todos os seus
bens. O que decidiu a Suprema Corte norte-americana foi muito
mais do que o proposto no meu voto vencido. Em meio de uma
horrenda guerra civil, que durou cinco anos, havendo uma lei que
autorizava o Presidente a suspender o habeas corpus e a criar tri­
bunais militares no território da União, a Suprema Corte Federal,
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baseada na Constituição, revogou parcialmente, cassou, anulou em
parte o ato do Executivo expedido por autorização do Legislativo.
Limitou os decretos dos dois 'Poderes, s6 'Permitindo que produzis­
sem efeito nos Estados em guerra. A Suprema Corte Federal mu­
tilou esses atos essencialmente politicos dos outros dois poderes,
fazendo respeitar a liberdade individual, ofendida por esses atos.
E assim procedeu em observância da Constituição, cujo intérprete
final é incontestadamente. Importa muito notar que absolutamen­
te não consta que durante toda a guerra civil a Suprema Corte
Federal só uma vez tenha proferido decisão em que se encerrasse
doutrina contrária à por ela adotada no caso Milligan, decisão em
que se desamparasse a liberdade individual, ferida por atos in­
constitucionais do Poder Executivo, pela convicção de que é pre­
ciso em tão graves momentos cercar de prestígio esse poder.

"Nem se objete que enire nós o estado de sítio, decretado pelo
Presidente da República, é aprovado, ou suspenso pelo Congresso,
ao passo que nos Estados Unidos a Constituição não criou este juiz
privativo - o Congresso - para apreciar o sítio decretado pelo
Executivo e aprová-lo ou não, com exclusão de qualquer outro
poder.

Fora um sofisma pueril, que em nada aproveitaria aos turibulários
dos abusos do Poder Executivo. Nos Estados Unidos não há juiz
privativo para aprovar ou suspender a suspensão de habeas corpus,
decretada pelo Executivo, pela simples razão de que lá a suspensão
de habeas corpus só pode ser determinada pelo Executivo, depois
de autorizado este pelo Congresso (Constituição Americana, artigo
1~, seção 9, alínea 2, interpretada pela mesma divisão no caso Mil·
ligan, Willoughby, obra e lugar citados. Thayer, obra e lugar d·
tados). Foi essa suspensão de habeas corpus autorizada pelo Con­
gresso e decretada pelo Executivo que a Suprema Corte Federal
anulou em seus efeitos relativos à liberdade individual, quando
aplicada aos Estados pacificas, posto que vizinhos dos conflagrados.
Se a Suprema Corte, em momento da mais grave comoção intes­
tina que se pode imaginar, diante do estado de sitio, decretado
pelos dois poderes, nulificou a medida nos Estados não confla·
grados, por lhe parecer que só onde havia luta permitia a Cons­
tituição o uso desse remédio extremo, e nós, em meio da mais
completa tranqüilidade, quando nenhum sinal se observa da mais
leve comoção intestina (e não se conhece grave comoção social
oculta ou recolhida); quando afirmar que nesta Capital, ou na pa­
cífica Niterói e na pacatissima Petrópolis, se verifica uma grave
comoção intestina, é tão grotesco e absurdo, como pretender incutir
no espírito de alguém a idéia de que está ameaçado de morte por
uma grave enfermidade um indivíduo que, são e lépido, alimen·
tado perfeitamente bem, vemos a cada passo entregue às suas
ocupações e divertimentos habituais; nós havemos de, em tais con­
dições, negar a proteção legal à liberdade individual, pelo fato de
termos diante dos olhos um decreto de sítio do Poder Executivo
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muito mais claramente inconstitucional do que o assim declarado
pela Suprema Corte Federal norte-americana? .Já se observou que
o julgado da Suprema Corte dos Estados Unidos, no caso Milligan,
em vez de ser adotado como um modelo, deve ser antes repelido,
pelas perigosas conseqüências que pode produzir. Só o Executivo,
pela sua especial posição, está em condições de bem conhecer os
segredos de um dado momento político, só ele pode estar de tal
modo informado de certos fatos de natureza criminosa, ou de
ordem internacional, que sempre lhe seja dado decretar o sítio
oportuna e eficazmente no instante precisamente conveniente.
Muitas vezes o Poder Judiciário não possuÍ, nem deve possuir, os
indispensáveis esclarecimentos para saber qual o momento exa­
tamente apropriado para a aplicação de tão heróico remédio. To­
lerar que o Poder Judiciário garanta a liberdade individual num
estado de sítio inconstitucionalmente decretado (e a isto se reduz
toda a ação do Poder Judiciário no caso figurado) é tolher a ati­
vidade própria do Governo, ou, como já se disse, instituir a dita­
dura judiciária.
Essa observação releva simultaneamente duas grandes verdades:
o abismo que nos separa da grande república norte·americana em
matéria de idéias e costumes políticos e a aplicação das ins­
tituições por nÓs apenas macaqueadas e a grande miséria moral
deste ambiente, incompatível com tão aperfeiçoado e nobre apa­
relho constitucionaL Nos Estados Unidos, uma só vez foi autorizado
o sítio pelo Congresso num longo período de mUlto mais de um
século. Lá, apesar de ser tremenda a conjuntura, não consta que
o Executivo tenha sido fértil em abusos.
Há o caso r-.lilligan, o caso Merryman, o caso Kemp, e talvez alguns
outros, mas nunca tantos e tão graves, como em situações muito
menos sérias, se tem produzido nas repúblicas da América Latina.
Pois, sem embargo de tudo isso, os constitucionalistas e juriscon­
sultos norte-americanos, ao noticiarem em seus livros o célebre
caso TvIilligan, nunca se lembraram de censurar a decisão da Su­
prema Corte, ou de fazer reflexões sobre os inconvenientes e
perigos de uma jurisprudência baseada na memorável sentença.
Aqui, onde o grande perigo, já várias vezes verificado, reside exa­
tamente nos abusos do Poder Executivo, e a grande necessidade,
sentida por todos os espíritos liberais, é que não nos limitemos mais
a uma burlesca imitação das instituições norte-americanas, mas,
pelo contrário, façamos todos os esforços por penetrar o espírito
daquela soberba criação política, neste ponto invejada pela própria
Europa, e respeitemos a Suprema Corte Federal, com as atribuj­
ções que a Constituição e a prática do sistema lhe conferiram; aqui
chegam a vislumbrar sinais de ditadura judicial (ditadura sem
tesouro e sem força material), na opinião dos que almejam que se
faça muito menos do que fez o augusto tribunal norte-americano!
No país onde mais necessário se fez o exercício do poder modera­
dor da Corte Suprema é que esta mais deve ceder e abdicar suas
atribuições em favor dos abusos do Poder Executivo!... Onde
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mais indispensável é o remédio, mais se deve respeitar a propina­
ção do veneno! Em tudo isso s6 hã um perigo imaginário, e é o de o
Poder Judiciário embaraçar o Executivo, nos momentos em que
este precise seriamente suspender as garantias constitucionais, por
estarmos ameaçados de uma guerra internacional, ou de uma
grave comoção intestina. Este perigo nunca se reali'Zou. Não consta,
absolutamente, que nos paises sujeitos ao direito público federal
se tenha alguma vez prejudicado a defesa da socíedade, das ins­
tituições, ou da ordem pública, pelo fato de haver a Suprema
Corte amparado com seus arestos a liberdade individual. O que sa­
bemos perfeitamente, por experiência própria e pelo que das
repúblicas da América Latina referem os seus escritos, é que os
abusos perpetrados pelo Executivo à sombra do sitio são grandes
e muitos.
Por falta de argumentos jurídicos contra a doutrina concretizada
no caso Milligan, já se disse que, se vingasse tal jurisprudência,
freqüentes seriam os conflitos entre o Judiciário e o Executívo. Tal
raciocínio assenta exclusivamente no fato de se não conhecer o
direito público federal. Não pode haver conflito entre o Executivo
e a Suprema Corte Federal, em face da Constituição, porque a
Suprema Corte é a intérprete final da mesma Constituição, e aos
outros dois poderes cumpre acatar as sentenças dessa Corte, sempre
que ela declara inconstitucional uma lei, ou um ato do Executivo.
Essa superioridade da Suprema Corte decorre fatalmente da sua
missão de intérprete final da Constituição: "If an aet is hold void
because it is contrary to the constitution, and not because the court
any central over the legislative. The will of the people, as expressed

in its fundamental law, is considered its most direct and autorita­
tive than their representatives in congressional conceit." (WU­
loughby, The Supreme Court of the United States, pág. 37.) Uma
lei ou decisão do Executivo é inválida porquanto fere a Constitui­
ção, interpretada pela Suprema Corte Federal, e não porque esta
exerça uma superintendência sobre os outros dois poderes. Mas,
devendo prevalecer sempre os arestos da Suprema Corte na in·
terpretação e aplicação dos preceitos constitucionais e das leis
ordinárias, e podendo esse Tribunal tornar ineficaz os atos dos
outros dois poderes, o que temos em última análise é a superiori·
dade da Corte Suprema no funcionamento das instituições. Digam
embora que a preponderância é da Constituição, ou da vontade
do povo manifestada diretamente pela lei fundamental; o que é
certo é que no direito público federal à Suprema Corte compete
dizer a última palavra sobre os atos dos outros dois poderes.
Sendo manifesta e indicutivelmente inconstitucional o estado de
sitio decretado pelo Presidente da República, o qual, para os fatos
a que alude em seus decretos, dispõe dos meios comuns de repres­
são (J. Barbalho, Comentários, págs. 119, in fine, e 120), votei con·
cedendo a ordem impetrada. É este o momento oportuno para
amparar a liberdade individual dos pacientes, ofendida pelo ato
inconstitucional. "
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Em outro habeas corpus (25+19141- o Supremo eximia-se do exame
da constitucionalidade do sítio. Pedro Lessa. relator deste pedido, àeferiu·o
porque não havia razão para decretar-se o estado de sítio, e portanto, as
questões não eram políticas e sim meramente jurídicas. Como acentuara
no precedente habeas corpus, o Supremo Tribunal é um tribunal político,
porque tem a faculdade de declarar a inconstitucionalidade de lei. O
Supremo pode ocupar-se de questões políticas, desde que pertinentes à
matéria política subordinada a disposições constitucionais ou leis. Em ré­
plica ao Ministro Amaro Cavalcanti, Lessa sustentava que a garantia à
liberdade individual é o primeiro de todos os direitos, depois do direito de
viver. Eis a conclusão do voto de Pedro Lessa, eoncedendo a ordem:

"Dir-se-á, provavelmente. mais uma vez, que o Tribunal não tem
competência para dedarar sem fundamento um ato da atribuição
do Poder Executivo. A isso se responderá que, quando se trata
de aplicar as leis, a primeira tarefa do juiz é bem apurar o fato
a que tem de aplicar as leis. Se o Governa da União decretasse
o estado de sítio, declarando que () fazia por se estar em guerra
com uma nação estrangeira, prestar·se-ia o Tribunal à comédia
criminosa de respeitar os atos em tais condições, quando todos
soubessem que nada absolutamente havia'? Quando estivessem
em relações quotidianas com o ministro diplomático da nação
com a qual se fingisse a guerra, quando vissem a cada passo
na Avenida Rio Branco os oficiais de terra e mar, em palestras
descuidosas sobre assuntos inteiramente estranhos à fantasiada
guerra e na baía todos os vasos de guerra em repouso - havia
o Tribunal de declarar em suas sentenças que não podia conce­
der o habeas corpus, por estar o país em guerra com tal nação:
Que magistrado se prestaria a esse papel. só próprio dos manda­
rins chineses - perdão, os mandarim chineses de outros tempos.
que a China de hoje n50 comporta mais cenas dessa ordem? Ou
aplica-se a Constituição tal foi ideada. e tem sido praticada pelo
P3VO que engendrou essa combinação política. o que é aplicá-la
de acordo com as prementes necessidades do País. ou se há de
ir caindo de erro em erro, de crime em crime, de miséria em
miséria política. até se eliminar um regime que, bem praticado.
pode levar um país il grandeza dos norte-americanos, mas muti­
lado. desrespeitado. sofismado pelo caudilismo americano, e pelas
mesquinhas ambições e profunda ignorância dos politiqueiros. é
uma praga insuportável."

Pedro Lessa era infenso à declaração de inconstitucionalidade sem
detidas considerações. Assim, o STF julgou da competência do Congresso
Nacional para legislar sobre direito processual da Justiça Federal. Dispo­
sição estadual de São Paulo facultava aos advogados que não contrataram
previamente os seus honorários a cobrança judicial dos mesmos por ação
ordinaria. Pedro Lessa não admitiu se argüisse de inconstitucional um
decreto estadual, em que se continham disposições de mero direito formal
(RF 11/219>-
8. Algumas decisões negando habeas corpus, e que invariavelmente ob­
tinham o voto íavoravel de Pedro Lessa, davam margem a críticas na Im-
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prensa. Por exemplo, o caso dos grevistas de São Paulo refugiados no navio
"Curvelo", que requereram habeas corpus ao STF. Esse pedido foi inde­
ferido, contra o voto de Lessa.

Lima Barreto, grande escritor e jornalista, em "O Debate" de
18-10·1917, invectivava contra o Governo e o Supremo, acusando+os de
obscurecer um dos artigos mais claros da Constituição, com farisaicas suti·
lezas de doutores. (10)

9. Também a publicação dos debates parlamentares durante o estado
de sítio foi objeto de habeas corpus impetrado por Rui Barbosa em 1914.
Neste caso a ordem foi concedida, garantindo-se o exercício da profissão
jornalística. O fato originou-se do discurso do Senador Rui Barbosa de
protesto contra o ato do Governo que prorrogara o estado de sítio. Esse
discurso pronunciado no Senado teve a sua reprodução no jornal O Impar.
cial, sendo obstado pelo Chefe de Policia.

Em outro habeas corpus impetrado por Rui Barbosa para vários jor­
nalistas, compositores, impressores e vendedores de vários jornais que
visavam à liberdade de imprensa durante o estado de sitio, o Supremo
negou o pedido, contra os votos dos Ministros Sebastião de Lacerda e Pedro
Lessa. Este, como Relator, assim se pronunciou favoravelmente:

"Os pacientes estão ameaçados de prisão, sem terem cometido
crime algum, sem haverem praticado um só ato ilegal, e estão
ameaçados de prisão em conseqüência de um ato caprichoso, ar­
bitrário, criminoso, do Presidente da República, o qual decretou
o estado de sítio, violando um claro preceito da Constituição, e
unicamente para a satisfação de ódios e vingança pessoais."

10. Nova dualidade de governos surgiu no Estado do Rio em 1914. Pres­
tes a expirar o mandato do Presidente do Estado, Dr. Oliveira Botelho,
cujo mandato fora já controvertido, procedeu-se à eleição a ser apurada
pela Assembléia Legislativa, que se dividiu em duas facções. A primeira
proclamou Presidente do Estado o Dr. Nilo Peçanha, para o período 1915
a 1918. O outro grupo proclamou eleito o Dr. Feliciano Sodré Júnior.

Impetrado habeas corpus preventivo em favor de Nilo Peçanha, que
não via condições de assumir o poder, pela hostilidade do então Presidente,
o pedido foi deferido, por maioria, votando contra a concessão o Relator
Pedro Lessa, porque:

"O Supremo Tribunal, porém, não tinha competência para resol~

ver questões relativas à presidência de uma assembléia legislativa,
federal ou estadual; decidiria a mais politica de todas as ques­
tões, pois, intervindo na formação da mesa de uma assembléia
legislativa, teria em suas mãos a organização do Poder Legislativo,
que é um dos principais fatores da política, um dos mais fecundos
geradores de atos políticos, assim como intervir no reconhecimen­
to do Poder Executivo é concorrer para a gênese de outro poder,
igualmente produtor de transformações políticas do poder que
dirige permanentemente a vida política do Estado."

(10) Ne)son Werneck 80dré - A HistóTia da Imprensa no BrasU, pág. 364.
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11. No des1inde das questões dos limites interestaduais, que se
acumularam, a opinião de Pedro Lessa se fez ouvir: Amazonas e Mato
Grosso; Santa Catarina e Paraná; Rio Grande do Norte e Ceará.

Em 1908, o STF julgou improcedente a demanda do Estado do Ceará
- proposta contra o Estado do Rio Grande do Norte. Assim procedeu o
Tribunal porque militava a favor do Rio Grande do Norte o direito de
posse imemorial sobre o território questionado pelo Ceará (Região do
Mossoró ou Potengi).

Pedro Lessa votou vencido, dizendo:
"Há nestes autos, e em relaçào aos limites comprometidos, um
ato com força de lei. que os dois Estados contendentes aceitam
sem discussao: é a Carta Régia de 17 de dezembro de 1793.
Quanto a essa Carta Régia, o único ponto questionado nao diz
respeito à autenticidade nem à validade do documento. mas ao
seu cumprímcnto, à sua execução."

Mandava proceder à demarcação.
Rui, ao impugnar o:; embargos opostos pelo Ceará, apela ao honrado

autor do voto vencido a apoiar o mo Grande do Norte. (A,C.O. n9 6 ~
1908 ~ Obras Completas de Rui; vaI. XXX 1, T. V - V - pág. 111.)

No caso de Emites entre o Ceará c o Rio Grande do Norte, Rui foi
advogado do Rio Grande do Norte.

Mas a decisão foi assinada por sete ministros, além do presidente, o
que motivou embargos.

Já em 1915, Pedro Lessa foi sorteado relator, dando pela nulidade
do acórdão, em virtude de defeito material no ju1gamento, mas julgando
improcedente a ação, portanto mantendo o decisório anterior. (Rui ­
pág. 175; RSTF - v/5üZ.)

Na questão entre Paraná e Santa Catarina, também os debates foram
a cesos, com crít icas. [lI)

12. Pedro Lessa, na seara do Direito Internacional, sustentou que o delito
praticado em alto-mar deve ser julgado pelo país ao qual pertence o navio.
A justiça originária continua a ser competente para julgar o paciente,
ainda que o navio tenha entrado em porto brasileiro. Atendeu-se à assis­
tência judiciária internacional (RSTF n9 1 - 1/1. parte, 1914, pág. 77).

Abriu o caudal da jurisprudência em matéria de homologação de sen­
tença estrangeira de divórcio de brasileiro, somente para fins patrimoniais.

/\ homo1ogação de sentença estrangeira de jurisdição graciosa era
muito discutida. Com a jurisprudência do STF sujeitando à homologação
todas as sentenças estrangeiras superou-se, aliás contra o voto de Pedro
Lessa (RSTF n9 9/48).
13. Em 1909, insurgiu-se contra o contencioso administrativo. I t~i

14. A despeito da opinião de Oliveira Viana do marginalismo jurídico de
Pedro Lessa e de ter o grande jurista concepçào municipalista distante
da realidade brasileira (Instituições Politic.as Brasileiras, 2{\ ed, 2° vol..

{lI) RubE!rto Ru~3.s - - Dos Prorcs.sos da Conlpetcnda do 'Suprcl\\o TtibunaL pág. r7~ El~.c~ino

de Leão - Paran", c santa Calarin" - O ,'oto <lo Ministro I'edro Le'",,, --- Cn,1\Lon. I!HO,
M.M~oel CoeH~o Rodrigues - Qupstiio d~' '~imi tes pró-P'-:lra ná _. It f"'!u ta t,~5..o d ú \0'0 to Jt.~tI.to

Le"s"- - Cm-itiOU. 1911.
(121 Mário Masa,;ão --- Curso dp Direito Administrati,·o, p'L~. ~2:',.
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pâg. 27), Pedro Lessa sempre propugnou pela autonomia municipal. A
Constituição de 1891 não conseguiu dar o alcance verdadeiro iniciado com
a Carta de 1824, e na Lei de 1828, reguladora dos municípios. (11)

A construção jurisprudencial do Supremo, principalmente através de
Pedro Lessa, plantou as raízes do atual municipalismo, essencialmente na
Constituição de 1946. (RSTF - 1/104, 255; 2/100, 406; 5/361; 9/197;
10/67; 13/173; 32/220, 34/62.)
15. Afora a vasta contribuição de Pedro Lessa na interpretação do Direi­
to, é conveniente apontannos sua orientação pelo método tradicional,
adepto das teorias da Escola da Exegese e da Jurisprudência dos Concei~

tos, de Savingny. Por isso, não ficava indiferente, como o juiz autômato,
aferrado à interpretação literal. Atender-se mais aos objetivos e propósi­
tos da lei, construindo nova ordem juridica baseada em certos princípios
de liberdade e igualdade.

Em conferência sobre "A Idéia de Justiça", Pedro Lessa criticou os
métodos modernos de interpretação, transformando o juiz em legislador
(RSTF, 1917 pág. 104), e em voto afirmou a escravidão ao interpretar
sempre atingindo o fim social, a finalidade social da lei, como hoje prevê
o Código de Processo Civil, ao indicar ao juiz o desider.tum da lei através
da interpretação. (H)

Essa idéia de Lessa vem corroborar a opinião de José Antonio Nogueira
de que o grande juiz foi além da escola exegética e seu método, baseando
as necessidades e os fins sociais da lei. (1~)

16. A personalidade do magistrado reflete-se invariavelmente na subs­
tância dos seus votos e sentenças. Mas, destaca·se a opinião do juiz no ex­
ternar suas convicções, por vezes, afirmando posições, vencido. Assim, o
voto vencido nos tribunais tem demonstrado pelos tempos afora a sua im­
portância, porque, dissentindo do quotidiano, lança novas posições, abre
clareiras na floresta imensa da lógica, permitindo novos esclarecimentos,
construindo pontos de partida de novos conceitos e situações. Esses votos
vencidos são inúmeras vezes prenúncios de novas orientações legislativas.
(16) Esta importância dada aos votos vencidos foi acentuada na Corte Su­
prema Americana na fase do "Governo dos Juizes" (1895-1937) - diante
das posições excepcionais de Holmes, Brandeis e Cardoso; os famosos "dis­
sents". (11)

Em nossa Corte Suprema, os votos vencidos, por vezes, foram precur­
sores de futura jurisprudência. Destacam-se entre os maiores contribuintes
à formação da jurisprudência nacional e precursores de reformas legislati­
vas três dos maiores magistrados que ocuparam curoI no S.T.F.: Pedro
Lessa, Filadelfo Azevedo e Orosimbo Nonato.

Pedro Lessa trouxe a sua parcela como jurista e professor, através da
sua combatividade, arrostando as velhas teorias e práticas. Assim foi na
interpretação extensiva do conceito de h.bel' corpus como inserido na

(l3) ltllul Ma.ebado Horta ~ A autonomia do E$lado.membrn no Direito Con..t1tuelonal, pé.g. 15.
(14) Allplo Sllvelra. - lIennenêutica do Direito Brasileiro, I, pig. 4j)7. o ·'0" méto<lOll de Inter-

pretaçl10 de leI em nosso Supremo Tribunal·' - R F 1ll1lf26.
(Ui) Joaé Antonio NogueIra - Aspectos de um ideal JurJdlco, P\Í.l!;. 35.
116) Renê Davld - Traité Elementalre de DroU ClvU Comparé, pâg. 242.
111) Roberto R08118 - Do dirigimo" JUrisprudencial - BT'88.l1l&, 1961; Tunc - EI Dereeh.o en

los E. U.; Roger Pinto - Des Juges que ne gouvement pas.
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Constituição de 1891. Pedro Lessa pretendeu ir além da garantia do direito
de liberdade de ir e vir, assegurando a liberdade de locomoção como pres­
suposto o exercício do direito ilegalmente cerceado ou ameaçado. Assim
votou no caso da Mesa da Assembléia do Estado do Rio (Habeas Corpus n9
3.554 - RSTF, vaI. n. parte P. pág. 56) e no caso do Conselho lI;Junieipal
do Distrito Federal.

Lessa pretendia que o direito fosse líquido e certo para proteger a
liberdade individual no sentido da liberdade de locomoção, também para a
defesa de direito ao exercício e determinada atividade. Lançava-se aí a
semente e um dos mais utilizados remédios jurídicos para a garantia do
direito líquido e certo, o mandado de segurança, que encontra suas raízes
nos votos vencidos, nas opiniões isoladas de Pedro Lessa.

Outra figura primacial é a de Filadelfo Azevedo, que levou à Egrégia
Corte as manifestações jurídicas plenas de originalidade e coragem, invec­
tivando contra as tendências conservadoras do Tribunal. Filadelfo Azevedo
destacou sua atuação no Excelso Pretório numa seara das mais importantes
do arcabouço juridico, fonte disciplinadora das atividades privadas e hoje
também publicas: a responsabilidade civil do Estado.

Pelo 8rt. 15 do Código Civil, a responsabilidade civil do Estado c5t<lVa
condicionada à prova de culpa dos funcionários no exercício de atividade
representativa do Estado, após larga conceituação de irresponsabilidade
estatal por ato de seus funcionários.

Na Apelação Cível 0 9 7.246, Filadelfo Azevedo assenta em voto ven­
cido as premissas da evoluçao que se seguisse neste assunto. Apresentar
um estudo histórico do problema, desde o bombardeio da Bahia (1912), da
revolta do I<'orte Copacabana (1922), revolta de Sào Paulo (1924), etc .. para
fundar seu ponto de vista da responsabilidade civil do Estado com funda·
mento na teoria do risco. Suas idéias frutificaram na Constituição de 1946.
art. 194, e na atual, art. 105.

Outra posição notável foi a de Orosimbo :Nonato, que apontou à dou­
trina e à vida jurídica brasileira todo seu inesgotável saber, através do seu
inconformismo intelectual, expresso nos seus notáveis votos vencidos, prin­
cipalmente em sua fase inicial no STF, com extraordinária contribuição.

Destarte, Orosimbo Nonato deu à responsabilidade civil do prep~nente

por ato do preposto as dimensões modernas e científicas. Entre outros votos
memoráveis plantou as raízes esclarecidas de nova doutrina e nova posição
jurídica que veio a consubstanciar-se na Súmula nQ 34l.
17. A personalidade de Pedro Lessa deixou marcas indeléveis na tra·
jetória de sua brilhante carreira de magistrado.

Declarou José Maria Belo que Pedro Lessa era o mais lhano, o mais
afável dos homens importantes com os quais conviveu.

Castro Nunes, o insigne jurista e magistrado, dá outra moldura ao
quadro da vida de Pedro Lessa:

"Pedro Lessa nâo tinha vocaçâo para juiz. Seu temperamento era
de advogado e político, duas atividades para as quais o predispu­
nham a combatividade, a ação, o espírito realizador. Teria sido um
grande homem de governo, se neste País a política recrutasse para
o serviço do Estado as altas capacidades e, o que é mais, se fosse
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(21)

possível agüentar-se no poder um homem da sua têmpera, com
aquele feitio que não seria o mais adequado às artimanhas da
política." (18)

Como as grandes figuras suscitam divergências de opiniões, invocamos
o depoimento de Medeiros e Albuquerque:

"Pedro Lessa foi o homem cuja morte mais falta fez ao Brasil.
Eu o conheci de um modo tão honroso para mim que não o posso
contar sem vaidade.
Lessa tinha publicado um volume no qual havia um artigo sobre
o ensino da religião nas escolas públicas. Longamente ele provava
como isso ocorria nos Estados Unidos. Citava numerosos Estados
de lá que subvencionavam cultos religiosos e instituíam o ensino
da religião. Eu escrevi então para O Estado de S. Paulo, onde ele
colaborava, um artigo mostrando como o caso dos Estados Unidos
diferia do nosso. Lá, a Constituição Federal não diz nem uma
palavra sobre religião. Foi posteriormente, por meio de uma emen·
da, que se proibiu ao Congresso Federal (s6 Federal) legislar sobre
religião. Os Estados sempre tiveram o direito de fazer isso. De
fato, os Estados Unidos foram ao princípio 13 colônias sectãrias,
cada uma com o seu culto religioso bem caracterizado. O que
elas não queriam era que o Congresso Federal (s6 o Federal) desse
a predominância a uma ou outra.
Mas, entre nós, o caso é diverso, porque a Constituição Federal,
em vários pontos, formalmente proíbe a União e os Estados de
gastarem seja o que for com a religião.
Lessa, vindo ao Rio de Janeiro, aproveitou para fazer o meu co­
nhecimento e declarou-me que o meu artigo o tinha convencído."(19)

Pedro Lessa, na vibração cívica dos seus pronunciamentos, na viva­
cidade de suas interpelações, na profundidade dos seus votos, que no dizer
de Assis Chateaubriand eram páginas de jornal diário, quentes de calor, de
entusiasmo, cheias de vibração, que podiam sair perfeitamente na manhã
seguinte como editorial de qualquer gazeta de combate do Rio de Janeiro.
deu ao mundo jurídico o marco inicial da importância e do sobrelevo do
Poder Judiciário brasileiro. (20)

Por isso, o Supremo Tribunal Federal, na passagem do cinqüentenário
de falecimento de seu antigo Ministro, recordou a vida desse grande bra·
sileiro nas belas orações do Presidente Aliomar Baleeiro, do Ministro Luiz
Gallotti, do Procurador·GeraI da República, Prof. Xavier de Albuquerque.
e do Presidente do Instituto dos Advogados do Distrito Federal, Proi. José
Pereira Lira (D.J. 30-6-71).

A propósito de Pedro !..essa, homem apaixonado, disse o Ministro Luiz
Gallotti:

"Sua paixão era, sobretudo, a paixão pelo Direito, pela Justiça
e pela Liberdade." 01)

~(l:-::8':"")-C~IUI=~ro~ Nunes - Alruns homens do m ..u tempo, pág. 99.
(19) Medelxos e Albuquerque - Quando eu era Vivo, pág. 24l.
(20) ~ubem Nogueira - "Pedro Lessa e sua InfluênCia na evoluçlo constltuclonal do Braall"

- Revista. de InformaçAo Le,pslatlva - 17/11: Aliam&!' Baleeiro - O Supremo Tribunal,
esse outro desconhecido, pé.g. 58: Leda Boechat Rodrlguet> - Hlst6ria do Supremo Tribunal
Federal. pág. 107. 2.0 Volume; O"",ar Ten6rlo - R.F. 184/377: Otto OU - Revista da Facul~
dade de Direito de alo Paulo, 1959; MIguel Reale - "Pedro Leaaa e a FlIo50flll P08Itlv&
em 8lo Paulo". Revl~ta da Faculdade de Direito de Slo Paulo. 1929. VaI. LIV.
Lu1ll OtLllotU - Discurso na 8elIIllo em. honlll!llloll"em. ao 50? anlvenârlo de mortfl de Ped1'o
LeaBa - D.J". 31)/6171.



A importância crescente e o desenvolvimento - acentuado nos úl­
timos anos - dos meios de comunicação de massa, a par de sua utili­
zação e controle por particulares e pelo Estado, tem provocado transfor­
mações substanciais nos conceitos de liberdade de imprensa, sobretudo
em referência aos direitos de informação e formação da opinião pública.

A doutrina liberal clássica da liberdade de imprensa e do direito
individual de influir na formação da opinião pública foi construída
(Declaração de Virgínia e Declaração dos Direitos do Homem e do Ci­
dadão) a partir das reivindicações da burguesia emergente. Esse di~

reito à liberdade de imprensa, longe de haver decaído em conseqüência
do desenvolvimento dos meios de comunicação de massa (os auxiliares
audiovisuais), aparece fortalecido ante a ameaça crescente dos Esta­
dos e dos cartéis, seja mediante os holdings e o açambarcamento do
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mercado, seja por intermédio da censura e do controle estatal dos
canais de rádio e televisão. O que tem passado despercebido a muitos
cientistas, politicos e juristas é que esse direito já não atende, no seu
presente enunciado, às atuais necessidades de liberdade.

A revolução dos meios de comunicação de massa, a um tempo, au­
mentou as possibilidades de intervenção do Estado e criou meios extra­
ordinários de informação. Ao direito à formação da opinião pública,
reivindicação liberal clássica, sobrepõe·se, já agora, o direito da opinião
pública de informar·se. A esse direito à informação corresponde, na área
estatal, a obrigação de informar (1).

O problema se nos afigura digno de exame por dois prismas: '1)
informação; e b) formação da opinião pública.

A ação dos meios de comunicação, por seu turno, pode ser desen­
cadeada, ora pelo Estado, ora por particulares, utilizando-se ou não de
consórcios e redes. Do ponto de vista da opinião pública pura e simples,
se isso é possível, faz·se mister assinalar dois momentos absolutamente
distintos: a) a ação do Estado na moldagem da opinião pública; e b) a
ação da opinião pública sobre o procedimento do Estado. Uma discussão
relevante, na sociedade contemporânea, pode-se suscitar com respeito
ao papel da opinião pública, a saber, em que medida ela é um instru­
mento dos que dominam a comunicação de massa - e portanto as
nascentes de opinião - e em que medida ela influi nos controladores
dos meios e dos instrumentos formadores de opinião, isto é, o Estado e
as redes comerciais.

Voyenne e> pondera a necessidade de emitir um conceito de opi­
nião pública recuando até S6focles. Afirma, em primeiro lugar, que
toda opinião se refere, deliberadamente ou não, às leis não escritas
e eternas que Antígona opunha à vontade momentânea do tirano:
Caminhando para a morte em defesa de um valor moral, conquistava
o direito de viver numa certeza luminosa, absoluta. Estamos diante d~

um exemplo de opinião individual, sem poder de coerção social, ainda
que, por força de sua potencialidade subjetiva (admitindo-se a possi­
bilidade de resistência individual), tenha condições de opor-se às tira­
nias, sejam elas a opressão política, sejam simplesmente a imposição de
valores sociais formados por preconceitos ou dirigidos por objetivos po­
líticos predeterminados. A partir dessas idéias, qual seria o conceito de
opinião pública? Podemos dizer, numa primeira aproximação, que opi­
nião pública é a opinião geral, esta constituída da soma das opiniões
individuais de cada cidadão; freqüentemente, a opinião preponderante
é a opinião do maior número de pessoas e, convergindo para um mesmo
ponto as opiniões que a constituem, temos a opinião pública, ou seja, a
soma das opiniões individuais reveladas sobre um mesmo assunto.

Cumpre-nos, pois, analisar a formação da opinião individual para­
lelamente à formação da opinião pública dela resultante. Parece-nos
discutível identificá-las como processos autônomos. É igualmente di·
fícil entender a opinião pública como somatório das opiniões individuais,
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sem considerar estas - numa clara ac:,ão-reação - como reflexo daquela,
a qual, por sua vez, passa a influenciar o procedimento, os conceitos e as
opiniões dos indivíduos, ainda que venha a sofrer influência do processo
que ela mesma desencadeou.

Estabelecido, porém, o conceito, cumpre assinalar que a opinião pú­
blica não é necessariamente a opinião de todos, mas a do grupo majo­
ritário; pressupõe, sem dúvida, coexistência com a opinião de grupos
minoritários e, da mesma forma, resistência das minorias à opinião
pública dominante, e a insubmdinaçào do indivíduo, quando é insolúvel
o conflito entre a opinião pessoal e a majoritária.

A opinião pública, assim configurada, apresenta-se como apanágio
do desenvolvimento mesmo de nossa civilização; é elemento do Estado
moderno, indispensável, como seus demais ekmentos constitutivos. A
opinião, todavia, retomemos Voyenne (J), pode ainda ser analisada de
três ângulos diversos: a) na acepção mais freqüente, como crença sem
fundamento (pr'econceito), superstições, assertivas formuladas sem cer­
teza ou convicção; b) designando julgamentos - sejam estéticos, morais,
etc. - que formulamos a propósito de fatos valorativos que nenhum
empirismo poderia demonstrar, isto é, a opinião significando um con­
junto de juízos de valor que se aninham em nossa personalidade, e de
crenças essenciais dela derivadas; e c) na terceira acepção, que indica
a tomada de consciênda de sua existência: todas as explicações, de­
Inonstrações, exposições, visando a e:;clarecer a decisão alheia, são não
apenas recomendáveis, como absolutamente necessárias, desde que toda
manipulação oculta esteja ausente, isto é, que os argumentos utilizados
sejam autênticos e verdadeiros,

A vida cívica e, de uma maneira geraL nossas ações cotidianas estão
plenas de circunstâncias nas quais nossa escolha implica opção pela.
autoridade. Esse proceder, sendo correto, sugere argumentos de tal or­
dem racionais que nos obrigam a aceitar opiniões alheias. E, na me~

dida em que somos influenciados, estamos sendo vítimas de dominação.

E aqui alcançamos o cerne do problema - a legitimidade de toda
influência no processo elaborativo da opinião (pública ou individual},
ou seja, há algum direito moral que nos consinta exercer influência
sobre outrem? Ou, ainda, em que medida esse influxo será uma violên­
cia, pelo menos intelectual e psíquica? Por influência, não se enten~

ds,m apenas as tentativas de condução da opinião, por intermédio da
imprensa, de forma direta, ou seja. o jornalismo de opinião. Essa in­
fluência é decisiva e menos moral na medida em que restringe a defesa
do ouvinte-objeto, quando se faz pelos processos de emissão subliminar,
orientando muitas vezes o consumo para inte:-esses que não os da pe­
pulação; levando-a, por exemplo, a consumir alimentos de qualidade
inferior e a adquirir hábitos como o do fumo e o da bebida; sugerindo
novos costumes, em geral os dos países desenvolvidos, contidos no"
video tapes importados, e assim por diante; emitindo propaganda dissi­
mulada dos Estados totalitários, escamoteada por meio dos mais diver­
sos artifícios, de forma a confundir governantes, Estado e sociedade.
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Para Voyenne, essa influência é um ato de guerra social: criar uma
opinião para abafar as opiniões alheias, servir-se das posições politicas
para impor suas próprias opiniões, tentar influenciar, não por força do
conteúdo dos próprios argumentos, mas por meio da violência da afir­
mação, constituem atos de guerra social. tão graves quanto os da guerra
convencional, Conclui: a dominação do homem pelo homem não é al­
cançada apenas pela coação das armas, mas também pelo exercício do
poder econômico e pela coerção política.

Os meios audiovisuais podem constituir-se, hoje, no instrumento
mais poderoso dessa dominação; sua manipulação tem meios de criar
e de destruir mitos, criar e destruir valores, moldar a sociedade ao ta­
lante de seus condutores e, até, objetivando anseios totalitários, trans­
formar-se em máquina diabólica de lavagem cerebral de massa.

Esqueçamos o jornal, o livro e o rádio; imaginemos a televisão co­
mum via satélite, a televisão CATV (4), os video e os minivideo-cassettes
a serviço de grupos num processo de deformação da opinião, pela in­
fluência direta ou dissimulada.

Entendemos que qualquer resposta a essas questões deve partir de
análise à sociedade atual, marcada pela dupla tendência à massifica­
ção e ao consumismo.

Que se procura configurar com esses termos? Tanto a massificação
quanto o consumismo sugerem não apenas o esmagamento da vontad~

individual (o personalismo), como, também, e isto se nos afigura igual­
mente grave, a manipulação da vontade geral em direção a objetivos
prefixados pelos controladores dos meios e instrumentos de comunica~

ção. Essa intervenção na sociedade contemporânea, sobre ser corrente,
é das características, possivelmente a mais marcante, de nossa civili­
zação.

A liberdade individual, no seu conceito clássico, já expirou. O Es­
tado moderno - onde o aproveitamento da tecnologia como instrumento
de massificação é apenas uma agravante - eliminou o individualismo
do passado, convertendo o homem numa propriedade comum, inteira­
mente devassada: no seu teto não há senão telhas de vidro. Desde a
escola começa ele a perder sua individualidade: o comportamento é
anotado e interpretado, o rendimento registrado; ao candidatar-se a
um emprego, fica à mercê de agências cuja idoneidade não lhe é dado
apurar. Ainda assim, sua personalidade será revolvida pelos testes psi­
cotécnicos e pelo anzol do psicólogo. O pretendente a uma função pú­
blica submete-se, além desses expedientes, a uma série de investigações
- umas veladas, outras claras -, como as folhas~corridase os atestados
de ideologia (pouco definidos), dependentes ambos de dossiê a cargo de
funcionários raramente habilitados ou cujo trabalho obedece a critérios
lógicos discutíveis. Se a poupança se tornou uma insanidade no regi­
me inflacionário, o sigilo bancário desapareceu com os poderes do Fisco.
Hoje, todo vintém amealhado precisa de ter sua origem catalogada. Ao
preparar o cadastro bancário, o correntista prestará informações que
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talvez sonegue a seus familiares, mesmo sabendo que esses dados, ínti­
mos, serão analisados por estranhos, transformados em furos em cartóe::;
de computadores e repassados por uma cadeia burocrática sem fim. Se
é obrigado a comprar a prestação, sua idoneidade será testada pelos
sistemas de proteção ao crédito, os quais ditarão, a partir daí, sem di­
reito a recurso, a quanto chega e quanto vale sua honorabilidade. Tudo
o que tiver de fazer dependerá de números, pois a números foi reduzida
sua personalidade: a carteira de identidade é um número, coroa é um
número que o identificará no departamento policial onde também deixou
suas impressões digitais; por um número será identificado seu pron­
tuário de motorista, seu cadastro tancário, sua ficha eleitoral, seli
certificado de reservista, sua contribuição sindical; para o imposto de
renda elc é apenas um número do cadastro de contribuintes; um núme­
ro para a companhia de seguros, um número para a repartição da pre­
vidência social; números, números, de forma (t facilitar o trabalho dos
computadores e aumentar a vigilância do Estado. O Estado moderno
decretou a morte da individualidade.

Os meios de comunicação, não apenas pelo que informam, mas
principalmente pelo que deixam de informar, ditam as opiniões de cada.
ser humano, determinando-lhes as p3.Íxões e os ódios. A liberdade indi­
vidual parece esboroar-se à medida que a sociedade tecnológica liberta
o homem da natureza.

Recentemente, a questão relativa ao direito à informação, de um
lado, e ao direito estatal, de outro, de considerar determinados documen~

tos, ou informações, secretos ou reservados, pondo-os assÍm ao resguar­
do da imprensa e, conseqüentemente, sonegados à opinião pública, foi
levantada de forma concreta, nos Estados Unidos. pelo The New York
Times, pelo Washington Post e pelo 7'he Boston Globe, quando esses
jornais decidiram publicar documentos relativos ao envolvimento ame­
ricano na guerra do Vietname, considerados reservados pelo Governo.
A decisão da Suprema Corte, coerente com sua tradição liberal, não ra­
tificou a liberdade de imprensa, apenas, mas fortaleceu o direito de in­
formar, ao qual está inerente o acesso às fontes da informação.

Na Alemanha, questão semelhante colocou-se em 1962, quando os
editores do Der Spiegel foram acusados de traição:

"Quando o Der Spieqel revelou que a repartição administrati\'u
encarregada de velar pela observância da Constituição violava
essa mesma Constituição, interceptando conversações telefôni­
cas, e quando o Ministro responsável respondeu, colericamente.
que não podia exigir que seus funcionários andassem com a
Constituição debaixo do braço, puderam os alemães dar-se
conta do que significava a intangibilidade da Cúnstituição .

Quando o funcionário que revelara ao jornal o irregular pro­
cedimento administrativo foi acusado de alta traição, a opinião
pública pôde perceber que a obrigação de silêncio, imposta in­
condicionalmente aos que prestam serviço público, poderia ser
contrária ao interesse geral." (5)
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Imagine-se, agora, os instrumentos atuais de comunicação associa­
dos à informática, à computarização de dados e de informação, a servi­
ço desse mecanismo kafkiano ...

A intervenção desconhece limites éticos, e os instrumentos que a
promovem podem deixar de ser lícitos ou morais. O instrumento básico
da manipulação é a propaganda, direta, indireta ou subliminar (legal­
mente proibida); seu objetivo pode ser político (manipulado ou não pelo
Estado) ou puramente comercial. Se a propaganda governamental pode
dirigir a população para os objetivos mais altos (a quem compete men­
surar essa graduação?) da civilização como um todo e do país em partí­
cular, pode igualmente ser instrumento de pressão política sobre as
minorias. Esse expediente é geralmente utíHzado visando à conserva­
ção do poder pela classe dirigente, ou, ainda por força desse objetivo,
usa,do para - violentando a formação cultural da população - mol­
dá-la aos fins momentâneos do Estado, impondo-lhe, entre outras cois&,
nova filosofia de vida e novos arquétipos sociais. Por seu turno, a pro­
paganda comercial não raro induz a população em erro, levando~a a
preferir produtos nem sempre os mais indicados, determinando o con­
sumismo, com a transformação do consumo em instrumento da produ­
ção. Deixa esta, então, de visar ao atendimento das necessidades para
cair no círculo vicioso do consumo pelo consumo. Pode-se ainda ques­
tionar a existência de uma propaganda comercial pura, ou seja, total­
mente volvida para o aumento das vendas. Na programação comercial,
imanente, há um fundo ideológico raramente escamoteável.

Daí a afirmação dos que vêem a sociedade contemporânea num es­
tado de guerra permanente, no qual as opiniões mais fortes se opõem
às mais fracas e pretendem impor·se pela simples razão de serem as
mais fortes.

O último problema sugerido prende-se ao binômio imprensa·opinião.
Por imprensa se entende aqui tanto o periodísmo quanto o rádio e a
televisão.

O desenvolvimento obtido pelas modernas técnicas de jornalismo,
associado à tecnologia aplicada à comunicação audiovisual de massas,
deu à imprensa importância que não poderiam antever os redatores da
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, quando (art. XI),
pela primeira vez, vincularam a idéia de liberdade de imprensa à de li­
berdade de opinião: A livre comunicação de pensamento e opinião é
um dos mais preciosos direitos do homem; todo cidadão pode, portanto,
jalar, escrever, imprimir livremente, respondendo, todavia, pelo abuso
que cometer no exercicio dessa liberdade, segundo os casos determinados
em lei (6).
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A imprensa, no seu conceito clássico, foi concebida como ínstru·
menta, jornal, destinado à manifestação de opinião. Hoje, ao lado da
simples exteriorização gráfica do pensamento, cumpre ver essa manI­
festação qual elemento de formaçâo da opinif.o. Por outro Jado, mercê de
todo o desenvolvimento tecnológico alcançado pelo século, a informa­
ção tornou-se um dos mais eficazes instrumentos de formação de opinião,
suscitando mais um problema contemporâneo: a liberdade de informa­
ção ou o direito subjetivo de todo cidadão à informação. Haveriam de
cair por terra, mais uma vez, as pilastras do liberalismo, corroídas pelo
mundo moderno. É que ú liberalismo (os jornais são veículos de mani­
festação de opinião; essa característica é de tal sorte dominante que não
pode ser contestada) ('), para sua formulação da liberdade de imprens3"
partiu de dois a prior!, hoje impugnfl.veis: a) cada opinião, e portanto
cada homem, tem a possibilidade de editar um jornal; e b) as opiniões
dominantes sio as que, por força do jogo da oferta e da procura, se
exprimem por meio de jornais de maior circulação. É fora de dúvida
(alinea b) que estamos diante de uma proposição ele otimismo tão
exageradamente ingênuo que jamais se cumpriu. Quanto à primeira
condição, é irrelevante que continue inspirando a legislação liberal dl~

diversos países nos quais, inclus;ve, o máximo que se pode verificar é que
essas líl.:erdades ainda não foram de todo abolidas, porquanto o direito
é uma coísa, mas a realidade outra.

Qual o panontl11& que se descorUna, realmente, ao cientista sociar:'

Contrariando as elaborações puramente doutrinárias, o que se obser­
va são as opiniões carecidas de órgãos para sua expressa0, ao lado de
uma tendência geral à redução do número de jornais e à supressão da­
queles que se dizem de opinião. No mundo oCidenta1, decresce dia a dia
o número de jornais e revistas em circulaçáo, c, dentre os que sobrevivem,
pouco são 05 que podem ser considerados jornais de opinião (verdadeira
a tese do liberalismo, os jornais deveriam ser 8, consagração, cada qual,
~Ic uma opinião).

Falamos até aqui em imprensa, no seu sentido mais restrito, o jor­
nal. E que dizer do rádio e da televisão, dos instrumentos audiovisuais
- instalados uns, outros em processo de implantação, e muitos ainda
simples projetos - controlados ora pelo monopólio estatal, ora por
cadeias poderosissimas e, em todo,5 os casos, constituindo atividade pri.
vativa do Est.ado, permitida a part.iculares mediante concessão? Se a
opinião pública é das mais altas manifestações da liberdade humana,
S2 não é possível governar contra essa opinião - estamos diante de
uma simples afirmação teôrica - é, todavia, possivel informar contra
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os fatos, em desacordo com eles, negaceando-os ou distorcendo-os; e o
Estado que assim procede está de certa forma governando contra a opi­
nião, pois não permitiu sua manifestação, negando-lhe o fato (informa­
ção) sobre o qual reagiria (formaria opinião). É evidente que esse com­
portamento implica numa víolentação da consciência social e, assim,
numa ação ilegítima.

O direito à informação, o acesso ao fato e à notícia, é, dessa forma,
um direito a ser conquistado tanto quanto o foram os direitos à liber­
dade de imprensa e de opinião. E não haverá quer liberdade de impren­
sa, quer liberdade de (manifestação de) opinião se não houver liberdade
de acesso à informação. Na extensão em que o periodismo contemporâ­
!leo é um periodismo de informação, com a opinião derivando da in­
formação, é fundamental sua garantia. Entre os direitos e garantias
individuais, portanto, caberia incluir o direito à informação correta,
posto que a verdadeira missão do periodismo seja oferecer aos cidadãos
os meios de decidir (isto é, formar opinião) por eles mesmos.

NOTAS

(l) Alguns exemplos nessa Unha:

a] Declaraçlo Unlveree.l d06 Dlreltoa do Homem (aprovada em resoluçlo oràlnflrl& da AMIlm­
b1~la.Geral das NIloÇ6es UnidaS): "Art. 18 - To<la pelll101l; tem direito à l1be:'dade de
pensamento. de COIl/lClêocl& e de reUgIAo: eli8e direito ImpUca na liberdade de mudar de
rellglAo ou de coovlcçAo Isoladamente ou em comum, em públlco ou ele modo prlvaoo,
pelo ensino, práticas e cultos (reallltllçlo de rltoe). Art. 19 - Todo lndlvtàuo tem direito
A llbllrdade de oplnlll() e de expresBlo, o Que lmpllca. no direito de Dlo ser Inquleta.do por
oplnl/5e8 e no de procurar, receber e difundir, lle'l1l consldeTaçôes de fronteiras, ali lnJ:orma.­
çoes e ldêl\\6, por qualquer n:ooo de elCprlffiSlo."

lo) Em 1941, Franklln D. Roosevelt proclamou a conhecida Doutrina dlUl Quatro Llberdad... :
1. llberdade de palavra e exprellSlo: 2. liberdade de culto; 3. llberdade de nAo paaae.r
nec_Idades: e 4. l1berdaC\e de nAo sentir medo.

c) Na Declaraç'o Amerlc/lna doe Dlreltoe e Deveres dO aomem (Bogoti>. ColOmbla, 1948), lê·se:
'.La. IX Conferencia Internatlonal Americana ..•
Art. 4 - Toda pel'BDna tlene derccho a la \lbertad de lnvestlgaclón, de oplnl6n y de elt­
pres8~n y d1fuslón dei peneamlento por Qualquer medlo."
Como 8e Vê, o direito A Inlonn.açllo nAo ê objeto de cogltaç40.

(2) Voyenne. Bernard. "Informatlon et oplnloo publique". .Rel)l$ta àel Instituto de Clencia.f
Socl4les, Barcelona, DJputac16n PrOVincial de Barcelona. no 15, 1'.11, 1970.

{3} Id. Ibld.

(4) 1: a televlslo cuja transmlsslo de Imagens se ta" vl& cabo, da estaçAo traneml&8ora ou
repetIdora a cada um dos UlIuflrlos. Seu emprego, hoje, pode-se dizer, vai a~ onde Il'*a
chegar noooa lmaglnaçtl;o. Pode ser utlll"",d,. numa rede CDlnerclal, posslb1Utando, por exll:ln~

pIo, reatlzaçA.o de compras pela televlS1\o; lIgaçAo de residências. redaçôes de jornais e unl~

versldades a um centro de computaçAo: Interllgaçlo de centros àe pesquisas: lnterllgu,çA.o
entre lndÚfltrl8ll e e.;tabeleclmentoe comerciais: reallzaçlo de debates públlC06 conduzld<l8
por televlBJio bldlreclonal; tranamlBsAo de progre.m"'l educatlvoe; reall ....çlo de CUr6D,:
cotsç6efJ p8rsonaU""dae da bolsa de valores. llgaçlo da bOiS,. cOm escritórios de correta.
KeIlJl, bancas, tlnancell'l15, etc.: programas destinados .. pequenos clrculOll, debatell de
maté:r:lB.8 e B.8Iluntoe vedadoe ao grande públloo. Pode, ..Inda, alcanç,.r o auge da. IlOtllttca.
çl.o ao posslbUltar a um a.selnante .. eacolha de um determ!nado programa e sua recepç&o
na hora desejada. em cas,., numa transm!B'lAo priVada, pessoal, exclusivamente destinada
ao seu receptor. No campo da eàucaÇlo, Inumeráveis elo as formas de !leU emprego. Na
Imprensa, pode ligar sucurna.ls entre el, rOOaçôee e centros de lmpresslo, empresas notl­
clO&llB e seus diversos assinantes e, por fim, propicia a emlsdo do Jorna.l a.udlovlsual. (V.
CGdern<n fÚ JornaUsmo e Comun'lca"do, nv 32/33, pág. 83.)

(5) J'aspenl, Rarl. Introduçllo aO pensamento fiõosó!wo - S. 'Paulo, Cultrlx. 1971, pãg. 95.

fI) DeclaNtitm au DToft8 de Z'Homme e ctu Olt01lell ctu 26 aot1t 1189. Texto aegundo Duvetlter,
Maurtce. Consttrutlons et docl<ments politiques. 4. 00. Paris. Presses Unlversltalres de
!"rance 19l16. P. 3.

('1') Boyet-COllard. "D!Bcours sul' la lIberté des joumam:'·, 29 Janvler 1817. Voyenne. B.
01>. e1t. p. 19.



1. TERMINOLOGIA JUR1DICA

D Prof. LUIS JJM~NEZ DE ASOA, ocupando-se da matéria, opõe-se à expressão
"legítima defesa do Estado", porque, no seu modo de ver, se se pudesse construir uma
legítíma defesa, coisa impossível no coso, a denominoção escorreito seria "legítima
defesa do Naçàa". "À Nação - díz o mestre - entranhável entidade patríótica, e nóo
00 Estado, que, em qualquer parte, cobro codo vez aspecto menos atrotivo por seu
outoritarismo." (I) Sucede, porém, que o Prof. MANUEl DE RfVACOBA Y RIVACOBA nóo
comunga dessa opinião, por entender que pode patrocinar·se uma leg ít imo defeso,
não da Nação, mas do Estado como entidade jurídico-pai ítica, seus poderes etc., para
daí acentuar que, poro tanto, a Naçào nào tem personalidade ju rídica e, assim sendo,
não está regulada nem protegido pelo Direito nem é sujeito de direito, pelo que não
pode ser agredido €, conseguintemente, tampouco defendido em sentído iurídico (~).

Poro nós, de ixando-se de lado o sentido rigoroso da palavra Pátria, como é encara­
do na Teoria Geral d:l Estado, a verdade é que tal expressão é, comumente, empre­
gada como sinônimo de Estado, assim como de Nação, motivo pelo qual empregare­
mos, em primeiro moa, o nomen juris "LEGíTIMA DEFESA DA PÁTRIA", por ser mais
adequado, pelo seu grande sentimento de patriotismo. Assim é que a nossa lei de Se·
gurança Nacional (Decreto-lei n.o 898, de 29 de setembro de 1969), 00 conceituar a
segurança interna, integrada na segurança nacional, fala em País (§ 1.0 do art. 3.°)
e, ao conceituar a guerra revolucionário, alude a Nação (§ 3.D do art. 3°). De resto, o
Exposição de Motivos que foz parte integrante e inseparável do Código Penal Brasi­
leiro, dando-lhe relevo, usa este vocábulo, "indignação contra um traídor da Pá­
trio" (n. o 39).

2 _ O PROBLEMA DA LEGíTIMA DEFESA DA PÁTRIA

JIMÉNEZ DE A50A ainda não admite que a chamada legitima defesa do Estado
seia um dos "novos problemas" (i), mas, novo ou velho, o problema ainda permanece
em pauta, os debates continuam abertos, máxime nesta época de terrorismo e subve r­
são, em que o personalidade da Pátría se vê ameaçada no atributo mais essencial de
sua soberania, que é sua independência. A propagando subversiva, nesta guerro sem
frente e sem retaguarda, consiste na insinuação de que está ultrapassado o amor à
Pátria ou que já não tem cab iment-o a idéio de Nação. Não é concebível, pois, que o
Pátria continue a estabelecer penas para O sujeito ativo da leg ítimo defesa da mes­
mo, expondo-se, destarte, 00 perigo de esperar que o criminoso alcance o seu objetivo,
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não sendo punido se tal acontecer. ~ ridícui<l cominar penas para o vencedor que se
transformaria em herói e endeusado pelo Pátrio, cujo penalidade seria um paradoxo.

3 . PROBLEMA DE AMBITO INTERNACIONAL

Trota-se de problema de ômbito internacional, porque, realmente, os crimes con­
tra a segurança nacional sôo sempre objeto de execração universol, porquanto o perigo
é idêntico sob qualquer regime político e em todos os países juridicamente organiza­
dos. Assim, visando à segurança do Pátria e seus hostes publki, o criminalista AM~­

RICO MARCO ANTONIO, no Ciclo de Conferências sobre o Anteprojeto do Código Penal
Brasileiro, de autoria do imortal e genial Prof. N~lSON HUNGRIA, realizodo em 1964,
no Estado <le São Paulo, lembrou 00 legislador brasileiro uma lição do Código Penal
da União Soviética, que considera como uma das modalidades da legítima defeso a
defeso do regime, ponderando:

u~ hora de pensarmos tombem no salvaguarda de nosso regime e estender­
mos os benefícios da legítima defesa o todos que agem em defesa desta
Nação e do sistema político que o Constituição brasileira estabeleceu.

Assim estaremos oparelhando o sociedade contra o criminoso, mas também
habilitando o cidadão o defender sua Pátria sem praticar delito, sem que
seja passível de encarceramento por haver defendido o liberdade que todos
amamos," (4)

De feito, o Código Penal do União Soviético de 1926, ao disciplinar a legítimo de·
fesa, dispõe, verbis:

"Art. 13 - As medidos de defeso sodol não se rão aplicadas centro os pes­
soas que tenham executado atos previstos nos leis penais quando o tribunal
declarar aue os atos executados por elas tenham sido cometidos em estado
de legítima defesa contra ataque 00 poder soviético ou às pessoas ou cos
seus direitos, dos quais se defendem ou de outras pessoas. sempre que nõo
tenham excedido os limites do legítima defesa."

4. OBJEÇõES A LEGITIMA DEfESA DA PAUlA E RESPOSTAS
O Ministro NRSON HUNGRIA rejeitou o sugestão do criminalista AMfRICO MARCO

ANTONIO e, após advertir que o transcrito texto soviético foi revogado desde 1958,
obietou:

"E para que lei de segurança do Estado e todo o aparelhamento policial, bem
como a organização da Justiça, poro reprimir os crimes políticos, desde que
se atribua a qualquer cidadão a faculdade de reagir contro semelhantes
criminosos? Não bastaria a faculdade outorgado a quidam de populo para
prendê-lo quando surpreendido em flagrante? Positivamente, o Dr. MARCO
ANTONIO está pretendendo fazer emendas piores que o soneto." (5)

Já JIM~NEZ DE ASOA é de parecer que o pretendida defesa estatal se enquadra
agora e sobretudo nos regimes e pensamentos autoritários e ditatoriais, como se
comprova, ao ver quem patrocina esse tipo de defesa de maneira categórica, aludindo
à União Soviético (6), que, ao contrório da afirmativa de NHSON HUNGRIA, não re­
vogou o texto que se transcreveu, porque, conforme pesquisamos, os Principios da
legislação Penal da União dos Repúblicas Socialistas e das Repúblicas da União de
1958 (que não constituem um C6digo Penal, como muitos supõem) es101uem no mes­
míssimo art. 13 a respeito do legítimo defeso estafaI. Outrossim. é sabido que é enor-
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me a influência da legislação soviética sobre o direito dos poises satélites, de sorte
que adotaram, igualmente, o legitimo defesa estatal o Código Penal da Bulgária de
1951, art. 5.°, parágrafo primeiro; o Código Penal da Hungria de 1950 (Parte Geral),
art. 5.°, n. o 1, e, mais recentemente, o Código Penal do mesma Hung ria de 1961. art.
25, n.o 2 e). Mas, para J1M~NEZ DE ASÚA, o legítima defeso do Pátria não é adequa­
da ao Direito Penal liberal, ao expressar, textualmente, o seu critério;

"No deja de ofrecer muchos riesgos, en resguardo de comun idades y orgo·
nizaciones politicos liberales, extender la defensa legitima en favor dei Es·
todo." (0)

Todavia, como escrevemos alhures, o Prof. VINCENZO lANZA, que foi discípulo de
IMPALLOMENI e ALlMENA, já propugnou, Com o seu "umanesimo", pela punibilidade
da leg ítima defeso e do estado de necessidade, por se rem expressões rudimentares e
violentas do egoísmo e da vingança, mas, ao revés, não podiam constituír infração pu­
nível os chamados delitos políticos ("). Por seu turno, o notável penalista hispãnico,
Prof. ANTON 10 QUI NTANO RIPOLlÉS não admite o pretendida legitimo defesa da PÓ·
trio, 00 doutrinar,

"Tão extensiva interpretação do conceito da leg ítima defeso, bem que irre­
provóvel em boa doutrina, resulta por demais arriscado, ao passar à prá­
t ica da regulação positiva. Voltando à doutrina de IHERfNG... a faculdade
de defeso "in abstrocto" seria nõa só legitima como também sacrossanta.
Mas a dificuldade (que dificuldade!) estriba em conseguir regular de modo
eficaz: quais e como podem ser validamente defendidos esses direitos "abs
tratos"; po r out ro lodo, a concessão de se me Ihante di re ito paderio acarret CI r
um verdadeiro caos, que faria retroceder a civilização 00 Estado de luto
permanente do Levianton de Hobbes. Como disse GOETHE, a injustiça, apesar
de odiosa, nao será menos que a desordem, e nenhuma desordem seria mais te­
rnjvel que o de atribuir o cada cidadão funções de defesa social e polítitel
que são inalienáveis do Estado mesmo. Prescindindo-se destas considerações,
e voltando ao texto positivo, basto assinalar que a leg ítima defesa é uma
circ unstância que só se concebe cont ra agressões pe ssoais co nc retas, ma 5

não contra situações e riscos de fotos, porque, entào, nasceria outra mo·
dalidade circunstancial, afim mos distinta, a do estado de necessidade que
está regulada nJ número seguinte do mesmo artigo (no Código Penal espa­
nhol). A legítimo defesa surge de um risco iminente corrido por uma pessoa
e por seus direitos que provenho precisamente do ataque de outra pessoa;
foro destes dois pressupostos, não há possibilidade de apreciá-lo. Por isso,
quem acode em defeso de um Chefe de Estado ou Ministro, iminentemente
ameaçados, poderá alegar va lidamente o legítimo defesa alheia, mas se co·
mete uma agressão poro evitar o prática de um delito ou dano de caráter
não pessoal, mos geral. como o de traição ou de rebelião, já nõo poderá
acolher-se nessa circunstância de isençõo, mas no do estado de necessidade
ou cumprimento de dever, que são os chamadas poro salvaguardar, com
idêntica eficácia, interesses mais genéricos." (''')

JIMÉNEZ DE ASÜA, que o invoco, acompanho-o nessa asserçõo, por reputá·lo mu ito
exata e bem orientada (11). Não obstante, consignemos, nesse entretempo, que J\­
M~NEZ DE ASÚA não deixou de transigir, até certo ponto, cautelosamente, com a le­
gítima defesa do Pátrío, porque, diz ele, só excepcionalmente se poderá aceita-Ia,
assim mesmo com limites bem precisos e muito estreitos, isto é, quando acharmos que
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o bem agredido que defendamo~ ~eia objeto de um direito ~ubietivo (12), mo~, dizen­
do-~e abonado no fórmula de KARL BINDING, que foi reiuvene~cido por HANS WELZEL,
acre~centa que na~ outra~ ~ituaçõe~ haverá estado de necessidade, ou, melhor, cum­
primento de um dever e até, se se quiser, exercício geral de direito, com exclusão do
iniusto (lS),

A dúvida, já agora, deslocou-se para a escolha de uma das eximentes, que lhe
deve dor acolhimento. Todavia, não é possivel aceitar-se essa heterogênea enunciação
das supostas excriminontes, que têm os suas próprios caracteristicas, porque 56 uma
deve prevalecer para cada coso in concreto. Nõo nos parece, outrossim, que a defesa
do Pátrio se encaixe no estado de necessidade ou no cumprimento de dever ou no
exercício de direito, e, ao predominar uma destas causas impeditivas de injuridícidade,
não deixaria o cídadão de exercer uma função do poder de policia do Estado. Acres­
cente-se, ainda, que no penúltima excludente o particular ficaria impedido de agir,
porque, como já escrevemos a respeito do as~unto, o cumprimento de dever legal só
pode ser exercido por autoridades públicos ou seus agentes (l'). Assim sendo, o Es­
tado estaria a defender-se por si mesmo, ou seja, por intermédio dos seus agentes
que exercem funções ligadas aos fins que ele se propõe, quando, In casu, o particular
está a substituir o Pátrio no defeso do Direito, defendendo-<l de uma agressão de
qualquer espécie. De resto, em contraste com o matéria exposto, não faltou o ilustre
magistrado paulista CEllO DE MELO ALMADA paro registrar, pura e simplesmente: "O
próprio Estado, segundo alguns autores, pode ser sujeito passivo da legítima defesa."
(16) Só, e tõo-só, porquanto, na sua valioso monografia, nêío deu a menor atenção à
legítima defeso do Pátria, permanecendo em completo mutismo, bem como os demais
autores brasileiros, como se o problema sequer existira. Vale, então, o pena registrar
que, conquanto, sob outro aspecto, o Prof. MANUel DE RIVACOBA conttlsto as consi­
derações de QUINTANO RIPOLl~S, ao aduzir:

"~ cloro que a defesa de um alto dignatário nóo é defesa do Estado. mos não
há uma inadmissível confusão entre legitima defesa e estado de necessidade
e uma devida desfiguraçõo das coisas nas últimos considerações de QUIN·
TANO. ~ indubitável que paro se evitar um dano de caráter geral nõo devido
o uma agressão, uma catástrofe coletiva produzido pela força da natureza,
fer-se·á de agir, seguramente. em situaçõo de necessidade) mos se impeço
uma agressão, qualquer que seja a finalidade com que o faço, também po­
derei ;ustificar-me na legítimo defesa, posto que, cabalmente, se tenham
invertido os papéis; mas se, para impedir ou repelir uma Teol agressão con·
tra (I coisa público desassistida total ou parcialmente de seus meios de de­
feso, assumo esta sem ser funcionário obrigado a isso. não se pode negar
que agi em legítima defesa.

Como se exercerá, nesses casos, questão que tanto preocupo QUINTANO, se
não é nada distinto de exercê-la paro evitar que me matem: caso seja ne­
cessário, atendidas o forço da agressóo e as circunstélncios do fato ocorrido.
E quanto a esse goethiono temor Ddesordem, este não é inerente à defeso
nem pertence a ela; ou se produz depois, pela situação de debilidade em
que possam ficar os poderes públicos defendidos com êxito pelos particula­
res, mas que, talvez, hajam sofrido um duro embate e hajam ficado sem suas
normais forças de proteção, aliás, as que provieram da agressão, ou, me­
lhor, o desordem começou com esta. A ilegitimidade e a injustiça se pro­
duzem com a desordem: preferi-Ias é, também, preferi-lo".
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Doi, arremato:

"À luz de um raciocínio dogmático elaborado com apoio nos ex'lgências mais
modernos, acreditamos que ficam sempre demonstradas a possibilidade e a
conveniência de se exercer, em muitos ocasiões, o legitimo defeso em be­
nefício do Estado, em prol de seus interesses, de sua integridade e até de
sua existência. Parece-nos a última etapa do desenvolvimento, quanto à am­
plitude da legítima defesa e o última conseqüência quanto 00 aperfeiçoa­
mento de sua construçõo dogmático." (I Oi)

5, FUNDAMENTO DA LEGíTIMA DEFESA DA PÁTRIA EM COTEJO COM O MOTIVO DE
RELEVANTE VALOR SOCIAL

Poro J!M~NEI DE ASÚA, o legítimo defeso da Pátria é inspiração totalitário e
ditatorial, ou, melhor, comunista, conquanto o mestre ibérico haia incidido em fla­
9rante contradiçõo, uma vez que iá tinha antes acentuado que "el Código Penol bo­
liviano de 1834, el más antiguo de Hisponoamerica, oún en vigor, en su orticu lo 501 se
refiere o lo legítimo defesa dei Estado sensu stricto" (\ '). Nóo nos parece, portanto,
que o emenda do criminalista AMÉRICa MARCO ANTONIO seio pior que o soneto, posto
que fosse feita em local inapropriado, isto é, no proieto do Código Penal, porque a
matéria, entre nós, é objeto do Lei de Segu ranço Nacional (\ '). Oro, comentando o
§ 1.° do orI. 121 do Código Penol, segundo o qual, "se o agente comete o crime im·
pelido por motivo de relevante valor social ou moral ( .. ) o juiz pode reduzir a peno
de um sexto o um terço", doutrina N~LSON HUNGRIA:

"Aquele que, num raptus de indignação cívica, moto um vil traidor do pó­
trio, age, sem dúvida alguma. por motivo de relevante valor sadal. O motivo
político, quando nobre e altru ístico, e não inspirado em credos subve rsivos
do otuol regime social, pode ser incluído entre os motivos de relevante valor
sodal. Aos homicidos o feitio de Carloto Corday não é demais que se con·
ceda um perdão parciai." (1',)

Se se concede o perdão parciol ao patriota que, num raptus de indignação cívico,
elimino o vida de um abieta traidor do Pátrio e, neste coso, não se invoca o art. 31
do Código de Processo Penol a teor do qual qualquer do povo, quidam de popu!o, po­
derá prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito. E se oos homicidas o
feitio de Corlota Corday, que matou Marat para salvar a França de um sanguinário
firano, não é demais que se concedo a especial atenuante da pena, por dobrado mo­
tivo deve reconhecer-se como legitima defesa da Pátrio, quando no conhecido exem·
pIo do Tribuno) de leipzig um patriota, com o coraçõo sangrando patriotismo, mato
um traidor que está na iminência de atravessar a fronteira do País com importantes
segredos para a suo segurança e nõo é possivel, in tempore opportuno, conseguir
auxílio do forço pública, porque, como julgou o Reichshericht, é inadmissível que o le­
gislador haja querido reconhece r menor proteção à existência do Estado que à con­
servação dos outros bens jurídícos. 00 í por diante os doutrinad::nes tudescos, nemi!le
discrepante, passaram a admitir a "legítima defeso do Estado" (Staatsnotwehrrechtl FIO).

O Prof. VINCENZO MANZ1N L na Itália. sustentou, com os melhores argumentos,
que, sendo admissível o defesa das pessoas jurídicos, também o será a do Estado,
que ocupo, entre elas, lugar preferente (~\). De feito, se a legítima defeso beneficio
todos os bens jurídicos, sem seleção, com mais forte razão deve tutelar a Pátria ornada
coot ra uma agressão ilegítima, cujo problema gravito, entre nós, na segurança nacional,
segundo o conceito do art. 3.° do citado Decreto-lei n,o 898, de 29 de setembro de
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1969. Relevo, de cominho, observar que JIMENEZ DE ASOA, no recenseamento que fez
dos escritores germânicos, omitiu o Praf. WllHElM SAUER, que, no seu livro intitulado
AllGEMEINE STRAFRECHTSlEEHRE (edição de 1955), cito como caso principal de leg ítimo
defeso da Pátrio - ainda que tenho silenciado quanto à fonte que o tirou - o caso
do espião de que apontou como exemplo o Tribunal do Reich - paro, depois, estender
os seus limites, verbis:

"2. Caso principal de legitima defesa do Estado. - Um delinqüente, por
exemplo, um espião, quer escapar-se pelo fronteira com importantes segredos
de Estado: pode um terceiro feri-lo ou matá-lo? A pergunto teró de ser res­
pondida afirmativamente, uma vez que se não pode avisar a tempo aos ór­
gãos da polícia de segurança, aos funcionórios de proteçõo de fronteiras ou
aos funcionários aduaneiros e não se dispõe de outro meio de proteção. Em
principio, pode estabelecer-se, sem embargo, que o Estado pode proteger-se
o si mesmo, e inclusive deve determinar até que ponto fixaró o caso con·
ereto para a defeso e que pressupostos considero motivos relevantes. A
po!fcia improvisada é tão desagradável ao Estado como o benfeitor espon­
tôneo 00 homem privado."

E conclui:
"Motivos mais extensivos: Traição e alto traição, deserçõo, espionagem,
ameaço de subministraçõo de mercadorias e matérias-primos de importân­
cia vital, divulgação de segredos do Estado, imprensa clandestina, produção
de escritos revolucionários." (2:!)

Aliás, CiCERO, no suo oraçõo - Promilone - em que, no conformidade do Direito
Romano, reputo o legítimo defeso um direito natural, derivado da necessidade, Don
scripta, sed nata lex, fez esta ponderação aos juízes:

"Portanto, Juizes, fique isto assentado no presente causo; pois estou certo
de que vos hei de provar (I minha defesa, se vos lembrardes de que vos nóo
podeis esquecer que o traidor pode ser morto com Justiça." (23)

Negar-se o direito de legítima defesa do Pátrio, quando esto estiver omeQçoQo
no suo segurança, e admitir-se o perdão pllt'ciof ê, positivamente, tornar letra morta
o motivo de relevante valor social, porque nenhum patriota se arriscará (I matar um
traidor, sabendo que será criminoso como todos os outros homicidas, embora se trate
de um delidum privilegiatum, cuía circunstância minoronte da peno fica ao prudente
arbítrio do íuiz, já que se troto de faculdade e nõo de dever. ~ manifesto incongruên­
cia a punibilidade do agente por um ato louvável de patriotismo, quol seio de motor
um traidor que quer ganhar o fronteiro do Estado com segredos de transcendência
decisiva poro a Pátria, o fim de submetê-lo 00 domínio ou soberania de outro Pois,
ou suprimir a sua independência ou dissolver o sua unidade, quando todos n6s somos
responsóveis pelo segurança nacional. (24)

Nõo pode haver crime quando se mata em defeso do Pátrio, porque o amor desta
li dever imposto pelo lex naturulis e, portanto, é dever absoluto, qual o dever de
honrar o Deus. Assim, parafraseando o Prof. FRANCESCO CARRARA - o genial cons­
trutor do Escola Penal Clássico -, podemos dizer: negar (quando concorrentes os de­
vidos requisitos) a legitimidade do defesa do Pátria é renegar o Evangelho. (2~)

De sorte que - dizemo·lo em primeiro môo - o motivo de relevante YGlor soeial,
que é um corpo estranho no Código Penal, deve ser absorvido pela legítimo defesa do
Pótria, mesmo porque se trata de um texto 'legal inoperante e boldo de efeitos, visto
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que seria paradoxo dos poradoxos a condenação de um patriota que matou um vil
traidor (~,;). Não mais teria o Estado condições paro executar a lei.

6, REQUISITOS DA lEGíTJMA DEFESA DA PÁTRIA

Tem-se argüido contra a legitima defesa do Pátria a dificuldade para estabelece r
05 seus limites, quando, para nós, os requisitos da sua legitimidade, mutatis mutundis,
são os mesmos da defesa privada, devendo-se levar em conta, anles de tudo e sobre­
tudo, o presente ataque à soberania da Pátrio. Pelo que a reaçôo deve ser feita ime­
diatamente, in ipsu congressu, como ocorre, igualmente, com a legítima defesa pri­
vada, aliás, consoante prescreve o precitado ar!. 13 do Código Penal do União Sovié­
tica de 1926, que reconheceu, expressis verbis, a legítima defesa privada, sobrepon­
do-se aquela a esta na ordem preferencial, mas sempre que nõo tenham excedido os
limites da legítima defesa. E, no caso de excesso - excessus defensionis -, o agente
seró contemplado com uma circunstância atenuante (art. 48, letra a).

6 . CONCLUSAO

Pouco importa que a legitima defesa do Pátria haja sido idealizado pela União
Súviética, porque o ciência não tem PÓtria. Se o União Soviética descobrir um mila­
groso remédio para pôr termo o esta terrivel moléstia que se chama câncer, que tem
destruido vidas e mais vidas, nenhum paí~ voi rejeitá·lo por ter sido descoberto por
cientistas comunistas. A~~im é que a República Argentino ("'), seguindo o modelo
das nações ~ocialistas, inseriu a legítima defesa da Pátria no Código da Jusl iça M'ilitar
(L~i 0.° 14.029, de 4 de julho de 1951), ao preceituar;

"Ar!. 524 - Fica isento de responsabilidade penal o militar que, no~ caso~

do art. 702 deste Código (abu~o de autoridade), agir em legítima defesa
ou tiver necessariamente de recorrer aos meios determinados pelo dito artigo
paro reprimir delitos flagrantes de traição, rebelião, motim, vias de fato
contra o superior, desrespeito, insubordinação ou covardia."

Estó-se a ver que a legitimo defe~a da Pátria conquistou posto no legislação cas­
trense portenho e provando que nua há dificuldade em transplantá-la da doutrina
para a prática da regulação positiva. f exato que J1M~NEZ DE ASÜA, com a sua mani·
festa má vontade para com a legitima defeso da Pátrio, critica de maneira contun­
dente o transcrito texto legal argentino, chegando ao exagero de dizer que seria pre­
ferível renunciá-lo a consigná-la no legislação interna de cada pois, qualquer que
seio ele. Depois de observar que o precitado art. 524 contém uma disposição na qual,
se bem se refira nominalmente à legitima defesa e ao estado de necessidade, mais
trata deste que daquela, objeto:

"Acaso se alegue, para defender tão anômala fórmula, cue se trato de evitar
crimes muito graves para c disciplina militar, mas o q~e expressa o texto é
mais um regime prepotente dos quartéis. Na verdade, como já ficou dito, é!
um caso da ma! chamada defesa do Estado, que partícipa da pretendída legi.
tima defesa e do estado de necessidade. Seria preferível renunciar a en­
cravá-Ia no legislação interna de um país determinado, qualquer que
seio." e')

Tornamos a divergir do famoso mestre do Direito de Punir. Isto porque o texto
castrense não se deslocou, o nosso ver, do órbita da legitimidade da reaçõo, pelo que
se não pode enquadrá-lo no estado de necessidade. O caso é tipico de legitima defesa.
Por sinal, o Prof. JIM~NEZ DE ASÚA ficou convencido de que o defesa se dirige à dis·
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ciplina do Exército, que é suo essência, e, na sua manifesta má vontade com as forças
armadas, acrescentou textualmente: "Y el Ejército es uno de los aspectos dei Estado:
el más visible, coactivo, improductivo y costoso." r-9) Quanto 00 seu temor de que a
legítima defeso do Estado viria, injustamente, impedir ataques contra regimes tirâni­
cos, respondeu, com vantagem, o Professor chileno EDUARDO NOVOA MONREAl que,
em princípio, sem embargo, não pode rechaçar-se essa possibilidade, mas, também,
tl!rá de pensar-se no coso dos cidadãos que, livremente, defendem um Estado de Di­
reito contra o assuada irresponsável e afanas Iiberticidas (30), Aqui está o resposta
aos que alegam que a legítima defesa da Pátria é uma armo de dois gumes.

Por derradeiro, o legítima defesa da Pátria, que, até então, está circunscrita ao
debate doutrinário, necessita de suo formulação legislativa - ex le,e.

A República Argentina já deu os passos iniciais, no que toca ao militar, mas os
legislações internas de cada país devem incorporá-lo em forma precisa e explícita,
porque O Estado que, nos nossos dias, não outorgar ao particular o direito de legítima
defesa da Pátria estará, desenganadomente, a correr o risco do suicida que procuro
o seu próprio aniquilamento.
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PESQUISA

"Se um irmão ou uma irmã estiverem nus e preci­
sarem ào alimento quotidiano e algum de vós lhes
disser: ide em paz, aquecei-vos e saciai-vos, sem
lhes dar o que é necessário ao corpo, de que lhes
aproveitará?"

(Tiago 2,15-16)

I - Introduçào. rI - Malthus e Placc. IH - A expan­
sâo das teorias populacionais. IV - A oposição. V - A
explosão populacional revigora o pessimismo malthuslano.
VI - O crescimento demográfico nos países subdesen­
volvidos. VII - Intensificação das atividades antinata­
lIstas. VIII - O pensamento brasileiro e a posição da
Igreja ante o controle da natalidade.

I - IXTHOnUçAO

o uso do.~· anticoIlCepÓoJlui" veJll ue (':poca~' reJllotas. Os antigos papiros
egípcios - u "Pctri Papyros" c o "Ebers Papyros" -, que uatam de eerca de 1850
a.C. c J550 a.c., respectivamente, rderem-se a diversos meios entào emprefÇados
com a finalidade de impedir a gravil.lc:&. Aludem também os antigos hebrctls,
em seus escritos, a mdodos postos em prática, com o mesmo intuito. Aristóteles,
no século IV a.c., foi o primeiro eseritor da Grécia antiga a escrever sobre o.~

anticoncepcionais. E o ginecologista Sonmus de EpheslIs, no século TI d.C., fez
relato detalhado a respeito dos preservativos, estabelecendo distinção entre estes
e os meios que se utilizavam para a provocação llo aborto. Chegou Sorano a
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antecipar-se às opiniões modemas, quando observou que a prevenção da graví­
dez é preferível, do ponto de vista médico, aos repetidos abortos. (l)

Evidentemente, o campo de aplicação das medidas preventivas restringia­
se, ao tempo, a grupos resumidos e a prevenção da gravidez, é óbvio não se
fazia dentro das perspectivas atuais, embora naquelas épocas distantes já se
procurasse estabelecer a correspondência fecundidade-prosperidade.

Cerca de 500 a.C. Han Fei-Tzu, da Dinastia Chou, (2) referia-se aos
tempos quando "o povo era pouco numeroso, mas rico e sem luta. O povo, no
presente, pensa que cinco filhos não é muito, e cada filho também tem cinco
filhos e antes da morte do avô já existem 25 descendentes. Portanto, o povo au­
menta e a riqueza diminui; trabalha muito e recebe pouco. A vida de uma na~

çâo depende de o povo ter alimento suficiente, não do número de pessoas."

Tertuliano, em De Anima (c. 213), empresta significado positivo às catás­
trofes, aos flagelos da peste, da fome, das guerras e dos terremC1l:os, que "passa­
ram a ser considerados bênçãos pelas nações superpovoadas, pois servem para
podar o pródigo crescimento da raça humana". (2)

Em começos do século XVI, a visão extraordinária de Thomaz More
(1478-1535) abraçava os aspectos populacionais de suas cidades utópicas. Esses
núcleos constituir-se-iam de seis mil casas, além do território circunvizínho. E
para cada casa seria feita a previsão no sentido de que nenhuma delas tivesse
menos de dez, nem mais de dezesseis adultos, Para tanto, as famílias maiores
compensariam as menores, observando-se a mesma orientação relativamente às
cidades: (11)

" ... sempre que todas as famílias de uma cidade atinjam toda a sua
quota, os adultos em excesso àquele número ajudarão a completar a
população deficitária de outras cidades,"

Nesse sistema de vasos comunicantes, tem-se a previsão da necessidade de
estabelecer-se um equilíbrio entre os núcleos, no tocãnte ao número de habita\'­
tes válidos para trabalhar e produzir.

Dois séculos antes de Malthus, Giovanni Batera (1543-1617) comparava a
limitada capacidade produtiva da terra à ilimitada capacidade de reprodução
do homem (.. ) e, no século XVIII, Benjamin Franklin, James Stuart, Samuel
Johnson, Joseph Townsend, Jeremy Bentbam e outros estudaram o problema.
Townsend (1738·1816), por exemplo, escrevia, em "Uma Viagem através da
Espanha", nos anos de 1786 e 1787: (5)

"Aumente a quantidade de alimento, e onde for limitado, prescreva
limites para a população. Num país completamente populoso, dizer
que ninguém soIrerá fome é absurdo. Se pudesse suprir todas as suas
necessidades, logo duplicaria seu número, aumentando a popula~'ão ao
infinito, o que é contrário a essa suposição. Sem dúviáa, é poss(vel
banir a fome e suprir a falta a expensas de outrem; mas, então, é
preciso determinar qual a proporção que poderá casar, porque não
haverá outro meio de limitar o número do povo. Nenhum esforço hu­
mano termínará com esse dilema; o homem, também, nunca encontrará
um método mais natural ou melhor em qualquer aspecto do que deixar
um apetite para regular outro."
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II - ~IALTHVS E PLACE

Couhe, entretanto, a Thomaz Hobert ~{althtls (1766-1834), com o seu
"Ensaio" ("An Essay on tlw Prillciple of POpUlatiOIl as it affccts the Future
ímprovemellte of Socidy, with remarks Dl! thc Spe('uiations of :\{r. Godwin, :\1.
Condorcd, anel others writers"), publicado em 1798 e republicado em subse­
(jüentes edições aumentadas, causar O impacto e faZCT escola sobre população.

A "bomba" malthusiana explodiu no c:ampo aberto da revoluçüo industrial,
após a invenção da múquina de fiar algodão de Hiehard Arkwright (lí69), da
máquina de tecer e de pentear lii de Edmund Cart\\Tight (1784), do aperfci­
)'oamento da máquiml a vapor por .I ames \ \-<lU (entre 1776 e 1780); explodíu
quando os proprietários mec:anizados produziam muito com menor número de
empregados, enquanto a massa desempregada rC!ll'lltav.l em rebeliões e mo­
tins. (6)

\hllthus, economista e teólogo, "indtlziri.'t as mass.iS crentes e desemprega­
das a conter a natalidade, diminuindo, as,~illl, () número daqueles Cjue aumen­
tavam, de modo ameaçador. o eX('feito dos desempregados descontentes. Com
Malthus, os proprietúios das máqninas "respiraram" aliviados, aumentaram
a produ)'ão e os lucros, pagando menos aos operários, que trabalhavam 16 a
18 horas por dia". (6)

O foco luminoso da análise de Sauvy passa de relance sobre as raízes do
sucesso do economista-pastor: ", ., \lalthus posait sa doctrinc en terme de lutte
de classe." (7)

A teoria malthusiana a!íc('rçou-se em dois postulados: (H)

"Primeiro, (lue o alimento é necessário i1 existl.'ncia do homem.
Segundo, que a paixão entre os sexos (: ncc<.:ssária e permanecerú (luase
em seu estado atual."

Exp!ica i\1althus; ( ~ )

"Essas duas leis, dc.,de que temos conhccimento do homem, parece
terem sido leis rixas de nossa natureza. c, como até aqui não vimos
alteração alguma, não temos qualquer direito de afirmar que jamais
deixarão de ser o que são sem um ato imediato de poder do Ser que
primeiro determinou o sistema do universo, e, para vantagem de suas
criaturas, ainda executa, de acordo com leis fixas, todas as suas varia­
das operações."

Afirma, em seguida, face aos dois princípios supra. que a força da população
é infinitamente maior do que o poder da terra para produz.ir a snhsistencia, em
propürção aritmética. Ilustrando a teoria, manda se tome a população do mundo
em qualquer número - um milhüo, por exemplo ~, desenvolvendo () seguinte
raciocínio; (8)

" ... a espécie humana aumentaria na progressão de 1, 2, 4, 8, 16, 32,
64, 128, 256, 512 etc., e os meios de subsistencia na proporção de 1, 2,
3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 etc. Em dois séculos e um quarto, a população
seria, em relação aos meios dc subsistcncia, de 512 para 10; em tres
séculos, de 4.096 para 13; c em dois mil anos a diferença seria quase
incalculável, emhora a produçao a esse tempo houvessse aumentado
imensamente. "
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Surge como conseqüência da doutrina malthusiana a "necessídade', da re·
dução da natalidade, uma vez que, expandindo-se a população além dos limites
da subsistência, a fome e, por conseguinte, a miséria e O vício passariam a
pressionar o grupo humano. A redução far-se-ia por via das guerras, das epide­
mias e da pr6pria fome, que funcionariam como frenadores naturais da força
maior, e, ainda, pela contenção da natalidade, no seio das famílias pobres, em
função de seu pr6prio interesse e segundo suas possibilidades econômicas. O
pastor-economista não previa a restrição voluntária da procriação, senão em
termos da abstenção sexual,

Essa particularidade provocou, do ponto de vista prático, o desfalecimento
da doutrina malthusiana e determinou a quase que imediata colocação do pro·
blema em termos diferentes. Basta dizer que, ainda na primeira metade do
século XIX, registrava-se o movimento neomalthusiano, que insistia sobre a ne·
cessidade da limitação do número de nascimentos com vistas à eliminação do
vício e da miséria, mas rejeitava os meios preconizados por Malthus em
proveito dos anticoncepcionais.

Na origem do movimento, Francis Place (1771-1854), também inglês, con­
siderava a impossibilidade de os trabalhadores comuns, cuia poder de troca a
miséria restringia enormemente, sustentarem família numerosa. Place não acre­
ditava na efetividade dos métodos malthusianos baseados na continência, no
casamento retardado. Ele próprio, pai de 15 filhos, não se sentia à vontade para
pregar a "restrição moral" de Malthus. Afez-se, por isso mesmo, a caminho mais
prático: voltou-se para os métodos anticoncepcionais não admitidos pelos câ­
nanes da moral cristã. Chegou a elaborar artigos dirigidos à classe operária,
concitando-a a evitar filhos. Naquele, sob o título "Aos Casados dos dois Sexos",
destinado "aos elementos razoáveis e prudentes" da "'classe mais numerosa e
mais útil da sociedade", transmite prático e acessível método preventivo. aoon­
selhando-lhe o uso. Preparando o terreno para lançar a 'receita" anticon­
cepcional, lê-se exposição reveladora do porque econômico-social da iniciativa,
exposição vasada em termos simples e plenamente apreensíveis pelos destinatá~
rios da mensagem: (9)

"];: uma grande verdade, muitas vezes contada e nunca negada, que,
quando existem muitos operários num ofício ou manufatura, eles rece·
bem menos do que deveriam e são obrigados a trabalhar maior número
de horas do que devem.

Quando o número de operários, em qualquer ofício ou manufatura,
tem sido muito grande durante alguns anos, os salários tomam-se muito
baixos e os operários tornam-se pouco mais que escravos.

Çua~do os salários ficam ;eduzidos a uma soma ~uito pequena, eles
Ja nao podem manter os filhos como a gente respettável e boa os de..
seja manter, e são compelidos a deixar de dar-lhes atenção, a enviá-los
a empregos diferentes, fábricas ou manufaturas, quando ainda bastante
crianças.

A miséria dessas pobres crianças não pode ser descrita, e não precisa
ser descrita para vocês que, diariamente, a testemunham em suas vida!,
e a deploram.
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~Illitos de voc/'s, sem dúvida, s~o impeliuos a trabalhar incessantemen­
te, uo instante em que se levantam até it hora de dormir, para pode­
rem sobrevivt'r, sem a mellor esperaJl(,.':l de melhores dias.

A docw;;a entre von\s l' seus filhos, a privaç;'io c a dor, e a morte pre­
matura daqueles quc amam, m,lS dos qu,lis n~o poúem cuidar como
gostariam de fazer, neccssitam de apenas utlla alusão, Vocl' conhecem
demais todos esses males.

Pergulltarão: qual (J remédio ~

Como poderemos c\'iLu todas essas mis(~rj,I.<:'

A resposta é curta c simples; os llleios s:l() fúc('Ís. Façam COllJO fazem
OllLras pesssoas para evitar lIl<lis filhos do qlle os qlle dcsejalll ter, e
poderem maJlter faeilmcnte os que h'm,"

IH A EXPA:\SÃO DAS TEOIUAS POPULACIO:,\AIS

Tais idéias tiveram rl'pen:ussllO na Europa, propagando-st' depois pelos
Estados U!lidos e países cscandiuavos. '\a InglaLerra, o pensamento ganhou
m"ior força, em deCOIrúncia da intcnsa propaganda que acompanhou o rumo­
roso processo illstaumdo coutra Annie Besant e Ch'lfies Bradlaugh, responsáveis
pela republicação, l'm 1877, do 1i\T(~ de Charies Knowlton "The Fruits Df
Philosoph~': or, 1'hc Priva te Comp:mion of YOllTlg \farrjeu Pcoplc". (1) A obra
npn>sentanl relato detalhado das técnicas <lllticoJ)cepcíonais - provavelmente
() mais (lt-talhado apús (JS escritos de Soranns de E phems (I) -, violando, por
conseguinte, (}s C,lllOIlCS convencionais da l'poca. ~Ia.';, a verdade é que o
proccsso constitnitl-sc em veículo propagadOI da filosofia e política anticon­
cepcionais.

O próprio trabalho de Charles Knowltol1, encerrado o caso, ap<'lreceu no
COlllillCIl\e em edi(,-,ües J'rallcesa e alemà. E, l:lll 18tH, já a Hulanda começava
seu primeiro trabalho sistemático no campo da anticoncepçiio, através da
DOlltora Alctta Jacobs. (1) Esta mi'dica, em ('olabora(;ão com outros colegas
que participavam rIos mesmos ideais, inspiraram c deram <lssistcllcia profissional
aos líderes do controle da natalidaue Ul' outros países,

Dcsta forma, aquelas sementes, lançadas nos fins do século XVIII c começo
do século XIX, propagaram-se e projetaram-se no s('(:nlo XX, ClIt;lO, {'lO termos
de ]lr"t Ü.\lS anticoncepcionais.

A primeim clínica aberta por :\brgareth Sanger, no Brooklin, Estados
Unidos, data de I!JlB. :\Ir.~. Sanger foi processada c, em 19!7, ellmpriu 30
uias de prisão. Apesar disso, decisões posteriores, procedentes dos tribunais,
lcgaliza tlnn, Cm i\cw YOIk, as prescriçües relativas à limita(JlO de nascimcntos,
desde que feitas por médico e baseadas em motivos de saúde. A partir daí,
não só muitas outras clínicas foram fundadas em diversas cidades americanas,
como se verificou a congrega~<io dessas unidades sob a égide da "National
Birth Control League" (1917), liga que se converteu, elll 1921, na "Amcrican
Birth Control League" c, em 1942, na "Pl::mned Parenthood Fcdcration of
Ameriea". A Inglaterra, por sua vez, ahriu a primeira clínica em 1921, por
iniciativa da .\lédica ~Iarie Stopes, fundadora da cntão "Socicty for Constrllctive
Birth Control". As clínicas inglesas nascidas à base de auspícios diversos, na
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década de 1920, reuniram-se, em 1931, para constituir a ''Family Planning
Association". (I)

Iniciativas desse quilate observaram-se nas décadas seguintes. Haja vista
que, em 1952, Margareth Sanger e outras pioneiras, em diversos países, fundaram
a "International Planned Parenthood Federation" (IPPF).

Apesar disso, as preocupações com o crescimento populacional passaram
por um período de relativo entorpecimento. Hibernaram, por assim dizer,
enquanto não se fazia ainda sentir o peso da força reprodutiva da humanidade
ao mesmo tempo em que se desenvolvia ferrenha campanha intelectual contra
as teorias populacionais.

IV - A OPOSIÇÃO

Consideremos a resistencia, para, em seguida, apreciar o ressurgimento
das preocupações com a questão demográfica.

A resistência veio de longe. Surgiu paralelamente ao "Ensaio". Enquanto
Malthus angariava adeptos da envergadura de Charles Darwin e David Ricardo,
enfrentava a não menos válida oposição que lhe movia a crítica, assim no terreno
doutrinário, como no campo sociaL Reprovava-se-lhe, então, em especial, a
inconsistência científica e as bases aristocráticas da doutrina.

Entre os mais ardorosos opositores encontrava-se Godwin - cujas idéias
Malthus combatera em seu "Ensaio" -, também este, pastor anglicano. Godwin
atribuía a miséria então reinante à deficiente organização social do tempo e
pregava, para a eliminação dos males correntes, a instauração de uma radical
reforma da sociedade. (10)

A oposição socialista expressouvse, particularmente, através de Fourier,
Proudhon e Marx:

- Como arrancar da superpopulação as origens da pobreza, quando se
encravam no regime da propriedade privada as raízes do mal?

Encarando por esse prisma os ensinamentos de Malthus, aqueles pensa­
dores os tinham em conta de meios pelos quais as classes ricas evitariam a
constrangedora repartição das riquezas e os incômodos gravames da ca­
ridade. (11)

Marx, comenta Mário Henrique Simonsen, em nossos dias: (12)

"Marx tratou de afastar os dois ingredientes mecânicos que infundiam
tanto pessimismo às projeções de Ricardo e Malthus: a lei dos rendi­
mentos decrescentes e a teoria geométrica da população. Em seu lugar,
Marx instituiu uma teoria do valor-trabalho que já havia sido antevista
por Ricardo mas que, sob sua pena, ganhou outra força comunicativa;
uma teoria de inovações que assegurava o pennanente desemprego
tecnológico, com a substituição de mão-de-obra por capital e com a
conseqüente persistência dos salários ao nível de subsistência; uma teo­
ria da acumulação, que descrevia o capitalista como obsecado em rein­
vestir lucros incessantemente e sem correlação com as necessidades
de consumo, uma teoria das crises que se baseava precisamente nessa
falta de sintonia entre o rápido crescimento do estoque de capital e
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a lenta 'l.~c'{'ns;1O da procura ele bens de consumo; e, como tiro de
misericórdia, a lei da taxa decrescente de Im'TO: os capitalistas não
teriam como remullerar o ('apitaI aeumlllac.lo com tanta sofreguid:to,
e a taxa de lucro temleri'l, fatidicamcnte. a zero. A lubl dos capita­
listas contra cS.~a lei inexor~ível do regime o." knlria, na fase fina!,
a tcn tar impor aos tra1Jalhadores o cúmulo da ('xplora~'ül), com ()
;lllnH'nto do número de horClS de' tmhallw, com a redwJIO dos sal:lfios
'l( Illl'm do nível clt' Sll hsisl'''lIcia, eom a utilização criminosa do tra­
h,; I! 10 de mulhercs c IlH'TlO]"('S O l'Csnltad o scria a jlt'nns o de acirrar
., lula de dass!'s c () cousc'qiil'lll!' ;ldn'nto do Estado socialista."

As cl Ílicas se sucederam.

Insistia-se na alírmaç'ão de q\lC o cxcesso popnbciollal ;\{h'inha da misl'ria
e não est 8 do excesso popub l'i on aL Er.\ o ral'i DCí 11 io ('-"posto por F rancis
Bo\\ ('11 , em 1879: (1:1)

"Examinando mais de perto os Ltlos, sempre se \"l'rificar:l que lÜO é
o excesso de popub~'ào que CilllSa a mi'l'ria (' sim que l' a misl'rü
Cf lle caIIsa (l e.'\ccsso de popu b~·:lO. :\ pobreza sem esperan~:as torna
os homens imprudentes c ousados, eleva-os a sobrecarregarem-se
com família, porque n~\o podníam ('star cm pior si tu«çao, e não
h(1 possihilidade de rndhorar as condiçües. ( ... )

Em todos os países <lntig;os ( ... ), os fatos pmy,Ull, indubitan>!nlCnte,
quc o aumcnto de (lualquC'f classe do povo se (1:1 em jlropOl'~'ão invers,l
,\ sua riqueza e posil,'ão social, isto Ó, il q lIilntidade de sustento que
pode facilmente obter. :\ lei universal eS[(1 em que o número de
pobres aumenta lll111to rapidamente, o das classes mt'dias mais devagar
(' o das classes m~l is ek\'ada" ou mais rica, em ll~lda, ou t;lo lentanwll­
\(' que m,ll se perl'e1>e."

Critica-se - t' i.'ito já na segunda metade do s(''("ulo \,X - o pessimismo
de ~Ialthus, que não cOllsegllÍll pn'\'('r o avanl,'() da \('('nologia, ncm considerou,
sequer, as vantagens amhil'ntaL'i como fatores cap,lIJ's (le afugentar o eSjledrü
da miséria e da fome. Assim comenta Kennel E. Boulding, em 19,36: (I-I}

se () IHnco freio ao crescimcnto (LI [lopllLl~'~-I() é a fum(' l' a misi:ria,
não importa, então, que seja fa\'onín'l o amhiente 0\\ av:m(:ada a
tecnologia; a população cresccú ate tornar-se miSl'l":lver c morrer de
fOllll'. O teorema telll, selll tIúv id ~l, \l\ \l ("orol ário pior, q\l e tem sido
descrito COJllO () teorema completamente lúgnbr('. E esta ,\ proposi~'ão

de qllC, se (l único freio ;\ população for a f0111(' c a mis('~ria, ent:LO
qualqucr melhoria t{"cnil'a Íl'rá o efeito fin.ll elc ~lUlllcnlar a soma da
misl'ria humana, porquanto permite que uma pOJlula\'iw ma ior viva
prel'isamente IlO llH'SIl10 estado de mi,("ria (' dt, fomc de antes da
mudança ( ... )".

Combate-Sl' \Iall hus, eit anrlo \ lalthus.

Colil, Clark rcporta-se ,\ afínn:l(,'ilO do CCOI lI'lll i:;! :l cont ilb na ed ic,'üo do
"Ensaio" de 1917: (l'-')
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"Se fosse possível ao homem delimitar o número dos seus filhos por
um desejo, a indolência natural do gênero humano seria muito aumen­
tada e a população de muitos países nunca alcançaria a sua extensão
natural ou conveniente."

A partir dessa idéia, conclui: (Jõ)

" ... na maioria das épocas e lugares, a população tem sido indese­
javelmente diminuta e pode encontrar-se a aumentar muito lentamente.
Tempo virá em que o crescimento da população ameace ultrapassar
na realidade os "recursos da subsistência", tal como estes eram
entendidos nessa época e nesse lugar; e, então, o próprio crescimento
da população representa o estímulo que levará a comunidade a alterar
os métodos existentes para a obtenção de alimentos, substituindlros
por outros de maior produtividade, tornando-a, conseqüentemente,
capaz de suportar uma população mais vasta. Quando Malthus
escreveu a sua primeira edição, a população da Grã-Bretanha andava
à volta dos 10 milhões, e, a julgar pelo que ele sabia de métodos
agrícolas contemporâneos, não descobria como se poderia alimentar
um número maior. Mas deve censurar-se Malthus por ter mantido,
ao longo de uma vida de tantos anos, uma aparente ignorância sobre
a revolução industrial, comercial e agrícola processada à sua volta,
a qual não apenas permitiu à Inglaterra a produção de manufaturas
exportáveis para compra de alimentos em qual'luer outro lado como
também o aumento substancial da produção agncola dentro do pais."

Reiteram-se considerações sobre a excelência do crescimento populacional,
pondo-se a descoberto a influência da limitação da natalidade sobre a estrutura
demográfica, de vez que a medida diminui o percentual de jovens, na razão
inversa do aumento do percentual de velhos. Ou seja; na razão inversa do
aumento do percentual de elementos hiologicamente menos válidos e menos
produtivos; nega-se a influencia do aumento de nascimentos sobre o recuo
da prosperidade, desde que países de população crescente registram verdadeiro
surto de pro~esso geral; estabelece-se a interdependência entre a quantidade
de bens produzidos e a massa da população chamada a produzir, pois, (lll)

" ... Se, de un lato, la vita deUa popolazione dipende dana quantità
di beni su cui essa puo contare per il proprio sostentamento, daIl'altro
Ia stessa quantitá di beni dipende, a sua volta, dana massa dela
popolazione che e chiamata a produrli. Le due correnti sono interdi­
pendenti, influenzandosi reciprocamente in maniere quanto mai diverse.
Si comprende cosI. come I'incremento demografico possa addirittura
concorrere ad e1evarne il tenare di vita c, comunque> con lo stimolo
deI bisogno, ad escogitare nuove risorse."

Esses argumentos procedem do Professor Vicenzo Mario Palmieri, da
Universidade de Nápoles, que também atribui a Malthus "um difetto di
previsione" (16)

"poiche - ed e anche questo uu duetto di previsione deI Malthus
- noi siamo lungi tuttora daI conoscere 1e immense risorse della
natura, e tanto meno dall'aver portato aI limite la loro utilizzazione,
mediante perfezionamenti deIla tecnica."
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Vaticina-se o uescrl'dito de :\faltlllls, prevendo-se, mt'smo, a estabilização
da popnlação da terra, à altura de mais ou menos 20, 25 ou até de 10
bilhôes de seres humanos. E o qne é mais interessante: vislumbrando-se a
possibilidade de os pohres filhos dos homens extraírem dos raios solares ou
da energia atômica não digo o pão, mas a "centelha" de cada dia.

\-!ario Vi('Íor de Assis Pachcco nos oferece alguns pareccres nesse diapasãl>,
Ix~receres ddinidos por ess(' autor como Hopiniôcs abalizadas qne contrariam
frontalmente o acentuado pcssimismo de certos lleomalthusíanos in~{~lllIOS c
invalidam as teses neocolonialistas que ressuscitaram \ laltlllls para continuarem
a dominar os P()\'OS que hoje silo Ira('os mas qu(' reagem com a ('xp]ora\'áo".

Eis a matéria: (1')

"Diethcr Sto]ze diz em livro de stla autoria: ":\unca um profeta se
enganou mais que Hobcrto \1althm, qualldo, há mais de 150 anos,
"alicínou que a humanidade morrt'rÍa de fOlJJe, formulando sna brutal
,'icntença: "C !TI scr humano que nasce num país já snpcrpoV(nHlo ('
supúrfluo para a sO('Ít'dade, pois para ele não existe lugar à mesa
posta para o grande festim da natureza", :\1as, diz-nos Stolze: "O padrão
de vida de um 0lwrCuio de hoje é quase tiio e1c\'lldo como o de um
milíonÚTio do tempo de :-'Ia1thus".

Citado por Sto]ze, () Prof. Fritz Baaele, Diretor elo Instituto de Econo­
mia :\acionaI da Vniversielade ele Kiel, na :\lemauha, chcí-',ou it conclu­
sào de que dentro de aproximadamente uma geraç'üo todos os habitan·
tes da Terra viverão em condiçôcs íd(~nticas às existentt'S hoje nos paí­
ses indu'itrializados da Europa t' :\m(Tica do :\ortc c a qnantid:Hle de
produtos alimentícios que poderão ser produzidos, scgundo o proft>ssor
de' Kicl. só poderú ser COIEumida se todas as pessoas iorem iartamentc
nutridas.

Admite-se hoje quc a poplIla\'ào da Terra não cresccrú eternamente
como pensava \falthus, mas se estabilizclrá em torno de 20 bilhões,
e há mesmo dentistas que chq~am aos 2,') bilhôes, enquanlo OlltroS
julgam que a populaçüo mundial se mantení em torno de 10 bilhões.
O ProL Baade calcula que a atual superfíeíe da terra de lavoura é
suficiente para alimentar hoje cinco a seis bilhões, podendo, sem
dificuldade, ser alllnentada em poucas (kcadas para o triplo da Cnca
atual, o que significa alimentos para 15 a :20 hilhôes (k seres humanos,
e isto com os atuais padrôes técnicos, os quais certamcnte progredirão
incomensuravelmen\('. :\fÍTma ainda Stolzc que a nova química aplicada
ús ri antas, as pesq II isas sobre as mu ta~:ôes (' as f11 tll ras "fábrí cas de
algas" virão pelo menos dobrar mais uma n'z a quantidade de alimell­
tos ua Terra. de tal modo que no século vindouro poderi<un ser ali­
mentados 50 bi]l!ôcs de seres humanos, sc a tanto ('h('~asse a propala.da
"explosüo" populacional mundial.

:\Ulll Congresso realizado no Hotel \Valdorf Astori:l, cm :\0\'<) Iorqne,
na pilssagem do ano de 19.57 para 1958, refere ainda Stolze que o
bioq tl ímico :\1bert Szent Gyorgy i, Pr('mio :'\o1>eI de Química, dec/arou:
·'0 homem solucionarC. os segredos da fotossÍlltese e aprenderá a ohter
alimentos diretamente dos raios solares ou talvez da energia atômica,"
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o economista norte-americano Paul A. Baran transcreveu as seguintes
palavras do Dr. C. Tacuber, chefe do Departamento de Estatística da
FAO (Faod Administration organiwtion): "f; possível colocar em pro­
dução cerca de 1 bilhão de acres de terras nas zonas tropicais e
aproximadamente 300 milhões de acres fora dos trópicos. Admitindo-se
para as terras tropicais um rendimento por unidade da área cultivdda
equivalente ao rendimento já alcançado na Finlândia para as terras
não tropicais e somando-se à produção assim estimada aquela que se
considera possível obter nas terr.:lS que são cultivadas atualmente,
chega-se à conclusão de que a produção agrícola resultante possibili­
taria uma oferta mais do que adequada de todos os tipos de alimentos
e corresponderia a mais do dobro das necessidades de cereaís, raízes,
tubérculos, açúcar, gorduras e 6leos. O total obtenível nessas cou­
dições equivaleria a mais do que dobrar os objetivos usados em nossos
cálculos".

CoBn Clarck, citado por Josué de Castro, diz com acerto: "Indepen­
dentemente de novas terras que poderiam ser incorporadas à agricul­
tura, poder-se-ia produzir o bastante através da administração científica
das terras já em exploração. Pode-se prever que a população mundial
cresça à taxa de 1% ao ano, enquanto o progresso tecnológico agrícola
poderá aumentar a produção por homem-ano à razão anual de l,5~

(2$ ao ano em alguns países). Qualquer pessimismo malthusumo mais
profundo está fadado (lO inteiro descrédito: o progresso cíentífico, por
si só, será capaz de fazer fuce ao crescimento da populaçüo mundillf'
(o grifo é nosso).

Considera-se "gloriosamente arquivada" a teoria clássica inglesa cultivada
por Malthus, Ricardo e outros "como uma das mais belas relíquias da História
das Doutrinas EconÔmicas". A figura é de :Mário Henrique Simonsen, que,
sucinta e claramente, expõe ao olho nu, inclusive dos leigos, como n6s, em
assuntos de economia, o "esquecimento" que determinou o malogro dos
prognósticos daqueles economistas. Transcrevemos do texto o que mais de
perto nos interessa: (12)

"A teoria clássica inglesa, desenvolvida por Malthus, Ricardo e outros,
de certa forma representa a construção mais pessimista já elaborada
em economia. De fato, a sua previsão era de uma caminhada inexo­
rável para o Estado estacionário ao nível da miséria, com os salários
reduzidos ao nível de subsistência, com os lucros caídos a zero, com
grande parte das rendas concentrada nas mãos dos proprietários rurais
e com a população freada por uma elevação das taxas de mortalidade
ao nível das de natalidade. Os fundamentos dessa previsão eram
essencialmente dois: a lei dos rendimentos decrescentes, explicitada por
Ricardo, e que admitia que, como conseqüência da rigidez da oferta,
a produtividade média do trabalho declinasse gradativamente com o
aumento da população ocupada; e a teoria malthusiana da população
que previa o crescimento demográfico em progressão ~eométrica até
que a miséria se encarregasse de equalizar as taxas de mortalidade às
de natalidade. A terapêutica oferecida pelos futur6logos da éroca era
mero paliativo. Malthus propunha uma trégua populaciona com a



JANEIRO A MARÇO - 1973 185

ahstcll(Jlll sexual \'o]unlúria, nenhum horm'lll se casando antes dos 25
anos lwm antes lk ser capaz de sustentar a mulher e seis filhos"
Hieanlo propllgna\a .\ a1Jertura pam () com("'rcio exterior como forma
dI' rdard.n a a\'üo dos rendillwntos d('lT.'sccntcs. Essa, medidas. to­
davia, pareciam mais capazes de redm·j:· a yc1o("id~Hlc elo q uc de deter
a marcha para () Estado cstacion:lrio.

(Im dos excitantes lra h.dhl)s dos t'('ollomi,tas do flllal elo século
passado foi o de explicar por quc os se\ls Hn!Cl'cssorcs 1l,\viam fracas­
sado em seus vaticínios, O csqllccimcnto de \falthlls t' Ricardo foi
Ia ci Imen te d es cobcrto: a lei dos rc1ltlinw n los dCCH'scnltl's podia ser
contornada pela aCllmu Lt~'~IO de ca pita1 {' peJo progresso tccnológico.
E, de fato, CSSl'S nl'utwlizado]"('s permitiriam que a prodlH,'üO agrícola
c industrial da ma iori:l elos pO\'os ('H'SC('Ssc. a ta~a" helll ,upcriores
ú da eXpallS,\O popuJaciollal."

A ()posi~'üo, portanto, s('gllill p:\SS() a passl> as l('orias popubciollilis, do
llascnlollro até aos nossos dias.

E\'i(1cnt('. li ll\ processo q \lC illcur"iull<\ L'lIl ál'ca dc ta\mlllha sensihilida :lI';
(IUl' envoln' a \'ida c quc cm"olve a morte; t' q lIC diz com o que de
mais sagrado hei nos rccônditos dos dirl'lto.'i do homclll - [,lI proccsso, qualquer
l[llt' fOSSL' {' qua Ir jlll'r (]lI(' sl'ia a etapa <1e seu de:iClIYU1\ÍlIwnto, lÚO poderia
e nem poder~i deix,\r tk cllfrentar ohslúc:ulos.

\" -, :\ EXPLOSAO l'Ol'U LAC10:\','-\L HEV lCOI\A O
PESSl :-'IIS\10 \11\ LTIl USIAl'\O

Enquanto a critica grifa os ('rros da teoria malthlls iana L' sq~llt' scu ritmo
cons tan te c non 11 ,11, passa di a a di ,\ a acelcra l'-St " liUlll COHS la li t(' crescer, ()
r itmo d ,I m11] t ipl i l:a,'àll poplll aciona].

Fizeram-se sentir os efeitos da medicina sobre grande parte dos males
que afligiam a humanidade, dizimando-a: a febre-amarela, a peste bubônica, a
varíola, a tuberculose, as doenças comuns à infància, a própria gripe, que há
pouco mais de cinqüenta anos ceifava no Brasil centenas dc vidas, Os anti­
bióticos, os germicidas, as vacinas específicas, a cirurgia c tantos outros recursos
proporcionados pelo avanço fantástico da ciência deram ensejo à vida. Resultado
inevitáveL o crescimento vegetativo da população, ou seja, o aumento da
diferença entre a taxa de mortalidade e a taxa de natalidade, Inevitável,
também, o extraordinário aumento dessa diferença naqueles países que assi­
milaram os recursos da medicina, mas deixaram à reprodução o cnrso normal
da vida.

A Illeuilla que .se perc\'lw o CIll'Urtarm'llto do espa~'o de tempo rH'cessário à
cltlplieação da raça humana, acentua-se o interesse dc demógrafos, economistas.
sociólogos, autoridades gO\'('fllarncnt <lis de" cm face do fe\\[lIllenO, COIll a parti­
cipaçl0 do púlllico, illCltISÍ\'t', Comprova-o (l seguinte halam:o feito pelo "Po­
]Julatio Blliletill", Jl"hlica~'~lO lTIe\lsal do "P(lpu1alion Hd"t'l'cnce Burcall, Inc"
1/,')5 \ lassachusd t s i\\"C '\ _ \ \". _ '\, '~lsh ingtoll. De,". quc n'vel.. () alimento
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constante do número de notícias divulgadas pela Imprensa sobre população no
período 1952-1962; (18)

Ano

1952 .
1960 .
1961 .
1962 .

Número de notícias
pela imprensa

231
1.216
3.334
5.725

Os levantamentos estatísticos e a perspectiva por eles abertas autorizam
a convergência das atenções para o problema. Fritz Baade, por exemplo, recua
aos tempos remotos (ano 7000 a. C.), quando o homem começou a escrever
sua história, para, a partir de então, observar a marcha progressiva do cresci­
mento quantitativo da humanidade até o ano de 1950. Os números informam
que a população vem duplicando em espaço de tempo cada vez menor, en­
quanto as previsões para o futuro oferecem probabilidade de diminuição cada
vez maior desse espaço de tempo. Transcrevemos os dados e o comentário a
respeito: (19)

"DESENVOLVIMENTO DA POPULAÇÃO MUNDIAL

E;poca Aumento Tempo de Duplicação
da População em Anos

7000 a 4500 A.C. de 10 milhões 2500
a 20 milhões

4500 a 2500 A.C. de 20 milhões 2000
a 40 milhões

2500 a 1000 A.C. de 40 milhõe;> 1500
a 80 milhões

1000 ao nascimento de 80 milhões 1000
de Cristo a 160 milhões

Do nascimento de de 160 milhões 900
Cristo a 900 A. D. a 320 milhõe~

de 900 a 1700 de 320 milhões 800
a 600 milhões

de 1700 a 1850 de 600 milhõe~ 150
a 1200 milhões

de 1850 a 1950 de 1200 milhões 100
a 2 500 milhões

lá por volta dos anos 7000 antes de Cristo, haveria no mundo um
mínimo de 5 milhões de habitantes e um máximo de 20 milhões.
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Toml'mos, como J)ud[t,y Stalllp. Ulll \'alor íllkrnwdiúrio de 10 milhões,

2500 anos se passaram antes q(lC os homens c!Jegasspm a ser duas

\'{'/-cs mais Illlrnerosos, atillgilHlo aos 20 lllilht)('s, Para pass~lr de 20 a

40 milhôcs () mundo esperou mais dois mí!t'nios, :\ terceíra dllplicaçao,
dos 40 aos ,')0 milhôes k\'OIl Cl'l"ea dc 1 .'jOO anm. Quando, pela CJuart;,
\'{'z, a pO]lllla"áo do mundo duplicar já estaremos nos tempos dc

.\ugnsto, na épm"l do l)ascimento dl' Cristo, <>

o número de llolllens soble ;t lacc da h'lTa i, c!ll;'!o ele 100 milhôl's.

no mínimo, de 300 m iJlü'ies. llO n1<'txilllo. Tomemos mais llma y('z um
\"a]m inkrnwdiúrio, 160 mifh{)('s. Para passar a ,'320 ll1 ílhi'ics, decorrem

!:lUO a110S. \ íais ou II ,1'1);)S por \"oha de 1700 dú-se a sexta (lu pli('a\'~\O,

l' a popllla<;üo do lllundo sohe a ll1aí.,- de 600 milhõcs.

\1as eis quc o andamento SI' <\cl'1t-r.1. ;\ sl'linu dUp!il'l\\'<lO, que leI
pas.,-ar o número dc !Jonw!1" ;l 1.1 OH L2 hilhüo, foi a1call(,ada no

ano de lS50, 1(,\":111do 1·50 anos

p. dispomos de estatística" bastante exatas (' "<limos do l('fl'ello das

hipótesc's. A oita\'a dllplÍ('a~'i-H) nos traz ao preselltv, 10.'50. DllrOlI

apcnas nm s('Culo (' e!cvou a pOplllaÇÜO JJ111ndial a 2,,') bilhüt's de almas.

O período que clcC:Orrcll t'ntre ISSO e HJ.50 superou a [lido o qlle' fora att',

entüo ohservado com re1aç'üo ao l'rescimento demogrúfico. A segnnch
mdad(' de 11 osso séctl]o. p1 inci paI!llellte nos 35 aII os q Ul' ainda nos

separam de Seu [in!, [lOS re.sCIYarÚ ainda m~1i()r{'s surpresas. Tudo \)

que vimos até agora serú largamente 11Itrap'lssado., . ,.

Cil~~l1do Charks H. !m, \lúrio \"idor de :\ssis l'acheco (~") faz 11m retros­

pecto do (Tcs('inwn!o pcpuL1cional ,t p;lrbr do início (\;1 era clÍslü, Aquela ('opoca.

a POPllhi.Ç-,ÜO J1lundial atingiu a cifra dos ,'300 lllilhô('s; ('m 16.">0, essa cifra

'>llper,n'a meio hil!lüo; a]c;ll1çol1 um !li [hilo em l!{)(): em 19'2.'5, chegou a dois

hílhüf's e .,-etCCl'utos e cinqüenta lllilhô('s; e, por ,"olta de H.160, superou :\ casa

dn~ IH'S hilh[ws. As prc\'Ísôes de Charks n. Joy, para o fut \11'0, mostmm qll"

('. possí\'cj ao contingellte humano ocupar- em lUSO, :l cas,\ dos quatro bilhõe,)

(' passar a cinco, em 19HO. :\es~a progressüo, IH) ano de 202.'), () planeta tt'na

ftorá que nu! rir dei. bilhôcs (k SI'H'S humanos.

o Economista Hnbens Yaz ela Costa (~I) analisa esse \ertiginoso cresci­

lllt'llto nas últimas décadas, concluindo quc, atu,llmclltl', h'ls\am 14 aHOS par;\

(1\](' a humanidade seja ~l(Te.s{'ida de 11m hilhüo de pt'ssoa.s. Considl'l"c-se que a

espéci<> huma11 a alcarll;ou sell primeiro bil!üo llllln e.~'P"~'() (le tem po q II e SI'

('ont,l do seu aparecimento ao A, D. de 1830,
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Diante dessa proliferação desmedida, ressuscitam-se os presságios de
Malthus. Cogita-se sobre se o globo terrestre teria recursos que se colocassem
em termos proporcionais aos da força reprodutiva dos seus habitantes; se não
se estaria sob a ameaça de as bocas humanas, cada vez em maior número,
sugarem as tetas da mãe natureza até à última gota.

Não são poucos os que aceitam a trágica possibilidade ou que consideram
a questão de difícil equacionamento.

James A. West escreve no "Britannica Yearbook of Sci<::nce and the Future"
(1972), sob o titulo "Foods and nutrition"; (22)

"The overall goal of providing enough nutritions food for ali thc
world's population is extremely difficu1t to reach. Good nutrition for
any individual, especially one in a less developed country, is affected
by many important forces other than the actual food supply, with
population density and family rlanning being the most important.
Other factors include commercía food processing and retailing prac­
tices; medicaI and health standards; climate and the environment;
transportation and storage facílíties; and good nutrition education."

O comentarista chama a atenção para o fato de que os três bilhões e sete­
centos milhões hoje existentes consomem cerca de quatro bilhões de libras ele
alimento por dia. Para dar uma idéia ao pobre vivente da extensão do perigo
que o ameaça, faz figurar esses dados dentro de um exemplo prático: os ditos
quatro bilhões de libras em alimentos lotariam mil trens de cinsüenta carros
cada um. ("This w01.l1d fill 1,000 railroad trains of 50 cars each' .) Cn )

Até o espaço vital entra no rol das cogitações. E nesse particular o vaticínio
também traz, especificamente, grande "desconforto." Chegou~se a supor que,
se a humanidade continuasse a multiplicar.se nos moldes correntes, em poucos
milhares de anos todo o universo vislvel seria acupado por criaturas humanas;
e o diâmetro dessa esfera viva poderia dilatar-se com a velocidade da luz: (28)

"If population continued to grow at current rates, in a few thousand
years "everything in the visible universe would be converted into
people, and the diameter of the ball of people would be expanding
with the speed of lightl" P. EHRLICH & A. EHlUJ:CH, POPULATION,

RESOtrflCES, ENVlflO~:-'fE~T: IssUEs IN HUMAN ECOLOGY 41-4f2. (1970)
[hereinafter CÍted as EHRLJCH]."

Considerada relativamente ao século em gue vivemos e aos próximos sub·
seqüentes, tal visão apocalíptica se perderia na distância; mas analisada diante
dos tempos, que minimizam os seculos, não deixaria de transformar~se em tre­
menda e iminente catástrofe a ameaçar a vida sobre a terra.

No Brasil, não chegamos a tanto. Mas já se fala também entre nós da
"Explosão Demográfica - um mal sem remédio". Sob esse título, o correspon­
dente do Jornal do Brasil, Mauro Santayana, ventila alguns aspectos da questão
e apresenta os seguintes levantamentos encimados pelo subtítulo "Como a Terra
está ficando apertada", expressão que, de certa forma, pode levar o leitor à
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imagem daquela esfera viva a dilatar-se com a velocidade da luz" Transcre­
vemos os dados: (~l)

"CO\lü A TERRA ESTÁ F1CA'\DO :\PEHTADA

A populaç'ão mundial nos últimos 20 anos, de acordo com o Poplllation
Ikfercncc Burcau, aprescll tou um cl'cscimento na ordem de cl ois por
cento ao ano, e, nos próximos 20 anos, a Terra poderá contar com
cerca de 7 bilhões dc habitantes.

POPULAÇAO E\1 :-.nUlõES

Ano Américas Amél'ica Ellro]!a URSS c\sía r\frica Total
do Sul do

c Ccatral Norte

1950 163 510 1 598 2. 518

1960 200 200 .'331 212 1 624 236 3010

1965 248 215 41.1 2,14 1 8·12 311 :1 220

1970 r- 224 458 241 2 009 335 3 561'....1.')

1971 283 228 462 242,6 :2 036 344 3 632

CHESCI\IENTO A!\l'AL ( percentagem)

Ano América América Europa URSS Ásia África Total
do 5ul do

(' Central Norte

1965

1970

2,8

2.9

1,6

U

n,9

0,8

1,7

L7

1.5

2,3

2,3

2,6

2,0

2,0

Segundo um relatório das :'\ aç'oes U !lidas, a pOplllaÇ~IO prevista para
(!<\'lui a 20 anos apresenta os seguintes llÚlll('fOS:

- China, Japão, Coréia {' Formosa: 1.2.87 milhfles de habitantes

- Ásia do Sul (da Birmilnia 1\0 !ri!): 2171 milhiks

- Mrica: 768 milhôes

América Latina: 638 milhôes

- E \tropa (sem inclu ir a U 11 ião Soviética): 527 milhões

UHSS: 353 milhões

- Canadá e Estados Unidos: 354 milhôcs.

Os países mais populosos do mundo süo: China (759.619 mil hab.);
índia (550.376 mil hab.); União Sovil,tica (242.768 mil !lab.); Estados
Unidos (:205.395 mil hab.); c Inuonósia (121. 189 mil hab.):'
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VI. O CRESCIMENTO POPULACIONAL NOS PAISES
SUBDESENVOLVIDOS

Esta, a perspectiva mundial. Os prognósticos para todos os homens de to·
dos os quadrantes. Nesse painel, sobrelevam os problemas populacionais dos
países, quer subdesenvolvidos, quer em vias de desenvolvimento. Isto porque
a fertilidade, segundo estimativa das Nações Unidas, é duas vezes mais ele­
vada, ali, do que nos países desenvolvidos. Sobre este fato, não restam dúvidas.
Senão, vejamos:

Em 1920, os países subdesenvolvidos abrigavam 67% da população mun­
dial, quando os desenvolvidos retinham apenas 33%; em 1960, esses 33Y; se
reduziram a 29%, enquanto aquela primeira porcentagem de 67% atingia a casa
dos 71%. As projeções das !\'ações Unidas para o ano 2000 já prevêem a queda
da taxa de 29% dos países desenvolvidos para 19 ou 21% e a ascensão da quota
dos países em desenvolvimento de 71% para 79 ou 81%. (25)

O mesmo desencontro se revela nas taxas do crescimento demográfico do~

PnÍses 011 continentes, de per si: (2~)

" ... Na Europa, por exemplo, como um todo é de menos de 1%; no~

Estados Unidos, de 1,6%; na França, de 1,3%; na Alemanha Ocidental,
de 1,3%; na Polônia, de 1,3%; na Itália, de 0,7%; na Espanha, de 0,8%;
no Japão, de 1,0%. Tomando os países da América Latina, observamos
que, no Brasil, é de 3,1%; no México, de 3,2%; na Colômbia, de 3,2%;
e, na Venezuela, de 3,0%."

Os coeficientes de natalidade manifestam a mesma discrepância; (211 )

"Enquanto, por exemplo, na Europa, o coeficiente de natalidade é de
19 por mil; nos Estados Unidos, de 19,4; na França, de 17,7; na Ale­
manha Ocidental, de 17,9; na Polônia, de 17,3; na Itália, de 18,2; na
Espanha, de 21,3; e, no Japão, de 18,6. Chegamos ao Brasil entre 40
e 44.. " ;\'0 México, é de 45; na ColÔmbia de 42·46; e, na Venezuela,
de 47-51.

Ao mesmo tempo, países desenvolvidos e países subdesenvolvidos cami-
nham quase que paralelamente no setor da mortalidade. Se, por exemplo, (~)

" ... tomarmos as Américas cOmo um todo, notaremos que o coefici­
ente de mortalidadt; é de 11 por 1.000; na Europa, de 10 por 1.000;
nos Estados Unidos, de 9,4; na França, de 11,1; na Itália, de 10; DO

Japão, de 7,1; no Brasil, entre 10 e 13; no MéxicO, de 9,5; na Colôm­
bia, entre 13 e 11; na Venezuela, entre 8 e 12."

Por conseguinte, a duplicação das populações atuais se processa em perío­
do de tempo muito menor, no~ chamados países do terceiro mundo, do que nos
países industrializados. ~ assim que, para dobrarem as respectivas populações,
necessitam: (211 )
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"Gnkia, de 100 anos; Itália, que sempre foi um país exportador de po­
pulação, de 100 anos; Portugal, de 100 anos; Reino Unido, de 100
anos; Espanha, de 88 aHOS; J~ipao, de 70 anos; Illgosl{lVia, de 63 ~lJlOS;

Estados Unidos, de 44 anos; Hússia, de 44 <lnos; Argentina. de 44
anos; Cuba, de 33 anos; Peru, de 24 anos; Brasil, de 23 anos; ~féxico,

de 22 anos; Colômhia, dc 22 anos; Vl'Tlt'ZIl('la, de 21 anos."

Enquanto isso, os países imlustri.-tlizados c:011Sl'gueln desenvolver-se além
da força das respecti\<\s poptlhn;ôes, ao passo quc os snhdesenvolvidos ou em
vias de desenvolvimento desel1\'olvem-se aqlll'm dessa força. Resultado; os
último.~ não cOllseguem atender hs re~l is necessidades do número sempre maior
de seus habit,mtes.

Glyeon de Paiva. (~O;) economista e demógrafo, explica essa meeàniea re­
lativamente aOS J,'5 países, l'onsti!lltin;.s - segulIdo e]e próprio - do mundc) de­
senvolvido, que cOllseguiram manter as respectivas eCOJlOn1i,ls il !Tente da po­
pulação. Em ta is países, comenta, popllla~.'ã() e economia

crescem, por certo, Jlj,l.'; a ta);.. de desl'uvulvilllclJ[o econômico ~

muitas n'zes maior do que H t(lX,l de ercscímcnto da populaç;w, dez
vezes nos casos mais bv()r~ívcis, Assim, cm cada um desses países
;lctnnuialll-se, anualmente, substanciais pOllpan~'as ut ilizadas para H'­
Ilovar 01\ lllultiplicar estradas, casas de força, usinas, Hbricas, {'scolas,
institutos de pesquisas e todo O CDlllP1cxo ('collômíco e social de um
país quc denominamos vnlg,ulTIellte com (l adjetivo adiuntado, A popu­
la~'ào glohal des.,;e,'; :),'5 paíSl's é de um hilh;w de halJit,llltes, quase exa­
lalllentc, Cada família wl,Jia desses países, pcln Sl'lI trabalho de pnxlu­
zir Ill(TCadorias (' serviços, recebe () eq lliva1l'n te a seis mil dólares por
.lllO, ou lf) milhões de cruzeiros por fal11ilia (' por ano, :--"'('s,o;e,o; 35 paísl'\
c!('SCll\'()!vidos nascem IH crianças por ano c por mil habitantes, en·
(planto morrem 10 pessoas por ano rara a lllesm:l cifra básica de mil
habitantes, A população deles cresce, dessl.' modo, it mzüo de ~) pessoas
por mil habitmlks por "no, Taís naçües só dobram de populaç'ào em
mn sóculo, ficando por isso aliviadas durantp aIlOS das despesas de
"mplia~'ü() das ohras infra-cstrutllJ':Jis, situaçao habitual nos países su h­
desenvolvidos, que a tl'm dobrada freqiientemt'ntc, A proporção de
jovcIlS IlilS populações desenvolvidas, isto Ú, de pessoas de menos de
vinte anos, é de 25 por cento da populaçi\O; c a de velhos, pessoas de
mais de 60 anos, 10 por cento, A massa que produz hens c serviços
provém dos restantes 57% da populaçào, dando lugar a considerável
força de trabalho, altamente preparada em tooos os seus níveis e muito
produtiva. Os institutos de pe~quisa tecnológica, as organizações cen­
sitárias, os laboratórios públicos e privados, as empresas de racionali­
dade e organizaç'ão de trabalho mudam constantemente a produtividade
nacional para fazi:~-la crescer, A renda IlacionalaI1mcnta mais rapida~
mente pela melhoria dos serviços prestados do qtle mesmo pela pro­
dução de mais bells, O país desenvolvido cada vez depende menos dos
seus recursos naturais e de suas matérias-primas e cada \'cz mais dos
seus serviços c dos _~eus habitantes qualiFieados, Em França, por exem­
plo, 55% da reIH1a nacional é feita de servi,,~os, 34% de mercadorias in­
dustriais, 9% de produtos agrícolas e 2% apenas de minério das minas.
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A riqueza da nação francesa reside antes nas qualidades profissionais
do seu povo do que no quadro natural da França. O número de mu­
lheres férteis, isto é, entre 16 e 48 anos, é de 23% da população; mas só
há uma mulher grávida em cada grupo de 12 mulheres férteis por ano.
Dos 230 milhões de mulheres férteis do mundo desenvolvido, compre~

endendo cerca de 18 países da Europa, 7 países da Cortina de Ferro,
dois países da América do Norte, três da América do Sul, três da Ásia
e dois da Oceania, há noventa milhões de mulheres cat6licas cuja fer~

tilidade se enquadra na cifra média de 19 nascimentos por mil habi·
tantes, o que exige, apenas, uma mulher grávida em cada grupo de 12
mulheres em idade fértil por ano, Conservando o montante populacio­
nal subordinado à capacidade econômica, dispõem esses 35 países de
um potencial de produção de excedentes e de aperfeiçoamento, sob
forma de mercadorias e de serviços, que lhes assegura contínua ple­
nitude social e econômica certa e definida. Apenas a política de poder
internacional poderá perturbar-lhes a segurança interna na ordem so­
cial ou econômica."

No reverso da medallia, Glycon de Paiva (26) situa 90 países "nos quais
as necessidades da população, velozmente crescente, superam a capacidade de
bens e de serviços por ela reclamados". O mundo subdesenvolvido suporta "2,3
bilhões de pessoas, população duas vezes maior que a do mundo desenvolvido,
mas, ao mesmo tempo, cinco vezes mais pobre do que ele", O fato é que, nos
países desenvolvidos, a renda nacional pode ser até 10 vezes superior à do
aumento da população, quando, nos países subdesenvolvidos, a taxa do cres­
cimento do produto é apenas duas vezes maior do que a taxa do crescimento
popu laciona!.

Um regime de desenvolvimento econômico, afirma o economista, (~;) de­
pende da relação entre a taxa de desenvolvimento econômico e a taxa de cres­
cimento demográfica. Se a taxa de desenvolvimento econômico é cinco vezes.
pelo menos, maior do que a taxa de desenvolvimento demogràfico, tem-se um
regime de desenvolvimento econômico sustentável; do contrário, se essa relação
é inferior a cinco, O resultado é inverso.

Dentro desse princípio, ainda Glycon de Paiva dá como "o equivalente
demográfico da renda elevada a natalidade baixa". (28) A conclusão se alicer­
ça em exaustivo levantamento que teve por objeto 126 países registrados na
ONU, dos quais, 35 desenvolvidos. Os dados dizem respeito à. população, à
taxa de natalidade por mil, ao crescimento demográfico por mil, à diferença e à
renda per capita. Apesar da extensão, vale a pena registrar a laboriosa pesquisa:

"Suécia - população, 7,7 milhões; natalidade, 16; mortalidade, 10; cres­
cimento, 6; renda "per capita", 1.046 dólares. Holanda - 12,3 milhões
de habitantes; natalidade, 21; mortalidade, 8; crescimento demográfico,
13; renda "per capita", 1.205 dólares. De modo que nos 14 países da
Europa Ocidental, com cerca de 220 milhões de habitantes, a taxa de
natalidade média é de 20, a de mortalidade é de 11, a de crescimento
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(', de ~) c a renda média llf'r nl}Jita de 1.575 dólares. ?\csses países hú
uma complexidatlt'; um íudice de natalidade (' de crescimento dcmo­
grMicü baixo, com ll1na renda característica de desenvolvimcnto. Nos
16 países da Europa Sodalista temos as sq.!;t1intes taxas: 1\:heco·Eslov{l­
qllia - pOpllla~'UO, H milhôes; Ilatalidadc, 17; mortalidade, 10; crescí­
mento, 7; renda, 1.276 dólares. Esse i, o país mais rico, individualmente,

11i\ CO!lsLelaçJ.o socialista. Hússia - pOpllla~';lO, 2.'34 milhôes; nabl1idade,
20; mortalidade, i; crescimento, 1:); renda IH:r ['aflita, 1,202 dólares.
Esses dados são os lle Hl65. Hungria - popnl,H,ào, 10 milhôes; n.ltali­
dade, 13; mortalidade, 10; ercscitnculo, :3. lI:', portanto, praticamente,
estabiliza~'üo populacional. O país 1C\'a 175 anos para dobrar a sua
popllbt;;lO. Sua rCllc\a l' de H·13 dólarvs. BulgárÍ<t - H milhües ue habi­
tantes; llat<llic1adl'. 16; mortalidadl', H; cITsC'inll'llto, .s; renda, 594 dóla­
res. É de notar-se que a Hungria c a Bnlgúria se tornaram desenvolvi­
das, atravessando a fronlcira de 0:30 dóbres, recentemente, depois de
crises nacionais. As taxas da Europa Socialista, 317 milhões de habitan­
tes, são cstas: lliltalidadc, HJ - contra 20 na E uropa Ocidental; dife­
rença, portanto, de 1 pOlltO; crescimcllto demográfico, 11,5 - contra
9, na Europa Ocidental; fl'nda rni'dia dl' 1.080 dólares - contra 1.575
da Europa Ocidental. Os tr~s p:líses da Ellropa Mcditerrànea apresen­
tam as s('guintcs taxas: Itália - populaçãO, 53 milhões de habitantes;
nata !idade, 20; mor~alidade, la; crescimento, 6. A taxa de crescimento
não ó de 10, porque a I t{tJia manda iJnigralltcs principalmente para fi

Austrália c para os Estados Unidos. Esse país tem uma renda de 894
dólares. A Grécia tem lima população de t) milhões e apresenta os
seguintes índices: lJ:1talídadc, 18; mortalidadc, 10; crescimento, 7. To­
l10s O.s países do :\ledilerníneo são supridores de imigrantes. Sua rcnda
é de 517 dólares; consequentemente, o limite entre o subdesenvolvi­
lJlcnto e o desenvolvimclllo. A ESlxlllhCl tem 32 milhões de habitantes
t' apresenta os seguintes ílHliees: natalidade, 22; morlalidade, n; cresci­
mento, 8; renda de 472 llólarl's. Está (l'lase chcgando ao desenvolvi­
mcnto. As ta:"lS da Europa :\Iediterrúnea sao: 94 milhões de habitan­
tes; natalidade, 18; mortalidade, 10; crescimento, 7 - em virtude do
fenômeno imigratório - e í20 dólares de relida. Quanto aos países de­
senvolvidos da Amáica, apresentam as seguintes taxas: Estados Unidos
- populaçüo. 195 milhiks dc habitantes; natalidade, 21; mortalidade,
8; crescimento, 12; renda per ('api/a, 3 _200 dólares. Canadá - po­
pnla<;:ão, 20 milhões de habitantes; natalidade, 2.'3; mortalidade, 8; cres­
cimento, 15; rcnda, 2. LOO dólares. Argentina - pOJllllaç'üo, 22 milhões
de habitantes; nat:1lidade, 22; mortalidade, S; crescimento, 14; renda
]WI' capita, 614 dólares. Chile - popula~'ão, H,í; natalilbdc, 34; mor­
talidade, 12; cH'.'icimento, 2:3; renda J>cr cOFi!({, 47,'3 dólares. Vrll~tlai

- população, 2,7 milhõcs de habitantes; natalidade, 21; mortalidade, 7;
lTt'scinwnto, 14; renda 11(')' clIl'ita, 478 dÓ1aH'S. De modo que esses
cinco países descnn)!vilio.'i da América, soh o ponto de vista de renda
pCf ('apita - Estados U \lidos, Cauadú, Arp;l'lll in;), Chile c Uruguai
- tem uma populaç:io global de 250 milhões de habitantes; natalidade,
22; mortalid,lllc, 9: crescimento, 13; e lima renda média de 2.275 dó"
lares, grandemcnte illf111cnciada pela renda americana. Í'~, portanto,
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fácil comparar os índices de natalidade: Europa Ocidental, 20; Europa
Socialista, 19; Europa r\ifediterrânea, 19; e países citados da América,
22. Há, ?ror conseguinte, uma constância em tomo dos 20. A dimensão
demográfica está figada a uma rede de investimentos referentes ao pre­
sente exame. Em seguida, quatro países da Asia, que também têm
grande renda. São os países mais ricos do mundo, em renda per wpi­
ta. O Kuwait tem 3.300 dólares de renda. Esse paít. tem um Índice de
natalidade de 40, sendo, portanto, uma exceção. Entretanto, sua popu~

lação é de meio milhão de habitantes. Há, visivelmente, uma confusão
entre o orçamento da nação e o do governante. A aritmética é que dá
à população essa renda. Na verdade, a renda per capita não é supe­
rior a 100 dólares. O governo é desenvolvido e o país subdesenvolvido,
Israel tem uma população de 2,6 milhões de habitantes; um índice de
natalidade de 26; mortalidade, 7; crescimento, 35. Esse índice é expli­
cável em virtude da importação de gente. Tem uma renda de 1.111
dólares. O Japão tem uma população de 98 milhões de habitantes e
apresenta os seguintes Índices: natalidade, 18 - segundo menor índice
de natalidade do mundo, depois da Hungria, que é de 13; mortalidade,
7; crescimento demográfico, 8; renda per capita, 627 dólares, na épo­
ca, e, hoje, 850. Poderia citar dois países da Oceania: Austrália - 11,4
milhões de habitantes; natalidade 21; mortalidade, 9; crescimento, Z-l:
e uma renda de 1.060 dólares; e a Nova Zelândia, com uma população
de 2,7 milhões de habitantes; natalidade, 23; mortalidade, 9; cresci­
mento 22; e uma renda de 1.700 dólares. Resumo das taxas demográ­
ficas do mundo desenvolvido: Europa Ocidental, Socialista, Medi~

terrânea, América desenvolvida, Ásia e Oceania; natalidade - 20, 19,
19, 22, 22,22, média 21; mortalidade - 11, 7, 5, 9, 7, 9, 8; crescimento
demográfico - 9, 11, 5, 7, 13, 10, 21 e 10; renda média do mundo de­
senvolvido, 1.420 dólares. Agora, o que acontece em países subdesen­
volvido com menores taxas de natalidade: O Ceilão tem uma taxa de
natalidade de 35; uma população de 11,2 milhões de habitantes e um
controle natal, com seis anos de assistência, com o auxílio governa­
mental sueco. O governo sueco faz tratados de assistência para controle
natal de governo p;'lra governo. Há uma série de clínicas suecas, com
treinamento de médicos e enfermeiras, neste sentido, já com cerca de
7 anos de experiência. A taxa de natalidade do Ceilão, que era de 43,
já está em 35. ~ um país subdesenvolvido, que está aplicando o contro­
le natal com a simpatia e complacência governamentais. Cingapura
apresenta os seguintes índices: natalidade, 31; 1,9 milhões de habitan­
tes. Formosa, com 12,4 milhões de habitantes, apresenta um índice de
29, mas anteriormente era de 35. Hong-Kong: 29 de natalidade e 3,8
milhões de habitantes. A Coréia do Sul apresenta o índice de 25 de na­
talidade - há alguns anos era de 30 por mil - com 28 milhões de
habitantes. O controle natal nesses quatro países é orientado pela In~

ternational Planning Parenthood Federation. Há médicos especialistas
praticando aborto. Cuba tem um índice de 31; Albânia, 37; Iugoslávia,
21. As populações respectivas são de 1,6, 1,9 e 19,5. Em média, esses
países que estão há mais de 6 anos sob O império da prática do contro~

le natal, estão com a taxa de natalidade de 28$, em vez de 42, dos pai-
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Sl'S subdesenvolvidos. Essa tua tam1Jl'm nüo é a uesejaua para países
desenvolvidos, com uma popub\':w de 00 milhões de habitantes. De
modo que os países subdesenvolvidos, submctiuos a um programa qual­
quer de rcdu~:iío de flIno de nascimento. por motivos econômicos, res­
pondem da maneir:l que acabo de rderir. O índice de natalidade do
mundo desenvolvido é de 21 por mil hahitantes, chegando a 13 na
II ll11gria, 16 na Escl:ndin(\\'ia e no Benelux, lo no Japão, 20 na Rússia
(' 22 nos Est~~dos L'nidos. Dos 3,) p,lÍses com renda de desenvolvidos,
dois apenas díscrepam desse q lladro c t,''Ill índiçcs de natalidade de
países subd('scnvolvidos, Ol! seja, uc mais de 40 por mil. São esses paí­
ses a Venezuela e o Kuwait, aliús os maiores exportadores de petróleo
do Il1llIulo. Esses j111Íses, q\lC fogem il regra, somam mcnos de 1% da
populaçiio desenvolvida, qlle ,', de 1 hilhão de pessoas. Devem, portan­
to, ser classificados como países ainda sllbdesCI1\"olvídos com renda su­
ficiente para Sl' desellvolwrell1. O índice r1(' mortalidade dos países de­
sCllvolvidos l' de o por Ulll, descendo a G, C'm Israel; 7, no Japão, na
Rússia {' no Umguai; 8 !lO Canadá e Estados Unidos, c subindo a II e
12 na Emopa. O ínJicc de (j a 7 mortes por mil engloba mortalidade
infantil, Jistúrbios cardüwascl1lares, cúncer e acidentes, sendo o proble­
ma insolúvel até agora, sob o ponto de \'ista mé(lico. O índice de cres­
cimento médio dos países desclH'oh'ídos l' de 10 por miJ. Temps um de­
scnvolvinwnto J" 32 a 33 por mil. 1)('s('(' a 7 n:\ Europa \lediterdnea,
supridora de imigrante's; 9, na Europa Ocil1enbl e no Japao; sobe a 11,5,
na Europa Socíalistil, e até a 21 na :\ustr:l1ia que absorve imi­
grantes. A Austrúlía está recl.'1Jcndo da Europa \Jeditcrrànca a
contribuição ue imigrantes. Cumpre ohservar as taxas de nata­
lidade extremamente baixas dos país('s cLt El!l[)pa, satdítcs da
nússia: 13 da Hungria; 15 da Homl'nia; 16 da Bnlgúria c 17 lla Tcheco­
Eslováquia, assim como [\ ao JapJo, em ("olJscqii(~Jlcia do esta lw!ccinwJI­
to oficial do aborto, segundo foi relatado na Confcn'nci'i de Bclgradn,
em 100"5. \'ale observar a lplase estabilização da P<lpu!a(;:io da Escan­
dinávia, da Europa satt':lite dü Hússia e da Europa ~tcditcrrúIlea. Se o
controle natal baixar até à metade das cifras de Il<ltaliuadc da Hungria
- 13 por mil - chegar-se-á a uma natalidad,· i,l!;llal à mortalidade resi­
dnal. Ficaria assep;\lfada uma situaç':io de mera renovar,'iío social da
população. Uma mulher grávilb por ano, nn cada 17 mulheres fecun­
das, representará a taxa de estabilizaç::w popllbdollal. :\:a Escal1ll'ná­
via, o(.:orre uma gr,l vi(kz por ano, em cada 15 Illulheres férteis. !\ia
Brasil, uma gravilll'z por ano, em calla 4 a 5 Illulheres férteis. Em ap~'­

nas 8 países, com 87 milhões de habitantes, de população agregada, rc­
presentando menos de 4~~ da popubç':\o suhdesenvolvida do mundo,
verifica-se um índice de nata liclade illferior ao característico dos paí­
ses subdesenvolvidos - 40 a 4:5 - com a média (}" 28 nascidos por mil.
Isto mesmo porque esses países s:tü exatamente aqueles nacionalmente
engajados em planos de contl'nçâo natal, illiciados hú menos de 5 anos,
com exceção da rugosLí.via, onde já é praticado hft um decênio."

Entre os países de alta natalidade c b.lixa renda per ca]lita, situa-se o Bra­
sil, a despeito da corrida püra o desenvolvimento ('llcl'tada nos últimos anos.
Dentro da América Latina, que se projeta no panorama lllundial com uma po-
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27,8
26,4
25,3
19,7

pulação de 248 milhões, participamos com uma porcentagem que, de 21,6, em
1900, passou a 33,4, em 1910.

Em termos globais, o movimento demográfico brasileiro, (29) ..... carac­
terizado na sua fase recente por uma alta natalidade, cama no passado, e uma
mortalidade já razoavelmente baixa e ainda em declínio, apresenta uma ten­
dência crescente, que se pode incluir entre as mais intensas do mundo. Em 1970,
por ocasião do VIII Censo Demográfico, a população brasileira era de quase
10 vezes (9,5) a registrada em 1872, quando do I Censo Demográfico realiza­
do no Brasil. Apesar do declínio quase total das correntes migratórias interna­
cionais a partir da Primeira Guerra Mundial, a taxa de crescimento demográ­
fico brasileiro continuou a elevar-se em virtude da redução da mortalidade,
passando de 2,38%, no decênio 194QI.1950, para 2,99%, no período 1950/1960.
declinando ligeiramente em seguida para 2,90%, no decênio 1900/1970. Ainda
assim, continua a população brasileira a situar-se entre as que mais rapida­
mente crescem no mundo."

O quadro abaixo confirma esse crescimento e a ascendente participação
do País no âmbito latino-americano e no complexo mundial: (29)

1. POPULAÇAQ DO BRASIL, DA AMtRICA LATINA E DO MUNDO

POPULAÇAO PERCENTAGENS DA
(m1111ões) POPULAÇAO DO BRASIL

ANO
Brasil AméricaIMundo Em relação à Em relação

LatIna AmérIca Latina ao mundo

1900 · ... ~ ......... 17,4 63 1 608 27,6 1,1
1940 · ..... ~ ~ ~ ..... 41,2 130 2 295 31,7 1,8
1950 • .... 4 •• ~ ~ ••••• 51,9 163 2 517 31,8 2,1
1960 .............. 70,1 (1) 213 3 005 32,9 2,4
1910 .............. 94,5 (2) 283 3 632 33,4 2,6

(1') Popul$Ç1i.o prerwnte; com g; POpulaç'o re<:enseada. li; partlClp"çAo na. América Laetn..
aumentar]" para 33,3%.

(2) PopulaçAo recensead.eo.

Face à diminuta influência do fluxo migratório, a natalidade e a morte
assumem o comando de nossa dinâmica demográfica. Apenas umas dezenas
de milhares de imigrantes entram no País, quando o incremento populacional,
em cifras absolutas, atinge, praticamente, a soma de três milhões de nascimentos
em cada ano.

Nascemos sempre muito e cada vez morremos muito menos. Segundo dados
apresentados pelo demógrafo e sociólogo Padre Calderon Beltrão, (30) no
período compreendido entre 1872 e 1890, a natalidade no Brasil se registrava à
base de 46,S nascidos vivos por mil habitantes e a mortalidade em termos de
30,2 para o mesmo número de habitantes. Nos períodos subseqüentes, verifi·
caram-se as seguintes modificações: (30)

1891 a 1900 natalidade 46,0; mortalidade
1901 a 1920 45,0;
1920 a 1940 44,0;
1940 a 1950 43,5;
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Sobre a dt~cada 1950-1860, o lladre Reltrüo apresenta cifras accítas tanto
pelos demógrafos nacionais como cstrangl'iros, levadas, inclusive, ao Congresso
:\Iundial de Pllpulaç;'ão realizado em Belgrado, em ;;etcmbro de 1965, ;-\essa dé­
cada, a natalidade se situava ainda Jluma faixa entre 4.1 e 47 na.~cidos vivos por
mil habitantes, mas a mortalidade já decrescia para uma média t'tltre 11 e 16
óhitos po r mil habitantes,

Em 26 de sdemhro de HJ67, declann'a o dcmtÍgrafo: CIO)
":\'<10 tenho dávida em COllsidcLJr que, atnalrnentt', a mortalidade bra­
sileira se situa por volta de 10 óbitos por mil habitantes, ou sC'ja, a
mortalidade que .se observa nos países europeus,"

DC'sta forma, desprezado o fluxo migratório por insignificante, e subtraída
da taxa dl' n:lta!idade (4.5 n,lScidos vivos por 1.0(0) a taxa de mortalidade (10
por mil), tem-se 11m excedente de 3,5 n.lscidos vivos por 1.000, () que eorrcspondc
a uma taxa de 3,5%, Crescendo nessa proporÇllO, segundo ainda o Padre BcltrllO,
a populaçào hrasileira tende a dobrar num espaço de tempo inferior a 30 anos,
ou seja, entre 20 e 23 anos, o (!l!C eLí margem a llma previs<io de 220 a 250
milhôes de li lliJ itan tes para0 ano 2.000 C"')

Aproxima-se a estimatha supra daquclas qualificadas de "m:lis corretas"
por J. :\1a:>'one Stycos e Jurge Aria: Cll

) "as estimativas de Granman feitas para
a ECLA, (I ti f' dü o a popu1açüo do Brasi! t'm 1970 como .sendo de 96, 700 ,000, em
1975, lU, 400,000 e eIll 1980 de 126,800,000",

Em 1\)70, nüo atingimos os 9G, 700.000 acima previstos, mas anelamos perto,
A popllla~'ã() clltào H'CC!lSealb traduziu-se na cifra de 04,.508.554. (a~) Com
razüo, Glycon de Paiva, quando declara <\ Trílmll(l da Til/prensa em 1972, CI:I)
que "a perigosa marca de 100 rnilhôes de habitantes a atingiremos {'m 1973,
se praticannlls H'pmcluC;'iio c!cscuida(la, (' em 1977, .se nos interessarmos pela
l'eprod\lç'üiJ desejada ú taxa de U,"

Rela tivamente à nossa renda ]ler capitlf, os últimos anos de esforços desen­
volvimentistas nos tem deixado s~tldo posil ivo. Crescemos - censo dt' 1970 ­
i\ taxa de 2,8%, de 1960 a HJ7ü, enquanto, scgullllo a Fundação Cetúlio Vargas,
a t3xa elo (Tc.scimt'nto do Prod nto Interno Bruto 1\0 Brasil, lH'SSC período, foi
de 5,61, ca lwndo salicIJtar que essa taxa subiu, ell\ lOOf), para !L3%; em 1969,
retrocedeu um pouco para ~n; em 1970, voltou a suhir, atingindo 9,.'5%, e, em
1971, alcanç;'ou a taxa de 11 ,:3%. Cll

) Lembremo-nos de que. em outubro de 1967,
Glycon de Paiva declarava perantl' a Comiss;io Parlamentar de Inquérito des­
tinada a estuct1r a ('oIlvl'ni(\ncia ou n:1o de um pIam> de limitação da natalidade
no País: -

"Enquanto nos !1aís('s clesell\'()lvidos a taxa de anJnl'l1to da rcnda na­
cional pode ser até 10 vezes Slll)crior à do aumento da população., ,
110S países sllbdesenvo!villos a taxa do eresl:imento do produto é apenas
duas vezes maior do que a taxa do crescimento eL-\ populaç'ão, relaç'üo
essa \'álida para o Brasil." (~e)

A\'a nçamos, sem d {1\'ida, m:l s lemhr{'H! o-n o.S U(' Cf 11 (' n '~iücs há do País
que dpmandam um crcscimento maior l'm funçào do aumento de sua renda
per capita. Um es(mlo do Banco do :';ordeste do Brasil lembrado pelo O Es­
ttulo de 5üo Pardo, no corrente ano, e~') faz ver tJ.ue "o \; orc1este precisa crescer
a uma taxa clt' pelo menos 10% ao alio atl' O final da presente décad~\, para
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acompanhar o ritmo de desenvolvimento do restante do País". ( ... ) "é a taxa
de crescimento de 10% ao ano que permitiria chegar ao início da década de
oitenta com uma renda per capita no Nordeste correspondente a 396 d6lares,
bastante significativa, se comparada com os 200 dólares obtidos em 1970". Por
outro lado, o mesmo relatório do Banco do Nordeste do Brasil "admite, para
efeito de raciocínio, que a Nação manterá a taxa média anual de crescimento
de W até 1980." C%) A conseqüência é lógica - ressalta da leitura das duas
premissas: à taxa anual de 9% a renda per capita do Nordeste não atingirá, no
início da década de oitenta, aqueles 396 dólares!

Ainda sobre as diferenças regionais da renda no Brasil, le-se em comentário
de João Pinheiro Neto, publicado recentemente pela última Hora: (86)

"A renda média do Nordeste representa menos da metade da renda
da Região Sul. Enquanto 40 por cento da população remunerada resi­
dem na Região Sul e detem 50 por cento da renda total, a yopulação
remunerada do Nordeste corresponde a 27 por cento do tota e recebe
apenas 15 por cento da renda. Nas demais regiões, a participação na
renda e na população total são mais equilibradas: no Norte, 3 por
cento da renda e 3 por cento da população; no Leste, 28 por cento
da renda e 25 por cento da população; no Centro-Oeste, 4 por cento
da renda e 5 por cento da população. Isto significa que as rendas
médias dessas regiões a[lroximam-se da renda média do País."

Aliás, o Governo não desconhece nem esconde esse desajuste entre o cres­
cimento econômico e o desenvolvimento do País. Pelo contrário, o próprio Mi­
nistro da Agricultura, Sr. Cirne Lima, em entrevista a uma publicação da ONU,
segundo transmite a Tribuna da Imprensa, o comenta através de declarações
das quais nos permitimos transcrever alguns itens: (31)

"1 - "Sem dúvida, estamos obtendo excelentes resultados em matéria
de crescimento econômico, mas não podemos dizer o mesmo sobre o
desenvolvimento do País. Crescimento econômico é o aumento de bens
e serviços colocados à disposição da população e podem ser repre­
sentados pelo simples aumento quantitativo da renda per capita, sem
revelar as características estmturais da economia, principalmente em
seus aspectos qualitativos."

2 - "O desenvolvimento, por outro lado, significa implicitamente uma
melhora econômica, promovendo melhor distribuição e resclistribuição
da renda nacional e regional."

4 - "Nosso problema é harmonizar uma taxa de crescimento de 9 por
cento ao ano com uma significativa melhora na distribuição da renda.
Precisamos aumentar rapidamente o poder aquisitivo de toda a popu­
lação brasileira e não só de uma limitada minoria. Precisamos empregos
para aumentar a eficiência de nOssa produção rural e melhorar as con­
dições sociais de uma grande parte da população, por meio de maiores
oportunidades educacionais e melhores condições de vida."

5 - "Admito até que seria melhor reduzir a porcentagem de cresci­
mento anual para 7 ou 8 por cento, e distribuir melhor a renda - e
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conseqiit'nlt'lllellll' dar nlll impulso maior ;lO dcscTl\'o1vimento - do
que manter a taxa de 9 por cl'nto, ou nw';mo anlllent:l-la, selll ter IImil

melhora slgn ificati\'a nas ('ondi(,'ôl's soci,lis, Estamos decididos a pn­
frcnlar esse deságio c ir ad iante. Creio qne :l posiç'iw elo nosso Coverno
t'~ niio dei X,H o l'Ío correr di rdo pa ra () 1ll ar. '\osso Paí s é tüo gran de
e ti\O pot['ncialmente rico quc estou con\'cll("it!l) d[' que encontraremos
o caminho."

Por tudo isso, pod('mos <l fimldr q II (' "dcco la 111 os"' Jl o campo do dC8('lJvol­
vimento, mas Ido voalTlos a inda el11 ("i'n al.\11, acinu das ])I1V['11S. :\" a arena ela
luta dcscl1\'ol\'Ílllt'lltlsta, en[1'(' O.S inúmeros e ("onm!('xos b(()f('s, é mister consi­
derar tam!>i'l11 o ,Lspec[o delllogrúfico: moderar.' se necessúrio, o crescimento
da pOpn laç';lo; ;lj)l"O\TitÚ-)O, se possi \"( '1: ma.\" eO!()C:'I-Jo ;1 SCl"VÚ;O do homem e
do progresso.

VII - I:\"TE'\SIFIC:\C,::\.O D.\S ,\Ti\'ID.\DES .\:\TI:\":\TALIST:\S

J)emonstra(b lllllllnic:1JIll'ntc ;l cxpl(xJ\o dt'mogrúfic;l, C'onsidl'rado () raio
de extensiio de sna illHu(~nci,l. rt'<lu'IHlc-se a v('lha' campanha voltada para a
dimillui(,:;l() dos nascimentos.

:\" ào só ,1S organiz;lçfws inkn's,sdl!as !lO p!alll'j<lllwnto da LlInilia, de acordo
colll as difi'H'Jl!t'.S t' l'.s])('cíf i('<1S lll'('('ssi(bdcs de c,lda grnpo familiar, intensifi­
caram .~uas al i\"Ítbdc~. como slII'gir:llll cí rculos dI' at,::'o dos partillúrios da Hlllí­
taç'üo compulsória l'omandada pelo E,'i tiHl0, cm fUll~';\O de toda a coletividade.

Seria dc supor-se qUI' apcnas o llllllldo lliío-l1cSl'nvo!Yil\o se elllpenhasse
)ll','iS;l luta, 'LIS t': IlltCH'SS<lllle !lo!ar <11H' !lO mundo c!c'ienn>!ddo ela tambi'm
ganha t{'!T('llO. '\l's.sc mundo ['\lja popllla~'iio cresce it !"<\ZÜO de lJ pessoas por
mil Inhitant('s, no l'.spa<,'() de 11m ano, cogita-se ali, da impbntaçlo do controle
t 's tata] l;~ o quI' \ l 'lTll lOS a segn i r:

COlJl('l"['mo.s pdo.s EsLldo.s l' nidos.. \qlli, () JI){)\'i]lH'!lto pelo planejamento
familiar j:l d,l\"a n'sll1tados prúticos em 1916, segllndo tiVl'mos oportullitlade de
aludir. com a insta!at;<1o da prinwira c1ínicil de "lllrth contro!", por ~brgareth

Sanger.

De início, os prm.';ramas tillham em \'jsta as l1('c('ssiJ:ldcs dos casais que
nào qucriam ir ali'm &) nÚml'l"o Ué' fílhos jú nascidos, ou que niio podiam tt\-los,
em número slljwrior ilS suas 1'OH,:as econômicas, Dirigi'llll·se tambi'm aos casais
novos, ;\s famílias l"{'Cl'Jll-collstituídas, com a finalidade de dilatar o espaço
f:'ntrc um l' outro filho.

Em 196.'5, a "I ntcrnational P!anlled Parenthooc1 Fcdcration" (IPPF), fun­
dada em 1952 por ~I rs. Sangcr e on(ras pioneiras de diferell tes países, estendia
sell ralo de aç'ão a mais de 40 lHl~'ôes, !lOS cinco Continentes, ~tantida à custa
dt' contril111j<;iks particulares, a IPPF bnçOll-sc à tarefa de propiciar a mais
larga assistt\ncia possívcl ao planejamento ela famíHn c passou a fomentar o
deSCllvoh'imellto de programas antic[)J1{'cpdollais sob os auspícios do gover­
no, (l)

Este segundo eSI<'tgio, hem mais amplo do que aquele orientado para de­
tcrminadn.s gl"llpOS familiares, ao que parece, terá acesso a uma terceira etapa,
qual seja a do controle da nat;didaul' propriamente dito: há indícios de que,
mais cedo ou mais tarde, os Estados Cnicios adotari"\o a limiblção pele> Estado.
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Ult has become almost axiomatic that population growth will someday to
stop", lê-se na Haroard Law Review, seção "Notes", sob a epígrafe "Legal
AnaIysis and PopuIation ContraI: The ProbIem of Coercion". (38) O parla­
mentar Henry Heuss faz ver ao governo que a população do País não pode
ser ultrapassada: "... the present population ought not to be exceeded." ("'~)

Lee A. Dubridge, ex-consultor para Ciência e Tecnologia da Casa Branca, in­
daga: Poderíamos conseguir um meio de reduzir o crescimento da população
a zero? O problema deveria ser posto como tarefa fundamental de toda insti­
tuição humana ("Can we not invent a way to reduce our population to zero?
Every human institution ... should set this as its prime task.").

Defendendo o ponto de vista de que o crescimento da população terá de
parar algum dia, a publicação citada - Harvard Law Review - alega: à taxa
corrente de menos de um por cento ao ano, a população americana dobrará
em 70 anos, atingindo, por volta de 2040, a marca dos 400 milhões. Nesse ritmo,
chegaria a um bilhão, aproximadamente, para os fins do século XXI, e assim
por diante. (39) Como sucedâneos do crescimento sem freios, comparecem a
poluição do ambiente e os graves problemas de ordem social; "A growing po­
pulation is said to cause a serious strain on "socíal supplies - the capacity to
educate youth, to provide privacy and Iiving space, to maintain the processes
of open, democratic government ... " (40)

Além da pressão demográfica dentro do próprio País, argumenta a publi­
cação em foco - e, desta feita, o problema demográfico adquire foros de pro­
blema de consciência - com o fato de que os Estados Unidos e outras nações
desenvolvidas, por força dos respectivos aumentos populacionais, contribuem,
igualmente, para o surgimento das dificuldades associadas à explosão popuh­
danaI do mundo. O exemplo apresentado é o da Nação americana mesma,
que, com 6$ da população mundial, consumiu, em 1966, 34$ da produção ener­
gética do globo, 29$ da produção de aço e In da produção de madeira de
construção. Uma estimativa aproximada acusa que um nascimento na Amé­
ric~ representa uma drenagem, relativamente aos recursos mundiais. 25 vezes
maIor do que aquela determinada por um nascimento na lndia. (H)

No mesmo tom, comenta o periódico /aurnal Df Family Laws (42)

"In view of the growing opinion that the United States may have
passed the point of optímum population, this time Iag seems to in­
dicates a call for immediate adiou."

As alegações não divergem daquelas expedidas pelo periódico anterior­
mente citado: a sangria nos recursos, a diminuição no suprimento alimentar
per capita, a impossibilidade de se fazer substituir os recursos minerais esgo­
tados por outros correspondentes na mesma medida em que a população sem­
pre mais numerosa deles necessita, a poluição. E o raciocínio subseqüente; a
necessidade imperiosa do controle sobre a fertilidade.

Transcrevemos o texto: (4~)

"The effects of overpopulation can be seen in a depletion af re­
sources and an increase in pollution. Currently, the diminishing per
capita food supply leads some to predict world farnines in the near

future. Some resources do not share reproductive qualities of plant
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anel animal Jih'. .\1 illt'l"a! alld oi! sllppJies j IHlst hl' consider('d finik,
\ \"IJill' substitlltes Illay prO\'itll' tlle ,ln'i\H'L as popu fation íncreascs tfw
dcmaml for rCS()1I1TCS be('(>llWs gn.'atcr a]](1 tlw ,n'ai1ahk time to
dcvelop suitabk sllbstitntcs (h'creascs,

Of lllOfe illllnediate {'Ollccrn to .\nlt'riCallS is the pollul íon cnS1S,
"'1']>1' p;rci\t rin-fs thi\t opcnetl up til(' :\('\\' \\"or!d ~ lhe IIudso]), Con­
nectiCllt, Delawarc, anel ühio, the Mississippi. .\lissourL ColulTIhia, anel
Col()]-ac!o - are {]cnd Ol" (h-iu0; from the dfec:ts 01' dOJllcstíc and in­
dmtrül1 effh 1('11(, silt aml' th~TJJla] [lischargl's." Had iatiol) pol111tíOJ]
poses a serions Ihreat in tlH' flltufe, \\'hih' air poJlntion, firs! notíced
as a s(,fious pfobll'm ;IS {'arly ,IS 12,:3. presl'ntly has tlw potcntial of
hecoming a scrions ill11llc!lef' Oll tIH' 1ll0ltalitv raie, Tlwre is evidc])('l'
t!lat air 'poJJutiOIJ lias :Ul cHect ()1J \\'cathcr ('ollditiOllS 1\'hich cmdd
kad to signific;llll ('ha])~('s in the l'nyíronrnellt, II is qUl'stíonabj('
whcther a n:ltioll \\'hich is pH's('ntl:-: im:apahlc of copíng \\'ilh t!}('se
proh1cms caH cHediyek ('(Jatfo] prohlcms (Jf grcater magllitude reb­
tiyl' lo poPUlatíOll gro\I·th" A ]Ogi<::l! a pproach \\"Clllld be to f('cogllize
rOptllation as tlH' catah-st ;llld iln!,ose controls on f('ftí1íty,"

o ('omentilrio nüo só iw;ist" so!Jn- a Ill,('t'ssit1ade do controle, COlHO traz
,trguJ1wnto sobre quüo urg('T1 te se torna a C'oncITlizaÇ\o d.l medida. Jsto por­
{jUC os malefícios do C'f('scirnt'llto P0j111!aC'ÍO!l;ll n~lO são sllscctíyeis de clesapa­
!'('('er aos primciros sinais do ('ornando ('ontl'Ol ist:l: :\'i\o Sl' pode ('omparar o
llnxo poplllaeiollal ao da água a ('orrer da lorneira, qu(' pode ser fechada quall­
do o líquido atinge o nível desejado C' .. ,popu latioll Ls not like \\',)tcr issuing
!rom a tal' - to hc tunll'd oH .lt wif! \\lll'n the desired [(,\,cr has !wpn rl'a­
dwd. _.. ")

:\s cr íses, por c'(eTIlpIo, }lI'['\ i.slas para \1111 lu t 11 r() próx imo, face it dimillll i­
~'úo do suprimcnto alimcn lar per ('(1/1 i/li, '\vil1 not """ 1)(' Clt \.sl'd hy \\"eat]wr
variations and, therefore, will not be ended a year ar 50 by the return of normal
rainfall. They willlast for years, perhaps for several decades", (42) Igualmente,
as medidas controlistas aplicadas em determinada data, em determinado ano,
não alcançariam as crianças já entâo nascidas, e estas, atingidas a fase repro­
dutiva, continuariam a oferecer crianças "extraprograma" ao fluxo demográfico,
com a decorrente protelação do equilíbrio planejado_ Transcrevemos a ilustração
oferecida relativamente a este último argumento: (42)

",\ jlt'rtil1l'nt illll'itr,ltilHl i., t]w bel 11l:1t ('\'('ll if. starlill~ lOJl)OlTO\'",

\I onwn \H'f(' to have llO more tll<ln t,,'o chi1dr('j} "pi('('t', tolal \'.01'1<1
pOpl1la t íon \\'(}U Id ('OI) t in \ll' to rise snhs tant iaIh- fOI' a nol!ler 1\\'0 de­
c:ldes, \\'hv'? BCC<tllSl' all tlw world's mothers for the lH'xt I\H'lltv
:Tars havc 'alrcady ocell borll. am] tlw llnmhels l'lltcring childlwaring
ilgt'S are rising \'cal' 1)\, \"<'ar. ..

:\ divulgação desses pontos de vista, :I propaganda anticol1ccpciouaL (l 1('­

ceio de que "acolltc<;'am" os pres.ságios ma1thusianos surtem deitos; infhwnC'Íam
os atos kgislali\"os: refletem-se em medidas finam'('ir;lS e administrativas. Haja
\ísta: (l rcbxamclIlo da 1egisla,'ilo que n'strillgia o fínallt'i.lmcllto de program.\s
oril'lIta<1os par a :1 1illlitil,';IO dos l1awim('nt{)s ~ !'aln l'l'.L;istrado ('111 \ f ass:lChll-
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settes, Estado preponderantemente católico (,1.3); a efetivação de medida ín­
versa, ou seja, a destinação, pelo Congresso, de recursos financeiros, justamente,
para a instituição de serviços de planejamento familíar; (H) a reforma da le·
gislação que alarga o campo do aborto legal; (,1.5) a adoção, por diversos Es­
tados, de providências que incluem a concessão de anticonceptivos entre os au­
xílios a serem concedidos às famílias pobres. (,lU)

Acrescente-se que as medidas desse teor tomaram impulso ante a declara·
ção de inconstitucionalidade, pela Suprema Corte, da "anti-birth control law"
de ConnecUcut, apesar de o Juiz prolator da sentença (Mr. Justice GoIdberg)
não haver demonstrado, na oportunidade, qualquer propósito em relação ao
controle populacional. Expressou, isto sim, que se poderia ter como válida a
lei que determinasse o controle compulsório da natalidade, se como válida se
tivesse aquela que rejeitasse a limitação voluntária da procríação por parte
de pessoas casadas. A ambas, por outro lado, considerou inconstitucionais, uma
vez que tanto uma quanto a outra invadem os direitos da "marital privacy"
constitucionalmente protegidos: (47)

"'Surely the Govemment, absent a showing of a compelling sub­
ordinating state interest, could not decree that ali husbands and wives
must be sterilized after two children have beeo bom to them....
Yet. if upou a showing of a slender basis of rationaIity. a Iaw outla­
wing voluntary birth control by rnarried persons is valid, then, by the
same reasoning, a law requíring compulsory birth controI also would
seem to be vaUd. In my view, however, both types of law would unjus­
tifiably intrude upon rights of marital privacy whi.ch are constitution­
ally protected."

Paralelamente ao incentivo ao planejamento famíliar, constata-se a apre­
s€Otação de projetos legislativos denunciadores da tendência pela adoção do
controle da natalidade através do Estado. S5.o projetos que ora favorecem as
famílias pequenas, ora procuram forçar a redução do número de filhos. No
Hawai, por exemplo, "A bill has been introduced to require compulsory steri­
Iization after three children", tendo-se notícia de outras proposituras destina­
das a favorecer as famílias reduzidas, através de medidas incidentes sobre as
isenções do imposto de renda: "other bills have been introduced which aim at
modifying income tax exemptions to favor small families." (48)

Tais iniciativas permanecem, é verdade, no campo acadêmico. Mas a pro­
vidência tomada pelo Governo americano em 1970 faz supor que, em breve,
a atuação do Estado marcará as atividades reguladoras do problema demo­
gráfico no País.

A providência lembrada consiste na constituição, em março daquele ano,
pelo Presidente Nixon, da "Commission of Population Growth and American
Future" com a finalidade de investigar o crescimento populacional dos Estados
Unidos e suas previsíveis conseqüências sociais, a partir dos seguintes
aspectos: (49)

"( 1) the probable cause of population growth, internaI migration,
and related demographic developments between now and the year

2000;
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(2) the f('SOIln.:('S in the pllblic sedor oi the economy that ",iH be
required to deal with ante<.:Ípated growth in populatíon:

( :3) tlw \\"a)'s in which population growth may affC'ct the activitics
of Federal, State ,anel Jocal governmcnt;

(4) the impact of population ~rowth 011 '.'Il\'iroullH'lltal pn!llltíon anel
011 tlw dcplehlll of natural resourcl's:
(.5) the Yiuious mcans appropriatc to t!w elhicai yalucs and princi­
pies of the societ)' by which our :'\ation cau achicyc a population leyel
pmpc~!y suited for its ellyirollJnental. natmal resourccs anel other
llceds,

A Comissüo, pOl'tanto, illcnlllhir:t indagar das causas do anllwnto populacio­
nal, mignlç'üo int('rna c c!('s('!1vo!\imentos demogrMícos, a partir de então alô
o ano dois miL levantar os recursos no sdor da economia pública passíveis de
atender ao crescimento ant('cipado da pOplllaÇlO; estndar a inflm'ncia do cres­
C'Ímcllto populacional sobre ,L~ atividades d[).~ gOlCr!lOS local, estadual e federal;
<l']uílatar sobre o impacto l{c crescinwnto relativamente 11 po]ui~'ã(} amhiental
l' ú diminllll;:ão dos !'l'cursos naturais c, finalmente, concluir sohre os yárÍos
mdos condizentes com os valores i'!icos e princípios da socÜ'dade pclos qllais
a Xação possa alcançar, no tocante à população, tlm nível particularmente ade~

quado ús l'xigt;neias amhientais, recursos naturais e outras necessidades _ Vak
dizer. o Governo tem ('111 mira empregar esses meios "appropriatc to tht> cthical
\',l1ues anel prim'iplcs of the society", Seria () controle pelo Estado,

Em 1969, anteriormente, portanto, .\ instítnil;üo da aludida Comissão, o
Pn'sidellte :\'ixon, em mensagem ao Congresso, considnava as implicações dt,
Ulll progruma \oltado para a limit<l(Jlo pOpll faejonnL em Lll't> das cOJlvicções
religiosas (' dos direitos individuais, mas não deixava de manifestar o intuito do
em'emo dl' agir nesse campo: (;''-')

'"[In] no circulTIstanc{'s \\'ill the adivitie.\ associated with our
pHl'suit of [populatioll lirnitation1 \)(' allo\\'ed to infringe npon the

H'ligiollS convictions o!' personal \\·ishes frccc10m of an~' incliyiclllaL
nor wil! the)' be a!lO\H'd to impair the absolu[c right of an indiddllals

to l1a\'e such matters 01:' cOIlScicnc(' respected by puhlic <lnthoritil's,"

?\a Inglaterra, il.~ ati\-ic!ac!cs se desCllvoh"clll no terrellO do planejamento
familiar.

De acordo com a lei de 1967 [::\ationa! Hc.\lth Service (Familv Planning)
Act], o Parlamento brít<'iníeo d{'cidill ('oD<.'{'der aos serviços ele saúde o direito
de proporcionar cOI1.sc!hos cm matéria de anticoncepr,'ão f' dI' fo[lwc(>r anticoI1­
ceptivos - atividades que passaram a ser consideradas como fnnçôes do Serviço
:\'aciona! da SalÍde. (;'])

Nos termos do diploma legal citado, l'On1t'llta o Anllaire de Légis!<ltion
Françaisc ct f;trangerc, "toute "pcrsonne" (qucl que soit son àge, semblc-t-il.
ct fju'e]]c soit ou non mariée) pcut demander eles conscils CI) matil~re de con­
traception; mais l'autorité loeale peut fairc payer ces conseils, ainsi que tout
procédé contraeeptif qu'elk aurait fourni", (!i])

Anterionnente, oricntaç'üo desse gl'llel'O lliio podia ser solicitada senão a
determinadas clínicas criadas por organizac;ões privadas, como seja. a "Familv
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Pbnlling Association", cujas atividades se estreitavam em área reduzida, uma
vez que tais entidades subsistiam graças a doações.

A lei de 1967 não desacreditou essas clínicas como fontes de aprovisio­
namento tradicionais. Os processos anticoncepcionais continuam a ser difun­
didos, também, por intermédio delas, e por elas são vendídos, a preço mÓdico,
os anticonceptivos, quando não são obtidos, ou diretamente nas fannácias, ou
por via postal, 011, ainda, segundo costume arraigado, nos salões de cabeleireiros.
A partir de alguns anos, existem mesmo distribuidores automáticos, se bem que
esses aparelhos sejam proibidos pelos regulamentos locais de determinadas re­
giões.

Mas, ao lado das clínicas privadas, as clínicas criadas pelos serviços sani­
tários locais poderão, de agora em diante, segundo a nova lei, exercer função
de caráter social, prodigalizando conselhos, dando orientação específica no âm­
bito da anticoncepção.

::\lo mesmo ano de 1967, entrou em vigor, na Inglaterra, um ato legislativo
(Iue permitiu a prática do aborto, não só por motivos médicos mas também
diante de razões de escopo social. Os 35.000 abortos legais verificados no
primeiro ano da aplicação da lei, contra uma média de 2.000 constatados nos
anos precedentes, revelam a influência da medida sobre a redução do númc'-o
de 11 ascimentos no país. (45)

O controle não deixa, por outro lado, de constituir, na Inglaterra, objeto
de reivindicação. Koticia o Correio da Manhli, de 9 de janeiro do corrente ano,
(5~) que, em Londres, cinqüenta médicos solicitaram a adoção de medidas
dn.htícas, por parte do Governo, para reduzir a taxa do crescimento demo~á­

fico. Ale~aram os peticionários que, possuindo, atualmente, a Grã-Bretanha 55,3
milhões de habitantes sobre um território de 168.840 qui16metros quadrados,
dentro de um século, possivelmente, não terão os ingleses "sequer espaço para
sentar-se".

Citaremos a França, apenas para anotar as modifiçaçáes que, por último.
se processaram relativamente à venda de :produtos e objetos destinados à pre­
venção da gravidez, pois, sabemos, o país c contrário às políticas populacionais
tendentes à diminuição da taxa de natalidade.

Ainda recentemente, em reunião de especialistas europeus em questões
demográficas, realizada em Strasburgo, os franceses opinaram no sentido de
que a maior densidade de população facilita a distribuição dos gastos públicos
e aumenta o poder econômico da nação. (,,::)

Mesmo assim. a regulação dos nascimentos mereceu, cinco anos atrás. a
atenção especial dos legisladores da França.

A lei de 28 de dezembro de 1967, denominada Lei l'ieuwirth, nome do
relator da matéria diante da Assembléia Nacional, reporta-se, justamente, "à
la ~rave question de la régulation des naissances" . (53)

Uma das reformas mais importantes, introduzida por esse ato legislativo.
foi a ab.rogação dos arts. 648 e 649 do Código da Saúde Pública, C'~) com a
conseqüente autorização par<l a venda de produtos anticoncepcionais.

O art. 2'! ua lei chega meSIllL1 a autorizar a fabricação ou a importação de
li 11 ticonccpcionais, se bem que dl'ntro de condições a serem determinadas de
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acordo com regulameJJto da ad1lJinistril~:ií() pllhlie:J. A I'cllela de produtos. meJi,
camentos e objetos destin,lelos ;1 prt'\'CIlCJto da gra\i(lt'z {.. igualnwnte, l'l'I'CltLt
de cuidados. Algulls desses produtos IÚO podem ser postos .~ \'é~lIda sCllào {'Ill

Jarm,ícia, Il)('diallt(' ~H1torizaçào de <lu!ofi(1cHle COfllpetelltc; outros hào de fig\!.
rnr em ta 1)('1<1 especial e demandam l,Ull 1Jt"I1l ordClll para serem vcndidos, .\
aqllisi~'ào, por parte dt' menores de IH .1lHJ';' nilo councipados, desses primeiros
produtos de mais fácil acesso, depende dt' rccei l,l ml,dica junto à qual conste
o COlIS('lItilllCll(O escrito de um dos genitores ou do represcntante lega I do
jllt('rl'ssad(l~ aS meSlnllS ('xig(\ncias prcvakcclTl pari! os maiores de 21 anos. l'e\a·
tivalIlentl' ,'t compra da segunda catq!;oria.

O art. 4" t10 d ip\oma legal ['xi~c qUl' UlIl regllLlIlwnto da atlmin istrac;ão
pública dl'll'nnil1l' as condiçôcs de fUllciouauwnto di Is estabe1ccimentos de infor­
mac;üo, dc consulta ou de cOllselllO.'i; () ti'·' interdita a propaganda e puiJlicidade
,mtina talista, sah-o nas H'Yistas rl'S(Tva<1as aos tnl:c1ícos C' filrmaC('uticos. desdI'
qlle tr<l\em de métodos 011 produtos contra a eOllcepç;w; o 7" diz com as penas
civj.~ e criminais aldhuídas aos infn!torl's (la lei; (' () S'·' l'sta1Jl'lece qnc () \!illistro
(los :'\cgócios Soci.! is ter:'l o C'nc~lrg() de, allllahllellte, por oeasíüo da d íSCIISsii',)
do projeto de lei do orçaml'n!o, publicar um rchtório sobre a evolllçüo r]elllo­
grúbc<l do País e sobre a aplica~'üo (h lei de 1967.

A lei em foco, qne exige, illc1nsiu', seja a iIlSClÇ:ÜO de dispositivos lIltr<l­
uterinos praticad,l por médico 0\1 em esta!ll'kcimento hospitalar, Oll em Cl'ntro
para tall to untorizMlo, marca, ape,',lf da call tda com qnL' situil () probkma. \I

ponto da mudança da posição oficial da Frum;,l relativamente ,\ contençüo da
natalidade. Deixa transparcccr lima ('crLl preocllpaç'üo do lq!;isbdor com cl

e\'olll~·.'io oeJnogrMica franccsa.

O ~Iéxic() C'~') IÚO da va apoio oFici,l! ÚS atividades desel\volvidas no eillllJlo
da plallifica~';lO familiar. Tais atividades ficlwnm a cargo d(, organizaçiil's par­
ticul<trl'~, tu! como a FEI'AC (Fllndaçao para Estlldos da P()pllb~';l()l. filie

.\(' estendia pelo País nUlTla rede de 50 clínicas.

Atualmellte, porém, o apoÍo do go\'erno está presles ;1 se fa/.er sentir nCSS.l

área, tendo em vista que o Presidente Luis Echeverria fez dcclaraçõe.ç à Im­
prensa cm favor dos programas pela paternidade responsllvel, c, mais l'l'l'Cll·
tement(" o :-"1inistro (Li Saúde all\\m:io\l \llll csqlwma de plél1wiamcnto ua famí­
lia, a c[)meç'~tr, oficialml'ntl', em toL1o () país, a pclrtir (le 1" dI' jaul'iro de
1973. F;lZ parte do l'squema anllneÍ<ulo a propicja~:~lO ri(' anticoIlcl'pti\'(ls :l PU­
pulac,'ào lllexicana, desde que por ela solicitados. (C,:,)

?','a Suíça, (:''') () assllllto é tratado diferentemente. de c<lntiio para cantão,
:\'0 Cant;\O rI(' Vaud foi criada uma organizaç<io llll'taue pri\'ada, IlH'ta(\t­
financiada pela comuna; em Genebra, registra-se a existência de uma organiza­
ç-'ão púhlica. instituída segundo a lei de 9 de j,meiro ele 1965, "concernente la
creazione di lll1 Centro di initmn<1/.iOl1(' familiarc (' di rcgolazÍOIw delle nas­
cite". O Celltro, illStitnÍlio jllnto ao departamento encitlTeg,l(.lo da pn'vÍt1t\uci,t
social, tem C(}lIlO fina1idade in forma r o pú hlico sobre todos os problemas lIll'r!i­
eos, sociais e psicológicos relativos II COIlCl'PC,';to (' :to naScilrlClItO. assim como
aqnclcs ligados ao crescimento da famílül.

Anexa aO departam('nto slIpramcndona;:!o. JunciOll<l lIillil comissao ('()/J­

.mltiva dellominada "Commissiolle de] {'entro di ínforma/iolll' familiarc (' (li
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regolazione delle nascite", que toma conhecimento de todas as questões liga­
das à atividade do Centro e é particularmente encarregada de examinar 3

execução da lei de 9 de janeiro de 1965 e respectivo regulamento.

Ao próprio Centro cabe ocupar-se: (56)

"a) di tutte 1e puerpere e operate alIa maternità già visitate dai
servizio sociale di questo istituto che desiderano essere seguite e
consigliate piu a lungo;

b) di tutte le personc che desiderano essere informate dei problemi
concernenti la famiglia, sia che siano inviate particolarmente dai
policlinici, dai medici della città, da instituzioni che si occupino di
problemi famíliari, sia che esse vengano di Ioro volantá."

As consulentes da organização recebem esclarecimentos, na medida em
que apresentam suas dificuldades, e, se desejam, são orientadas a respeito dos
métodos anticoncepcionais, sendo-lhes dado escolher aqueles mais adequados
às próprias convicções, inclusive os métodos naturais. Quando se trata de
aconselhar um anticonceptivo ou prescrever um medicamento, as clientes são
encaminhadas ao médico particular ou à policlínica de Ginecologia e Obste­
trícia.

1'\a Dinamarca, (r'l:) uma lei recentemente votada, após longas discussões
nu Parlamento, obriga os sanitaristas e serviço das instituições de maternidade
e infância a proporcionarem, se para lama forem solicitados, informações sobre
o controle dos nascimentos, enquanto os dispensários e clínicas estendem as
facilidades proporcionadas no setor da maternidade às mulheres que solicitam
li concessão de anticonceptivos.

Aos médicos e enfermeiros que, por motivos religiosos, não se disponham
a fornecer as informações solicitadas, o formalismo, dominante na maioria das
instituições humanas, oferece escapatória típica: os ditos funcionários "sono
tenuti ad indirizzare la cliente ai piu vicino dispensario ginecologico" ...
Afinal de contas, não haverá de pesar tanto na balança di.vi.na um simples
estender do indicador para mostrar um caminhol

Nos mundos africano e asiático, tem-se notícia de programas oficiais para
o controle da natalidade dos seguintes países: Paquistão, Tunísia, Turquia,
Egito, Marrocos, Kenia, Iran, além da 1ndia e Ceilão. (57)

Transcrevemos o comentário constante do "Sommario deHa Letteratura
Piu recente disponobilc presso la Biblioteca Del Ministero Sanita (Anni
1968-1969") - Itália - sobre particularidades desses programas: (57)

"Nei territori anglofoni dell'Africa occidentale iI controIlo delle nascite
viene ostacolato quale misura neo-colonialista tendente a ridurre la
potenza numerica degli africani. (N. FendalI: Lancet 1968, u, 7577,
1075). Scopo deI programma e quello di portare il quoziente di na.
talità da 50 a 40 nel Pakistan, da 50 a 45 nel Marocco (35 nel 1985)
e da 25 a 20 in Egitto. Negli altri Paesi gli obiettivi vengono identi­
fica ti con lIna riduzione deII'incremento naturale (dai 2,~ aI 2,3%
in Turchia in 7 anni, dai 2,6 ai 2,3 in Tunisia in 5 anni, daI 3 aI 2 in
Kenia in 15 anni). Solo in Pakístan il programma si avvale di propr)a
personale indipen;lente a quasi tutti i liveIli (90.000 elementi) COll



JANEIIlO A MA!tÇO - 1973 ~07

llll l'osto di 10 c{'uh per ahitantt'. :\egli al!Ti l'aesi, pur essendo in atto
l'ntilizzaziol1c di personaJe gú in servizio. i eosti sono semprl' ragguar­
dcvoli e si Hvvi<:inano alio 0,2% dd bi!allCio nazionale:'

A India, segundo lugar em popn1ar,:üo no mnndo (' sétimo em snperfícic,
representa Si'rio problema, nüo sú pela irnpossihilidade de conseguir-se ali,
como em Cju<llquer outro país, mna dilllinlliO;'i\o hrusca da taxa de incremento
populacional, assim pelo tato de [lH'H'r"se consider[lve! aumento dessa taxa.
dada a mudanç:a, para melhor, das condíçücs de s,lúde c de alimentação, Por
isso, as medidas drásticas, mesmo chocantes, de <jUl' "e tl'm valiJo os indi<mos
p;ua contt'r a desmedida prolifer,H;:1O ele sua gente.

A revista .\1rmr:!lctc n',) lOll, de ,j de setembro de 1971, em reportagem
"Exclusiva", relata um desses "ataques" coutra a natalidade, Trata-se do maior
programa de esterilização voluntária de todos os tempos, realizado na cidade
de Ernakalum, Estado de Kerala, Sul (Lt lndia, :\a'lucll' Estado, dt' 1.0 il 23 d('
jnlho de 19í1. ft Imm esteri Iizados nada n1t'nos de 44. :233 homl'ns. Processo
empn'gado; o da vascctomia - opt'ra<;'Jo que consistl' llO scccionarncnto ou
desl ig,lllwnto dos ca11 ais sem ina Is. :\ i11 ten·('nç;10 IIZ!O afeta a vi ri !idade, Jll'l~.

tão-somente. impede a procriaç:lO. A vilscctomia foi praticada em homens
casados, excluídos aqucles que nüo tivessem mais de 11m fílho. Oh.serv0I1-se
rcJutàllcla por parte dos .seguidores dil Igreja Clló!jc;<. E 11,1 úrea de K('rala.
onde vive a maior porcentagem de c,!tólicos de toda a índia. apcnas 40~:f

dos maridos católicos aderiram it esterilazaÇIO, bcl' ao protesto formulado
pela hierarquia da Igreja Homana daquele Estado.

AímIa os segllÍntes países possuem: a) programas de govcrno no p IaIH'­

jamenlo Llmíli<lr tendo em vista Oll metas de saúde pública on melas deJl)o­
grMicas, em t'uJl(,:ào do dl'sl'n\"ol\" iIlll'll to: Japão, Cort':ia, China :"aeionalista.
I [on-Kong, \ ralá,ia, Sing'ljmra. Ta i1úntlia, Blll~úria. Tc!lcl'o-Eslovúquia, Jilln­
gria, PoJónia, I llgoslávia; h) regis! ralll entidades eíclltíficas privadas de :un­
hito naciollal Cll jas ati\"idatles se orientam no sentido do planejamcllto fami­
liar; Hepúbliea Aralw Cnida, lklgica, Porto Hico.:\nstrúli'l, Canadá. Finhl.nJia.
HepúbJica Federal da ,\kmanh,\. Jamaica, JonUnia. Lm:em!JtlI'go. ilolall(!a.
FílipÍfllls, Su('cia. L'ganda. e~)

Dos países supra nüo COllsta a Hcpúbliea Popular Chinesa. <jm' COBWÇO\l

a tratar do plancjamento (h família em 1952, passando. quatro anos depois, a
fazer política g(n Cl'llatIV<l de controle dc nascim('ntos (om ,I lItili:la(;üo dos
métodos em VOg:l, inclusive a Y<lsedomia. (C,'')

;';:0 Brasil, até 1965, não se tratava abertamente do tema "anticoncepcionais".
O assunto era considerado tahu, se bcll1 qnc, no Pais, campeasse, desenfreado, o
aborto ilegal.

A O:\U - que tantas vezes tem trazido à platéia a desordem dos bastídores,
em colahorao;'üo com o Centro-Americano de Demografia e em pesquisa sobre "
fertilidade compamda na Amt'rica Latina, realizada ('1O jnlho de 19a.3, verificou
que as cifras mais elevadas de aborto registravam-se em Buenos Aires c no Rio
de Janeiro, "cidades quc coincidentemcnte COntam com menor número médio
de nascimentos", (:") Ontros levantamentos acusaram a C'xtl'llSJtl das práticas
abortivas no Brasil (' StH1S fUllcstas consl'qüi'ncias, E ainda mais; em maio de
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1965, o problema da natalidade logrou integrar a pauta dos trabalhos da lSa

Assembléia da Organização Mundial de Saúde, trabalhos de cujo desenvolvi­
mento resultou a aprovação unânime por "um programa, a longo prazo, de
investigação da reprodução humana e regulação da fertilidade, cabendo à Orga­
nização Mundial de Saúde facilitar, aos governos que os solicitem, referências
e serviços consultivos dos aspectos médicos da planificação da família e do lugar
que tais medidas deveriam ocupar nos serviços de saúde da comunidade", (00)

Este último fato, além da tomada de consciência em face da realidade brasi­
leira no tocante ao aborto, levou o Doutor \Valter Rodrigues, professor adjunto
da Clínica Obstétrica e Gineco16gica do Rio de Janeiro, a co1ocar na Agenda
da XV Jornada Brasileira de Obstetrícia e Ginecologia - levada a efeito em
1965, sob a presidência do Professor Otavio Rodrigues Lima e com a participa­
ção de 700 especialistas brasileiros em ginecologia e obstetrícia - o tema "Pla­
nejamento Familiar".

Examinado o assunto sob todo.~ os ângulos, debatido em diversas mesas
redondas, na sessão plenária de 26 de novembro daquele ano, o problema foi
posto nos seguintes termos: (60)

"Planejar a família não é forçosamente impedir a natalidade, é trazer
ao mundo indivíduos aos quais se deverão dar as condições de vida
necessárias ao seu desenvolvimento digno. A necessidade de um estudo
sobre o planejamento familiar está justificada do ponto de vista sociol6­
gico, econômico, sanitário e religioso. Permitir que entidades devida­
mente registradas possam proceàer à educação do público para plane­
jamento de família, sempre assessoradas por médicos e técnicos na
matéria. Possibilidade de estudo de uma legislação destinada a insti·
tuir o ensino e difusão dos meios anticoncepcionais nos casos com justa
indicação. .e: imperioso que medicamentos de efeitos anticoncepcionais
sejam incluídos na exig<\ncia da receita médica para a sua venda ao
público,"

Data desse momento a fundação da Sociedade Civil "Bem-Estar Familiar
no Brasil - BEMFAM" - destinada a planejar a família, colocando-a dentro
de suas possibilidades sociais, econômicas e psicológicas, com a finalidade precí­
pua de obter o seu bem-estar.

A BEMFAM se propõe a atingir tal meta, pela adoção do seguinte rotei-
ro: (Ul)

"a) Informação, motivação e educação para a paternidade responsável;

b) Estudo da fisiologia da reprodução humana e ulterior aplicação no
que possa contribuir para o bem-estar da família;

c) Realização de pesquisas cientificas de caráter médico, psicológico,
sócio·econômico e demográfico;

d) Orientação, quer diretamente, quer por intennédio de outras insti­
tuições congêneres já existentes, a respeito da posição da família na
sociedade;

e) Auxílio a entidades com finalidade de orientação familiar e criação
de serviços próprios, quando oportuno".
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Dentro dessa estrutura, ú.s clínkas da Sociedade caberá: (!lI)
"a) Esdart'ecr os pacientes sobre a respollSabilidade que têm p'lra com
os filhos já nascidos ou nascituros e para com a soçiedade;

b) Combater o aborto proyoc,\do pe]o emprego de métodos anticoncep­
cionais;

c) Tratamento do casal esti'ril:

d) Determinaçiio preC:üc:e do duc:er gÚJ('cológico,

A profilaxia do aborto pw\'ocado integra os recursos de saúde, propi­
ciando, de fato, o atendimento de uma necessidade real e sentida,"

O moyimento de 196.5 encontrou [essonúncia nos díycrsos Estados brasi­
leiros, constatando-se o surgimento de diH'rsas llllidac1t's regionais da BE:\!FA:\1
em diferentes pontos do País: l'aní, Cearú. Hio Grande do :\ortc, Par;liba, Per­
nambuco, Espírito Snnto. :\ 1inas Ce) ais, Süo Pau lo. Paraná, Hio Grande do Sul,
Goiás.

A Sociedade Civil Bem-Estar F;llniliar no Bnlsil, desde 1967, participa
como ~Iembro filiado li Federa"'ào Internacional de Planejamento Familiar ­
organi7.a,,'~\O li quc já tivemos oportullid<ldt' de nos rl'!'prir - e da (lHa] passou
a "Ful1 :\Iembcr" em 1971. (';2)

No âmbito nacíonal, em 1971, c()mígna-sl' na agenda da BE\IFA\!, em
favor de .ma inst itucionilliza",üo (' reconhecimento púhlico: ("2)

"a) Hegistro no Conselho :\acional de Sel"\'i",o Social a 30 de abril de
1971.

b) Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, expedido ]wlo
Conselho :'\aciollal de Servi,,·o So('ia I do :\1 inisti'rio de Educação e
Cultura.

c) Isenção de Contribll içües ao 1:\1'S, obtida do Instituto ~acional de
Previd('ncia Social, a 19 dc Ilm'embro de 1971.

d) Decreto de UtilidaJe Púhlica Federal pelo Decreto-Lej n" 6St:í14.
de 15 de abril de 1971, do Presidente da Hepúblic<l.
e) Lei n<" 2.029, de 27 de dezembro de 1971, do E~t<ldo da Guanabara.
considerando de utilidade pública a Socic'dadl' Cid! lkm-Est.tr Fami­
liar no Brasil."

Eis, portanto, o Bra.\iI a figurar, tambi'm, niio cntrc os países llue cogitam
do controle da natalidade, mas entre aqlleles nos <I uais se consignam atividades
canalizadas para o planejamento da família ou patl'rniebdc responsúveL

Feita esta afirmação, parece-nos c,lbívc1 abrir um pari'lltesc com a finalidade
de expor a diferença que se estal)('!ece entre csses dois tipos de empreendi­
mento: o controle ou a limita\'üo da natalidade e o planejamento familiar ou
paternidade responsúveL AprO\-eitc!l10S a c!l1cida\'üo oferccida, neste particular,
pelo "Boletim" nU 6, de 1972, da BE\!FA:\1: (';1)

"Na história do planejamento familiar, os termos "controle da natali­
dade", "limitação da natalidade", "planejamento familiar" e "paterni­
dade responsável" foram mados com hcqü('Tld<t, com certa ambigüi­
dade e cnnfusilo."
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Recentemente, com a evolução e maior estudo do problema, tende-se
a uma maior precisão no uso dessas palavras.

O termo "controle" ou "limitação da natalidade" ficou reservado para
designar programas que visam a diminuir a taxa de crescimento demo­
gráfico, e que somente podem ser encontrados na esfera oficial de
cada país.

Controle da natalidade é uma função do governo, e se exerce através
de uma política oficial, sendo impossível, impraticável e intolerante
ser proposta em regime de ação de instituições particulares.

Existe, às vezes, pressão por ,garte do governo, especialmente em países
onde o crescimento demografico já se transformou num problema de
preocupação nadonal, como nO caso de alguns países da Asia e da
África. Na Tunísia, por exemplo, uma lei limita a quatro o número
de filhos. O planejamento familiar ou paternidade responsável designa
o esclarecimento e o uso de meios adequados para determinar o núme­
ro desejado de filhos.

O planejamento familiar compreende uma série de atividades educati­
vas e de serviços que permitem ao casal, livre e conscientemente, deter­
minar o tamanho da Iamília e o espaçamento dos filhos."

Ressalte-se o aspecto prático, a utilidade didática da diferença. Mas ­
em que pese os princípios norteadores dos dois processos - na essência, se a
redução do número de filhos nO grupo familiar redunda na redução da taxa da
natalidade do grupo, os dois métodos não são mais que espécies do mesmo gêne­
ro - "limitação da natalidade".

A essa altura, concluímos que o movimento, em particular, pela planificação
da família é fato incontestável em quase todo o mundo civilizado.

Infelizmente, nem todos os povos conseguiram fazer crescer suas produ­
ções aglÍcola e industrial a taxas superiores à do crescimento quantitativo de
seus habitantes; muitos cresceram economicamente, mas não conseguiram obter
uma distribuição eqüitativa de suas rendas; outros atingiram o ponto ótimo
do desenvolvimento, mas temem que um aumento populacional sem freios venha
romper o equilíbrio alcançado. E, afinal de contas - o ensinamento é mais uma
vez de Mário Henrique Simonsen -, "a explosão demográfica conspira contra
o desenvolvimento econômico... " O economista explica por quê; (~3)

" ... pelo efeito aritmético de dissolução do aumento do produto real
por um maior cociente de população; pelo efeito de infra-estrutura sa­
cial, de absorver vultosos investimentos em setores de baixa produtivi­
dade econômica, como a habitação, abastecimento de água, saneamento
etc.; pelo efeito pirâmide-etária, de geração de um alto coeficiente de­
pendente por trabalhador ativo; e pelo efeito-emprego, de provocar
conflitos entre as políticas desejáveis do ponto de vista da maximização
da produtividade e da absorção da mão-de-obra que continuamente
aflui ao mercado de trabalho."
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VIII O PE!\SA\IE'\Tü nH:\SILEIHO E :\ POSIÇAü DA IGREJA

Hestrinjamo-nos, a~ora, ú órhita nadou:!!, para conSi(it'rc1r a posil;JIO brasi­
leira diante da "explosüo dCJllogrMica" (' (Lls ali\'idarles antinata!istas.

:\0 caso particular do Brasil, hú q"C!ll aUrnw, ([ }J l"iOl' i, ('lll razão do vastís­
simo território de que dispOllHJS, da PlIj,lIIÇ',1 dI' lHlSSIlS J('cursos n."lturais c da
"decolagcm" para o dcsefl\'olvinwIllo, a (li'SIH'('essidadc e1c f))'('ocupaç'ões com o
s('[or dnl1llgriaico, a despeito do sempre mais ri'\p ido cr('seIllwnlo populacional
do l)aís.

De fa to, ocupamos uma :trea (]e S,,:;; 1UJG;j klll~ - cerca de 4í% elo territúrio
da parte oriental do contincnt(' sIII-Hmnic.lIl1) -, o liUI' Jjos coloca em quinto
lugar em .í.rea, entre os p,lÍses do 1111J1ldo -- (' IIJIl,!2;lIl'In pode duvidar do poten­
cial das riquezils hrasileiras, A]{m disso, nossa densidade demográfica atinge
apenas cerca de dez habitantes 1)01' qu ilómclro (tUill1rac1o. ("4)

Em tese, liabitamos um contin, 'lIll'sl'lI1i p()\oac1o, (h opositor('s a qualquer
polítie<l populacional de C()11 [('w".lo ('si )'i1Jalll-<;(, IIVSSt'S pressupostos,

:\'0 tão tem ido ano dois mil, o1Jsena ~ I((rio \"idor de Assis Pacheco (;~)

quando dc\,el'('JllOS ter dnzentos (' trinta lllilh(ws ·:lt' habitanles - conforme
pw\'isúo da ü;\,C -, nos.sa dCllSi(bde d('lIJ()).':rúf il'.l os('ilarú em torno de \'Íntc
(' sde hilllitant('s por <jui1ÚJJw! nJ 11 JJa(1r'ldo. EnqJla!Jto isso. a Franç:,L já hoje,
conta com S7)5; a SII íça. com I:J;"'i, a .-\ lema llli a Ori VIl t i1 L com 168.:5; a I!ú Iia.
(:CJ1I lí2; o Heino Ullielo, n:3.G; a \II']l1<Il)] 1;\ Ocíl1I'nlaL 219.9, a Bl'!~ica_ :30:).7:
(' a lIohmb, ,1,12,9. Por que, assim, lrl':lll'1' i\llte il n,.t!ídaek delllogrúfica?

Citando Cclw Furtado, arglli o autor sllprd que (I Brasil tem apenas 5%
de úrea n~1O a pro\'C'Í t;(\('1. úreil illsignilicHntl'. em t'()mp:lJ'il~'~IO com as dos Es­
tados UniJns (G(Yk), da Allstr:tl ia pm) (' Ilt) (:al1:;(1:I (1 ;:;~(), Dc(lIl1, do con·
fronto que a inkt-;raç'üo do 1',lÍs. na prOdtH;'~lO agrc:'pecll;'n'üL ('.\igc Illuito menos
t('mpo, lnuiip menos di!l!win), mIlito !ll1'JI()S t )';11 ),1 1110.

Apóia ailll1a S\1.1 lese iH) clltt'ndiníl'Jlto (10 g('I')~rafl1 akmüo Fisch('r ­
cit::do por Pimentel Comes, na ollrit "Br;lsil Flltrc as Cil\l'() ~hior('s l'oit\ncias"
-, que acredita nossa ('xtl'mi[o t(Tri toria] possa ahrigar l\O\"('C('Jl(os lnilhües de
habitantes, capacidade quc atri!mi ;'l L 11 iúo SO\'Í('tlca, possuidora Jc ;\I'('a total
quase tres \'cze.s superior ,\ lwssa, Akanc(' maior, portilllto. do q llL' () dos
Estados C 11 id O.'i da j\Ill(~rica, ca j1,lICS de c(lntel', scgtlndo () mcslIlo ~('ógr<lfo.

{!IJinhClllos milll(ll's dt, cri,ltllras hlllllimas,

Sublinh~llldo () potencial d(' H'{'\USOS n<ltmais do Brasil, Ir,lZ ,\ co!a,,,-w
as express()('s da autoridadc q llC na ('j1oca d('s,c~; pronullciallH'ntos (19G7)
exercia a diretoria da "Foo:l i\dlllinis!r;,t iOI) ()r~,lrtifal inll", a lcspeito (b I1DSSa

expallsrlO poplllaciOllal;

",., Xesta tarda gigant('sca <1(' e]cvar com 1\rgt~lH'ia r('querida os
níveis de' alinwntaç'üo de dois l('r~'().s eb humallidade, tem () Brasil
c!esta('ado papel a H'prCSl'lltar, n::-w só porquc lhe compete p]'(1!n()\,cr
essa clen\ç'rlO em grilllr!e parte de slla pOJluLu;'<lo ainda incluída llil­

quela parcela de mlllldo sllbnutrido, COnlO t:t1n ht"lll porque' SCll po"
tencial de recursos natllrais, COllH'llicntt'lll('Il! (' aproveita Jo, oferece
cOlldiçôes para mclhorar a sillw<c'iio alinH'lllar dos POYOS das demais
regiões do globo."
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Arremata Mário Victor de Assis Pacheco, afirmando em seu nome próprio
e como representante da Associação ~\1édica do Estado da Guanabara; "Consi­
deramos, portanto, um absurdo falar em explosão demográfjca no Brasil."

Os adeptos da concepção que confere primazia, sem embargo das condi·
ções de desenvolvimento, aos "países-massas", possuidores de vastas áreas con­
tínuas e, ao mesmo tempo, de grande população, e, segundo a qual, além do
valor qualitativo, é de se contar o aspecto quantitativo populacional, põem-na
em evidência, como fator favorável à multiplicação dos brasileiros. O mesmo
acontece à objeção de que o controle da natalidade acabará modificando a
composição etária do contingente humano, levando-o a ínclinar-se para o
predomínio dos grupos de idade adulta avançada e menos produtiva. (a'l)

Há quem considere, enquanto isso - o parecer é de Carmen Mir6, Di­
retora-Presidente do Centro Latino-Americano de Demografia - CLAD -,
que o desenvolvimento econômico é o mecanismo mais eficiente para controlar
a explosão demográfica, de nada adiantando aplicar teorias ~erais, pois "cada
realidade é diferente da outra, cada país deve ter uma pohlica demográfica
própria". Sobre o Brasil, declara Carmem Miró: " ... mesmo constatando uma
taxa bastante elevada, não creio que seja aconselhável uma limitação da na­
talidade antes de o desenvolvimento brasileiro atingir nm e.çtágio mais avan­
çado". (61)

Desenvolvimento, ao invés de preocupações com o aspecto quantitativo
da população, é o que também melhor parece ao Ministro Delfim Netto, da
Fazenda, que afirmava, em 1970:

"Esta questão de limitar a natalidade não mereceria sequer ocupar
nossas atenções, na fase atual do -desenvolvimento brasileiro." O im­
portante, assegura, "é mobilizar a população, a mão-de-obra dita ex­
cedente, para apressar o processo de exploração de nossos abundan­
tes recursos ainda em estado de potência e não eliminar o cresci­
mento populacional." (O~)

Em seguida, o Jornal do Brasil ponderava sobre o juízo do Ministro: (6ll)
" ... A opinião de um economista, como é o titular da Fazenda, fun­
damenta-se em dados técnicos e implicam, em conseqüência, um voto
<le saudável confiança no futuro do Brasil. O que nos importa, no
lugar de gastar energias numa limitação da natalidade que repugna à
maioria, é mobilizar a população para transformar em riqueza real as
potencialidades representadas pelos recursos naturais abundantes do
Brasil. l!: o que sustenta o Ministro Delfim Netto e é, sem a menor
dúvida, o que melhor corresponde à vontade nacional. Em vez de
diminuir o número de convivas, o que nos cumfre é aumentar a far­
tura da mesa. Um país da dimensão continenta do Brasil está longe
do dia em que terá de recear o aumento da sua população, como já
acontece com outras nações. Por isto mesmo, um projeto ambicioso
comO a construção da Transamazónica fala muito mais à alma bra­
sileira do que qualquer atitude restritiva disposta a diminuir o número
dos brasileiros."

Em 1972, dentro desse entendimento, o Ministro rejeita a tese da redução
da taxa da natalidade como uma das vias para o alimento da renda, desde que



JANEIRO A MARÇO - 1973 213

a COllSiJ t'r:l li úngnlo ncgati\'o pam :l focalúaçào do problema do desenvolvi­
mento (' compn'('nd(~ nào (':)1)('r ao E"Iat1o in!enir numa dl'cisào (pIe se situa
no pbno imlividllal c familiar e '1\](' diz rt's]wito a cada 11m. (''')

f: () \lwsmo o r,l('ioC'Ínio do \1 inistro Heis Venoso, do Planejamento. que
aC1Tc1ita possa o Bmsil fazer frcnte ,\ expansào populacional a partir da infra­
('strulura rJlH' o Covcrno \,('01 procurando montar, mediante o aperfeiçoa­
mento dos ser\'iç'os sanit(uio.'i t' a amplia(,'ào das redes hospitalar e escolar.

Opinando em t('rmos pessoais, ao SI". Hcis Velloso lhe parece que um só tipo
de programa (' ca1)ívcl, {,OTn vistas ;\ redllçüo da natalidade: "Aquele que
rcsnlta do próprio dcs(']l\-oh"inwnto St'wiO-('('OJl()IllÍC"O tIl' uma nação." Acres­
centa, em se,Q;llicla: " ... Uma popllbçflO com maior (' melhor nível educadonal,
melhor padrão de cu lt \)ra geral, maiores ind ic('s ele urbanizaç'lio e renda mais
elevada naturalmentc tende a realizar sozinha o planejamento familiar." (71)

O alcancc dos progralllll.s dc desctlvolvinwnto como agente de muíto maior
imporlúIlC'Ía par;) o progresso do q(le a aJor,'Clo de Ulllrr política de população
é de.stacado, el1\ 1967, no descllfobr dos trahalhos do Seminário Preparatório
da "Heu nião sohre Polí t icas de Popu1a<,'lio em Hdaç~1O at) Dcsen vo1Yimcnto
da Amé'rica T.atina", realizado em Caracas, de 6 a 10 de fevcreiro darl'Jelc ano.

-r:~ o que se dcprccTl(lc dos itCIl.S 15 (' 20, al'aixo reprotluzidos, sobre "Bases
para a Formulaçiio de uma Política de Populaçao": ('~)

Itcm 1.5

":\'iio obstanlc a19;UllS resulta :105 positivos a cmto prazo, o fato de que
parlicnlarmente a longo prazo ,se poderia pensar em benefícios subs­
tanciais de uma política de população e a hipótese de que o próprio
desenvolvimento econômico l' social dos países ínfllli sobre o ritmo
de ercsl'Ínlf'nto deJnogrúfico, rdOlsarn a crcn<;'a de que a intensificação
do r!escllvo]vimenlo econômico c social {. o ínslrumento fllm1amental
para <j11(, a ;\m(~rica l,atin<l lTsolva os prohlemas c1emográficos que
enfrcnta atuaJmcn te (' os q \1(' pDs,alll apreselltar-sc no futnro."

Hem 20
"Se he1l) que () Sl'mil1úio reconheça unanimemente a importància do
prohlcma demog-nífico (' a urgi'ncia de form\llar politicas de popu­
laç';\O, 11., participantes expressaram prcocupar,'i'io pelo fato ele que
.snp6em (I'H' a adoç'ào de uma política d(' poplllaçiio possa desviar a
atenç'i-1O dos IJrohll'lTlas centrais do desenvolvimenlo economico da
Amt'riea Latina {' da ]'('solllç:ão llaS condi~'r){'s econômicas f' financeiras
cxternils n;qu<'ridas como complem(,llto dos esforços internos."

E sohre as possihilidadc's do Brasil, dc' prover o sllstento necessário aos
seus habitantes, a.,sim de ,solucionar, illdusivc, o dcficit mundial de alimentos,
esta manifcstaç'ão de Charles CooJC\\"ell, em n'latório nprcsentado ao Con­
gresso Arnericano, em junho lle 1967: ('~)

"Potc'ncialmente, (} Brasil podl'ria alimentar um hilhão de pessoas,
além de suprir con"elliclltenH'nte suas necessidac1es internas, se toela
sua terra arável fosse cultivada. ~Icsmo agora, se a terra destinada à
produçüo fosse clevidanwnte fertilizada e se introduzisse um sistema
rotativo da lavoura, o Bra.sil poderia prodnzír alimentos suficientes
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para duzentos milhões de pessoas. A solução para o deficit mundial
de alimentos pode ser encontrada no Brasil. O uso devido da terra
arável t,?rnaria o Brasil tã.o produtivo (juanto qualquer outra nação do
mundo.

Não falta, enquanto isso, quem descubra, nas campanhas contra a natali­
dade nos países não-desenvolvidos, uma forma de neocoloniaIísmo, um meio
ardiloso, originário dos países industrializa-Jos, destinado a enfraquecer, ou a
evitar que se fortaleçam os países subdesenvolvidos ou em vias de desenvolvi­
mento, a fim de que sobre estes nao percam aqueles a sua hegemonia.

ParticiJ?ando desse parecer, comenta Genival Rabe:o, na Tribuna da Im·
prensa: (13)

"...a campanha de contenção de natalidade promovida nos países sub­
desenvolvidos é uma forma de neocolonialismo. Traduz a preocupação
dos países industrialmente desenvolvidos de preservar suas posições de
liderança. São os povos ricos se defendendo dos povos pobres, bus­
cando subtrair, no dizer de Tíerry Maulnier, "aos deserda-1os sua força
principal, que será no futUTo a de sua maior quantidade". Essa tese é
confirmada pelo editorialista Jean Lecerf, de Le Fígaro, ao abordar
o problema do peso político do Terceiro Mundo, no futuro, Diz ele:

"No panorama internacional até {} Ano 2.000, a pressão do Ter­
ceiro Mundo sobre a civilização ocidental seguramente aumen·
tará. A população dos países pobres muito provavelmente en·
contrará seus meios de ação, na hipótese de evoluÍTInos para uma
democracia mundial. Já agora, pensamentos nascidos no Terceiro
Mundo invadem o Ocidente e a voz dos seus líderes repercute
na Praça, nas Universidades norte-americanas, em Londres, Ber­
lim etc, O desafio da miséria ameaça provocar a violência. Não
se pode deixar de ter em conta que o número de homens do
Terceiro Mnndo vai pesar na balança cada vez mais. Se não ~e

quiser pensar numa guerra de pohres contra ricos, há que fazer
um esforço de integrar as crescentes populações do Tereeiw
Mundo num universo pacífico c progressista."

O assunto, como se vê, é explosivo. Há os que pensam eom clareza,
sugerindo integração dos povos pobres "num universo pacífico e pro­
gressista". Mas a tendência que se pronuncia na prática é a do acele­
ramento da produção e distribuição de pílulas, numa campanha de­
senfreada de contenção de natalidade nos países subdesenvolvidos.

Do outro lado do ponto de vista contrário a uma política tendente a di­
minuir a taxa da natalidade brasileira, colocam-se, numerosos, os partidários da
redução dessa taxa, já agora estimada como uma .:Jas condições sine qtla non
para o completo desenvolvimento do País.

Importante, porém, observar que a maioria esmagadora a propugnar pela
contenção dos nascimentos no Brasil repudia aquilo que se tcm em conta de
"controle da natalidade" propriamente dito - () controle pelo Estado. Rejeita-se,
entre nós, a incursão do Estado no ~l'io d3 família com a finalidade de arbitrar
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sohre (} llúmero dos filhos ou prohlemas l'Ollg(;lleTt's. Ddendc-se, isto sim, o
planejamento familiar, com a ajuda do CO\crno. em funç':1.O do bem-estar da
família c do progresso de todo o grupo social.

Vejamos:

O Estudo de sao Pmt!o, em .1 970, (7-1) ('XP1111h:1 a opiniüo (]e Alberto Lleras,
na q na !idadc de I're'sidl'l1t(' da Juula C01l.\ultiv<l do Fundo das ::'\<lçües Unidas
para o Conlrok Dl'll1ogrúfico, q11C cone! \l ía pela "impossihilidade de que o
Brasil chegasse a cumprir todos os scus programas de desenvolvimento eCOnô­
mico c social ellallt!' de Illn:l taxa de' natalidade que faz dllplicar, de vinte c
cinco l'm Yin!c c ciuco anos, a I11;LSSa de sua popu1a(;a()". COlllent8., nessa opor­
lun jlbdc, () diúrio_ ('111 favor do controle popnlacíollal:

?\:io hit dúvida dI' ql W dis~)onl(ls de arn~) las <Í.reas (lesabitadas, capa­
zes ele a1),sorn'r lll:tior número de' h,lhitantcs, mas o eksenvoh-imento
dess,is rl'!:;i(j(','; ('.'ógirú )"(','fll',';()S (!yc (l gO\"i'rJlO bra,jJ('iro - Ol! qllalqucr
oulro - Ilito ('stil ('lll {'oJlc\ir,'()(','; ele Illohi]i:rar. De qtw!qucr modo, não
]l<\\ed, po,';sihi Iieladt, ele eriar empregos e ()f[']"('ccr condiçôes de vida
aos hahitalllt's, se o Cfescinwnto pO~l\llal'ional contin1lar dentro do ritm,)
alual.

VoItaIl do-se para eonsÍlle-ra çücs feitas pelo Economista Rub cns Vaz da
(;osta, prOSst',!!;I\(':

Com 11m illl']"('JlWnto populacional cstínl<tt1o em um milhão de
pcsso:t s por ,11Ill, muito superior ao ele ?;rant1es nat;ües como a França,
,\ ILi lia OI[ a Illg1alcrra, como poderá () ::\ rmll'ste sair do estado ele
lH'("l'ssir1cH1c el\1 q1\(' sr' acha há s('cn]ns. pois qnc se trata não só de
dev,lI" as ('OIldiç'()cS dc vida da JlOpula{)o atH:!l, lIWS' tamhhn de ('riar
clllpregm. todos os anos, para 300.000 Pt'SsO,lS chq!;adas à vida adulta?
Cl'rto. 1I:t St'lllllJ"(' (l recurso ('omhin<l(lo (h ('migra~~Ci() de nüo-dc-ohra,
m,iÍS os J"('sp('l~li\"os LlIniliares, (' da imigra,'ão de capil ais. Succde, po­
n"m. quc os ('a~)itais saelTl Ilormalmellte di! mesma regilLO do País onde
entram os emigrantes. e (' rIe n'cear fim' essa dupla transfusao acahe
por g:crar, Ulll tlin, um proct'sso de depanperanwnto des<lstroso para a
coktivitladt' llacion.l1, t,lnto m'lis (lllanto a corrente migr:116ria que nos
v('m (Lul\lt'la ilI"l'a l' t[llaS(' tuda constit\lít1a .!-)or trabalhadures sem qua­
l i lic,lt,<"i o prufissio!laI definitl:l.

~ las o pro1Jlcmil está longe de ser r('~itHl'll. O Bmsil illlciro \0"(\ o sell
futum ele- grande pokm'ia am(',l~'a(lo !)('la l]lIalltitlac1(' dos scus hahi­
tanh's IllirJW pcrspectí\"a prr·)xünn. Dentro de trinta anos, inexoravpl­
mente, a economia nacional tcrá de suportar 200 milhões dE' seres hu­
m ilnos, is to l\ 111n p ou co III ais do dohm do (jlll' aIllaI llH'n te p rod lIZ e
eOIlSOlll('. Em termos ah"olu tos, (' Ulll :ll'd~scimo dcrnogr:'tfico j~lUtl no
jlT<'\isto p,ira t~S Esta(los C ri idtlS dentro do mesmo pcríodo. Em termos
rebti\'o,s, port"'Jll, ele t'~ incolllcnsllràvcL Primeiro, porque a pDp"la(;ão
hra,si Ivira, ll() seu ponto de partida atnal. constitui helll menos da meta­
de da p[)pllla~'iio llortt'-;:llll'ric:ma. Depois. prJr( jlH' a Ilossa posiçüo, em
t l'rmos dc ri(llleza Iuciollal (' }JCf ('apita, estil em uma das escalas mais
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baixas da espiral do desenvolvimento em todo o mundo ocidental. Por
isso, dizemos que não faz sentido um projeto nacional de desenvolvi­
mento que enfoque apenas o setor econômico-financeiro, sem conside­
rar o vulto gigantesco dos investimentos necessários não sÓ para asse­
gurar a sobrevivência de 200 milhões de pessoas, mas também para
ensejar às gerações futuras uma vida melhor e mais digna de ser vivida.

Em 1967, Rubens Costa, então Presidente do Banco do Nordeste, já adver­
tia; (16)

Os que defendem a manutenção da atual taxa de crescimento demográ­
fico alegam a necessidade de povoarmos as vastas regiões da bacia
amazônica e ali afirmarmos a presença nacional. A densidade demográ­
fica na Amazônia é baixa não porque este País não disponha de gente
para povoá-la. Somos mais de 65 milhões. E quantos dos 35 milhões
de brasileiros que vieram ao mundo, desde 1950, para ali se diri/.?;iram?
A ocupação da Amazonia é meta nacional que ninguém pode discutir.
Mas a maneira de atingir-se essa não é o crescimento da nossa popu­
lação ao ritmo de 3% ao ano.

Não devemos esquecer que, por exemplo, se fosse postulada em nosso
plano de desenvolvimento a redução de taxa de crescimento popula­
cional do Brasil em 20%, isto é, se voltássemos dos 3,1$ ao ano do
presente, para os 2,5% do período de 1940 a 1950, a população duplicar­
se-ia em 28 anos em lugar de 23 anos, como agora. Se a meta fosse
reduzir de 113 a atual taxa, isto é, de 3 para 2% ao ano, nossa popula­
ção duplicar-se-ia em 35 anos. Se fosse reduzida à metade, isto é, a- 1,5%
ao ano, ainda assim nossa população dobraria em 47 anos. Estas cifras
deveriam tranqüilizar os que se assustam com o despovoamento do Bra­
sil quando alguém menciona planejamento familiar. E quem dedica al­
guma atenção a este problema sahe como é difícil obter êxito na redu·
ção do crescimento populacional, em país subdesenvolvido, como tão
eloqüentemente demonstra a experiência na lndia, que, em seu atual
plano qüinqüenal, está despendendo o equivalente a US$200 milhões,
numa tentativa de que sua população não cresça ao ritmo de um milhão
de pessoas por mês.

lO

Nessa mesma oportunidade, entretanto, declarava-se o economista contrário
à ingerência do Estado nesse campo, quando dizia que a política populacional,
a ser adotada, deveria reconhecer como premissa fundamental o direito básico
de o casal decidir sobre o número de filhos. Este direito - deixa claro o opi­
nante - há de ser exercido sem coação, pressões psicológicas ou outras, do
Estado, ou de qualquer entidade pública ou privada.

Isto assentado, especificava o papel do poder público ou das organizações
privadas nacionais, qual seja, o de distribuir as informações indispensáveis e
prestar os serviços necessários.
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o.s pronunciamclltos pos\('rü)J(\s do nWSIllO l'l'lllJom 'sta, hoil' Prc.'iJ{!cntc do
Banco :'\Clcional da IIa\Jit'H,JlO, nito l'ol1lrari~llll ('SS~l posi<,'itn ant'l'ríor. Sirvam de
t'xempl r) aquele kito ao núnwro especLl1 (Lt rt'vista \' iS~IO, [],' 14 ele (C'v('reiro
de 1970 .- <'0 Brasil da dlTatb clt- -;-()" -. lr~lllS('fito pela Trj[mll(l da l ml'rc11­
SrJ ('''' ,\ 11 o corren te ,mo:

. , . :'\enh1llH P(}\O kz u Illil,lgn' de c!l'Sl'1l\()!vcr-.'i(' com taxas de cres­
cimento vegetat Í\'O {k ,\1a pOpl1 Lt~';1O superior a 2'T, por perío(\cs longos.

O Brasil ('st,i crcsccmlo a 111IilS(' :) milIH')l'S tll' kliJí lanlP:, por ,1110 .. ,
.\ cOnc1I1.';;IO é de que

"O País. ilwvitavclnwu(r" adota r,i u pi,IlICjJlllClltU lami Ilar ('omo política
naciollaL y;~ apl'llas uma li lIeslüo de it'll1po. lle pO!lCO tClll po.'·

E ('s{l', exposto J"lTl'II(cnWl1(\' pelo COI"I"C:'il riu .Hunhli. llLl'i tc:IlH1~ se~\Iil1-

( ,H)tl's:

";'.... a opnmlU do SI'. Huhcll.'i \'az da ClJsto!. o tTeSCiml'lllu populacional
hrasileiro, da ordclll de 1,1) por ccnto ao aliO, I" 1\1: I íto ;]eeIÜ\1'H{o. Nu
n1e-ll modo dc n'r, ;\ taxa dell1og-ráfic:l ide;ll p.lnl llln PnÍ., cumo o
Bra,j] seria dc 1 por ('ento ao a llO. ])('sst' lllodo. chq!:aríamos :\ marCa
dos 200 mil!Jõcs de habít~mtes !lO a no 20,t2 c nii.o no final dcsl(' si'cnlo,
por for<,':l do a tll~d rilmo (]e Il;L'i('Í1l1l'n(o. Como cOl1sidero () prohl('ma
demognífico de illlporl:lllcia fllllllanH'ntal. sem () qual não se pode- tra­
,,'ar pro.idos l"('a1 i,las, SOl! f;l\or:ncl :t intro<1ll(,'àO tIl' meios (' facilidadf's
para o planejaml'nto fallliliar voluntário, O l'LtncjalOcnto familiar y()­
!1l11t,irio, somado i\ edueaçi-\o (' :, 11rIXl1l i l;aç'ã 0, pcrmitir(t a reduçi'tO da
vdocidade demogr:tfi ca para 1 ~)()r cento ao ano, ínllicl' mais compa­
tível com llOSSO de<;ejo di' 110S t01"!1 armos lima grande p()t(~nl'Ía, \ ras.
para S('l"mos uma grande POI(\llCi,\ l' ll('Cl's,:nio melhorarmos conside­
ravc1nll'ntl' li qua1i(ladc de \'ida de nosso !)o\'o. Em ,tlg1111lilS {('giões,
como o ?\ ordestl\ l' prt'Ciso dim illuir-sc a pressão del\1ogr,'t!'il',1 , 1'(lr isso.
possni grande imFort,lJlcia () dl'sllJca Illl'llto (h· l1ort1cst illOS par;\ ;1 :lrea
da Trans<lmnzônÍt'iL E nilO t' só () dcslncanwJlto; t'. sohrctudo, a int<'­
grnç'ilO do ?\ordestL' II .\mazôllia. permitindo, em c()nseqil(~Jlcii1, () a pro­
veitamcnto de grande':; úrcas ainda nilO ('xploradas c('onomil'anwl\te.
Em nosso País. scri,l prematn!"a (' Ímksejei.\TI qnalq l\er fornu de con·
trole demogrúfico, entendida a expressão como mani festa;;;J.o da von­
tade do poeJt.r pú blico, :'\ecessitamos, isso <;im, elo plancjamento familiar
voluntário, Por isso, ca\J(' facilitar ;\s bmílias (prindpalllll'llte as de
baixa renda) a orienlaç'üo (' os meios para {'spaç~lI" o n!1<;cinwnto dos
filhos l}lJ dderminar (I núm('ro deles, se assim o desejarclll. \',10 !;('

trata de- recolllt'ndar para o Brasil uma pOplllaÇ:i.O estacíOlúria. Afina!.
somos 11m l'ab grande, com um grande futuro, com rCl'llrSOS na t\lr<lis
muito importantes para serem explorados. A idt"ia é reduzir a taxa
atual clt' crescimento d<'lI1ogrMico, qne se aproxima de :3 por cl'nto, <'.
assim, implica na dlipl ica~'úo d a a tna I pOlnl! açilo ln'as ik ira em trint a
aHOS. Este E',<;paço de tempo com tal pOpll ar,::io S('rá muito pouco para
proporcionar um rilmo de dcsellvolvimento econômico capaz dc elevar
os níveis de qualidade de dcla (' os próprios p'ldriks de (listrilllliçào
de renda."
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GJycon de Paiva, economista e demógrafo, manifesta-se dentro dessa mes­
ma faixa de pensamento. A análise contida no texto a seguir transcrito diz das
dificuldades que o fenômeno do veloz crescimento da população brasileira
representa para o País: (~r,)

o crescimento populacional rápido, mais de trinta pessoas por mil
habitantes e por ano (c o acrescimo no Brasil é de 2,6 milhões de habi­
tantes em cada 365 dias) constantemente injeta pesado percentual de
crianças na composição da população nacional. No Brasil, por exem­
plo, metade da população tem menos de 19 anos, 42 milhões de de­
pendentes, portanto, gente fJue particularmente consome e pouco pro­
duz quanto a bens c serviços, A proporção de pessoas de mais de 60
anos, dependentes quase todas, é de 3 por cento, mais de quatro
milhões, que se juntam aos quarenta e dois milhões acima. Restam
trinta c oito milhões de pessoas adultas para o exercício do trabalho
ativo, das quais vinte e três milhões apenas remuneradas e treze mi­
lhões aplicadas ao trabalho doméstico. Desse modo, a cada pessoa re­
munerada no Brasil, servente de pedreiro ou presidente de banco, cabe
sustentar 3,3 pessoas em média, das mais altas relações de dependen­
cias que se conhecem, ~os Estados Unidos essa relação é de 2,7 e na
Europa pouco acima de 2, i\os países subdesenvolvidos, as pessoas
que trabalham, além de ganharem pouco, porque sabem muito pouco,
e mostram pouquíssimas habilidades, sustentam maior número de depen­
dentes. Desse modo, pouco ou nada podem poupar e, portanto, inves­
tir, de jeito a progredir e fugir à própria condição. A força de trabalho
é dcspreparada em quase todos os níveis; os oficiais eletricistas são
meio-oficiais; os sapateiros são remendõcs, os bombeiros, os pedreiros,
os mecànicos, têm aqueles conhecimentos e aquela capacidade que n
nossa experiencia diária de fregueses tão bem conhece. A economia
brasileira não tem recursos para preparar quarenta e dois milhões de
jovens para a vida do seu tempo.

Segundo dados já mencionad, " assegura Glycon de Paiva que atingiríamos
a perigosa marca dos 100 milhões de habitantes em 1972 se nos interessássemos
pela reprodução desejada à taxa de 1%; acrescenta que temos possibilidade de
chegar à década de 80 com índice de qualidade de vida ainda subdesenvolvi­
do, ou teremos vencido esse índice por apreciável margem de 80 dólares e
provavelmentt mais, dada a alteração da estrutnra etária. E, a seguir, con­
clui: (6;j)

"Nenhum milagre do estilo Brasil Grande ou Brasil Grande Potência,
nos poderá retirar desse curso forçado. Mesmo admitida a hipótese
externa de estabilização populacional em 100 milhões de habitantes c
PIE de 70 bilhões atingiríamos no Brasil apenas a qualidade de vida
de São Paulo dos nossos dias. É que a população brasileira cresceu
perigosamente depressa, sem que a economia a acompanhasse na dis­
parada inconsciente, no afã de produzir braços para a lavoura, que em
o molto dos políticos de nossa juventude."
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Por isso. a ]]('eessidadc illlpL'riosil de lllllé1 ,ltitwle reprodutiva ()bjeh\'and r}

a esta hil iZ;](JlO poplllacinll;l1. \1as. ;l() JlWSlllO tempo. Glyr.:nn de I\1ivà pronu/l·
cia-se "radical. total e dcfinitivnnw:ltl' l"(lntrúrio a qualquer plano púhlico ou
pri\'ado de regu1a(,."iio des n:lscimclllos". Para o ecmlomista. "qnnl1, r.:om sobe­
rania ~, exc!usivülade. pode decidir sobre I) m'mwro elc' filhos qHe pode ter ('
o casal .

.Jú lin'lllOS oportunidade (Ie- 1IOS rl'1erir. pàgill,\s ,l(tÚS. ao pronuncíamento
de \ L'\rio Ilcnriqm' SimollSen :1 TrilmWI dll lllljJrcll.\'(I de 2;") de agosto de Hl72.
),;"0 CllSC.ío, real~'a tan: !J{'m o {'('OHOI]} isla (l 1-".lto de quc temos potencial de
sobra para expandir nosso produto real a ta:-;:IS superiores ú do CTC'scimento
populacional. Todavia, tem cm conta ele imposi<;~1O do bom-senso a adoção
de uma política c]ro controle p()p\lbl'i(J1\~tl dLln [« ele lima (':-;p]os.-10 c!{'lllogrút"ica
de 3% ao ano, Explica: CO::)

... , . O prohlema {; qlle deSI'll\oh"ill1ell(O lliw .se Hlede ('lU termos abso­
lutos, mas sim elll ",dores rebt i"os. ,\s l);l(;Üe'i des('n"oh'idas e:-;panuem
sna produç'úo a Ia:us !wl'('('nt\l;lis sl'llwlhanfes :\ llOssa. sem o bnllS dei
expallsúo deJ)logrMi(';'. O ]'l'sult"do (.' q\l~', emhora Cf{'s('{'lldo em ter·
mos ahsoh] tos. nos ;Jt ri! sa Illll', c:Ida \'('"/ !luis em !"ckv::-\() ;1 S n açac...;
1l1,lis próspera.';.

() contro1c de qlle lala \ f <'trio S illlCIlSCll ll,"t() {'Ilyol\'t, ('Ol'nJlo. m,IS pre.s(')"\'a.
in tq..>;ralnwlltl'. as 1'])('nlac1es illdivid\lais. lt o contrlile p('1:I csC'olh:L Escolha ,I

(lU(' se dl'\"(' dwg'lr por \i:1 da infor:nu(:úo l' da ('dIlC:I',':IO: ("::)

l~ óhúo que essa po1 ílic,l llÚO ckv("' ser ('()('l"(' i i i\':\ c qllc as liher,
(bdcs i]ICli"idll.l is precís:llll s('r intq.>;r'l ]ml'1J!("' pn'Sel"\·;I<1as. Contudo.
para tanto l' preciso (L1 r :1 L,míli',1 () direi to ele ('~('o!h:1. 1'~ a C01lf)UiS!:l
desse d irei\ll. p['1:1 inlonnaç';-l'.) (' ]w1a e!l\lc;l<;:ilO. o qne' se d~'\"e pretenc1cr
de uma políticil (le> coutrok jlOpll L\ciona1.··

.Jaime \lagrassi cle S,i. ""-pl'esiclcnte do B:\DE. ürrim:\-sc ;. impossihili­
dade ele se cogitar entre J\lJS ele lIn\:l política de contro1c populacional, por
isso que, ao Í1n'('s, se indilu para () p1:ln('iilmento da Lllllílí:r, 1'<\1':1 <l nrit'nta\';lo
]Mulatin,1 (' cO!l\edida do.s <;r\lpos familiares. T1'anSl'l"l'\'1'1l10S o:; argllm{'~ltos: (".1)

", . ])11111 P;lís dl' haixo ní\'''] I\ll'dio de l"{'ll(b {' d(' tremcndamente
illlpnfcita cJistrillllüJlO soci;]l (1esta, com giç;~mksca proporç'~\() rtt' <mal­
LI helos. num!! sitll<lç'úO geral de h,lixos índiccs de ec1uca(;ão, com forte
!l'o,' H·]jgioso que comb;;t!' a pn'\'Cnç';lo (h natalidade, com difícif
distrihuiç'üo ,t.;{'ogrúfica ela ]'opula<:ão ao longo de vasta extcnsüo ter·
ritoria1. falar cru política (' contro1c popll1aciona1 (, c1c\:ml'io.

O que se pode lkkllt1n l' UllW. ("\lnpa1\11<1. de orientaç';\(), {lUC alcançará
algumas faixas ela JlOjlll1 a<;Jw, onde o status soei,]1 {) bel! ]tar. () nÍ\'d tte
('ntcnc1inll'n!o () pcnnitir (' li qtwstüo r{']i~in.sa llJ.O obstar. O controle
s(' irú di flllldilld:) em fIJmJto da ll1elhoria (h rC'nda indh'jJ\l;;1, (Lt
lll('lhor cli.st ri!miç·tlO .~oci:tl (h H'mb nacional (' das Jnmj,Jn\'!h de hâhl"
tos c de entendimento,

:\;10 creio t'm jlolític<\ de d"st'lIvokillWlIto 'IUt' \t' lhlsl'i(' lia l't'dli<;:ÚO
do divisor (popu!aç·iio). mas sim n:lquda quc, :HlllwlIlamlo () didc1ell­
:!o (produto) {' llll'lhorando a dislrilmi(;üo clc~;l('. St'F! allxiliada por
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uma campanha de orientação {lHe busque, na medida do que o per­
mitir a realidade social, desacelerar o crescimento do divisor (popu­
lação). Isso pressupõe, no caso brasileiro, um esforço sério e racio­
nal de política de desenvolvimento (inversões) e uma campanha não
leviana de esclarecimento quanto às vantagens coletivas de um poli­
ciamento da taxa de natalidade ou, melhor. de contenção da prole.
Mas sem atitudes aparentemente sábias e cínicas, de tentar impingir
medidas que serão de eficácia pequena ou nula, não obstante provo­
carem grande confusão, fortes irritações e severos arrepios."

Refiramo-nos ao parecer de mais um "expert" - o economista, demógrafo
e professor de Sociologia da Família Padre Calderon Beltrão. Também o
Padre Beltrão é absolutamente contrário a que se deixe à merce da natureza
o ritmo do crescimento populacional do Brasil. Acompanhemos alguns aspectos
da justificativa de seu entendimento: (11)

"Quando me dizem que não há necessidade, no Brasil, de se frear o
ritmo de incremento demográfico, pois ele poderia conter dez vezes
mais a sua população, eu respondo de boa mente que pode conter até
cem vezes mais, até mil vezes mais, se quiserem, e se quíserem dizer
11m milhito também eu aceito, porque não é questão de capacidade
física, mas de capacidade sócio-econômica. O ser humano não é um
roedor que possa viver de raiz de arvore. O ser humano precisa de in­
fra-estruturas e de estruturas econômicas e sociaL, para desfrutar de
um nível de vida satisfatório, Não considero compatível com a di~ni­

dade humana o mero comer, beber, dormir, produzir para comer, beber
c reproduzir. Isso é nível da vida animal, $6 o animal se contenta
com nível de vida assim. Sei muito bem que larga fração da nossa
população não tem nem isso. Então, sejamos coerentes e digamos que
ela não tem nível de vida humana, mas animalesca. Para que uma
população tenha nível de vida decente e humana ela precisa, repito,
de infra-estruturas e de estruturas econômicas e sociais que não podem
nascer da noite para o dia. Todo esse esforço de planejamento re­
gional que se está fazendo em nosso País demonstra isso. Demonstra,
inclusive, como é possível, num planejamento bem feito, que ataque
o problema pela raiz - portanto, pelos aspectos infra-estruturais -,
dar, senão a curto, pelo menos a médio prazo, um nível de vida
melhor para populações que tradicionalmente vinham tendo nível de
vida infra-humano.

Não é urna questão de densidade demográfica alta. Na Holanda, o
país de densidade demográfica mais elevada, com 200 habitantes por
quilômetro quadrado, desfruta-se de um padrão de vida relativamente
elevado, porque é um país suficientemente industrializado para isso.
Entre as nossas cidades, São Paulo, por exemplo, tem uma densidade
demográfica muito grande. No entanto, o padrão de vida ali é melhor
do que o dos nossos vazios interiores. l!:, repito, um problema de
capacidade econômico-social e não um problema de capacidade física."

Favorável, ipso facto, a que se contenha o crescimento populacional no
País, não pejo crescimento em si, mas pelo fenômeno da intensidade com que
se apresenta, o clérigo, como as demais autoridades citadas, repele a imposição
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l1WllII milita ri. Opina pda rq~l1la",;\() ddi\'éllla com a ajuda do Coverno, quc
ahrirá clínicas destinadas ao atendimento gratuito das massas popnlares, ao
aconselhamento ml,dico, ;1 orientaçi'í.o, ,\ ('l'SSÜO do recurso apto a sanar o pro­
bl('ma apresentado, O Estado, assim agindo - explica -, porá, simplesmente,
ú disposi",,-\o das camildas populares os Illcios de 'l\1e elas nüo podem dispor,
com a finalidade de evitar a com'cpçilO, (.~) Em suma, defende o Padre
Calderon uma polítü:a sodal de aconsdhamento para a regulação d,. prole;
UJll planejamell to familiar orient,.do pelo Estado,

Algumas opiniües médicas. nhaixo rderidas, revelam a idiosincl"asía pelo
controle da natalidade, pela inten;elH;ão do Estado em assnnto til' foro familiar
(' a patente inclina,,';\O para o planejaml'llto da famíli a,

Doutor Hogbio Hocco, ("') Po!essor da Faculdade de Cü'])cias ?\lódieas
d~\ Un ivers idade de Bras ília. nil(} \'to se11 ilO um ll1l'tOr1 () r(',ll mente moral, lógico
(' cristüo de diminuir o número de nascimentos ~- () <j\1(' propprciona capaci­
dade ao indivíduo para discernir sohre () fato. O que educa e descllvúh'e. f:
a planiHeacçào ('lll caráter imli\'iduaL pessoaL fonnll!a(b :1 hase cio cntelldí­
nwnto entrc o C1S,1! (' o médico, _-\l('m dos fatores intl"Ínsc('os que o ]eV~lllJ ,\
recusar a cOllh'n"'ào oficial pelo Estado, alega a deficil'llcía ljllantitativ,t ua
estrutura médica brasileira. :\1ais um impedimento para a montagem, pelo
Governo. df' uma engrenagem projetada para () C'olltrok da natalidade.

Doutor \\'altcr Lessa, elT) decLml",üe.'i feitas l'lll 1967, (~") quando exerci,(
() cargo de Secretúrio de Saúde de S~lO l\m10, ni.io despreza a hipótese de um
plano "de determinado grau de ('onh'll,,'ão da natal idade"', caso se \"(:l1ha a
verificar que a exp::l.Ilsüo dt'mogrà.fic'l do País cx('('de de muito suas possibili­
dades de desen\'olvímento, Entretallto. o <jlll' ddcnde COlll ahsolutl c()n\'icç~\O

(' "0 direito de cada casal (kcidir sohre o número de filhos que julga poder
kr, para d~lr"Ill('S comlü:;f)('s c(1n(li~uas lIt' vida l' proll)(>sS;l dt, 11m futuro p('lo
11}('llOS a{'eitúvel",

Doutor :\ ilo JOS(' Pereira LU/, (' ') Professor de Clíniu Obste~tri(',l d.l
Faculdade de ?\ledi('Ína da Ullin'rsidack Federal (lO Hio Crande do Sul, igual­
mente opta pela regubçüo da prole dentro da família, entendendo, por{m, que
a difnsüo dos meios anticoncl'pcionais, a doutrin:l\'aO, o <iconselhamen to dl'\'('lll
restringir-se. exclnsivamentl', ao amhientl' m('dico, Seguc-se um <Im tl')pico.';
das decb raçôc_'i do Prokssor PITeira 1.11/. resumo de Sl'll pel1sanwnto solln' [)
prol1l('lna:

"'A respeito da minha POSÜ.__dO pessoal quanto ao problema geral do
controle da natalidade devo dizer (lue nenhum m('dico consciente,
como llenhuma pessoa consciente, tem qualquer restrição quanto ;10

estabelecimento do controle na natalidade no plano individnal c fa­
míliar. :\cho pC'r!citanwnte lícito - e ni\O SOIllCllll' lícito. como 11m

dl'ver do médico ~ esclareceI'. nS.'iessorar c dar os elementos lll(;din)';
pa ra li lie a pC.'isoa os use. Acho q11e isso é 11m d irei to do casal q liC' .

tanto IpWllto possível, nüo df'\'{' ser intt'rferido, de m<1llC'ira aJ~1l1l1'\.

:\0 llll'dil:o, então, cahe informal'. auxiliar a escolher os melhor!'_'
mdmlos. desde qlle J'{'speitaeb a hica profission:ll. Acho que (',te l'
um ponf(l f IIndamenta]."
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Sobre o papel do Governo nessa tarefa, considera útil o auxílio Oll sub­
venção que permitisse às camadas mais pobres o acesso aos meios anticon­
cepcionais.

Finalmente, o parecer de alguns juristas, apenas para situar frente à lei
brasileira os métodos anticoncepcionais usados com vistas ao planejamento da
família.

A limitação da prole como problema jurídico, na concepção de Moura
Bittencourt, (82) s6 encontra 6bices quanto ao aborto e à propagação de meio
abortivo ou de anticoncepcional.

Fora desses casos, afinna o jurista, a questão concerne à liberdade indivi­
dual. Considera legítima a conduta de quem, por processos que não ofenJam
a saúde ou ameacem a integridade física da mulher, impeçam a gravidez.

O Professor Benjamin de Moraes, (~~) respondendo a consulta formulada
pela Sociedade Bem-Estar da Família (BEMFAM), afirmou que "o planeja­
mento familar não é contrário a qualquer preceito legal no Brasil, sendo lícito
aos médicos orientarem seus pacientes e receitarem anticoncepcionais, quando
respeitada a justa e plena liberdade daqueles que os consomem".

Do ponto de vista do Professor Raul Chaves, (S~)

••• ~ .... ~ ..•• ~ •• ~ •.... ~ .• ~ .• 1,. , .. o •••• + •••••• + ••••••••••••• "

o Direito Penal Brasileiro proíbe toda e qualquer prática anticoncepcio­
nal que, na verdade, não apenas se limite a impedir a conjugação de
duas células, o encontro de duas células, mas que lese o corpo para
impedir até a produção de uma das células, ou, que, não tendo im­
pedido o encontro das duas células, atinja o produto da fecundação,
tornando impossível a sua vida, ou dificultando a continuidade da sua
vida puramente biol6gica ou parasitária. O Direito Penal Brasileiro,
através da Lei das Contravenções Penais, pune a propaganda, a di­
vulgação de processos, de medicamentos abortivos e anticoncepcionaÜl.
Não proíbe, entretanto, como outras leis o fazem, o incitamento à prá­
tica de meios anticoncepcionais."

Essas declarações foram prestadas em 1967, diante da Comissão Parla­
mentar de Inquérito para estudar a conveniência ou não de um plano de limi·
tação da natalidade em nosso País. Nessa oportunidade, o jurista baiano fez
alusão ao IX Congresso de Direito Penal realizado em Haia, dois anos antes,
e a conclusão a que chegou esse encontro de especialistas em matéria de Di­
reito repressivo, sobre o assunto em tela:

"

a divulgação de informações de meios anticoncepcionais somente
deve ser considerada infração da lei penal quando violar proibições
legais contra a pornografia, ou a obscenidade, ou for contrária às
necessidade da juventude. ..

Nelson Hungria discorre sobre a ilicitude da esterilização somática e expõe
o porquê da inexistência de incompatibilidade entre a moral jurídica e a este­
rilização ;opulativa: (~~)
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Qnando se fala cm ml'ios ant iconccpcionais, quer-se referir aos que
comumente se dl'IlOmin:un lais, isto é, SI1 bstúllcins químicas, objetos
(condons, pcssàrios, prcsilh:1S plásticas, supositórios \'aginais, admi­
nículos intra-uterinos), processos ou métodos, cuja aplicação se reitera
a cada ato sexual. a I im (k lmJ)ú-lo infecundo. São os meios qut'
acarretam a "est{'riliza~-,ã() ('()plllati\',l", assim de.'iigllnda para distin­
gui-la doi "esteriliza~'ão som<Ític.,", rcs111t.1l1 te c1(' especial íntcrvcn(,,'iio
cirúrgic" e de cmúter pcrmanente. Enqn:mlo esta se apn'scnta como
iIíci ta, s.,1 vo f] 11 ando indicad a el 1m () indiSP(' n sú\TI 0\1 nceessàrio n'nlrSO

tl'rapt"ntico (eoIno, por e"cmplo, nos casos de tumores do ov;'lrio, do
út('fO, dos testículos. gran's dOl'IH~'as do coraÇlo, dc, cte.), aquela
ll,-l{) atrita com a moral j11l'Íllica (pO'ito que o meio emprq.;ado lÜO

passa, <linda Clt\(' l'w'lltualmenk acarrete interrupção de f';fa"idez)
(sic). .\ h'Cllndaç~-lo nilo l'onstít 11 i nm lleH'r jnrídico, de modo que ()
'il'lI impedimento, dt'sde qu(' nüo ohtido por meio em si )])e,'imo ilícito.
nüo (' contrário ,;0 direito (lI 1 jurillicamelllc reprovúvel. A esteriliz<lç'üo
SOlll,'ttica, ainda que para o fim l');c111si\'o clt, acarretar a impot(,Tltill
("(JIlcipiclldi, é antijnrídica porque COll'>tit II í lima lo('sip corpul'ís, llnla

okm<l Ú integridadt' física da pes'ioa, a]('m {](' poder, C\'cl!luahnenle,
Ol'asiollar tr"nstonJOS fi'iiológicos {' psíqUiCOS, ~ ingm:'m pode duvicbr
que a e"traçlO do út{'ro 011 dos on'trios, a ligadura das trompas d{'
F'llúpio, a \'<!sed O!l1 ia ou a H'.scis;w dos canais dl'lt'H'U t{'s, a ablar;ilo
dos t('sl ículos, tudos os prol'cs'iOS, ('11 finL da l'Steri liz<l<;ão somú til'a,
contigur'lm, tipicamente, () tato quc a lei penal innimina soh o tlUIIU'1l

ir/ris de "les:\O corporal", pouco importalldo o pr(~vio consentimento
do paciente, pois a integridade corporal (' um direito inalienúveL
inuispens{n'cl Oll jrrcnum:i(\\Tl. :'\ ingubn pode dispor do próprio
corpo para soff('r uma a lter;H,:ào permanente na sua illtcgrídatle tísica
(sah-o se ctn henefício da própria saúde Oll ('sti·tica, (lcsdc <im' ]"cs­
salvaua amoral jnrídicCl). J(( a cstcriliz:l<;üo copulat iV<l, dt'sde qne ()
empregado meio anticoncepcional não afete a saúde de qualqw'r dos
protagonistas do ato 'i('-"ual, n:1O se operando q\la l<\ucr altel"aç;\O da
personalidade física 011 psíquica, nüo hú razüo algllma par,l que a lei
do Estado a proíba por si mesma. Atualmcnk, elH partc .,lg11m:l do
mnndo. qu(' {'li sai1J:l, se cuida dc vedar a fabric:H,;üo, () cOln("rcio Ou o
uso de ml'Íos anticoJ)ccpti\"(lS. Antes de ocorrer a fccllncLH;uo, :l lei
social llUO pode inter!l'rir com sua fínalidac1e disciplillador'l. por i:>so
mesmo qUl' a fecnndação n:lO é obrigatório J1('1ll podia ;;('-10. pois llJ.O
S;1O illl'Oll1lmS o'> caso'> de infecllmlidade constitll<'Íonal on :ldquiri(b
e () Esbldo niio pode intervir na vida s('xlla1 zlos casais. Somelltc com
() advento tb cOllcepçiio ~. qne se impôe 011 se justifica CS'i<l intl'rfe­
rcncia, para o fim de tntl'Jar, j:\ agora, um ser humano CIl1 formação,
uma spcs lwminis."

Além da com:epção jurídica, aproveitamos o conteúdo di(Litico da liçüo
do mestre sobre os anticoncepcionais, lima vez tlHe não nos ativemns, especi­
ficamente, <10 assunto.

Ao ano em que foram publicados esscs ensinamentos (1965), já se verifi­
cava, no Brasil, um COllS\Uno reJat ivarnente gnmdc da pílula antk-oll('cpcion:ll
feminina, mas nada se tinha de concreto a respeito (la droga para homcns,
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descoberta sensacional, recente, recentíssima, do Centro de Pesquisas e Estudos
da Reprodução Humana, em Salvador, Bahia.

A titulo de curiosidade, transcrevemos a explicação a respeito da pílula
masculina, dada à Manchete de 25 de novembro de 1972, pelo médico e cien­
tista Dr. Elsimar Metzker Coutinho, chefe daquele centro de pesquisas:

"O Dr. Coutinho explica que o período de atividade da droga antibebê
para homens é de aproximadamente seis meses, mas a grande difi·
culdade é que seu efeito só começa seis semanas após sua aplicação.
- Essa demora é que é o x do problema. Quando a droga é aplicada,
já existem espermatozóides formados, contra os quais ela não inter~

vém. A droga atua é na maturação dos futuros espermatozóides."

Se bem que os defensores do planejamento familiar, no Brasil, superem
as fronteiras traçadas nas cartas pontifícias, no tocante aos métodos anticon~

cepcionais, suas concepções não deixam de refletir a influência do espírito das
encíclicas. Constataremos o fato, passando ligeiramente os olhos sobre os pon­
tos principais da definição a respeito do assunto pela Igreja Católica.

A voz oficial da Igreja, embora não considere as ameaças previstas para o
mundo, em conseqüência da proporção entre o aumento demográfico e os meios
de subsistência, não deixa de tomar conhecimento da realidade dos fatos,

João XXIII, no capítulo "Progresso Demográfico e Desenvolvimento Ec~

nômico", da encíclica Mater et Magister, declara: (86)

"187. As estatísticas dos países menos desenvolvidos demonstram que a
rápida difusão, entre eles, de medidas de higiene e de cuídados médicos dimi­
nuiu o índice da mortalidade infantil e prolongou, em conseqüência, a duração
média da vida. O índice de natalidade, por sua vez, que, nesses países, costu­
mava ser alto, tende a manter os seus níveis, ao menos por um futuro mais ou
menos longo. Enquanto, pois, o número de nascimentos excede, anualmente, o
número de óbitos, a estrutura da produção, nesses países, não consegue obter
um rendimento proporcional ao número de habitantes. Desse modo, nas nações
menos desenvolvidas, o nível de vida não só não melhora, como tende a piorar."

Ao mesmo tempG, voltando-se a Igreja para o seio da família, chega à com­
preensão de que os esposos, em função da harmonia da vida em comum, encon­
tram freqüentes dificuldades em certas circunstâncias da vida atual e podem
defrontar situações em que, pelo menos temporariamente, não lhes é daao au­
mentar o número .de filhos. (87)

Em consideraçãG a tais problemas e a outrGS da mesma natureza, e con­
templando, ainda, no casamento, não só a instituição destinada à geração da
prole, (6') mas a fonte do amor entre os cônjuges e o instrumento da educação
dos filhos, (68) decide-se pela regulação dos nascimentos através da "paterni­
dade responsável", cujo Significado esclarece sob diversos aspectos: (~~)

"Em relação com os processos biológicos, paternidade responsável sig­
nifica conhecimento e respeito pelas suas funções: a inteligência des­
cobre, no poder de dar a vida, leis biológicas que fazem parte da pes­
soa humana.
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Em rclaç<io às tCllll(\ncias do imtinto e das paixões, a paternidade res~

ponsável significa o IIl'Cl'ssário uornÍlIio qnc a razão e a vontade de­
Yl'lll exercer sohrl' eLL'i,

Em rclaç'üo ús conJ i\'ôes tísicas, ccoIlônú'as, psicológicas c sociaís, a
p;lternidad(, l"cspomú\'d exerce-se tall!O com a deliberação ponderada
(' gi:'llerosa de fazc!" crescer uma famíl ia numerosa, como com a deci·
süo, tomada por Ilwtin,s gran's (' com respeito pela lei moral, de evi­
tar, temporarianH'llte. ou mesmo por tempo indeterminado, um novo
nascimento.

Paternidade respolls[l\'cl comporta, aiuda, e principalmente, uma rela­
~'âo mais prnfunda com a ordem llloral ohjt'tiva, cstabelecida por Deus,
de qu(' a conscü'ncia rela ó illt{:'rprete ! icL O exercício responsável
da p~ltel"llidade impl i('~l, portanto, quc os cônjuges reconheçam plena­
mente os próprios deyelTS para com J)CllS, para consigo próprios, para
com a família e para com a socieda(le, lluma jnsta hierarquia de va­
lores.

:\" a missüo de translllit ir a \"ida, cles n:1O sao, portanto, livres para pro­
cederem a seu próprio bel-prazer, corno se plld('ssem determinar, de
ll1 alH'i ra ahsol uLmwll te ali tônoma, as \" ias honestas a seguir; mas de­
H'1I1, sim, Clmformar o S('\1 agir com a intcnçao criadora de Deus, ex­
pressa lia pn'lpria IW tureza do matrirnllll io (' dos seus atos e manifes­
tada pelo ensillo constante da Jgreja."

Dentro desses prillcípio~;, o magisti'rio declara ['xc1uÍda, de forma abso­
luta, (!JO)

..... como \"ia legítima para a regllla~~ào dos nascimentos, a interrupção
direta do processo g('lwrativo já iniciado c, sobretudo, O aborto que­
rido (liretarnente c procurado, mesmo, por razões (f'rapt:utícas."

Exdnídas tambi'm estilo a esterilizaç:w direta, ([uer perpétua, quer tem-
porúl'ia. ~lssilll do hOJHem eomo da mulher, ali'm de (l"alqucr ação que (90)

., ... ali {'In previsii'J do ato conjugal, 011 dllrante a slla realiza~'ão, Oll

talllbi'Tll dllrante o desc!l\'olvimento das suas c()lJseqü(\ncias naturais,
se proponha, como fim ou como meio, lornar impossível a procria­
o;;üo".

Finalmclltc, cnsina que ú lícito t.-lo-somente ter em conta os ritmos naturais
imanentes :IS fUll<;-'llCS gnH'radoras, para us.,,· do ma! rimônio só nos períodos
inh'l'Ul1Clos, c, deste modo, regubr a natalidade, (U 1)

São tam hém apro\'ados os meios terap('llticos, (I)~)

.. , .. ainda (jlJe d,lÍ venha a resultar um impedimento, mesmo previsto,
;\ procriaç'iio, desde quc tal impedimento n:w seja, por motivo nenhum.
querido diretamente."

Em suma, a 19n*l admite 11 planificaçüo da família dentro da continên­
cia sexual, dcix:lIldo a d('cisiio acerca do número de filhos ao reto juízo dos
pais, De modo algum ú autoridade pública, (1)'1) Aos poderes públicos, reserva
a tarefa de ínten'ir, nus limites de sua ('ompetencia, promovendo uma irúor-
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mação apropriada e tomando medidas aptas, contanto que sejam conformes às
exigências da lei moral e respeitem a justa liberdade dos cônjuges. (94)

A voz do magistério não exorbita os limites supratraçados.

Extra-oficialmente, porém, membros da Igreja Católica Apostólica Romana
transpõem as balizas da estrita posição oficial.

f: o caso do Padre Calderon Beltrão, que responde pela cadeira de Po­
pulação e Sociologia da Família da Pontifícia Universidade Gregoriana de
Roma.

O Padre Calderon declara, ipsis verbis: (95)
"... cheguei pessoalmente, sobretudo a partir de 1964, à certeza de
que, quando a função procriativa está não só incomodando, mas pre­
judicando claramente outras funções do casamento, como seja a educa­
cional, a conjugal, o bom entendimento entre esposo e esposa, bloquear,
inibir a função criativa é um direito e, em certos casos, um dever. De
maneira que também nesse plano considero a regulação da prole um
direito fundamental e, em certas circunstâncias, um dever da pessoa
humana, devido aos prejuízos que essa pessoa pode causar a si mesma
ou a outrem. Em tais casos, sobretudo a mulher, muitas vezes, é pre­
judicada, bem como os filhos e a estabilidade do lar, pois - quando
começam a surgir incompatibilidades profundas entre marido e mu­
lher quanto a esse problema, isto, freqüentemente, é ° início de uma
divergência íntima, que leva à separação e ao divórcio. Poderia citar,
de meu repertório, casos vividos aqui no Brasil. O problema, portanto,
está muito interligado também a este assunto que cada vez mais preo-
cupa até mesmo as autoridades sociais, ou seja, o problema da instabi­
lidade estrutural da família contemporânea, com a conseqüente pos­
sibilidade jurídica da dissolução do vínculo matrimonial, por outras
palavras, do diVÓrcio."

Contrário à tendência da legalização do aborto "em virtude de razões
econÔmicas e sociais", (96) não faz reserva o clérigo quanto à adoção dos
métodos anticoncepcionais, aceitando, ainda, ou, melhor, julgando necessário
o aconselhamento, nesse particular, por parte dos poderes públicos. Não só o
aconselhamento, mas a concessão de serviços gratuitos e medicamentos a quem
não possa obtê-los às próprias custas. (97)

"Não julgo livre - declara o Padre Beltrão - o casal que não emprega
o meio anticoncepcional porque não sabe, não o conhece - isto não
é liberdade, é ignorância -, ou porque não tem recursos econÔmicos
para obtê-lo - isso também não é liberdade, é a negação mesma da
liberdade, no seu sentido econômico." (97)
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Cit<lrClIltls lambl'm o teólogo 1Jenl'rlitino Dom Jcrôllimo de Sú C<lvalcanti,
Prior elo \losteiro de S~IO Bcn to, Salvador.

,\0 caso clt' D, JeróniIllll, sentiríamos pejo de ,1finnar que setl entendimento

e.\trapolou dos marcos rilw,\dos pela Igreja uo tl'rreno do planej<lmcnto da

família O\1:]a limíta~'il() da natalidade. Preteriríamos dizer que animou as pala­

\Tas do magistério, intcrprdotl. li luz do espírito (' ao calor do coraçao, face

ús realidades desta vida, as regras postas pelo Apósto]o Pedro p<lra a orienta­
,'.10 dos seguidores do Cristo em Jllf1.t(:'ria tao complexa.

É verdade (lue ao teólogo lÚO lhe parece ~\C,::1O pecaminosa o emprego dos

meios anticoncepcionais, desde (pIe n:1O sejam e,tes l'stl'rilizantes para um dos

nll1jugcs, niio proVOqUClll ahorto, Il<\O sejam h",í\·os ,'t saúdc da mulher ou do

hom em e sejam prati cad os por IiVl"e (' esPOlltÚIH'il \"OllI~1dc dos casais. ~1as, se
;\ ktm dessa afirm<lr,:ão afro;lta :1 lei. cLt lei lliio foge o espírito que a anima.

TmnsCH'VCIl10S, t'm p.nk, ~lS t1ec1<tra\'lIl'S do D. Jerônimo, constantes do
depoimcnto pn'stado na C,lmara dos DeplI tados, perante a Comissão Parla­
llH'Jllar de Illqw;rito p;l!"a esludar a COllv('ni(~tl('ia 011 mIo ele um plano de limi­

taç:lO da na tal ida d(' ('111 llOSSO País: (~~)

Bem sal)('mos que muitos cristãos, seja por apego a posições rígidas e

conformistas, seja ainda por displicL'llCi<I, fogem ao gravíssimo devcr da
rdle.\:lO sohre problema tão importante para a humanidade. O proble­

ma do cOlltrole da natalidade para a tcologia católica não é lima ques­
tão pl\ramcnte jurídica, clt' cUlllprimento (le 1l111<l lei eclesiástica nem tão
POIIC(} () medo da l'xplos::io demográfica deixa de preocupar-nos. Seus

l"mHIamentos são m,~ is graxcs (' profundos. Importa descobrir na pró­
pria llatureza humana Sllas mzõCs (' fundamentos. Desta tarda ninguém

pode excluir.se, nil\~IH':'m lJue luta pela afinnaçüo do homem c pela
grandeza da humanilbd(', seja esse homem cristão ou náo. Assim é que
:1 Igrej'l est:t tumaJl(10 muito a s/-rio o probl(-m~i do contro\p da natali­
dadc. .:\ (-sse ~elltido, entre nós, COlllO eill muitos outros centros de
pesquisas no illUlldo cristão, se faz IIllla rn-isáo da chamada tcse da

imu tahilidade das kis naturais, uma \'('Z q\\t' nflO nos parece situada
delltro d8. atual caminhada para a pedciçáo (' para o desenvolvimento.

O Cristianismo nflO tnTH' a ckncia ncm o progresso em todos seus aspec­

tos, e sabemos todos nós (lue, apesar de lodo o avanço atual da téc­

nica, ainda nos encontramos no primeiro dia da criação. Progressista
que (~ a Igreja, profulHlaml'nte dÍiüm ica, uão se fixa em fórmulas. A
cada ltompll1, em scu tempo e t'm S\l'\ sitllaç::io t:OIlcreta, ela tem uma
respost<l intl'?;ral e adeqmHhl. Tanto ]\I')S leigos como a hierarquia não
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devemos impedir que o "deus vivo" e verdadeiro, não o "deus morto"
e desfigurado, esteja presente também ao homem de hoje, Assim é que
afastamos de nossas concepções a idéia corrente de que era "a natureza
bruta" ou animal que fornecia o modelo da atividade humana natural,
ou, segundo a terminologia da época, secundum naturam. A moral
sexual era entendida de baixo para cima. "Na noção de conformidade
com a natureza não entrava algo de possível interferência da liberdade
humana, mas apenas vivia a aceitação obediencial da ordem preestabe­
lecida no reino animal, ao qual também o homem, como animal racio­
nal, pertencia. Essa opinião se apoiava na filosofia do estoicismo e no
direito natural romano de Cícero, Justiniano e Ulpiano, para limitar o
sentido da sexualidade humana ao que a natureza ensina a todos os
animais". Revivendo o mestre da Teologia, Tomás de Aquino, diría­
mos que muito do que se compreende por direito natural já não se
assemelha com as formulações do Anjo das Escolas. Sob o título de
"direito natural", ele compreendia a obra da razão prática, a reta razão
e o bom senso. A natureza e a razão seriam as duas forças dinâmicas
do homem, infelizmente, muitas vezes, antagônicas. Será que o homem
deve viver s6 de acordo com a natureza pura? Evidentemente que
a resposta é negativa, pois, do contrário, o homem deveria andar
nu, não construir casas, nem fabricar móveis e muito menos co­
zinhar os seus alimentos. Seguir a natureza, segundo Tomás de
Aquino, deve significar viver segundo a natureza racional, a saber,
buscando suas normas morais dentro dele, do homem, e não na natu­
reza simplesmente. Seguir a natureza é usar a razão e o bom senso,
empregando todos os meios de maior aperfeiçoamento e grandeza.
Provavelmente, muito pouco teria o homem de aprender em matéria
de moral sexual, segundo os coelhos, sobretudo no que diz respeito à
explosão demográfica. Tampouco poderiam as mulheres fecundadas imi­
tar as abelhas-rainhas, matando os seus maridos. A natureza é prolífera,
ainda quando n6s não a desejamos e, por isso, combatemos os mosquitos.
Por sua vez, a natureza aparece estéril, quando, na verdade, queríamos o
contrário. Daí por que regamos c adubamos os terrenos áridos e secos.
Poderíamos então considerar uma intervenção técnica na vida sexual
como sendo contra a natureza? Contra a natureza do homem? Não nos
esqueçamos de que o biológico é maleável à ação criadora e orientado­
ra do homem. O homem deve humanizar o biológico, isto é, fazer com
que o biológico corresponda plenamente aos interesses e exigências da
pessoa concreta e existencialmente situada, colocada. A violação, por­
tanto, da natureza pura, longe de ser imoral, é o próprio destino do
homem. Técnica não é violação da natureza para beneflciar o homem?
O que se impõe ao homem - nisso a Igreja insiste constantemente ­
é que sua conduta moral, o seu modo natural de viver, esteja de acordo
com a natureza da sua razão na solução dos problemas que freqüen­
temente uma natureza cega e irresponsável ll1e impõe. O pecado, o
erro, o mal seria o homem atuar contra a sua natureza de entre racio­
nal e livre, comportando-se irracionalmente. Infelizmente, ainda hoje
se tem a impressão de que, na argumentação contra os meios anticon­
cepcionais, o acento cai na barreira física que impede o encontro entre
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sCllwnte (' ÓVldo. "O uso do m.ltrimônio·· - termo costumeiro e bem
significativo de tratados morais sobre este assunto nos últimos séculos
~ "estreitava a atenção para a procriação, sem abrir os horizontes para
os ",dores pessoais mais profundos que se manifestam na vida conju­
gal (' familiar. O negativismo de não fazer nada contra a natureza do
ato _sufocava o desenvolvimcnto de uma moral positiva e libertadora,
("njos traçado_s ultimamente .'"C estào t's1>o\'<mdo. :\ão existe lei alguma,
nem na natureza racional HClll dClltro da Igreja, que determine ao casal
tt'r filhos ilimitadamente, A tese tilO COm~\I11 de que "quanto mais fi­
lhos melhor" cst[l hojc subslítuída pela tesc da paternidade rcsponsá­
\·cl. A violação, a interfl'H;uci,l ({In' t' moralnwnte condenável () aquela
que abrange o total e não-somente uma parte. Assim, como diz o teó­
logo llawkins ('m ":'\atllra lhe Ethical Form", Blafrias, 1951, página
1.3, "na q\H'stiio da moral sex\lal niio b~lsta condenar uma ação como
pecaminosa, quand,' esta impede apenas os fins naturais da função
s(';\1Inl. Eb se torna p('c~J(Jo somcnte qllando (> contra a natureza do
hOllwm". Daí por quC' um crescimento exagerado da população é hu­
m,l1l,lll1t'llle mau. :\ família com excesso de filhos, a cidade, regiào ou
1I~\(,:i't() superp()\o:!(h nilO pode vi\'er di!!,namente, vegt'ta, cai fatalmente
n ~1 ll1 isbia. :\esse (";lSO _ <l razào, o bOln senso. ajudado pelas ciencias
lllt"'llic<ls, podc pcrfeitamente evitar, por processos hrmestos c naturais,
o~ males que ~,aí ~lccorr('m. O C(~nc!li~} Yatic~n? II ach~ ,que "o:, e5p~­
cuhslas em c:encra, mormente blOlog1cos, medicas, SOCIUIS e pSlcologl­
caso podem contribuir grandell1ente para o bem do matrimônio e das
f<1111íli:!s (' a paz das conscú;ncias, se, mClliante estudos comparados,
se esforçarem por esclarecer mais profundamente as condições que fa­
\"orcce!l1 a honesta regulação da prcxTiação humana". Desde que os
mi·todos utilizados no controle da natalidade não sejam esterilizantes
para 11m dos cônjuges, uão provoqncm aborto, nao sejam lesivos à saú­
dt' lla mulher 011 do homem c sejam praticados por livre e espontànea
nmtac1e dos casais, nüo nos parece que seja aç;w pecaminosa, uma vez
que mio se es[;'t agindo contra toda a natureza humana. Quanta coisa
ainda a se estudar, não só na Igreja mas muito mais na ciência.
A Igreja espera com ansicdade a palavra das ciéncias médicas,
sobretudo. Olhei até aqui o problema do controle da natalidade sob
o ponto de vista individual, embora fizesse referência ao grave aspecto
da explosão demográfica. Todavia, importa também encarar o pro­
blema em termos de população e de grupos. É um direito pri­
mordial do homem ~ assim o afirma João XXIII - ter acesso
às informações, como ereseer em conhecimentos. No estudo do nos­
so problema, \"c)"ifka-s(' qnc sompnte o hmnem civilizado e de cultura,
(l homem desenvolvido, planeja suas economias. sua profissão, suas via­
gens Sl'llS casamentos e seus filhos. Os casais mais pobres possuem ge­
ralnwnk maior número de filhos do quc os casais ricos. Os casais
S(I hde-'<'l1\'oh,: idos d('sconhCCClll essas in formaçfles (.".), enquanto a
I1l ~tioria (los casa is da cl asse alta de há 111 liito tempo \'(\111 1irn italldo a
~II;[ prole. () homeHl su bdt'senvoh-itlo também tt'l1l direito a sn infor"
mOldo. Hoje, é llma prcoclIpac,:iio universal o controle da nataliJac1e.
Possu admitir mesmo que haja uma política anticoncepcional com obje"
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tivos escusos em determinados países, mas temos de aceitar que, antes
de tudo, antes de ser o controle da natalidade a planificação familiar,
um fenômeno político, é uma realidade. E não há dúvida de que (l

crescimento acelerado da população, sobretudo quando o número de
famintos e miseráveis aumenta, deve preocupar a Igreja. Sem dúvida, a
experiência de todos os dias nos revela que em diferentes países o su­
cesso para a diminuição da taxa de natalidade reside, mais no desen­
volvimento destes povos, na prévia educação e na informação, do que
mesmo na preocupação única, digo eu, exclusiva, da aplicação de mé·
todos anticoncepcionais. Para nós, teólogos, planificar família não si,g­
nifica, em primeiro lugar, reduzir natalidade. Significa - e aliás, neste
ponto é bem clara a BEMFAM nos seus objetivos - "trazer ao mundo
indivíduos aos quais se darão condições de vida necessárias ao seu digno
desenvolvimento". A política da Igreja - se posso assim falar - é qUl'

se multiplique, nos países subdesenvolvidos, como o nosso, a ajuda dc
países ricos a sua taxa de desenvolvimento econômico, para que tais
povos possam ter uma vida digna. Tinha razão o Padre Lebret, quando
apontava o grande pecado do nOsso tempo, a avareza das nações ricas,
e, neste sentido, apelava constantemente para uma conversão do Oci­
dente, para o combate à avareza de alguns povos. O culto do bezerrn
de ouro, a exploração dos humildes e mais pobres não pode ser mais
tolerada, uma vez que alimenta a revolta e o caminho que se apresenta
diante da humanidade, o terrível flagelo da guerra. Assim, julgo que
nunca foi tão oportuna, como nesta hora, a aplicação concreta dos prin­
cípios emanados na Populomm Progressío, de Paulo VI, no tocante ao
desenvolvimento dos povos.

A planificação familiar é um direito dos povos, sejam ricos ou pobres,
mas sua independência deve ser respeitada, seu progresso aumentado
e respeitado. "Não é lícito - diz a Populorum Progressio - aumentar
a riqueza dos ricos e o poder dos fortes, confirmando a miséria dos
pobres e tornando maior a escravidão dos oprimidos". Qualquer pro­
grama de desenvolvimento, lembra a Encíclica, de aumento de pro­
dução deve sempre ser colocado a serviço do homem. Deve reduzir
desigualdades, combater discriminações, libertar o homem da servi­
dão, torná~lo capaz de, por si pr6prio, ser o agente responsável do
seu bem~estar material, progresso moral e desenvolvimento moral.
Assim, os povos subdesenvolvidos tinham o direito de conhecer o que
seja planificação familiar. Dentro dessa preocupação do desenvolvi­
mento é que temos de situar a palavra do Papa Paulo VI sobre o
controle da natalidade, exposta nesta Encíclica, do desenvolvimento,
ainda tão necessitada de melhor conhecimento ou talvez de melhor
aplicação entre n6s, no Brasil. Um crescimento acelerado vem, com
demasiada freqüência, trazer novas dificuldades ao problema do de­
senvolvimento: o volume da população aumenta muito mais rapida­
mente que os recursos disponíveis, e cria-se uma situação que parece
não ter saída. Urge, por isso, a grande tentação de refrear o crescimen­
to demográfico por meios radicais. lt certo que os poderes públicos,
nos limites da sua competênda, podem intervir, promovendo uma in-
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l(Jrma~'ão apropriada e tomando medidas aptas, contanto que sejam
conformes às exigências da lei moral e respeitem a justa liberdade dos
cônjuges. Paulo VI repete os ensinos do Concílio, quando, na Gaudium
ct Spcs, aFirm,,: "Xo que concerne aos prohJemas da populaç;ío de cada
na~'ão) os governos, nos limites de suas próprias competências, assegu­
rem os direitos e dCVCH'S, por exemplo, em tudo que diz respeito à
legisla~'ão social e familiar, ao (hodo das populações rurais para as ci­
danes, à informat,'üo relatinl à sitllaç·il.o e ás necessidades do País. Como
hoje (}s indivíduos sc preocupam muito com este problema, é predso
tamhl'm que os católicos compt'teotes nestas matérias, nas universida­
des, em particular, prossigam assiduamente nos estudos iniciados e lhes
(h\eIn ma;or Jmplidão."

Como sc Vl\ hA uma preocllpat,.'ão com o desenvolvimento, ma.~ nem por
isso a Igreja proíbe a iuvestigaçüo e a informação ao homem da ma­
neira de planificar a família, contanto que se deixe, "em últíma aná­
lise, aos pais, o direito de determinar, com pleno conhecimento de cau­
sa o nlÍmero de filhos", assumindo eles a responsabilidade perante
Deus, perante eles próprios, perante os filhos que já nasceram e pe­
rante a comunidade a que lwrtencem, de acordo com as exigencias da
sua consciencia, formada segundo a lei de Dem, autenticamente inter­
pretada pela confiança Ncle. O que pretende a EncÍclíca é que "a co­
operat,'ào int('fUacional se torne indispensável, quando se trata de po­
\'os que, muito frerliicntementc, ali'm de outras dificuldades, sofrem,
particuIarmcllte. as dificuldades que proV!.\m do crescimento fÚpi.lo de
sua população. f: 111 ~entc estudar como. gra\'as :1 colaboraçlO completa
e assídua de todos, mhrdlldo das naçfws ricas, pode-se preparar o que
(; necessário à sllbsistt\ncia c instn1\'ão cOllveniente dos homens, em
henefício clt:' torla a comunidade". O quc pretende a Igreja é provocar
um l'sfort,'o ue solidariedade universal. Convém evitar a tC'ntaçào, como
disse o Papa, de "frear o acréscimo demográfico por meios radicais e
desumanos. mas niio se pode retirar do slll}descnvo!vido, do pobre, do
flagelado o direito à informação, ao esclarecimento"'.

Dentro desse espírito se situam as opiniôes de economistas, demógrafos,
médicos, sociólogos, autoridades públicas, quando favoráveis a que se leve em
con.sjdera~'ão, entre nós, o crescimento ckmogrúfico. ('m razão do grau de de­
senvolvimento em qne nos ('ncontramos.

A maioria. segundo vimos, é adepta do plancjamento da família, tendo em
vista a influ('ncia direta desse processo no seio (lo grtlpo familiar, pela elevação
do nível de vida e conseqiiente melhoria nas condições de alimentação, saúde,
educação etc.. (' ainda face á infltl(~ncia indireta quc, logicamente, exerce sobre
o unmcnto ela poplllat,'ão.

Admite-se, chegando-se mesmo a alegar a llecessic1ac\e de que o Estado par­
ticipe dos programas de pLncjamento, como coadjuvante, como auxiliar im-
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prescindível nos setores técnico e financeiro. Nunca, e por hipótese alguma, na
qualidade de mandante. jamais o brasileiro conceberia a idéia de ver, na inti­
midade do lar, a autoridade pública a lhe ditar quando ter filhos e a lhe dizer
quantos filhos lhe seria dado trazer ao mundo.

Planejar a família, isto sim: em função da alimentação suficiente e sadia, do
acesso às escolas, aos medicamentos, da capacitação para a vida; em função da
moral que as crianças nascidas em "Quarto de Despejo" mal conhecem, vivdas,
que são, na promiscuidade, no incentivo ao roubo, entre os desentendimentos
dos pais e a prostituição das irmãs; em função do prolongamento da vida de
mulheres que não têm constituição física, e muitas vezes psíquica, para mais
de dois ou três filhos; em função da paz de espírito dos portadores de taras,
que se atemorizam ante a perspectiva de transmiti-Ias à prole, mas que também
fazem jus, como os demais mortais, ao companheirismo, ao amor e à vida.

Planejar a família em função da qualidade psicossomática dos seus mem­
bros, através de meios que não impliquem em aborto, não sejam lesivos à saúde
e sejam praticados por livre e espontànea vontade dos casais.

Nunca o controle em m3ssa, como medida acauteladora contra a fome, a
miséria e a morte.

Mesmo porque não participamos do pessimismo mórbido dos "Zegístas", (99)
que projetam no tempo um'!. esfera humana a dilatar-se com a velocidade da
luz; que nos comparam a nenúfares em um pântano, em duplicação diária de
tamanho, e crescimento sempre mais veloz, até à cobertura total da superfície
pantanosa. (99)

Pelo contrário. Acreditamos nos incomensuráveis recursos da natureza. Nas
reservas da terra e nas reservas do mar - ainda tão pouco exploradas.

E, diante da capacidade insondável do Universo, consideramos o homem.
Não como ser irracional e voraz, fadado, tão-somente, a consumir. Mas como
instrumento da inteligência divina, cujo esgotamento não se pode pressagiar
como se pressagia o esgotamento dos recursos naturais.

Esta centelha que não se exaure e nem se imobiliza e responde aos recla­
mos das mais exigentes solidtações da humanidade, para proporcionar-lhe, in­
clusive, o supérfluo, exaurir-se-ia imóvel, ante as suas mais prementes neces­
sidades?

Aí está Von Braun, certo de que "'O futuro do mundo é realmente mara­
vilhoso", antevendo, "de cátedra", uma rede de satélites a nos fornecer infor-
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ma';J1O ftllldallwlll~tl sohrt, a r;!("j ::JLt1i/.'l(;J,o d:l,'; S:l!'ras !las difcr('lltes regiões do
Illundo. :;o1Jrc as r:qllc;"JS do sllhsolo. sobrc' as comliçües c(,:ológic,ls ideais. en­

fim. sol]]'c todo, os (' kJlll'lI ~IlS JI('('l',,;tri(1'; rn ril lima programaçüo racional da
yitla ll1J tIl:l1l a". E a prt'\'('J' ~l PII';, ihil i(L!(k de d('s('(ll)rirnHL" no espaço novas ri­
qnezas. (I"")
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:, -\' Coic de la wml e /lubUqll e (Dcer. 5 oet. 1953 >

"Sank Pu­
1J:\~, 3'26

L li18. {Dá:r. 11 ma i 1955,' Sem puni ti 'un moi~ il. six maIs ele pri"on el d 'unp
am~nde de 360 F à 18%0 F (juiçol1fJue. dans un bu! de propagllnde anl.iconception­
llelle. f!Ul'U. pal' l'UI1 des llloyens spécifiés à l'arti~le L, 647, décrit ou divulgué. ou
oHert de révéler des procédés propres à prévenir ia grossesse. ou en~orc f:lciJiéer
l'ul\Hge de ces procédés.

Lcs mémes peines seront applicables :i. quiconque, p"r l'ull des ll1aycns é'noncés á
l"arlklr n de la 10i du :19 .iuillct 1881, se s~r[l lilT(' à une propaganc\c antiCOllC~P­

I ionnelle ou contre la natalité,
L. 649. (Décr, 11 mai 19551.1 Seronl punies des lllélll'~S p~incs ks infmetions visées
par \,-'s un :cles L. 51" 518 ct 556. lon,que les renli'de.5 srcrets son l désig-né's par les
étiquetles, les [,nnonces rt tout autre lllOycn comm? joui~s,all de vertus sp~cifiqU2S

pr[>\,cntivc;; de lu grossesse alors mi:'me que l"indicntion de ccs vcrtus n.~ sentit que
lncll~on:;&rL',..
\Coàe PeJlal- Dnlloz -' Paris 196u-67 - P'I8'. W9'

55' Bo;eUm (b
V n." 6

..Soe lf'üadc Ci vi~ Bcrn -E~ ~ar Fa!ll~ iia~'
- 1972 P,l~::. IJ

.'''llU

56' Vide fün\l' ciu'da na no\,) 43- pitg. 18 19

57' J(\CIll. idem, púg. 22

531 Rodrigues. Walter - D~pojllll'nLo pn~slaclo no dj;l !~-8- ;~W, Vide no,,, ~1 ('
púg, 75 do Suplem('nto ao 11.° 117 do De?" ali cilaéio

59! Beltrão, Pacre Cnlde]"on .-. DcpOllllen,o pref."'c'O em 26-U-; %. V:(L~ lloía 21
e pág, 132 do SUp:em~n:o "<le' n,o 117 do De?, ;lI: c:trodo

60) Rodrigues, \Vall"r D':poilllcnlo prc.'ilado no di" 10-8-1%. \' ide nota 21 e
e pClg, 75 do Sup:emento [10 n," 11, do De';\' llli cil.\du

[;1) "Sociedade Cil'iJ Bem-Es!a!' Falllilü~r !lO B:a."1"
Ano V 1972 - p(\\,:.,

132 I Idem. ictcm, pár" :í

63> Tribuna da lmprell.';(l 25-8-19~2 - Ile"posta it ind.1:':'Içii.(l: "1\ eievadCl l:Ixa (:c
crescimento dcmográi:co !rlll l'cpr'-Sf'Jllaéo pape) pC3iL \'0 !lO (ksenvoll'ill1en:o d.1

cconami:J bra!;ilei:~.? O Paí:i d2\'e 'ldola:' política de eO:ltrole popu!acianal?··

64' Sinopse Estatisliea do Brasil - 1911" Ministério do PlaneJamento e C)ordenrtç5.o
Geral _. - Fundação IBGE _. Rio de Janciro _. pago 1J

6:l> Depoimento prrslrodo no dia ~3-6-19G7 - Vidr 1H!,;l 21 C JU~~. 6-1 <!o ~up~rmrlJt()

ao l]n li, do DCN ali citado

{;6' Ditirio de .','oficias ._, ~6-9-1970 "Teses em Confronto"

67) JOT1lul do Brasil - 13-t;-1911 "Presidente lia CLAD llr[;'l re"llÍl:I"O~ llt)silhos do
controle da na :a!jllfld~"

68> {Wim« 110ra -" 25-6- H170 "D~lLil' \'('1 a conlroie dC'n~ogr:\.firo'·

69) Jornal do Brasil :<6-6-1970 - .. Explosâo Dell1 o!:: l':ü iC<l"

H;-,-19~:! - "Qucstf\ú de Consciencia"

71i O ESlado de Sáo 1',-, li (o 1"-7-1!l7::! "Brasil dispens,( 11 ('Ocli role natal"

7:!) Depoimcnto pl"c:;tado no d:,\ ::!8-6-10ti, p~jo Doutor M,lr:o Victo~· d,' A~s:s Pacheco
_. - Vide 1\ot[l n e pi!;, {j'J do Supkll1elllo "o n." 117 dn De!,,; ;Ili citado
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73) Tribuna da Imprensa - 20-11-1970 - "Uma forma de neocolon!allsmo"

74) O Estado de São Paulo - 3~6-197{} - "Infantil e primitivo"

75) Depoimento prestado no dia 20-11-1967 - Vide nota 21 e pág. 226 do Suplemento
ao n.o 117 do DCN ali citado

76) Correio d4 Manhã - 3-9-1972 -- "Reforma Agrãria acabara com êxodo rural no
PaIs"

77) Depoimento prestado no dia 26~9-1967 - Vide nota 21 c pág. 126 do Suplemento
ao n,o 117 do DCN ali citado

76) Idem, idem, pag, 129

79) DepoJmento prestado em 27-6-1967 -- Vide notu 21 e págs, 43/44 do Suplemento
ao n.o 117 do DCN ali citado

80) Depoimento prestado no dia 22~8·1967 -- Vide nota 21 e págs. 25 e 27 do Suple­
mento ao n,o 117 do DCN ali citado

81) Depoimento prestado no dia 19-10-1967 - Vide noWJ. 21 e págs. 140 e 146 do Suple-
mento 80 n.o 117 do DCN ali citado

82) Folha de São Paulo - 26-5-68 - "Limitação da Prole"

83} Correio da Manhã - 22·11-1971 - "Lei brasileira permite o planejamento taml1lar"

84) Depoimento prestado no dia 29-8-1967 - Vide noWJ. 21 e pág. 101 do Suplemento
ao n,o 117 do DCN ali citado - Vide também "Controle da Natalidade" Revi.'lta de
Informação Legislativa - setembro 1966 - págs. 91/112

/15) "O Uso dos Meios Anticoncepcionais sob o Ponto de Vista Juridico",
Revísta Brasileira de Criminologia e Direito Penal - Ano III (Nova fase) - n." 11
- de2i 1965 - Vide também "Controle da Natalidade" - Revista de Informação
LegislatiVrt - setembro 2966 _ .. págs. 99 a 101

86) Encfclicas e Documentos Sociais - Da "Rerum Novarum" à "Ectogesinna Advenienf'
~ Coletânea organizada l' anotada por Frei Antonio de Sanctls, O,F.M. capo ­
Edições LTl" - São Paulo - 1972 - pág. 273

87) V~de ítem 51 da "GaudJum et Spes" - obra supra pág, 345

86} Vide item 50 da "Gaudium et Spes" - obra supra pág. 344

89) Carta-Enclclica de Sua Santidade o Papa Paulo VI - Sobre a Regulaçao da Na-
talidade - Tipografia Poliglota Vaticana - Item 10 pág. 13/14

90) Idem, idem, i~em 14 - págs. 17/18

91) Idem, idem, item 16 - págs. 19/2G
92) Idem, Idem, item 15 - pág. 19
93) Vide item 87 da "Glludium et Spes" - obra citada na nota. 86 - pAg, 384
94) Vide a Enclclica "Populomm Progressío" - item 37 - obra supra - pAZ, 408

95) Depoimento prestado em 29~6·1967 ~ Vide nota 21 e pág. 125 do Suplemento ao
n,o 117 do DCN ali citado

96) Idem, idem, pág. 133
97) Idem, idem, pág. 129
98) Depoimento prestado no dia 14-11·1967 -- Vide nota 21 e pAg, 203 do Suplemento

ao n,o 117 do DCN ali citado

99) O tenno é novo - ".,. só há alguns meses passou a designar os partidários do
crescImento zero ("zero growth") - O Estado de Sào Paulo - 30-4-1972 - "O
mundo deve parar o seu crescimento" - Gérard Bonnot

100) Vide a revista Manchete - n,O 1.075 - ano 2Q - 25-11-1972 -~ págs, 18/21. (O
cIentista esteve em visita ao Brasil, na primeira semana de novembroi72, a servJço
da finna americana "Falrchild".J
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V _ CONSIDERAÇÕES FINAIS

I. APRESENTAÇÃO

o Departamento de Direito da Universidade de Brasília realizou
um curso de especialização, em nível de pós-graduação, em Direito do
Trabalho, sobre o tema "SALÁRIO", do qual participaram trinta e três
bacharéis em Direito. A iniciativa e a experiência posta em prática
pelo Departamento merecem os aplausos daqueles que se interessam pelo
Direito Laboral.

A Subsecretaria de Edições Técnicas, tomando conhecimento da­
quele evento, determinou que dele participássemos com o objetivo de
carrear para a Revista de Intormaçdo Legislativa as conclusões e ensi~

namentos daquele curso, razão pela qual toma o presente trabalho ca­
ráter de relatório de nossa participação, que no caso foi feita sempre
em grupo.

As aulas foram ministradas pelos professores: HUGO GUEIROS
BERNARDES; HILDEBRANDü BISAGLIA; CARLOS COQUEIJO COS­
TA; LAURO ALVARES DA SILVA CAMPOS e MOZART VICTOR RUS­
SOMANO, cabendo a este último a orientação e coordenação do curso.

Cabe-nos fazer especial referência, ao lado das brilhantes atuações
dos professores, à propriedade da escolha do tema objeto do curso, face
à importância social, econômica e jurídica de que se reveste o salário.

Social, porque a totalidade da população, direta ou indiretamente,
dele depende, constituindo-se em causa principal de periódicas crises
sociais nas mais diversas partes do mundo.

Estando o salário diretamente relacionado com a estabilidade eco~

nômica, razão pela qual dispensam os governos tanta atenção à política
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salarial, cresce ele em importância no setor econômico, pois o aumento
ou o decréscimo desordenado dos salários redundaria em problemas eco­
nômicos desastrosos, como, por exemplo, a inflação e a deflação.

Quanto à importância jurídica do salário, havemos de considerar
que a maioria das normas trabalhistas a ele se reporta, além do fato
de juristas e legisladores constantemente dele se ocuparem, com a fina­
lidade de aproximá-lo, cada vez mais, do salário justo. Por outro lado,
as reclamações junto à Justiça do Trabalho, na quase totalidade, ba­
seiam-se na faIta de pagamento dos salários, ou deles decorrem. É,
assim, no nosso entender, a base do Direito do Trabalho.

No período de 4 a 6 de junho de 1972, Brasília foi brindada com a
"Jornada Latinoamericana de Derecho deI Trabajo e Segurídad Social",
cujas Mesas-Redondas tiveram lugar no "Auditório Dois Candangos",
da Universidade de Brasília.

Tendo em vista que naquele conclave seriam ventilados assuntos
constantes do programa do curso de especialização, o comparecimento
dos alunos foi considerado como presença às aulas, proporcionando-nos,
com a medida, ouvir as brilhantes palestras proferidas por eminentes
juslaboralistas da América do Sul, tais como: JOS~ MONTENEGRO
BACA, do Peru; HUGO HECTOR BARBAGELATA, do Uruguai; ALFRE·
DO J. RUPRECHT, da Argentina; e os brasileiros: MOZART VICTOR
RUSSOMANO; HILDEBRANDO BISAGLIA; CARLOS COQUEIJO COS­
TA; CARLOS ALBERTO BARATA SILVA; LUIZ ROBERTO DE RE­
ZENDE PUECH; HUGO GUEIROS BERNARDES; RENATO MACHADO
e SEBASTIAO MACHADO FILHO.

lI. PROGRAMA DO CURSO

O Departamento de Direito, por ocaSlao da inscrição dos alunos,
distribuiu o programa do curso, que, como veremos, continha uma parte
introdutória, enfocando as noções gerais sobre salário; outra, dispondo
sobre a política salarial e suas implicações; a terceira parte foi dedicada
à composição do salário; e a última, tratando dos modos de proteção.

Eis a íntegra:
PROGRAMA

Introdução
I - Aspectos econômicos, sociais e jurídicos do salário. Conceito

e natureza jurídica. Características. Terminologia.

II - Salário e comutatividade da relação de emprego. Fontes do
direito ao salário. O salário no direito internacional. Prescrição e sa­
lário.

Política salarial
III - Salário justo. Socialização do salário. Salário real e salário

nominal.
IV - Salário-mínimo e salário profissional. Negociação coletiva e

dissídio coletivo. Salário da mulher, do menor, do aprendiz.
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v - Diretrizes da política salarial no Brasil: salário real médio,
resíduo inflacionário, adicional de produtividade, atualização do salário­
base, correção de distorções.

Composição do salário

VI - Formas de salário. Salário-utilidade. Utilidades funcionais.
VII - Salário fixo, comissões, gratificacões, prêmios, abonos.
VIII - Salário indireto. Gorjetas. Diárias de' viagem e aj udas de

custo.

IX - Participação nos lucros. 139 salário. Salário-família, salário­
educação.

X - Adicionais de transferência, de horas extraordinárias, de tra­
balho noturno, de função, de insalubridade, de periculosidade.

Proteção do salário

XI - Isonomia salarial. Equiparação. Quadro de carreira.

XII - Irrenunciabilidade. Inalterabilidade: irredutibilídade, tran­
sação, força maior e prejuízos.

XIII - Intangibilidade. Retenção, compensação. Cessão. Crédito
salarial: privilégios.

XIV - Moeda do pagamento. Modos ele pagamento. Lugar do
pagamento. Prova do pagamento.

XV - Época do pagamento. Mora salarial. Correção monetária.
Jlll'Os. Dobra salarial.

UI . SISTEMATICA DO CURSO

A finalidade primordial do curso, scg'undo nos foi transmi tido pelo
professor Hugo Gueiros Bernardes, que diretamente auxiliou o professor
Mozart Victor Russomano na coordenação, era a de fazer com que ba­
charéis em Direito se interessassem pelo estudo científico do Direito do
Trabalho; a de habituar as mentes ao raciocínio e estudo das pesquisas,
visando a encontrar soluções para os problemas de natureza trabalhis­
ta.

Havemos de considerar, em primeiro plano, que, em se tratando
de um curso em nível de pós-graduação, não poderiam os seus respon­
sáveis deixar de dispensar maior parte do seu tempo às pesquisas e
trabalhos sobre os temas constantes do programa, o que, quase sempre,
se processava pela forma de trabalho em grupo.

Na primeira aula, o professor fazia uma exposição da matéria, oca­
sião em que se considerava desaconselhável a intervenção por parte dos
alunos. Entretanto, nas oportunidades em que tal hipótese ocorreu,
foi sempre recebida de maneira atenciosa por parte do expositor.

Os três dias subseqüentes eram dedicados à pesquisa e à elabora­
ção dos trabalhos em grupo, sendo o último dia da semana destinado
aos debates sobre os trabalhos, cujo tema correspondia ao ventilado na
aula expositiva.
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A respeito da realização dos trabalhos em grupo, parece-nos ter sido
a forma adotada, tendo em vista a vantagem de diminuir a tarefa dos
professores na revisão dos trabalhos. Ocorre, porém, que aquela forma
acarreta uma série de inconvenientes, sendo que o principal deles se
relaciona com a aferição do aproveitamento, que se torna bastante di­
fícil, principalmente quando, por ocasião do término do curso, as men­
ções ou notas são dadas em caráter individual.

Por outro lado, pelas mais variadas razões, na elaboração das ta­
refas do grupo, observa-se, invariavelmente, uma abstenção média de
cinqüenta por cento dos componentes do grupo.

IV. TRABALHOS DE GRUPO

Feitas as considerações iniciais a respeito do funcionamento do cur­
so, passamos à parte que poderá, de alguma forma, interessar aos es­
tudiosos do Direito do Trabalho, tendo em vista que neste item for­
necemos os temas propostos para a realização dos trabalhos de grupo,
algumas soluções por eles encontradas e, em determinados casos, as
conclusões.

TEMAmo PARA O TRABALHO DE GRUPOS E DE CLASSE
(Unidades 1 e 11 do Programa do Curso)

1. Promover o levantamento de casos em que o pagamento ao em­
pregado não tem correspondência objetiva com a prestação de trabalho;
e analisá-los.

2. Justificar doutrinariamente, nos casos acima, a persistência da
comutatividade.

3. Formular, em seguida, um conceito de salário, com o mesmo
sentido que se dá à remuneração no Direito brasileiro.

4. Confrontá-lo com o enunciado em outras legislações, assinalan­
do eventuais diferenças.

5. Concluir quanto à possibilidade de um conceito de validade
universal ou que pudesse ser recomendado para esse fim.

Podemos deduzir destes temas que a intenção final é a de se che­
gar a um conceito internacional de salário, pois as quatro primeiras
questões nada mais são do que um roteiro com a finalidade de alcançar
aquele objetivo.

Por este motivo, nas proposições e na conclusão que se seguem, for­
necemos apenas os conceitos.

PROPOSIÇOES
GRUPOS

I - Salário é a retribuição devida pelo empregador ao empregado,
decorrente do que haja sido pactuado, de lei ou de decisão judicial, cujo
suporte fático é a relação de trabalho vigente entre ambos, entendido
como relação de trabalho o simples fato da cessão, pelo trabalhador,
de sua força laboral.
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II - Consideram-se salário todos os proventos obtidos pelo empre­
gado em função do contrato de trabalho, pagos, direta ou indiretamente,
total ou parcialmente, pelo empregador.

lIr - Salário é o pagamento devido pelo empregador ao empregado,
decorrente do contrato de trabalho c de disposições legais.

IV - Salário é toda vantagem auferida pelo empregado, em virtude
do contrato de trabalho, seja ela de natureza retributiva, mantenedora
ou previsional.

V ~ Salário é a contraprestação periódica devida pelo empregador
a quem põe seu esforço pessoal à sua disposição em virtude do vínculo
juridico de emprego.

CONCLUSÃO

Atribuição de bens e serviços representativos de vantagem econô­
mica, devida pelo empregador ao empregado, visando à proteção social
do empregado e de sua família.

TEMÁRIO PARA O TRABALHO DE GRUPOS E DE CLASSE

(Unidades IlI, IV e V do Programa do Curso)

1. Comentar o art. 2'·' da Lei n Q 5.451, de 12~06-68, esclarecendo
o seu objetivo.

2. Fixada a taxa de reaj ustamento salarial na forma da legisla­
çào vigente, prevê, o critério adotado, o crescimento da taxa de inflação
para o periodo subseqüente de doze meses?

3. Qual o objetivo do "piso salarial" como sugerido na letra "d"
lia item XII do Prejulgado nl! 38 do TST? Dizer de sua conveniência ou
não e se atenta contra as normas restritivas da legislação vigente sobre
reajustamento salarial.

Como os dois primeiros itens do questionário referem·se à atual
política salarial e considerando que o art. 2',) da Lei n 9 5.451, de 12-06-68,
dispositivo que mio constava da norma anterior, veio corrigir uma falha
existente no cálculo dos reajustamentos salariais, e levando-se em conta
a importância de que se reveste ° assunto, houvemos por bem elaborar
alguns comentários a respeito daqueles temas.

Dispõem os arts. 19 e 2',) da Lei n () 5. 451, de 12-06-68 :

"LEI N'·' 5.451 - DE 12 DE JUNHO DE 1968
Dispõe sobTe o Teajustamento salarial.

O Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1Q Nos cálculos de reajustamentos salariais efetua­
dos pelo Conselho Nacional de Política Salarial, pelo Departa­
mento Nacional do Salário e nos processos de dissídio coletivo
perante a Justiça do Trabalho, o novo salário será determinado
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de modo a equivaler ao salário real médio dos últimos 24 (vinte
e quatro) meses, com acréscimo de previsão para compensação
da metade do resíduo inflacionário fixado pelo Conselho Mone­
tário Nacional e de uma taxa fixada pelo Ministério do Pla­
nejamento e Coordenação Geral, que traduza o aumento de pro­
dutividade no ano anterior, na forma da legislação vigente.

§ lO? O salário de cada um dos últimos 24 (vinte e quatro)
meses, expresso no poder aquisitivo da moeda no mês do rea­
justamento, será calculado multiplicando-se o salário de cada
mês pelo respectivo índice de correção salarial.

§ 29 O Poder Executivo fixará mensalmente os índices de
correção salarial para reconstituição do salário real médio da
categoria nos últimos 24 (vinte e quatro) meses anteriores à
data do término da vigência dos acordos coletivos de trabalho,
ou de decisão da Justiça do Trabalho que tenha fixado valores
salariais.

Art. 20? Na aplicação do critério definido no art. 19 , os sa­
lários decorrentes do reajustamento anterior serão substituídos
pelos resultantes da adoção de uma taxa de resíduo inflacioná­
rio igual ao índice de vigência da taxa de resíduo utilizada.

Parágrafo único. O reajustamento salarial efetuado entre
1Q de maio de 1968 e a data da publicação desta Lei será revisto
para aplicação do disposto neste artigo."

Depreende-se do exposto que a segunda pergunta é respondida afir­
mativamente, em face do que dispõe o art. 1Q da referida lei: " ... com
acréscimo de previsão para compensação da metade do resíduo inflacio­
nário ... ". Ora, o acréscimo de metade do resíduo inflacionário visa a
cobrir I exatamente, a inflação a ser verificada nos doze meses subse­
qüentes ao reajustamento, razão pela qual se adota metade do resíduo,
pois o seu todo corresponde a vinte e quatro meses.

Este dispositivo não constitui inovação, pois a legislação anterior
sobre política salarial já dispunha a respeito, conforme se pode deduzir
das normas abaixo:

"Decreto n9 57.627, de 13-01-66

Art. 19 - A partir de 19 de janeiro de 1966, nos cálculos das
taxas de reajustes salariais, feitos por solicitação da Justiça do
Trabalho ou de entidades representativas de empregadores ou
empregados, ou para a efetivação de reajustamentos salariais
nas empresas ou entidades sujeitas às normas do Decreto nQ
54.018, de 14 de julho de 1964, os órgãos referidos no art. 39
da Lei nO? 4.725, de 13 de julho de 1965, acrescentarão, ao indice
resultante da reconstituição do salário real médio da eropresol
ou categoria nos últimos 24 (vinte e quatro) meses anteriores
ao término da vigência do último acordo ou sentença narm<\.-
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Uva, metade do resíduo inflacionário previsto para os 12 (doze)
meses subseqüentes.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . " e
"Decreto-Lei n'·) 15, de 29-07-66

Art. 19 - Para o cálculo do índice a que se refere o art.
29 da Lei nQ 4.725, de 13 de julho de 1965, com a redação dada
pelo art. I'" da Lei nO 4.903, de 16 de dezembro de 1965, o Poder
Executivo publicará, mensalmente, através de Decreto do Pre­
sidente da República, os índices para reconstituição do salário
real médio da categoria nos últimos vinte e quatro meses ante­
riores à data do término da vigência dos acordos coletivos de
trabalho ou de decisão da Justiça do Trabalho que tenham fi­
xado valores salariais.

Parágrafo único - Ao indice calculado nos termos do caput
deste artigo, somente poderão ser adicionados o resíduo infla­
cionário considerado como compatível com a programação fi­
nanceira, e informado pelo Conselho Monetário Nacional, nos
termos do art. I" do Decreto n Q 57.627, de 13 de janeiro de 1966,
e o percentual que traduza o aumento da produtividade nacio­
nal, no ano anterior, informado pelo Conselho Nacional de Eco­
nomia, nos termos do § 1'1 do art. 29 da Lei n\) 4.725, de 13 de
julho de 1965, com a redação dada pelo art. 1'.' da Lei ne.> 4.903,
de 16 de dezembro de 1965."

O artigo 2(1, contudo, foi criado visando a corrigir a deficiência ob­
servada por ocasião do cálculo dos reajustamentos, tendo em vista que
o acréscimo para previsão de metade do resíduo inflacionário não corres­
pondia à efetiva inflação verificada nos doze meses subseqüentes. Ne­
cessária se fazia, portanto, uma revisâo do salário calculado com base
naquela taxa de resíduo, para que se procedesse a novo reajustamento.

A isto se propõe o artigo 29 da mencionada Lei n'·) 5 .451/68, ao de­
terminar a revisão dos salários calculados com a utilizacão de uma taxa
que não corresponda à inflação. Assim sendo, decorrido's os doze meses,
por ocasião do novo reajustamento, o salário previsto para aquele perío­
do será revisto, sendo substituído por outro, que conterá um acréscimo
equivalente à diferença entre a taxa de inflação devidamente constata­
da e aquela prevista pela revisão salarial antecedente.

Com referência à terceira parte do temário, considerando o teor
pessoal que envolve as respostas, preferimos ocupar-nos, apenas, do
objetivo da estipulação do piso salarial.

A alínea "d" do item XII do Prejulgado n9 38 estabelece:

"XII - A sentença do Tribunal poderá corrigir distorções sala~

riais verificadas no exame do respectivo processo para elevar
ou reduzir o índice resultante dos cálculos de que trata o item
VI. A correção tem por fim assegurar adequada hierarquia
salarial na categoria profissional dissidente e, subsidiariamente,
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no conjunto das categorias profissionais, como medida de eqüi­
dade social. Na aplicação deste principio, o Tribunal poderá
considerar, dentre outras, as seguintes situações:

• • • • • • • ~ • 4 • • • • • • • • • • • • •• t ~ •• ~ • • • • • ... • • • • • t • • • • • • • • • • • • • • • •

d) a conveniência de estipular um piso salarial para a cate­
goria profissíonal, ou parte dela, hipótese em que, na vigên~

eia da sentença nonnativa, nenhum trabalhador poderá ser
admitido nas respectivas empresas com salário inferior ao
salário-mínimo regional, acrescido do percentual do reaju~

tamento decretado, respeitadas as peculiaridades profissio­
nais."

Deduz-se do texto que o objetivo da estipulação de um piso salarial
seria o de evitar demissões em massa, em decorrência da sentença nor­
mativa que determinar a revisão salarial, impedindo, com aquela medi­
da, que as empresas admitissem empregados com salários mais baixos,
fugindo, deste modo, ao cumprimento das normas oriundas do Tribu­
nal Superior do Trabalho.

Visa o piso salarial, desta forma, à eficácia da sentença normativa,
protegendo, conseqüentemente, o salário do empregado, não permitindo,
com isso, o seu aviltamento.

Ainda sobre as unidades do programa referentes à politica salarial,
coube ao grupo do qual participamos a elaboração de mais dois traba­
lhos sobre os seguintes temas:

- O salário-mínimo, o salário-família, o salário-educação e o Plano
de Integração Socíal, no regime legal brasileiro, e as normas dos itens
I, II e V do art. 165 da Constituição de 1969. Pesquisar o lado positivo
da legislação vigente sobre a matéria e seus reflexos no plano social e
econômico brasileiro.

- Informar da constitucionalidade ou não na. fixação do salário
profissional pelas três formas de fixação. Exegese ao preceito constitu­
cional específico e dizer da conveniência ou não de adoção do salário
profissional.

Levando-se em conta. que o trabalho apresentado pelo gruP() :foi
muito extenso, por razão de ética, deixamos de apresentar o seu conteú­
do. Cabe-nos informar, a respeito do salário-mínimo profissional fixado
por via legislativa, que o mesmo poderia ser inconstitucional se, porven­
tura, se referisse a servidores públicos e se implicasse em aumento de
despesa, caso em que a iniciativa do projeto de lei deveria ser do Presi­
dente da República.

Foi o seguinte o temário para os trabalhos correspondentes à
unidade VI do programa do curso:

- Estudo critico das desvantagens do salário por unidade-tarefa

- Salário indireto:
a) sua admissibilidade ante a lei nacional;
b) concepção doutrinária de um salário indireto.
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Salário coletivo:

a) casos práticos de salário coletivo;

b) conflito a propósito do rateio entre os integrantes da equipe;

c) conveniências e desvantagens do salário coletivo.

Soluções para o problema do cálculo do valor das utilidades que
compõem o salário-mínimo para os trabalhadores que recebem
mais do que o mínimo legal e para o problema do cálculo do
valor das utilidades não compreendidas no salário-mínimo.

Critérios para distinção entre utilidades funcionais e utilidades
salariais.

A respeito do item VII do programa, foram propostos sete trabalhos,
sobre os quais apresentamos: os temas; as soluções dos grupos; as con­
clusões sobre gratificação.

TEMA 1

Uma gratificação paga em dois anos já é habitual? Como propõe
conceituar a habitualidade, para o efeito de considerar ajustada
uma gratificação?

Respostas
GRUPO I

Gratificação gerada pelo uso configura habitualidade, independen­
temente da repetiçâo. Gratificação concedida como liberalidade per­
de esse caráter através de diversos fatores, dentre eles a habituali­
dade com papel relevante, mas que, por si só, nada prova. Dois
anos, portanto, não são suficientes. Para caracterizar como ajustada
uma gratificação, a habitualidade deve ser apreciada em conjunto
com outros fatores (mesmo suporte fático, por exemplo), de modo
a espelhar o ânimo do empregador em obrigar-se.

GRUPO II

O ajuste expresso se prova por qualquer meio admitido em direito;
o ajuste tácito não se prova apenas pela repetição da concessão,
sendo necessário o ânimo de obrigar.

GRUPO IH

O problema está no ajuste tácito. Inexistindo manifestação do em­
pregador em contrário e sendo a gratificação concedida como con­
traprestação a determinados serviços, passa a existir por ajuste
tácito; deve também ser consagrada pelo uso, costume ou praxe da
empresa.

GRUPO IV

De acordo com a melhor doutrina, gratificações existem que não
perdem o seu caráter de liberalidade a despeito de se repetirem em
anos seguidos; ai, é de suma importância a identidade de causa,
de modo a se configurar a uniformidade do quantum, a invariabi­
lidade da época e a continuidade do pagamento.
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GRUPO V

Se é por ano, dois anos não bastariam para caracterizá-la. Só se
deveria considerar habitual uma gratificação paga, com o mesmo
dnimo e pela mesma causa, pelo menos três vezes seguidas.

TEMA 2

Pode uma empresa, para não pagar comissões por negócios aceitos,
mas ainda não realizados, propor ao empregado adiantamentos "por
conta de comissões", sujeitos a um acerto de contas semestral?

Respostas
GRUPO I

Não. Aceito ° negócio, o prazo máximo para o pagamento da reg·
pectiva comissão é de 3 meses (Lei nÇ> 3.207, art. 49, parágrafo úni­
co). (1)

GRUPO 11

Não. A regra é o pagamento das comissões mensalmente, mediante
acordo entre as partes, poderá ser trimestral, e contar da aceita­
ção do negócio.

GRUPO 111

Não. O pagamento não pode exceder a um trimestre da aceitação
do negócio. Excetua-se a hipótese do art. 59 da Lei nÇ> 3.207/57, e)
de recebimento das comissões, nas vendas a prazo, de acordo com a
ordem de recebimento das mesmas.

GRUPO IV

Não. O pagamento não pode exceder a um trimestre da aceitação
do negócio. O empregado não deve correr o risco dos negócios aceitos.

GRUPO V

Não. O pagamento não pode exceder a um trimestre.

TEMA 3

As diárias de viagem pagas ao vendedor-viajante podem constituir
salário?

Respostas
GRUPO I

Juridicamente, por não apresentarem o atributo da retributividade,
diárias não constituem salário. Se o empregador pretende, sob o títu­
lo de diárias de viagem, remunerar o empregado viajante, a CLT
estatuiu que as excedentes de 50'/0 seriam consideradas salariais.
Após a Lei nÇ> 1. 999/53, (3) e de acordo com a jurisprudência, deve·
se considerar salário o total e não a parte excedente de 50 %'
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GRUPO II

Só podem constituil- salário as diárias de 'Uagem que excedam de
50'; do salário percebido pelo empregado. O anteprojeto de Lei
n'J :3.207 57 (I) pretendia, entretanto, uma distinção quanto à im­
portância da diária no que se refere a sua destinação: deveria inte~

grar o salário a parte destinada a cobri?' despesas pessoais, como
alimentação e habitação.

GRUPO III

Ante a lei pClsitiva brasileim, as diárias de viagens pagas ao ven­
dedor-viajante podem constituir salários quando superiores a 50~(

do seu salário. E normalmente o são: veja-se as "diárias corridasl',
que possuem caráter salarial. A diária imprópria, acima de 50'/c
do salário, visa a compensar °viajante pela obrigação de deslocar-se
da sede da empresa, quando. então, assume ° caráter de autêntico
"Salário Complemen tar".

GRUPO IV

Só a prestação de contas pode dar a medida do excesso, que cons"
titui a diária imprópria. A ]>resunção legal é a de que a diária será
sempre salário qlwndo exceda de 50'/r da remuneração percebida.
A lei absurdamente manda integrar no salário, para todos os efeitos
legais, despesas de viagem, não atentando, evidentemente, para o
fato de não terem elas função alimentar.

GRUPO V

A solução dada pela legislação brasileira parece justa: só o exce­
dente de 50~1, constitui salário.

TEMA 4

A "Verba de Representação" destinada a custear despesas em razão
de cargo de confiança e no interesse da empresa constitui salário?

Respostas
GRUPO I

Normalmente, não; não é retributiva. Contudo, se tal verba for
tão clcyada que desfigure sua função complementar, assumindo, no
conjunto do que é pago ao empregado, função essencial, paga em
caráter permanente, periódico e fixo, adicionada ao salário-base,
constitui salário. Cabe dizer que isto ocorre raramente, na vida prá­
tica.

GRUPO II

Por ser destinada a custear despesas efetuadas em razão do cargo
de confiança e no interesse da empresa, achamos que ela não cons~

titui salário; raciocínio diverso seria incompatível com o parágrafo
único do art. 468. (,,)
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Não. Ela visa, essencialmente, ao atendimento das denominadas
"despesas sociais" da empresa - contribuições sindicai.s, organi·
zação de jantares, homenagens variadas etc. - e, portanto, tem
caráter compensatório ou indenizatório e não salarial.

GRUPO IV

Não. Destituídas de caráter remuneratório, acham-se inegavelmente
dotadas de puro sentido indenizatório. Pela. sua natureza, é atri­
buição que não possui caráter alimentar, como o salário-base ao
qual constitui um suplemento. Se o importe ê tão elevado que desfi­
gura sua função suplementar para assumir função essencial, fixo
e pago com a mesma periodicidade do salário-base, em salário se
converte (O. Gomes). Em face do art. 468 da CLT, (li) se contra­
tualmente avençada, embora não computável na remuneração, pa­
ra os efeitos legais, não poderá ser unilateralmente suprimida.

GRUPO V

Não pode. A não ser que seu montante seja de tal ordem que faça
supor não se destinar simplesmente a cobrir despesas de represen­
tação, mas sim a remunerar indiretamente o empregado. Seria pre­
ciso examinar sempre o caso concreto.

TEMA 5

É possível admitir gratificações que, habituais ou não, possam ser
consideradas como não ajustadas, deixando de incluir-se na compo~

sição do salário?
Respostas

GRUPO I

A habitualidade apenas não configura o ajuste tácito. Há que exis­
tir uniformidade (mesmo percentual ou mesma base de pagamen­
to) e periodicidade, entre outras circunstâncias apreciáveis. Se uma
gratificação, habitual ou não, apresenta em seu pagamento uma
variabilidade ao arbítrio da empresa, é de ser considerada como
liberalidade, isto é, como não ajustada. Para que se a considere
salário, necessário se torna provar o ajuste.

GRUPO II

A intenção de se obrigar se infere além da repetição, por sua deter­
minação, por sua quantia fixa, por seu caráter geral e por ser
continuada. O que nasce como liberalidade não deixa de sê-lo pelo
simples fato de repetir-se constantemente. Juridicamente é inde­
monstrável que a repetição constante de determinada prestação
chegue a criar, por usucapião, o direito de exigi-la, como nos ensina
o eminente Barassi.
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Não. Se a gratificação é "habítual" gera direitos e passa a ser con­
siderada como ajustada tacitamente. Assim, nenhuma gratificação
pode ser tida. ao mesmo tempo. como "habitual" e "não ajustada".

GRUPO IV

É a habitualidade que determina o ajuste tácito. Não é possível.
pois, admitir-se gratificação habitual como não ajustada. Não sendo
habitual a gratifica{;ão, aí sim. ela é considerada como não ajustada,
pois a el:cntualldade, no caso, traduz liberalidade.

GRUPO V

Sim, dependendo sempre do caráter com que sào pagas

TEMA 6

Analisar os Prejulgados 17,20,25 e 32 (':1 e as Súmulas 2, 3, 14 e
34, também do TST, (7) a ver se parecem conformes ao direito vi­
gente, idem quanto às Súmulas 207, 209 e 459 do STF. n

Respostas
GRUPO I

1) O Prejulgado 25 (,) veio explicitar o óbvio. Entretanto, em face
do seu texto, podem surgir distorções, poís a liberalidade é a essên­
cia da gratificação e não pode ser afastada do conjunto dos ele­
mentos apreciáveis: o ajuste há que se~' provado e não a liberalidade,
pois esta é inercnte ao conceito de gratificação.

2) A Súmula 14 (',) é injusta. Se, na culpa recíproca, é devida indp~

nização pela metade (art. 484, CLT), C') se a gratifica(,:ão de Natal
é salário (Prejulgado 20) (") e devida na rescisão de contrato de
prazo determinado, na aposentadoria e no pedido de demissão, (Sú­
mulas 2, 3 e) c Prejulgado 32), C') não há como negá-la na rescisão
por culpa reciproca, se apresenta comutatividade objetiva com o
serviço efetivamente prestado.

GRUPO II

1) Prejulqado 32: (") Evolui o entendimento jurisprudencial no
sentido de se pagar O 139 salário mesmo em caso de ocorrencia de
justa causa do art. 482 da CLT, (lO) em face de sua natureza sala­
rial.

2) Súmula 14: (') As férias proporcionais deveriam ser divididas
pela metade; a Súmula gera conseqüência penal somente para o
empregado, estando em desacordo com o a1'1. 484, (~) que procura
apenas ambas as partes: o mesmo quanto ao 139 salário, cabendo
a acrescentar que a expressão "indenização" do art. 434, (") por
ser abrangente, clIvolrc também a gratificação de Natal e as férias.
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3) Súmula 207 e 459 (STF): (8) O intérprete, no caso, esqueceu­
se do critério subjetivo, ficando com o meramente objetivo, da habi­
tualidade, que achamos insuficiente.
4) Súmula 201 (STF): (S) Em desacordo com Súmula 27 do
TST. (11) Se a Lei 605, de 05-01-49, (12) não exclui expressamente
os vendedores pracistas, não pode o intérprete ampliar exceção ao
preceito constitucional da remuneração dos dias de repouso obri­
gatório (Sic).

GRUPO lU

Não fez objeção a qualquer das Súmulas ou Prejulgados indicados
neste tema.

GRUPO IV

Somente a Súmula 14 (lS) não parece, na opinião dos componentes
do grupo, compatível com o direito vigente.

GRUPO V

Súmula 14: (1:\) Parece que a eliminação das férias proporcionais
e da gratificação natalina não atende ao espírito da Lei, pois tanto
uma como outra são devidas por mês de serviço. O art. 484 (li)
da CLT apenas reduz a indenização à metade.

TEMA 7

Pode-se considerar incluída nas taxas de comissões a remuneração
do repouso semanal?

Respostas
GRUPO I

Não respondeu.

GRUPO n
Não se pode considerar incluída nas taxas de comissões a remune­
ração do repouso semanal, por ter que ser paga nas mesmas bases
que a recebem os demais empregados amparados pela Lei número
605/49. C~) Propriamente, deixamos para debate o disposto no ar­
tigo 99 da Lei 3.207/57, (15) que dá ao viajante um repouso especial.

GRUPO UI

Pode-se afirmar, sem ofensa à Lei 605/49, (H) que a remuneração
do repouso semanal dos comissionistas está contida no salário-mi­
nimo que a lei garante a todos, mas não nas comissões propriamente
ditas.

GRUPO IV

Não. A jurisprudência dominante conclui pela negativa. Os comissio­
nistas terão direito ao recebimento da quantia relativa ao seu dia
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de repouso, calculada pela média da', comissões pC;Tcbidas relati­
vamente aos dias úteis do períoâo.

GRUPO V

Não, A jurisprudência é tranqüila em assegurar o repouso a todos
os empregados l.mb8rdlnados, inclusive os comi.S.3ion~stas. J1 taxa é
apenas () salário das horas t.rabalhadas. Como as demais tor))~as de
salário não incl.uem o repo/lso remunerado, o mesmo ::>c clá com ~:;

taxas.

A respeito do tema ante,'iol' {;,O VII), :mrgiu, em con~equéncia dos
debates, o problema de como calcula!· o rel)OUSO semanal sobre as comis­
sões. A solll(:;ão por nós p::·oposta assim póde ser resumida: imaginemos
que detel minado empregado pei'ceba de comissões, durante a semana,
a quantia de CrS ::;00,00; dividindo-se a importância por G, corresponden­
te aos dias de L:abalho, oter-:.;c-in o equivalente ao repouso semanal. ou
.scja, CrS 50,00.

Qualquer que sej~l a forma ue pagamento (semanal, quinzenal ou
mensal), ou mesmo oc(m:endo feriados durante o período, adotar-se-ia
o mesmo critério, ou seja, a divisão ela importância percebida a título
de comissões, pclo número de dia;:; considerados úteis,

Após os debates ~;ob;·e a unidade, os ~rupos chegamm às seguintes
conclusões sobre o tema ·'gratificação";

1 A gratificaç,l.o integra o salario taiJI.!Jém mpd;antc ajuste tá­
cito.

2 Para a caracteüzacão do aJuste tácito, a idéia d[~ !la/dualidade
é necessária, mas não suficiente.

3 A habitualidade significa uso constante ou reiteração.

4 DecOlT(>ncia da habitnalidade ou seu c1emento essencial é a
p'csunr;ão de áICimo de obriqar-sc.

5 As,d'J1, na j)1·0·,'U do 8.ju:;tc túcit'J, a habitualidade Jaz PTCSll­

?nir a intenção rctributiva.

G Mas a llab;tnalidade. para ser idônea, preSSUl)Ôe tr.mbém
identidade de causa nos diversos pag-amentos feitos ao em­
pregado, de modo que a rcitemçao ::ceja conseqüente.

7 A habitualidade mais a id(;ntidade ele causa provam, portanto,
o ajuste tácito, assumind0 aspecto secundário a invl'stigaGão
(:c outros e~('meI:tü': c;t:e, OU ,';C SU!J3Ull1·:::n l,Wll (iC)f"C~; úaL;
conceitos, ou não são ess(~nciais à refc!'ida prova, por lhes
faltar caráter de g'encralidade. Tal é, por exemplo, ° caso dos
critérios de llnifOlmidade e periodicidade, o p;'imeiro de apli­
cação acidental e o segundo sub:mmido, quando exlstcnte, na
idéia de habitualidade.
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UNIDADE VIII

TRABALHOS E SOLUÇÕES
TEMA 1

Existe razão lógica, juridica ou de interesse social a justificar a
inclusão da gorjeta na composição do salário?

Respostas
GRUPO I

Sim. No nascimento do contrato, empregador e empregado a consi­
deram, o primeiro para oferecer salário fixo menor, o segundo
para estimar a retribuição real do seu trabalho. Além disso, não
sendo salário, tica prejudicado o empregado na base de incidência
de contribuição previdenciária, 139 salário, FGTS etc. Isto quanto
à gorjeta propriamente dita, pois a gorjeta incluida na nota de
despesa é obviamente salário (gorjeta imprópria).

GRUPO II

Sim. Logicamente, resulta de sua natureza l'etributiva (o empre­
gador fixa salário mais baixo em consideração à gorgeta); é tam­
bém amparada pelo art. 457 da CLT; (16) do ponto de vista do in­
teresse social, evita a fraude a direito essencial do contrato de
trabalho, serve de base para contribuições previdenciárias, indeni­
zação de acidente, FGTS, PIS e outros aspectos do chamado salário
social.

GRUPO UI

Sim. Dada a sua natureza alimentar, justifica-se a sua inclusão
no salário pelas três razões invocadas (lógica, jurídica e de inte~

resse social). No direito positivo brasileiro, embora não integre o
salário, é computável para fins de indenização, férias e aviso prévio.

GRUPO IV

Sim. A gorjeta cobrada como taxa de serviço é salário. A gorjeta
espontânea também deve integrá-lo. Logicamente, porque o em­
pregador fixa o salário tendo em vista a gorjeta habitual. Juridica­
mente, como proteção ao trabalho. Por interesse social, a proteção
econômica do trabalhador e a dilatação do conceito de salário (pela
idéia do salário social) o justificam.

GRUPO V

Houve divergência, que será relatada.
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TEMA 2

A gorjeta deve ser amparada pelo Direito do Trabalho?

Respostas

253

GRUPO 1

Sim. E deveria integrar o salário, no direito positivo brasileiro, feita
a devida ressalva quanto ao salário-mínimo.

GRUPO II

Sim. Desde que não seja ocasional, nem ilícita, país é elemento es­
sencial do contrato de trabalho.

GRUPO In

Sim. Porque representa normalmente a maior parcela a garantir
a subsistência do empregado e sua família.

GRUPO IV

Sim. Pois o trabalho é fato social - direito e dever - merecedor
de proteção. Portanto, a gorjeta deve ser e é amparada pelas leis
trabalhistas.

GRUPO V

Sim. A própria finalidade social do DT indica essa necessidade
Além disso, o empregado conta com a gorjeta para a subsistência
da família.

TEMA 3

o empregador pode reservar-se parte da chamada "taxa de servit;o"
cobrada nas contas restaurantes e hotéis?

Respostas
GRUPO I

Não. A gorjeta imprópria é taxa cobrada pelo serviço; é salúrio e
há de ser distribuído, em seu total, aos empregados. Constituiria
apropriação indébita.

GRUPO n

Não. A finalidade da gorjeta, mesmo a compulsória, é premiar o
empregado e não o empregador. O empregador tem a custódia e
administração de fundo e o dever de distribuí-lo totalmente aos
empregados.

GRUPO III

Não. Nem mesmo na hipótese de dano causado pelo empregado.
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GRUPO IV

Não. Nos termos do § 39 do art. 457 da CLT (l7) está compreendida
na remuneração, sendo defeso ao empregador lançar mão mesmo
apenas de parte dela.

GRUPO V

Não. Esta taxa, qualquer que seja sua denominação, segundo o cos­
tume e a lei, destina-se aos empregados, pertence a estes. O em­
pregador é mero intermediário.

TEMA 4

o empregado pode ser compelido a comunicar o montante das
gorjetas percebidas?

Respostas
GRUPO I

Sim. Ante a recusa, o patrão fica com duas alternativas: ou regis­
tra o valor pela estimativa ou aplica-lhe pena pelo não cumprimen­
to de obrigação contratual. Ação cominatória não caberia na esfera
trabalhista.

GRUPO II

Sim. Em face das obrigações e sanções a que está sujeito o empre­
gador.

GRUPO IH

Sim. Caso haja divergência ou recusa, o empregador pode recorrer
à Justiça do Trabalho, através de ação declaratória, para arbitra­
mento do valor médio das gorjetas.

GRUPO IV

Não. O art. 29, § 19, da CLT (lS) já determina a anotação da esti­
mativa patronal na carteira de trabalho. 1: impossível ao empre­
gado o controle preciso do montante das gorjetas percebidas.

GRUPO V

Houve divergência, que será relatada.

TEMA 5

A estimativa da gorjeta pode ser objeto de acordo individual?

Respostas
GRUPO I

Pode e deve. Esta é regra geral. Além de contratual, a estimativa
pode ser convencional ou judicial. Inexistindo ajuste, pode ser
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promovido dissídio individual ou coletivo, ou ação declaratória,
para arbitramento; esta última poderá ser utilizada também para
atualizar a estimativa.

GRUPO II

A estimativa da goricta pode e dcte ser feita compulsoriamente.
art. 29, § 19, CLT. (1~)

GRUPO IH

Sim. É a regra geral.

GRUPO IV

Não. Já está determinada, no art. 29, § 19 (l~) parte final, a ano­
tação, pelo empregador, da estimativa, o que se justifica por ser
praticamente impossível ao empregado o controle precíso do mon­
tante das gorjetas percebidas.

GRUPO V

Houve divergência, que será relatada.

TEMA 6

Que critérios deveriam presidir ao arbitramento da parcela de
gorjeta, para os efeitos da rescisão do contrato de trabalho?

Respostas
GTIL'f'O I

Estão traçadcs n0" limites do art. 1.218 do Código Civil (li') e
complement.ados pelo art. 460 da CLT. (c") Um critério mais oi:jc­
Uva, quc é o utilizado pelo INPS, seria uLilizar a percentagem de
10',:; sob1'e as notas de despesa dos hotéis c bares e aplicá-la SObi'C

o monta.nte da receita da "ca,;a", c,msiderando um período razoá­
vel.

GRUPO II

o judiciário deve levar em conta os arts. 460 e 461 da CLT (n)
considerando a calegoria do estabelecimento c de sua clientela. O
objetivo é estabelecer o real salário do empregado.

GRUPO III

A estimativa deve representar a média mensal recebida pelo em­
pregado. Não havendo acordo entre as partes, o arbitramento
judicial deverá levar em conta o que percebe outro empregado d~

própria empresa, ou se não o houver, nas mesmas funçõcs e em
condições semelhantes, o que percebe o empregado de outra cm-
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presa. Enfim, O arbitramento deve ser presidido pelo principia da
isonomia (art. 153, § 10, da COnstituição). (22)

GRUPO IV

Aplica-se a regra geral do art. 477 (23) (maior remuneração), to­
mando-se por base a anotação ordenada no § lQ do art. 29. (2.)

GRUPO V

Um critério que conjugasse:

a) a média de gorjetas recebidas por empregados do mesmo nível
situados na mesma localidade e que exercessem funções seme­
lhantes;
b} com o salário estimado para a contribuição de Previdência So­
cial; e

c) com o movimento normal da empresa.

TEMA 7

A gorjeta, no direito brasileiro, deve ser habitual para integrar a
remuneração?

Respostas
GRUPO I

Sim. Para que a gorjeta seja considerada salarial, não pode ter ca­
ráter de eventualidade. É essencial que o empregador se haja
obrigado a dar ao empregado oportunidade de ganho normal e
continuado, isto é, a concessão da gorjeta deve ser usual no ramo
empresarial. A habitualidade, no caso, é oriunda da natureza do
serviço.

GRUPO 11

A habitualidade não nos parece ser o elemento integrador da gor­
jeta na remuneração (ou salãrio, como vimos entendendo). Para
se saber se a gorjeta integra a remuneração, há que se indagar
se ela é usual e costumeira. A habitualidade deve se refletir às
profissões em que ela é usual e costumeira.

GRUPO lU

Sim. N; gorjetas só integram a remuneração nas profissões em
que habitualmente são dadas, resultando, assim, do USD e cDstume.

GRUPO IV

Sim. As gorjetas só podem ser consideradas remuneratórias nas
profissões em que habitualmente são dadas, como resultantes do
uso e do costume. Havendo liberalidade ocasional, não há gorjeta.
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Sim. Pagamentos eventuais não integram a remuneração, de acordo
com o Direito brasileiro. A gorjeta que integra a remuneração é
aquela com a qual o empregado conta para complementar SWl

rem1.lneraçrJ.o , c, port.anto, só pode ser habitual.

TEMA 8

A gorjeta que integra a remuneração pode resultar da prestação
de serviços não prevista no contrato de trabalho, embora realizada
no horário de trabalho?

Respostas
GRUPO I

Sim. Se não existir pre]uizo para a prestação de trabalho prevista
no contrato de trabalho e se não for proibida pelo empregador. A
hipótese lembrada pelo grupo ("boy" de hotel que presta serviços
diversos aos clientes) levou-o a sustentar que a integração da gor­
jeta se justifica, no caso, porque tais serviços beneficiam o patrão
e, se não houvesse a integração, haveria locupletamento ilícito
deste.

GRUPO II

Não, Pois é beneficio pecuniário de outras natureza, estranho ao
contrato de trabalho. Alguns autores consideram que a inclusão
da gorjeta na nota a descaracteriza como tal, porque lhe falta a
espontaneidade.

GRUPO lI!

Sim. Desde que se revista do carãter de habitualidade e decorra da
prestação de serviços que possam ser considerados interessantes ou
de interesse para o empregador.

GRUPO IV

Sin;.. Se recebida com pleno conhecimento do empregador. Se a
prestação de serviços é desconhecida pelo empregador, não permi­
tida ser"'. falia grave.

GRUPO V

Não. A gorjeta, para integrar a remuneração, tem de ser dada em
função da prestação do trabalho contratual.

Sobre as unidades de n'·\s IX a XIII, o curso não nos forneceu as
soluções dos grupos e as conclusões, razão pela qual apresentamos ape­
nas os temas propostos para a elaboração dos trabalhos.
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UNIDADE IX
TEMAS PARA os TRABALHOS DE GRUPO E DE CLASSE

1. Estudo critico do Prejulgado n9 17, (25) do Tribunal Superior do
Trabalho, sobre a compensabilidade da "gratificação contratual"
com o "décimo terceiro salário".

2. Cálculo do "décimo terceiro salário" e inclusão das horas extraor­
dinárias nesse cálculo.

3. Vantagens e desvantagens da antecipação de pagamento do "dé­
cimo terceiro salário", na forma da Lei nQ 4.749, de 12 de agosto
de 1965. (26)

UNIDADE X

1. O vigia tem direito a adicional noturno e à redução horária pre·
vista para o trabalho realizado à noite?

2. Quando o serviço em atividade insalubre é intermitente, o adicional
deve ser pago sobre a totalidade das horas ou dos dias trabalhados?

3. Há inconstitucionalidades no Decreto-Lei nC) 389, de 26 de dezembro
de 1969, e'i) sobre insalubridade e periculosidade? Caso aUrmativo,
quais?

UNIDADE XI

1. Equiparação entre empregados de cargos de confíança; entre ho­
ristas e tarefeiros; entre trabalhadores rurais; entre profissionais
liberais; e entre artistas.

2. Havendo encampação ou fusão de empresas e ambas pos.mindo
qu"adro de carreira, qual a situação dos empregados da empresa
que foi absorvida em relação aos da empresa que absorveu, no que
toca à posição funcional do quadro e aos salários respectivos.

3 . Como se reparte o ônus da prova dos requisitos do art. 461 e seus
parágrafos. (26)

UNIDADE XII

1. A luz do art. 467 da CLT (211) aplica-se a dobra salarial se o funda-
mento da resilição do contrato, pelo empregado, foi a mora salarial?

2. Idem, se houver revelia do empregador?

3. Idem, se não houve pedido expresso do empregado?

4. Idem, quando a rescisão for tida como resultante de culpa recí­
proca?

UNIDADE XIII

1. Que é compensação legaI e compensação judicial? Exemplos con­
cretos na CLT e na sentença normativa.
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2. Pode admitir-se, no Direito do Trabalho, a retenção sobre dinheiro?

3. Se, no processo de reclamaçao trabalhista, o autor empregado não
comparece à primeira audiência e o réu - empregador - está
presente e alega a reconvenção, deve o Juiz do Trabalho aceitú-la e
processá-la?

A última unidade do programa, sobre a qual se procedeu aos tra­
balhos de grupo, foi a de n'·' XIV, cujo tema foi assim redigido:

"Conseqüências do pagamento do salário não realizado em
moeda corrente brasileira ou realizado em dia, local e momento
impróprios (proibidos por lei)."

Sobre a questão cabe-nos esclarecer, quanto ao pagamento em
moeda corrente brasileira, que o dispositivo do texto consolidado (art.
463), no nosso entender, visa a proteger o salário do empregado e não
apenas a estimular a circulação da moeda nacional.

O mencionado art. 463 dispõe:

"Art. 463. A prestação em espécie do salário será p::l.ga em
moeda corrente do País.

Parágrafo único. O pagamento do salário realizado com inob­
servância deste artigo considera-se como não feito."

Recentemente, o Ministro de Estado do Trabalho e Previdência
Social baixou portaria permitindo o pagamento dns salários através da
rede bancária, nos seguintes termos:

PORTARIA N'·) 3.245, DE 28 DE JULHO DE 1971

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdcncia Social, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 913 da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, e

Considerando haver a Egrégia Primeira Turma do Supremo Tri"
burral Federal decidido, à unanimidade, que o pagamento de salários
em cheque não contraria a lei federal. (Agravo de Instrumento n"
28.123) ;

Considerando que os artigos 463 e 465 da Consolidação das Leis
do Trabalho ( 1) objetivam não só proteger os interesses imediatos do
trabalhador quando do pagamento de seus salários, mas, também, pos­
sibilitar-lhe a utilização de todo o seu tempo após ° término do horário
de trabalho, para o regresso à casa OU atividade desvinculada dos inte­
resses empresariais;

Considerando que a Convenção n'.' 95, da Organização Internacio­
nal do Trabalho, promulgada pelo Decreto nÇl 41.721, de 25 de junho
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de 1967, em seu artigo 3Q (32) prevê que a autoridade competente pode­
rá permitir o pagamento do salário em cheque, quando esse modo de
pagamento for necessário em razão de circunstâncias especiais;

Considerando que a utilização de cheque constitui um dos impera­
tivos da vida moderna, tanto assim que o Governo, através de leis re­
centes de proteção ao mesmo, dá-lhe o endosso de dinheiro e, conse­
qüentemente, pune os processos que visem desvirtuar essa modalidade
de pagamento, resolve:

Art. 1Q As empresas situadas em perímetro urbano poderão efe­
tuar o pagamento dos salários através de conta bancária, aberta para
esse fim, em nome de cada empregado e com o consentimento deste, em
estabelecimento de crédito próximo ao local de trabalho, ou em cheque
emitido diretamente pelo empregador em favor do empregado.

Parágrafo único. As condições de funcionamento do sistema pre­
visto neste artigo serão estipuladas em convênio entre a empresa e o
estabelecimento de crédito, de modo a que o empregado possa utilizar
a importância depositada de conformidade com o disposto no parágrafo
único do artigo 459 e no artigo 465 da Consolidação das Leis do Traba­
lho. CS)

Art. 2\1 Os pagamentos efetuados na forma do artigo 1Q obrigam
o empregador a proporcionar ao empregado:

a) horário que permita o desconto do cheque, imediatamente após
sua emissão;

b) condições que evitem qualquer prejuízo, inclusive em conse­
qüência de pagamento de transporte;

c) condição que impeça qualquer atraso no recebimento do sa­
lário.

Art. 3Q Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. - Júlio Barata.

D.O. de 4-8-71, pág. 6.140

Também a jurisprudência vem admitindo o pagamento dos salários
por meio dos cheques. O modo mais apropriado, entretanto, seria, no
nosso entender, o depósito em conta bancária, aberta em nome do em­
pregado, pois se evitariam todas as inconveniências do cheque, como,
por exemplo, a insuficiência de fundos; incorreções e rasuras no preen­
chimento; defeito de assinatura; e tantas outras que pode acarretar
aquela forma de pagamento.

v. CONSIDERAÇõES FINAIS

Como se pôde constatar da exposição que fizemos, o programa do
curso foi bastante extenso, o que exigiu um trabalho intensivo não só
por parte dos alunos, mas, principalmente, dos professores e respon­
sáveis pela iniciativa.
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Por este motivo e em se tratando de um curso de especialização,
aquele prcgrama houve de ser dividido, cabendo aos professores os te­
mas de conformidade com o quadro que fornecemos a seguir:

PROFESSOR TEMA
Lauro Alvares da Silva Campos Aspectos econômicos.
Hugo Gueiros Bernardes I, H, VH e VIII
Ministro Hildebrando Bisaglia IH, IV e V
Ministro Mozart Victor Russumano VI, IX, X, XIV e XV
Ministro Carlos Coqueijo Costa XI, XII e XIII

Concluídcs os trabalhos do curso, submetemo-nos a uma prova fi­
nal, cujo objetivo foi o de permitir aos responsáveis aquilatar o apro­
veitamentD individu&l dos alunos, ao que foram adicionados os traba­
lhos de grupo e a efetiva participação nos debates.

O índice de aprovação reflete a brilhante atuação dos professores,
!Joís, dos trinta e três participante,s, houve sete desistências c apenas
.1uat1'0 reprovações.

Desejamos, agTlra, ao encerrarmos o pre3(mte trabalho, expressar
nossos agrad2cimentos: 8.08 mestres, pela dedicaçao e ensinamentos,
e àquele Departamento de Direito, por nos ter proporcionada a oportu~

nidade de parLcir:ar de tão importante curso.

NOTAS

( I , LEI N" 3.207 -- D~ 18 DE JULHO DE 1957

Rrç1l1amenta a" atividadc.. do.' empregados rcnded(}l'cs, v,ajantes ou prac'''tas.

Art. I'.' A3 a U vidadcs dos cnlprcg:ados Ycudcdorc.s~ v lajantes ou pr;l ('i.')ta~ M~rúü rc~\\la{hl5 pelos
preceitos desta Lcj, ~em prejuízo da:-:; llorma~ estabele<~ida.~ JHl COll ..:.;nl ~(taçf.L.o da.~ Lei.s, do Trabalho

- lJ~~crcto~L~l lLO 5 _-1.)2, d,"; 1Y d~.:' :J~:·.;O '.i'.~ l')4J • ~ iO q Ll(~ 1h(>~io 1U~· ,~p~il' ."( \.p~
~I\~-t, 2,n O r-U\l)l"f'f~aeO VC1Hh'dor t l't"Ú dil"eito à cOlnl.s~üo (1 \'eHça~j;~ .,",ul~re afi V~~Utl"s que- l"eali?.ar.

No caso de lhe ter sido J"c.:;ervH·rla r-X1Wf'lSsa.mcntc. com cxclu~ividji.dC'. llllltl ?ona de trabalho, terá
c:.-;~e dll"(~lto fi;obl"e- il.S \'CIHlas ali realiz:uJns dLl'etamcntc pcIfL. C'mprc.sa ou por unl preposto deste..

§ l0 A ZOIH\ de t L"llb~üilo do ('omprq~aclo ye:lde(j()l· podel"il sei" ~lnlplindà ou restri ngidn de acordo
('unI a lwcü::.sidade da Clllprc::sa. reslwit,uJn5 o~ dispnsll ivü~) tle';':.\.l ~ .t·~ q:~a"1.ü ú. ;!'n~d l; i ;l)t~Hia.dc da
lcmlll~era ~"rlO.

~ 2.0 Sen~pre ql:e. ])0:- (:011 vel1 i{~nda lb e~'-Hprt'~;....... eJHp:'e,";'~l dnra, k r () EJn) pn:~adu \da.j ri l~ t.r- tnl ns­
f~rido da 20 'la de trabnlho. co!n redução de vantagens, scr--l he-;l HS.Sf'~lll'~dO como nli llirno de re­
m un ~l-a ção unl S<l lilr:o CO~"l"C:~jpO~ldeLte à in{'d in dos 12 (do:.;,c 1 úl timos mescs~ nntcriores a trans­
ferência.

Al"t. 3'1 A trall~a.çflO será ÇOllfiideradn. nCí':tn. se o empregador não n. recu~ar pur e~erlto, dentro
de 10 {de/.) d ia". contados da data d" proposla. Tnltando-~" d" t""l's"çáo " seI' eo ',,'l ui,l" com
comercia.]:ite ou l'm]Jre~H t'::st-Hot'lr.-c"ldú l~outro E;S.tado ou 110 e~t~·aJ)g("iru, O pr.a:.:::;o paf~'l. Hceitação ou
recusa. da propust<:L. de \'úndft bCl'á ele 90 (uo·~·eIl[.a) dia 5. P,}U ~l1du. ~~ ~ llua. S~~- p~·uj"n)~·".Li.do pUl' te!upo
dctC'rmill~\do. mt."diatll.c (~orn1lnirOlção escrIta felta ao empregado.

Al·t. 4'.' O p'lganlCJlto de comissões c pen~entll~en~ ueveni :,er feito m{'n~alnlCljt(". ("~pedllHJo

fi empresa, no f1ln de cada mês. a conta respectiva com as cópias das fatums corre!;pondentes aos
HCg:octos (....nucluidos.

Par,~graro único. U.c.';..'-i:üva-f.c i...o:; partes interessadas fixar o'~tra (opaca P~H"i\ o pagamc-Bto <.le
comis~õ!'s e- pel"centap;-cns. o que. llO entanto, tlão poderá cxecctc~' n um l.~·llllef,tl'r.. COl·,t,\do lia
acaltaç/io do negócio. aendo sempre obrigatória a expedição, Dcla emp'·csa. da conta referida neste
3.l-tigo_

Art. 50 Nas transaç5es em que a empresa se obrigar por prestações sucesslvas. o pagamento
das comissões e percentagens será eXit:ivel de acordo com a ordem de recebimento das mesmas.

Art. 60 A çe~.sOl Ç~lO d,~-s rcl:)çóL~g de t:"a brd 110 OU n i lLCXCCUC::1o \'ol nntária do ne~6cio pelo em­
pregador n 110 J)n~j wi L(~n.l-n. a pc-l"r:epçflo da~ <.:oraissões e perce IItUf~ens devidas

Art. 7'.' Vel"ificfI,.da a. ilH:;olv"-~llcin. do compnldol", cabe nu Plnp.regacJn:- o (lin~lto d.r- estornar n.
comissã.o que- hQllVer pflg:O.

Al't. 8'! QualLdo for prestado serviço de lnspeção e f1scftli~~ação pelo emprC'~~fido-vc~~dedor. fi­
caré. '" emprB6l' vendedora obrigada ao pagamento adicional dc 1/10 (um décimO) da remuneraça.o
a~rlbl1idil no mesmo.

Art. 9~ O empregado-vendedor viajante não podera permanecer em viagem por tempo supe~

flor fi.. 6 t':j~Üi) !fi,=ses eOll~,~c utl vos. Enl seguida a cada viagem havenl um. in t erva lo pa ~'n descanso,
calculado na base de J (t.n.~~, d ias por mê3 dfL viEl~cm rea lizncla! 1LnO pode l\du. por(>rn. ultra pa.:..snl"
o ],milc de i5 {quinze) dias.
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Art. 10. CaracterIzada a relaçAo de emprego, apllcam.se 0lI preceltOll desta Lei a quantoe e!tar­
cerem. tunç/lel:l Igual.s, semelhantell ou equIvalentes aO/! empregados-viaJantes, embora liOb outrat
deslgnaçoe&.

Art. 11. Esta Lei entraré. em vigor na data de sua publ1caçlo, revogadas as dlepcslçoes em
contrirlo. - Juscelino Kubitschek - Panlfal Barroso.

DO de 22-1-57
(2) VIde nota anterIor.
(3) LEI Nq 1.99" - DE H DE OUTUBRO DE 19~3

Modifico o art. 457 e seus parllgTafos do Decreto-Lei n' 5.452, de H de maiQ de 1943
(ConsoltdaCao das Leis do Trabalho).

An. 10 O art. 457 e seus parágrafos do Decreto-Lei no 5.452, de H de maio de 1943 {Cormolll1a­
çlo das LeIa do Trabalho), plUl88m a ter a aegulnte redação;

"Art. 457. Compreendem-ae na remuneracAo do empregado, para todos 08 efeitos legais, &l6n:l
do salirlo devido e pagO diretamente pelo empregador como contraprelltaçlo do eerVlço, as sar­
Jetas que receber.

i 19 Integram O sa1'rio nlo aó a ImportAncla fixa estIpulada, como também as comlBBOM,
pe:roentagen.B, sratUl.caçôlllI &!WItad&B, d\árl.as para 'VIagem e &bonoe pa.goe pelo empregador.

i 2.0 NAo ee Incluem nOll se.lé.rloe 88 ajudB.s de custo, lUllllm como M dlArlM pB.ra viagem que
n&o acedam de 50% do aalirlo percebido pelo empregedo".

Art. 20 A presente Lei nlo poderé. dar motivo à redução ou a1teraçlo de &&Iirlo ou de abono
Jé. pago e nem eeré. causa. para re8titulçAo de contrlbulçOes recolhidas àe InstltulçOes de previdência
5OCl&l.

Art. 39 São reVOgados os Decretoe-Lela n.o' 3.813, de 10 de novembro de 1,.41, e 4.356, de • de
Junbo de 14142, e demalll dlsp08lçllea em contré,rlo.

DO de 0'1-10~3

Vide também nota (16).
(41 Vide nota {l)o

(li) COl1llo11daçlo das Leia do Trabalho (artigo 468) ;

"Art. 468. Nos contratoe lndlvldualfl de trabalbo só é licita a alteraçfi.o das reepectlv88
condlçllell por mútuo conaentlmento, e, ainda assim, dellde que nAo resultem, dIreta ou
Indiretamente, preJulzos ao empregado, aob pena de nulidade da clãusula ln1rlngentll deata
prantla.
Parágrafo únIco, Nlo ae colll!ldera alteração unilateral a determlnaçlo do empregador
pare. qUe o rea~lVo emprl!\{ado Y"'ferta ao ca.rgo etet1'1o antulonnen'l.e ooup"l1o, <I__n­
do o ~erclclo de tUJlçlo de confIança."

(8) Prejulgados 17, 20, 25 e 32 do Tribunal Superior do Trabalbo:
PBEJULGADO NO 17/66

"I!: compensé,vel a gratificação de Natal com a da Lei no 4.090, de 1962,"
Sesslo de 15-6.1966 - DJ 4-7-66. - 24-8-66.

PREJULGADO N° 20/66
:PROCESSO N~ TST-E-G. 585/64

"& computável. a gratUlcaç&o de Nll.tal l1ata efeito de cé.lculo de \ndell.\Z&lllio."
S_lo de 20-07-66 - DJ 26-'1·66 - 12-10-66.

PREJULGADO N9 25-67
"O tato de constar do r!!<llbo de pagamento de gratlflcaçlio o cl\rll.ter de lIberalldade n&o
bastll., por si só, para excluir a exlstllncla de um. ajuste té.cito."

SessÓlO de 21-6-67 - DJ 3-7-67.

PREJULGADO No 32-67
"A gratlticaçlo Instltuida pela Lei na 4.090, de 1962, é devida na reaoluçll.o contratual
de InicIativa do empr~o."

(Aprovado em 6 de dezembro de 1967 - DlArlo Onclal da Guanabara, de 12 de
de>ll!mbro da 1967).

17) Sumulas n."" 2. 3, 14 e 34, do TrIbunal Superior do Trablilho:
2) I!; devIda a gratlflcaçÓlO nB.tallna proporcional (Lei no oi.09O, de 1962) na eJ:t1nçl.o doa
contratos a praw, entre estea Incluídos oS de safra, ainda que a relação de emprego
haja findado antes de dezembro.
3) I!: devida a gratlflcação natalina proporcIonal (Lei na 4.09<1, de 1962) na c_çl.o da
relaçlo de emprego resultante da apoaentadorla do tl'abalhador, ainda que verlflrada
anws de dezembro.
14) Reconhecida a culpa recíproca na resc1aAo do contrato de trabalho (art. 484 da
C.L.T.), o emprepdo nlio fué. Jua ao aviso prévio, àe férias proporclonals e lt. gl'1l.tlflca.
çlo natalina do ano reapectlvo.
34) A gratltlcaçAo natalina. Instltuída pela Lei n,o 4,090, de 1962, é devida ao empregado
rUl'al.

(8) Sumu«u lto Supremo Tribunal Federal n ...• :1.07, 209 e 459:
"201 - AS gtatlflcaÇOes habituais. incluaive a de Natal. consideram-se tacItamente
convenclonadas, integmndo o salário.
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200 -- O 5aLüio-produçãu, como u"tn'~ modalidad~s d~ sali>.rio-prêmio, é devido, desde
'll'C vCl"iflt~da a tond'çãu a quC C~ti'-H .'\OIl1ord",,,do. e não pode Ser suprImIdo, unilate­
n>lmente, pelo elllprc!;adur. q\1;11\do pnl:() COln llal)it1lslida<::e_
159 _., No cálculo d" indcnlução po,- dc~pedid~ injlJsta. incluem-se OS adicionais ou
>;l-atificaçõcs que, pelu habitualidadc, se lcnh~n\ incorporado ao salárío,"

rS I Con~olidação das Leis <lo Trabalho (artigo 484):
"Art. 484. Hft\"l'nd;'l ('"\;!nü l'cdprccn no ato qt~e dctm"mU10U n rescisã.o do contrato de
trabalho, o t,-, b" "al <Ie tra \)"1 bo r~<I llzirá a imlcnização a que seria devida em c"",o de
culpa exclu"i"a do empregador, por mct3d~."

{lO) Consolidação das Lels do Trabalho (nrtigo 432) :

"Art, 482. Constituem justa en\lSn pu ..., rescisão do conuato de tl"abalho pelo empregador:
li) ato de improbidade:
b} illC(Hltin.cneia de ccn(h~ta ou mJ.n procedimento;
c) llCl~ociaçã-o hal.'itual por ccntn pr6prla ou alhe~a sem permlssáD do empregador, e
quando constituir ato <1e eollc"rr~"e:a il eIr.prc~" para n qual trabalha o empregado, ou
for prej"diclal ao $erviço;
d) cf:'ntlenaç-ão ,el·j m j na1 (lo c:mpl'c:gado. pasf..ada eln jllJ;.;ado, caso não tenha havida Sl15­
pen~ão <Ia e.w:,cução da pena:
C} de-sid~n. 110 (i(:sr-mpenl1o dafi, rcspeet j.".-u."i fUl1 çócs;
f ~ f!tnhriag-uez habitll:1!1 0\1 em ."icrv!çu;
4~ ~ 'rtolflç~o de ~e:!,!rcdo da empn:"~:l:

h) ato e i"d ;scipl i"n 0\1 dc insubord iilação:
i ~ n b:;ll~dor o de emprego ~

J) "to lesivo da honra ou da boa fama pratieudo "o sen"iço contra qualqucr pessoa,
ou ofensas fisicas. nas me:rn::..lS condiçúrs, sal\"o em ("a"~o de lc~ ithna defesa, próptla ou
de outrem;
k \ ato lc~ivo da honra e boa famn 0\\ ofeneas físicas praticadas eDntra O empregador
e superiores b;..rárqu;cos, sal"O em cu"o de let:ítlm" defesn, próprIa ou de outrem;
II prútic~ r:onstan te de jogos de azar_
Parágrafo único, Constitul igualmeute Justa causa para dispensa de empregado, R

pl"atlc:.i.1, de"~ida mellte COlnpl'ovada em iH'llléfito nctmir.Jstra tivo. de atos atentatórios II
segurança nacional."

, II \ Stlmula nO 27, <lo Tribunal Superior do Trabalho,
"É devida " remlilleração do repol1zo semanal e dos dias ferlado~ ao empreg"do comisslo­
nistn. n inda. que prac. l~tn._"

(12) LEI N0 605 - DE 5 DE JANEIRO DE 1049
DL,póe ,'obr~ O r~pou,'o M,wznaZ remunera<lo c o pagamento de salário nos dias

{erU/dos civis e Teligiosos,
Al·t. 1" Todo cmpl'~l'ado tem <lireito ao rep01lSO semanal remunerado de vinte e quatro hOfRS

consecllti ,"as. prefereIl temente aos dOIn i ngos 1:1'. no~ limites das cxigênc!as téctücas das. empresas.
nos feriados ci \~is e roe li [i: iosos, de acordo com ft tradição local_

Art. 2" Entre os empre~ndos a que se refere esta Lei. Induem-~e os trabalhadores rurnls,
~3lvo os que operem em quulquer re~ime de p~rcerla, meaç~o 011 fOl-ma semelhante de partlclpaçll.o
na l,codução.

Art, ~'.' O regime dcstR I,el :sera üxtpns~Yo aqueles quc1 sob forma autônorna. trabalhem
agrnp~dos, por int"l'm~d,o de Sindicato, Caixn Po,tuMi" ou entidade congenere. A remuneração
do repouso ob:rig-rt.tõr-io, 11 r!'~te cn0o, consistirú 110 (\rrr-scimo de IU'Il sexto (1/6) calculado sobre 0$
salãrios efeti"amente pCl'cebido~ pelo tmball'ador e pa~a Juntamente com os mesmos

Art _ 41 É devido o l-epO\l~o SCm" nal rem llllerado, nos te.mos desta. Lei, aos tubalhadores
dns a.\ltarqula.s e de empresas industriais. ou sob administração <Ia Uniáo, dos Estados e dos
Munlc!plos, ou Incorporadas nos seus patrImônios. que não este)nm subordinados ao regime do
fUllCiol1"llsmo pÚbllco_

ArL 5" Esta Lcl não se upliea às segu llltcs pesso:\s:
(I) aOS empregados domésticos, assim consIderados, de modo geral, os que prestam senllço

de nature?fl não-ec.onôml('a à. pes50R ou ti farnilin no nmblto residencial destas;
b} "-os fune ion,;,-Ios públicos da União, do., Estados e dos Municlpios. e aos respectivoS ex­

tranumcl'úrios em .serv iço l~as prÓpl'iU5 repartições:
c) aos servidores de auta l'quias paraesta tai~, desde que suj .. Itos a rc~;me próprio de pro­

teção ao tra bnlho que lhes asse~~'t.lte sitnação IU~ aloga à dos fllucion~rios públicos"
Pará~ra.fo ""'i'O. São C"igênclas técnicus. para os efe,tos desta. Lei, as que, pelas condiç6es

peculiares às atIvidades da empresa, ou em razão do interesse público, tornem Indíspens:"vcl R
continuidade do serviço.

Al-t. 6'·1 NilO scnl devida (~ remuneraç;l\o quando sem mot1\'o JustificadD, o empreg:ado não
tiver trabalhado durante toda a semana anterior, cumprindo !llugrallnente o seu horário de
trab',lho.

§ 19 São motivos Justlflcados,
a) os previstos no artigo 473 e seu paragrafo único da Consolidação das Leis do Trabalho;
b) n aUSêl\cia do empregado, d'Cvidarncnte justificnda, a critério da administraçâo do es­

tabelecimento;
c) a parallsação do serviço nO~ dia~ em que, por cU""Clliéneia do empregador, nl!.o tenha

!la \'Ido traballlo;
d) a ausêncja. do empt'e~ado, ate três dJfI'.s eOllsecut~vos. em \~irt\lde de ~u casamento:
e) 11 falta ao serviço com fundamento na Ici sobre llCl<jente do trabalho:
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f) a doença do empregado, devldamente comprovada.

§ 2~ A doença aeré. comprovada. mediante atestado de médico da empresa, ou por ela. de­
aigna.do e pago, e na falta. deste, de médico de. instituição de previdência social a que "tela
fUlado o empregado, de médico do Serviço Social da IndÚlitrla ou do Serviço de repartlçAo
federal, estadual ou municipal Incumbida de ILIlsuntOB de higiene e saúde, ou, nAo eJ:llItlndo
e&tes na localidade em que tre.balhar <) empregado, de médlco de aue. etlCQlba,

§ 3~ Nas empresas em Que vll':ornr regime de trabalho reduzido, a freqUêncla exigida cor­
:n!.ponderé. ao número de dia. em que o empregn.do tiver de trabalhar.

Art. 7.0 A remuneração do repouso semane.1 oorrespondem:

a) para os que trabalha.m por dia, semana, quinzena ou mês, t\ de um dia. de serviço,
não computadas as horas suplementares ~

b) para Da que trabalham IXlr hora. A de SUII lornada normal de trabalho, excluldaa ..
horas complementares;

c) para os Que tra.halham por tarefa 011 peça. O equivalente ao salário correspondente As
tarefas ou peças felt!lJl durante a sema.na., no horário normal de trabalho, dividido peJ08 dllll
de serviço eteUVamente prestados ao empregador ~

d} parI!; O empregado em domIcilio, o equIvalente ao coclente da divisA0 por 6 (sem) da.
Importãncia tota.l da. sua. produção na semana.

§ 1. Os empre~ados cujos salllrios não wfram descontos por motivo de ferladOll clvm ou
re!l.gI06Oll lIAo conslderadoe. já remunerados nee.ses meemos di!lJl de repoUllo, conquanw tenham
direito à remuneração dominical.

~ 2. Consideram-Ee já remurerados o, dins de repouso semanal do empregado men8RlIsta
ou Qulnzen..llsta, cujo cálculo de sa1.'lrlo mersal ou quinzenal, ou cujos descontos po;>r faltas
sellnn efetuados n .. baile do número de dlall de mêe. ou de 30 (trinta) e 15 (quinze) dIárias,
respectlvamente.

Art. 8~ I!:J:cetuedos os CllBOS em que a execução do serviço for imposta pelas exigências téc­
nicas de.e. empresas, é vedado o trabalho em dIas feriados civis e rel1glosos, garanUdll., entretll.nllo,
a08 empregados a remuneração respectiva, observados os dispositivos dos artigos /lo e 7. dellts
LeI.

Art. 9' Nas atividades em Que não for posstvel, em virtude das exigênclaas técnicas das
empresas, a suspensão do trabalho, nos dias terladoo civis e religiosos, a. remuneração será paga
em dobro, saivo se o empregador determlrar outro dia de folga.

Art. 10. Na verlflcaçAo das exigências a que se referem os artigos anteriores. ter-se-ão em
vista. as de ordem econÔmica., permanentes ou ocasionais, bem como as peculiaridades loce.m.

Parágrafo único. O Poder Executivo, em decreto especial ou no regulamento que expedir
pa.ra. !lei execução destll. Lei, defInIrá lIll mesmas exlgênelas e especifIcará, te.nto qua.nto po&IIlvel, 8B
empreSlls a elas sujeitas, ficando desde Já. Jncluidas entre elas as de servlQOll públ1cOll e de
tranaportes •

Art. 11. São ferIados cIvis os declarados em lei federal. São ferlad06 rellglO8Os 08 dias de
guarda, declarados em lei municIpal, de acordo com a tradlçll.o local e em número não euperLor
a eete.

Art. 12. Salvo no qUe ente» de cOm as institulçOes públicas referidas no artigo 40. as ln­
traç6es ao disposto nesta Lei serão punide.e. segundo o caráter e a gravidade, com a. multa de
cem a. elnco rnU cruzeiros.

Art. 13. SerAo orlglnarla.mente competentes, pare.. a imposição dll8 mult!lJl de qUe tra.ta a
presente Lei, os Delegados RegionaIs do Ministério do Trabalho, Indústrla e Comércio, nos EIlta­
dos e Territórios, o Diretor da Dlvlsll.o de FIsCll.1lzaçAo do Departamento do Traba.lho. no Distrito
Federa.l, e, nos Estados, onde l:ouver delegaçlo de atribuições. " autoridade delegada..

Art . 14 . A rlscallzaçAo da. execução da pre6ente Lei, o proceS80 de a utue.çAo dos seus Infra­
torea, os recursos e e. cobrança dllS m ulte.s reger·se-ão pelo dlsP05tO no titulo Vil da Con8011da­
ção dae. LeJs do Trabalho.

Art, 15. A preaente Lei entrará em Vigor na data. da. sua. publ1ca.ção.
Art. 16. Revogam-se a8 dIsposições em contré.rlo. - EURICO G. DUTRA - Adroaldo Mes­

quita da Costa - Sylvio de N07"onha - Canrobert P. da Costa - Raul Fernandes - CorT~1J e
CastTo - Clóvis Pestana - Daniel de Carvalho - Clemente Mar/anl - HOJlÓrlo Monteiro ­
Annando Trompowsky.

DO de 14-1-49
(13) Vide nota (1).
(I4) Vide nota (12).
(15) Vide nota (I).
(10) - Oonaollde.ção das Leis do Trabalho (art. 457):

"Art. 451. Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos Da efeitos legam.
além do sslárlo devido e pa.go dIretamente pelo empregador, como contrapreatação do
serviço, as gorjetas que receber.
19 Integram o salário, não aó a lmportãnc1lL rixa ee.tlpulada como também LB comlB~

soes, percentagens, gratificaçOes aJ ustadas, dIárias pare. viagem e abonos pagos pelo
empregador.

§ 29 NAo se Incluem nos 8IllárJ08 aS alude.s de custo, e.sslm como aa diárias pare. viagem
que não excedam de cinqüenta. por cento do 6alárlo percebido pelo empregado.

§ 3." Considera-se gorjeta nll.o só e. Importância espontaneamente dada pelo cliente ao
empregado, como também a.quela. que tor cobrada pela empresa a.o cliente, cOmO ..d1cl~
Dal nas contas, a qualquer título, e destInada a dlstrlbulç&o aos empr~doe."

(17) VIde nota anterior.
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f ~ 8 ~ Con.c:oLaH ção d3S Li'!!-'-; do Tl"rt. halho (n.rt, 23. § 1'.1) ~

"Art, 29. A Carteim Profissional scni obrigatorlamente apresentada, contra recibo, pelo
empreg:ado li empl-C~n. (J\w o fld~nt-::"i~·, n. {jl.l~ll te~~\ O pn\~~ irnpl"o!'rogável de 48 (quA.rcnta.
c DltOl hUJ",Q.') p~u'a lj('la a~)o~ar, f"s.pf'(~ifl~·ad:HJH'lnC :~ ~:-l:Hn. df!: :admjf:j~üo, a remuneraçã.o e
eondiçóes especiais Se hOUYer, sob as pellM comlnaaas neste Capitulo.
§ I" l\!!!-> allot:lçÓ:~s C01\{:p.rl:p.lltC-':.i ~l rcrn~i~~(-':'aç:ão dev{'ffi especificar o 5ülárlo, qualqller q\le
."icja S~lH fo'.'mrl de p~t~.·.~iln~,.lu. ~(.j:\ cL~ em ditihc:~·o Oli em lt!;!i.r1adu.-.;, l)("Ul curno ;;., c3tlm~t~

I"'u <1" gOljeU, '.
091 Códl;:o Ch'Jl {artii;o 1.2181,

"Art, 1. 218. Não sc tendo estipulado llem chcf<ando a acordo aS pal"tcs, fj"nr-se-ll por
arbitramento a retribuIção, sel;undo o eootume do lUgar, o tempo de serviço e sua. qua.­
lJdade."

(20 I COJl50]idação das I,e;;; <:0 Tn\b~ ll,o I n rI, 4601'

..Art, 460, Na falta <le estlpulaçuo do salarlo ou não havendo prova sobre a. ilnportállcla.
.8) U:5tn daj D el;r1 pre~:ado terá d ll"ei to a. pCl"cr-bcr .f:ial;\rio i:;;ual ao da,q nele que~ na mesma.
l'mpresn, f I~e,. se'·",ço eq lll\">lente, OH du que for ha I)i t""lmente pago para serviço se­
m~lh"nte,"

(21) COl,"olldação das Leio do Tr"bull~o
~ art. 4fl..O- - vide nota nntCl"iol'"}

~.Art _ 461 S~11do idên ti{'[J, :[\ {tllloÇÚO. ,\ todo trnbalho de i~uf\l valor ~ prestado ao mesmo
emp"egador, na meSma locaildade, eorresponderá Igual salário sem distlnçl!.o de sexo,
nacion ... lidllde 011 i<.iade.
~ P' Trabalho de i"':'~·l.1;d ';~dQr. pru"n c ..::. n!iS deMe G~pitnlo. scra o que for feito com ig'uaJ
produtividade e com a mesma perfeição técnica, entre pessoas cuja diferença de tempo
de serviço não for superior n doi..., ft.ll()S_

§ 2.0 Os dlspositlyOS deste llrti~o não prevaleceráo quando o empregador tiver pClIsoal
organlz.ado em quadro de caneira, hipótese em que as promoções deverl!.o obedecer aos
cr ..trrlO~ de allti~~Üida.dc '.:: rnCr€Clmento.
ri 39 No caso do parágrafo anterior, aS promoções deverão ser feitas alternadamente por
nH~I'('Clnlell to e lJO~' a; Lti~tl idLl(!C. deIl t:"ü de cnda eatC'(0riíl. proI iSSh,)Bal."

(22) Emenda ConstltuClon:\l 1\" 1. de E-10-G9 (,"·t l53. § 1'"):

II t\ rt. 15.1, A Constlt 'l1iç:fl,o il.sse~~ ura fl0S br:u.:.ilcil"{}:::i e aOS. t~:strang-clros l'c::=íidentcs no País
a :11\:"iQl:ll)lli('1:~\-:le 'lC:yi r~lrl~,~O'} C::{l'lCçrllf~nf.t.: ...; :'1 ,-1(1;1, .ã l~hel-düde-. 3 s~t~ural1ç~\ C a. proprIe­
dade. LUS tc:"n-.os ~C1~Ulu \ ('5

§ 1,0 Todos são iguaIs pel'allte a lei, sem distinção de se"o, raç[\, trabalho. credo re\h;IOGo
co cUI~'\-~cÇ"0~:s pul iticas. S~ra pu n ido pela loci o pl'CCOlleC'lto de raça."

1231 C01\"ol;d"c~,o df\~ Leis do T,"" b,tlho (ar!, 477),
·~Art. 477. É as.."':legurado a todD empregado não existiudo pra:7..o es.tipulado para ao tcnni­
nação <lo ,.~" pccti \"O contl'n lD. e 'lua I)do não haj" ele dado moti 'o para cessação das rela­
<;6.('-5 de trabalho, o dl!'Clto de h~"el' do pmp~·e;:nclo~o '.lma indC'lll.....ação. paga. na base da
maior reru uncra.çJio o. q uC" ten hn percebido nu I1H:srn~ empresa o ..

6" O Poder Executil'O, 'lO prazo de (""inta dias, adaptará o Regulamento aproYlldo pelo
n," 1. 8Bl, de l4 ae dezembl"O de 1962, aoo preceitoS desta LeI.
7" D.ta Lei entm em vi;;ur "u datu <1c sUa pubL"açâo.

'241
(25)

(261

Vide nota (l8),

Vide nota (6),

LEI N" 4 .•49 - DE 12 DE !\.OüSTO DE 1965
Dispop ,,,,bT~ (> pagamento <ia gratilicação P"'''I(1 'lll Lei n° ., ,090, de 13 de í1<1110 de

1962.
An, I"' A lF"tl~ic"çi\o .,,!a:'inl ill~tiUlídn pela Lei l~" 4,090. de J3 de Julho de 1962. scr:", paga

pelo emprer:ador ate o dia 21) de dezembro de cada ano, compensad3 a lmportánc,a que, [\ tilulo
de adi~nt,\m.r,-nto, o empr{'gaC:lo hou"i.'er l'c('p.bido na form:: ~o artigo s("guintc.

Parár,rafo único, i Vetado l .
Art. 2'.' Entre o~ me~f:'.O:; de fe"\"('-l"(.'Ü"O e nO'j.'embro ele cada ano, o empl-f'f{:-Hlor pagan\.j como

adiantamento da grat!flcação referida no artigo nrecedente. de uma Só Ve7.. metade do sali\rlo
recebido pelo l'especti\'o emp~oe~~ado )10 mês aI~tcloiOlOo

§ l~ O empregador nlio estará obrigado a pagar o lUllantllmeoto, no mesmo mês, a tocios
os. seus empregados..

§ 2~ O adiantnrnento S("l·:i P;\~O ao ensejo d:iS fé!'"ius do ernprcg-acto, sempre- que este o l"e­
q\\~r~,. "0 mês de Janelru do ro,'rcspondcnte ano.

Alt, 3'·' Ocorrendo " extinçilo do cOlltl'ato de Uabalho antes do pagamento de que trata o
arL p~ desta Lei. o ernpr-e~~a.do~· podC:;á GOmpC~}Ear o adht.nta!nento menclonado com u gralifkn.çH.()
(lf"\:' 'da n0'S te'·mo'; dn :).l·t. ':1:.0 (lü J Ci II o 4. f'!lO, de 13 dr- \ l' \ h(, r~'l H(;:?, C' ~e n:-lO b:l.<:,tJ. t', CU:ll

(llltro cr~d;to de Ila t \\l'eza tIa!laIh isla q tiC possua o respecti"O empregado.
Art, 40 AlI contribuições devidas aos Instltutos de Aposentadoria () Pensões, 'lue Incidem

sobre a. gratlfin-l;çã.o salanal l·el~rida nesta. L:r.t. ~it:.a.rn sujeitas aD hmite estabelecido nA. lc!{isla­
çáo de l're\'idcllc la 80ei[\l.

Art, 51.' AphCH -se. no corl°C'll t e f.t ::0 0 .a rcgr!l esta t n :da no a loto 2',' desta Lei~ podendo o em­
pregado unar da faculdade estatulda no seu ~ 2. no curso dos primeiros trinta dias de vlgMcla
d"s~.,," L~l

A"t.
Decreto

Art,
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Art. 89 Revogam-se as dlsposlçôes em contràrlo. - H. Ca$tello Branco, Presidente da Repll.
bllca. - Arnaldo StLsuk1nd.

DO de 13-8-65

(27) DECRETO-LEI N<' 389. DE 26 DE DEZEMBRO Dl" 1968

DlspOe sobre ti verificação judicial de in~aluhridllde e perlcu!o~ldtlde. e dá outra~

provldtncia3.

Art. 19 Argtllda, em juizo, Insalubridade ou periculosidade de atlvldade8 ou operaÇÔllS u­
gsdM à ezecuçlo do traballJo, proceder-ae-á a pedc!a técnica para 08 e!elt06 do dlllposto no artjgo
209 da Consolldaçlo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto.LeI n.o 5.452, de 19 de JZla10 de
1943, e no artigo 2.<> da Lei no 2.573, de 15 de agosto de 1955.

Art. 20 A caracterl?..açâo e li classificação da periculosldadl! I! da Insalubridade, afJgUn<10 lia
nOrmaS e os qusdros elahorados pelo Departamento Nac!onal de Beguranç", e lllglene do Tra·
balbo, serlk> teltas por médico ou engenheiro devldllmente habllltad~ em queatoee de higiene e
aegurança do trabalho, designados por autoridade judlclârla.

Art. 3' Os feitos pecunlàrlos. Inclusive adicionais. decorrentes do trabalho nas condlç6ee da
InBlllubrldadc ou da perlculosldade &testadas serão devidos a contar da data do ajUizamento da
reclamação.

§ l' Enquanto não se verlflcar haverem sido eliminadas as suas causas, o exercjçlo de atlvi.
dades ou operaçoea ln8&lubres assegura a percepçlo de adicIonais, respectivamente de 40'%, 20%
e 10%, do 8&lárlo.mlnlmo da reglAo, segundo se classlflquem noa graus máximo, médIo e Il1lnl.n1o.

f 2. O adlclona! para a prestação de serviço em contato permanente com Innamávels em lIon­
diç6es de periculosidade é o prell'lllto Da Lei nO 2.573, de 15 de agosto de 1&57.

Art. 4.0 Os prlndplos est",tuldos neste Decreto-lei apllc~m-sc aos procedimentos JudIciaIs,
cujas sentenças ainda nl\O tenham sido nllCutactas.

Art. 5.0 O dlspoato neste De<:r<!to-Lel não obriga a restItuição de lmportlnc1a que até Il. d1lot"
de sua promulgação tenham sido pagas a trabalhadores com tundamento em crltérlOB de verl!l·
caça.<> e clae.sll!CaçA0 divere.08 doa ora fl"lI;dos.

Art. 6' Eate Deereto.LI!I entrar' em vigor na dat1lo de 6ua publlcllÇlo, revog&du as dlsposl·
ç6es em contrârlo, especialmente 11; Lei nQ 5.431, de 3 de mala de 1968. - A. OO:Jtf: t SI/vu, l'rMI·
dente da RepÚblica ~ Jarbas G. Fassarinho.

DO de 27-12-68. Republlcado no DO de 22-1-69

(28) VIde nota <2l)

(29) COl1ll01ldaçtlo das Leia do Tl'abillho (art. 467) :
"Art. 467. Em caso de reaclaiO do contrato de trabalho, motlvada pelo empregador ou pelo
empregado e haVendo controvérsia 50bre parte da l.n1portAncJl\ dM salárloa, o primeiro é
obrigado a pll;gl\r 11; este, .. data do seu comparecimento ao tribunal de trll;balho. 8. parte
inoontroVerllll. dos mesm.06 Balárl06, sob pena de ser, qUII;llto a esaa parte, oondl!lllldo li
pagâ-la em dohro."

(30) CoDJlOlIdaçllo das Lel.!l do Trabalbo (art. 463) :

"Art. 463. A preataçllo em espéele do "",{&rIo aer' paga. em moeda. corrente dO l'8.la.
parágrafo único. O pagamento do salário rcah~ado com Inobservil.ncla deat" artigo consl­
dera-se como nAo feito."

(31) Consolldaçâo das Leis do Trab",lho:
(art. 463 - vJde nota anterior)

"Art. 4GIl. O pllgamellto doe aalãrlos lierá eflltu8.dO em dia útil e no local do trabalho,
dentro do horário do SerVIÇO ou Imediatamente após o encerramento deste."

(32) Conferência Internacional do Trabalho (Convençrw n' 95 - Artigo 3.):

ARTIGO 3~

L Os saltrlos pagá.vels em espécles serllo pagos exclusivamente em moeda de curso legal,
o pa.gamento 50b form1lo de ordem de pag",mento, bónUll, cupons oU sob toda 6 qualquer
outra forma que suponha repreaellt8r a moeda de C\ll'SO legal, &lIrli. proIbida.
2. A autoridade comjJetente Iloderá. permitir oU prescrever o pagamento dO ll&lãrlo em
cheque contrll um banco ou em cheque ou vale postal, quandO esse modo de pagamento
for de Prática corrente ou ncceuárlo em mzAo de clrcunstl'lnclas eapeclals, quando uma
co!l.vençllo coletiva ou uma. sentença. arbitral o determinar ou lluando, ape6&1" de t1lols
dilIpoe1ç6eB, o trllobs.1luIdor lntere6llado consentir."

(33) ColUlolldaçlo das Lel\l do Trabalho;
"Art. 459. O pagamento dO aalárlo, qualquer que sel'" a modaJidl\de do trahlllho, nlo
deve ser estipulado por perlodo superior a um mês, salvo no que concerne a comls8õe/l,
peroentagena e gratlUcaç6ell.
Parâgrato único. Quando o pagamento houver Sido estipulado por mês, dever.. ser efe­
tuado, o mais tardar, até o déelmo dia do mu subseqüente ao vencido. Quando houver
Sido etltJpulado por Clulnllena ou semana deve ijer e!etuado até o Clulnto dia utll."

VIde ~lI;mbém nota (31).
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"DlHElTO ELEITORAL"

~ Ementário (legislaçiio, projdDS, jurisprndt'Jleía) (1963) esgotada

"HEFOH\IA ACHARIA"

Projetos em tramita~'ào no Senado Federal, projetos de
Emenda à Constituição, :'Ifcnsagcns Presidenciais, legisla-
ç~o (1963) .. o •• o ••••••• '" o. o ••••••••• o ••• o •••••

Projetos em tramita~'iio na Càmam dos Deputados (1%'3)
_. Debates parlamentares - Senado Federal (1963)

"HEVIST.\ DE I:\FOH~lA<,:AO I.EGISL\TI\'A'

- março oQ 1 (1964)
- junho nQ 2 (1964)
- setembro ne) 3 (1964) o o ••• o •••••••••• o •

- dezembro o'} 4 (1964)
- março o'·' 5 (1965)
- jnoho n" 6 (l96t5) .. o •••••••••••••••••• o.

- setembro o',' 7 (HJ65) . . .. . o •••••••

- dezembro Jl'? 8 (1965) o •••••••••••

- março o" 9 (1966) .... o •••••••••• o •••••••••••••• ' ••

- juoho n'i 10 (1966) o ••••••••••••••••• o •••••• , •••• o. o

- setcmbro n'·' 11 (1968) , o •••••

- outubro-oovembro-dezcmbro ne) 12 (1966) o ••••••••• o •

- jam·jro a junho o'·'S 13 (' 14 (1967) o

- julho 11 dezembro 0.05 15 e 16 (1967) . o •••••••••••••

- janeiro a março nO 17 (1968)
- abril a junho 0 9 18 (1968)
- julho a setembro o(} 19 (1968)
- outubro a dezembro nO 20 (1968)

esgotada

esgotada

esgotada
esgotada

esgotada
esgotada
esgotada
esgotada
esgotada
esgotada
esgotada
e~gotada

esgotada
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- janeiro a março nQ 21 (1969)
- abril a junho n'? 22 (1969)
- julho a setembro n'? 23 (1969)
- outubro a dezembro nl{ 24 (1969)
- janeiro a março nQ 25 (1970)
- abril a junho nl{ 26 (1970)
- julho a setembro nl{ 27 (1970)
- outubro a dezembro oQ 28 (1970)
- janeiro a março nQ 29 (1971)
- abril a junho nQ 30 (1971)
- julho a setembro nl{ 31 (1971)
- outubro a dezembro nQ 32 (1971)
- janeiro a março nQ 33 (1972)
- abril a junho n? 34 (1972)
~ julho a setembro nQ 35 (1972)
- outubro a dezembro nQ 36 (1972)

íNDICE DA
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- do 19 ao 309 número

"DIREITO DE GREVE" (Edição de 1964)

- Histórico do Direito de Greve no Brasil
- Constituinte de 1946
- Legislação e projetos então em tramitação no Congresso

Nacional
- Origem da Lei n9 4.330, de 1Q-8-64 (")

- Jurisprudência dos Tribunais
- Pareceres da Consultoria~Geralda República.

"VENDAS E CONSIGNAÇOES" (Edição de 19(5)

- Histórico da Lei 0 9 4.299, de 23·12-83 (esta obra é
atualizada em artigos publicados na Revista de Informa-
ção Legislativa nQs 15/16, pág. 217, e nQ 30, pág. 239) esgotada

"LEGISLAÇÃO DO GOVERNO REVOLUCIONÁRIO"

- Decretos-Leis (Governo CastelIo Branco) - legislação cor­
relata - 4 volumes (1 a 318)

(-) A Obra é anterior à pUbl1<:açáo dI' 'el. <:ulo t~to li dIvulgado na Bewta. de lnforma.ç40
Le"ula.~VtJ n.o 2 (junl:lo/M), pág. 221. Vide, também. n""te nUmero da Rev18ta. \) Parecer
do Deputado UlYlIIles OulmarA.es, pro!erldo na ComlsaAo de ConstltulçAo li JUlItlÇa da ct·
mario (Pé.8. 98).
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.\tos lmlitllc:onais Ato'> ComplementaH''> - Dl'cretos-
Leis c Legisla\::1O Citada 011 HC\·og;H.la - lmliccs crono­
lú~ico (' por ,l'>Stll1tO - C()v(~rno do Prcsid('ntc Costa c
Sih-a - Dos ~l inistros "\ fi] itares respondeJl(lo pela Prc­
."i<kllcia e do Prcsidente Emílio G. \lédíci

I" co/lime contendo 2fi8 páginas

.-\ tos ITlstilucionais 1l[')~ 1 a 4

.-\tO\ Complementares 1l">S 1 a :}/

Decretos-I,eis n'·\S :31H " :14.- e Legi."laçào Citada. com
índices cronológico c por assllnto.

2" uJ/wnc cOlltendo .)J·t pÚgilUH

:\to Institucionaln'·' 5
;\tos Complementares 1l"~ 31) a 40
I kl'l'ctm-Lcis nO!" 348 a 409 c Legislaçào Citada. com
índices cronológico r: por assunto.

3~) l;o/wnc contendo 304 págÍlIOS

.\Ios Institucionais n9s 6 c "7
Atos Complementares n\!S 41 a 50
Decretos-Leis n'!S 410 a 480 c Legí.slação Citada, com
índices cronolÓ~é() e por assunto .

.J" t:oh/ffU: contcndo 490 púginas

Atos Instituciona is n'!5 .') e n
-\to ComplemcnUll' n',) 51

Decretos-Leis n',lS 481 a 56:3 e Legisla(;~lO Citada, com
índices crom>lógieo e por ClssuotO.

5" voll/me contendo 336 págiuas

Ato Institucional n" 10

Atos Complementares n\'S 52 a 56

Decretos-Leis n','~ .564 a 664 e Legislaçfw Citaeb, com
índices cl"Onológicll e por assnnto.

fW t:u!rmw contendo 488 páginas

:\to Institucional n',J li

Atos Compknwntares n')S 57 a 62

Decretos-Leis n.OS 665 a 804 e Legisla~'iio Citada, com
indices cronológico e por assunto.

269
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7fJ volume contendo 290 páginas

Emenda Constitucional n9 1
Atos Institucionais n9E 12 a 17
Atos Complementares nQB 63 a 77
Decretos-Leis n'?s 805 a 851 e Legislação Citada, com
índices cronológico e por assunto.

89 volume contendo 318 páginas

Decretos-Leis n98 852 a 941 e Legislação Citada, com
índices cronológico e por assunto.

99 volume contendo 364 páginas

Decretos-Leis nQ8 942 a 1.000 e Legislação Citada, com
índices cronológico e por assunto.

109 volume contendo 386 páginas

Decreto-Lei nQ 1.001, de 21·10-1969
Código Penal Militar, com índice resumido e índice
por assunto.

119 volume contendo 503 páginas
Decretos-Leis nÇlS 1.002 e 1.003
Código de Processo Penal Militar e Lei de Organi­
zação Judiciária Militar, com indice resumido e por
assunto.

12!' volume contendo 309 páginas

Decretos-Leis n9s 1.004 a 1.068 c Legislação Citada,
com índices cronológico e por assunto.

139 volume conterulo 406 páginas
Atos Complementares nQs 78 a 94
Decretos-Leis nQ8 1.069 a 1.153 e Legislação Citada,
com índices cronol6gico e por assunto.

14'1 volume contendo 487 páginas

Decretos-Leis n9B 1.154 a 1.187 e Legislação Citada,
com índices cronológico e por assunto.

"ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967" (Projeto) - Edição de 1966

Quadro Comparativo: Projeto de Constituição remetido
aO Congresso Nacional pelo Poder Executivo, Constitui­
ção de 1946 e suas alterações (Emendas Constitucionais
e Atos Institucionais), comparados em todos os artigos
e itens.
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0" Anais da ClJllstituiçüu de 1967, obra elaborad,l pela Sub­
secretari,l de Ediçôes Técnicas e impressa pelo Centro Grá­
fico do Senado Federal, (:omprevndem sete volumes em feição
inteiramente nova, diversa do estilo tradicional de Anais.

Ao Quadro Comparatico (Pro jcto de Constituição de 196í,
Constituição de 1946, Emendas Constitucionais e Atos), dís­
trilluído aos Senhores Congressblas no Íllicio da discussão c
,'otação da nova Constitn i~'iio. sI'glH'm-W os vo lu lIle.> dos
Anais.

1" Vu{um c - Ali tec:edell tes (LI (;ons ti tu içã () a t ra vés do
noticiário da Imprensa.

::\ est e volmne são divul gadas :L, pri!lcipa is man irestaç'ôcs ua
Imprensa brasileira, no decorrer elo alio de 1966. em edito­
riais, crônicas, entrevistas e reportagl'IlS, abordando a rdor­
ma cimstitucional desde a illdiea~':1O da Comissão de J11­

ristas; o texto do Anteprojeto da Comís.'iüo de Jmistas; as
din'rgcncias ocorridas enln' os membros da'J1wla Comisúo;
:l'i manHestaçües de congressistas l.' constitucionalistas face
ao problema da outorga. c1l'ÍI,'üo de lima Assembli'ia Cons~

tituinte OH ato convocatório do atual Congresso; o papel de­
sempenhado pelos Presidcnte, do S('n~Hlo Federal e da Cú­
mara dos Deplltadns, Senador :\uro \loura Andrade e Depu­
tado Adallcto Lúcio Cardoso, cm ddesa da indepcndt\ncia
(' snhcrania do Poder Lt'l!:islativo; cIÍ ticas (' sli ~('s tôes ao Pro­
jeto de Constitui(JIO c ,lr~ilise dos Clpítll!OS tI;) Projelo origi­
núrio do Executivo e remetido ao COllgresso em 12. de de­
zembro de 1866.

2" Volume - Primeira lase de tramit<l(;'lO do projeto de
Constitu içüo !lO Con gresso ;\acionai ~ J) iscn ssilo c Vota­
o;.'ilo do Projeto.

Estc' volmTIe contl~m os pronunciamentos dos plnlamentares
nas 18 sessfies conjuntas realizadas de ] 2. a 21 de dezemhro
de 1966 para JiscussiIo (' votaçiio do projeto de COllstituio;.'üo.
Focaliza as manifl'staçôes referentes it matéria constitucional.
fOI1ll'cendo, para facilitar as pesq\l isas, Índices de sessões, au­
torcs (de dLscursos, apartes, dt'c]afllçiks llc voto c (ll1estões
ue ordem) - eom pequcno reSU)110 dos temas abonlados ­
l' ainda mn índice de assuntos.

3(1 Volume - Discursos pronunciados {'tIl sessiies do Se­
nado Federa] (' da C,lmara dos Dt'plltados.

Discursos pronnnciados an!es do envio do Projeto da nova
Constitu ir,'~to ao C UII ~rt'sso :\ llCi()n a I, ass im COIno iH Iueles re-
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ferentes ao período da convocação extraordinária do Con­
gresso, com uma cobertura completa dos trabalhos consti­
tucionais, a partir de 29-11-66 até 11·1~67.

- 49 Volume (2 Tomos) - Segunda fase de tramitação do
Projeto de Constituição no Congresso Nacional.

Discussão e votação das emendas. Contém os pronuncia·
mentos ocorridos nas sessões conjuntas, realizadas de 5 a 24
de janeiro de 1961, para discussão e votação das emendas ao
Projeto e promulgação da nova Constituição.

- 59 Volume - Comissão Mista.

Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista encar­
regada de emitir parecer sobre o Projeto de Constituição e as
emendas que lhe foram oferecidas.

~ 69 Volume (2 Tomos) - Emendas oferecidas ao Projeto
de Constituição.

Este volume apresenta cada emenda com a respectiva justifi­
cação e sua tramitação detalhada: pareceres (dos Sub-Rela­
tores, do Relator-Geral e da Comissão Mista), requerimentos
(destaque, preferência, votação conjunta) e votação. :Ê feita
a remissão ao 4Q volume ela obra, com indicação das páginas.

- 79 Volume - Quadro Comparativo da Constituição de
1967.

Projeto originário do Poder Executivo - EmL"Ildas apro­
vadas (artigo por artigo).

"REFORMA ACRÁRIA" (3 Tomos)

(ediç5:o de 1969)

Legislação brasileira de reforma agrária, política agricola
e desenvolvimento regional, contendo:

- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei
n9 4.214/63 (Estatuto do Trabalhador Rural)
alterações, regulamentações e remissões da legislação
transcrita

ementário da legislação correlata
histórico das leis (tramitação no Congresso Nacional)

- marginália (pareceres, regimentos, portarias etc.,
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A obra contém um índice cronológico da legislação e índice
por assuntos dc toda a mati'ria, com a cita(;ão [te artigos, pa­
rúgrafos, itens e alíneas.

Constitui~'ão do Brasil, de 24 de janeiro de 1967 (e as alte­
rações introduzidas pelos Atos Institucionais n9S 5 a 17
e Ato Complementar nO 40/69, ratificado pelo art. 3<>
do Ato Institucional n" 6/69).

C()nstitui~'ãodos Estados Unidos do Brasil, de 18 de setem­
bro de 1946 (com as Emcndus Constitucionais e Atos
Institucionais que a alteraram).

Contém, compa­
~adas em todos
00 artlg06:

"CONS1TfmçÃO DA HEPOBUCA FEDlmATIVA DO BRASIL"

QL'ADRO COMPARATIVO

r Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969.

I
I
I
I
~
I
I
I
L

Em notas, além de outras observaçOes. são desta=das as alteraçOes aprovadflS pelo CongrellSO
Naclo1\al, 1\ tra v~.s de emendas, aO p~oJeto de Constituição ~emetldo ao COfif(resso pelo PreSIdente
Humberto de Alencar CMtello Branco, em derembro de 1966,

"O CONGRESSO ;VACIONAL E O PROGRAMA DE

L\'TEGRi\ÇÃO SaClAL"

Histórico da Lei Complementar n9 7, de 7 de setembro de
1970.

"A D.-1PRE:\iSA E O DIHEITO" (leis, projetos - profissão de jor-
nalista; legislação de imprensa) ,..... esgotada

"DIRETHIZES E RASES PARA O E:"JSI~O DE 19 e 29 GRAUS"

(Histórico da Lei n'.l ,').692, de 11 de agosto de 1971)

2 tomos

"PAHTIlJOS POLíTICOS" (2 tomos)

- Histórico das Leis 11'.'$ 5.682, de 21 de jnlho de 1971 ­

"Lei Orgânica dos Partidos Políticos", e .5.697, de 27 de
agosto de 1971 - '"Dá nova redação aos artigos que
menciona da Lei 11'" 5. 682, de 21-7-71 - Lei Orgânica
dos Partidos Políticos"

"'PARTIDOS POLlTICOS" (2 tomos)

Histórico da Lei n(J 4.740, de 15 de julho de 1965 ­

"Lei Orgànica dos Partidos Políticos"

"LEGISLAÇAO ELE1TüHAL E PARTIDÁRIA"

Textos legais, instruções do T's.E., quadro comparativo
(Leis 11,",5 5.682171 - 4.740/65, com S\1as alterações)
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"CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL"

- Emendas Constitucionais nQ 1, de 17-10-69, nQ 2, de 9-5-72,
e nQ 3, de 15-6·72 (formato bolso)

"EMENDAS CONSTITUCIONAIS - ATOS INSTITUCIONAIS

ATOS COMPLEMENTARES - LEIS COMPLEMENTARES,"

- Legislação citada - sinopse

"INELEGIBILIDADES"

Lei Complementar n9 5, de 29 de abril de 1970

"Estabelece, de acordo com a Emenda Constitucional n9

1, de 17 de outubro de 1969, art. 151 e seu parágrafo
único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências".
lndice - Legislação Citada.

Lei n9 5.581, de 26 de maio de 1970

"Estabelece normas sobre a realização de eleições em
1970, e dá outras providências."

Legislação Citada.

(Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Centro
Gráfico do Senado Federal)

"REFORMA ADMINISTRATIVA" (Redação Atualizada)

Decreto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a
nOva redação que lhe deram a Lei nQ 5.396, de 26-2-68,
e os Decretos-Leis D.OS 900, de 29-9-69, 991, de 21-10-69, e
1.093, de 17-3-70.
índice Alfabético (por assunto) - Legislação Citada e
Correlata.

( Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Centro
Gráfico do Senado Federal)

"REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL"

lndices da Matéria e Por Assunto

(Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Centro
Gráfico do Senado Federal)

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à SUBSECRETARIA DE
EDIÇOES TE:CNICAS do SENADO FEDERAL, Ed. Anexo I, 119 andar

Praça dos Três Poderes - 70000 - BRAStLIA - DF.
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